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Resumo
Neste trabalho, sustenta-se a possibilidade da avaliação da form ação se constituir 
com o um a estratégia formativa que permita não apenas orientar e regular o processo, mas 
tam bém  analisar, questionar e identificar objectivos individuais e colectivos que favoreçam 
a construção de um sentido com um  e negociado para a formação.
O trabalho é constituído por três estudos que circunscrevem  uma investigação em 
espiral. No prim eiro estudo, procurámos saber se as práticas de avaliação em curso no país 
aproveitavam  as potencialidades formativas da avaliação, realizando um estudo de análise 
descritiva de relatórios de avaliação da formação. Os resultados mostraram que a avaliação 
desenvolvida produz um a informação muito limitada e tem escassos efeitos nos planos e 
nas práticas de formação.
No segundo estudo, procurámos saber que processos favorecem  as potencialidades 
form ativas da avaliação, analisando de form a detalhada três relatórios de avaliação da 
formação. Os resultados levaram à concepção de uma proposta concreta de avaliação da 
form ação, que ensaiám os na fase seguinte.
No terceiro estudo desenvolvemos um plano quasi-experim ental, de modo a 
com parar o grau de realização curricular em dois grupos de formandos, ensaiando-se num 
deles um processo formalizado de negociação com  base nos dados avaliativos. Organizado 
numa perspectiva formativa, o processo do grupo experimental desenvolveu-se na lógica da 
investigação-acção. Os resultados mostraram que a negociação contribuiu para a regulação 
do processo, para a auto-orientação da aprendizagem, para a tomada de consciência dos 
formandos sobre o seu papel na avaliação da formação e, em certa medida, para a criação 
de um referencial comum  de formação.
A partir das potencialidades e lim itações destes resultados, esboça-se um m odelo de 
form ação a testar no futuro, modelo que utiliza a avaliação com o principal estratégia 
formativa.
Palavras-chave
Formação contínua de professores
Práticas de avaliação da formação
A valiação form ativa
Parceria
Negociação
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Résumé
Dans cette étude, on défend la possibilité de l’évaluation de la form ation pouvoir 
être, en soi même, une stratégie form ative, en perm ettant l’analyse, le questionnem ent et 
l’identification des objectifs individuels et collectifs qui peuvent contribuer pour la 
construction d ’un sens comm un et négocié de la formation.
Cette thèse se com pose de trois études qui circonscrivent une recherche en spirale. 
Premièrement, nous voudrions savoir si les pratiques de l’évaluation effectuées au Portugal 
m ettent en évidence les potentialités form atives de l’évaluation; pour le savoir, nous avons 
réalisé une étude d ’analyse descriptive des rapports d ’évaluation à la formation. Les 
résultats m ontrent que ces évaluations produisent une information très lim itée et avec des 
faibles effets sur les program m es et les pratiques de la formation.
Deuxièmement, nous voudrions identifier des stratégies qui utilisent vraiment les 
potentialités formatives de l’évaluation; pour y parvenir, nous avons analysé, de forme plus 
détaillée, trois rapports d ’évaluation de la formation. Les résultats nous avons amenés à 
concevoir un dispositif d ’évaluation de la form ation que nous avons essayé dans la phase 
suivante.
Finalement, nous avons comparé le dégrée de réussite du curriculum  en deux 
groupes d ’enseignants en formation, en utilisant une méthodologie quasi expérimental. 
Avec un de ces groupes, nous avons essayé une démarche de négociation pour laquelle 
nous avons utilisé les apports de l’évaluation. Les résultats de cette démarche montrent que 
la négociation a contribué à la régulation de l’action, pour l’auto orientation de 
l’apprentissage, pour la prise de conscience des formés sur son rôle dans l’évaluation de la 
formation et, ju squ ’à certain point, pour la création d ’un référentiel comm un pour la 
formation.
Face aux résultats, nous avons dessiné l’esquisse d ’un modèle de form ation, à tester 
dans l’avenir et qui représente un élargissem ent de la spirale de construction de la 
connaissance sur l’utilisation formative de l’évaluation.
M ots clés
Formation continue des enseignants
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IN T R O D U Ç Ã O
Em Portugal, a formação contínua de professores teve um vasto incremento durante 
a última década do século XX, em parte porque o sistema educativo necessitava de 
/ introduzir mudanças que o capacitassem 1 para uma m elhor resposta aos desafios da 
evolução da sociedade (nomeadamente aum entar os níveis de sucesso na escolaridade 
obrigatória e estancar o abandono), em parte porque os próprios professores começaram a 
procurar form ação pós-graduada, na tentativa de encontrar caminhos para a resolução dos 
novos problem as que a profissão enfrentava.
/  A estes factores associou-se o facto de se encontrar disponível um fundo de
/financiam ento comunitário que permitiu que a form ação contínua se desenvolvesse 
gratuitam ente e em termos nacionais, através da criação dos centros de formação das 
associações de escolas e de professores, os quais levaram a formação a regiões onde as 
instituições ou entidades formadoras tradicionais não chegavam.
f  A esta democratização da formação contínua associou-se ainda um fenómeno de
/massificação, pela introdução da obrigatoriedade da sua frequência para progressão na 
I carreira docente.
I Do vasto número de acções desenvolvido durante essa década, d o 'e s fo rç o
financeiro, organizacional e pessoal realizado, o que ficou? A avaliar pelos resultados dos 
alunos, muito pouco, mas sabe-se que os resultados, em educação, se produzem  a longo 
prazo e é talvez cedo para ajuizar efeitos gerais a esse nível.
E no entanto altura de tentar perceber que form ação contínua se tem desenvolvido e 
que resultados teve nòs professores que a frequentaram  e nas práticas destes. Com  efeito, 
encontram o-nos num momento de viragem no que respeita à form ação-contínua, em parte 
porque a alteração do estatuto da carreira docente terá, provavelmente, repercussões na 
procura de formação e, em parte, porque o financiam ento das acções deixará de ser 
assegurado com o até agora. Esta situação, aparentem ente negativa, pode, porém, trazer 
benefícios, se contribuir para substituir a lógica da quantidade pela lógica da qualidade, 
dando origem  a projectos formativos orientados não apenas para, mas também pelos 
professores e pelas escolas.
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Em princípio, os resultados fornecidos pela avaliação da form ação deveriam
planos e práticas até agora desenvolvidos. No entanto, a informação sobre os resultados da 
avaliação, sobre os processos que foram implementados para a realizar e sobre os efeitos 
que teve na formação é escassa, parcelar e, por vezes, pouco credíveí. Restam alguns 
estudos de m aior fôlego e consistência, promovidos por agrupam entos de centros de 
formação em  determ inadas zonas do país e levados a efeito por equipas de avaliação 
alargadas, para além de alguns trabalhos de investigação realizados no quadro da obtenção 
de grau académico, necessariam ente de dimensão reduzida.
^ /E m  todo o caso, o que esses estudos revelam é que form andos, formadores e centros 
de form ação parecem  perspectivar a avaliação como uma mera form alidade burocrática, 
necessária para efeitos externos (exigência para financiamento e creditação das acções), 
mas sem efeitos internos, ao nível dos planos e da orientação form ativa -  perspectiva tanto 
mais contraditória quando pensamos que esses intervenientes são, todos eles, profissionais 
da educação. / "
Ora a avaliação da formação, para além de produzir informação sobre os resultados, 
pode ainda ser equacionada com o parte integrante da formação, contribuindo para a o 
processo form ativo e para esses mesmos resultados. Esse tipo de contribuição implica 
definir novas intenções, procedimentos e usos avaliativos e pode conduzir a novas atitudes 
e posicionamentos face à formação e aos seus efeitos no ensino. Nesta perspectiva, será que 
a avaliação da form ação se poderá tomar, ela própria, um meio de form ação?
Com este trabalho, pretendemos saber se a avaliação da formação pode constituir, 
em si mesma, uma estratégia formativa e que condições são necessárias para que tal 
' aconteça. E, portanto, na óptica da formação de professores e numa perspectiva de 
maximização do seu processo e dos seus efeitos que este estudo foi conduzido.
Desta questão de partida decorreram outras, mais específicas. Numa primeira fase,
potencialidades formativas da avaliação.^ Para tal, realizámos um estudo de análise 
descritiva de relatórios de avaliação da formação promovida por centros de formação de 
associação de escolas. Esta análise teve como pano de fundo a legislação portuguesa e os 
seus resultados foram comparados com os resultados de outros estudos avaliativos levados
perm itir fazer uma leitura da situação actual e contribuir para m odificar ou m elhorar os
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a efeito no nosso pais, nos últimos anos. Foi possível obter, assim, um quadro geral das 
intenções e dispositivos criados para avaliar a formação, o qual levou ao questionamento 
das funções e objectivos que têm norteado essa avaliação, bem com o dos dispositivos 
criados para a realizar.
Num a segunda fase ús os processos que favorecem as
análise de três relatórios de avaliação da form ação promovida pelos serviços centrais, 
avaliação que foi realizada por uma instituição do ensino superior em três anos sucessivos e 
que se constituiu com o uma tentativa de m axim izar a vertente form ativa da avaliação. 
Desta análise, resultou a constatação de um conjunto de condições necessárias à concepção 
e desenvolvim ento de um processo de avaliação que se constitua como parte integrante da 
avaliação, assum indo uma função formativa.
A partir desses resultados, esboçámos uma proposta de avaliação que considerámos 
favorecer a utilização e reinvestimento dos dados avaliativos no processo formativo, 
proporcionando o confronto de perspectivas e a tomada de consciência dos objectivos 
individuais e colectivos da form ação.-
Estes estudos descritivos iniciais perm itiram , pois, o levantamento de questões e a 
elaboração de um a proposta de avaliação da form ação que deu origem à hipótese e às 
opções m etodológicas da fase seguinte, configurando um desenho de investigação que se 
integra na abordagem  mista sequencial, com  a finalidade de desenvolvimento do 
conhecimento.
Nessa proposta, previa-se a devolução dos dados aos participantes e a sua análise 
conjunta, dando origem , a processos de negociação em m omentos-chave da acção 
formativa.
Por isso, estabelecem os como hipótese que a in tegração,"ná' formação, de 
procedimentos form alizados de negociação contribui para a intervenção dos formandos na 
regulação da acção e na auto-regulação das suas aprendizagens, m odificando ainda a 
percepção destes sobre a sua participação a avaliação da acção. Por outras palavras, 
pretendeu-se verificar se a integração, na form ação, de procedimentos formalizados de 
negociação constitui um processo de avaliação form ativa que implica os sujeitos na
potencialidades form ativas realizámos um segundo estudo de
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regulação do processo e na auto-regulação das aprendizagens, levando-os a -tom ar 
consciência do papel que podem desem penhar nesse processo.
Assim, na terceira fase, desenvolvemos um plano de estudo quasi-experim ental, 
visando com parar o grau de realização curricular em duas acções de form ação com o 
mesmo programa, orientadas pela mesma form adora e sendo os grupos de formandos 
comparáveis, ensaiando-se num a delas um processo form alizado de negociação.
A com paração estabeleceu-se entre o plano curricular''proposto, e a formação 
efectivamente realizada em cada um dos grupos,'por.relação com os elem entos básicos da 
realização curricular, os quais foram analisados em diferentes dimensões: .o program a, o 
planeamento e os sumários das sessões; a perspectiva do form ador e .a perspectiva dos 
formandos nos diferentes m om entos da acção .(no q iie se  refere ao processo, resultados e 
avaliação da formação); a dinâm ica observável das sessões; e os produtos realizados pelos 
formandos.
O processo de negociação levado a efeito no grupo considerado experimental 
implicou a colaboração e envolvimento dos participantes e o reinvestim ento dos resultados 
da avaliação em cada fase do processo de formação, desenvolvendo-se num a lógica de 
investigação-acção.
Este último estudo integra-se pois, também ele, nas abordagens mistas, utilizando 
de forma sim ultânea diferentes metodologias e técnicas.
Em termos globais, trata-se de uma investigação aberta, na qual a questão de partida 
dá origem a uma sequência de estudos progressivamente mais enfocados, os quais, sendo 
desenvolvidos através de métodos e técnicas diferentes, se encontram  ligados por 
pressupostos comuns de carácter epistemológico. Na verdade, as questões específicas que 
decorrem  da questão geral e orientam cada-.um dos estudos integram  já  as conclusões do 
estudo anterior, configurando uma pesquisa em espiral, progressivam ente mais restrita e 
focalizada.
Por outro lado, nos diferentes estudos procurámos abranger os diversos tipos de 
entidades que promovem form ação contínua (os centros de form ação de associação de 
escolas, os serviços centrais e um a instituição de ensino superior) e os vários tipos de 
entidades que a avaliam (avaliadores particulares, empresas, instituições do ensino
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superior), de m odo a possibilitar uma visão ampla da realidade nacional e das práticas 
instituídas.
O trabalho encontra-se estruturado em cinco partes. A parte I (Perspectivas sobre a 
form ação de professores e a sua avaliação) constitui uma revisão da literatura, incidindo o 
prim eiro capítulo sobre a form ação de professores (as diferentes concepções de 
profissionalidade docente e o m odo com o vão originar diferentes orientações conceptuais 
da formação de professores), o segundo sobre a especificidade da form ação contínua (as 
problem áticas centrais em debate na form ação contínua, nom eadamente a articulação 
form ação/escolas e o papel dos professores na organização e orientação da formação) e o 
terceiro sobre a avaliação da form ação (os seus diferentes níveis, a definição de critérios, a 
problem ática da avaliação form ativa e o papel dos form andos na avaliação).
Esta organização da revisão da literatura perm itiu-nos estabelecer as relações entre 
avaliação, form ação e profissionalidade docente, já  que as intenções e dispositivos de 
avaliação dependem  das finalidades e dispositivos da form ação e estes, por sua vez, se 
organizam  face a determ inado conceito de profissionalidade. Neste sentido, o foco do 
trabalho não é a avaliação em si mesma, mas o m odo com o esta se articula com a formação 
e o profissionalism o docente.
Na parte II (Considerações epistemológicas e metodológicas sobre a construção do 
estudo), explicitam os o desenho da investigação, fundam entando as opções metodológicas 
tomadas à luz das abordagens mistas.
A parte III (Da análise das práticas de avaliação da form ação ao seu  
questionamento) é constituída pelos dois estudos: o prim eiro incide sobre relatórios de 
avaliação da form ação desenvolvida pelos centros de form ação, fornecendo uma visão geral 
sobre as práticas de form ação contínua e da sua avaliação; o segundo, mais específico, 
incide sobre três relatórios de avaliação extém a, procurando identificar'os processos que 
favorecem as potencialidades form ativas da avaliação.
Da análise e questionam ento das práticas surgiu uma proposta- de avaliação 
form ativa, desenvolvida através, de processos de negociação integrados na formação. A 
descrição do processo de im plem entação dessa proposta e a análise dos seus resultados 
constituem  a parte IV (Ensaio de um processo de negociação na form ação de professores).
16
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço.de um modelo de formação.
Os resultados desse ensaio são apresentados pelas etapas cronológicas em que se 
desenvolveu a avaliação. Na fase inicial da formação, realizou-se a análise do program a e 
das perspectivas do form ador, procedendo-se depois à comparação dos dois grupos no 
início da formação, utilizando para tal os dados sócio-demográficos e profissionais dos 
formandos e os resultados do questionário inicial.
Do decurso da form ação, apresentamos a análise da dinâm ica de sessões nos dois 
grupos e a análise do processo de negociação no grupo considerado experim ental, a qual 
inclui: a dinâm ica da prim eira sessão de negociação (em que se discutiram  os resultados do 
questionário inicial); os resultados do questionário intermédio; e a dinâm ica da segunda 
sessão de negociação (em que se discutiram os resultados do questionário intermédio).
Na fase final da form ação, comparámos de novo os dois grupos, analisando a 
dinâm ica das sessões de apresentação dos trabalhos e as perspectivas dos form andos e do 
formador.
Procedemos depois à comparação do grau de realização curricular nos dois grupos, 
o que nos perm itiu extrair conclusões relativas à hipótese inicial - os.efeitos da negociação 
no processo e nos resultados da formação, bem como nas perspectivas dos intervenientes 
face à avaliação da form ação.
Finalmente, na parte V, retomamos as conclusões que, parcelarmente, fomos 
apresentando em relação a cada um dos estudos, procurando responder à questão 
orientadora do trabalho e reflectindo também sobre a adequação da m etodologia utilizada 
face aos resultados obtidos. Em si mesmas limitadas, estas conclusões podem ser lidas, 
porém, na sequência das conclusões de outros estudos que, na Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, se inserem numa mesma linha de 
investigação relativa à form ação de professores e, dentro desta, daqueles que incidem 
especificam ente sobre o papel que, na formação, é atribuído aos sujeitos.
Avançamos, ainda, com  o esboço de um modelo de avaliação que nos parece 
m axim izar as potencialidades formativas desta, perspectivando-a como uma estratégia 
através da qual se constrói, em comum e de form a negociada, o sentido da formação -  e por 
isso, em última instância, o sentido da profissão.
17
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P A R T E  I  -  P E R S P E C T IV A S  SO B R E  A F O R M A Ç Ã O  D E  P R O F E S S O R E S  E A SUA
A V A L IA Ç Ã O
1. F O R M A Ç Ã O , P R O F IS S Ã O  D O C E N T E  E FO R M A Ç Ã O  IN IC IA L  DE 
P R O F E S S O R E S
1.1. C onceito  de fo rm ação
, I O termo formação pode ser usado num a acepção ampla (o desenvolvimento do 
sujeito de m odo integral) e numa acepção restrita (a aquisição e/ou aperfeiçoamento de 
conhecim entos, atitudes e com petências profissionais mais ou menos específicas).
Nos países anglófonos usam-se os termos “educação” e “treino” para designar 
aquilo a que, nos países de influência latina, cham am os formação. Como faz notar Marcelo 
(1999), o uso desta expressão (e não de “educação”, “treino” ou “ensino”) prefigura já  o 
quadro conceptual subjacente. Autores há que discordam  do uso deste termo por ter 
conotações filosóficas e ideológicas que dificultam  a sua aplicação a nível científico e 
técnico; outros consideram  que o uso indiscrim inado da palavra formação na sociedade 
actual a desvirtuou e por isso não deve ser usada a nível científico. Pelo contrário, Marcelo 
afirma, apoiado em M enze (1980) que, no âmbito das ciências da educação, form ação é‘um 
conceito com especifidade própria, não se confundindo com conceitos como educação, 
ensino ou treino e não podendo, por isso, ser substituído por nenhum desses termos.
/  I Em bora a acepção ampla do termo (que remete essencialmente para o saber-ser 
v  I integral do indivíduo) se mantenha, actualm ente a palavra é mais usada no contexto da 
I aquisição e desenvolvim ento do saber, saber-fazer e sa_ber-ser de carácter profissionalizante 
e/ou dirigida a um público adulto.
No entanto, há uma contam inação entre as duas acepções, uma vez que a formação 
profissional exige implicação e investim ento do indivíduo, centração nos problemas do seu 
quotidiano profissional e ainda a sua participação activa, configurando as três lógicas 
constitutivas da form ação que são referidas por Alin (1996): a lógica do investimento, a 
lógica da form ação-acção e a lógica do projecto. Sendo a formação profissional
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desenvolvida por/com  adultos (ou jovens adultos), implica um a interiorização pessoal de
conhecim entos, de atitudes e de valores, por referência aos seus próprios percursos e
situações. A o invés da educação escolar, marcada pelo valor autónom o dos conhecimentos
e com petências e pela exterioridade de ambos em relação ao sujeito,
“o conceito de form ação, preferencialmente orientado para descrever 
processos de mudanca-de-com portamento.e.de.atitudes que envolvem 
adultos, portadores de biografias e de projectos de vida, económica e 
profissionalm ente inseridos, conduz a uma apropriação individual de
saberes, dando lusar a transform ações—atitudinais—e—a—re-----
investim entos na_prática.de-vida—(Rodrigues. 1999)
A  expressão “form ação de adultos” tem vindo tam bém  a substituir a “educação de 
adultos”, a partir do m omento em  que esta deixou de se aplicar apenas à alfabetização e 
passou a ter com o marco de referência o conceito de educação perm anente e como 
princípio organizativo da prática a superação do modelo escolar. O conceito de formação 
surge, neste âmbito, relacionado não apenas com a mudança das práticas que se limitavam a 
transpor para o trabalho com adultos os modelos pedagógicos usados com as crianças, mas 
tam bém  com  a em ergência de modelos que perspectivam o adulto/form ando com o sujeito 
da form ação (Canário, 1999), alguns dos quais na senda de Paulo Freire.
A delim itação dos intervenientes (adultos ou jovens adultos), a incidência tendencial 
num cam po (profissionalizante) e a distinção de conceitos afins (com o educação) não são,
■ porém, suficientes para elim inar a confusão semântica no uso da expressão, uma vez que 
esta tanto diz respeito ao processo pelo qual o sujeito se desenvolve ou adquire 
com petências, com o ao resultado desse processo; e tanto se refere ao desenvolvimento 
ocorrido no sujeito, como à intervenção de alguém ou algum a coisa com vista a esse 
desenvolvim ento (Ferry, 1983; Goguelin, 1987; Fabre, 1994).
M arcelo (1999) distingue três acepções do conceito que, na prática, julgam os inter­
relacionadas:
•  form ação com o função social de transmissão de conhecimentos, competências e 
atitudes, desenvolvida em função do sistema social e económico;
•  form ação com o processo de desenvolvimento do indivíduo, im plicando quer uma 
m aturação interna, quer a possibilidade de aprendizagem decorrente das experiências 
proporcionadas;
f  ^  c- '
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•  formação com o instituição, isto é, a organização que planeia, desenvolve e avalia as 
actividades formativas.
i Segundo este autor, “a formação inclui uma dim ensão pessoal de desenvolvimento 
humano global que é preciso ter em conta face a outras concepções eminentemente 
técnicas” (1999:22), uma vez que engloba não apenas a possibilidade e capacidade d e ^  
formação, mas tam bém a necessidade e vontade de se formar.' M esmo em processos de 
hetero-formação ou de co-form ação (Courtois e Pineau, 1991) é o indivíduo que activa os 
processos de aprendizagem  que levam à m odificação ou reestruturação de conhecimentos, 
competências e práticas anteriores. Neste sentido, toda a formação, mesnio aquela que é 
organizada e desenvolvida por instituições e especialistas com objectivos exteriores ao 
indivíduo, é tam bém  um a auto-formação* já  que é o sujeito/adulto que se reorganiza, 
investe e assum e (ou não) os objectivos, os processos e os resultados dessa formação 
(M algalive, 1995).
Será necessário, portanto, distinguir entre form ação e acção formativa, sendo esta 
última, segundo Berbaum  (1982, cit. in M arcelo, 1999) o conjunto de interacções entre
J formadores e form andos com uma intenção' de m udança e podendo ter múltiplas
i
! finalidades, explícitas ou não. Estas interacções ocorrem  num determinado contexto
I
j institucional e pressupõem  um dispositivo organizador que pode ser definido pela
j instituição, pelo form ador ou por este em colaboração com  os formandos. Em qualquer dos
casos, para que ocorra formação, é necessária a participação consciente do formando e o 
seu desejo e disponibilidade para atingir os objectivos (Leon, 1978; Knowles, 1990).
Em síntese, o conceito de form ação em  Ciências da Educação tem uma 
especificidade própria:
 ̂ - implica a m udança do indivíduo (com portamentos, atitudes, crenças) através da 
apropriação ou da reorientação de saberes e  valores;
exige o envolvim ento activo do indivíduo (o investim ento) no processo de apropriação 
que leva à mudança;
remete para um a população adulta capaz de identificar (ou ir identificando) as suas 
necessidades individuais e de auto-orientar as aprendizagens de modo a satisfazer essas 
necessidades, adequando-as, em simultâneo, ao projecto colectivo em que está inserida;
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orienta-se de e para os contextos profissionais, uma vez que o valor da form ação é 
apreendido sobretudo em  função da percepção sobre a sua pertinência para a resolução 
de problemas que em ergem  de situações específicas, problem as que, podendo ser 
essencialmente práticos, requerem, no entanto, abordagens elaboradas o suficiente para 
dar origem à reform ulação da acção.
Se estas características permitem distinguir a formaçãoTde conceitosTáfins] como
(educação  ou ensino^  por outro lado contribuem para a situar tendencialmente no campo 
profissional. Por isso, ao especificarmos uma determ inada área de formação, é inevitável 
rem eter para os conceitos de trabalho e profissão para os quais essa formação concorre.
Antes de abordar o conceito e as orientações da formação para a docência, 
analisaremos, por isso, algum as questões relacionadas com a profissão de professor.
1.2. P rofissão  docen te , profissionalism o e id en tid ad e  p rofissional
No sentido que hoje damos à expressão, o professor surge quando a 
complexificação dos processos civilizacionais exige a criação de “um agente social que, por 
delegação da com unidade, é encarregado do desem penho de uma função educativa 
específica junto  de um grupo de jovens” (Estrela, 1992:30).
Não cabe neste trabalho proceder à reconstituição da evolução histórica da profissão 
docente, que se encontra bem documentada na obra “Le temps des professeurs” (Nóvoa, 
1987). Apenas alertam os para a importância que este autor confere ao séc. XVIII, época na 
qual se assiste a um m ovim ento de secularização e estatização do ensino, substituindo-se 
um corpo docente religioso por um corpo docente laico e sob o controlo do estado. 
Controlo estatal que irá perm itir impor os professores como grupo profissional, ao 
hom ogeneizar critérios de recrutamento e nomeação, retirando essas funções aos órgãos 
locais e instituindo a necessidade de uma autorização para o ensino. É essa autorização que 
marca, definitivam ente a delim itação de um cam po profissional exclusivo (Nóvoa, 1987, 
1991b, 1992b, 2005).
A profissão fica assim  marcada pelo duplo estatuto do professor como funcionário e 
como profissional, acentuando-se mais um ou outro dos pólos conforme o período 
histórico. Em com paração com  as profissões liberais clássicas, é uma semi-profissão, uma
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vez que a autoridade que a legitima e controla é adm inistrativa (Bourdoncle, 1991, Gimeno, 
1992); em com paração com as ocupações funcionarizadas, tem um cariz cultural e político 
e um corpo de conhecimentos que poderia levar a classificá-la com o uma semi-ocupação.
Se a época áurea da profissão se pode situar no início do século XX, coincidindo 
com “a crença generalizada das potencialidades da escola e na sua expansão ao conjunto da 
sociedade” (Nóvoa, 1991 b: 16; 2005) e com  o M ovim ento da Escola Nova, assistir-se-á, 
posteriorm ente, a uma desvalorização social da profissão que corresponde, segundo alguns 
autores, a um a “desprofissionalização” ou proletarização (Densmoore, 1987). Esta decorre, 
em parte, da própria evolução da sociedade de informação (Hargreaves, 1994) e, em parte, 
dos mesmos vectores que configuraram  o período auge da profissão. De facto, a “crença 
generalizada das potencialidades da escola” parece ter dado origem ao descrédito social 
pela não consecução das expectativas (em  grande parte irrealistas), situação que o 
alargam ento progressivo da escolaridade obrigatória vem evidenciar e agravar, criando 
novos problem as à escola e aos professores (Nóvoa, 1991b; 1991c; Esteve, 1991).
Em termos históricos e sociológicos não há, portanto, “uma evolução linear e 
inexorável” na profissionalização do corpo docente (Nóvoa, 1991b).
A noção de profissionalização está estreitam ente ligada aos conceitos de 
profissionalism o, profissionalidade e identidade profissional dos professores que têm sido 
am plamente abordados em Ciências da Educação nas últimas décadas.
Na definição de Larson (1974, cit. in Densmore, 1987), o profissionalismo é um 
ideal ao qual os indivíduos e os grupos ocupacionais aspiram  e que os distingue dos outros 
trabalhadores. Em 1989, Lamosse especificava esta noção, definido profissionalism o como 
o conjunto de condutas colectivas que perm item  aproxim ar um determ inado grupo sócio- 
laboral do estatuto ideal e projectar na opinião pública uma imagem revalorizada desse 
m esm o grupo. Na literatura actual, é possível identificar o uso deste termo quer por 
referência à obtenção e/ou manutenção de uma imagem externa prestigiada que assegure o 
estatuto de um determinado grupo sócio-laboral (como forma de controlo pelo Estado ou 
com o form a de resistência a esse controlo), quer por referência à ideologia interna (ideias, 
crenças.e valores) que legitima as condutas consideradas adequadas a esse grupo.
No caso da docência, Densmore (1987) afirma que o profissionalismo se prende não 
tanto com  um ideal-tipo ou com  uma descrição (actual ou idealizada) das condições de
22
A avaliação do processo.de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
trabalho, mas antes com uma ideologia que influencia as práticas dos professores. O autor 
dá como exem plo as constatações de Larson (1974) no que se refere à m anutenção de 
qualidades profissionais requeridas aos professores, qualidades que já  não se enquadram  
nas suas condições de trabalho actuais com o assalariados, mas lhes são exigidas por 
referência a características que marcaram a construção social da profissão.
Com  base na distinção de Hoyle (1974), Estrela (1990, 1993, 1999) alerta para a 
necessidade de considerar o profissionalismo docente em sentido alargado. Neste âmbito, a 
noção de profissionalism o não se restringe aos conhecimentos, capacidades e valores que 
definem e justificam  comportamentos e atitudes relativos ao processo de ensino, mas 
implica a com preensão da inserção destes em quadros referenciais mais alargados: o 
contexto político-social da acção educativa, o contexto nacional e organizacional da acção 
pedagógica propriam ente dita, o confronto entre teoria e prática que a racionalização dessa 
acção pedagógica * suscita, o envolvimento em actividades profissionais e de 
desenvolvim ento profissional para lá do quadro restrito do ensino.
Outros autores focam a transformação ocorrida nos referentes do conceito, nas 
últimas décadas, transform ação que é observável a nível relacional e com unicacional e 
decorre de um a m udança de perspectiva sobre o papel atribuído aos diferentes actores no 
acto educativo. H argreaves (1994) afirma que o novo profissionalism o docente está 
intimam ente relacionado com novas formas de relação do professor com  os alunos, os 
colegas e os pais, num a perspectiva de colaboração, através de processos de negociação 
cada vez mais explícitos e clarificados.
Nixon e outros (1997, cit. in Day, 2001) sublinham  que a m udança no 
profissionalism o docente operada na segunda metade do século XX se realizou com  base na 
acção com unicativa (entre professores, com os alunos, com outros profissionais, com a 
comunidade),- em  processos de negociação para uma “com preensão partilhada” dos 
problem as e para o envolvim ento no projecto educativo. ;
Tam bém  Sachs (1997, cit. in Day, 2001) refere que o profissionalism o docente 
requer uma abordagem  pró-activa e responsável da parte dos professores, identificando 
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Estas visões alargadas de profissionalism o docente visam assegurar que o conceito
não se restrinja à reivindicação, ideologicam ente m arcada,-por maior estatuto, autonomia e
privilégios sociais. Como afirma Contreras (2003:46),
“A educação requer responsabilidade e não podemos ser responsáveis caso 
não sejamos capazes de decidir, seja por impedim entos legais ou por falta de 
capacidades intelectuais e  morais. Autonomia, responsabilidade e 
capacitação são características tradicionalm ente associadas a valores
profissionais que deveriam  ser iniludíveis na profissão docente. E o
profissionalismo pode ser assim , sob esta perspectiva, um a maneira de 
defender não só os direitos da classe docente, mas também os da educação.”
Para evitar a contam inação da defesa dos valores necessários ao exercício 
profissional pela defesa tendenciaJmente corporativa do estatuto da classe, alguns autores 
preferem  recorrer ao termo profissionalidade (Contreras, 2003).
Hoyle (1980, cit. in Contreras, 2003) define profissionalidade com o “a atitudespara 
com  a prática profissional entre os membros de um a ocupação e o grau de conhecimento e 
competências que proporcionam ” .
Num a perspectiva mais descritiva, G im eno (1990) define o conceito de 
profissionalidade docente com o a “afirm ação do que é específico na acção docente, isto é, o 
conjunto de comportamentos, conhecim entos, destrezas, atitudes e valores que constituem a 
especifidade de ser professor” .
A partir destas duas definições, Contreras (2003:47) define profissionalidade 
docente com o “as qualidades da prática profissional dos professores em  função do que 
requer o cham ado ofício educativo”, conjugando, portanto, o desem penho profissional com
os valores e aspirações desejáveis na profissão. O autor sublinha, no entanto, que essas
qualidades não são confundíveis com as características do “bom ensino”, mas antes 
“dim ensões do fazer profissional no qual se definem  aspirações relativamente à forma de 
conceber e viver o ofício docente e, ao mesm o tem po, dimensões nas quais se inscreveria a 
forma de dotar a realização do ensino de um conteúdo concreto e específico”, conteúdo que 
não surge definitivam ente estabelecido, um a vez que é interpretado de form a diferente 
consoante os contextos e situações. Essas interpretações estão, por isso, marcadas quer 
pelas crenças sobre o ensino e as suas finalidades, quer pelas condições e exigências 
concretas das situações, quer ainda pelas formas através das quais os professores vivem e
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constroem  a actividade profissional. Neste sentido, os professores “são sim ultaneam ente 
veículos através dos quais se concretizam as influências que geram  todos estes factores e, 
ao m esm o tempo, criadores de respostas mais ou menos adaptadas ou críticas a esses 
m esmos factores” (Contreras, 2003:48).
O autor conclui que a maior contribuição do conceito de profissionalidade é a de 
propor um quadro de preocupações fundamentais para o desenvolvim ento da prática 
educativa e das possíveis dimensões da profissionalidade, entre as quais destaca a 
obrigação moral, o com prom isso com  a comunidade e a com petência profissional.
A obrigação moral decorre da essência do próprio acto educativo, uma vez que este 
é sempre o exercício de um a influência sobre alguém, influência que só é legitim ada pela 
defensibilidade dos fins a que se propõe, face ao sujeito e face à sociedade. Essa influência 
exerce-se, antes de mais, através da relação pedagógica que se estabelece, a qual pressupõe 
um a consciência moral sobre os modos legítimos de exercer influência que requer, 
irrem ediavelm ente, o questionam ento e o posicionamento face a valores e finalidades 
educativas. Neste sentido, não é possível exercer a profissão sem  tomadas de posição 
contínuas, as quais são pessoais e profissionais e configuram um com prom isso ético 
dinâm ico, já  que novas situações e contextos exigem actualizações constantes.
Porque a actividade docente provém de um a delegação social, o com prom isso com 
a comunidade é iniludível. Este compromisso coloca os professores, individualm ente e 
enquanto classe, no meio de tensões políticas e sociais que não podem  ser resolvidas 
plenam ente nem através das imposições e formas de controle do aparelho administrativo, 
nem  através do isolamento dos profissionais na sala de aula ou na escola, antes exigindo 
que estes reconheçam  a dim ensão política da profissão (Kogan, 1980, cit. in Contreras, 
2003). Este reconhecim ento tem como consequência um perm anente dilem a êntre a 
autonom ia necessária ao comprom isso moral ànteriormente referido e a responsabilização e 
prestação de contas à comunidade. É na forma como os professores vão equacionando as 
respostas a este problem a que se define, também, o sentido da profissionalidade docente.
A terceira dimensão da profissionalidade salientada por Contreras (2003:54) 
relaciona-se com a com petência profissional.
A noção de com petência profissional do professor tem sido objecto de múltiplas 
reflexões e estudos, variando a sua definição de acordo com as concepções de docência e de
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professor que orientam  cada autor. Em  jeito  de síntese, é possível considerar três grandes 
perspectivas sobre a função docente:
•  se a docência é encarada como ocupação laborai definida em função de competências 
necessárias a um posto de trabalho, num quadro definido pelo Estado (e, na maior parte 
das vezes, tendo o Estado com o em pregador), então o professor é essencialmente um 
técnico que, com m aior ou m enor poder de decisão consoante as políticas nacionais para 
o sector, põe em prática as orientações que lhe são transmitidas;
•  se a docência é perspectivada com o profissão (na acepção sociológica do termo), 
implicando o m onopólio de um saber que lhe é específico, o controle do exercício da 
profissão e • influência sobre a form ação, então o professor tem autonom ia e 
responsabilidade para intervir não apenas na sua área de actuação específica, mas 
também na orientação da actividade profissional e na definição da própria profissão;
•  se a docência é considerada um a arte, baseada num  saber prático que não é totalmente 
passível de teorização, uma vez que grande parte do desem penho em situação fica 
aquém daquilo que a investigação pode captar e interpretar, então o professor é um 
artesão que aprende o seu ofício através dá observação e da experiência.
Diversos autores defendem  hoje que o (ensino^ é u m a^ ãrte^  Hmã~~ciência >̂ já  que
envolve um corpo de conhecim entos consistente e um conjunto de competências
complexas, que se interligam  com  valores e ideologias, com investimento afectivo e
capacidades relacionais e que, em  situação, exige tom adas de decisão únicas (Brown e
M clntire, 1993; Hargreaves, 1994; W oods, 1999). C om o afirma W oods (1999:42;43),
“aquilo que é claro é o facto de o ensino ser uma actividade com plexa que 
desafia qualquer tentativa m onolítica de caracterização (...) A divisão entre 
ciência e arte é, de certa form a, artificial (...) “tanto a ciência como a arte se 
baseiam  no m esm o tipo de im aginação criativa. Quando se separa a arte da 
ciência, esta perde o seu estím ulo criativo. Igualmente quando a ciência se 
separa da educação, os professores sacrificam  todo um conjunto de 
conhecim entos adquiridos de um a form a rigorosa. Isto revela a insensatez de 
debater se o ensino é um a ciência ou um a arte - tal como a maioria das 
dicotom ias e do pensam ento polarizado” .
No entanto, a harm onização entre estas duas concepções não é pacífica, com o 
resulta evidente nos estudos relativos ao tipo de conhecim entos de que o professor é 
detentor e ao uso que deles faz na sala de aula e na escola. Autores com o Shulman (1987;
1992), por exem plo, em bora alertem para a natureza essencialm ente circunstancial e prática 
em que o conhecim ento dos professores irá ser usado, defendem  uma perspectiva do ensino 
com o ciência1; enquanto autores c o m o ( f o ^ J j )8 8 ,  cit. in: W oods, 1999) defendem  que as 
orientações educativas baseadas na investigação não preparam os professores para o tipo de 
desem penho flexível que a imprevisibilidade^das situações educativas requer e para os 
quais contribuem  sobretudo os saberes aprendidos em acção.
O mesm o fenóm eno ocorre se, em  vez de ensino, recorrermos ao termo pedagogia.
De facto, em bora a definição de pedagogia rem eta para a “arte e ciência da educação” 
os diversos autores tendem, inevitavelmente, a dar mais relevo a um ou
outro destes pólos, fazendo coincidir a arte com  o campo da prática e a ciência com o
campo da reflexão e conhecim ento. '
^  Talvez o cerne da questão da profissionalidade docente não resida.na distinção entre 
ensino com o ciência/com o arte ou entre ocupação/profissão, mas na com preensão e 
definição da “especificidade da docência e da relação profissional professor-aluno, na 
determ inação das características constantes como corpo, profissional” (Carrolo, 1997:25).
Este autor dá conta da confusão term inológica e da dificuldade de operacionalização 
do conceito de identidade profissional. A identidade é um conceito com pósito que remete 
em sim ultâneo para uma noção de unidade e para uma noção de m ultiplicidade -  “uma 
totalidade estruturada e estruturante”, com invariâncias significativas, apesar das sucessivas 
transform ações pelas quais o sujeito passa e os diferentes níveis de socialização que podem 
ocorrer (Carrolo, 1997:27).
A identidade surge, assim , como o produto de variadas e continuadas socializações, 
as quais têm subjacente um processo biográfico (que articula o percurso vivido com o 
projecto futuro e configura “a identidade para si ou desejada”) e um processo relacional 
(que articula o percurso individual com o> sistema estruturado de atribuição de papeis e 
configura “a identidade para outrem ou atribuída”. É a articulação entre o processo 
biográfico e o processo relacional que constitui a chave do processo de construção 
profissional (Carrolo, 1997).
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
1 M odelo de “base de conhecimento” , implicando o conhecimento dos conteúdos e da didáctica dos 
conteúdos, dos currículos, de pedagogia, dos alunos, dos contextos educativos e ainda das finalidades, 
objectivos e valores educativos.
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Segundo este autor, a construção da identidade profissional decorrerá, portanto, de
um a potencial configuração identitária que decorre quer dos processos de trabalho
desenvolvidos nos dispositivos de formação, quer das relações interactivas da dinâmica de
socialização, dinâm ica que dá origem à aquisição da “identidade para si” (esfera subjectiva)
e da “identidade para outrem ” (esfera social). O autor conclui q u e ...
“( .. .)  a génese da identidade profissional pode ser entendida como a 
incorporação tem poralm ente ordenada e integrada de um sistema de 
disposições duráveis, estruturadas e estruturantes, feita de aquisições e 
ajustam entos pessoais geradores e organizadores das práticas e das 
representações profissionais” (Carolo, 1997:46)
Em termos individuais, a identidade profissional constitui-se durante toda a carreira 
docente; em  term os grupais, está contida na cultura profissional que assegura a 
sobrevivência da classe, através de estratégias que se vão adequando às características e 
necessidades sociais de cada época.
Por sua vez, Gonçalves (1995:145), define a construção da identidade profissional 
como “a relação que o docente estabelece com  a sua. profissão e o seu grupo de pares e, ao 
mesmo tempo, a construção simbólica, pessoal e interpessoal, que ela implica”. Com base 
em Lessard (1986), este autor salienta que, para o estudo dos processos de construção da 
identidade profissional, é necessária a com preensão das representações do professor sobre o 
conjunto de conhecim entos, capacidades e atitudes que fundam entam  a prática; sobre a 
autonom ia e controlo do desem penho profissional e do seu contexto; sobre a pertinência 
cultural e social da profissão; e sobre o estatuto social da função docente.
No entanto, parece ser mais fácil com preender as formas pejas quais se constrói a 
identidade profissional docente do que apreender o cem e dessa identidade, até porque “( . . .)  
cada etapa do processo sócio-histórico da profissionalização da ocupação docente abriga 
uma ou mais teorias e visões da profissão .e da sua identidade profissional (...)”(Estrela, 
2002:18). Teorias e perspectivas da profissão e da identidade profissional visíveis nos 
inúmeros estudos realizados nas últimas décadas e cuja análise revela um conjunto de 
imagens com pósitas e contrastantes, por vezes coexistindo na mesma investigação (Estrela, 
1997). Em termos gerais, é possível distinguir, segundo esta autora: 1) uma perspectiva de 
desvalorização da imagem  social da profissão e dos seus profissionais; 2) uma perspectiva
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de revalorização da profissão a partir da análise da prática e do pensam ento dos 
profissionais que a exercem.
Para a prim eira perspectiva, contribuem  resultados de estudos sobre a fraca 
autonom ia profissional que decorre:
•  da funcionarização e da crescente proletarização;
•  do conflito entre afirm ação com o corpo profissional ou como m assa sindical;
•  da diversidade de form ações, remunerações e estatutos, devido à extensão do campo de 
trabalho que vai da educação de infância ao ensino superior;
•  da passividade dos profissionais face ao papel reprodutor da escola e do saber, devido 
em grande parte a processos de formação e socialização de cariz artesanal ou técnico.
Para esta perspectiva concorre ainda a descaracterização da profissão devido à 
proliferação de papéis que os professores são, actualmente, chamados a desem penhar no 
contexto da instituição escolar, papéis para os quais não se sentem  preparados e que 
agravam  situações de m al-estar pré-existentes.
Para a segunda perspectiva contribuem estudos que m ostram  a afirmação de uma 
profissionalidade específica, autónom a e assumida, decorrente: ^
• da resistência de um desem penho intencional e estruturante face a pressões sociais e 
económ icas e a constantes alterações das políticas para o sector;
•  da re-elaboração que os profissionais fazem da sua actividade, em situação, usando 
esquem as teórico-práticos de acção e reflexão sobre esta;
•  da capacidade de inovação em contextos de socialização conservadores ’ e 
tendencialm ente reprodutores de práticas funcionarizadas;
•  da capacidade e resultados de processos de desenvolvim ento profissional contínuo que 
questionam  o real e criam  conhecimento a re-investir na prática pedagógica.
Assim, Estrela (2002:19) afirma què, a partir dos anos 60, são discem íveis na 
literatura movim entos vários que tendem a revalorizar socialmente a profissão e ultrapassar 
a crise de identidade profissional instalada, os quais podem ser agrupados em dois tipos que 
se distinguem  essencialm ente pela fonte de produção dos conhecimentos profissionais:
•  aqueles que tentam  “reaproxim ar a profissão docente das profissões paradigmáticas 
como o direito e a m edicina”, resultando o corpo de saberes e valores profissionais da
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interacção entre os conhecimentos produzidos no exterior com aqueles que são 
produzidos na prática da profissão;
• aqueles que “se encam inham  para o exercício autónom o do poder profissional”, e que 
situam na prática profissional e nas escolas a principal fonte de produção dos saberes 
profissionais (englobando nestes as correntes neo-marxistas (Densmore,1987), as 
correntes da racionalidade prática (Schon, 1983, 1987); as correntes da pedagogia crítica 
(Giroux, 1990), as correntes interaccionistas (Hargreaves, 1994).
A preocupação em definir as funções do professor dentro de um quadro de 
verdadeira autonom ia profissional cria situações paradoxais, nas quais a identificação 
dessas funções poderia servir para várias profissões que se desenrolem no quadro das 
actividades sociais e humanas. Por exemplo, em  1996, Charlier definia a profissionalidade 
do professor com o a acção de um profissional que, face a um projecto explícito, considera 
consciente e criticam ente os vários níveis e perspectivas de abordagem da situação e toma 
decisões quanto à planificação, à execução e à avaliação da acção, reajustando-a quando 
necessário a partir dos resultados intermédios, sendo ainda capaz de extrair ilações do 
processo desenvolvido e dos seus efeitos. Numa obra mais recente (2001), esta mesma 
autora, juntam ente com  Paquay, Perrenoud e Altet, elabora uma listagem de seis 
competências básicas dos docentes, as quais dizem respeito: à capacidade de reflectir sobre 
o real2, à capacidade de organização3, à capacidade de decidir e agir em situação4 e à 
capacidade de se desenvolver profissionalm ente5. Pretendem  os autores mostrar, com esta 
listagem de competências, que a profissionalidade docente não se caracteriza apenas pelo 
dom ínio de um determ inado corpo de conhecim entos, mas também por esquemas de 
percepção, análise, decisão, planeamento, acção e avaliação que permitem equacionar esses 
conhecimentos em situações concretas.
2 “analisar situações complexas, tomando como referência diversas form as de leitura"', “analisar de form a  
crítica as suas acções e o seu resultado" (Charlier, Paquay, Perrenoud e Altet, 2001:11)
“escolher, de entre uma ampla gama de conhecimentos, técnicas e instrumentos, os meios mais adequados, 
estruturando-os na form a de um dispositivo" (Charlier, Paquay, Perrenoud e Altet, 2001:11)
"optar, de maneira rápida e reflectida por estratégias adaptadas aos objectivos e às exigências éticas"', 
“adaptar rapidamente os seus projectos em função  da experiência” (Charlier, Paquay, Perrenoud e Altet, 
2001:11)
3 "aprender, por meio da avaliação contínua, ao longo de toda a sua carreira" " (Charlier, Paquay, Perrenoud
e Altet, 2001:11)
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No entanto, e embora os autores alertem  para o facto de a listagem  apresentada não 
ser suficiente para explicar o funcionamento real dos professores6, parece-nos que uma 
definição deste tipo se arrisca a deixar de fora outras características fundamentais da 
profissão. Com  efeito, a acção do professor, mais do que instrumental, é relacional (e, 
portanto, social), na medida em que fazer aprender prefigura um processo interactivo e a 
especificidade dessa interacção reside na sua intencionalidade e na sua finalização (Postic, 
1990).
Em síntese, julgam os que, se existem na acção docente com ponentes de reflexão, 
organização e decisão, existem  também com ponentes de com unicação e relação que, desde 
os primórdios da profissão, marcaram a viabilidade de fazer aprender, intenção última do 
processo educativo. Qualquer desses com ponentes convoca conhecimentos, valores, 
técnicas e experiências, pessoais e profissionais, equacionados à luz do contexto actual da 
sala de aula e da escola e do contexto sócio-cuítural em que se integram. Conhecimentos, 
valores, técnicas e experiências que se desenvolvem  no interior da própria profissão, mas 
tam bém  sobre a profissão, no seu exterior, sendo necessário encontrar caminhos que 
conjuguem  (ou, no mínimo, aproximem) a vivência das práticas educativas e os resultados 
do seu estudo, sob pena de m anter o ensino como actividade essencialm ente artesanal e 
acriticam ente ideológica e, em simultâneo, de prosseguir investigações nas quais a classe 
docente não se reconhece.
A partir de um a revisão da literatura sobre o assunto, Rodrigues (1999) sugere que 
os traços essenciais da acção do professor profissional se organizam  em tom o de três 
funções da actividade docente: planificar, ensinar e investigar as suas práticas. Grosso 
m odo estas funções correspondem a três grandes etapas da actividade: conceber, executar e 
avaliar.
Para a planificação, o professor analisa a situação concreta, recorrendo para tal aos 
conhecim entos, valores e crenças de que é detentor, num determ inado momento. Segundo a 
autora, nesta fase, “nenhuma categoria de conhecimentos -  os saberes teóricos, os saberes 
práticos, os saberes do senso-comum, os saberes experiênciais, nom eadam ente as rotinas 
autom atizadas, os saberes conscientes e implícitos, os saberes processuais e os saberes do
6 Para além de não abranger as crenças subjacentes à actividade profissional, as atitudes ou o investimento 
(Charlier, Paquay, Perrenoud e Allet, 20001:11).
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contexto -  pode ser excluída”, já  que, embora não saibam os exactamente como esses 
saberes são mobilizados, o facto é que não é possível m obilizar conhecimentos que não se 
tem (Rodrigues, 1999:124).
A segunda função (e, sim ultaneam ente, a segunda etapa), o ensino, é essencialmente 
da ordem da acção e exige a capacidade de observar, avaliar e tomar decisões em situações 
activas e interactivas que exigem  respostas imediatas, “congruentes com as finalidades ( . . .)  
da planificação”, para além de um conjunto de “modos de fazer” que decorre, em grande 
parte, da experiência.
A terceira função/etapa envolve “a reflexão sobre os processos e os produtos da 
acção, envolvendo uma prática e uma atitude de pesquisa”, implicando uma avaliação que 
relacione os processos anteriores com o que foi realmente obtido. A autora afirm a que esta 
apreciação analítica e crítica é realmente o que “caracteriza um profissional autónomo e 
ética, pedagógica e politicamente responsável, capaz de agir deliberadamente de acordo 
com um conjunto coerente de pressupostos, criticam ente assumidos ( . . .) ” , uma vez que as 
outras duas funções estão também presentes nas perspectivas artística e técnica da profissão 
(Rodrigues, 1999:127).
A profissão docente é com pósita (Rodrigues, 1999) e tem um carácter complexo e 
contraditório (Carrolo, 1997; Rodrigues, 1999) que pode ser encarado com o a sua 
vulnerabilidade ou, pelo contrário, com o a sua essência. Podemos fragmentar essa 
complexidade para efeitos de estudo, mas qualquer tentativa de a reduzir ou ocultar dá azo 
a retóricas sim plificadoras ou abordagens superficiais.
Para esta profissão complexa, a form ação tem que ser ela própria também 
m ultidimensional e multireferencial (Estrela, 2002).
.1.3. P ro b lem áticas  e orien tações d a  fo rm ação  de  professores '
Sendo, na sua definição mais sim ples, a preparação ou aperfeiçoamento para o 
exercício de uma profissão de carácter em inentem ente social, a formação de professores 
reflecte a inevitável variedade de concepções de educação, ensino, escola e professor que 
decorre da interacção de factores políticos, sociais, económicos, históricos, filosóficos, 
científicos e técnicos, em cada época.
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N a literatura, encontram os definições de formação de professores, que, numa. linha 
mais tecnicista, se centram  na aquisição ou aperfeiçoamento das com petências necessárias 
para o desem penho docente; definições que, numa linha personalista e humanista, 
enfatizam  a m udança interna do sujeito necessária ao desem penho da profissão docente, 
m udança que requer o seu envolvim ento activo; definições que, num a perspectiva mais 
socializadora, dão realce ao contexto e aos processos formativos pelos quais os indivíduos 
de tom am  professores; e definições que abordam a form ação de um modo mais 
instrum ental, com o condição básica para a melhoria da qualidade de um sistema educativo.
M arcelo (1999) procura definir formação de professores de modo a abranger as 
várias incidências possíveis, salientando que esta é um a área. de conhecimento e 
investigação que:
tem com o objecto o estudo dos processos através dos quais os professores aprendem  e 
desenvolvem  a sua com petência profissional;
tem com o objecto o estudo do processo sistemático e organizado da preparação inicial e 
do desenvolvim ento profissional de professores; -
requer o envolvim ento dos sujeitos e se desenvolve na dupla perspectiva do indivíduo e 
do grupo;
perm ite um a intervenção no desenvolvimento do ensino, do currículo e da escola com 
vista à m elhoria da qualidade educativa.
A formação de professores tem características que a distinguem  com o campo 
disciplinar autónom o (ainda que em interdependência com outras áreas da educação), 
possuindo uma estrutura conceptual e uma estrutura sintáctica que lhe são específicas:
•  um a estrutura conceptual porque as teorias sobre outras áreas de estudo afins (ensino, 
escola, currículo) por mais influência que tenham na formação de professores, não são 
suficientes para a orientarem , sendo necessária uma elaboração teórica própria que 
articule essas concepções com  propostas de intervenção prática;
•  um a estrutura sintáctica porque, nas últimas décadas, se assistiu ao desenvolvim ento de 
numerosos estudos que incidem  sobre os problemas conceptuais específicos da formação 
dos docentes, configurando um a área de investigação própria (M arcelo, 1999).
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Em  estreita relação com a investigação sobre o ensino, também na form ação de 
professores é discem ível, a partir dos anos 80, um a pluralidade de abordagens que se 
inscrevem em diferentes paradigmas (de inspiração positivista, fenomenológica e 
sóciocritica) e que provêm de diferentes áreas (Filosofia, Psicologia, Sociologia, 
Educação), dando origem a um a vasta literatura relacionada com a profissão docente, na 
qual a formação de professores ocupa um lugar de relevo, quer pelo grande número de 
estudos que lhe é consagrado, quer pela hom ogeneidade ao nível do campo de investigação 
e áreas temáticas (Estrela, 1997).-
O estudo do ensino, centro da actividade profissional do professor, começara sob o 
paradigm a presságio-produto, procurando definir as características do “bom. professor” 
para, após a verificação dos resultados inconclusivos conseguidos, dar lugar ao paradigm a 
processo-produto, que veio “desocultar” aspectos técnicos do trabalho docente, 
contribuindo para a visão do ensino como cam po de aplicação dos resultados da 
investigação levada a efeito pelas ciências sociais (Estrela, 1997; 2002). É esta vertente 
científica e técnica da profissão que, segundo a autora, vem contribuir para legitim ar o 
estatuto da docência com o profissão (por oposição a ocupação ou ofício).
Foram, no entanto, decisões políticas, nom eadam ente a democratização do ensino e 
o progressivo aumento dos níveis de escolaridade tidos com o obrigatórios, que vieram 
m ostrar a necessidade de aprofundar o estudo dos processos de formação de professores: 
por um lado, porque a massificação do ensino acarretou tam bém  a massificação da 
profissão, contribuindo para “dessacralizar” o trabalho docente e ultrapassar a visão do 
professor carismático; por outro, porque implicou o  desem penho de novos papeis e, 
consequentem ente, de novos objectivos e processos de formação.
Apesar do tem po decorrido e dos trabalhos publicados nesta área; a caracterização 
da especificidade da form ação de professores feita por Ferry, em 1983, parece continuar a 
constituir a forma sim ultaneam ente mais sintética e m ais com pleta de resumir a questão:
•  uma formação dupla, onde se com bina a com ponente académ ica (científica, literária ou 
artística) cóm a pedagógica;
•  uma formação profissional e, por isso, dependendo da concepção de professor e da 
perspectiva sobre a sua profissionalidade;
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•  uma formação de form adores/educadores e, nesse sentido, um processo m arcadam ente 
isomórfico.
Estas características estruturais que constituem o cerne da problem ática da formação 
dos docentes foram em ergindo gradualmente de acordo com a evolução dos contextos 
sócio-históricos e culturais, sendo a prim eira a mais antiga. Essa evolução tem dado 
origem, nas últimas décadas, a novas problem atizações teóricas e a novos dilemas 
organizacionais, sem  que os anteriores'tenham  sido verdadeiramente resolvidos.
M arcelo (1999) apresenta sete princípios da formação de professores que nos 
parecem corresponder, antes de mais, a problemas de base nesta área, para • os quais 
investigadores e form adores vão encontrando respostas que, na maior parte das vezes, vêm 
levantar novos problem as. N o quadro 1 procurám os sintetizar esses princípios e as questões 
que colocam em termos de orientações conceptuais e de processos organizativos.
Quadro I - Áreas problemáticas da orientação e organização da formação
. Princípjõs da form áção de ~ 
p r o fe sso r e s .'-  
- (Marcelo; 1999:27-31),
Áréàs problemáticas da formação de professores;
Articular os conteúdos 
académicos com os 
pedagógicos
•  Que articulação entre o conhecimento dos. conteúdos e os 
conhecimentos pedagógicos e didácticos?
•  Que nível de aprofundamento dos.conleúdos?
•  Que articulação entre didáctica e formação pedagógica geral?
Articular teoria e prática •  Como fazer da prática o núcleo aglutinador do currículo de formação, 
integrando o conhecimento prático e o conhecimento teórico?
Procurar a congruência entra 
os conhecimentos sobrej 
ensino e a sua transm issão 1
•  Como assegurar o isomorfismo entre a formação e o tipo de ensino a.»
desenvolver?
•  Para que perspectiva de educação, ensino e currículo educativo s e ,
onfiniaaJÕrmaçào?
Perspectivar o desenvol­
vimento do professor como 
um continuum
•  Como articular a formação inicial e a formação contínua?
•  Para que tipo de profissional se orienta a formação?
•  Que.concepção de professor sejjansm ite?, _ ,
Orientar a formação de 
professores para a melhoria 
do ensino
•  Como integrar a formação em processos de inovação e 
desenvolvimento curricular?
•  Que papel assumem os professores na melhoria do ensino?
•  Que tipo de intervenção cabe aos professores na decisão sobré os 
processos de inovação?
•  Como tomar os professores simultaneamente críticos e construtivos em 
relação às inovações do sistema educativo? •
Adoptar a escola como 
contexto de referência para a 
formação
•  Como articular as actividades de formação com o desenvolvimento 
organizacional das escolas?
•  Que tipo de formação se promove a partir das escolas?
Basear a formação nas 
necessidades dos formandos
•  Como assegurar uma atenção individualizada ao desenvolvimento 
pessoal e profissional de cada formando, promovendo um trabalho 
sobre si mesmo que permita o questionamento do próprio 
conhecimento?
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A tentativa de encontrar respostas para estes problem as deu origem  a diferentes 
orientações e formas de organização das práticas formativas, decorrendo de pressupostos 
diversificados, os quais se reportam sem pre a concepções sobre o ensino e sobre a 
profissão.
Dependendo sempre das concepções de professor e de ensino subjacente, o modo 
com o estas áreas problem áticas são perspectivadas e resolvidas em termos conceptuais, 
organizacionais e operativos perm ite distinguir diferentes orientações e estruturas da 
form ação de professores, as quais têm sido designadas de várias formas: modelos (Ferry, 
1983), paradigmas (Zeichner, 1983, 1987), orientações conceptuais (Feinman-Nemser, 
1990; M arcelo, 1999), tradições form ativas (Liston e Zeichner, 1991) e perspectivas (Peréz 
Góm ez, 1992).
As concepções de form ação de professores têm vindo a ser analisadas há algumas 
décadas, tendo dado origem a tipologias diferentes conforme a incidência da análise, mas 
com  muitos pontos comuns no que respeita à caracterização e incidência da formação. Em 
1983, Ferry distinguia os modelos centrados na aquisição, os modelos centrados no 
processo e os modelos centrados na análise; no mesmo ano, Zeichner identificava quatro 
paradigm as n a . formação de professores: artesanal, behaviorista, personalista e 
investigativo, correspondendo os três últimos, grosso modo, aos modelos de Ferry.
M arcelo (1999) faz uma síntese dos diversos quadros de orientação da formação de 
professores apresentados por estes e outros autores (Joyce, 1975; Hartnett e Naish, 1980; 
Kirk, 1986; Zim pher e Howey, 1987; Kennedy, 1987; Pérez-Gómez, 1992) e define cinco 
orientações de base que, sob diferentes denom inações, se podem  encontrar nos quadros 
conceptuais propostos pelos diversos autores:
•  a orientação académ ica (que, segundo Pérez-Gomez abrange duas abordagens
diferentes: a enciclopédica, com  enfoque no conhecim ento, dos conteúdos e a
com preensiva, com enfoque na estrutura dos conhecimentos e formas de os transmitir;
•  a orientação prática (ou tradicional ou artesanal ou de acção), que perspectiva a
experiência com o a principal fonte de conhecim ento para o ensino e pode englobar a
abordagem  tradicional e a abordagem  reflexiva sobre a prática;
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•  a orientação tecnológica (ou técnica ou de competências), cujo enfoque é a aquisição de 
conhecim entos e técnicas a partir da investigação sobre o ensino e que engloba não só a 
abordagem  centrada nas competências, com o também a abordagem  orientada para a 
tom ada de decisões;
• a orientação pessoal (ou personalista OU' hum anista ou desenvolvim entista), que se centra 
no desenvolvim ento da pessoa do professor com vista a encontrar a sua form a própria de 
ensinar;
•  e a orientação de crítica social (ou progressista ou crítica ou investigativa), que enfatiza 
tam bém  o papel da reflexão sobre a prática, mas orientando-se para o questionam ento 
científico, ético e sócial da actividade.
No quadro seguinte apresentamos uma tentativa de caracterização destes modelos 
com base naquela que M arcelo (1999) apresenta.
Quadro 2 - Orientações conceptuais predominantes (c/ base em M arcelo, 1999)
. O rien tações: 
c o n c e p tu a is ''
■' A bordagens ' .C oncepção de p rofessor - , Incidência d a  fo rm a çã o ‘
A cadém ica •"
-'Enciclopédica. Especialista em conteúdos 
disciplinares
Conteúdos disciplinares




P o r com petências '
Técnico com competências 
específicas de ensino ^
Com petências definidas pela 




Profissional com autonomia 
para tomar decisões 
adequadas
Com petências de gestão e 
decisão necessárias ao ensino
'A  p a r t i r  dos 
resu ltados da 
investigação 1
Profissional que selecciona 
competências e estratégias 
face ao real
Utilização consciente das 
com petências e estratégias de 
ensino k
P rá tica
A rtesanal -i ' Artesão ou artista Desempenho prático
Reflexão sobre a- 
acção , '
Profissional que analisa e 
modifica as situações de 
ensino
Capacidade de reflexão na e 
sobre a prática pedagógica
P é rso n a lis ta -  • >
'V .. - ^  . *
Sujeito com maturidade 
pessoal, profissional e 
processual
Desenvolvim ento pessoal e 
profissional do professor




Intelectual crítico, responsável 
ética, social e politicamente
Questionam ento ético e 
político do currículo e do 
ensino
\ y . r?' • :
ylnvêstigação- 
acção -
Profissional responsável ética, 
social e politicamente
Reflexão e racionalização da 
prática educativa
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O quadro-foi organizado a partir da incidência da formação e, indirectamente, do 
modo com o é perspectivado o ensino e a função do professor. No entanto, é de salientar que 
as classificações dos modelos apresentadas pelos diversos autores partem de parâmetros de 
análise diferentes entre si, pelo que a síntese aqui apresentada é, evidentem ente, redutora 
das concepções que estão na sua origem.
Com o o quadro mostra, em qualquer das orientações, as abordagens actuais parecem 
ter com o preocupações dominantes:
•- o papel da reflexão ou da investigação sobre a prática;
•  a autonom ia e responsabilização do professor face à profissão.
No entanto, se estas tendências são gerais, a perspectiva em que surgem não são, de 
modo nenhum, as mesmas. Tal deve-se, evidentem ente, aos quadros conceptuais de que 
parte cada um dos autores, mas também à polissem ia dos conceitos utilizados (no caso, 
sobretudo o conceito de reflexão) e ainda, provavelm ente, a fenómenos de m oda a que a 
formação de professores não está imune.
A prim eira-preocupação que identificám os na reelaboração actual das orientações 
tradicionais sòbre form ação de professores diz respeito à reflexão.
O conceito de reflexão em  educação rem onta a Dewey (1933, cit. in Alarcão, 1991), 
que o define com o um a forma específica de pensar que implica um distanciam ento do 
objecto de análise e a capacidade de questionar (no caso, de reconhecer um problem a e 
considerar alternativas). Com  Schõn (1983; 1987), este conceito populariza-se no campo da 
formação em  geral e da formação de professores em  particular, através da conhecida 
distinções entre reflexão na acção, sobre a acção e sobre a reflexão na acção, distinção que 
vem pôr em relevo a produção de um conhecim ento com  base na prática profissional.
A partir de Schõn, outros autores desenvolveram  o conceito de reflexão nas áreas da
educação e form ação de professores. Em 1991, Goodm an afirmava que
“a reflexão é mais do que passar alguns minutos a pensar sobre com o m anter 
os alunos quietos e envolvidos na tarefa. Implica uma dinâmica de “modo de 
ser” na saía de aula. Esta concepção de reflexão sugere que a formação dos 
professores foque questões substantivas e não apenas utilitárias. Em segundo 
lugar, a form ação inicial de professores deve proporcionar oportunidades 
quer para um pensam ento racional, quer um pensam ento intuitivo. 
Finalm ente, os futuros professores devem  ser expostos a ideias e temas que
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os ajudem  a desenvolver abertura de espírito, responsabilidade e 
investim ento (Goodman, 1991: 60).
Estrela (1997) refere a distinção de Van M anem (1991; 1995) dos diferentes níveis 
de reflexão necessários ao professor: reflexão técnica, interpretativa e crítica. A reflexão a 
nível técnico reflecte a preocupação com a eficácia e eficiência dos meios usados para 
atingir os fins, os quais não. são postos em causa a este nível; a reflexão interpretativa ou 
prática, inclui a explicitação e clarificação das crenças crenças subjacentes ao ensino e a 
avaliação da adequação dos objectivos de acção; o nível crítico de reflexão pressupõe a 
análise dos critérios éticos no discurso sobre a acção prática.
Zeicnher e Liston (1987) e Zeichner (1991; 1993) explicitaram , por sua vez, o papel 
da prática reflexiva nas várias orientações da formação de professores. Assim, a orientação 
académ ica acentua a reflexão sobre as disciplinas e a operacionalização dos seus conteúdos 
de modo a facilitar a com preensão pelos alunos (cf. Shulman, 1986); na orientação da 
eficiência social, sobretudo na sua variante deliberativa, a reflexão é o processo usado pelos 
professores para seleccionar a pertinência e utilidade que podem fazer dos resultados da 
investigação ao seu dispor; a orientação desenvolvimentista enfatiza a reflexão do professor 
sobre os seus alunos e sobre si mesmo; e a orientação de reconstrução social acentua a 
im portância da reflexão sobre o contexto sócio-político do ensino, em geral, e do trabalho 
na sala de aula, em  particular.
Alguns autores contestam  a generalização e uso abusivo do conceito de reflexão, em 
formação. Contreras (2003) afirma que a concepção dos professores com o práticos 
reflexivos se tom ou tão com um  na literatura sobre educação que acabou mesmo por 
obscurecer o sentido inicial que Schõn lhe deu.
Na mesma linha, Estrela (2002:25) refere que “a prática reflexiva constitui 
actualm ente uma disposição profissional genérica que os program as, de formação 
contem plam  com maior ou m enor convicção” e, sob a m esm a designação surgem  conceitos 
essencialm ente diferentes de reflexão e prática reflexiva, os quais apontam para concepções 
de professor e de form ação com fracas semelhanças entre si, quando não totalm ente 
opostas.
Esta autora salienta ainda que, mais do que novos modelos específicos de formação, 
a generalização da noção de reflexão tem dado origem a novas retóricas, uma vez que são
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escassas as evidências em píricas sobre os seus efeitos na acção concreta do professor na 
sala de aula e na escola ou nos resultados dessa acção e “(•••) a formação reflexiva de 
professores só adquire o seu plerio sentido se ela tom ar os alunos reflexivos e as escolas 
organizações reflexivas ou aprendentes” (1999:26).
Já em 1997, esta autora sublinhara que “o slogan da reflexividade” pode ter efeitos 
perversos porque, ao pôr em causa a racionalidade técnica, atinge os resultados da própria 
investigação educacional e, nesse processo, o conhecim ento cientificamente fundamentado 
sobre a profissão, que representa uma forma de a revalorizar e autonomizar. Fazia notar, 
ainda, que a concepção de professor como técnico não implica, forçosamente, a 
desvalorização da capacidade reflexiva e inovadora deste, porque um bom técnico não se 
lim ita a aplicar passivam ente conhecimentos e/ou as suas aplicações - pelo contrário, 
analisa situações concretas e conjuga os conhecim entos de form a criativa, de modo a poder 
dar resposta adequada a essas situações.
No mesmo sentido se pronuncia Day (2001), ao afirm ar que a distinção entre prático 
reflexivo e técnico com petente nem sempre é útil, porque os bons professores são técnicos 
com petentes que reflectem  não apenas sobre as estratégias de ensino e os seus efeitos, mas 
tam bém  sobre questões mais latas relativas ao ensino. Os problemas surgem, realmente, 
quando técnica e reflexão se separam.
Também Contreras (2003) sugere que a mera reflexão sobre o trabalho docente pode 
não ser suficiente para com preender todos os elem entos que condicionam a prática 
profissional e dos quais o professor pode não ter consciência, sendo necessário um suporte 
teórico e critico.
A segunda preocupação identificada na reelaboração actual das orientações 
tradicionais da form ação de professores diz respeito à autonom ia profissional.
A defesa do professor como profissional autónom o relaciona-se com as 
características da profissionalidade docente anteriorm ente expostas' (obrigação moral, 
com prom isso social,- com petência profissional). São essas características que justificam  o 
perfil da autonom ia docente, um a autonom ia que não é apenas uma exigência de carácter 
laborai, mas se fundam enta na essência do acto educativo. É nesta perspectiva que 
Contreras (2003:137) dem onstra com o a regulamentação prescritiva dá prática docente 
(decorrente do controlo burocrático e dos conh’ecimentos produzidos essencialmente no
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exterior da profissão) pode pôr em causa as próprias finalidades da educação, uma vez que 
cria rupturas entre a prática e essas finalidades pela conversão dos valores educativos em 
resultados a obter -  resultados definidos unilateral e universalmente.
Exactam ente porque a exigência de autonomia não é apenas a reivindicação de uma 
classe profissional, mas uma necessidade social da própria educação, é o professor, no seu 
contexto de trabalho, que resolve dilemas e contradições, assume comprom issos e toma 
decisões em função das suas ideias, valores, interpretações, capacidades. Os professores 
desenvolvem  juízos autónomos, os quais, por sua vez, não são um atributo individual, mas 
decorrem  de e ocorrem  em processos e situações sociais, sendo, por isso, 
fundam entalm ente relacionais. Nesse sentido, Contreras (2003) afirm a que a autonom ia do 
professor não existe previam ente à acção, antes se constrói, na forma de agir 
profissionalm ente, tendo com o ponto de apoio o modo como o professor se relaciona com 
os outros.
Trata-se, portanto, de uma concepção dinâm ica da autonom ia profissional, 
entendida não como um padrão fixo de acção, mas com o um a construção continuada do 
próprio profissional, num contexto relacional que envolve os alunos, os colegas, os pais, a 
comunidade.
Para além de se constituir como exigência educativa e processo relacional, a 
autonom ia docente, segundo este autor, implica ainda a análise e com preensão da prática e 
das decisões e contextos que determinam essa prática. Será essa com preensão que perm itirá 
a em ancipação do professor quer das dependências ideológicas, quer das lim itações de uma 
reflexão sobre a prática pensada apenas de e para o interior dessa mesma prática. 
Em ancipação que implica ainda a análise crítica das exigências sociais relativamente à 
escola e ao ensino, proporcionando a independência intelectual necessária a uma real 
autonomia. ,
Por outro lado, a posição de distância crítica inerente a essa com preensão ganha 
sentido no quadro de um comprom isso com  valores que, sendo relativos à educação, são 
assum idos tam bém  face à sociedade e na vida pessoal. É a partir desses valores que se 
definem opções e posições, o que não significa que estas sejam forçosam ente consistentes e 
coerentes -  sendo um a construção dinâm ica e inacabada, são antes diversificadas, 
m ultifacetadas e, por vezes, contraditórias. A apreensão dessa incom pletude e contradição
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leva a perceber que a interpretação que.se faz do real é necessariam ente parcial e subjectiva
e que a construção pessoal e profissional da autonom ia requer, mais do que convicções
inabaláveis sobre a profissão, a com paração e a discussão de perspectivas, a descentração
de pontos de vista e um autoconhecim ento que, tendo uma dimensão racional, comporta
tam bém  uma dimensão afectiva e emocional. Neste sentido, o autor conclui que:
“A autonom ia profissional significa, em definitivo, um processo dinâmico 
de definição e constituição pessoal de quem  somos como profissionais e  a 
consciência de que esta definição e constituição apenas poderão ser 
realizadas naquilo que conform a a própria realidade profissional, que é o 
encontro com outras pessoas, seja na nossa incumbência de influir nos seus 
processos de form ação pessoal, seja na necessidade de definir ou contrastar 
aquilo que essa form ação deve ser face a outras pessoas e outros sectores” 
(Contreras, 2003:152)
A constatação de que, em última análise, é na pessoa do professor e na forma como 
ele pensa e desenvolve a profissão que radica o cem e da profissionalidade, leva a 
equacionar o papel que lhe atribuím os no próprio processo de formação.
1.4. O  papel do fo rm an d o  no  processo fo rm ativo
A formação de professores implica o processo de preparação ou desenvolvimento 
de um a pessoa para o desem penho profissional na escola, instituição histórica e socialmente 
situada. A posição atribuída ao sujeito nesse processo pode servir de base para a 
categorização dos vários modelos de formação.
Com  efeito, Lesne perspectiva a formação com o um processo de socialização no 
qual o indivíduo em formação é objecto e sujeito. Objecto, porque se exercem sobre ele 
pressões, condicionam entos e formas de controlo que levam à interiorização dé elementos 
culturais (conhecim entos, técnicas, ideias,'valores e normas); sujeito, porque ele desenvolve 
uma “adaptação social deliberada” a partir dos elementos anteriormente referidos e em 
constante interacção com o meio sociocultural. Esta dupla condição cria, segundo Lesne, 
uma dialéctica entre exterioridade e interioridade que leva a que todo o indivíduo em 
form ação seja também ele um agente de socialização (e, nesse sentido, de formação), dado 
que exerce uma determ inada pressão sobre os outros, a partir da sua posição na estrutura
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social. Neste sentido, todos os indivíduos são capazes de transm itir novas perspectivas- e
novas foirnas de acção e todos os processos formativos são processos de co-formação.
“Pelos mecanism os sociais postos em acção, um a form ação social reproduz- 
se, produzindo o homem e reproduzindo, através dele, as suas próprias 
estruturas; funciona, produzindo actores sociais qüe se adaptam  de forma 
activa às necessidades internas e externas do seu funcionamento, aos papéis 
e aos lugares que ela oferece; produz-se. enquanto form ação social, 
produzindo agentes sociais capazes de agir no seio das suas contradições ou 
oposições internas e em determinadas condições sócio-históricas, na m edida 
da sua capacidade relativa de agir sobre o seu próprio funcionamento e de 
inflectir, asssim, a sua história” (Lesne, 1984:33)
Com  base nestes mecanism os de socialização/formação, Lesne (1984) define três 
m odos de trabalho pedagógico que se distinguem pelo papel atribuído ao formando: o papel 
de produto social; o de actor social; ou o de agente social (produto e actor).
É na sequência desta linha de pensamento e a partir do lugar ocupado pelo 
form ando no processo de form ação que Estrela (2002) identifica três grandes categorias de 
modelos de formação de professores:
•  modelos em  que o form ando é perspectivado como objecto da form ação7;
•  modelos em que o form ando é sujeito activo da sua form ação8;
•  modelos em que o form ando é sujeito e objecto da form ação9.
Na prim eira categoria, a autora agrupa todas as orientações da form ação que, numa 
visão racionalista e normativa do ensino, se baseiam na definição prévia das aquisições a 
realizar (as quais decorrem  do conhecimento científico, da sociedade e da instituição 
escolar, tal como existem).
A segunda engloba os modelos que, baseados no. construtivism o, se centram  na 
subjectividade do form ando e no seu desenvolvimento, ;favorecendo a descoberta de si 
próprio enquanto pessoa e enquanto profissional, a descoberta dos outros e da relação que
7 Correspondendo ao modo de trabalho pedagógico de orientação normativa e de tipo transmissivo de Lesne, 
ao m odelo centrado nas aquisições de Ferry e agrupando o paradigma behaviourista e o paradigma artesanal- 
tradicional de Zeicnher.
8 Correspondendo ao modo de trabalho pedagógico de orientação pessoal e de tipo incitativo de Lesne, ao 
modelo centrado no processo de Ferry e ao paradigma personalista de Zeichner.
9 Correspondendo ao modo de trabalho pedagógico centrado na inserção social do sujeito e de tipo 
apropriativo, de Lesne, ao modelo centrado na análise de Ferry e ao paradigma investigativo de Zeicnher.
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com*eles estabelece e ainda a descoberta dos processos mais adequados para a resolução 
dos problem as que as situações de ensino colocam.
Na terceira, privilegia-se o desenvolvim ento de um a atitude de análise e 
questionam ento por parte dos formandos, quer com o consumidores de resultados da 
investigação realizada por outros, quer com o participantes em  situações de problematização 
e pesquisa sobre o real e sobre as consequências morais e sociais das situações de ensino. 
Os problem as identificados irão ser objecto de análise, favorecendo a articulação teoria- 
prática e proporcionando uma tom ada de consciência crítica, a qual, no contexto da 
formação, tem um a dimensão colectiva e de desenvolvim ento da profissionalidade docente, 
já  que podem contribuir para a construção do conhecim ento profissional a partir do interior 
das situações educativas, construção realizada de form a sistem ática e fundamentada.
O quadro 3 sintetiza as linhas gerais desta categorização. Entre outros aspectos, a 
categorização a partir deste critério tem a m ais-valia de cham ar a atenção para a 
necessidade de exam inar a coerência entre os princípios enunciados num determinado 
program a de formação e o m odo com o, efectivam ente, o formando é encarado na 
elaboração, desenvolvim ento e avaliação do processo form ativo -  ao nível da sala de aula e, 
sobretudo, a nível da prática pedagógica e da form a com o esta se articula com a teoria, de 
modo a ultrapassar os obstáculos que os form andos sentem  no contacto com a realidade 
profissional e que atribuem preferencialm ente à inadequação da formação teórica e/ou das 
formas pelas quais é tránsm itida10.
Por outro lado, o agrupam ento de diferentes modelos a partir de um critério que é 
interno à formação permite perceber que, para além  das particularidades desses modelos, 
existem-aspectos comuns entre alguns deles. Essa é, talvez, um a das razões que leva a que a 
maior parte da formação, em Portugal com o noutros países, incorpore elem entos de vários 
modelos - de facto, mesmo quando, a nível dos princípios da formação, objectivos e planos 
curriculares, se inscreve explicitam ente num m odelo, acaba por incorporar outros, pelo 
menos a nível das práticas. Este fenóm eno pode decorrer das tradições formativas e/ou 
institucionais, das diferentes concepções dos vários formadores ou da ausência de um 
projecto institucional coerente, mas parece ser, tam bém, uma necessidade da própria
10 Cf. Estrela, Rodrigues e Esteves (2002). Síntese da Investigação sobre Formação Inicial de Professores em 
Portugal. Cap. IV -  Constatações e Recomendações.
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natureza da formação, que não pode ser perspectivada apenas num a dimensão (técnica, 
prática, pessoal...) Por isso, se em certas situações,-essa incorporação cria contradições 
internas difíceis de superar, noutras dá origem a processos de com plementaridade 
enriquecedores. Por isso, a necessidade de ecletismo na form ação de professores é 
actualm ente reconhecida mesm o por autores que defendem  preferencialm ente uma só 
perspectiva (Estrela, 2002).
Quadro 3 -  Modelos de formação a partir do lugar do sujeito no processo de formação (Estrela, 2002)
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E m  síntese, a form ação de professores ocupa um lugar de relevo nos estudos 
relacionados com  a profissão e acção docente, sendo uma consequência do modo como 
estas são concebidas e, em simultâneo, um factor de desenvolvim ento e orientação dessas 
m esm as concepções.
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As abordagens mais recentes, na maior parte das orientações da formação, tendem a 
considerar o professor como profissional com  autonom ia para tom ar decisões sobre a sua 
acção a partir da reflexão que sobre ela faz, reflexão que se elege como aspecto fulcral do 
processo form ativo, embora diferentem ente orientada conform e os paradigmas em que é 
equacionada.
Considerar o professor com o um profissional implica, antes de mais, que a própria 
form ação o considere quer com o objecto da form ação, favorecendo a apropriação de um 
quadro de referências estruturante, quer como sujeito activo na formação, capaz de evoluir 
e se transform ar a partir da análise crítica de si próprio em situação e da situação ela 
mesma.
Se toda a teorização sobre form ação de professores tem em  conta as concepções da 
profissão e de profissionalidade docente, as com petências a desenvolver, o papel da prática 
e o lugar do form ando no processo, estas questões tom am  especial relevância e acentuada 
pertinência quando se trata da form ação contínua, que abordam os no capítulo seguinte.
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2. FO R M A Ç Ã O  C O N T ÍN U A  D E  PR O FE S SO R E S
2.1. F o rm ação  co n tín u a  e desenvolvim ento  profissional •-
A noção de form ação profissional contínua, mais recente que a de form ação inicial, 
surge ligada à expansão da form ação de adultos e ao aparecim ento da noção de educação 
perm anente, no quadro de um a política económ ica desenvolvim entista que requer a 
qualificação e requalificação da mão de obra (Canário, 1999).
O conceito de educação permanente refere-se à educação dos adultos através da 
vida quotidiana, englobando o regresso aos centros de formação, mas apenas na m edida em 
que este perm ita a distanciação face às práticas e a transform ação da experiência em 
conhecimentos e com petências; o conceito implica ainda que a form ação inicial dos futuros 
profissionais os prepare para desejar e ser capazes de se form arem  sem  o apoio constante de 
um a instituição educativa (Schwartz, 1988),.
Nesta perspectiva, aquilo que define a form ação contínua não é a integração das 
novas gerações na cultura de um a determinada sociedade, como no caso da educação 
(escolar ou informal), ou a sua integração num a área cultural, científica e/ou técnica 
específica (formação inicial), mas um conjunto m ultifacetado e contraditório de 
necessidades e exigências de diferentes sectores e agentes sociais, decorrentes quer da 
evolução social, económ ica, científica e tecnológica da sociedade, quer dos percursos 
individuais dos adultos que têm  que lidar com essa evolução (M alglaive, 1995).
Conform e este autor refere, a formação profissional contínua é, por definição, a 
continuidade da form ação inicial, mas essa continuidade pode ser perspectivada de dois 
modos:
•  a correcção de insuficiências da formação inicial, quer por factores imputáveis às 
instituições ou program as que a organizaram, quer por factores relacionados com as 
condições de vida dos sujeitos.
•  o prosseguim ento de um a formação anterior, quer através da exploração e 
aprofundam ento de conhecimentos e competências, quer através da procura de 
desenvolvim ento de novos conhecimentos ou novas competências;
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A prim eira perspectiva inscreve-se numa perspectiva defectológica, enquanto a 
segunda configura uma matriz desenvolvim entista.
Em bora as funções m ais tradicionalistas da formação contínua se enquadrem 
preferencialm ente na abordagem  defectológica, enquanto as mais recentes noções de 
desenvolvim ento profissional contínuo se podem  inscrever na abordagem 
desenvolvim entista, a diversidade dos contextos, das situações e dos profissionais 
justificam  a criação de dispositivos e práticas diversificados, pelo que os dois modelos não 
podem  ser vistos, quanto a nós, com o cronologicam ente sequenciais òu m utuamente 
exclusivos.
/  A form ação contínua de professores é um caso específico da form ação profissional 
contínua e inclui um leque de actividades de cariz muito diverso quanto às orientações, 
m odalidades, localização, duração e relação entre os intervenientes.
Quer na literatura especializada, quer nas orientações político-jurídicas de cada país 
encontram os diferentes term os para designar a form ação contínua de professores: 
reciclagem, form ação em se rv iço", form ação contínua 12 e, mais recentemente, 
desenvolvim ento profissional.
Em 1987, Landsheere definiu reciclagem  com o umjf aspecto específico do 
aperfeiçoam ento dos professores, correspondendo a um a acção de form ação com carácter 
intensivo, à qual se recorre quando um conhecim ento se tom a obsoleto ou quando existem 
falhas graves na sua form ação inicial. A noção de reciclagem  insere-se, assim, numa 
perspectiva claram ente defectológica da formação.
Quanto à formação em serviço e form ação contínua, surgem  na literatura diferentes
definições, conform e a orientação dos autores. Bolam  (1980, cit. in Éraut, 1985:730),
define form ação em serviço como:
“as actividades de educação e treino frequentadas por professores e 
d irectores13 do ensino básico e secundário depois da sua certificação 
profissional inicial, e que têm com o principal ou exclusiva finalidade 
melhorar o seu conhecim ento profissional, capacidades e atitudes, com vista 
a melhorar efectivam ente a educação das crianças”
11 "In-service teacher 1 raining” ou INSET, “In-Service teacher education", "formation en servicio", 
"formation en ejercicio".
'■ "formation continue des enseignants", "formatiôn continua del profesorado.
]3 "teachers and principals", na versão original (Eraut, 1985:730)
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Se com pararm os esta definição com  a de reciclagem, é possível verificar que a 
formação em serviço não tem o mesmo carácter pontual que a noção de reciclagem 
comportava; define com o objectivo a m elhoria da competência profissional do professor, 
independentem ente da existência ou não de falhas na formação inicial, podendo incluir uma 
perspectiva de aprofundam ento e desenvolvim ento profissionais; e explicita como 
finalidade últim a a m elhoria do ensino. .
Na m esma perspectiva podemos inserir a definição de form ação em serviço de 
M ontero (1987:9):
“o conjunto de mecanismos destinados a melhorar e am pliar as capacidades 
pessoais e profissionais dos professores, entendendo por tal o conjunto de 
conhecim entos, habilidades, valores e atitudes que os professores necessitam  
para desenvolver a profissão de ensino”.
Em relação à anterior, no entanto, esta definição substitui “actividades” pela 
expressão “conjunto de m ecanism os”, o que pressupõe que a formação não se restringe 
apenas às actividades expressam ente criadas com  esse objectivo; por'outro lado, a definição 
explicita uma estreita relação entre a vertente do desenvolvimento pessoal e a vertente 
profissional.
A concepção de form ação em serviço ou contínua como processo (e não apenas
actividades pontuais) de desenvolvimento (profissional e pessoal) dá origem  a que diversos
autores mais recentes recorram  preferencialmente ao termo “desenvolvim ento profissional
do professor” . Holly (1989:175) explica assim  esta evolução:
“A m edida que a preparação dos professores se começa a desenvolver em 
program as profissionais e a form ação contínua se tom a uma expectativa para 
continuar a ensinar, gradualmente o termo “formação em serviço” foi sendo 
substituído por “desenvolvimento profissional” . Enquanto a form ação em 
serviço se baseava na erradicação das deficiências ou inadequação da 
form ação inicial, desenvolvimento significa (pelo menos sim bolicam ente) a 
natureza continuada da carreira dos professores e a sua aprendizagem  ao 
longo da vida.”
Estas características de continuidade na carreira e aprendizagem ao longo da vida 
aparecem nas definições que diversos autores dão para a expressão “desenvolvim ento 
profissional do professor”. Fullan (1990:3) define o conceito a partir dos objectivos:
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“O desenvolvim ento profissional foi definido com maior amplitude ao 
incluir qualquer actividade ou processo que procure melhorar competências, 
atitudes, com preensão ou acção em papeis actuais ou futuros”.
Por sua vez, Day (2001:18) define o conceito a partir do tipo de actividades que 
engloba:
O conceito de desenvolvim ento profissional ( . . .)  representa aquilo que 
outros denom inaram  “visão alargada da aprendizagem profissional” 
(U eberm an, 1996). Inclui, por isso, quer a aprendizagem  eminentemente 
pessoal, sem  qualquer tipo de orientação, a partir da experiência (através da 
qual a maioria dos professores aprende a sobreviver, a desenvolver 
competências e a crescer profissionalm ente nas salas de aula e nas escolas), 
quer as oportunidades informais de desenvolvim ento profissional vividas na 
escola, quer ainda as mais formais oportunidades de aprendizagem 
“acelerada” , disponíveis através de treino e de formação contínua, externa e 
internamente organizadas” .
M arcelo (1999) defende o uso da expressão “desenvolvimento profissional” em 
substituição de “formação contínua”, um a vez que a primeira: 1) enfatiza a noção de 
evolução e continuidade im plícita na palavra desenvolvim ento, superando a antinonímia 
form ação inicial/contínua; 2) valoriza o carácter contextuai e organizacional em  que essa 
evolução se processa; 3) realça a im plicação e investim ento do próprio professor na 
mudança de crenças, atitudes e conhecimentos.
Com efeito, se considerarmos que form ação contínua é o processo pelo qual alguém 
se form a durante toda a vida, então as expressões são sinónimas; mas se considerarmos que 
formação contínua é o processo de intervenção de alguém  ou de algum dispositivo sobre 
determ inado sujeito ou grupo de sujeitos, então a formação contínua é apenas uma parte do 
desenvolvim ento profissional (Campos, 1995; 2002), parte essa que pode corresponder 
melhor ou pior às aspirações, preferências, preocupações e dificuldades do sujeito, 
conform e o modo com o é perspectivada pela entidade organizadora.
Em todo o caso, o recurso ao term o desenvolvim ento profissional não esclarece 
definitivam ente a questão, uma vez que as definições que a literatura nos dá deste conceito 
apresentam  diferenças entre si, diferenças que nos remetem de novo para as concepções 
básicas da form ação contínua com  as quais iniciámos este capítulo. .
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Day (2001) agrupa as diferenças na conceptualização do desenvolvim ento 
profissional dos professores em grandes categorias que se distinguem  no objectivo, na 
iniciativa e no âm bito atribuído ao conceito.
Em bora a análise das práticas mostre que estas não podeni ser analisadas de forma 
totalm ente dicotôm ica (situando-se antes num eixo com várias gradações entre os dois 
pólos), as diferenças assinaladas pelo autor configuram  as duas principais concepções de 
formação profissional contínua referidas no início, como o quadro seguinte evidencia.
Quadro 4 -  Perspectivas sobre o desenvolvimento profissional dos professores
L . -  P erspec tiva  defectológica\
V '  ; ;  r 
J P e ré ^ tiv a d é s e n v o lv im é n tis ta ^  .. .v;
- ,W  
'• ' .-í
O bjectivo  ;
M udança de atitudes, comportamentos e 
com petências profissionais
Transformações graduais ao longo da carreira 
profissional
^Iniciativa: Conjunto de actividades planeadas para a 
m elhoria profissional dos professores
Capacidade dos professores para se 
empenharem na sua melhoria profissional
J! . . •
 ̂* • -i'. , .
Âmbito::,
\, T* /  *. *
Participação em situações especificamente 
destinadas à melhoria das competências 
profissionais
Todas as experiências vividas pelos 
professores ao longo da sua carreira que 
contribuem para a melhoria e reorientação do 
desempenho profissional
Em conclusão, se o conceito de desenvolvim ento profissional do professor contribui 
definitivam ente para acentuar o carácter perm anente da aprendizagem  profissional e a 
implicação individual ou colectiva do professor nesse processo, m antém  no entanto 
algumas das indefinições e ambiguidades que também caracterizam o conceito de formação 
contínua.
2.2. O rien taçõ es  e m odelos da  fo rm ação  con tínua  de professores
Tal como. vimos para a noção global de formação de professores, também a 
form ação contínua integra componentes que nem sempre são fáceis de harmonizar:
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•  a evolução do conhecimento académ ico e a constante actualização e reconceptualização 
em term os didácticos que esta pressupõe;
•  as m udanças no sistema educativo e as reorganizações curriculares que ciclicamente são 
definidas;
•  as características,* fases da carreira e -necessidades autopercebidas pelos professores no 
desenvolvim ento da sua actividade profissional;
•  as especificidades das situações concretas de trabalho e as necessidades das escolas e 
dos alunos;
•  as necessidades sociais emergentes com o, por exemplo, as ligadas à informação na 
sociedade do conhecimento.
Tendo em  conta estes aspectos, em  1985, Eraut definia quatro paradigmas da 
form ação contínua de professores: o paradigm a da compensação de deficiências; o 
paradigm a da mudança; o paradigm a do desenvolvim ento; o paradigma da resolução de 
problemas.
O prim eiro, como o nome indica, perspectiva a formação contínua como uma 
rem ediação de um processo de formação inicial incom pleto ou desactualizado (Eraut, 1985; 
Neil, 1989; Dem ailly, 1992).
No paradigm a da mudança, a form ação é encarada como um dos factores essenciais 
às reform as ou reorganizações do sistem a educativo, devendo, por isso ocorrer como 
preparação para a implem entação dessas m udanças ou inovações (Eraut, 1985; Montero, 
1987; Correia, 1989, Canário, 1990), o que deu origem ao estudo das diferentes fases de 
preocupações dos professores face a essas inovações (Huberman, 1973l4; Hall e Loucks, 
197815, Leithwood e Fullan,. 1983, cit.s in Vanderbeghen, 198616; Long e Constable,
14 O autor apresenta um esquema do progressivo empenhamento dos professores nas inovações, começando 
por um ligeiro em penho, que se aprofunda pela procura de informação e se transforma em investimento 
através da experim entação activa e esforços para implementar a inovação. A partir dessa fase o empenho 
decresce, uma vez que a inovação se transforma em rotina, sendo progressivamente incorporada como 
comportamento automático (Huberman, 1973)
15 Estes autores usaram o conceito de preocupações definido por Fuller e Brown (1975), a que faremos 
referência à frente, e o esquema das fases de preocupações do professor desenvolvido no modelo Concerns- 
Based Adoption Model e aplicaram-nos na análise das reacções dos professores face à mudança, identificando 
7 fases: uma prim eira fase em que o professor não se preocupa em participar na inovação; a fase da 
informação, em que o professor procura informação sobre a inovação; a fase da implicação individual, em que 
o professor se preocupa com o seu papel na inovação e a sua capacidade para corresponder às exigências que 
esta lhe põe; a fase da gestão dessa inovação em termos concretos; a fase em que o professor se preocupa com
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1991l7) ou diferentes fases na mudança das crenças e atitudes destes (Guskey, 1986, 
Navarro, 1987, cit.s in M arcelo, 1999).
Estes estudos perm itiram  perceber que, face às propostas de inovação (sobretudo as 
definidas centralm ente, sem  a participação activa dos professores na fase de concepção), 
estes se vão posicionando de forma evolutiva a partir das consequências que antevêm  e que 
avaliam  segundo três critérios: congruência (a inovação proposta responderá a uma 
necessidade efectiva?); instrumentalidade (a inovação proposta é suficientem ente clara para 
ser posta em prática?); e custos (como é que a inovação proposta afecta o professor?) 
(Fullan, 1982; Huberm an e Miles, 1982; cit.s in Vandenberghen, 1986).
Em bora dêem  origem  a diferentes orientações da formação, estes dois paradigmas 
têm com o característica com um  a exterioridade do professor em relação à formação e, 
nesse sentido, podem  ser englobados numa abordagem  defectológica da formação contínua, 
tal como Jackson (1971), Eraut (1985) ou M alglaive (1995) as definiam.
O paradigm a do desenvolvimento entende a formação contínua como um processo 
de formação perm anente, continuação natural da formação inicial e necessidade intrínseca 
de qualquer processo pessoal de construção do profissionalismo (Eraut, 1985; Btackman, 
1989; W ilson e Easen, 1995) e nele se podem  integrar os estudos sobre as diferentes fases 
da carreira dos professores (Fuller, 1969, Unruh e Tum er, 1970, Katz, 1972, M cDonad e 
W alker, 1974, Fuller e Brown, 1975ls; Huberman, 198919; Gonçalves, 199020) e/ou os
o impacto da inovação nos alunos e a avaliação dos resultados; a fase em q u e o  professor se preocupa com a 
coordenação e colaboração com os outros, com vista à utilização da inovação; e a fase revisão, na qual o 
professor se preocupa com as vantagens gerais e criou já  as suas próprias ideias face à inovação proposta 
(Hall e Loucks, 1978, cit. in Vandeenberghen, 1986).
16 Na Bélgica, o autor encontrou resultados semelhantes aos apresentados por Hall e Loucks, 1978.
17 Estes autores notam algumas diferenças em relação às fases anteriormente apresentadas, sendo as fases da 
gestão e da avaliação do impacto percorridas mais rapidamente, o que, segundo os autores, se deve ao facto de 
as inovações em análise no seu estudo serem totalmente voluntárias e definidas a partir de necessidades auto- 
apercebidas (Long e Constable, 1991).
18 Os autores propõem três fases na carreira dos professores: a primeira, a que chamaram de sobrevivência, 
caracteriza-se pela preocupação dos professores consigo próprios (a sua afirmação como profissionais, a 
opinião que sobre eles têm os alunos e os colegas); a segunda, fase da mestria, incide nas preocupações com a 
situação de ensino (encontrar resposta adequada para as situações pedagógicas com que se defrontam); a 
terceira, fase da estabilidade, caracteriza-se pela preocupação com os alunos (procura de estratégias que 
correspondam às necessidades e interesses dos alunos a nível curricular, social e familiar, existindo já  uma 
estbilidade nas rotinas de escola e de sala de aula que, por vezes, cria resistência a mudanças) (Fuller e 
Brown, 1975, cit. in Burden, 1983 e Eraut, 1985).
19 Num quadro mais complexo que o anterior, o autor define cinco fases na carreira dos professores, 
prevendo caminhos divergentes nas últimas fases, conforme o modo como foram vividas as fases anteriores. 
A primeira fase (exploração), decorre entre o Io e o 3o ano de trabalho e caracteriza-se, simultaneamente, pelo
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diferentes ciclos de vida (Sikes, 198521) e/ou os diferentes estádios de desenvolvimento 
cognitivo (Thies-Sprinthall e Sprinthall, 198722; Oja, 198923):
 ̂ Em síntese, os resultados destes estudos mostram que os professores passam por 
diferentes fases aò longo' da sua vida profissional, as quais são também influenciadas por 
aspectos da sua vida pessoal -e pelo am biente organizacional e condições de trabalho 
(Fessler, 1985, cit. in O ja,' 1987). As prim eiras etapas são semelhantes em todos os 
percursos, qualquer que seja o nível de ensino que se lecciona, mas a partir do 577° anos de
desenvolvimento de mecanismos de sobrevivência (face ao choque inicial com a realidade) e de processos de 
descoberta (ensaio e experimentação de soluções, satisfação em assumir responsabilidades); a segunda 
(estabilização, decorre entre o 4o e o 6o ano de serviço e corresponde ao domínio progressivo da gestão do 
grupo e na construção da confiança em si mesmo enquanto professor; a terceira (diversificação) pode dar 
origem a processos de inovação em termos de sala de aula ou de participação na organização da escola ou a 
situações de crise e desinvestimento (sendo que alguns professores passam pelas duas situações); a quarta 
fase, entre o 25° e o 35° ano, é marcada por uma baixa de investimento e algum distanciamento afectivo, mas 
também pela serenidade em relação ao ensino, dando origem, por vezes, a atitudes de conservadorismo nos 
professores que viveram a fase anterior em situação de crise prolongada; finalmente, na quinta fase, a partir 
do 35° ano, predominam os interesses exteriores à escola e o professor tende a dar mais tempo a si próprio, 
com uma atitude de serenidade ou de amargura, conforme as fases anteriores tenham sido vividas (Huberman, 
1989).
20 O  autor define quatro fases na carreira dos professores do ensino primário em Portugal: a fase inicial, que 
vai até ao 3o ou 5o ano e que é marcada pelo choque com o real e a procura de formas para o ultrapassar; a 
fase da estabilidade, em que o professor se sente bem com a profissão e encontra as formas adequadas para a 
desenvolver; a fase da divergência, entre o 8o e o 15° ano de serviço, que pode ser positiva (marcada pelo 
investimento e valorização profissional) ou negativa (marcada pela acumulação de dificuldades pessoais e 
profissionais); e a fase da-distanciação, a partir do 15° ano, que pode também ser positiva (de afirmação 
pessoal e renovação do interesse pela prática) ou negativa (desencanto, saturação, desinvestimento) 
(Gonçalves, 1990).
21 A autora identifica cinco ciclos de vida nos professores, tomando como base a idade cronológica: entre os 
21 e os 28 anos, grande parte dos professores não sabem se vão ficar ou não no ensino, e o choque com o real 
dá-se essencialmente ao nível da (in)disçiplina na sala de aula; entre os 28 e os 33 anos há uma crescente 
responsabilização e estabilidade, desenvolvendo-se processos de inovação e diversificação da prática; no ciclo 
seguinte, há professores que se começam a interessar pela organização e gestão da escola, enquanto noutros 
còmeçam a surgir sintomas de mal-estar que podem ou não ser resolvidos; entre os 40 e os 50/55 anos, os 
professores adoptam uma atitude paternal em relação aos alunos, podendo surgir atitudes mais conservadoras; 
a partir dos 50/55 anos decresce o investimento na profissão com a preparação da reforma e a imagem do avô 
substitui a parental. (Sikes, 1985)
Os autores definem um quadro com três etapas de desenvolvimento, reorganizando as etapas do 
desenvolvimento cognitivo de Hunt, as etapas do desenvolvimento moral de Kohlberg e as etapas do 
desenvolvimento do eu de Loevinger e que vão de um pensamento concreto e ligado à acção a um progressivo 
nível de abstracção e resolução de problemas (Thies-Sprinthal! e Sprinthall, 1987)
23 Segundo esta autora, a idade e anos de experiência dos professores não explicam totalmente a forma como 
estes resolvem as situações quotidianas ou com o participam na formação contínua, uma vez que os 
desempenhos, formas de pensar, modos de resolução dos problemas e comportamentos dependem também do 
estádio de desenvolvimento cognitivo em que estes se encontram. Os professores passam por quatro estádios 
cognitivos e duas fases de transição: o estádio de autoprotecção, o estádio do conformismo, a transição 
marcada pelo autoconhecimento, o estádio da consciência, a transição marcada pelo individualismo e o 
estádio da autonomia (Oja, 1989, com base em Loevinger, 1975)
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trabalho surgem diferenças que decorrem, em grande parte, do m odo individual como 
foram vividas as etapas anteriores.
^  A form a com o os professores perspectivam a formação continua depende também, 
portanto, da fase da carreira em que se encontram e, se o leque de actividades formativas 
for suficientem ente amplo, ser-lhes-á possível escolher os processos que melhor 
^correspondem às suas necessidades e expectativas nas diferentes fases..
Por último, no paradigm a da resolução de problemas, a formação contínua orienta- 
se para a resposta a situações problemáticas identificadas na escola e na sala de aula (Eraut, 
1985; Day, 1991, Dem ailly, 1992), dando origem a novas m odalidades formativas, que 
analisarem os mais à frente.
Estes dois últimos paradigmas considerados por Eraut (1985), ao contrário dos dois 
primeiros, têm um carácter intrínseco ao professor, que é aqui não apenas a principal fonte 
de identificação de necessidades de formação contínua, mas tam bém  o motor da 
conceptualização e organização da formação. Neste sentido, podem  ser englobados numa 
orientação desenvolvim entista, tal como M alglaive (1995) a definiu, um a vez que o a 
form ação é encarada com o factor indissociável do desenvolvim ento do professor e este 
ocorre em  estreita articulação com o desenvolvimento da escola, a qual se tom a, também 
ela, uma organização em  desenvolvimento.
Esta perspectiva do desenvolvimento da escola através do desenvolvim ento do 
pessoal da escola (“staff developm ent”)24 está na origem de diversos estudos realizados nas 
últimas décadas (Holly, 1989; Lee, 1990; Bell, 1991, Day, 1991, entre outros), visando 
esbater a tradicional dicotom ia entre formação contínua e organização do trabalho. De 
facto, como afirma M alglaive (1995:21), se toda a educação formal “assenta na dialéctica 
da separação e da articulação” entre teoria e prática, é possível afirm ar que o sistema 
escolar privilegia essencialm ente a separação, enquanto a formação profissional (e, nesta, a 
form ação contínua) privilegia a articulação, uma vez que tem com o marco de referência
*4 Edelfelt (1983, cit. in Holly, 1989) defende que a melhoria das escolas, vista tradicionalmente como 
dependendo do desenvolvimento profissional dos professores, deve passar a ser abordada com o dependendo 
do “sta ff development1'. Por sua vez, Gray ( 1985, cit. in Woodward, 1991) afirma que o “sta ff development faz 
parte do desenvolvimento organizacional desta. Podemos distinguir duas diferentes perspectivas quanto a este 
conceito: a que defende que as necessidades individuais de formação os professores devem ser vistas apenas 
em termos de organização; e a que defende que o conceito integra todo o tipo de necessidades de formação 
individuais, na medida em que o desenvolvimento do professor concorre sempre para a melhoria da escola 
(W oodward, 1991).
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não apenas a evolução científica e tecnológica, mas também as transformações e 
necessidades pessoais e de contextos laborais concretos. O campo de trabalho, mais do que 
o lugar onde se aplicam  conhecim entos, técnicas e atitudes adquiridas na formação, 
assume-se com o o espaço onde se transform am  ou produzem  saberes e identidades, 
construídos ou reconstruídos através da experiência e da análise e reflexão sobre ela.
Barbier e outros (1996), a partir da análise de dispositivos e práticas, identificam 
várias formas de articular o trabalho e a formação:
•  dispositivos que usam  as situações de trabalho para planear a formação, através da 
observação e análise das práticas, as quais levam à criação de um referencial de 
actividades e de competências, a partir do qual se organiza a formação;
•  dispositivos que fazem coincidir form ação e situação de trabalho, uma vez que o seu 
principal objectivo é m elhorar o desem penho sem  dar lugar à criação de um a estrutura 
de formação pensada com o tal;
•  dispositivos que concebem  a form ação através do trabalho, através da imersão no real e 
da progressiva consciencialização de necessidades formativas, dando origem a um 
percurso form ativo individualizado e acom panhado por pessoas que possam ajudar nas 
diversas aprendizagens a realizar.
Em qualquer deste tipo de dispositivos, o que se pretende é assegurar que a 
formação contínua sirva, efectivam ente, a actividade profissional. No caso dos professores, 
a questão põe-se com m aior pertinência, já  que, por desenvolverem  o seu trabalho num 
contexto escolar, há m aior tendência (por parte de form adores e de formandos) para fazer 
passar para a form ação características curriculares e pedagógicas próprias da educação de 
crianças e jovens e, neste sentido, para distanciar o ensino/aprendizagem  das situações 
concretas de utilização dos conhecim entos e competências. Por outro lado, o hábito (mais 
uma vez, tanto dos form adores com o dos form andos) de lidar com conceitos e teorias e de 
„ usar o discurso com o form a de persuasão contribui tam bém  para fazer enveredar a 
formação dos professores por cam inhos mais abstractos e mais desligados da realidade 
profissional. Com o afirma Rodrigues (1999:64), enquanto a form ação profissional de 
adultos se preocupa com  a articulação entre form ação e trabalho, “a formação de 
professores perm anece, nas suas realizações mais com uns e institucionais, presa a
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concepções individualistas e académicas, como se receasse ser contam inada pela prática e 
pela experiência”.
A fraca integração entre as dimensões da política, da prática e do saber científico na 
formação contínua dos docentes levanta um conjunto de problem áticas que, no contexto 
português, necessitam  de um estudo mais aprofundado, uma vez que constituem  
“obstáculos à im plem entação de um sistema de formação (contínua) que seja mais do que 
retórica político-pedagógica” (Rodrigues, 1999:85), entre os quais salientamos:
• a gestão das actividades de formação, que depende mais de critérios financeiros
externos do que de um projecto nacional coerente;
- as práticas de diagnóstico e elaboração.de projectos, que estão ausentes.da m aior parte 
dos projectos de form ação ou surgem apenas como expressão das preferências dos 
professores e das escolas, sem um verdadeiro trabalho de identificação e clarificação de 
dificuldades e problem as, por um lado, e de explicitação de valores, finalidades e 
objectivos, por outro;
a falta de m otivação e confiança dos professores na formação com o form a de resolver 
problemas da prática profissional, em grande parte devido ao princípio da frequência da 
formação com o única form a de progressão na carreira;
- a secundarização da prática e do treino na formação, que privilegia o saber em 
detrimento do saber fazer, o qual é deixado à livre iniciativa do professor, no regresso à 
sala de aula;
- a formação dos form adores, aos quais não são requeridos conhecim entos específicos no 
dom ínio da form ação de adultos, mas apenas na sua profissão de base;
- a deficiente articulação entre formação e trabalho, predom inando um discurso sobre o 
real que tende a ocultar as condições concretas de trabalho.
As consequências desta concepção são notoriam ente conhecidas: por um lado um 
discurso sobre o real contam inado pelos vocábulos e referências teóricas mais em  moda, 
dissem inados em  acções de formação avulsas; por outro uma prática que não tem qualquer 
relação com esses discurso e se aprende e desenvolve à volta de si mesma e de esquem as de 
acção construídos quase exclusivamente a partir da experiência.
De facto, a tradição da primazia da teoria sobre a prática (e, por conseguinte, a 
noção de prática com o aplicação da teoria), na formação de professores, teve com o efeito a
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desvalorização dessa mesma teoria quando confrontada com  o real e, consequentem ente, a 
construção de um a prática tendencialmente à margem dos quadros conceptuais anteriores 
(Estrela e Estrela, 2001).
. Por outro lado, as correntes mais recentes que investem a prática de todo o potencial 
formativo, partindo da análise da natureza da com petência profissional construída em 
situação - através de um a acção reflectida e de um saber globalizante desenvolvido na e 
pela experiência - em  últim a instância podem  conduzir a práticas artesanais no processo de 
profissionalização e, no limite, à negação da possibilidade de form ação profissional de 
professores (Rodrigues, 1999).
A aplicação da-teo ria  na prática, que caracteriza as orientações tecnológica e 
académ ica, e a organização da form ação tendo em conta exclusivam ente os saberes práticos 
são apenas duas faces de um mesm o problem a que é o da ausência de articulação teoria- 
prática numa perspectiva dialéctica (Ferry, 1983).
2 .3 . O  pape l d o  fo rm an d o  em  d ife ren tes  m odalidades fo rm ativas
Para além da articulação entre form ação e situação de trabalho, ou em sentido mais 
lato, da relação entre teoria e prática, a análise das orientações e modelos de formação 
contínua de professores que vimos anteriorm ente revelava ainda a preocupação com o grau 
e tipo de participação dos professores na concepção, organização e avaliação do processo 
formativo.
Assim, a perspectiva defectológica dá origem  a modelos, e programas definidos de 
form a exterior aos indivíduos em  form ação e em que estes tendem  a ser considerados 
com oobjectos da formação; em sentido inverso, a perspectiva desenvolvimentista dará 
origem  a processos organizados com  os indivíduo ou as organizações, os quais tomam o 
papel de sujeitos da formação, participando na sua concepção, desenvolvimento e 
avaliação.
Na verdade, os dois eixos de análise (articulação teoria-prática e tipo e grau de 
implicação dos professores) deverão estar estreitam ente interligados, embora não 
justapostos: uma verdadeira articulação entre o cam po da formação e o campo do trabalho 
exige a im plicação do professor nas actividades formativas desde o seu início e a regulação
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destas por parte daquele, durante todo o processo; no entanto, o envolvim ento do professor 
com o sujeito da formação vai para além  da articulação entre form ação e situações de 
trabalho. De facto, se a resolução de situações problemáticas prem entes no contexto da 
prática pode constituir o motor de um processo de formação, dificilm ente continuará a sê-lo 
se não existir uma visão a longo prazo sobre o desenvolvimento profissional do professor 
ou da equipa de professores, isto é, se não for construído, sim ultaneam ente, um projecto de 
form ação no qual os docentes se reconheçam, tendo em conta as suas características 
individuais, as diversas fases profissionais em que se encontram, as suas posições em 
relação ao ensino e aos alunos. Quando se fala em “dar voz aos professores” (Goodson, 
1995), não se trata apenas de ouvir os seus testemunhos no quadro de um paradigma 
interpretativo de investigação, mas de lhes reconhecer a m aturidade para escolher ou 
organizar form as e meios diversificados para o seu próprio desenvolvim ento profissional.
O papel atribuído na formação aos professores, enquanto form andos, depende 
tam bém  das modalidades escolhidas para a sua concretização.
Para além das m odalidades tradicionais de formação contínua, nas últimas décadas 
surgiram  (ou ressurgiram  com  diferentes potencialidades) novas m odalidades. M arcelo 
(1999) refere, além do desenvolvim ento profissional autónom o e do desenvolvimento 
profissional através de cursos de formação, outras m odalidades que reagrupámos do 
seguinte modo:
através da reflexão e do apoio mútuo;
- através da supervisão (Cogan, 1973; Alarcão, 1987; 1992; 2000);
- através da im plem entação de projectos curriculares inovadores (Fullan, 1991);
- centrado na escola . (Esteve, 1991; Canário, 1991; 2001; Nóvoa, 1991a) e 1991c); 
Escudero e Bótia, 1994; Barroso e Canário, 1995);
- através da investigação (Shulman,- 1992; Elliot, 1993; Estrela e Estrela, 2001; 
Rodrigues, 1999, 2001).
M arcelo (1999) alerta para a tendência apresentada por alguns autores para fazer 
correspondências lineares entre as m odalidades de desenvolvim ento do professor e as 
principais orientações conceptuais da formação, que abordámos sucintam ente no ponto 
anterior. Assim, por exemplo, os cursos de formação corresponderiam  forçosamente a 
orientações académicas e tecnológicas, do tipo transmissivo; a reflexão sobre a acção
59
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
inserir-se-ia necessariamente na orientação prática; a investigação faria parte integrante da 
orientação crítica ou social-reconstrucionista.
Na verdade, o que a análise das práticas form ativas mostra é que os cursos de 
form ação podem  corresponder a uma orientação prática se forem organizados em função 
das preocupações dos professores; a reflexão sobre a prática pode inscrever-se numa 
orientação tecnológica se for realizada com  padrões pré-definidos e instrumentos 
estandardizados; a investigação pode ser usada em  orientações práticas (investigação-acção 
com  assessoria externa) e mesmo tecnológicas (o professor com o objecto da investigação). 
M arcelo (1999:191) refere ainda os resultados de um trabalho realizado em Espanha, 
dem onstrando que grande parte dos processos e actividades aparentemente concebidos de 
modo a corresponder a orientações práticas ou críticas, “podem ocultar uma tendência para 
o controlo tecnológico por parte das adm inistrações” .
Em consequência, o autor apresenta um a matriz, na qual se pode ver como as 
diferentes m odalidades de desenvolvim ento profissional atrás mencionados podem ser 
inseridas, com diferentes objectivos e usos, nas principais orientações da formação de 
professores: tecnológica/académ ica, prática e crítica. Esta cham ada de atenção parece-nos 
extrem am ente pertinente num m omento em que o uso indiscriminado de alguns termos, 
sem  que lhes corresponda um conceito muito preciso ou uma operacionalização clara, pode 
levar à criação de quadros de referência dem asiado redutores do real (criando falsas 
antinomias que não contribuem  para a análise deste) ou ao desenvolvimento de dispositivos 
de formação que são considerados adequados ou benéficos apenas por integrarem 
determ inado tipo de actividades.
A conclusão óbvia desta análise é que nem  a modalidade de desenvolvimento 
profissional nem o elenco das actividades seleccionadas são garantias (ou mesmo 
exem plos) de um a determ inada orientação conceptual da formação.
Qualquer dás m odalidades atrás referidas constitui uma tentativa de resposta quer à 
necessidade- de articular as situações profissionais com  a formação contínua, quer à 
possibilidade de im plicar os professores no seu desenvolvim ento pessoal e profissional. 
Abordaremos, em seguida, o papel dos professores/form andos em duas dessas modalidades, 
que nos parecem m erecer especial atenção por serem  as mais debatidas nos últimos anos.
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
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2.3.1. O papel do form ando na formação centrada na escola
A formação centrada na escola tem por referência os problemas, preocupações e 
interesses identificados em situações de trabalho e ■ corresponde às tendências actuais da 
form ação profissional de adultos, nomeadamente a finalização e integração da formação em 
relação ao contexto de trabalho, o relevo dos contextos locais nas decisões relativas à 
form ação e a im portância das estratégias de aprendizagem  na formação, em simultâneo 
com  a atenção aos processos auto-formativos e, nesse sentido, à individualização dos 
percursos profissionais (B arb ie re  outros, 1991).
Esta m odalidade configura uma forma contratualizada de formação (Demailly,
1992) que parte da reflexão sobre a prática profissional e pretende articular necessidades de 
form ação individuais com  necessidades organizacionais. A m udança assim produzida será, 
tendencialm ente, um a m udança de e na própria organização escolar, uma vez que facilita o 
desenvolvim ento de um projecto colectivo, através da definição de prioridades e estratégias 
comuns.
Neste processo, o contexto de trabalho é perspectivado com o o espaço formativo 
por excelência, quer porque dá azo à análise da experiência e ao seu questionamento, em 
termos individuais, quer porque o estabelecimentos de ensino se desenvolve, podendo ser 
encarado com o um a instituição aprendente (Hutmacher, 1992, cit.in Canário, 1994). Por 
isso, este processo exige o envolvimento do professor e da escola na sua totalidade e é 
orientado para inovações instituintes (Correia, 1989), as quais implicam uma perspectiva de 
mudança ecológica (Escudero e Bolívar, 1994). A ideia-base desta modalidade de formação 
é que o desenvolvim ento e a mudança do professor se dão en r simultâneo com o 
desenvolvim ento e m udança da organização educativa (Fullan e Hargreaves, 2001).
Pelo seu potencial de resolução quer .do etem o problem a da transferência dos 
saberes adquiridos na form ação para os contextos de trabalho, quer das mais recentes 
constatações sobre a necessidade de implicar os professores no processo formativo, a noção 
de formação centrada na escola teve uma rápida aceitação e divulgação entre os 
especialistas e, a breve prazo, chegou à administração educativa (cf. os casos de Espanha e 
Portugal). Entre os professores, porém, a sua divulgação e sobretudo a sua aceitação foi 
bem mais lenta e confrontou-se com um conjunto de problemas não totalm ente previstos.
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Com  efeito, esta modalidade formativa exige que as escolas se assumam como 
promotoras, organizadoras e gestoras da formação dos profissionais que as integram, 
“criando condições e processos que tom em  possível tanto a construção de conhecimentos 
inovadores a partir de dentro (professores, escolas, com unidade escolar), como a 
operacionalização e transform ação contextuai dos conhecim entos válidos provenientes do 
exterior pelas escolas e pelòs professores” (Escudero e Bolívar, 1994:122). E porque as 
escolas se fazem com os professores, em  última análise tal significa tom ar os professores os 
principais responsáveis pela sua formação.
Para isso, não é suficiente afirmar-se a autonom ia’da escola ou configurar-se a 
legitim idade desta em organizar a formação contínua. Indubitavelmente, serão necessários 
processos de liderança e um clim a organizacional que facilitem a criação de inovações em 
estreita articulação com  processos de formação, para além de toda uma cultura profissional 
de iniciativa, autonom ia, responsabilidade e envolvim ento (M arcelo, 1999).
Se é possível referir diversos processos form ativos desencadeados e, em certa 
medida, conduzidos pelas próprias escolas (Escudero e Bolívar, 1994; Fullan e Hargreaves, 
2001, por exemplo), é também forçoso constatar que se trata de situações isoladas e que a 
generalidade dos professores e das instituições de ensino não adoptou com facilidade uma 
m odalidade form ativa que, na sua essência, põe em causa o modelo escolar em que os 
professores se formaram com o alunos e actuam como profissionais. Por outro lado, o modo 
como a modalidade surge na form ação contínua (veiculada pela administração, através dos 
centros de formação) levou, em muitos casos, “à simples transladação física da formação 
tradicional para a escola”, sem a questionar (Escudero e Bolívar, 1994:139). Estes autores 
referem  ainda que a transferência da responsabilidade da organização da formação pela 
própria escola, subordinando-a, no entanto, aos temas e necessidades determinados pela 
entidade em pregadora sugere uma forma subtil de controlo, tanto mais eficaz porque este 
tipo de form ação exige maior disponibilidade do professor, quer em relação ao tempo, quer 
em relação ao grau de envolvimento.
Ao analisar a formação contínua desenvolvida na última década em Portugal, 
Estrela (2003) constata a escassa eficácia desta, atribuindo-a, em grande parte, ao facto de a 
adm inistração educativa, com base no discurso dos especialistas, desenhar orientações que 
“não partiram  de uma caracterização objectiva da situação e não tiveram em consideração
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as culturas profissionais-dos professores nem as culturas organizacionais das escolas” , pelo 
que “( .. .)  na legislação publicada, é audível a voz dos eruditos em Ciências da Educação, 
mas não a voz dos professores” (2003:54). A autora salienta ainda que, tendo sido os 
professores tratados com o funcionários durante muitos anos, a sua margem de autonom ia 
profissional surgia através de um a atitude defensiva face a imposições vindas do exterior. 
Entre outros aspectos, esta atitude é notória na reacção à obrigatoriedade da formação e, 
dentro desta, na resistência a modalidades form ativas que exigem um a atitude activa 
perante a escola e  a profissão.
Em 1994, E scudero : e Bolívar agruparam os problemas detectados na 
im plem entação prática da modalidade de formação centrada na escola em  duas categorias: 
uma, de cariz prático e focalizada no contexto espanhol, diz respeito à centração das 
preocupações da adm inistração central e das escolas nas etapas do processo em detrimento 
de uma focalização nos problem as e nas condições; outra, de ordem política, relaciona-se 
com  a possível apropriação do processo por correntes neo-liberais e consequente demissão 
do estado ou retraim ento em termos de serviço público, como tem sido denunciado em 
alguns países anglo-saxónicos onde o m odelo é usado há mais tempo (cf. Smyth, 1991;
1993).
Esta segunda ordem  de problemas exige algum a reflexão; na medida em  que pode
dar origem a radicalism os no modo de encarar o papel dos professores e das escolas na sua
formação, configurando um a orientação puram ente artesanal desta. ■
Com  efeito, autores como Hargreaves (1993), em Inglaterra, defendem  que toda ou
quase toda a form ação de professores deve ocorrer nas escolas. Para ele, “o
desenvolvim ento profissional e a socialização consistem  no conhecim ento do senso-comum
26 *profissional" e das suas receitas . E através deste que um professor é capaz de, numa 
organização educativa, tipificar finalidades, meios, situações, pessoas, motivos e construir 
soluções para os problem as” (Hargreaves, 1993:91).
E ainda através deste conhecimento do senso-comum  profissional, que se constroem  
esquemas interpretativos para compreender os fenómenos e, ao mesmo tempo, “preceitos
23 Professional common-sense knowledge, no original
26 Hargreaves recorre à definição de Schtuz (1963) para este termo: “o j meios habituais para atingir os fin s  
habituais em situações habituais” (cit. in Hargreaves, 1993:96)
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para a acção” . E os professores só se desenvolvem  profissionalm ente de forma mais 
aprofundada, quando já  adquiriam  a confiança que o conhecim ento do senso comum 
profissional lhes dá. Este, por sua vez, só pode ser adquirido em situação de prática, pelo 
que a form ação para o desenvolvim ento profissional só pode ocorrer depois.
Assim, a formação' inicial deveria corresponder a um período de três ou quatro 
meses, no qual se desenvolveriam  as com petências básicas, para assegurar que o formando 
podia responsabilizar-se pela gestão de um grupo de alunos. Esta qualificação básica para o 
ensino seria seguida de um período de cinco anos de desenvolvim ento profissional sob a 
supervisão de um professor experiente. Este período corresponderia a uma qualificação 
avançada, correspondendo a um segundo nível. Alguns dos professores que já  tivessem 
obtido este segundo nível poderiam  atingir um terceiro, no qual seriam  responsáveis pela 
form ação básica e avançada de outros professores, podendo ainda coordenar as actividades
das escolas e a formação contínua necessária para m elhorar essas actividades27.
✓
E face a posições deste tipo que se tom a necessário alertar para o conservadorismo 
das-“tentativas de regresso da form ação à escola” que, sob a aparência de valorização dos 
•saberes aí construídos, na verdade “representam  um retom o a uma form ação corporativa e, 
nesse sentido,- constituem  um retrocesso no percurso da profissionalização” (Estrela, 
2002:18). Em bora este extracto suija no contexto do debate sobre a form ação inicial, não 
nos parece abusivo transpô-lo para a form ação contínua, no sentido em que as escolas não 
podem funcionar com o instituições fechadas ao conhecimento que se produz (também) 
externam ente, ou corremos o risco de sim plesm ente substituir o tradicional problema da 
articulação teoria-prática por um (novo) problem a de articulação prática-teoria...
2.3.2. O papel do formando na formação pela investigação
M as, para além desta radicalização da noção de formação centrada na escola, outras 
correntes há que concebem  a formação a partir das situações práticas e das preocupações e
27 Para além deste grupo de professores (professores de carreira), as escolas admitiriam, ainda professores* 
assistentes (sem os níveis de qualificação anterior, mas com competências técnicas) e professores associados 
(profissionais de outros sectores de actividade, ligados à escola temporariamente).
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dificuldades dos professores, organizando-se nas ou com as escolas. Com o já  referim os, 
este processo não tem  que ser realizado no quadro fechado da organização escola e, se só 
tem a ganhar por ser realizado com pares,, não-tem que se circunscrever a estes (Showers, 
Joyce e Bennett, 1987, cit in M arcelo, 1992). Uma das formas de articular o conhecim ento 
produzido pelos profissionais, nas escolas e o conhecimento produzido no exterior da 
profissão, é através da investigação-acção.
A investigação-acção é uma modalidade de formação que parte de problem as 
observados em situações concretas, mas difere de outras práticas de análise e reflexão sobre 
o real, porque im plica a concepção de um projecto comum estruturado, prevendo a 
realização de etapas bem  definidas e processos continuados de avaliação reguladora e 
conduzindo a um  trabalho colaborativo entre os professores e entre estes e os 
investigadores e/ou professores de instituições de formação (M arcelo, 1999)..
Esta colaboração parte de uma relação que, numa primeira abordagem, se constitui 
com o assim étrica, para depois se estabelecerem “áreas de significação inter subjectiva, num 
contexto de negociação conducente à co-.construção de (novos) sentidos para as situações 
educativas” (Vieira, 1992:24). Esta autora, baseada em Griffiths e Tann (1992), explicita 
que a relação investigador-professor não corresponde de modo algum  à relação teoria- 
prática, mas, quanto muito, à relação entre teorias pessoais (“mais intuitivas e menos 
formalizadas, circunscritas ao sujeito”) e as teorias públicas (“elaboradas em resultado de 
procedimentos form ais de pesquisa e divulgadas numa determ inada com unidade de 
sujeitos”). E o confronto entre esses dois tipos de teorias que perm ite que ;as primeiras 
sejam analisadas e confirm adas ou reconstruídas. Para tal, é necessário que o 
estabelecim ento de um a relação entre professor e investigador que inclua a partilha de 
concepções e crenças, a definição de finalidades comuns, a aceitação do princípio de co- 
aprendizagem  e a m anutenção de um clima de comunicação (W odlinger e outros, 1989, cit. 
in Vieira, 1992).
Num processo de investigação-acção, o professor p o d e . assum ir o papel de 
investigador ou de colaborador na investigação, conforme o projecto é proposto (e, 
eventualm ente, orientado) pela equipa de professores/escola ou pela equipa de 
investigadores.
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Na linha da investigação-aceçao, S te n h o u se '(1998:197) defende que, para uma 
perspectiva de profissionalidade docente em sentido amplo (a qual envolve “ a capacidade 
de desenvolvim ento profissional autónom o m ediante um a auto-análise sistem ática, o estudo 
do trabalho de outros professores e a com provação de ideias mediante procedimentos de 
investigação na sala de aula”) não basta que se estude o trabalho do professor, é necessário 
que seja ele próprio a estudá-lo.
Segundo Stenhouse, o desenvolvim ento curricular na sala de aula e na escola pode 
constituir a base da investigação e em  sim ultâneo, um program a de desenvolvimento 
profissional por parte do professor, através do qual este com preenda e melhore o seu 
trabalho. O autor salienta a singularidade das situações educativas e as intenções e 
significações que lhe são dadas pelos actores, pelo que o conhecim ento (genérico e 
generalizável) não se adequa aos circunstancialism os de cada caso. Nesta perspectiva, o 
conhecim ento pedagógico fornece ideias para realizar experiências de concretização do 
currículo, experiências que põem à prova o seu verdadeiro valor em  situações práticas.
A concepção do professor-investigador de Stenhouse tem sem elhanças com a 
concepção do profissional reflexivo de Schõn. No entanto, para este, são as situações 
práticas, com  as suas contradições e am biguidades, que constituem  o m otor da reflexão, 
enquanto que para Stenhouse, o m otor da reflexão é a experim entação prática das ideias e 
valores educativos externos à prática (Contreras, 2003).
A investigação-acção com o form a de desenvolvim ento profissional dos professores 
tem vindo a ser também defendida por Elliot.
Elliot (1993:18) defende aquilo que designa com o uma perspectiva hermenêutica da 
form ação de professores ou uma “practical Science”, a qual se centra na indagação do real e 
questionam ento da prática e se 'concretiza através de processos de investigação-acção (por 
oposição à noção “mais suave, particularizada e individualizada” do professor reflexivo).
A perspectiva herm enêutica baseia-se no princípio da com preensão situacional: a 
prática fundam enta-se na interpretação de situações particulares vistas como um todo e não 
pode ser m elhorada sem a m elhoria dessas interpretações, as quais não são objectivas mas 
m odeladas por-um a cultura prática (um sistem a de valores e crenças condicionado pelas 
preocupações práticas). A com preensão situacional m elhora não pela ruptura com esse 
sistema, mas pela abertura a aspectos da situação que podem  ser vistos com o problemáticos
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e cuja análise pode dar origem à modificação da cultura prática. Neste processo, a teoria 
tem um papel im portante, porque uma análise teoricamente fundam entada dos aspectos 
particulares da situação que se pretende com preender leva à construção de nòvos esquemas; 
no entanto, essa teoria só é relevante para a situação se integrada num processo mais global 
de com preensão, isto é, “as análises teóricas, são episódios na tentativa mais genérica de 
chegar a um a com preensão holística da situação” (Elliot, 1993:18).
Esta perspectiva implica a noção de professor reflexivo (Schõn, 1983; 1987), mas 
desenvolve-a para o conceito de professor-investigador, deslocando-se, portanto, de uma 
orientação da form ação eminentemente prática para uma orientação investigativa. A 
investigação constitui, aqui, a forma de m elhorar ou modificar a com preensão situacional.
As linhas-m estras daquilo que Elliot designa como “practical Science” .residem  na 
im possibilidade de, na sociedade actual, se predizerem  formas de resolução de problemas 
estáveis, pelo que é necessário que os profissionais saibam desenvolvam  a capacidade de 
discernir respostas adequadas face à incerteza e à dúvida -  capacidade a que o autor chama 
sabedoria prática. Esta depende, por sua vez, do sistema de crenças e  valores profissionais 
que condiciona a compreensão da situação e do conhecimento .p rofissional,-que é 
constituído por um reportório de casos experienciados, juízos/decisões tom adas e reflexão 
sobre ambos, reflexão para a qual são recolhidas também percepções dos pares e dos 
“clientes” (Elliot, 1993).
A partir destas premissas e conjugando-as com os resultados dos estudos sobre as 
fases do desenvolvim ento do professor, o autor propõe um currículo de form ação de 
professores baseado na experiência, o qual enfatiza, na formação inicial, o estudo de casos 
à luz da teoria relevante para a situação; na form ação dos professores principiantes, a 
reflexão diagnóstica que permita a clarificação d e . problemáticas e possibilidades de 
resposta na sala de aula e na escola; na formação dos professores experientes o apoio a 
processos de decisão e de auto-avaliação. , .
Um processo deste tipo obrigaria a uma reformulação do papel do ensino superior 
na form ação, propondo o autor uma maior integração entre a investigação e o ensino, de 
modo a que os form adores de professores se insiram realmente no terreno e não separem  os 
dois cam pos de trabalho; isto implicaria um trabalho em colaboração entre investigadores
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(incluindo os das disciplinas específicas), professores do ensino superior e professores das 
escolas de m odo a definirem  em conjunto as questões a trabalhar e as possíveis respostas.
•P ara  Elliot (1990; 1993), o currículo baseado na experiência deve pois ser 
desenvolvido a partir de situações concretas (estudo de casos, na formação inicial) e ser 
orientado essencialm ente em função dessa prática, pelos professores, em  estreita 
colaboração com  os investigadores e professores do ensino superior, que assum em  o papel 
de pares neste processo.
Face a estas concepções de professor e de prática reflexiva e investigação na prática, 
a questão que se levanta relaciona-se não tanto com  a forma assumidá pela reflexão ou pela 
investigação (que estes autores am plam ente docum entam ), mas com o conteúdo dessa 
m esma reflexão (Contreras, 2003). Este autor equaciona os limites da reflexão no contexto 
das ambiguidades e contradições da profissão de professor, já  que a delegação da 
responsabilidade de educar que a sociedade lhe fez, por intermédio do estado, entra em 
contradição com  o controlo adm inistrativo e tecnocrático que esse mesmo estado exerce 
sobre a actividade, dando origem a conflitos de valores e de interesses dentro da classe 
profissional e de cada docente. A insuperabilidade destes conflitos leva os professores a 
centrarem -se na sala de aula, espaço de segurança e identidade, mas também de isolamento. 
E a reflexão sobre a prática pedagógica não é suficiente para com preender todos os
elementos que influenciam  e constrangem  a prática profissional.
✓
' E nesta perspectiva que Sm yth considera que “uma pedagogia crítica vai 
consideravelm ente mais longe que um a abordagem  reflexiva sobre o ensino” (1987:159) e 
que é necessário reconstruir a natureza do trabalho do professor, enfatizando a sua 
com ponente intelectual e superando a perspectiva tècnocrática sobre o seu trabalho.
Na m esm a linha de pensam ento, G iròux (1991) défende que é necessário que os 
professores vejam o seu trabalho com o essencialm ente intelectual, questionando 
criticam ente a natureza social e política da sua função', conseguindo um controlo sobre as 
condições em  que exerce a profissão e sobre a prática pedagógica e colaborando com outros 
parceiros sociais. -
Contreras (2003) assinala a ausência de referências sobre o processo pelo qual o 
professor pode orientar a reflexão sobre o ensino nesta perspectiva crítica e emancipadora e 
propõe, baseado em Smyth (1987, 1991) e Kem mis (1985, 1987), a reflexão crítica
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desenvolvida pelos professores em  colaboração uns com os outros, com o form a de superar 
essa ausência e, sim ultaneam ente, de superar a falta de orientação e conteúdo das 
perspectivas de Schõn e Stenhouse. A reflexão crítica incide sobre a prática, mas também 
sobre as estruturas institucionais que a constrangem  e sobre o sentido social e político 
dessas estruturas e dessa prática. Para tal,, é necessário, promover, entre os professores, o 
questionam ento não só das suas crenças e  valores, mas tam bém  dos seus conhecimentos, 
analisando o real de modo a desenvolver uma tomada de consciência crítica sobre ele 
(num a acepção muito semelhante à noção de conscientização de Paulo Freire).
Na m esm a linha geral, Estrela e Estrela (2001) desenvolveram  um projecto que 
visava com provar o valor da investigação como estratégia de form ação contínua de 
professores. O projecto IRA (Investigação, Reflexão, A cção) desenvolveu-se 
sim ultaneam ente em vários níveis de ensino (educação pré-escolar, ensinos básico e 
secundário), a partir de um esquem a global, sendo depois organizado por núcleos, formados 
por pequenos grupos de professores de cada escola/nível de ensino, para além do núcleo 
central (coordenação e apoio). Cada núcleo seleccionou as suas. problem áticas de 
investigação-acção, bem como m etodologias e instrumentos, e elaborou um ou mais 
projectos.
O projecto incidia, pois, em  problemas e situações da prática profissional na-escola 
e/ou na sala de aula e na reflexão sobre essa prática, com vista ao desenvolvim ento do 
professor, o qual se realizava em grupo, através de projectos com uns que posteiormente se 
podiam  diferenciar. A investigação do professor era a estratégia de. formação por 
excelência, perm itindo-lhe situar-se no questionam ento e aprofundam ento das questões 
em ergentes da prática e favorecendo a relação dialéctica teoria-prática.
Dos resultados apresentados, saliente-se o auto-conhecimento desenvolvido por 
parte dos professores/form andos e a aquisição por estes de técnicas de investigação e de 
conhecim entos científicos, pedagógicos e experienciais, bem com o a abertura a outros 
pontos de vista, nomeadamento os dos alunos, os dos colegas e os dos investigadores. As 
principais questões em aberto dizem respeito à mudança das práticas, que nem sempre 
ocorreu, levando os autores a afirmar “até que ponto a reflexão se traduz em mudança e 
quais são os obstáculos que se interpõem continua a ser um dos problem as nucleares da 
form ação, a requerer muita investigação” (Estrela e Estrela, 2001:36).
69
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Outra das questões levantadas por e s te s ' autores diz respeito à dificuldade 
demonstrada- por alguns professores nos processos de investigação e mesmo em 
desenvolver níveis mais aprofundados de reflexão e conceptualização da prática.
• Stas questões são abordadas no estudo de Cochram -Sm ith e Lytle (1993) sobre
fl
níveis de investigação do professor . O prim eiro nível, designado pelas autoras como 
investigação em pírica refere-se à recolha, análise e interpretação de dados e abrange três 
tipos. O prim eiro tipo é constituído por diários (relatos de professores sobre o quotidiano na 
classe, envolvendo observações, análise de experiências e reflexões e interpretações sobre o 
ensino); o segundo tipo refere-se a descrições orais do professor sobre aspectos da escola e 
da aula e inclui análises colaborativas dessas experiências e a exploração de relações entre 
as situações-caso e a teoria; o terceiro tipo diz respeito a estudo de casos da aula e da 
escola, os quais, baseando-se observações, entrevistas e documentos, exploram  de forma 
sistemática alguns aspectos da prática. O segundo nível, designado pelas autoras como 
investigação conceptual, implica a análise de ideias e um trabalho teórico mais elaborado, 
implicando a recolha e análise de dados (trabalhos dos alunos, observações na aula, etc) e 
interpretações sobre os resultados.
E possível, portanto, afirmar que o desenvolvim ento profissional do professor tem 
hoje múltiplas abordagens, algumas melhor fundam entadas que outras,, mas que, em  muitos 
casos, podem  ser vistas com o complementares òu mesm o como formas de aprofundamento 
e exploração das anteriores. Em todas elas é possível identificar, muito mais do que na 
literatura-específica sobre • formação inicial, a preocupação com o papel atribuído ao 
professor no processo formativo. A m ultiplicidade de olhares reflecte a procura de 
processos form ativos em que os professores se sintam  implicados e actuantes e em  que se 
verifique um a efectiva articulação teoria/prática.
2.4. Parcerias na formação de professores -  a negociação da formação
A procura dessa articulação e dessa im plicação trouxe ainda para a formação de 
professores conceitos e práticas originalm ente desenvolvidos noutros campos, como é o
28 Definida com o “pesquisa sistemática e intencional acerca do ensino, da aprendizagem e da escola, levada 
a efeito por professores nas suas próprias escolas e classes" (M arcelo, 1999 :187)
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caso da noção de parceria29, que surge inicialmente ligada aos cam pos económ ico, político 
e de gestão, para ser depois também usada nas áreas da saúde, serviço social, educação e 
formação (Landry, 1997).
O uso do term o aplicado à educação é antigo em  países com sistemas de ensino 
tendencialmente descentralizados e com uma forte tradição participativa da com unidade nas 
escolas, mas relativam ente recente em países com sistemas de ensino centralizados30, 
organizados de form a hierárquica e fechada (Zay, 1997).
Day (2001:235) recorre a uma definição de 1890 (Partnership Act) para explicar o 
conceito de parceria: “a relação que subsiste entre pessoas que levam a cabo uma actividade 
comum com  um determ inado objectivo em vista”.
De modo m ais preciso, Epstein (1992:1) define parceria com o “uma aliança formal 
e um acordo contratual no sentido de se trabalhar para objectivos comuns e de partilhar 
benefícios de um investim ento m útuo”.
Na definição do conceito é determinante, portanto, a ideia de desenvolvim ento de 
actividades para um  fim com um  a várias pessoas (ou instituições). Epstein acrescenta-lhe as 
ideias de form alização e de benefício mútuo, que parecem  essenciais para o distinguir de 
conceitos como equipa ou rede.
A existência de um objectivo comum e de benefícios mútuos, porém, não implica
necessariamente que todos os interesses e objectivos sejam comuns. Zay (1994, 1997) põe
em relevo as divergências de valores e interesses entre os parceiros e vê nessas diferenças o
potencial da própria colaboração. Esta autora define parceria com o “a acção mínima
negociada” e argumenta:
“Ora a negociação supõe que se parta da heterogeneidade, que se reconheça 
a possibilidade de conflito, que não se negue este último, mas se construa 
um com prom isso. Na parceria, cada um conserva os seus objectivos 
próprios, aceitando contribuir para um objectivo com um ” (Zay, 1997:15).
29 Usamos aqui o term o (p a rc e n a y omo tradução do vocábulo francês “partenariat”, uma vez que a palavra 
partenariado não existe nos dicionários portugueSesr^m bora seja utilizada em linguagem com um e em 
algumas publicações científicas. Parceria aparece nos dicionários como sinónimo de parçaria, a qual é 
definida como “reunião de indivíduos para a exploração de interesses em comum” (Dicionário Universal da 
Língua Portuguesa, 1995, Texto Editora).
30 Pineau (1994, cit. in Maroy, 1997), por exemplo, situa em 1987 o início do uso do termo aplicado à 
educação.
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Sendo os principais obstáculos à constituição de parcerias a ausência de referências 
comuns, de um quadro de análise transversal e de uma linguagem partilhada, o ponto de 
partida é a percepção de uma situação conflitual e os consensos têm que ser construídos 
progressivam ente, porque não estão estabelecidos à partida (Zay, 1997).
Para Merini (1997:89), a parceria é “um inter sistema que organiza a 
heterogeneidade e a multiplicidade num a dinâm ica de acção”, fazendo-o tender por vezes 
para a heterogeneidade e, por vezes, para a homogeneidade. Enquanto modelo de 
organização é estruturante, mas tam bém  dinâm ico e é essa instabilidade que o impede de 
cair em  qualquer tentação prescritiva. De facto, trata-se de um processo de negociações 
continuadas, em  que as relações se vão m odificando de acordo com  as diferentes zonas de 
poder, tendo em vista o objectivo com um , mas também objectivos individuais, o que, 
segundo esta autora, leva a que os actores realizem  escolhas paradoxais e, simultaneamente, 
dialécticas, numa espécie de jogo  de relações de poder em que às vezes, se está “com” e às 
ve;zes, “contra”. Para todos os efeitos, o papel do indivíduo numa relação de parceria 
inscreve-se, segundo esta autora, numa perspectiva de autonom ia do sujeito.
O sistema de parceria tem por base o princípio da associação (os parceiros partilham 
a escolha de um acontecim ento que é o ponto de partida da associação) e o princípio de 
“interactor” (o actor situa-se em instituições diferentes, sim ultaneam ente como parceiro 
interno e externo, o que constitui um vector de com unicação indispensável à negociação) 
(M erini, 1997). Assim, uma situação de parceria inclui: 1) a necessidade dos parceiros, que 
partem  do princípio que trabalhar em  com um  lhes trará benefícios; 2) a ruptura, uma vez 
que se exige aos parceiros que quebrem  esquem as anteriores; 3) a identificação, já  que é 
necessário que os parceiros se reconheçam  num referencial mínimo comum; 4) o risco, 
porque é forçoso romper com  as referências anteriores.
O conceito tem sido usado em educação sobretudo no contexto das relações escola- 
família (Epstein, 1992; Davies, 1997; M arques, 1997; Silva, 1997, entre outros) e escola- 
em presa (S tievnart,1989; Gonnin-Bolo, 1990; Canário e Canário, 1991; Marques, 1996).
No contexto das relações escola-famflia, o conceito insere-se na abordagem 
sistémica da escola (enquanto organização e inserida no meio) e implica um certo nível de 
autonom ia dos estabelecim entos escolares, de modo a que cada escola possa encontrar
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soluções flexíveis e adequadas à realidade social. A parceria educativa requer que os 
professores encarem  os pais como seiis parceiros na educação dos filhos, capazes, por isso, 
de contribuir para o sucesso escolar dos filhos. Para que exista uma verdadeira parceria será 
necessário que os parceiros cheguem a um consenso sobre os objectivos educacionais 
(Seeley, 1985, cit. in M arques, 1997).
No contexto das relações escola-empresa, tem sido usado, por vezes, o termo 
“parceria sócio-educativa”, de modo a realçar que se trata de “uma forma organizativa de 
participaç io ^d o s-ac to re s-so c ia is -n a -rea lização -d e -p ro iec tQs educativos no campo das 
relações entre o sistem a educativo e o sistema económ ico-social” (M arques, 1996:41). Este 
tipo de parcerias visa facilitar a inserção de jovens no mundo do trabalho e im plica um j 
processo^ dinâm ico ^ t e j idaptação _m útua.e n tre  parceiros que provém de cam pos de‘2 ' 
actividade distintos, um projecto com alguma dimensão temporal (o que exclui as 
colaborações pontuais) e o desenvolvimento de estratégias de negociação.
0  conceito tem sido também utilizado na formação profissional de adultos, para 
designar o tipo de associação que cria entre~ã~lnstituição de form açãofe a emprésa~oiD 
organização onde os formandos desenvolvem a sua actividade.
Sendo a form ação profissional de adultos um campo dé intervenção relativamente 
recente, teve necessidade de importar de outras áreas de áctividade social (a 
psicossociologia, a econom ia e a gestão) termos a que deu novas significações, através do 
desenvolvim ento de novas práticas, imprescindíveis para a sua afirmação e diferenciação da 
form ação inicial e da escolarização. Os valores veiculados por estes termos oscilam, 
segundo Ferrand (1997) entre o humanismo social (colocando o indivíduo no centro da 
form ação) e a eficácia económica (estabelecendo pontes entre a formação e o contexto 
social e ainda no interior do sistema de formação)!
Para este autor, parceria não é um conceito científico nem um a categoria de análise, 
mas um tipo de práticas de relacionamento entre actores e com o tal deve ser equacionada, 
uma vez que a focalização no conceito pode fazer esquecer a com plexidade e diversidade 
do real funcionam ento dos sistemas de formação profissional! Por isso, defende que é mais 
im portante perceber a natureza das relações que os diferentes actores (estado, empresas,
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autarquias, parceiros sociais, organismos de formação, actores no terreno) estabelecem 
entre si e, a partir daí, definir contratos, regras e formas de partilha31.
No caso específico da form ação de professores, as parcerias têm sido desenvolvidas 
especialm ente entre as instituições de formação e as escolas (ou, a nível individual, entre 
professores desses dois tipos de instituição). Na form ação inicial para a docência, estas 
parcerias visam a inserção dos form andos na realidade escolar; na formação contínua, 
visam  sobretudo assegurar a articulação da form ação com os contextos de trabalho dos 
formandos. Em ambos os casos, o cerne da parceria reside na procura de novas e mais 
eficazes formas de relacionar teoria e prática na form ação de professores.
Segundo Zay (1997), para a aceitação da necessidade de parcerias, foi determinante: 
1) a passagem  de um a ideologia de confronto de classes e respectivos interesses para uma 
ideologia de procura de consenso e participação, característica de um m odelo liberal; 2) a 
im portância recentem ente conferida à autonom ia de decisão e à iniciativa das estruturas 
locais, entre as quais as escolas; 3) a transform ação do espaço tradicional da formação em 
dispositivos mais-abrangentes de inserção social e profissional.
Analisando os estudos descritos na obra organizada por Sirotnick e Goodlad (1988) 
sobre a educação e a formação em parceria, Zay (1997) faz notar que esta surge como 
m odelo de análise e como m odelo de acção, configurando um paradigm a que os autores 
qualificam  como alternativo, uma vez que desloca os centros de decisão para os 
trabalhadores, de modo a que estes possam  tomar as decisões necessárias para prosseguir o 
seu desenvolvimento. A parceria surge assim  com o conceito-chave de' um “paradigma 
ideal” que perm itiria conceber um projecto educativo e um projecto de formação de 
professores nos quais se jogaria um projecto de sociedade dem ocrática ideal. Zay (1997) 
cita ainda o trabalho de Gòodlád (1994) no qual este autor, partindo da perspectiva 
ecológica de Broffenbrenner (1974), define a função do professor com o motor de uma 
sociedade democrática através da educação para a cidadania. Para aquela autora, esta linha
31 Tam bém Maroy (1997), defende que a ideia de parceria tem essencialmente um valor pragmático, surgindo 
com o “'uma prática a construir", pelo que “o aprofundamento da noção de parceria não é cruciai para a 
inteligibilidade do que está em causa” (Maroy, 1997:31). Para esta autora, trata-se apenas de analisar, no 
quadro das relações educativas e formativas, os elementos clássicos das relações sociais, nomeadamente o de 
cooperação conflitual. Neste sentido, será mais importante analisar, qualificar e esclarecer a origem, 




de pensam ento -insere-se na tendência americana expressa no docum ento “A Nation at 
Risk” (1983) que relançava o debate sobre o papel da escola e da form ação na renovação da 
sociedade democrática.
A autora conclui que a noção de parceria surge quando os vários actores do sistema 
educativo analisam a resposta da educação aos problemas sociais, não se centrando apenas 
em questões internas, i. é, quando a educação e a formação debatem  o.seu papel social.
No entanto, o conceito e as práticas de parceria levantam problem as de vária ordem: 
a definição dos limites da participação dos parceiros, sem a qual se arrisca uma diluição da 
identidade de cada um; a ligação entre os conteúdos disciplinares e os conteúdos não 
disciplinares que decorrem  das práticas sociais e profissionais; a identificação e o papel dos 
parceiros (o aluno, o aprendiz, o formando estão em pé de igualdade com o professor, o 
form ador, o supervisor, o empresário?). Zay (1997:17) sugere que “o paradoxo da situação 
de parceria é que esta se arrisca a colocar no centro do dispositivo não o aluno mas, 
justam ente, o parceiro”
Num a perspectiva mais restrita ao campo da formação de professores, Day (2001) 
faz notar que, no passado, as parcerias surgiam sobretudo a nível individual, entre 
form adores das instituições de formação e professores das escolas, constituindo-se a partir 
de afinidades e complementaridades inevitáveis (uma vez que grande parte dos formadores 
proveio das escolas e os professores estudaram nas instituições de formação), apesar de 
m arcadas por algum cepticism o da parte dos professores em relação à utilidade da teoria 
nas situações de prática profissional.
Essas parcerias desenvolviam -se essencialmente através de: 1) relações de 
supervisão/m onitorização partilhada (formadores e professores) nos estágios de-form ação 
inicial; 2) relações entre professores e instituições de formação de professores, no âmbito 
da form ação contínua, dirigidas pela entidade que toma a iniciativa (a universidade ou as 
escolas); 3) relações de investigação entre os formadores e as escolas/professores, surgindo 
estes com o objecto de estudo ou como colaboradores na investigação.
Este tipo de parcerias gerava relações assimétricas entre as escolas e as instituições 
de form ação e pouca utilidade tinha para os professores, m ostrando a necessidade de criar 
outras formas de relação entre os parceiros e com o saber, como explicita Eraut (1994, cit. 
in Day, 2001:238) no excerto seguinte:
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“As barreiras à criação e desenvolvim ento do conhecimento centrado na 
prática podem ser suplantadas se o ensino superior estiver preparado para 
am pliar a sua função de criador e transm issor de conhecim ento generalizável 
para trabalhar- no sentido de aum entar a capacidade dos indivíduos e das 
comunidades profissionais. Tal situação implica o reconhecim ento de que 
grande parte da criação de conhecim ento ocorre fora do contexto do ensino 
superior, mas que este é, no entanto, lim itado pela ausência de estruturas de 
apoio apropriadas e pela prevalência da orientação baseada na acção dos 
contextos práticos.”
Esta e outras constatações e críticas vieram contribuir para a criação de novos tipos 
de parcerias entre as escolas e as instituições do ensino superior, fazendo evoluir as 
parcerias em formação de professores de um a perspectiva essencialm ente instrumental 
(parcerias impostas, formais, delim itadas) para um a perspectiva desenvolvim entista 
(evolutivas e com capacidade de resposta). A inda que estas últimas possam, por vezes, 
revelar contornos de colegialidade artificial, m ostram  porém maior capacidade de 
aprendizagem  e evolução.
Day (2001) sublinha que é vital para as escolas e para os professores a inclusão das 
instituições de ensino superior nos planos de desenvolvim ento pessoais e institucionais das 
escolas, uma vez que as primeiras podem  proporcionar conhecimentos específicos que 
com plem entam  os dos professores (por exemplo, ao nível de técnicas de investigação 
específicas e de perspectivas de investigação sobre métodos de ensino).
O autor refere diferentes tipos de parceria entre as escolas e as instituições do ensino 
superior, alertando para a necessidade de negociar previam ente agendas e estruturas éticas e 
de serem  determinadas num planeamento pessoal e institucional a longo prazo: parcerias de 
consultoria, programas, de pós-graduação centrados no cliente, program as de formação 
contínua não acreditados e projectos de investigação-acção colaborativos.
Nas parcerias de consultoria constitui-se um a relação de ajuda -por parte da 
instituição do ensino superior à escola, não sendo a prim eira directam ente responsável pelo 
desenvolvim ento das actividades formativas. O consultor tem aqui um a função de agente 
do conhecim ento (por exemplo, na orientação de sem inários), de facilitador de inovações e 
de estímulo e apoio à continuidade dos processos.
Os programas de pós-graduação centrados no cliente são descritos por Sockett 
(1993, cit. in Day, 2001) como mestrados criados a partir de problem as criados pelos
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profissionais, com ênfase na singularidade do caso e. na possibilidade de mudança. Neste 
processo, as relações entre os formadores e os profissionais são definidas por analogia ao 
conceito de treinador (“coach”). Este papel não é o de supervisor, um a vez que se trata de 
um a relação negociada entre iguais: o form ador/treinador não é suposto saber fazer o que o 
prático faz, antes apoia o professor com  as suas próprias experiências, ideias e perspectivas, 
de m odo a que este encontre respostas inovadoras e fundamentadas.
Os programas de form ação contínua não acreditados são organizados por iniciativa 
das escolas para resposta a necessidades específicas e recorrem , em  simultâneo, a 
contributos de natureza conceptual, fornecidos pela investigação e a aprendizagens 
baseadas baseadas no apoio entre pares.
A investigação-acção colaborativa requer o estabelecim ento de relações a longo 
prazo em que formadores e professores (e, por vezes, futuros professores) são co- 
responsáveis pela produção de conhecimento. Day (2001) sublinha que estas parcerias são 
difíceis de criar e, sobretudo, de manter, uma vez que exigem, por parte do formador, a 
aceitação de restrições relativas à escolha e orientação da investigação e, por parte do 
professor, a superação de um funcionamento dominado pela acção e pela necessidade de 
dar resposta imediata a situações concretas.
Este autor relata uma experiência de investigação-acção colaborativa através de uma 
parceria escola/instituição de formação, a partir do pedido de um grupo restrito de 
professores para estudar a eficácia da sua acção pedagógica. O processo desenvolveu-se a 
partir da observação e discussão de aulas e entrevistas aos alunos e deu origem  à 
identificação de inconsistências na teoria da acção dos professores e à sua progressiva 
mudança, interiorizando novas teorias de acção através de sucessivas confrontações com  a 
teoria inicial. O apoio do agente externo/form ador foi essencial para estabelecer o diálogo, 
centrar a avaliação no processo e não apenas nos produtos de relatos pessoais, m anter a 
situação de análise sistem ática sobre a prática e desenvolver actividades dificilmente 
conciliáveis com o quotidiano do professor, como a recolha de dádos.
O autor defende que uma investigação deste tipo permite o desenvolvim ento de uma 
linguagem  aceite por ambos os parceiros, bem como a m inim ização dos problem as de 
transferência de conhecimento para a prática e dos problemas de validade e credibilidade da 
investigação.
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O papel que as parcerias podem ler no desenvolvim ento de processos de formação 
contínua de professores mais eficazes leva a que alguns autores as prefigurem com o o cerne 
de um m odelo formativo. Pacheco e Flores (1999) designam  por modelo de colaboração 
social (ou de parceria entre as escolas e as instituições do ensino superior ou de 
aprendizagem  cooperativa) aquele que parte do princípio que a formação de professores 
coloca em interacção diversos actores, os quais têm responsabilidades formativas 
específicas mas visando um fim comum. A relação de parceria implica que os professores 
tenham um a participação directa e co-responsabilidade na iniciativa e desenvolvim ento do 
processo form ativo, assegurando que as actividades form ativas se enquadrem na lógica do 
desenvolvim ento profissional do professor, por constituírem  uma resposta quer a 
necessidades individuais dos professores, quer aos problem as da escola.
O conceito de parceria na form ação de professores traz, pois, um novo olhar sobre 
antigos problemas. A própria noção de parceiro, im plicando um estatuto de igualdade quer 
na contribuição para o processo a desenvolver, quer no benefício que daí resulta, subverte o 
tipo de relacionam ento tradicionalm ente desenvolvido na relação entre as escolas e as 
instituições de form ação, exigindo a m udança na form a com o os parceiros se encaram  um 
ao outro e a si mesmos.
'E ssa  m udança requer a disponibilidade dos professores para se descentrarem  da 
acção concreta e quotidiana e procurarem  um a visão mais abrangente do ensino e da 
profissão e tam bém  a disponibilidade dos form adores para se descentrárem das suas 
preocupações e interesses de form ação e investigação e encontrarem formas de 
relacionamento eficazes através das quais seja possível identificar problemas e conceber 
percursos conjuntos de acção, reflexão e conhecim ento. Disponibilidade que, na sua 
aparente sim plicidade, é a atitude mais difícil de conseguir, pórque exige que os professores 
superem  a desconfiança em relação aos “especialistas” e a crença na inutilidade prática da 
teoria e que os form adores superem  a condescendência face ao saber do professor e a 
crença na necessidade de preservação do seu conhecim ento.
Porque não' parece-razoável esperar que tal m udança ocorra previamente, terá que 
ser conseguida através da própria prática da realização de parcerias. Nesse sentido, o seu 
sucesso depende quer da flexibilidade dos sujeitos e das instituições, expressa na 
capacidade de negociação de ambas as partes, quer do rigor conceptual dos designs de
78
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
form ação e dos processos implementados. Este equilíbrio entre flexibilidade e rigor 
parecem  decisivos para que as parcerias configurem uma outra perspectiva de formação, 
que incorpore o saber construído na prática e o saber criado pela investigação e que resolva 
algumas das contradições sobre o papel do formando no processo formativo; sem esse 
equilíbrio, as parcerias poderão constituir apenas mais um dos objectos de retórica do 
discurso educacional.
E m  síntese, a form ação de professores pode ser equacionada numa perspectiva 
defectológica ou numa perspectiva desenvolvimentista. Esta últim a tem dom inado os 
trabalhos recentes nesta área, de modo que a expressão desenvolvim ento profissional se 
generalizou, surgindo quer em substituição do termo form ação contínua, quer como 
processo evolutivo global no qual se inserem as actividades específicas de formação. No 
âm bito deste trabalho, utilizam os a expressão desenvolvim ento profissional para designar 
todos os processos pelos quais o professor passa ao longo da sua vida .profissional e que 
concorrem  para a sua aprendizagem , sejam formalmente organizados em actividades 
expressam ente concebidas com  objectivos formativos, ou situações informais que 
im pliquem  consciencialização e análise sobre a prática, individualm ente ou em grupo. Por 
form ação contínua entendem os as situações expressamente criadas para e/ou pelos 
professores para prom over esse desenvolvimento, as quais ocorrem  num espaço e tempo 
delim itado e têm objectivos, conteúdos, estratégias,, actividades e processos de avaliação 
próprios e específicos.
O estudo do desenvolvim ento profissional dos professores tem sido orientado por 
dois eixos de análise: a articulação entre formação e situações de trabalho e o tipo de 
participação dos professores na concepção e implementação dos processos formativos. Na 
realidade, estes dois eixos estão interligados, uma vez que aquela articulação não pode ser 
conseguida sem a implicação dos actores.
O envolvim ento dos professores como sujeitos na form ação é, portanto, condição A 
necessária (ainda que não suficiente) para que a formação se integre no projecto pessoal de 
desenvolvim ento de cada professor e conduza a mudanças organizacionais e pedagógicas 
no contexto da escola e da sala de aula.
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O reconhecim ento da necessidade de articular form ação e situações de trabalho não 
requer, forçosamente, m odalidades de formação centradas na escola, as quais, quando 
radicalizadas, podem significar o encerram ento das organizações em si mesma, 
perpetuando modos de agir e modos de reflectir sobre essa acção. Numa perspectiva de 
abertura ao questionam ento exterior, têm-se experim entado e desenvolvido formas de 
colaboração entre as escolas e outras instituições e entre os professores e outros 
profissionais, das quais destacámos a investigação-acção, a qual nos levou depois a 
aprofundar o conceito e as práticas de formação em parceria.
Realizada entre instituições ou entre indivíduos, na formação em parceria visa-se a 
construção de um referencial mínimo comum que oriente o trabalho formativo, garantindo 
a articulação com  as situações de trabalho a partir da  participação dos sujeitos nas várias 
etapas do processo form ativo.
Essa participação nas diferentes etapas, por sua vez, pode ser assegurada através de 
um processo de avaliação que implique todos os intervenientes desde o início da formação, 
i avaliação da form ação é, porém, um processo com plexo, multidimensional e moroso,
cujas práticas nem sem pre conduzem  a resultados credíveis e úteis. É sobre esta tema que 
 nos debruçarem os em  seguida.
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3. A AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES
3.1. Da necessidade de repensar as práticas de avaliação da formação
Nos autores que, em  diversos países, se têm debruçado sobre a avaliação da 
form ação, encontram os um verdadeiro consenso quanto à escassez, falta de credibilidade, I y  
falta de qualidade e ineficácia das práticas instituídas. »
Cauterm an, Dem ailly e outros (s/d: 12) afirmam que “a form ação contínua de ^  
professores está pouco e mal avaliada”, resumindo-se a balanços intuitivos, descrições de 
conteúdos e contabilização da procura.
Joyce e Showers (1988: 111), por sua vez, assinalam  que “as boas avaliações são 
realizadas contra aquilo a que habitualmente se chama “avaliações” , as quais consistem, 
regra geral, na solicitação de um a apreciação final dos formandos sobre a actividade e o 
form ador.
Tam bém  Dandrel e outros (1990:7) fazem notar que as práticas de avaliação da
\y
form ação se têm lim itado à contabilização do tipo de acções e das características socio- 
dem ográficas dos form andos, concluindo que “na formação, a avaliação é o elo mais fraco 
da cadeia pedagógica” .
Na mesma obra, Pique (1990) dá conta que as práticas de avaliação, na maior parte jC(iv̂ -  
das vezes, não fornecem  respostas às verdadeiras questões que se colocam  sobre a 
form ação, porque não reflectem  os objectivos dessa formação nem a sua eficácia 
profissional, já  que se lim itam  a m edir o grau de satisfação mo m omento final da formação 
(“a quente”).
De forma ainda mais radical, Pacheco (1999:162), retom a a afirm ação de G alluzo e 
C raig (1990) para afirm ar que “na formação de professores, a avaliação está orfã”.
Estrela (1999, 2003) faz uma apreciação muito crítica sobre a avaliação da 
form ação contínua de professores levada a efeito em Portugal. Estas avaliações, realizadas 
por exigência da entidade que coordena e financia a formação contínua, têm sobretudo uma 
função de controlo do sistem a, tom ando-se uma formalidade para form adores e formandos 
e, em m uitos casos, para as próprias instituições de formação. A avaliação não adquire,
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assim , a função form ativa que poderia ter para os intervenientes e para a acção; em vez
disso, dá origem a um conjunto de informações pouco credíveis, recolhidas e interpretadas
sem explicitação de referenciais relativos à orientação da formação e concepção de
professor e sem enquadram ento numa intenção e m odelo de avaliação.
“Consequentem ente, a avaliação, em vez de dar bases fidedignas à tomada 
de decisões, irá apenas contribuir para perpetuar equívocos e erros. Assim  se 
explicará em grande parte o discurso negativista que muitos professores 
fazem sobre a form ação que eles possivelm ente avalizam no acto da 
avaliação, discurso pessim ista em flagrante contraste com o optimismo que 
decorre dos relatórios dos centros e entidades oficiais, em que as formações 
avaliadas menos positivam ente são um a raridade. (Estrela, 1999: 201)
Estes autores estão de acordo em que é necessário rever o modo como têm sido 
concebidas, realizadas e utilizadas as avaliações da form ação, o que exige, em primeiro 
lugar, o reconhecim ento do papel que esta pode ter no contexto da formação.
A necessidade de avaliar para conhecer mais sobre a formação contínua de 
professores é assinalada por Cauterm an, Demailly e outros (s/d). Estas autoras referem que | 
a avaliação da form ação contínua de professores corresponde a uma necessidade actual de 
perceber os efeitos dos diferentes dispositivos e métodos de form ação (para ultrapassar as 
“modas form ativas” ou o discurso ideológico), m as tam bém  a uma exigência dos 
form adores que pretendem  obter mais elem entos do que apenas aqueles que são internos à 
própria formação, com o a satisfação de expectativas, a relação pedagógica ou a 
participação dos form andos nas sessões. Corresponde ainda a um a oportunidade teórica 
para com preender m elhor este campo de investigação, já  que correlação estabelecida entre 
formação contínua é m udança das organizações, dos agentes e das culturas profissionais 
levou a um grande increm ento da prim eira, nos últimos anos, em diversos países ocidentais.
As mesmas autoras reconhecem , por outro lado, a complexidade da actividade 
avaliativa no contexto da formação de professores. Frequentemente, essa complexidade 
produz um paradoxal efeito de simplificação: em vez de delim itar o objecto a partir das 
finalidades, sim plifica-se o real e confundem -se os objectivos, pautando a recolha e 
tratam ento da inform ação por critérios quase exclusivam ente de exequibilidade 
(Cauterman, Demailly e outros, s/d). É essa exequibilidade que justifica que, na maior parte 
das vezes, a formação seja avaliada através das opiniões e percepções dos intervenientes
i /
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directos, raramente se recorrendo a outras formas de recolha de dados, como a observação 
(da form ação ou das aulas, no contexto escolar). Essas opiniões e percepções, por outro 
lado, são recolhidas através de questionários elaborados a partir de um quadro de 
referências não explicitado nem discutido e passível, por isso, de diferentes interpretações, 
raram ente se recorrendo a entrevistas que elucidem  os resultados obtidos ou à devolução e 
discussão desses resultados. A recolha é realizada, em muitos casos, no momento final da 
form ação, o que confere a essas opiniões e percepções um a função m eramente 
recapitulativa do processo e preditora dos efeitos, não se procurando captar informação 
noutros momentos da acção ou após esta, no contexto profissional.
O fraco desenvolvim ento da avaliação da formação deve-se, segundo Cauterman, 
D em ailly e outros (s/d) às dificuldades objectivas na sua realização, dificuldades que, em 
parte, são inerentes a qualquer actividade pública (e, por isso, política) e, em parte, às 
especificidades da form ação dos professores. Com efeito, a avaliação é uma tomada de 
posição quanto ao que deve ser avaliado, quanto aos referentes a ter em conta e quanto à 
com unicação dos resultados e raram ente estas questões são consensuais para todos os 
agentes sociais implicados. Por outro lado, os objectivos da form ação de professores (e da 
m udança a conseguir) são m últiplos e, na maior parte das vezes, divergentes não apenas 
entre os vários actores, mas na própria sociedade.
Joyce e Showers (1988) assinalam  também a dificuldade em  avaliar os programas/ 
de form ação contínua de professores, decorrente de factores m etodológicos, financeiros e 
políticos que se situam quer no contexto da formação, quer no contexto das escolas e salas 
de aula. Tam bém  estas autoras assinalam  a tendência para avaliar a formação apenas no 
m om ento final e através de questionários pouco elucidativos e/ou ambíguos.
^ Estrela (1999) sublinha tam bém  as problemáticas que se colocam  na avaliação da 
form ação, considerando que estas são de ordem política (quem pode e quem deve realizar a 
avaliação, com  que finalidade se avalia, que referenciais se definem ), ético-axiológica (a 
salvaguarda da coerência interna da própria formação e dos direitos dos indivíduos e das 
instituições), epistem ológica (o papel do sujeito na formação e na própria avaliação) e 
técnico-científica (modelos, dim ensões, critérios, técnicas e instrum entos a utilizar). A 
autora conclui que a avaliação da formação requer tempo, meios e conhecimentos, quer
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sobre avaliação, quer sobre form ação e sublinha'ainda que uma avaliação mal conduzida, 
além de inútil, pode ser perigosa, influenciando e desvirtuando a formação.
3.2. Os diferentes níveis de avaliação na formação de professores
Do que atrás foi dito, resulta evidente que a avaliação da formação de professores se 
/ cruza com outros dom ínios da avaliação, com o a avaliação de currículos, a avaliação das 
escolas, a avaliação do desem penho dos professores e  a avaliação das aprendizagens dos 
alunos. Com efeito, as mudanças que se pretende que a form ação proporcione podem ser 
analisadas em relação ao professor em formação, mas tam bém  em  relação à organização em  
que este se insere e aos efeitos que tem nos alunos. Na verdade, as mudanças que a 
form ação pode desencadear nos sujeitos só se efectivam  nas situações e interacções do 
'  contexto profissional.
Por isso, se a avaliação da formação pode ser entendida como a avaliação de um 
currículo (mais ou menos aberto, mais ou menos flexível), ela vai implicar tam bém  a 
avaliação da aprendizagem  do professor em form ação e, em  última análise, do seu 
desem penho profissional, o qual inclui a avaliação da aprendizagem  dos alunos e se 
repercute na avaliação da organização escolar.
No entanto, a articulação entre estes diferentes níveis de avaliação não pode ser 
expressa através de um a relação linear de causa de efeito, uma vez que neles se
entrecruzam  outras variáveis, não sendo apenas a form ação a determinar o desem penho
> ' • ’
profissional, nem este o único factor a ter em conta nos resultados dos alunos ou no 
funcionamento da escola.
Por outro lado, as mudanças que ocorrem no sujeito podem não ter efeitos imediatos 
na prática profissional. Em bora haja form ações que implicam a tranferência de 
conhecimentos directam ente para a prática (como as novas tecnologias, por exemplo), na 
m aior parte dos casos essa transferência é difícil de analisar porque implica transformações 
internas e relacionais que correspondem , na verdade, a um reajuste do que foi aprendido às 
situações é alunos concretos - a uma reinvenção do que foi aprendido na formação 
(Cauterman, Démailly e outros, s/d).
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Em todo o caso, mesmo numa perspectiva não determinista, é sem pre em função das 
necessidades e da m elhoria do desempenho, profissional, da escola e das aprendizagens dos 
alunos que a avaliação do currículo de form ação terá que ser pensada. Neste sentido, parece 
im portante, por um lado, distinguir claram ente os níveis de avaliação em presença e, por 
outro, relacioná-los entre si, ainda que a relação nem sempre seja sim ples de estabelecer. /
Ryan e Crowell (1982) propõem cinco níveis de avaliação da formação: nas 
percepções, conhecim entos e competências dos professores; no funcionam ento da sala de 
aula; e nos resultados dos alunos. Não fica claro, no entanto, o m odo com o se estabelece a 
relação entre os dois últimos e os três prim eiros, isto é, como se relaciona a mudança nas 
situações de ensino e, sobretudo, nos resultados dos alunos com as percepções, 
conhecim entos e competências desenvolvidos na formação.
Num esquem a de relações recíprocas mais complexo, Joyce e Showers (1988) 
estabelecem  quatro níveis (distintos mas interdependentes) de avaliação da formação, 
englobando, cada um deles, diversas variáveis. Assim, a acção de form ação contínua (que 
inclui objectivos, conteúdos, processos, grau de realização) decorre e tem efeitos não só nos 
professores (nos seus conhecimentos, competências, estádios de desenvolvim ento, níveis 
conceptuais), m as também na escola e no ensino (liderança, clim a de escola, processos de 
gestão, relações com  a com unidade); estes dois níveis, por sua vez>, vão ter repercussões nos 
resultados da aprendizagem  e socialização dos alunos. Os efeitos da form ação de 
professores nos resultados cognitivos e sociais dos alunos são aqui objecto de avaliação 
indirecta ou diferida.
Hadji (1994), por sua vez, organiza as variáveis da avaliação da form ação a.partir 
do questionam ento prático realizado por um grupo de diversos profissionais de educação, 
agrupando-as em  nove grandes aspectos: o que se entende por form ar (que mudanças se 
visam, que significado têm para os formandos); o que se entende por avaliar (que 
finalidade, com  que critérios?); que objecto de avaliação; com que instrumentos; quem 
avalia; quando se avalia; para quem se avalia; para tomar que género de decisão; qual a 
utilidade.
Estas questões articulam-se entre si e podem ser classificadas em duas categorias: 
questões de ordem  técnica e questões relativas ao sentido da operação avaüativa.
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Para a hierarquização destas variáveis, de m odo a tom ar possível a concepção de 
uma estratégia de avaliação da formação, Hadji (1994) recorre à classificação de Stake 
(1976), na qual este autor distingue diferentes métodos de avaliação de program as de 
ensino, métodos que situa em oito dimensões/eixos: ( I )  m omento e finalidade da avaliação 
(formativa/recapitulativa); (2) concepção de avaliação (descritiva/apreciativa); (3) objecto 
de avaliação (produto/processo); (4) m odo de determinação do referente (pré- 
determinado/reaccional); (5) modo de análise do objecto (global/analítico); (6) tipo de 
avaliação (externa/interna); (7) campo social de utilização (oficiosa/pública); (8) alcance da 
avaliação (contextualizada/generalizável).
Hadji (1994) organiza-estas dim ensões em três espaços que correspondem  aos três 
principais planos de variação das avaliações: (a) o espaço das intenções, que inclui o 
m om ento/finalidade e a concepção de avaliação; (b) o espaço dos procedimentos técnicos, 
englobando a definição do objecto e do modo de análise deste, o modo de determinação do 
referente e o tipo de avaliação; (c) e o espaço da aplicação social, configurado pelo campo 
de utilização e alcance da avaliação realizada.
As questões relativas ao espaço das intenções e ao espaço da aplicação social dos 
resultados determ inam  as escolhas relativas ao espaço dos procedimentos, isto é, a criação 
do dispositivo de avaliação.
Esta forma de organização das variáveis avaliativas tem a virtualidade, como o 
próprio autor refere, de distinguir “espaços de escolha” claros e precisos para a concepção e 
condução de processos avaliativos.
Tam bém  entre nós têm surgido, nos últimos anos, diversas propostas de avaliação 
da formação, das quais citarem os algumas.
Com  base no trabalho de Kirkpatrick (1996), Caetano e outros (2003) avaliaram  a 
eficácia da formação contínua levada a efeito num a zona de Portugal, considerando quatro 
níveis de avaliação. Ojp rim éiro 1, nível diz respeito às reacções dos formandos e engloba não 
apenas a opinião destes relativa à satisfação com  a formação, mas tam bém  as suas 
percepções sobre a sua utilidade e o seu grau de dificuldade. O segundo nível diz respeito à 
aprendizagem  realizada pelos formandos com o resultado da formação (aquisição ou 
melhoria de conhecimentos e competências ou m odificação de atitudes). O terceiro nível 
procura analisar a transferência dessas aprendizagens (conhecim entos e competências) para
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o contexto de trabalho, i. é, saber em que medida a formação levou a uma m udança ou 
m elhoria do desem penho profissional no contexto de trabalho. Os autores salientam  que 
este é  o critério mais critico na análise da eficácia da formação, um a vez que diversos [ 
estudos m ostram  que apenas uma pequena percentagem da form ação é transferida para a 
prática. Finalm ente, o quarto nível considera os resultados organizacionais da formação 
(aprendizagem  dos alunos e funcionamento da escola) que, em últim a instância, é o critério 
fundam ental para ju lgar o sucesso da formação. Fazem notar, porém que a avaliação deste 
nível é com plexa, dada a dificuldade em determinar indicadores adequados, em definir e 
isolar as variáveis externas e intemas que influenciam o desem penho organizacional e em 
seguir esse desem penho durante um período dilatado de tempo, uma vez que os efeitos não 
ocorrem  geralm ente no período imediatamente subsequente à formação.
Por sua vez, Pacheco (1999) distingue três níveis interdependentes na avaliação da 
form ação, cada um dos quais com  regras e lógicas próprias: o cam po pedagógico (espaço 
do processo didáctico, num a lógica de ajuda à aprendizagem); o  cam po institucional 
(espaço de diálogo entre os actores, numa lógica de intercâmbio conflitual); o campo social 
(espaço de articulação instituição/sociedade, numa lógica de orientação em função das 
necessidades sociais e do m ercado de trabalho).
O autor define diferentes etapas do processo de avaliação da formação: a avaliação 
inicial (de diagnóstico, de contexto, de expectativa); a avaliação do processo (que incide na 
dinâm ica da acção), e a avaliação final (dos produtos ou resultados). Com  base no modelo 
CIPP (Contexto, “Input” , Processo, Produto) de Stufflebeam .(1986), destaca diferentes 
tipos de variáveis na avaliação de um currículo de formação: variáveis de contexto 
(características curriculares, tempo de formação, objectivos do program a, características 
institucionais); variáveis de entrada (características, conhecim entos, atitudes dos 
form adores; características, conhecimentos, interesses, preocupações dos formandos); 
variáveis do processo (com portamentos e interacções dos form adores e formandos); 
variáveis de produto (capacidades, conhecimentos e atitudes dos form andos, efeitos do 
program a nos formadores; efeitos do programa de formação na • política e práticas 
institucionais)
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Tam bém  Rodrigues (2001) utiliza o m odelo CIPP de Stufflebeam (1986)32 para, 
numa lógica abrangente e integradora de avaliação, estabelecer um a relação entre esta e a 
tomada de decisão.
Em bora este m odelo surja m uitas-vezesenquadrado numa perspectiva racionalista e 
tecnocrática, nada obsta a que possa assum ir um carácter form ativo, num a lógica 
participativa (Rodrigues, 2001). Para-este autor, o m odelo pode ser desenvolvido a partir do 
formando, “das suas necessidades, recursos e potencialidades, da sua evolução no trajecto 
de form ação e das m udanças desenvolvidas e observáveis no final do ciclo form ativo” 
(2001:35), um a vez que:
a avaliação do contexto (problemas, necessidades, expectativas) perm ite quer a 
definição de critérios para avaliar os resultados, quer a escolha de objectivos; 
a avaliação do “input” (recursos, estratégias alternativas, formas de organização) 
permite quer a definição de critérios para avaliar a implementação, quer a escolha 
da estratégia e planificação da acção;
. - a avaliação do processo (problemas do plano curricular, desviòs, imprevistos) 
fornece um a base para interpretar os resultados e permite, em simultâneo, a 
reform ulação do plano e a m onitorização e regulação da implementação; 
a avaliação do produto (resultados esperados e inesperados) fornece uma base para 
traçar efeitos e impactos e ainda, em  term os da própria formação, ajuizar da 
possibilidade da sua continuação, m odificação ou extinção.
Em últim a instância, a lógica form ativa não exclui necessariaménte uma lógica de 
prestação de contas que se orientaria para a apreciação da pertinência dos resultados 
(resultante da avaliação do contexto), dã relevância da estratégia é  viabilidade do plano 
curricular (decorrente da avaliação do “input”), da adequação do plàno e da'eficiência do 
processo (avaliação do processo) e, finalm ente, da eficácia do program a e utilidade da 
formação (avaliação do produto) (Rodrigues, 2001).
A avaliação dà formação e a avaliação do professor são, segundo o autor, 
indissociáveis, já  que ambas têm com o finalidade o desenvolvim ento profissional, embora
32 Como refere De Ketele (2006:109), “a problemática da avaliação alargou-se progressivamente para o nível 
méso e, em seguida, para o nível macro. O célebre modelo CIPP de Stufflebeam foi o motor desse 
desenvolvimento” .
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este não se restrinja à situação e aprendizagens da formação. Neste sentido, apresenta uma 
perspectiva de avaliação da formação que n ã o . se limita à situação de formação 
propriam ente dita (contexto, “input”, processo, produto imediato), mas cria uma articulação 
entre esta e os seus resultados, impactos e efeitos no desem penho profissional, na escola e 
nos alunos.
N o quadro seguinte apresentamos uma síntese da articulação que o autor estabelece 
entre os tipos e níveis (ou planos) de avaliação da form ação e as funções e fases avaliativas.
Quadro 5 -  Níveis de avaliação da formação de professores (Rodrigues, 2001)
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O autor alerta, no entanto, para o facto de esta articulação não constituir uma 
“cadeia linear de determ inações” (2001:37), uma vez que entre os diferentes níveis (por 
exemplo, entre os resultados, os impactos e os efeitos) se interpõem linhas de fractura, não 
sendo o professor e a sua actuação os únicos factores a ter em conta no trabalho docente, no 
funcionam ento da escola e nos resultados dos alunos. Por outro lado, a com plexidade 
dessas articulações não deve levar à eliminação da procura do estabelecim ento de relações 
entre níveis, o que conduziria à desresponsabilização do professor pelo efeito do seu 
trabalho jun to  dos alunos, bem como à desresponsabilização da form ação pelos resultados 
que pode ter no desem penho e no desenvolvimento profissional do professor.
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3.3. Critérios de avaliação da formação de professores
Estabelecer os-diferentes níveis a que pode operar a avaliação da formação e as 
possíveis relação entre eles, porém, não é suficiente para orientar o processo de avaliação 
da form ação. Como em qualquer outra situação, a avaliação da formação pode ter carácter 
sum ativo ou formativo. No prim eiro caso, pretende-se apreciar o valor da form ação no final 
da situação formativa; no segundo caso, visa-se m elhorar a formação durante o seu decurso, 
integrando a avaliação na actividade formativa.
Com  intuito de verificação final dos resultados ou de m elhoramento do processo e 
dos produtos, em todo o caso, o que está em  jogo é sem pre a qualidade da formação. E para 
avaliar a qualidade de qualquer objecto, é necessário definir os critérios pelos quais se 
avalia.
Na .perspectiva avaliativa que sintetizám os no ponto anterior, Rodrigues (2001) 
define critérios33 de qualidade da form ação, estabelecendo a relação entre as variáveis da 
situação de form ação propriam ente dita e os seus resultados nos professores e nos contextos 
profissionais em  que estes se inserem. No quadro seguinte apresentamos esses critérios, 
articulando-os com os tipos e níveis de avaliação propostos no ponto anterior.
Estes critérios, porém, com o o autor faz notar, tendem a reduzir a concepção de 
qualidade da form ação (e, em sintonia, a do ensino) a aspectos de cariz dominantemente 
tecnológico, configurando estática e unidim ensionalm ente o estado final da mudança que a 
form ação promove, como se a com petência profissional docente fosse um ideal 
universalm ente reconhecido e, por natureza, estável.
Pelo contrário, a avaliação da form ação é atravessada pelos dilemas e 
questionam entos relativos ao desenvolvim ento e profissionalidade docentes que vimos nos 
capítulos anteriores e ainda -pelos aspectos de justiça e de valores, inerentes a qualquer 
processo avaliativo. A definição dos critérios de qualidade da formação depende, por isso, 
da concepção de avaliação e da concepção de form ação que se assumem e ambas estão 
ainda directam ente ligadas às concepções sobre ensino, escola e profissão docente das quais 
partem  e para as quais se orientam.
33 O autor parte do conceito de critério na definição de De Landsheere (1992) como “princípio a que se faz 
referência para efectuar um ju ízo  ou uma apreciação”, mas com plexifica-o através da mobilização de outros 
conceitos. Assim, os critérios permitem diferenciar níveis ou parâmetros operacionalizados em indicadores
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Quadro 6 - Critérios de avaliação da qualidade da formação (Rodrigues, 2001)
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A pesar de muito se falar actualmente sobre a qualidade da educação ou da 
form ação, não é fácil encontrar um consenso sobre a sua definição'ou sobre os critérios que 
a determ inam . Por um lado, o objecto de análise é m ultidimensional e com porta dimensões 
dificilm ente observáveis e outras só verificáveis a muito longo prazo; por outro lado, a 
análise dessas dimensões depende dos valores é intenções 'dos observadores,’ os quais são, 
m uitas vezes, ética e politicam ente conflituais, dentro de uma m esm a com unidade (social, 
profissional ou científica).
Em  termos mais latos; o term o qualidade tem, no uso comum , dois sentidos: usa-se 
para referir as características de algo e, nessa acepção, definem -se as qualidades de um 
objecto, descrevendo-o em relação à sua natureza, forma, conteúdo, o que constitui, 
essencialm ente, um a descrição; ou para emitir um julgam ento sobre o que é bom  (ou o 
Bem), o que implica um ju ízo  de valor sobre mérito e valor. Esta acepção levanta múltiplos
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problemas, com eçando pela dificuldade em especificar e encontrar consenso sobre o que é 
bom ou não. Para que o conceito de bom (ou de qualidade) possa ser percebido, é 
necessário (ainda-que de modo informal) estabelecer padrões e critérios de análise e 
com paração (Stake, 2004)
O mesmo autor chama a atenção para o facto de, por outro lado, a qualidade poder 
ser vista ainda como a resposta do sujeito (baseada em experiências anteriores) às 
características de um objecto ou situação - e, nesse sentido, como um a interacção entre 
quem aprecia a qualidade e aquilo que é apreciado -  resposta que depende, em última 
instância, da intenção do observador.
A preocupação com  a qualidade é antiga, mas ressurge no campo das organizações 
no último quartel do século passado, dàndo ênfase ao estabelecim ento de padrões de 
produção e aos processos de organização e gestão que levam  ao sucesso do produto. Em 
educação, a noção de qualidade existe desde sempre, um a vez que a educação contém, em 
si mesma, uma conotação positiva que se associa a qualidade, quer enquanto resultado 
social, quer no que respeita aos meios utilizados durante o processo (Garcia-Hoz, 1982). No 
entanto, a expressão é usada sobretudo a partir da década de 70, devido aos problemas 
levantados pelo alargam ento da escolaridade obrigatória em muitos países ocidentais, já  
que o direito a um a determ inada quantidade de educação não garante o direito à qualidade 
desta.
A definição do que é a qualidade em educação tem sido, pois, um dos focos de 
atenção de práticos e teóricos, nos últim os 30 anos. Simplificando, é possível conceber a 
qualidade da educação:
- definindo aprioristicamente o que se entende por qualidade e criando critérios que 
perm itam  medir e com parar os produtos do ensino com òs padrões34 identificados; 
identificando as representações • de qualidade que os actores implicados foram  
construindo a partir das suas próprias experiências e recolhendo-as através de 
descrições verbais; estas representações, por sua vez, podem ser tidas em  conta na 
sua subjectividade individual ou ser confrontadas e negociadas entre os diversos
34 Usam-se aqui os termos critério e padrão nas acepções mais simples: critério é um descritor ou atributo do 
real; padrão é “o conjunto de atributos necessários para um juízo  d ev a lo r” (Stake, 2004:5)
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actores, procurando criar consensos, ainda que precários, uma vez que as 
necessidades e finalidades individuais e sociais evoluem.
Estes problem as são duplamente identificáveis se nos debruçarm os sobre a noção da 
qualidade da form ação dos professores, já  que esta depende dos anteriores e ainda dos 
conceitos de profíssionalidade docente e de form ação pelos quais se opta (Estrela, 1999).
A partir da tipologia de Zeichner (1983) atrás citada, esta autora m ostra que a noção 
de qualidade depende do modo como se perspectiva o papel do formando e as finalidades 
da form ação em  cada modelo: nos modelos behaviorista e artesanal, a qualidade da 
form ação é definida a partir do conjunto de critérios a partir dos quais se avalia as 
com petências pré-definidas como necessárias para o professor enquanto técnico do ensino; 
no m odelo personalista, os critérios de qualidade são aferidos a partir das evidências de 
desenvolvim ento dem onstradas pelos form andos em  relação a um quadro referencial 
teórico de estádios de desenvolvimento; nos modelos centrados na pesquisa ou críticos, os 
critérios de qualidade analisam -se através de comportam entos, atitudes e produções 
considerados representativos da capacidade de questionamento do real, nas suas diferentes 
formas (Estrela, 1999).
Se nos cingirm os à form ação contínua destes profissionais, o conceito de qualidade 
depende tam bém  das concepções sobre o ensino e o papel do professor, bem com o das 
percepções sobre as finalidades e os processos de formação. Assim, numa perspectiva 
defectoíógica, os critérios de qualidade serão definidos tendo em conta a aquisição de 
conhecim entos e/ou competências considerados necessários face à evolução científica, às 
m udanças sociais ou às mudanças na política educativa, enquanto numa perspectiva 
desenvolvim entista os critérios de qualidade são aferidos pela evolução ou mudança dos 
professores face às perspectivas de desem penho profissional individuais e/ou 
organizacionais. N esta última forma, o desenvolvim ento do professor é equacionado em 
termos de colectivo e por referência. às situações concretas, com o vimos no capítulo 
anterior.
Em síntese,, se é consensual que a formação de professores deve resultar numa 
mudança, já  os critérios em relação aos quais essa mudança deve ser analisada dependem 
das finalidades, opções e perspectivas que orientam  a formação, as quais resultam, por sua 
vez, das concepções sobre o papel do professor, sobre as funções, da escola e sobre a
93
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço dè um modelo de formação.
orientação do ensino. Por isso, tom a-se necessário identificar e caracterizar as diferentes 
perspectivas de avaliação e relacioná-las com as principais perspectivas sobre formação e 
ensino.
3.4. O papel do formando nas diferentes concepções de avaliação da formação
A articulação das finalidades e critérios de avaliação com as finalidades e 
orientações da form ação, desenvolvim ento profissional e ensino requer, portanto, a criação 
de quadros de referência amplos, que perm itam  ler as diferentes perspectivas sobre 
avaliação-form ação-ensino-profissão de forma integrada.
Rodrigues (1995, 1998, 2001b) identifica, na avaliação com o nas outras áreas 
mencionadas, três grandes tipos de postura que se definem  em termos epistemológicos e 
m etodológicos e por .relação com  opções políticas e éticas. Segundo o autor, avaliação da 
form ação pode ser concebida e desenvolvida (e ela própria avaliada) numa perspectiva 
objectivista (ou técnica), num a perspectiva subjectivista (ou prática) ou numa perspectiva 
dialéctica (ou interaccionista). Estas perspectivas configuram paradigmas cujas 
características distintivas são reconhecíveis, em termos gerais, nos quadros de análise da 
formação, da profissão docente e do ensino.
O paradigm a objectivista ou técnico parte do princípio que a realidade social, tal 
como a realidade física, é passível de ser conhecida de forma objectiva e os fenómenos e 
com portam entos que nela se observam podem ser explicados através de uma determinação 
linear de causalidade. Neste sentido, os sujeitos são considerados com o objectos de 
conhecim ento e as suas características com o variáveis que é possível isolar e manipular, 
sendo a posição do avaliador totalm ente exterior ao fenómeno em estudo.
A avaliação é aqui equacionada com o um a form a de controlo da form ação face a um 
referencial form ulado externam ente pelos avaliadores a partir de referentes legais e/ou dos 
órgãos de gestão da formação e/ou do ensino; os dispositivos de avaliação são do tipo 
auditoria ou prestação de contas, sendo os dados recolhidos essencialm ente através de 
observação directa ou indirecta (inquérito). O avaliador tem um papel autocrático, na 
medida em que é ele que expressa os critérios de avaliação, decide o dispositivo de recolha
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e tratam ento de dados, interpreta esses dados e decide a forma de. com unicação final aos 
decisores; o papel dos avaliados é essencialmente consultivo (fonte de informação).
Em termos gerais, é  possível relacionar este paradigma de avaliação da formação 
com  o paradigm a tecnológico na formação dos professores (Zeichner, 1993) ou com o 
m odelo centrado nas aquisições (Ferry, 1983), já  que partem dos mesmos princípios 
axiológicos e epistemológicos. Neste quadro, a formação contínua tem uma função de 
rem ediação de lacunas form ativas ou correcção de insuficiências face a inovações 
externam ente decididas, numa perspectiva claramente defectológica.
Na m esma lógica, é ainda possível relacionar este paradigm a com  uma imagem do 
ensino enquanto ocupação técnica (W oóds, 1999), sendo os contornos do profissionalismo 
docente prioritariam ente definidos pelo em pregador (no caso, geralm ente o Estado)35.
O paradigm a subjectivista ou prático (Rodrigues, 1995, 1998, 2001b) parte do 
princípio oposto a este - a  im possibilidade de conhecer o real social objectivam ente -  pelo 
que o conhecim ento só pode advir das leituras e interpretações que os sujeitos em situação 
fazem  desse mesmo real. Para compreender essas interpretações, criadas a partir dos 
valores, interesses e m otivações individuais, é necessário que o observador recorra à 
redução fenom enológica e assum a uma posição de participante na situação observada, no 
quadro de um a metodologia etnográfica.
A avaliação da form ação assume aqui essencialmente um a perspectiva de auto- 
avaliação, no quadro do desenvolvim ento pessoal e profissional desejado. O papel do 
sujeito no processo de avaliação é, pois, um papel activo e deliberativo. A relação com o 
avaliador é essencialm ente de base contratual e a recolha, análise e interpretação dos dados 
de avaliação é desenvolvida face a critérios personalizados; form ulados com base nas 
expectativas, interesses e necessidades percebidas pelo professor-formando. A metodologia 
de avaliação pode prever o recurso a observações, entrevistas e outras técnicas de carácter 
projectivo, com o os diários e os portefólios.
Esta perspectiva avaliativà adequa-se a formações de cariz personalista e 
desenvolvim entista (Zeichner, 1983), predominantemente centradas no processo (Ferry,
35 Em term os estritamente teóricos, poderíamos ainda relacionar esta imagem do ensino e da profissão com o 
modelo curricular escolar centrado nos objectivos (Pacheco, 1996) e com estratégias de ensino centradas no 
professor.
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1983), formações que se centram  na’ pessoa do professor, visando o desenvolvim ento 
pessoal e profissional deste e tendo como referência uma imagem do ensino enquanto arte 
(W oods, 1999). A esta perspectiva corresponde ainda um a concepção de profissionalidade 
docente baseada na m aturidade que este vai adquirindo nos diferentes ciclos de vida (Sikes, 
1985), de carreira (Fuller e Brown, 1975, Huberm an, 1989, entre outros), passando por 
diferentes estádios de desenvolvim ento cognitivo (Thies-Sprinthall e Sprinthall, 1987, Oja, 
1989, entre outros)36.
Finalmente, no paradigm a dialéctico ou critico, os'fenóm enos são analisados no 
contexto de influências sociais mais amplas, sendo a possibilidade do seu conhecimento 
parcialm ente dependente do sujeito que apreende e parcialm ente independente dessa 
percepção, exigindo, por isso, a interacção entre o objectivo e o subjectivo, o exterior e o 
interior, num processo de causalidade circular. Neste sentido, os indivíduos são 
considerados em sim ultâneo com o objecto de determ inações de aspectos do contexto social 
em que se inserem e com o sujeitos cujas interpretações contribuem  para os determinar. Tais 
interpretações, porém, não são suficientes para explicar na totalidade esses aspectos, pelo 
que se tom a necessário questionar o tipo de conhecim ento construído pelos indivíduos 
(percepções, crenças e preconceitos decorrentes da experiência e da posição social). O 
conhecim ento requer, portanto, distanciação, consciencialização e crítica do conhecim ento 
subjectivo e ainda a reorganização do significado das situações, sendo o indivíduo sujeito e 
objecto desse conhecimento, num processo que pode ser facilitado por uma m etodologia de 
inv.estigação-acção (Rodrigues, 1995, 2001b).
Esse questionam ento, por seu lado, pode favorecer a tomada de consciência dos 
limites e constrangim entos sociais (o que configura novas formas de conhecim ento) e 
conduzir a outros posicionamentos e linhas de acção, que permitam ultrapassá-los ou, no 
mínimo, reequacioná-íos.
Neste quadro, a avaliação da formação constitui-se em co-avaliação, já  que os 
indivíduos são participantes activos da orientação e gestão desta. Por outro lado, a
36 A esta perspectiva será ainda fácil fazer corresponder, em termos escolares, o modelo curricular centrado 
no processo (Pacheco, 1996) e processos pedagógicos centrados no aluno e no seu desenvolvimento e 
aprendizagem, nos quais nos quais a avaliação tem essencialmente uma função de auto-regulação e auto­
controle (Rodrigues, 1995).
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avaliação é levada a efeito por referência a critérios que decorrem  da própria comunidade 
educativa, em determ inado momento, tendo, por isso, um .carácter contextuai.
Sendo produto de um colectivo, a definição desses critérios exige o confronto e a 
negociação das perspectivas individuais. Aqui, o papel do avaliador é essencialm ente o de 
recurso técnico e m oderador, parceiro dos avaliados na situação de avaliação. Os 
dispositivos de avaliação a implementar baseiam-se, por isso, na possibilidade de o grupo 
pilotar” o processo e requerem  o uso de técnicas de observação directa e indirecta (diários, 
portefólios), mas tam bém  de situações de discussão em m omentos-chave, decididos pelo 
grupo (Rodrigues; 1995, 2001b).
Para esta perspectiva confluem muitos dos estudos que, nos últimos anos, 
procuraram  conceptualizar a avaliação. É nesta linha que, no que consideram  a quarta 
geração de avaliadores37, G uba e Lincoln (1989) definem  a avaliação como o processo pelo 
qual avaliadores e intervenientes, em conjunto e colaborativam ente, constroem  uma 
interpretação consensual de um objecto avaliado, a qual- é sujeita a. um a contínua 
reconstrução. A avaliação é„ pois, um processo contextualizado, que implica os 
intervenientes na definição dos critérios e na negociação destes através.do confronto de 
perspectivas. Entre avaliadores e intervenientes cria-se uma relação dialéctica e de 
descoberta, pressupondo a partilha de responsabilidades na tomada de decisões.
E nesta linha ainda que podemos inserir a abordagem  da avaliação a que Cardinet e 
Laveault (2001) cham am  comunicacional e que desenvolvem  quer em relação aos 
indivíduos, quer em relação aos dispositivos38. Nestes processos, a avaliação parte de um 
contexto social com plexo (tendo em  conta os actores, os papeis sociais que desem penham , 
as normas reguladoras, as orientações)-e surge a partir de um problem a ou crise e da 
necessidade de m odificar ou melhorar a situação existente. A avaliação .realiza-se por
37 Guba e Lincoln, em 1989, distinguem quatro .gerações de avaliadores, correspondendo a diferentes 
perspectivas teóricas e propostas de abordagens práticas que marcaram a reconceptualização do conceito e a 
crescente complexificação das suas práticas. À primeira, chamaram a geração da avaliação como medida, 
característica do início do século, fortemente marcada pelos trabalhos de Binet, pelo método experimental e 
pela influência dos processos tayloristas no campo das empresas; a segunda geração corresponde à avaliação 
com o descrição, uma vez que se pretendia, numa perspectiva tyleriana, determinar pontos fortes e fracos e 
descrever até que ponto os alunos atingem os objectivos definidos; a terceira geração, a da avaliação como 
formulação de juízos de valor, dissemina-se a partir da década de 60 e corresponde a uma ampliação da 
concepção, das funções, do objecto e dos processos da avaliação.
Dispositivos de avaliação de escolas, currículos, inovações, projectos (Cardinet e Laveault, 2001)
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referencia a valoressubjectivos -  os dos actores -  e, por isso, o referencial que justifica a 
recolha de informação deve ser construído e explicitado pelos actores implicados; mas, 
sendo o referencial o resultado da negociação sobre o valor dos objectivos e os critérios de 
interpretação a utilizar, trata-se de um processo em- que “o avaliador funciona numa 
epistem ologia intersubjectivista, que faz dialogar os diferentes pontos de vista” (Cardinet e 
Laveault, 2001:20). O avaliador tom a-se, assim, um facilitador da comunicação num 
processo cujo eixo central, em termos m etodológicos, é a construção do referencial. A 
definição dos critérios que constituem  esse referencial é Um processo continuado de 
aprendizagem  e de reconstrução, assum indo a avaliação um 'papel dinâm ico na evolução 
dos actores, das instituições, dos processos.
Estes autores sublinham, porém, que a validade sistémica da avaliação (Frederiksen 
e Collins,- 1989, cit. in Cardinet e  Laveualt, 2001), enquanto processo de comunicação, de 
negociação e de formação, não está ainda totalm ente conseguida, na m edida em que, se é 
verdade que se avalia mais e melhor, esse trabalho não tem ainda grandes efeitos no sistema 
educativo. Para os autores, só é  possível aum entar essa validade sistém ica se se integrarem 
dimensões de diferentes níveis/planos de avaliação, em processos de- zoom internos (o 
aluno, a sala de aula) e externos (a escola, o currículo, o sistema de ensino, o sistema de 
formação de professores) que contribuam  para se esclarecer entre si, respeitando, porém, os 
princípios fundamentais da essência de cada um desses níveis. A questão da validade 
sistém ica é, porém, da maior importância, um a vez que não faz sentido gastar tanto tempo, 
esforço e dinheiro em processos de avaliação que se limitam a form ular juízos de valor 
sobre o sucesso ou fracasso dos alunos, das escolas ou dos professores.
Neste terceiro1 paradigm a de avaliação da form ação que temos vindo a sintetizar, a 
construção de um 'referencial será, portanto, um m odo de levar os intervenientes a tom ar 
consciência não apenas das suas escolhas, mas tam bém  da interdependência das suas 
posições com as dos outros, contribuindo para o desenvolvim ento da sua coesão, enquanto 
grupo. Consciencialização e coesão são, neste sentido, o cerne de uma possível 
transform ação da situação.
Esta perspectiva da avaliação articula-se com  o paradigma sócio-crítico (ou de 
indagação, Zeichner, 1983; ou-centrado na análise, Fèrry, 1983; ou sócio-reconstrucionista, 
M arcelo, 1999) da formação de professores, visando o questionam ento ético e político do
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ensino e do currículo e o desenvolvimento de uma atitude investigativa e crítica face ao 
real. Ao invés da perspectiva anterior, porém, a óptica do desenvolvim ento docente não é 
individual, mas colectiva e organizacional, construindo-se este a partir do confronto, 
partilha e questionam ento do conhecimento profissional e da profissionalidade, o que, em 
última instância, contribuirá para fundamentar a acção do professor na escola e na 
sociedade (Estrela, 2002).
A esta finalidade da formação, corresponde uma concepção de docente como 
profissional autónom o, social e eticamente responsável (Contreras, 2003)39.
Na com paração entre os diferentes paradigmas, um dos factores discrim inativos é, 
como vimos, a form a com o é perspectivado o papel dos avaliados e, concretam ente, o dos 
formandos. As diferenças.no estatuto que lhes é atribuído-nos três paradigm as tom am -se 
mais claras se analisarm os as suas funções ao longo da cadeia de práticas que com põem  o 
processo de avaliação da formação, desde a recolha de informação à form ulação de juízos 
de valor sobre essa inform ação (Rodrigues, 2001a; 2001b; 2004).
Com  efeito, aos formandos pode ser pedida apenas informação sobre a formação, 
ficando todas as outras actividades que compõem o processo avaliativo a cargo do 
avaliador (construção de critérios de avaliação, comparação, valoração), no quadro de uma 
perspectiva objectivista.
No entanto, os formandos podem participar nessas actividades, se lhes for pedida a 
descrição .da form ação, a comparação com  alternativas, a reflexão sobre a experiências 
pessoal à luz do seu próprio projecto de form ação e a formulação de ju ízos de valor, no 
quadro de uma perspectiva interpretativa ou subjectivista.
Podem ainda intervir directamente, através do confronto de perspectivas, da 
discussão e da negociação, na construção de um referencial colectivo de avaliação 
(parâmetros, categorias, critérios, indicadores), construção que perm ite a selecção reflectida 
de valores e linhas de acção, no quadro de uma-perspectiva sócio-crítica.
39
Em termos de educação escolar, a esta perspectiva é ainda possível fazer corresponder um modelo 
curricular centrado na situação ou crítico, construído pelo conjunto de professores da escola como resposta 
aos problemas concretos que se lhe deparam. A participação e colaboração entre os professores no contexto 
profissional concreto permitirá a problematização e análise do real e o desenvolvimento de linhas de acção 
estratégicas, numa perspectiva emancipatória (Pacheco, 1996).
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Colocando a.questão  de outro m odo, é  a participação ou não dos formandos na 
construção do.referencial de avaliação que diferencia verdadeiramente o estatuto atribuído 
aos participantes nos dois primeiros paradigm as; e é a consciencialização e questionamento 
dos seus próprios referentes pelo confronto com  os dos outros e a transform ação destes pela 
• construção de um quadro de referências colectivo (se não comum, pelo menos partilhado) 
que diferencia o estatuto dos participantes nos dois últimos paradigmas.
Os diversos papéis atribuídos aos form andos no processo de avaliação da formação 
correspondem  a diferentes modos de equacionar o lugar que os formandos ocupam na 
form ação (Barbier, 1993; Estrela, 2002), com o referim os nó primeiro capítulo. Retomando 
o quadro então apresentado e com pletando-o com  os aspectos relativos à avaliação da 
form ação que tem os vindo a focar neste capítulo, é possível chegar a uma síntese que 
articula concepções de desenvolvim ento profissional docente, formação de professores e 
avaliação da form ação, síntese que apresentam os no quadro seguinte.
Quadro 7 -  Estatuto dos formandos na formação e na avaliação da formação 
(c/ base em Estrela, 2002, Rodrigues, 2001 b; 2004)
•P ap e id ò s fo rm an d o s— 
■Concepções e-V •' 
orien tações,4 -
.Os-form ahdos'com o,T 
objecto  de fo rm ação . 
edeavaliaçãoV -
..Os form andos.com o 
su je itos d a  form ação  e 
'd a a v á l i a ç ã o , '^
rO s fo rm ándos com o objecto ..- 
"é su je ito  da.form ação  e 'd a  ;. 
avaliação
,,ConcepçãO;de;--'> ; ; 
profissiònalidadé . . 
.docentè • - " •  , '
'• , v V ^ V  -t* :‘s*“ ‘ •k * '
Assente em critérios 
de eficiência social
Assente no auto- 
desenvolvimento 
individual
Assente na análise e 
questionamento das situações 
profissionais e dos contextos 
sociais, bem com o na 
dimensão ética da profissão
Concepção de 
desenvolvimento ■ 
profissiònafe d è - ’





noção de boas 
práticas
Autonomia do 
professor na construção 
do seu conhecimento 
profissional prático
Construção partilhada do 
conhecimentos profissional 
para uma intervenção funda­
mentada na escola e na 
sociedade, com base numa 
atitude investigativa e critica 
face ao real• t . «
Orientação e modelõ d e . ' 
formação. '•










Concepção de avaliação 
da form ação' -j.
Controlo extem o da 
formação
Auto-avaliação Co-avaliação em contexto
Fonte de definição dos. - 
critérios!
A administração Os formandos A comunidade
Modo de participação.na. 
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Exame e/ou 
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Votação Confronto e negociação
■ Resultados da panicipa- ' 
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■Informação Escolha Transformação
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Em suma, se as concepções de desenvolvimento profissional e de form ação estão 
indissoluvelm ente ligadas às concepções de professor e de profissionalism o docente para as 
quais se orientam , também as concepções de avaliação da form ação se articulam  e são 
induzidas pelas concepções de formação (Vial, 2006).
Neste sentido, o estatuto do formando na avaliação da form ação decorre do lugar 
que ele ocupa no processo de form ação e este, por sua vez, relaciona-se com  o papel que se 
atribui ao professor na escola, na sociedade e na definição da própria profissão.
3.5. A avaliação formativa da formação de professores 
*
E na relação antes estabelecida entre avaliação e formação que podemos radicar o 
cerne da noção de avaliação formativa, já  que esta assenta no principio de que uma prática 
(a avaliação) pode m elhorar outra (a formação) -  e, neste sentido, o que se espera da 
avaliação depende da finalidade que se atribui à própria formação.
Com o antes ficou enunciado, por avaliação formativa entende-se aquela cuja função 
é contribuir para a melhoria do processo ou actividade que avalia, pressupondo, portanto, 
que é realizada e com unicada no decurso desse processo. Introduzido por Scriven em 1967, 
o termo aplicava-se, inicialmente, à avaliação dos meios de ensino (currículos, métodos) e 
os procedim entos propostos visavam perm itir ajustamentos sucessivos durante o 
desenvolvim ento ou ensaio de novos currículos e/ou métodos. Em 1971, Bloom e os seus 
colaboradores utilizaram  o termo para se referirem aos procedim entos utilizados pelo 
professor para adequar o processo de ensino às características, ao tipo de progressão e às 
dificuldades dos alunos na aprendizagem. Mais recentemente, diversos autores têm vindo a 
debruçar-se sobre a auto-avaliação formativa das aprendizagens, num a perspectiva 
m arcadam ente construtivista.
Associa-se geralmente avaliação formativa a processos levados a efeito a nível\ 
interno, mas nada obsta a que a avaliação formativa seja realizada por um avaliador ou 
equipa externa ou que se procure conciliar as duas perspectivas. No caso dos avaliadores 
externos, estes podem em itir ju ízos de valor que facilitem a decisão (avaliação apreciativa) 
ou com unicar os resultados da avaliação e deixar quê as audiências .produzam  essa 
apreciação (avaliação democrática, cf. M cDonald, 1983, cit. in Rodrigues, 1993); podeml
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ainda limitar-se a ajudar a realizar uma avaliação interna ou auto-avaliação organizacional 
(Patton, 1997; Kushner, 2000, cit.s in Stake, 2004).
3.5.1. Avaliação form ativa e regulação
Na avaliação de currículos ou na avaliação das aprendizagens, a avaliação formativa 
é um meio de regulação do processo, perm itindo a sua reorientação ou modificação, de 
acordo com  referentes previam ente definidos ou com  um referencial comum que se vai 
elaborando no próprio processo avaliativo.
Em 2001, De Ketelle fazia notar a im portância que a noção de regulação foi 
progressivam ente assum indo no quadro da avaliação formativa, tomando-se a principal 
função desta, quer.por. relação com a aprendizagem  dos sujeitos, quer por relação com uma 
acção desenvolvida em determ inado contexto espácio-tem poral.
No entanto, a regulação não é um a característica específica da avaliação formativa. 
Com o Allal (1990, 1991) faz notar, todas as m odalidades de avaliação adoptadas por um 
sistema de form ação têm uma função reguladora, já  que visam assegurar a articulação entre 
os formandos e o sistem a de formação. Se a regulação assegura que as características dos 
alunos ou dos form andos respondem às exigências do sistema, a avaliação adquire uma 
função prognóstica ou sumativa (consoante o m omento em que é levada a efeito), 
perm itindo tomar decisões relativas quer à admissão e orientação (no início do processo), 
quer à certificação interm édia e/ou final; se a regulação assegura que os meios de formação 
correspondem  às características dos alunos ou dos formandos, durante o processo de 
formação, a avaliação assume um a função form ativa, fornecendo informações que 
permitem a adaptação do processo de ensino e do processo de aprendizagem aos sujeitos 
que nela participam.
Na verdade, o termo regulação pode ser utilizado em diferentes acepções. 
Etim ologicam ente, regular é conform ar a uma regra, o que sugere a regularização e 
conform ização de um sistema à lógica de origem, resolvendo ou prevenindo o desvio. No 
entanto, o termo evoca, também, a capacidade de um sistema se ajustar a novas regras e 
encontrar um novo equilíbrio. Legendre (1993, cit. in Laveault, 2004:57), define regulação 
como
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“o conjunto de acções e de funções com o fim  de m anter o equilíbrio 
de um sistem a complexo, apesar das intervenções do seu ambiente, 
ou de m odificar o sistem a de modo a que este se adapte às condições 
am bientais”
Na mesma linha, M oyne (1998:27) refere a possibilidade de o termo significar
tam bém  o ajustam ento de vários elementos estranhos uns aos outros, os quais contribuem
para o enriquecim ento do conjunto:
“E necessário conceber o conteúdo da palavra regulação não como 
tendo um a função de sedim entação estática, mas' de génese.' Toma 
então o sentido não apenas de equilíbrio das com ponentes de um 
grupo ou de uma acção, mas de descoberta das suas potencialidades 
escondidas, de optimização, como o conceito de formação, de que é a 
outra face. Não existe formação sem regulação”
Em suma, o termo regulação refere-se a um acto ou a um efeito e pode significar a 
regularização do curso de um a acção, de modo a que esta não se afaste dos objectivos; ou a 
sua reorientação para objectivos mais congruentes e pertinentes.
Neste sentido, Torrance e Pryor (2001, cit. in Fernandes, 2005) distinguem  duas 
perspectivas de regulação: regulação convergente (subordinada á um critério ou objectivo 
previam ente definido, mais orientada para os resultados que para o processo) e 'regulação 
divergente (orientada para o desenvolvim ento dos processos cognitivos e das estratégias de 
resolução de problemas).
Partindo da análise do significado do termo, Vial (2001) considera tam bém  duas 
diferentes acepções do conceito. Em termos gerais, por regulação entende-se o processo de 
regularização de um a acção efectuada anteriormente de form a irregular, o que significa 
realizar a mesma coisa, mas de outro modo, para que “entre ria regra” , através de um salto 
qualitativo que implica a criação de novas estràtégias e procedimentos. Segundo o autor, o 
conceito, importado da cibernética40 e aplicado com o metáfora às situações de avaliação, é 
redutor quando se trata de relações humanas: a regulação cibernética é pensada do exterior, 
sendo os sujeitos encarados com o objectos sobre os quais o processo de regularização se
40 Significando, inicialmente, a paragem automática de uma máquina quando alguma coisa disfuncionava, 
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.efectua (avaliação por retroacção sistemática), ainda que contando com a sua participação 
• na escolha dos meios para ultrapassar o obstáculo (avaliação na remediação).
Por oposição, Vial (2001) defende um conceito de regulação não como superação 
de obstáculos para retom ar o program a inicialm ente definido'(processo que se aproxima da 
: noção de controle), mas com o modo de repensar e reorientar o program a inicial e os 
referentes de partida, numa perspectiva sistémica. O obstáculo encontrado no percurso não 
é, portanto, algo a elim inar ou ultrapassar para voltar ao percurso inicialmente definido, 
mas uma situação significativa que deve ser analisada, podendo levar a repensar esse 
percurso e os critérios de referência iniciais. Trata-se de uma regulação divergente, que 
aceita o imprevisível no quadro de um projecto com um  aos diversos actores e com vista o 
seu sucesso.
Assim, enquanto a regulação cibernética tem por função a adaptação (colmatando 
erros, num a perspectiva defectológica), a regulação sistém ica41 divergente tem por função a 
reorientação, eventualm ente fazendo evoluir o referencial de partida (promovendo 
potencialidades, num a perspectiva desenvolvim entista). Esta última perspectiva considera a 
avaliação com o o “trabalho do sujeito com vista a uma mudança realizada com outros 
sujeitos; parceiros da situação de avaliação, eles mesmos avaliadores ( . . .) ” (Vial, 2001:68).
Em síntese, a regulação pode ser encarada com o o processo de ajustamento gradual 
da formação (e das aprendizagens dos form andos) ao plano prévio e aos resultados 
esperados, numa perspectiva de conform ação do real a  referentes externamente definidos, 
com o na definição de Vial (2001) de regulação cibernética ou na definição de Torrance e 
Pryor (2001) de regulação convergente; ou pode ser equacionada como o processo de 
reorientação da acção, fazendo evoluir- o referencial de partida pelas perspectivas de 
desenvolvim ento dos sujeitos, numa perspectiva divergente e sistémica (Vial, 2001).
E nesta últim a perspectiva que se podem situar a maior parte dos trabalhos recentes 
sobre avaliação form ativa, dando origem  ao que De Ketelle (2001:10/) designa com o 
“paradigma da avaliação-regulação centrada na acção situada” - uma avaliação-regulação 
situada e sistémica, pragm ática, diferenciada e negociada, que exige a comunicação e a 
coordenação entre os actores.
41 “systémiste” , no original (Vial, 2001: 67-77
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Destes trabalhos, grande parte incide na regulação ou na auto-regulação das 
aprendizagens. Fernandes (2005) faz um a síntese das várias correntes42 que, nos últimos 
anos, têm desenvolvido a avaliação formativa e reguladora das aprendizagens, 
considerando que todas elas têm em com um  a incidência na orientação e m elhoria das 
aprendizagens -  uma avaliação “intrinsecamente associada ao ensino e à aprendizagem, 
devidam ente contextualizada e em que os alunos têm um papel relevante a desem penhar” 
(2005:63).
Para designar estas novas correntes que se constituem como um a alternativa às 
práticas que tradicionalm ente se designam por avaliação formativa (na sua versão 
com portam entalista -e objectivista), o autor propõe o termo “avaliação formativa 
alternativa” , abrangendo nessa designação as concepções e práticas que configuram  “um 
processo em inentem ente pedagógico, plenam ente integrado no ensino e na aprendizagem, 
deliberado, interactivo, cuja principal função é a de regular e de melhorar as aprendizagens 
dos alunos” (Fernandes, 2005:65)
Esta abordagem  constitui, segundo o autor, uma síntese entre a literatura francófona, 
que se centra ; sobretudo nos processos internos de regulação das aprendizagens 
(m etacognição, auto-controlo, auto-avaliação e auto-regulação)43 e a literatura anglo- 
saxónica que dá relevo essencialmente ao feed-back do professor numa perspectiva de 
regulação com  vista à melhoria das aprendizagens (perspectiva mais pragm ática, porque 
mais centrada em  tarefas curriculares concretas e critérios de desem penho, bem como em 
apoios específicos da parte do professor, segundo Fernandes, 2005).
42 Enlre outras: avaliação alternativa (Gipps e Stobart, 2003, cit. in Fernandes! 2005); avaliação autêntica 
(W iggins, 1988, 1998, cit. in Fernandes, 2005); avaliação contextualizada (Berlack, 1992, cit. in Femades, 
2005); avaliação formadora (Nunziatti, 1990, Abrecht, 1991, cit. in Fernandes, 2005), avaliação reguladora 
(Allal, 1991, Perrenoud, 1998, 2001); o autor identifica-as como abordagens alternativas de avaliação 
formativa, salientando que não são apoiadas teórica e conceptualmente de modo a constituir verdadeiros 
modelos ou paradigmas.
43 Nesta perspectiva, a avaliação formativa exige, no mínimo: o envolvimento dos alunos no processo de 
ensino-aprendizagem, co-responsabilizando-os pelas suás aprendizagens, num clima de escola e de sala de 
aula baseado no princípio de que todos os alunos podem aprender (Perrenoud, 1998, 2000, entre outros 
autores); a criação ou' seleccção de actividades curriculares que sejam ao mesmo tempo de ensino, de 
aprendizagem e de avaliação, que não se limitem às operações mentais ou relacionais dos níveis taxonómicos 
mais básicos (Perrenoud, 2000; Wirthner, 2001; De Ketelle, 2001; Vial, 2001, Peralta, 2002, entre outros 
autores); uma interacção professor/aluno e aluno/aluno (Allal, 1991, 2004; Altet, 2000, 2001; Jorro, 2001) que 
permita um feed-back adequado e eficaz e favoreça processos de auto-regulação da aprendizagem e a 
regulação do ensino
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3.5.2. Avaliação form ativa e auto-avaliação das aprendizagens
Os conceitos de-auto-avaliação e auto-regulação44 estão no cerne daquilo a que 
alguns autores chamam  avaliação form adora (Nunziati, 1992). Abrecht (1994) distingue 
este tipo de avaliação (que assegura a regulação da aprendizagem  pelo aluno) da avaliação 
form ativa (na qual a regulação incide sobre as estratégias pedagógicas do professor). A 
diferença entre avaliação formadora e avaliação form ativa será, portanto, a centração da 
prim eira no sujeito e no seu envolvim ento em todo o processo de avaliação, do 
estabelecim ento de critérios à análise de resultados, passando pelas várias fases de reflexão 
sobre o processo. Em todo o caso, parece-nos que a noção de avaliação form adora se 
integra no conceito de avaliação form ativa, com  um especial enfoque na auto-regulação 
pelo sujeito do seu próprio processo de aprendizagem , pressupondo formas de comunicação 
eficazes entre professor e aluno e instrum entos adequados para a análise do processo e dos 
resultados, pelo aluno.
A auto-avaliação e auto-regulação das aprendizagens dos formandos tem sido 
tam bém  explorada na form ação de professores, área em que se reveste de especial 
relevância, quer pelas questões óbvias relativas ao isom orfismo que caracteriza a formação 
destes profissionais, quer pela importância que a análise e reflexão têm no desenvolvimento 
e autonom ia profissionais (Perrenoud, 1993,1994).
Segundo Paquay, Darras e Saussaez (2001, com  base em Paquay, Allal e Laveault, 
1990; Saussez e Paquay,- 1994; Saussez e Allal, 1999), a auto-avaliação implica que o 
sujeito realize pelo menos três operações: a auto-observação (de si próprio e da sitiiação), o 
auto-diagnóstico (interpretação das inform ações decorrentes da auto-observaçãò) e a 
escolha da auto-regulação (ajustam ento/reorientação da acção). A auto-avaliação assume, 
assim , a form a de uma reflexão que se realiza por referência a critérios de qualidade 
definidos pelo próprio e por outros.
44 A maior parte dos trabalhos nesta área parle de elementos conceptuais postos em relevo pela investigação 
sobre sobre metacognição. A definição de metacognição inicialmente proposta por Flavell (1976) refere-se ao 
conhecimento que o sujeito lem do seu próprio processo cognitivo, de modo a permitir uma avaliação, 
regulação e organização desse processo de acordo com os objectivos. A transposição destes conceitos para a 
sala de aula visa a criação de situações e condições que favoreçam a reflexão metacognitiva e facilitem a 
em ergência de processos reguladores (Allal, 2001).
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Num processo de formação certificativo, como é o da form ação . inicial de 
professores, a auto-avaliação em sentido restrito (o sujeito que, sozinho, avalia o processo, 
os resultados, o projecto que realiza) surge frequentemente associada à co-avaliação, a qual 
engloba o confronto entre a auto-avaliação realizada pelo form ando e a hetero.-avaliação 
que o form ador realizou-sobre a mesma situação ou.acção.
Paquay, Darras e Saussaez (2001) relatam duas experiências de co-avaliação 
(form ador e form ando) a partir de processos de auto-avaliação realizados pelos formandos 
(futuros professores e futuros enfermeiros), com base em grelhas de análise de 
com portam entos, atitudes e uso de conhecimentos e concluem que, quer num^contexto, 
quer noutro, os formandos se encontram numa situação paradoxal. Com  efeito; aos 
form andos é pedida um a auto-avaliação, mas a decisão final é do form ador, o que acaba por 
levar à criação de estratégias que não correspondem  exactamente a processos de auto- 
avaliação, mas de conform ação a uma exigência exterior (tácita ou explicita). Concluem  os 
autores que a delegação de parte do poder avaliativo para o form ando pode m ascarar o 
facto desse poder pertencer ao avaliador, mas a própria delegação é uma. revelação desse 
pod er... Em  contrapartida, propõem:
- associar os formandos à definição do referente de avaliação, através da análise comum 
das exigências do trabalho docente e definição de critérios de q u a lid ad e ;. 
reconhecer a pluralidade de pontos de vista e explicitar .indicadores comuns ao 
form ador e aos formandos;
- criar “espaços protegidos” para a auto-avaliação,.nos quais se. possa errar e  tentar de 
várias m aneiras, sem a “ameaça” da avaliação certificativa;
- estabelecer uma relação de confiança no formador/avaliador e nos seus pares; •
usar instrum entos de auto-avaliação numa perspectiva proactiva e não apenas 
retroactiva, contribuindo para a construção de um modelo profissional no formando (e, 
nesse sentido, de um m odelo de intervenção do estagiário);
tom ar os formandos/estagiários actores plenos, desenvolvendo com petências auto- 
avaliativas e metacognitivas em todo o curso e não apenas nas situações de introdüção à 
prática profissional;
articular o processo de auto-avaliação dos formandos com-a auto-avaliação dos alunos, 
no quadrò da antinomia fundamental da educação: a pressão que se exerce sobre o
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aluno para que este se desenvolva e o seu livre arbítrio para aprender. (Paquay, Darras e
Saussaez, 2001)
Em todo o caso, as linhas de actuação propostas não parecem responder à questão 
fulcral: pode um processo certificativo ser negociadõ? Na prática, não se estará apenas a 
separar a avaliação form ativa da sumativa, retirando ao form ando, na segunda, o poder que 
lhe foi dado na primeira?
Para a lé m .d a  relação entre avaliação certificativa, avaliação form ativa e auto- 
avaliação, é possível ainda levantar outras linhas de questionam ento: que tipo de processos 
facilitam a auto-avaliação; como é que os form adores encaram  a auto-avaliação dos 
formandos e com o é que a integram na avaliação ê na form ação; como e em  que se sentido 
os formandos orientam  a auto-avaliação.-
Com preender os processos que facilitam  a auto-avaliação -  decompor, analisar e 
intervir-nos aspectos pelos quais este tipo de avaliação é passível de se desenvolver -  
parece fundamental para que o envolvim ento dos form andos não se transforme num 
enunciado utópico45 ou numa form a de manipulação.
Nesta linha,'L aveau lt (2004) analisa as interacções entre formação e avaliação 
form ativa através do estudo das regulações das aprendizagens, desenvolvendo um modelo 
de auto-avaliação dos formandos com base nos diversos aspectos da regulação da acção, 
modelo que “permite situar as situações de auto-avaliação num continuum  que vai da 
regulação externa à auto-regulação com pleta” (Laveault, 2004: 51).
Para o autor, a auto-avaliação tem vários graus, conform e o formando exerce maior 
ou menor controlo sobre a definição de objectivos e padrões de desem penho, a retroacção e 
a. rem ediação necessária para reduzir o desvio qué o separa do objectivo. Assim, o 
formador, o formando e outros' formandos podem  desem penhar diversos papéis no processo 
form ativo e na regulação, o que dá origem  a diferentes modalidades de auto-avaliação (ou 
diferentes níveis de controle, pelo form ando, da sua própria-avaliação). A negociação
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45 Para Hadji (1997), a avaliação formativa é uma “utopia promissora” , porque o que a define é, antes de mais, 
a intenção do avaliador; neste sentido, não existem práticas ou dispositivos que, à partida, possam ser 
considerados formativos. O modelo ideal de avaliação formativa não é, por isso, directamente operatório; uma 
actividade de avaliação toma-se formativa se e quando a intenção do avaliador se concretiza numa relação de 
ajuda à formação.
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desses papeis conduz a um equilíbrio que depende das interacções entre os actores, uma vez 
que para o alcançar são necessários ajustamentos ou regulações.
Neste jogo de interacções com vista ao equilíbrio, o formando assume 
progressivam ente papéis mais importantes, porque o objectivo im plícito de toda a 
aprendizagem  é, precisamente, a autonomia do estudante, de m odo que a regulação da 
aprendizagem  se faça sem intervenção do exterior. Para um a auto-regulação que se vá 
progressivam ente afirmando com o autónoma, é necessário que o estudante se envolva na 
determ inação das finalidades da aprendizagem, na planificação das actividades a 
desenvolver, na monitorização dessas actividades e na verificação e ajustam ento em função 
de critérios de eficiência e eficácia. Preparar o aluno para a auto-regulação implica a 
redução progressiva das regulações externas sobre a actividade do aluno, substituindo-as 
por regulações internas. Este processo pode ter que ser reiniciado quando, se introduzirem 
novos conceitos, passando por uma etapa inicial em que a regulação depende do professor e 
progressivam ente vai passando por várias etapas, nas quais os papéis se vão m odificando 
até à auto-regulação pelo estudante.
Laveault (2004) chega, assim , a um modelo de interacções que engloba três tipos de 
regulação: a regulação dos actores quanto à actividade; a regulação entre actores quanto aos 
seus papeis; a regulação dos papeis em função dos actores.
A regulação da actividade visa reduzir o desvio entre o nível de aprendizagem 
actual e o que se pretende; a regulação entre actores-visa aproxim ar as concepções que 
alunos e professores fazem dos seus respectivos papéis; e a regulação dos papéis visa dar a 
cada actor o papel que lhe convém , melhorando o seu. funcionamento. Todos os actores 
envolvidos na aprendizagem de um. formando, têm um papel na regulação e realizam 
ajustam entos que favoreçam essa aprendizagem: o formando ajusta a  sua acção em função 
quer do “feed-back” recebido, quer das suas próprias observações e dos seus resultados; o 
form ador ajusta a sua acção em função do desempenho dos alunos, das observações na sala 
de aula e do “feed-back” recebido durante as actividades; e os pares ajustam  a sua acção no 
contexto das interacções sociais na classe.
Este modelo dinâmico das interacções permite, segundo o  autor, encontrar “o 
delicado equilíbrio” entre o controle total pelo.formador e o controle total pelo formando, já  
que é tão difícil acreditar que o formando possa aprender quando todos os. aspectos da
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aprendizagem estão nas mãos do formador, com o acreditar que ele pode aprender se 
deixado entregue a si mesmo. Por outro lado* acentua a regulação dos actores e dos papéis 
que desem penham  e não apenas a regulação da actividade.
Para além da organização de processos facilitadores, a auto-avaliação depende ainda 
'  das concepções que sobre ela têm quer os form adores, quer os formandos e do modo como 
esses actores a integram  na form ação;
Com base ria perspectiva de Vial (2001; 2002)46, Rouilller e Pillonel (2004) 
. analisaram as concepções de práticas de auto-avaliação em  dois contextos de formação 
inicial, de professores e enfermeiros. Pretendiam  saber, entre outras coisas, se as 
concepções dos form adores revelavam  essencialm ente um a lógica de controle ou uma 
lógica de questionam ento e que papel era atribuído ao form ador e ao formando na auto- 
avaliação. Criaram  um instrum ento com asserções relativas à auto-avaliação e entrevistas 
semi-directivas que aplicaram  a parte dos form adores que responderam  à prim eira técnica
- usada. A análise dos resultados mostrou que os form adores viam a auto-avaliação 
essencialm ente com o um modo de os form andos auto-controlarem  o seu processo 
formativo, face ao referencial institucional de com petências profissionais a adquirir e não 
com o um m odo de auto-questionam ento para desenvolver potencialidades. Segundo os 
autores, se as práticas de avaliação não com portam  o auto-questionam ento e a procura de 
sentido para construir um projecto profissional, a finalidade de desenvolver uma prática
- reflexiva, expressa na maior parte dos program as de formação, fica fortemente 
comprometida.
Quanto ao papel do form ador e do form ando na auto-avaliação, Rouiller e Pillionel
(2004) identificam  dificuldades relativas-à autonom ia dos form andos,-por um lado, e à 
gestão da com unicação, p o r : outro; sublinhando as estratégias desenvolvidas pelos 
formandos face às relações de-poder qúe-se estabelecem .1 Esta dissimetria é evidenciada por
• outros trabalhos, como o de Allal (2002), que explicita a dificuldade no desenvolvimento
• da autonom ia dos formandos através de um processo de auto-avaliação.
46 Vial (2001) perspectiva a auto-avaliação com o contradição e complementaridade entre dois campos: o do
• auto-controle (que estabelece a relação entre.o  q u e fo i realizado e os critérios pré-definidos) e o do auto- 
questionamento, no quadro de um projecto pessoal. Estes dois processos evidenciam que a conformidade e a
. singularidade são duas funções divergentes da auto-avaliação, as quais, no entanto, é necessário articular num 
processo de formação profissional, já  que é a articulação entre socialização e individualização que permitirá a 
autonomização.
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Em suma, a ideia de controle que .tem marcado as práticas de avaliação em 
educação e formação parece orientar também a- auto-avaliação. Por outras palavras, o 
desenvolvim ento da capacidade de questionamento e indagação requer mais do que o 
estabelecim ento de práticas e hábitos de auto-avaliação.
No mesm o sentido podem  ser lidas as conclusões de Jorro (2004) relativas a duas 
investigações nas quais analisa o papel da auto-avaliação na reflexão sobre a prática em 
professores e formadores de professores. A autora afirma que as form as de enunciação 
discursiva pela qual é realizada a auto-avaliação “veiculam sistem as de valores e induzem 
posicionam entos” (Jorro, 2004:38) e que, a partir da análise dos “diários de bordo”, é 
possível identificar quatro form as auto-avaliativas marcadas por dimensões fortemente 
subjectivas (crenças, ideais, experiências): a auto-avaliação m arcada por um ideal-tipo que 
se aproxim a de uma ética norm ativa da acção profissional e que dá lugar a um discurso e 
um processo de auto-avaliação pouco flexível (de que a co-avaliação pode ajudar a tomar 
consciência); a auto-avaliação m arcada por um ideal de si mesmo, que se pretende 
salvaguardar e que só após algum  tempo é possível ultrapassar; a auto-avaliação marcada 
pelas transações sociais no interior dos grupos a que pertence, as quais limitam o 
pensam ento próprio do sujeito; e a auto-avaliação marcada pelo pensam ento narrativo, com 
um a explicitação exaustiva das situações que por vezes impede a sua interpretação.
A auto-avaliação dos professores depende, portanto, do tipo de pensam ento que os 
caracteriza. Jorro (2004) conclui que a maior parte da reflexão sobre as práticas é orientada 
para a problem atização e conceptualização de uma dada situação e não tanto para a sua 
regulação, m ostrando as dificuldades em desenvolver a auto-avaliação com vista à 
transform ação da acção. Segundo a autora, só a co-avaliação perm ite que os professores se 
distanciem  das formas auto-avaliativas recorrentes e desenvolvam  uma função crítica da 
sua acção, permitindo a confrontação e tomada de consciência.
.Em  síntese, a atribuição ao formando de um papel regulador na sua própria 
avaliação pode ser realizada num a perspectiva de controle externo (como um apoio às 
aprendizagens pretendidas, identificando disfuncionamentos e facilitando a resolução de 
problem as, no quadro do dispositivo de formação estabelecido); num a perspectiva de 
controle interno (centrando-se no papel da regulação ;m etacognitiva nas actividades de
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aprendizagem ); ou ainda num a perspectiva de questionam ento e reorientação das 
finalidades e processos do dispositivo e dos indivíduos.
Nesta últim a perspectiva, as práticas de auto-avaliação ou de co-avaliação orientam- 
. se para a procura do sentido das actividades para o form ando e para a construção do sentido 
da própria formação. Essa reconstrução requer' não apenas processos eficazes de 
com unicação e negociação entre form ador e form andos, mas também condições contextuais 
favoráveis, nom eadam ente um enquadram ento no qüal as relações de poder não tenham tal 
peso que desvirtuem  a possível formatividade da avaliação.
3.6. O papel formativo da avaliação da-formação
Falar em form atividade da avaliação é reconhecer não apenas a possibilidade desta 
contribuir para m elhorar a form ação ou a aprendizagem  (uma técnica ao serviço da 
formação e dos participantes, regulando-a de form a convergente ou divergente), mas 
também como. um outro m odo de estabelecer a relação entre avaliação e formação, 
tom ando-se o trabalho avaliativo, ele próprio, uma estratégia de formação.
Para tal, é necessária a participação dos form andos nas actividades de avaliação da 
formação (nas várias etapas que a constituem  e não apenas como fontes informativas), 
realizando essas actividades durante o processo form ativo, com o parte da formação, sem 
que, no entanto, se perca de vista a sua finalidade avaliativa. Pressupõe-se, pois, que a 
concepção e a planificação da formação integre já  a concepção e a planificação da 
avaliação, o que requer a articulação entre o form ador, o avaliador e os formandos.
Nesta linha e com base na perspectiva da avaliação dem ocrática desenvolvida por 
M cDonald (1977) e House e Howe (1999), desenvolveram -se, nos últimos anos, novas 
abordagens avaliativas nas ciências e actividades sociais que Fetterman e W andersman
(2005) sintetizam  em: avaliação colaborativa (Oja e Smulyan, 1989; O ’Sullivan, 2004), 
avaliação focada na utilização (Alkin e outros, 1979; Patton, 1996), avaliação participativa 
(W hitmore, 1989; Cousins e Earl, 1995; Green e M ercer, 2004) e avaliação emancipatória47
47 No original, empowerment evaluation. Na falta de termo português correspondente, recorremos a esta 
tradução porque nos pareceu aquela que melhor reflecte o sentido em que o termo é utilizado pelos autores: 
“empowerment ( ...)  is an enabling and emancipatory concept" (Fetterman, 2005)
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(Fetterm an, 2001, 2005). Pelas suas Finalidades e características, estas abordagens
integram -se no paradigm a dialéctico ou interactivo a que fizemos referência anteriormente.
A avaliação colaborativa implica um grau significativo de colaboração entre os
avaliadores e os participantes no planeamento e orientação da avaliação (Cousins, Donohue
e Bloom, 1996, cit. in Fetterm an,.2005), embora a responsabilidade últim a (e portanto o
poder de decisão) caiba ao avaliador. «
A avaliação participativa implica o envolvim ento activo dos participantes no
processo avaliativo e, nesse sentido, requer também um trabalho de colaboração entre estes
e os avaliadores. No entanto, o principal objectivo não é aqui a colaboração, antes o
desenvolvim ento, nos participantes, da capacidade de realização de avaliações (desenho,
implem entação, análise, interpretação). A responsabilidade e o poder de tom ar decisões são
partilhados entre avaliadores e participantes, atribuindo-se a cada um  diferentes papeis (por
exem plo, a definição de problem as é da responsabilidade dos participantes e as questões
técnicas são decididas pelo avaliador).
A avaliação participativa tem sido desenvolvida também nos países francófonos.
Em 1990, Pique desenvolveu e operacionalizou um m odelo de avaliação participativa na
form ação, considerando que este tipo de avaliação perm itia uma “interrogação sobre o
sentido da form ação”, contribuindo para orientar o processo e precisar os resultados
esperados, dando conta ainda dos resultados inesperados.
Tal com o a própria formação, a avaliação desta inscreve-se num quadrò de
referências partilhado, no qual coexistem  vários níveis de objectivos. É  a avaliação que vai
perm itir encontrar um consenso sobre os objectivos prioritários da form ação e o papel de
cada um no processo de mudança visado. Nesse sentido, é necessário clarificar e precisar os
valores pelos quais a avaliação produz ju ízos e qué esses valores sejam comuns aos
participantes. Segundo a autora,
“optar pela form alização de um sistema de avaliação contínua, 
participativa e responsabilizadora é tentar “objectivar” a avaliação da 
formação, m ultiplicando os pontos de vista através da pluralidade 
dos avaliadores, dos momentos de avaliação e dos objectivos 
avaliados e é fiabilizá-la pela multiplicidade das interrogações e o 
confronto das respostas” (Pique, 1990:62)
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Os objectivos da avaliação participativa relacionam -se com o conhecimento da 
contribuição da formação para o contexto organizacional e profissional dos formandos; 
com  o aperfeiçoamento dessa form ação na procura da qualidade (motivação e implicação 
dos formandos, ajustamento de objectivos e metodologias); e com a facilitação da reflexão 
e m udança nos parceiros da formação. A avaliação exige a.reflexão individual e colectiva 
sobre os objectivos e os resultados esperados, o questionam ento sobre a pertinência e a 
coerência desses objectivos, a adequação de estratégias e meios, o relacionamento 
continuado do processo com  os objectivos e a responsabilização-de cadá um e de todos pela 
consecução da formação. Nessa medida, a avaliação tom a-se ela própria, um instrumento 
de formação e de auto-form ação, perm itindo aos intervenientes situarem a sua evolução e 
partilharem  um sistema de valores que é transponível para a actividade profissional 
(incluindo o rigor, a responsabilização e a negociação).
Face a estes objectivos, o objecto da avaliação é constituído pelos efeitos da 
form ação na actividade profissional (definindo um quadro de referência dos 
objectivos/resultados esperados), a qualidade (que inclui a satisfação dos intervenientes, 
mas por referência a critérios discutidos e analisados em conjunto e estreitam ente ligados a 
critérios, claros de utilidade profissional, o que exige que a satisfação com o processo seja 
lida à luz dos objectivos profissionais) e a responsabilização dos parceiros pelo projecto de 
formação, aspecto que depende dos anteriores, na m edida em que “a melhoria dos efeitos e 
da qualidade da form ação (satisfação com o processo vivido e utilidade profissional) é  um 
sinal de responsabilização dos parceiros da form ação” (Pique, 1990:53).
Essa responsabilização implica, portanto, a definição clara e partilhada dos 
objectivos profissionais da formação e a coerência desses objectivos com as características 
e o projecto de desenvolvim ento pessoal dos form andos, o desenvolvim ento de estratégias e 
meios pertinentes em -relação aos objectivos profissionais e a existência de resultados, por 
referência ao projecto colectivo e individual.
O sucesso da form ação.irá depender, por consequência, de um contrato individual e 
colectivo que implica todos os parceiros no processo de avaliação da formação: os 
formandos, o form ador, a instituição responsável pela formação e a organização 
profissional onde os form andos exercem. Nesse processo, o papel dos formandos é também 
o de avaliadores e a sua avaliação perm ite adaptar, a formação aos seus objectivos
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profissionais, com preender as condições pedagógicas favoráveis à sua aprendizagem  e 
reforçar a integração da form ação no contexto profissional.
A nível do dispositivo, a autora-propõe diversos momentos de avaliação: antes da 
form ação48 (discussão dos objectivos profissionais de formação); durante a-form ação49 
(através da discussão inicial do program a,-que.funciona com o um contrato-para form ador e 
form andos, e através da regulação permanente ao longo da formação); no final da formação 
(balanço “a quente” do processo e dos resultados, incidindo na satisfação geral,-nos 
resultados face aos objectivos, na qualidade do program a e na utilidade profissional) e 
alguns meses após o final da formação, o que constitui um balanço profissional realizado “a 
frio”50.
Segundo a autora, esta metodologia fornece suficientes pontos de referência para 
fazer um balanço objectivo do investimento realizado na formação, por relação com os 
aspectos profissionais, perm itindo também o questionamento em comum  sobre a formação, 
num a dim ensão relacional que é tão importante como os resultados.
Na linha da avaliação participativa, mas com objectivos diferentes, surgiu, nos 
últim os anos, a noção de avaliação emancipatória,. a qual se refere “ao uso de conceitos, 
técnicas e resultados para o m elhoramento e a auto-determinação.” de programas 
(Fetterm an, 1994, cit. in Fetterman, 2005:10).
O conceito de em powerm ent é fundamental nesta-abordagem , exprim indo a 
influência e controle dos indivíduos e comunidades sobre as decisões que os afectam 
(Fetterm an, 2005). A avaliação em ancipatória tem como objectivo que os grupos se.tornem
Os procedimentos de avaliação antes da formação incluem o envio, aos futuros formandos, dos documentos 
relativos à formação (o programa) e dos documentos que irão servir para a avaliação (ficha para definição dos 
objectivos prioritários de cada formando, ficha de avaliação,‘*a quente”, ficha de balanço profissional “a frio”) 
e, oito dias antes do início da formação, uma entrevista individual que permita clarificar e precisar os 
objectivos/resultados profissionais esperados. No início da formação,, prevê-se uma entrevista de grupo 
(form ador e formandos) incidindo sobre esses objectivos/resultados esperados, de modo a implicar os 
intervenientes no processo de formação, a criar uma estrutura de grupo e a ajustar o programa aos formandos.
Durante a formação, sugere-se o recurso à observação directa, a análise dos produtos realizados pelos 
formandos e a análise da interacção entre formador e formandos relativamente ao processo, podendo recorrer- 
se, para isso, a vários instrumentos de análise, a com binar com os intervenientes.
No final da formação, formandos e formador preenchem um questionário que serve de base a outra 
entrevista de grupo com o objectivo de fazer o balanço do processo vivido. .Três ou quatro meses após a 
formação, prevê-se uma entrevista individual com cada formando, para um balanço final “a frio” da 
formação, com base na observação e reflexão das/sobre as práticas profissionais quotidianas no tempo que 
mediou entre o final da formação e a entrevista e utilizando ainda um documento que explicita essa reflexão 
por confronto com os objectivos/resultados esperados e não esperados.
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progressivam ente mais independentes, resolvam  problem as e tomem as decisões que lhes 
dizem -respeito, com vista ao seu próprio melhoramento. Quanto máis o grupo participa e 
controla a avaliação, mais independente se tom a e mais efectivam ente contribui para a sua 
própria-m elhoria, porque os resultados e as recom endações da avaliação foram produzidos 
pelo próprio grupo.
O papel do avaliador, não é de controle, mas de influência. Fetterman (2005) refere- 
se ao avaliador com o “um amigo crítico” -  aquele que facilita e supervisiona os elementos 
do grupo envolvidos na avaliação. São esses e lem en tos 'que  estão encarregados da 
avaliação; pelo que o papel do avaliador é ajudá-los a desenvolver um a abordagem  rigorosa 
e organizada e a clarificar a sua teoria de mudança. Ao contrário da avaliação participativa, 
não há uma divisão de papeis e responsabilidades, porque aqui a responsabilidade é do 
grupò e não do avaliador.
A avaliação participativa tem dez princípios básicos: melhoramento; controlo pelo 
grupo/com unidade; inclusão; participação dem ocrática; justiça social; conhecimentos da 
com unidade; estratégias baseadas nas evidências; capacidade de realização; aprendizagem 
organizacional e prestação de contas (Fetterm an, 2005; W andersman e outros, 2005).
Valoriza-se, a ssim ,' o melhoram ento dos indivíduos, dos programas, das 
organizações e das comunidades, usando para tal métodos e instrumentos que os ajudem a 
atingir os resultados pretendidos; mas parte-se ainda do princípio que esse m elhoramento 
tem mais hipóteses de ocorrer quando o grupo detém  o poder de tomar decisões, conduz a 
avaliação e interpreta resultados, contando com  a assistência dos avaliadores ou 
investigadores.
Esta abordagem  norteia-se aindá pelos princípios da inclusão (prom ovendo a 
participação directa d o s ' representantes-chave no planeamento e tomadas de decisão e 
prevendo representantes de todos os tipos), de participação democrática (baseando-se na 
assumpção de que todos os participantes têm capacidade para em itir juízos de valor e agir, 
desde que tenham as informações necessárias e se criem  condições favoráveis) e de justiça 
social (usandò a a avaliação para melhorar os programas, de modo a que as condições 
sociais se tom em  mais justas e equitativas).
A avaliação em ancipatória tem em conta os conhecimentos do grupo/comunidade, 
assum indo que os indivíduos conhecem os seus próprios problemas e estão em posição de
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criar as suas próprias soluções. O papel dos .avaliadores é o de tom ar explícitos os 
conhecim entos tácitos dos participantes, de-m odo a que possam ser partilhados, gerando 
novos conhecim entos. Por outro lado, esta abordagem valoriza tam bém  os conhecimentos 
científicos e  a informação empírica, considerando fundamental a revisão de estudos e 
práticas já  desenvolvidos em determ inada área.
O desenho da avaliação51, nesta abordagem, prevê que; em  sim ultâneo com a 
m elhoria do program a avaliado,-se desenvolva nos participantes a capacidade de orientar 
uma avaliação. Esse desenvolvim ento permite, por sua vez, a aprendizagem  organizacional, 
i. é, “o processo de aquisição, aplicação e domínio de novos instrumentos e métodos para 
m elhorar os processos” (W andersman e outros, 2005:36), com vista a  um a gradualmente 
maior capacidade de auto-determinação.
Várias questões se podem  levantar em relação a esta abordagem. Cousins (2005), 
por exemplo, para além de criticar, a ausência de escolhas m etodológicas claras e alguma 
tendência à centração no processo em detrimento da prestação de contas, assinala ainda que 
as fortes ligações entre o desenvolvimento de programas e a avaliação emancipatória 
podem dar azo a que se subestime a vertente avaliativa e a abordagem  se resum a a um 
processo de m udança, ainda que baseado em evidências empíricas.
Em suma, as abordagens participativa, colaborativa e em ancipatória têm em 
comum: (1) o envolvim ento activo dos actores na. avaliação dos program as em que 
participam, (2) a ênfase nos conhecimentos e capacidades rela tivos-à  . orientação das 
avaliações proporcionados por esse envolvimento e (3). a possibilidade (e .o  poder) de 
orientar os program as de form a a resolver os seus próprios problem as, proporcionada por 
esses conhecim entos e capacidades. O objectivo .-principal, da abordagem , o grau de 
envolvim ento dos participantes, .as fases, em que. esse envolvim ento ocorre e a 
responsabilidade e papel, atribuídos ao avaliador «marcam as principais diferenças entre as 
abordagens.
51 Felterman (2001) define irês fases nesta abordagem: missão, inventariação e planeamento para o futuro. 
Numa primeira fase, o avaliador facilita um processo de “braimstorm” e, posteriormente o mesmo grupo 
identifica prioridades (“actividades que merecem ser avaliadas”); essas actividades são apreciadas em termos 
do que tem sido feito, apreciação que serve de base para o planeamento. Nessa terceira fase, identificam-se 
objectivos de desenvolvimento e .mudança e escolhem-se estratégias e indicadores de avaliação. O processo é 
cíclico, servindo a inventariação/apreciação do que existe como informação de base para uma mudança 
continuada.
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa? •
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de.formação.
117
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Com o afirma Vial (2006:93), na esteira de De Ketelle (2001), a avaliação é hoje 
“um a prática situada, problem atizada e signifícantè” . Situada e problem atizada porque, em 
cada situação, é necessário construir um sistem a evolutivo de referências a partir da cultura 
dos actores; signifícantè porque implica a construção, a com unicação e a negociação de 
sentidos que influenciarão o decurso quer da avaliação, quer da formação.
A ssum ir a participação consciente e a partilha de responsabilidade do processo 
avaliativo e da sua contribuição para a form ação, requer um a atitude de pesquisa sobre si 
próprio (através do confronto entre o seu projecto profissional e a form ação), sobre a 
situação form ativa (construindo um sentido colectivo do processo) e sobre a própria 
avaliação (pela explicitação e negociação dos critérios e dos objectivos avaliativos). Por 
isso, “importa trabalhar com form adores e form andos no sentido de um aprofundamento da 
reflexão sobre o lugar e o papel da avaliação na form ação e sobre a necessidade de uma 
avaliação credível” 52(Estreia, 1999:202-203).
C om o conclusão  d a  p rim e ira  p a r te  deste  tra b a lh o , saliente-se a estreita relação 
entre as concepções e práticas de form ação de professores e as concepções de profissão e 
acção docente. Esta relação não é, porém, linear, uma vez que a formação decorre do modo 
com o se perspectiva a profissão e o ensino mas, em  simultâneo, constitui um factor de 
desenvolvim ento e orientação dessas perspectivas.
Em bora o conceito de profíssionalidade seja equacionado de form a diferente nas 
diversas concepções e modelos de form ação, as abordagens mais recentes tendem a 
considerar o professor com o profissional com  autonom ia para tom ar decisões sobre a sua 
acção a partir da reflexão que sobre ela faz. Considerar o professor como um profissional, 
implica que a própria formação o considere quer com o objecto da formação, favorecendo a 
apropriação de um quadro de referências estruturante, quer como sujeito activo na 
formação, capaz de evoluir e se transform ar a partir da análise crítica de si próprio em 
situação e da situação ela mesma.
52 Em termos metodológicos, a autora propõe ainda que se garanta, na formação, tempo e espaço para os 
procedimentos avaliativos nos diversos momentos em que estes são necessários, que se procure um equilíbrio 
entre dados observáveis e o significado desses dados para os intervenientes e que se recorra a instrumentos 
adaptados às características específicas de cada acção e a técnicas de avaliação diversificadas, nomeadamente 
aquelas que se espera virem a ter maiores efeitos formativos (Estrela, 1999).
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Esta perspectiva sobre o papel do formando sugere um a visão desenvolvim entista da 
form ação contínua de professores. No âmbito deste trabalho utilizam os a expressão 
“desenvolvim ento profissional” para designar todos os processos pelos quais, o professor 
passa ao longo da sua vida profissional e que concorrem para a sua aprendizagem , sejam 
form alm ente organizados em actividades expressamente concebidas para o efeito ou 
situações informais que impliquem consciencialização e análise sobre a prática, 
individualm ente ou em grupo. Por formação contínua entendem os as situações 
expressam ente criadas para e/ou pelos professores para prom over esse desenvolvim ento, as 
quais ocorrem  num .espaço e tempo delimitado e têm objectivos, conteúdos, estratégias, 
actividades e processos de avaliação próprios e específicos.
O estudo do desenvolvimento profissional dos professores tem sido orientado por 
dois eixos de análise: a articulação entre formação e situações de trabalho e o tipo de 
participação dos professores na concepção e implementação dos processos formativos. Na 
realidade, estes dois eixos parecem-nos estreitamente interligados, uma vez que aquela 
articulação não pode ser conseguida sem a implicação dos actores.
O envolvim ento dos professores como sujeitos na form ação é, portanto, condição 
necessária (ainda que não suficiente) para que a formação se integre no. projecto pessoal de 
desenvolvim ento de cada professor e conduza a mudanças organizacionais e pedagógicas 
no contexto da escola e da sala de aula.
O reconhecim ento da necessidade de articular formação e situações de trabalho não 
requer, forçosamente, modalidades de form ação centradas na escola, as quais, quando 
radicalizadas, podem  significar o encerram ento das organizações em si mesma, 
perpetuando modos de agir e-m odos de -reflectir sobre essa. acção. Num a perspectiva de 
abertura ao questionam ento exterior, têm -se experimentado e desenvolvido formas de 
colaboração entre as escolas e outras instituições, das quais destacám os a investigação- 
acção, a qual nos levou depois a aprofundar o conceito e as práticas de formação em 
parceria.
Realizada entre instituições ou entre indivíduos, na formação em parceria visa-se a 
construção de um referencial mínimo comum que oriente o trabalho form ativo, garantindo 
a articulação com as situações de trabalho a partir da participação dos sujeitos nas várias 
etapas do processo formativo.
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Essa participação nas diferentes etapas,' por sua vez, pode ser assegurada através de 
um processo de avaliação que implique todos os intervenientes desde o início da formação. 
No entanto, com o Vários autores sugerem, a avaliação da formação de professores 
corresponde m uitas vezes apenas a uma exigência burocrática que se cumpre do modo mais 
rápido e menos intrusivo possível, para não interferir no tempo da formação; em 
consequência, essa avaliação tem poucos efeitos na formação.
Na verdade, a avaliação da formação é um a actividade complexa, complexidade que 
decorre em parte, da pluralidade de concepções sobre o conceito de qualidade da formação 
e, em parte, da dificuldade em conhecer a sua eficácia, devido ao número de variáveis que 
se inter seccionam  com os efeitos da formação.
Para responder a esta pluralidade de pontos de vista e de níveis de análise, a 
avaliação pode constituir-se com o o processo de construção de um referencial de formação 
dando origem a critérios de análise válidos e credíveis, o que requer não só conhecimentos 
(sobre avaliação e sobre formação), mas tam bém  tempo do processo form ativo e 
disponibilidade/m otivação dos intervenientes.
Num processo desse tipo, estes assum em  sim ultaneam ente o papel de objecto e 
sujeito da avaliação, tomando parte activa nesta não apenas como fontes de informação, 
mas também com o avaliadores e decisores, o que implica a explicitação e questionam ento 
dos seus referentes e o confronto com os dos outros, com vista à construção de um quadro 
de referências comum . A avaliação assume, assim , um carácter participativo e negociado, 
implicando e responsabilizando todos os sujeitos no processo e nos resultados.
Nesta perspectiva, a actividade avaliativa integra-se nas actividades de formação, 
favorecendo a m udança de perspectivas e contribuindo para a regulação da acção e para a 
auto-regulação pelos sujeitos da sua própria aprendizagem , o que requer tempo específico 
para a análise e discussão do processo e sua confrontação com  os resultados esperados e 
beneficiará com a implem entação de processos form alizados para a sua realização. E, 
porque as actividades de avaliação estão ligadas às acções que avaliam, o grau de 
participação na avaliação da form ação e a consciência dessa participação (do papel que 
desem penham  na avaliação) relaciona-se tam bém  com  o grau em que os formandos 
participam  na orientação e regulação da própria formação.
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Equacionada deste m odo, a prática de avaliação da form ação pelos participantes 
(com o avaliadores e avaliados) pode tomar-se, ela própria, uma estratégia formativa.
Esta é a hipótese de que partimos para o presente trabalho. Com o explicitamos nas 
páginas seguintes, é nosso objectivo saber se e em que condições a avaliação dafo rm ação  
se poderá constituir com o estratégia formativa.
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PARTE II - CONSIDERAÇÕES EPISTEM OLÓGICAS E METODOLÓGICAS 
SOBRE A CONSTRUÇÃO DO ESTUDO
1. SOBRE A FUNDAMENTAÇÃO DO ESTUDO
. O presente trabalho organiza-se c o m o \u ma sequência de estudosj ligados por 
pressupostos comuns de carácter epistemológico, mas recorrendo a metodologias 
diferentes, pelo que nos pareceu pertinente com eçar por fundam entar as opções tomadas.
1.1. Emergência das abordagens mistas
Em bora os desenhos de investigação com  recurso a abordagens mistas tenham vindo 
a ser desenvolvidos ao longo das últimas décadas, só nos últim os.anos foram objecto de um 
estudo mais aprofundado. Segundo alguns autores, a abordagem  mista constitui hoje uma 
orientação m etodológica distinta das restantes, com  perspectivas, vocabulário e técnicas 
próprias (entre outros, Tashakkori e Teddlie, 1998; 2003; Greene e Caracelli, 1997; 2003; 
Greene, Caracelli e Graham , 1998; Greene, 2001; M axcy, 2003; Mertens, 2003; Creswell e 
o u tro s J Ü Ü i Miller, 2003). Tashakkori e Teddlie (2003) consideram -na mesmo o terceiro 
m ovim ento metQdolóeic«
Por abordagens m istas53 entende-se “um  tipo de desenho de investigação no qual as 
abordagens quantitativa e qualitativa são usadas em  relação às questões de investigação, 
aos métodos, à recolha de dados, aos procedim entos de análise e/ou às inferências” 
(Tashakkori e Teddlie, 2003: 711).
Dentro das abordagens mistas, os autores distinguem  a investigação com 
"metodologia^mistaje^a investigação^nurtTmodelõ~misto.|A primeira usa processos de recolha 
e análise de dados quantitativos e qualitativos em  sim ultâneo ou sequencialmente. No 
entanto, existe um único paradigm a de referência, o qual orienta o levantamento de 
questões e as conclusões finais.
A segunda (investigação através de um m odelo misto) implica a recolha e análise de 
dados qualitativos e quantitativos em paralelo (desenho misto simultâneo, no qual os dois
í l
53 “M ixed M ethods", no original
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tipos de dados são recolhidos e analisados) ou-em sucessão (desenho misto sequencial, no 
qual um tipo de dados fornece um a base para a recolha de outro tipo de dados) ou ainda por 
conversão (de qualitativo para quantitativo ou vice-versa). Neste tipo de investigação 
assum e-se que é possível conduzir um estudo utilizando as. duas perspectivas, pelo que, ao 
contrário do prim eiro, se usam  as duas abordagens nas várias fases do estudo.
Por outro lado, os autores distinguem ainda as. abordagens mistas da investigação
Nesta, as questões orientadoras do estudo são respondidas pelo uso de
dois tipos de procedim entos de recolha dados (por exemplo, a observação participante e as 
narrações orais) ou dois tipos de métodos (por exemplo, a etnografia e o estudo de caso), 
situando-se cada um deles na m esm a tradição paradigmática (quantitativa ou qualitativa).
Tashakkori e Teddlie (2003b) resumem a utilidade das abordagens mistas em três 
grandes aspectos: responderem  a questões de investigação que outras m etodologias não 
respondem ; fornecerem  inferências/conclusões mais consistentes; possibilitarem  a 
apresentação de um a grande diversidade de pontos de vista. Segundo estes autores, as 
abordagens mistas surgiram  por uma necessidade prática e forám-se impondo 
progressivam ente, até chegarem  ao estado actual, estado em que já  é possível analisá-las 
com o um corpo consistente de práticas, perspectivando-as em  term os epistemológicos e 
m etodológicos.
Por relação com  as fases definidas por Denzin e Lincoln (1994; 2000) para a 
evolução da investigação qualitativa, Tashakkori e Teddlie (2003) estabelecem  4  fases 
históricas na investigação que utiliza abordagens mistas.
Entre 1900 e 1950, desenvolveram -se vários estudos com abordagens mistas, 
estudos que não criaram  controvérsia (por exemplo, o uso de entrevistas e observações para 
com plem entar os estudos experim entais sobre o efeito de Hawthom e).
De 1950 a 1970, surgem  estudos desenvolvidos através de abordagens mistas ou de 
desenhos m ultim etòdológicos que, inevitavelmente, levam a' com binar o quantitativo e o 
qualitativo (por exem plo, em 1961, Sherif e outros usam  os dados da observação 
participante para explicar os resultados quantitativos obtidos através de processos 
experimentais). Nestes estudos, é já  notória a intenção de utilizar métodos mistos e de 
questionar as formas m ais adequadas para o fazer.
123
O período que m edeia entre 1970 e 1990 corresponde ao aparecimento do
paradigm a construtivista e à “guerra , dos paradigm as” (Gage, 1989), a qual tende a
evidenciar a incom patibilidade entre os dois principais paradigmas. No entanto, é neste 
período que Denzin (1978) introduz o termo “triangulação” e o debate subsequente em 
tom o deste conceito vem enriquecer as abordagens mistas. Por exemplo, Jink (1979), entre 
outros, discute a triangulação de métodos quantitativos e qualitativos, questão de especial 
relevo para as abordagens mistas. Por outro lado, é neste período que alguns autores 
defendem  explícita e fundam entadam ente este tipo de abordagens: Howe (1988), por 
exem plo, defende a com patibilidadejdos métodos quantitativo e qualitativo, com base no 
pragm atism o; e Shulman (1986) introduz a noção de program a, que analisaremos mais à 
frente.
A partir de 1990 dá-se a em ergência da “tese do pragm atism o e da com patibilidade” 
(Tashakkori e Teddlie, 2003: 7) e surgem  vários trabalhos que ajudam a estabelecer as 
abordagens mistas com o um campo distinto.
Tashakkori e Teddlie (2003) ilustram a inevitabilidade de uma abordagem mista em  
investigação a partir da análise da evolução do pensam ento de alguns autores de referência. 
Assim, analisam a posição de Lincoln e Guba desde os trabalhos de 1985 até aos mais 
recentes e fazem notar que, em 1985, estes autores defendiam  a tese da incompatibilidade 
dos dois paradigmas (racionalista e naturalista); em  1994, porém, abriam a porta a uma 
possível reconciliação e protestavam  contra a expressão “guerra dos paradigmas” utilizada 
por Gage, em 1989; e, em 2000, defendiam que paradigmas múltiplos (incluindo o 
positivism o e o postpositivism o) podiam  ser usados com o fundamentos da investigação 
qualitativa. Segundo Tashakkori e Teddlie (2003), esta evolução de posições relaciona-se 
com a necessidade de afirm ação da investigação qualitativa face ao paradigma dominante, 
numa fase inicial, afirm ação que deixou de ser necessária à medida que a abordagem 
qualitativa era reconhecida e desenvolvida. Esse desenvolvim ento, por sua vez, deu origem 
a diferentes paradigmas (postposivista, construtivista, teoria crítica), o que tomou inevitável 
a defesa de uma perspectiva m ultiparadigm ática em oposição a uma perspectiva 
uniparadigmática.
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1.2. Relação entre paradigm as nas abordagens mistas
Ao longo desse tem po, o próprio conceito de paradigm a evoluiu. Introduzido por 
Kuhn em  1962, o termo refere-se a “um conjunto de suposições interrelacionadas sobre o 
m undo social, que fornece um marco filosófico para o estudo organizado do m undo” 
(Khun, 1975, cit. in Hérran Gascon e outros, 2005:356), conjunto de pressupostos que 
proporciona, durante determ inado tempo, uma orientação para as realizações científicas, ao 
nível dos problem as e das respostas a esses problemas.
Diversos autores vieram , mais tarde, a contestar o significado dado por Khun ao 
vocábulo, alguns propondo m esm o outros termos. Shulman (1989:13) afirma que: “no 
sentido que Khun dá ao termo, um paradigma é um com prom isso implícito, não formulado 
nem difundido, de um a com unidade científica para com um determinado marco 
conceptual”. Em alternativa, o autor propõe o termo program a, mais adequado ao tipo de 
pesquisa misto ou híbrido que se pode encontrar em grande parte dos estudos em ciências 
sociais e da educação.
A noção de program a de Shulman (1986) parte do princípio que a coexistência de 
escolas de pensam ento diferentes é uma característica das ciências sociais e da educação, 
pelo que a inexistência de um paradigma dominante não configura um estado embrionário 
dessas ciências, mas o seu estado natural. Com base em M erton (1975), Shulman defende 
um”ecletism o disciplinado” , o qual permite o desenvolvimento de uma variedade de 
estratégias de investigação, alertando o investigador para diferentes fenómenos, diferentes 
concepções do mesmo problem a e diferentes aspectos que seriam ignorados se, à partida, 
houvesse um a única perspectiva de investigação54.
Shulm an faz notar que a escolha de um programa de investigação é condicionada 
por pressupostos de diferente ordem. A maior parte das vezes é seleccionada pelas 
orientações disciplinares de base do investigador, pela sua ideologia educativa ou política,
34 No trabalho publicado em 1986, este autor faz a revisão dos paradigmas para a investigação do ensino 
apresentados por Gage em 1963 e do modelo para investigação do ensino apresentado por Dunkin e Biddle 
em 1974, propondo depois um mapa sinóptico que não corresponde a uma teoria compreensiva, mas a uma 
representação da variedade de tópicos, programas e dados nesta área, relacionando-os entre si de modo a 
fom ecer um quadro útil aos investigadores.
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pelo seu comprom isso com explicações científicas ou inovações técnicas e, sobretudo, pelo 
diálogo com  colegas. Segundo Shulman, esse diálogo gira sempre à volta do paradigma 
dom inante na investigação sobre o ensino, o paradigm a processo-produto, quer para o 
reelaborar e melhorar, quer. para provar as suas insuficiências no campo da educação. O 
autor analisa ainda os diferentes tipos de conhecim ento produzidos pela investigação sobre 
o ensino55, as concepções de eficácia implícitas nas diferentes abordagens56, o papel da 
ideologia nas preferências dos investigadores por um determinado paradigma ou
program a57, as im plicações para a política educativa em geral e para a formação de
professores em particular e as concepções de investigação e de progresso científico que 
caracterizam  os diferentes paradigmas ou programas.
Entre outros, tam bém  Gáscon, M oncayo e M achado (2005) questionam o conceito 
de paradigma de Kuhn, classificando o tipo de paradigmas por ele estabelecido com o 
pseudo-paradigmas, analíticos e disciplinares, por oposição aos paradigmas sintéticos, 
epistem ológicos e transdisciplinares (dando com o exem plo destes últimos os paradigmas 
quantitativo/qualitativo ou o paradigma da complexidade). Os autores sugerem ainda que é 
possível que os paradigmas surjam inicialmente numa matriz disciplinar, correspondendo 
aos paradigmas analíticos de Kuhn, para numa segunda fase sofrerem um a
transdiciplinarização, tom ando-se m etaparadigmas transdiciplinares, sintéticos e
55 No que respeita ao conhecimento, apesar de cada abordagem criar produtos de natureza diferente, não 
existe, segundo Shulman, uma correspondência unívoca entre o paradigma sob o qual a investigação foi 
conduzida e o conhecimento produzido. Por exemplo, as generalizações decorrentes directamente dos dados 
empíricos, a que o autor chama “proposições empíricas” , surgem geralmente a partir de investigações 
processo-produto, mas podem ser geradas facilmente através de outro tipo de programas; as generalizações 
normativas que decorrem de análises éticas ou compromissos ideológicos e estão subjacentes a muitos 
estudos empíricos, a que o autor cham a “proposições morais” , podem ser encontradas em investigações 
processo-produto ou ém abordagens ecológicas. Quer os investigadores se situem nó paradigma etnográfico, 
quer no paradigma processo-produto, é possível atingir generalizações em píricas ou criações conceptuais.
A concepção de eficácia pode ser pragmática ou correlativa (nos programas em que é avaliada em função 
de relações demonstráveis através de medidas de sucesso académico, escalas de atitude, inventários de 
interesses, etc) ou normativa (pela comparação de um dado processo de ensino com um modelo de bom 
ensino decorrente da teoria). Segundo o autor, podemos encontrar ambas as concepções em estudos 
específicos relativos à eficácia do ensino, bem como em abordagens etnográficas da sala de aula.
57 As diferenças ideológicas que se encontram nos estudos têm por base diferentes concepções sobre a 
educação em geral e o ensino em particular, diferentes posições políticas ou ainda diferentes perspectivas 
sobre o que deve ser a investigação científica.
58 O debate ideológico relativo à educação é identificável também na formação de professores. Shulman 
(1986) afirma que os programas de investigação sobre formação de professores decorrem em paralelo com os 
que incidem no ensino/aprendizagem dos alunos e são atravessados por problemas idênticos.
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epistem ológicos num a terceira fase. Nesta perspectiva, cada paradigm a inclui, de algum 
modo, os pressupostos, as teorias, as orientações e os métodos do paradigm a anterior.
A transdisciplinaridade paradigmática é focada por diversos autores. No quadro da 
investigação qualitativa, Denzin e Lincoln (2003) relacionam-na tam bém  com o ecletism o 
das abordagens, afirm ando que:
“Com o espaço de discussão ou discurso, a investigação qualitativa é difícil 
de definir claram ente. Não há teoria ou paradigma que lhe seja distintam ente 
próprio ( ...) . A investigação qualitativa é usada em muitas e diferentes 
disciplinas, não pertence a uma disciplina única. A investigação qualitativa 
tam bém  não tem um conjunto distinto de métodos e práticas que seja
inteiram ente seu. ( .. .)  Nenhum método ou prática específico pode ser
privilegiado sobre outro.” (Denzin e Lincoln, 2003:9-10)
Já em 1989, Guba afirm ava que, se a maior parte das investigações envereda por um
dos paradigm as e assum e posições referentes à natureza da realidade e dos enunciados, à
natureza da relação investigador objecto, ao design  da investigação e à selecção de métodos
característicos de cada um desses paradigmas, a verdade é que o faz “apesar dos axiomas
subjacentes não exigirem  nem implicarem uma necessidade lógica de adesão a um dos
conjuntos de posições” (Guba, 1989:152). Embora identificando uma perspectiva de
partida, o autor faz notar que é possível encontrar compromissos cóm  outras posições:
“um a vez que se tenha tomado a decisão de usar um determinado paradigm a 
nos campos de problemas mais acessíveis aos seus pressupostos, os 
com prom issos entre as posições não são apenas possíveis, mas desejáveis, se 
não m esm o aconselháveis” .
Por outro lado, no que respeita à relação do investigador com ,o objecto da 
investigação, Denzin e Lincol (2003) assinalam que, na maior parte das vezes, são. as 
circunstâncias que requerem  que o investigador se tom e, ele próprio, objecto de 
investigação.
Entre outros autores, Greene e Caracelli (1997; 2003), Greene, Caracelli e Graham 
(1998) e Greene (2001) debruçam-se também sobre as abordagens ecléticas ou. m istas-e 
apresentam  formas para o seu agrupamento e classificação, diferenciando aquelas que se 
realizam  num a perspectiva pragm ática e aquelas que decorrem  de uma perspectiva 
dialéctica.
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Na perspectiva pragm ática, alega-se que as diferenças filosóficas não são 
fundamentais na prática da investigação social, a qual deve ser orientada a partir de 
questões que os próprios fenóm enos colocam, pelo que o investigador deve seleccionar os 
processos mais adequados ao problem a em estudo, independentem ente do paradigma em 
que tais processos se inserem. Por outras palavras, um a efectiva resposta à situação de 
investigação é mais importante do que as potenciais contradições ontológicas sobre a 
natureza da realidade ou as contradições epistem ológicas sobre a natureza da verdade.
Na perspectiva dialéctica, considera-se que as diferenças paradigmáticas devem ser 
respeitadas e as assumpções filosóficas de úm paradigm a devem  ser mantidas, o que não 
impede que ambas sejam usadas, sucessiva ou sim ultaneam ente, de modo a produzir um 
conhecimento que não seria possível obter de outro modo. Para tal, os autores propõem 
que, em vez de nos focarmos nas diferentes características dos paradigmas, nos centremos 
nas diferentes características do conhecim ento social, as quais apelam  a diferentes técnicas 
•e métodos. Não se pretende, pois, resolver as diferenças paradigmáticas, mas usá-las para 
produzir conhecimento sobre os fenóm enos sociais59.
- Em resumo, segundo os autores, a  abordagem  mista pode ter como foco principal a 
resposta às necessidades do contexto, de modo a gerar interpretações compreensivas do real 
(perspectiva pragmática); ou pode ter como foco principal a tensão criada pelo uso de 
• diferentes métodos (perspectiva dialéctica).
Na verdade, se considerarm os que, subjacentes aos paradigmas, estão pressupostos 
de carácter filosófico (gnoseológicos e ontológicos) sobre o real, os paradigmas são 
inconciliáveis, a não ser que que houvesse a possibilidade da sua ultrapassagem  através de 
um movimento dialéctico (tese/antítese/síntese).
Se tomarmos paradigm a no sentido de princípios, crenças, valores e problemas 
partilhados por uma comunidade científica, podem os conceber a possibilidade da sua 
conciliação, na m edida em  que perm item  atingir níveis fenoménicos diferentes de um real
59 “Aceitar a impossibilidade de conciliação entre os quadros filosóficos que configuram as diferentes 
metodologias não deixa espaço para uma abordagem mista. Esse espaço pode ser criado, contudo, pondo de 
lado as preocupações com as questões filosóficas irreconciliáveis e centrando a atenção em (a) as 
necessidades contextuais relativas a decisões metodológicas e (b) outras características das metodologias de 
investigação, bem como do conhecimento, as quais podem ser diferentes mas não são logicamente 
incompatíveis” (Greene, 2001:254)
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multifacetado. (Estrela, 1998). É esta a posição pragmática assum ida hoje. por variados 
autores am ericanos e que • se revela também no aparecim ento de manuais sobre 
m etodologias mistas, com o aquele que temos vindo a citar (Tashakkori e Teddlie, 2003)
1.3. Desenhos de investigação nas abordagens mistas
Face à constatação das potencialidades de abordagens m últiplas, vários autores 
procuraram  definir aquilo a que Schwab (1978, cit. in Shulman, 1986) chamou “a grande 
estratégia”, i. é, uma forma particular de ordenar as diferentes metodologias.
Gage (1978), entre outros autores, defendeu uma ordenação em  que a prim eira fase 
é constituída por estudos descritivos referentes a um pequeno número de casos. Estes 
estudos perm item  identificar variáveis e çonstructos que orientam  depois estudos 
correlacionais processo-produto em larga escala, os quais levam à determ inação de relações 
entre os com portam entos individuais dos professores e as realizações dos alunos com uma 
precisão que os estudos qualitativos não fornecem. Este processo perm ite generalizações 
em píricas que podem  depois ser organizadas em conceptualizações mais am plas do ensino, 
passíveis de serem testadas em situações de experimentação controlada, estabelecendo 
relações causais entre os modelos de ensino e os resultados dos alunos.
Pelo contrário, autores etnográficos como Erickson (1986, cit. in Shulman,- 1986) 
afirm am  que a generalização, quer provenha de estudos correlacionais quer de 
experim entações, deve ser seguida por estudos etnográficos que particularizem  as 
características da sala de aula, uma vez que que os resultados dos estudos processo-produto 
são demasiado genéricos para servirem de orientação aos professores, a menos que sejam 
seguidos de um a trabalho descritivo e interpretativo.
Num a perspectiva eclética, Shulman (1986) defende que não existe um a sequência 
ou ordem determ inada de abordagem que seja óptima e possa configurar “a grande 
estratégia”. A ordem  é estabelecida pelos investigadores, a partir das suas preferências 
particulares e do modo como o problema em estudo tem sido abordado em investigações 
anteriores ou nas políticas educativas.
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O autor propõe, como vimos, a noção de program a de investigação, a qual
corresponde à em ergência de desenhos'de investigação complexos, de m odo a incluir as
diversas variáveis que influenciam  o ensino. ' '
“Estes desenhos híbridos, que m isturam  a experim entação e a etnografia, as 
regressões m últiplas com os estudos de caso múltiplos, os desenhos 
processo-produto com as análises da mediação do estudante, os inquéritos 
com  os diários pessoais são desenvolvim entos novos e excitantes no estudo 
do ensino” (Shulman, 1986:4).
Alerta, porém, para a necessidade de com preensão da natureza do conhecimento 
produzido pelas diferentes abordagens, com preensão sem  a qual o processo de investigação 
pode resultar naquilo que designa por “ecletism o selvagem ” ou indisciplinado. Face a 
trabalhos que-incorporam diversas formas de investigação sem  ter em conta as diferenças 
de objectivos, assum pções de base e perspectivas que entre elas existem, o autor defende 
que “o ecletism o indisciplinado não é uma virtude quando comparado com investigações 
cuidadosam ente conduzidas no quadro de um a determ inada tradição de programas de 
investigação. De facto, provavelmente é pior” . (Shulm an, 1986:33).
Para evitar “o ecletism o indisciplinado”, vários autores procuraram estabelecer 
tipologias de desenhos de investigação que conjugam  as perspectivas quantitativa e 
qualitativa. G reene e Caracelli (1997) e G reene.(2001) agrupam os diferentes racionais de 
abordagens mistas de acordo com  as finalidades a que se propõem, as quais podem ser de 
triangulação, com plementaridade, desenvolvim ento, expansão e iniciação, com o o quadro 8 
mostra.
Quadro 8 -  Finalidades das abordagens mistas (Greene, 2001)
T rian g ú lação ; ’ „
Corroborar/fazer corresponder os resultados obtidos através de diferentes 
metodologias, de modo a superar as fragilidades de cada uma delas e a 
aum entar a validade de determinado constructo (dentro de um mesmo 
paradigma).
C om plem en ta ridade •*
* " ’ .
Elaborar, aprofundar, ilustrar ou clarificar resultados obtidos por uma 
determinada metodologia, utilizando uma outra, de modo a rentabilizar as 
potencialidades de cada uma delas e a aumentar o rigor e a validade dos 
constructos daí resultantes.
D esenvolvim ento ;
• * ' * *
Utilizar os resultados de uma determinada metodologia ajudem a desenvolver 
uma outra metodologia, de modo a que o seu uso sequencial proporcione um 
conhecimento mais profundo do fenómeno em estudo.
‘E xpansão  . "  /  ’
Usar diferentes metodologias para diferentes componentes do estudo, de modo 
a obter um conhecimento mais alargado do fenómeno.
In ic iação '
Descobrir contradições, paradoxos, novas perspectivas e enquadramentos, 
através do confronto entre questões ou resultados obtidos por uma metodologia 
e aqueles que foram obtidos por outra.
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Na verdade, parece possível afirmar que o conceito de-triangulação das autoras 
corresponde a uma acepção restrita, já  que as outras finalidades expressas, na sua maioria, 
também podem  servir finalidades de triangulação.
Greene e Caracelli (1997, 2003) e Greene (2001) distinguem  ainda três tipos de 
desenho de investigação nas abordagens mistas: desenhos construídos por coordenação, por 
integração ou por interacção. Nos desenhos de investigação coordenados, os diferentes 
métodos são planeados separadamente, m àntendo-se' distinguíveis; a coordenação é 
realizada apenas na fase dos resultados. Nos desenhos integrados, há uma síntese ou união 
de diferentes m etodologias (em bora respeitando a integridade de cada uma), síntese que é 
planeada e desenvolvida nas fases de recolha e tratam ento de dados, mais do que na fase da 
interpretação. Já os desenhos interactivos podem ser coordenados ou integrados: a sua 
principal característica é o modo como os diferentes métodos surgem ,.uns após os outros, 
cada um contribuindo para o seguinte.
Esta tipologia genérica é especificada com mais detalhe por Tashakkori e.Teddlie 
(2003), da form a apresentada no quadro seguinte.
Quadro 9 -  Tipologia de desenhos de investigação com abordagens mistas (Tashakkori e Teddlie, 2003).
T ipó dè desenho  das 
abo rdagens m istas: V
?- J i,.. P r o c e d i m e n t o s - ' V. - ,\t. rv .-.
• r  *'* • S im ultâneos S e q u e n c ia is : • . -MistOS ' L -v.”
' :r





.1 fr “ .«** * ■ — *■,
Um determinado tipo de 
questões (exploratórias 
ou confirmatórias) orien­
ta a recolha e análise de 
dados quantitativos e 
qualitativos, dando ori­
gem a um único tipo de 
inferência final, efectua­
do a partir de ambas as 
fontes.
Um determinado tipo de 
questões (exploratórias 
ou confirmatórias), dois 
tipos de dados que são 
recolhidos e analisados 
de forma sequencial, mas 
dependente, dando ori­
gem a um único tipo de 
inferências final
Um determinado tipo de 
questões (exploratórias 
ou confirmatórias) orien­
ta uma determinada 
recolha de dados (quan­
titativa ou qualitativa), 
os quais são trans­
formados e reanalisados, 
dando origem a um 
determinado tipo de 
inferências que é produto 
de todos os resultados
..Desenho em  m odelo 
m isto
:-.(duas; orientações ^em 
• 'todas' as fases , dò 
• processo)1 : .
Existem dois tipos de 
questões à partida, dois 
tipos de dados e de 
análise e dois tipos de 
inferências que, no final, 
são conjugadas de modo 
a permitir meta- 
inferências
As questões para a 
segunda fase do estudo 
emergem das inferências 
da primeira. Geralmente 
a primeira fase é 
exploratória e a segunda 
confirmatória. As infe­
rências finais realizam-se 
com base nas inferências 
intermédias das duas 
fases do estudo.
São colocadas múltiplas 
questões que orientam 
uma determinada recolha 
e análise de dados 
(quantitativa ou qualita­
tiva), os quais são depois 
transformados num outro 
tipo de dados e analisa­
dos em conformidade.
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Com o se verifica, os autores estruturam  um a tipologia de desenhos de investigação 
que tem por base a distinção, antes referida, entre abordagens com m etodologia mista e 
abordagem  num m odelo misto, podendo os desenhos de cada uma delas ser organizados de 
m odo sim ultâneo, sequencial ou por conversão.
1.4. Critérios de credibilidade e autenticidade nas abordagens mistas
A questão dos critérios qüe asseguram  a validade ou credibilidade da investigação 
tem sido muito discutida, nos últimos anos. Já em 1990, Smith distinguia as posições 
fundam entacionistas60 (baseadas nos critérios da investigação positivista) e as posições não 
fundam entacionistas, que relativizavam  a questão dos critérios. Em  2003, o mesmo autor e 
Deemer, bem com o Denzin e Lincoln distinguem : (1) aqueles que aplicam à investigação 
qualitativa os mesmos critérios que se aplicam  à investigação quantitativa (validade interna 
e externa, confiabilidade e objectividade); (2) aqueles que defendem  a criação de um 
conjunto de critérios específico para a investigação qualitativa (como a plausibilidade, a 
credibilidade e a relevância); (3) aqueles que equacionam  o problem a dos critérios como 
um a questão prática e ética (e não epistem ológica), à luz do relativismo.
Nesta últim a perspectiva, os critérios devem  ser vistos com o “um conjunto mais ou 
menos consensual de aspectos que distinguem  a boa da má investigação, num dado tempo e 
espaço” (Smith e Deem er, 2003.454), conjunto “modificável e adaptável às contingências 
pragm áticas, éticas e políticas das situações concretas” (Denzin e Lincoln, 2003:422).
Em todo 6 càso, o debate sobre a questão dos critérios continua, pois a aceitação do 
relativism o não esbate o problem a da sua definição e/ou redefinição.
Em 1985, G uba defendia que, para garantir a credibilidade de qualquer investigação 
é necessário ter em  conta quatro grandes aspectos: confiabilidade, aplicabilidade, 
consistência e neutralidade. Estes aspectos devem  estar presentes quer na abordagem 
quántitativa, quer na abordagem  qualitativa e têm utilidade nos vários momentos do 
procésso (para realizar ju ízos aprioristicos, necessários à elaboração do projecto; para 
orientar os procedim entos de investigação, guiando as actividades e criando formas de
60 “fundationalist” e “nonfoundamentionalist”, no original.
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controle dos dados; para estabelecer juízos ex post facto), embora a designação e a natureza 
das operações a levar a efeito para assegurar a sua existência não seja a mesma nas duas 
perspectivas.
Enquanto no paradigma racionalista a. confiabilidade (a confiança na verdade dos 
resultados) é garantida através de procedimentos que asseguram  a validade interna da 
investigação, no paradigm a construtivista esta é assegurada pela credibilidade das 
interpretações, o que requer o confronto das crenças e interpretações do investigador com 
as crenças e interpretações dos sujeitos a partir dos quais os dados foram  recolhidos. Pode 
ser assegurada pelo acom panham ento prolongado do grupo, pela observação contínua, pela 
triangulação de fontes e técnicas e pela com provação pelos participantes, entre outros 
processos.
Quanto à aplicabilidade, que na investigação racionalista corresponde às operações 
desenvolvidas para assegurar a validade externa, de modo a que os resultados possam  ser 
generalizados, na investigação construtivista assum e a forma de transferibilidade, uma vez 
que os resultados de um dado contexto não são generalizáveis para outro, mas podem 
constituir hipóteses de trabalho em  contextos com características semelhantes. Pode ser 
assegurada pela recolha m inuciosa de dados e amostragens teóricas, entre outros processos.
No que se refere à consistência, dentro do paradigma racionalista, esta é assegurada 
pela fiabilidade dos instrumentos, os quais devem  produzir resultados estáveis (pelo que a 
fiabilidade é, sobretudo, um a pré-condição da validade); já  no paradigm a construtivista a 
consistência não implica necessariamente estabilidade, mas dependência. Este conceito 
engloba elem entos da fiabilidade, mas também elementos de rastreabilidade (a modificação 
dos instrumentos, justificada por alterações no real ou pela necessidade de um melhor 
conhecim ento deste). Entre outros processos, a consistência pode . ser garantida pela 
elaboração de pistas de revisão e com plementaridade de métodos.
A neutralidade, que no paradigma racionalista assume a form a de objectividade 
(garantida pelo tipo de metodologia), é transferida, no paradigm a construtivista, do 
investigador para os dados e assegurada a partir da confirm abilidade destes (Guba, 1985; 
1989). Pode ser assegurada pelos procedim entos de triangulação e pela reflexão 
epistemológica.
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E sta ‘distinção entre os critérios dos dois tipos de paradigmas,-porém, não implica 
que as investigações não possam recorrer a mais do que uma metodologia. Para o autor, a 
garantia de credibilidade em abordagens mistas im plica ter em conta critérios que são 
característicos de cada um dos paradigmas de origem, procurando o equilíbrio entre o rigor, 
característico’ do paradigm a racionalista/positivista e' a relevância, característica do 
paradigm a naturalista/interpretativo.
Em 1989, Guba e Lincoln revêem os critérios definidos em 1985 e associam-lhes os 
•critérios de autenticidade. Segundo os autores, o prim eiro conjunto de critérios; apesar de 
bem' recebido pela com unidade científica, apresentava um paralelismo com os critérios 
‘ positivistas que o tom ava suspeito; o segundo conjunto de critérios emerge do próprio 
paradigm a qualitativo.
Em  1994, os autores explicam  os critérios próprios para cada um dos chamados 
paradigmas alternativos: o postpositivism o, o construtivism o (a que antes haviam chamado 
naturalismo) e a teoria crítica.
Assim, consideram  que os critérios de rigor, validade intem a e externa e 
• objectividade, característicos da investigação positivista, são adequados também para a 
investigação postpositivista, uma vez que esta se baseia na possibilidade de apreender o 
real, ainda que de modo imperfeito e probabilistic© e que, embora de form a crítica, utiliza 
preferencialm ente o m étodo experim ental, m odificando-o ou complementando-o com 
métodos qualitativos.
As investigações conduzidas sob- o prism a da teoria crítica exigem  critérios 
' historicam ente situados (que tenham  em conta os antecedentes sociais, políticos, culturais, 
económ icos e/ou étnicos da situação estudada), de m odo a ultrapassar a ignorância e a 
incom preensão e a transform ar a situação existente. Pela natureza e asserções de base do 
paradigm a',-os critérios seleccionados terão que poder ser usados sobre metodologias 
essencialm ente dialógicas.
Para as investigações conduzidas num a perspectiva construtivista, Guba e Lincoln 
(1994) identificam  dois conjuntos de critérios:
a) critérios de confiabilidade:- credibilidade, transferibilidade, dependência e 
confirm abilidade (já enunciados nas obras de 1985 e 1989)
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b) critérios de autenticidade: “justiça, autenticidade ontológica (aquela que reconstrói os 
constructos pessoais); autenticidade educativa (aquela que reconstrói a compreensão 
dos constructos dos outros),, autenticidade catalítica (aquela que reconstrói a acção) e 
autenticidade tácita (aquela que enriquece a acção)” (1994:114).-
Por sua vez, Tashakkori e Teddlie (2003) definem como critérios principais para as 
abordagens m istas a qualidade e a transferibilidade inferênciais.
Os autores propõem  o recurso ao termo “inferência”, uma vez que este termo é 
usado nas duas abordagens e pode abranger um contínuum de conotações do mais 
quantitativo ao mais qualitativo. Com efeito, a definição mais com um  de inferência inclui o 
termo “causa” (associado à orientação quantitativa) e o termo “indução” (associado à 
orientação qualitativa), sendo de notar que os dicionários dão as duas conotações do termo: 
“dedução a partir de premissas aceites com o verdadeiras” e “ indução a partir de conclusões 
obtidas pela evidência dos factos” (cit. in Tashakkori e Teddlie, 2003:35)-
O critério de qualidade inferencial é usado em vez de validade interna (investigação 
quantitativa) ou credibilidade (investigação qualitativa). Para a qualidade inferencial é 
necessário ter em conta: a qualidade do desenho, que compreende os padrões de avaliação 
do rigor m etodológico; e o rigor interpretativo, que compreende os padrões de avaliação da 
precisão e autenticidade das conclusões.
Para garantir a qualidade do desenho, os autores propõem que se usem critérios quer 
da investigação quantitativa, quer da qualitativa, dando especial destaque à consistência 
interna; para garantir o rigor interpretativo, propõem que se tenha em conta a consistência 
conceptual (inclui a consistência inferencial cruzada e consistência.teorética), o consenso 
interpretativo (entre, participantes) e a distinção interpretativa (de outras possíveis 
interpretações elim inadas).
O critério de transferibilidade inferencial é usado para designar a validade externa 
(investigação quantitativa) ou transferibilidade dos resultados (investigação qualitativa). O 
termo pode ser usado em relação à transferibilidade dos- contextos (transferibilidade 
ecológica), de indivíduos, grupos, entidades (transferibilidade da população), de períodos 
tem porais (transferibilidade temporal), de modelos e métodos (transferibilidade 
operacional).
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Tashakkori e Teddlie (2003) salientam; noen tan to , que há ainda muitos problemas 
por resolver no que se refere aos critérios de validação e autenticidade das abordagens 
mistas, nom eadamente: a confusão entre a qualidade* dos procedimentos de recolha de 
dados e a qualidade das inferências que se fazem  com base na análise desses dados; a 
controvérsia relativa aos padrões de avaliação da qualidade inferencial (a qualidade do 
desenho e o rigor interpretativo); e a criação de padrões superiores para avaliar a qualidade 
das inferências em  abordagens que utilizam as duas metodologias.
. 1.5. Triangulação e confirmação pelos participantes
Um dos processos estabelecidos por Guba e Lincoln (1985, 1989, 1994) para 
assegurar a credibilidade e confirm abilidade dos estudos qualitativos é, como vimos, a 
triangulação. Np caso das abordagens mistas, a triangulação, mais do que um a.técnica, é 
considerada com o um dos pilares do seu desenvolvim ento histórico.
Em investigação, o conceito surgiu61 no âm bito do debate sobre medidas de 
validade, inserido no paradigm a positivista. Em 1959, Campbell e Fiske (1959, cit. in: 
Seale, 1999) advogam  o recurso a uma triangulação metodológica, por contraste com a 
operacionalização única então dom inante em Psicologia. Para essa operacionalização 
múltipla, defendiam  o uso de vários métodos ao mesmo tempo, de modo a que as 
tendências de cada um fossem contrabalançadas pelas tendências dos outros.
No âm bito do paradigm a qualitativo, o conceito foi introduzido por Denzin, em 
1970, sofrendo m odificações em  relação ao m odo com o era equacionado no paradigma 
positivista. Denzin distinguia quatro tipos de triangulação: triangulação dos. dados, que 
incluía o recurso a diferentes fontes de dados, perm itindo a diversidade de pontos de vista; 
triangulação dos investigadores, possível quando existem  equipas; triangulação de teorias, 
pressupondo que o investigador aborda os dados com diferentes hipóteses e possibilidades 
de explicação; e, por último, triangulação m etodológica, a qual, de todas, tem sido a mais 
usada. Na abordagem  inicial do conceito, a triangulação metodológica preconizada por
61 As origens distantes do termo encontram-se nas ciências náuticas, designando o processo pelo qual um 
observador descobre a sua posição num mapa através da'linha entre dois pontos de referência que intersecta 
com a sua posição.(Sea!e,. 1999).
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Denzin rem etia para a com binação entre observações-etnográficas è entrevistas; mais tarde, 
a triangulação metodológica veio a constituir o racional de base -das abordagens que 
com binam  m etodologias quantitativas e qualitativas (Seale, 1999) . .
A acepção original de Denzin (1970, 1978) entrevia a triangulação sobretudo como 
um a técnica para ajudar o observador a separar a sua posição pessoal da perspectiva 
científica, nas investigações qualitativas; gradualmente, porém, a triangulação começa a 
surgir com o um m odo de garantir a validade ou credibilidade dos resultados.
Várias críticas foram  feitas ao conceito e às práticas de triangulação, sobretudo na 
m edida em  que esta é encarada como forma de validação. Do ponto de vista da 
etnom etodologia, alguns autores referem  que um verdadeiro processo de triangulação é, por 
natureza, infinito, porque há sem pre outras perspectivas e outras form as de as captar -  e, 
nesse sentido, não vale a pena; outros autores, com o Silverman (1993, cit. in Seale, 1999), 
por exem plo, aceitam  a triangulação pelo potencial que tem para o aprofundam ento de uma 
situação, através do confronto de perspectivas, mas não a consideram  uma garantia de 
validade, porque isso levaria a pôr de parte perspectivas que não se enquadrem  na 
convergência geral.
Do ponto de vista filosófico, Bloor (1997, cit. in Seale, 1999) questiona o facto de a 
validade ser determ inada pela convergência resultante de métodos diferentes, uma vez que, 
apesar de convergentes, os resultados podem ser incorrectos -  o que, em  todo o caso, é uma 
questão que se pode colocar em relação a todos os processos de cariz indutivo (Seale, 
1999).
Com  efeito, como salienta Flick (1998, cit. in Denzin é Lincoln, 2003), no âmbito 
da investigação qualitativa, a triangulação não é uma estratégia de validação, mas uma 
alternativa à validação: uma form a de assegurar o rigor, a com plexidade, a riqueza e a 
profundidade de uma investigação.
Richardson (2003:517) propõe que, em vez de triangulação, se utilize o conceito de
cristalização, já  que o cristal é um prism a que combiná “uma infinita variedade de formas,
substâncias, transform ações”, está em constante mudança, reflecte o exterior e refracta-o,
produz diferentes matizes, diferentes padrões, diferentes direcções. Diz a autora:
“Aquilo que vemos depende do ângulo em que nos colocamos. ( .. .)  A 
cristalização, sem perder a estrutura, desmancha a ideia- tradicional de
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validade ( . . .)  e fornece uma com preensão do tópico aprofundada, com plexa, 
( ...) . Paradoxalmente, sabem os mais e duvidamos do que sabemos. 
Engenhosam ente, sabemos que há sem pre mais para saber.” (Richardson,
2003:518)
Outro dos processos definidos por G uba e Lincoln (1985, 1989, 1994) para 
assegurar a credibilidade dos estudos qualitativos é a confirmação dos participantes. Em 
1985, os autores afirm avam  mesmo que esta era “a mais crucial técnica para estabelecer 
credibilidade” (Guba e Lincoln, 1985:314). Para além  disso, os autores m ostram  a 
importância que a devolução dos dados pode ter para a emancipação desses participantes.
A confirm ação pelos participantes pode ser entendida, segundo Seale (1999:64)
como
“a procura, pela comunidade científica, de comunicação com (e, talvez, de 
securização por parte de) os participantes de uma comunidade mais vasta 
com  a qual (ou sobre a qual) a investigação é realizada. Neste sentido, pode 
ser relacionada com o com prom isso moral interpretativo de m elhor 
com preender os pontos de vista alheios, com o com o com prom isso político 
para uma prática de investigação dem ocrática que, em últim a instância, 
pode ser vista como percursora das concepções postm odem as do 
investigador com o facilitador da polivocalidade” (Seale, 1999:64).
Encarada nesta perspectiva, a confirm ação pelos participantes deixa de ser 
meramente um a técnica para validar os dados e/ou assegurar a credibilidade dos resultados 
e tom a-se uma form a de dar voz a m últiplas perspectivas, o que leva alguns autores a 
afirmar que ela constitui um sintoma de um m ovim ento mais amplo de transform ação das 
relações investigador-inform antes, conferindo aos inform antes poder sobre a investigação 
(Rosaldo, 1993, cit. in Seale, 1999).
Neste sentido, é ainda possível afirmar que a confirm ação pelos participantes é uma 
das principais estratégias de investigação-acção, já  que é através dela que é possível fazer 
evoluir a situação com vista a uma efectiva m udança nos participantes e é essa mudança 
que confirm a a hipótese e/ou responde às questões de investigação.
Bloor (1997, cit. in Seale, 1999) define diversos tipos de confirmação pelos 
participantes, entre os quais salientamos:
- usar os conceitos do investigador para predizer as descrições dos participantes;
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pedir aos participantes que apreciem a precisão da análise do investigador (de um 
documento, a meio do processo -  “versão fraca” ; ou do relatório final -  “versão 
forte”);
- encarar o sucesso de uma investigação-acção como form a de confirm ação pelos 
participantes.
Em síntese, a triangulação e a confirmação pelos participantes são técnicas que, nos 
seus primórdios, procuravam obter a convergência de resultados. Actualm ente, embora esse 
uso se mantenha, são usadas também para captar a m ultiplicidade das perspectivas. Em 
todo o caso, a maior parte dos autores concorda que são as técnicas fundam entais para a 
qualidade e a credibilidade da investigação, permitindo um a com preensão mais 
aprofundada dos fenómenos.
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2. SOBRE A ORIENTAÇÃO E DESENHO DO ESTUDO
2;1. Objecto, questões orientadoras e estrutura
O presente estudo, incide sobre a form ação contínua de professores e os processos 
pelos quais esta é avaliada.
Para que a form ação contínua assum a um papel significativo no desenvolvimento 
pessoal e profissional dos professores e no desenvolvim ento organizacional das escolas 
(como a revisão, da literatura sugere e as orientações jurídicas nacionais apontam), parece 
necessário pensar a sua avaliação em m oldes diferentes, equacionando-a como contributo 
para a mudança quer de formandos e form adores, quer dos projectos das escolas e das 
instituições de formação. M udança que só ocorrerá se a avaliação for parte integrante de 
todo o processo form ativo e se a existência dessa avaliação alterar efectivamente o decurso 
e os resultados da formação.
Partindo destas prem issas, a questão de partida para o estudo pode ser resum ida da 
seguinte forma:
Pode a avaliação da formação constituir um a estratégia formativa?
Com base nesta questão geral, form ulám os duas outras, de cariz mais específico, 
que orientaram a prim eira fase deste trabalho:
- Será que as práticas de avaliação da formação, em  curso aproveitam as potencialidades 
. formativas da avaliação?. •
- Que processos favorecem  as potencialidades form ativas da avaliação da formação?
Para dar resposta a estas questões, realizám os dois estudos de análise de práticas de 
avaliação da formação , com características diferentes. Os casos analisados resultam da 
iniciativa de dois tipos de instituição que tiveram  um papel especialmente relevante na 
formação contínua, nos últimos anos: as associações de escolas e os serviços centrais. 
Considerám os oportuno não nos restringirm os a práticas (quer de formação, quer de 
avaliação) desenvolvidas por um único tipo de entidade formadora ou de entidade
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avaliadora, de modo a possibilitar uma visão ampla da realidade nacional e das diferentes 
práticas instituídas.
No prim eiro caso, as entidades promotoras da form ação foram os Centros de 
Formação de A ssociações de Escolas -(C FA E), os quais desenvolveram  processos de 
avaliação intem a da form ação e promoveram ainda a sua avaliação externa, contratualizada 
com diversas entidades: empresas, instituições do ensino superior e avaliadores 
particulares.
No segundo caso estudado, a entidade formadora foi o M inistério da Educação, 
através do então Departamento de Educação Básica, que nos últimos anos da década de 90 
promoveu uni vasto leque de acções de form ação por todo o país. Foi tam bém  o M inistério 
que solicitou a avaliação externa dessas acções a uma instituição do ensino superior62.
A análise das práticas de avaliação da formação realizada por estes dois tipos de 
entidades constituiu, assim , uma primeira fase do trabalho empírico, a qual pretèndeu 
responder às questões anteriores:
para saber se as práticas de avaliação em curso aproveitam  as potencialidades 
formativas da avaliação, realizámos a análise descritiva de 44 relatórios de avaliação da 
formação prom ovida pelo mesmo número de CFAE (o que corresponde a 31% dò total 
de CFAE à época), avaliação realizada a nível externo por diferentes tipos de entidades 
e que corresponde quer à necessidade de informação dos centros, quer à exigência da 
entidade financiadora.
- para saber quais os processos que favorecem as potencialidades formativas da 
avaliação, analisám os de form a detalhada • três relatórios de avaliação ex terna-da 
formação prom ovida pelos serviços centrais em anos sucessivos; esses relatórios 
decorrem  de processos que, em conjunto, podem ser considerados um ensaio de formas 
de avaliação, organizado de modo a maximizar as potencialidades form ativas desta.
A segunda fase do trabalho empírico decorre das conclusões dos dois estudos 
anteriores e pretende ensaiar um modelo de avaliação formativa, no qúal se procura dar 
resposta a uma terceira questão orientadora:
62 Processo no qual colaborámos durante três anos.
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. - Pode um processo form alizado de negociação da form ação criar as condições para que a 
avaliação seja um a estratégia de formação, isto é, cum pra uma função formativa?
A .nossa hipótese é que a integração, na formação, de procedimentos formalizados 
• de negociação contribui para a intervenção dos form andos na regulação da acção e na auto- 
' regulação das suas aprendizagens, tom ando-os conscientes o papel que podem 
desem penhar na formação. Esta hipótese dá lugar a questões mais específicas:
a nível do processo, pode a negociação constituir uma form a de regulação da formação?
- a nível dos resultados, pode a negociação contribuir para a auto-regulação pelos 
formandos do seu desenvolvim ento profissional?
- a nível da avaliação da form ação, pode a negociação produzir efeitos na tomada de 
consciência pelos intervenientes do papel dos form andos na avaliação e, através dela, 
do seu papel na própria form ação?
Na perspectiva anteriorm ente referida de estudar situações de form ação promovidas 
por entidades form adoras diversas, este último estudo foi realizado sobre uma acção 
promovida e desenvolvida por um a instituição do ensino superior, no âmbito de um curso 
de especialização, mas podendo funcionar tam bém  com o form ação contínua, se frequentada 
isoladamente, com o disciplina autónoma.
Esta fase do trabalho constituiu-se, então, com o o ensaio de um processo 
formalizado de negociação na form ação de professores, negociação que parte da devolução 
aos intervenientes dos dados de avaliação recolhidos em diferentes fases do processo 
formativo.
O estudo desenvolve-se através de um a m etodologia quasi-experim ental, visando 
com parar o grau de realização curricular da form ação num grupo que considerámos 
experim ental (no qual foi realizado um processo de negociação) e num grupo testemunho 
(sem processo de negociação), sendo a.com paração estabelecida entre o plano curricular 
proposto e o currículo real. Os grupos tinham  a m esm a form adora e o mesmo programa de 
form ação e eram com paráveis entre si.
No grupo considerado experim ental, o processo de negociação da formação através 
da devolução, e análise dos dados de avaliação visa um a transform ação da acção, levada a 
efeito pelos participantes. Neste sentido, a situação experim ental configura um processo de
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investigação-acção, já  que implica a colaboração dos sujeitos e o reinvestim ento na acção 
dos resultados de cada fase.
Esboçám os assim um desenho de investigação que parte do estudo descritivo de 
análise de práticas de avaliação da formação para o seu questionam ento, questionam ento 
que dá origem  ao ensaio de um modelo de avaliação form ativa ou, no mínimo, de um 
m odelo que crie as condições para que a avaliação seja formativa.
O quadro seguinte esquem atiza a orientação geral do trabalho.
Quadro 10 - Esquema do estudo
Pode a avaliação da formação constituir uma estratégia formativa? '
-  u u
Será que as práticas de avaliação em curso 
aproveitam as potencialidades formativas da 
avaliação?
o
Que processos favorecem as potencialidades 
formativas da avaliação?
u u
Estudo descritivo de análise de 44 relatórios 
de avaliação da formação promovidã^pelcT 
mesmo número de CFAE (o que corresponde 
a 31% do total de CFAE à época), avaliação 
realizada a nível externo por diferentes tipos 
de entidades e que corresponde quer à 
necessidade de informação dos centros, quer à 
exigência da entidade financiadora.
Estudo descritivo de análise de um conjunto 
específico de três processos de avaliação 
extem a da formação promovida pelos 
serviços centrais em anos sucessivos, 
avaliação que foi realizada por uma 
instituição do ensino superior e que configura 
a procura de formas de m aximizar a vertente 
formativa da mesmá.
Proposta de avaliação da formação, como estratégia formativa
0 :
Pode um processo formalizado de negociação criar as condições para que a avaliação da formação se 
constitua com o uma estratégia formativa?
o  ;
Estudo quasi-experimental que com para o grau de realização curricular em dois grupos de formandos (com 
o mesmo formador e o mesmo programa e sendo os grupos comparáveis), ensaiando-se no grupo 
experimental um processo de negociação da formação, desenvolvido numa lógica de investigação-acção. '
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A pesar do objecto deste trabalho ser a avaliação da formação apenas enquanto 
processo form ativo (e não a avaliação propriam ente dita), não podemos deixar de 
questionar até que ponto o. estudo não recai no âm bito da meta-avaliação. Com efeito, na 
prim eira fase do trabalho63, a análise descritiva das práticas leva, inevitavèlmente, à 
form ulação de juízos de valor sobre a qualidade e utilidade da avaliação -  ju ízos de valor 
sem  os quais a análise realizada se reduziria a uma mera organização categorial dessas 
práticas; e, na segunda fase do trabalho, a reflexão sobre o processo desenvolvido comporta 
elem entos que podem conduzir ao mesmo tipo de ju ízos de valor.
No entanto, o estudo que desenvolvem os' teve sempre como foco a formação de 
professores, surgindo aqui a avaliação com o uma das estratégias passíveis de contribuir 
para m elhorar a form ação pela consciencialização que pode proporcionar aos intervenientes 
sobre o processo, os resultados e o papel por estes desem penhado. Nesse sentido, o estudo 
não se constitui com o um a avaliação de avaliações, mas com o uma tentativa de procurar e 
conceber outros caminhos para a form ação contínua -  caminhos que nos parecem poder 
passar pela avaliação.
Invèstigação e avaliação têm, no entanto, pontos de contacto que, no caso da 
investigação sobre avaliação se tom am  evidentes, agudizando-se ainda quando se trata de 
investigação-acção.
Com  efeito, como salienta Rodrigues (1998), investigação e avaliação distinguem- 
se, antes de mais, pela natureza do referente (explicativo e teórico, no caso da investigação; 
normativo e axiológico, no caso da avaliação) e pelo seu modo de construção. Distinguem- 
se ainda pelos objectivos que prosseguem  e pelos critérios através dos quais são apreciadas 
(vàlor de explicação e inteligibilidade dos fenóm enos, no caso da investigação; utilidade e 
eficácia da acção, no caso da avaliação). Em com um  existirá o recurso a procedimentos e 
técnicas de recolha e análise de dados e a necessidade de interpretar a informação obtida, 
construindo um sentido que dê inteligibilidade aos dados recolhidos.
No entanto, é possível tam bém  questionarm o-nos se um processo de investigação- 
acção, pela sua própria natureza, pode ser conduzido sem referência a valores que orientem 
a acção; ou se a avaliação que se constrói tendo em conta os referentes dos participantes (e
63 Parte III -  *'Da análise das práticas ao seu questionamento"
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não apenas um referencial normativo), não tem, também ela, um valor, se não explicativo, 
pelo m enos interpretativo. Em  última instância, parece legítimo sugerir que as fronteiras 
entre investigação e avaliação (ou, pelo menos, de certo tipo de investigação e de certo tipo
de avaliação) se esbateram.
*
E talvez a nível dos objectivos que podemos encontrar uma distinção mais clara. Em 
relação ao presente estudo, o trabalho desenvolvido na segunda fase64 integra um processo 
de avaliação da formação. No entanto, essa avaliação faz parte de um desenho mais amplo, 
desenho no qual a análise de práticas dá origem  a uma proposta de avaliação.da formação 
que é ensaiada num dos grupos, procurando identificar os efeitos desse ensaio através da 
com paração final dos dois grupos. O processo de avaliação realizado não tem, por isso, 
um a finalidade própria, é antes um meio através do qual é possível dar resposta às questões 
que orientam  o estudo.
2.2. Desenho metodológico
O desenho de investigação deste estudo corresponde a uma abordagem  mista, na 
m edida em que combina perspectivas e m etodologias dos dois principais paradigmas de 
investigação.
Com binám os de form a sequencial os estudos descritivos de análise de práticas com 
o estudo quasi-experim ental, com uma finalidade de desenvolvim ento do conhecimento 
(Greene e Caracelli, 1997, 2003; Greene, Caracelli e Graham, 1998; Greene, 2001), já  que 
são os resultados obtidos na prim eira parte do trabalho que permitem o levantam ento da 
hipótese e das questões que estão na origem  da escolha da m etodologia desenvolvida na 
segunda parte. Na perspectiva dos mesmos autores, trata-se de um desenho misto 
coordenado, uma vez que as diferentes metodologias são planeadas e implementadas 
separadam ente.
A figura 1 ilustra o desenho geral desta investigação.
64 Parte IV -  ‘'Ensaio de um processo de negociação na formação de professores”
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• Figura 1 -  Abordagem mista sequencial nas duas fases do estudo: da análise de práticas de avaliação da 
formação ao ensaio de um processo de negociação (c/ base em Tashakkori e Teddlie, 2003)
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N a segunda fase do estudo, recorremos a um plano quasi-experim ental com a 
finalidade de com parar os resultados de dois grupos (não equivalentes, mas comparáveis), 
introduzindo num deles procedim entos formalizados de negociação. Pretendíamos, assim, 
provocar deliberadam ente um a modificação num dos grupos, procurando perceber as 
consequências dessa m odificação por comparação com o outro grupo.
A figura 2 sintetiza o plano quasi-experimental desenvolvido na 2a fase do trabalho.
Figura 2 -  Plano quasi-experimental de grupo de controlo não equivalente
Hipótese
A integração, na formação, de procedimentos formalizados de 
negociação contribui para a intervenção dos formandos na regulação dã 
acção e na aulo-regulação das aprendizagens e modifica a percepção 
destes sobre a sua participaçã na avaliação da formação.
Grupo B:




Grupo A: Grupo A:
Observação 1 (Pré-teste) => Ausência de negociação =» Observação 2 (Pós-teste)
formalizada
A m anipulação do factor experimental realizou-se através de um processo 
form alizado de negociação da formação e da avaliação, numa lógica de investigação-acção. 
Reportam o-nos, aqui, a um conceito restrito de investigação-acção, uma vez que a 
investigação não decorre de um problem a identificado pelos intervenientes e estes não
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participaram  em todas as fases da investigação. Baseam o-nos, pois, em concepções de 
investigação-acção com o a de Cohen e M anion (1980:208), que a definem com o “uma 
intervenção em pequena-escala no funcionamento do real e um exame detalhado dos efeitos 
dessa intervenção” , prevendo-se diversos graus de participação e colaboração dos 
intervenientes na investigação.
Segundo estes autores, uma das possíveis finalidades da investigação-acção é 
m elhorar uma determ inada acção, proporcionando aos professores o desenvolvim ento de 
novas capacidades e meios para agir e para analisar as situações e, deste modo, reforçando 
o auto-conhecim ento e o seu poder de decisão. Por outro lado, como Stenhouse (1979) 
acentua, a investigação-acção, ainda que decorrendo em situações contextualizadas, deve 
contribuir não apenas para elas, mas também para o  desenvolvim ento de uma teoria de 
educação, ensino ou formação.
No processo de negociação ensaiado, houve um  deliberado reinvestimento na acção 
de formação dos resultados obtidos em diferentes fases do processo, o que potencializou a 
colaboração e implicação dos intervenientes, favorecendo a consciencialização dos 
objectivos individuais e com uns e a procura dos meios para os alcançar. É esse 
reinvestimento dos dados avaliativos no processo de form ação que cria sim ultaneam ente 
uma espiral de construção do conhecimento e faz avançar a acção.
Procurámos, desta forma, utilizar as potencialidades da investigação-acção: o seu 
valor heurístico, desde logo, mas também o conhecim ento aprofundado que proporciona 
sobre um determ inado contexto, através da participação do investigador na situação de 
m udança e através da observação de diferentes perspectivas, em diferentes momentos. A 
investigação-acção abre ainda a possibilidade de m elhorar efectivamente um contexto, 
através da interacção e da construção um sentido colectivo para a acção.
Em síntese, a opção por uma lógica de investigação-acção para este estudo 
justifica-se pela relevância que esta dá ao papel desem penhado pelo grupo na produção da 
mudança, pela possibilidade que cria de utilizar a investigação para a reconstrução da acção 
e ainda pela flexibilidade metodológica que a caràcteriza.
De acordo com os tipos de desenho de investigação das abordagens mistas 
identificados por G reene e Caracelli (1997), esta fase do estudo configura um desenho 
integrado, uma vez que se recorre a diferentes m etodologias, planeadas e desenvolvidas em
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sim ultâneo nas fases de recolha-.e tratamento de dados (ao contrário do -d esen h o  
coordenado, que referim os anteriormente).
Quanto às técnicas e instrumentos utilizados nesta segunda parte do trabalho, se 
bem  que, à partida, constituam  formas de recolha e tratamento de dados característicos de 
um a abordagem  interpretativa e qualitativa (entrevista, questionário aberto, observação 
naturalista, análise de conteúdo, análise documental), alguns foram tam bém -sujeitos a 
tratam ento quantitativo. Foi o caso dos dados de opinião dos form andos, recolhidos através 
de um questionário aberto, cujas respostas foram tratadas, num a prim eira fase, por análise 
de conteúdo e, posteriorm ente, através de tratamento estatístico. Este permitiu não só 
determ inar a com parabilidade inicial dos grupos, mas tam bém  identificar as diferenças 
inter-grupos no final e as diferenças intra-grupos, entre o início e o fim  da acção.
Quanto aos procedim entos para assegurar a validade/credibilidade e a 
confirm abilidade do estudo, e tendo em conta que, apesar do desenho misto, ele tem um 
ponto de partida qualitativo (“a âncora paradigmática” referida por Patton, 1988, cit. in 
Greene, 2001:254), considerám os os critérios que Guba definiu para esse tipo de 
investigações, sem descurar, porém , os procedimentos que podem assegurar a validade de 
um processo quasi-experim ental e a fiabilidade no tratamento quantitativo dos dados.
Assim, com base nas medidas-propostas por Guba (1989, 1994) para os estudos 
qualitativos e por Tashakkori e Teddlie (2003) para as abordagens mistas, procurámos 
garantir o desenvolvim ento de procedimentos que assegurassem  a credibilidade e 
confirm abilidade, dando especial importância:
- ao acompanhamento do grupo enquanto decorreu a formação, seleccionando momentos 
relevantes para a recolha e tratamento dos dados;
- à triangulação de fontes (formador, formandos, documentos) e técnicas (questionários, 
observação, entrevista);
ao teste intra e inter-observadores (coeficiente de concordância na análise de conteúdo 
das entrevistas e respostas abertas dos questionários);
- à confirm ação pelos participantes, através da devolução dos resultados, nas sessões de 
negociação.
Enquanto observadores, a nossa posição nas situações concretas de formação foi 
distanciada (nom eadam ente nas observações em sala de aula), mas houve envolvim ento da
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nossa parte no processo form ativo com vista à m udança da acção, uma vez que 
combinámos previamente com  a form adora o processo de negociação a realizar e o melhor 
modo de o levar a efeito. Para além disso, a -negociação entre a form adora e os formandos 
realizou-se com a mediação do resultado do tratam ento dos dados recolhidos -  recolha, 
análise e forma de apresentação que foi por nós elaborada. Para atenuar os efeitos do 
observador sobre a leitura desses dados, testámos intra- e inter-observadores o processo de 
realização da análise de conteúdo das respostas abertas aos formandos e da entrevista à 
formadora, bem como da análise das observações, tendo a devolução dos dados aos 
formandos e formadores funcionado com o um meio de elaborar a confirmabilidade dessas 
análises.
A explicação detalhada das técnicas e instrumentos utilizados para recolha e análise 
dos dados encontra-se nos capítulos seguintes, antes da apresentação e discussão dos 
resultados obtidos através de cada uma delas. Pareceu-nos que, desta forma, o trabalho se 
constituiria também com o um processo de reflexão sobre a relação entre as questões a que 
se pretende responder, a técnica utilizada e os resultados obtidos.
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PARTE m  - DA ANÁLISE DAS PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO
AO SEU QUESTIONAMENTO A—  W  >Kr><
1. CONTEXTO JURÍDICO. DA FORMAÇÃO CONTÍNUA E DA SUA 
AVALIAÇÃO
Esta fase do trabalho constitui-se como a análise de práticas de avaliação da 
form ação contínua desenvolvidas em anos recentes, no nosso país, pelo que nos pareceu 
necessárioi  considerar, ainda que de forma bre^ejĵ ) quadro jurídico no qual esta se organiza.1
1.1. Finalidades da form ação contínua
O sistem a de form ação contínua de professores, instituído em  Portugal em  199265, 
visava criar as condições para o desenvolvimento de uma form ação contínua universal 
(para professores de todos os níveis de ensino e a leccionar em todo o  tipo de instituições), 
tendencialmente obrigatória (pela dependência da progressão da carreira em relação à 
frequência de acções de form ação, pelo menos para os professores da rede pública) e 
gratuita (o que foi possível pelo afluxo de fundos com unitários). Procurou-se, assim, 
conceber e im plem entar um sistem a de formação contínua que perm itisse a obtenção de 
créditos para progressão na carreira e, em simultâneo, correspondesse às exigências do 
financiam ento pelos fundos comunitários europeus (Campos, 2002). E se estes dois 
aspectos foram determ inantes para a rapidez da criação de um sistem a até aí incipiente, é 
tam bém  neles que residem  alguns dos principais problem as que se vieram posteriorm ente a 
detectar.
A definição das finalidades da formação contínua tem vindo a ser reform ulada 
desde a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo e a análise do modo com o os 
diferentes textos legais estabelecem  os objectivos da formação, ao longo dos últimos anos,
65 O Enquadramento Jurídico da Formação Contínua de Professores (D.L.n°249/92 de 9 de Novembro) 
decorre da Lei de Bases do Sistem a Educativo (Lei 0*46/86 de 14 de Outubro), do Enquadramento Jurídico 
da Formação de Professores (Dec.Lei n° 344/89 de II de Outubro) e do Estatuto da Carreira Docente 
(Dec.Lei n°!39-A/90 de 28 de Abril) e foi posteriormente revisto pelo D.L.n°274/94 de 28 de Outubro, pelo 
D.L.n*207/96 de 2 de Novembro e pelo D.L.n°l55/99 de 10 de Maio.
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
‘' j  pode constituir um indicador da evolução do pensam ento político e científico sobre esta
. quéstão.^Êm  1986^àlL e Ê d e  B ases)defin ia com o objectivos da Formação Contínua de
Professores “assegurar o com plem ento, aprofundam ento e actualização de conhecimentos e
de competências profissionais, bem com o possibilitar a m obilidade e progressão na
carreira” (L.n°46 de 14 de Outubro, art.35°, n°2), o que pode ser lido com o a necessidade de
colm atar,, pela formação contínua, carências profissionais dos docentes e, nesse sentido,
configura uma perspectiva defectológica (o paradigm a da com pensação de deficiências
. definido por Eraut, 1985)..
.   \   -■   __
/ Em 1989. ofEnquadram ento Jurídico da Formação de Professores)(,D.L.n0344 de 11
de Outubro) define a form ação contínua com o um direito e um dever dos docentes,
“visando prom over a actualização e aperfeiçoam ento da actividade profissional, bem como 
a investigação aplicada e a divulgação da inovação educacional” (art.25°). Por sua vez, o 
art.26° estabelece com o objectivos a m elhoria da com petência profissional, o incentivo à 
inovação com vista à qualidade do ensino e a aquisição de novas competências 
especializadas. Este diplom a parece apontar para um a perspectiva de formação para a 
inovação (ou renovação) do ensino, inserindo-se, em  traços largos, no paradigma da 
m udança definido por Eraut (1985); no entanto, descortina-se aqui também o aparecimento 
de um a perspectiva desenvolvim entista que será explicitada nos diplom as seguintes.
ÍEm  1992) o (Regime Jurídico da Formação Contínua dè~Prõfessorej» (D.L.n°249 de 2 
de Novembro), estabelece as finalidades desta form ação, os princípios a que obedece, as 
áreas sobre as quais incide e as m odalidades em que pode decorrer. Assim, considera-se 
que a form ação contínua tem com o objectivos (art.3°):
•  actualizar e aprofundar conhecim entos teóricos e práticos;
•  aperfeiçoar competências profissionais;
•  incentivar a autoformação, a investigação e a inovação;
• viabilizar a m obilidade entre níveis de ensino e grupos de docência.
Se a noção de actualização nos pode reenviar para uma concepção defectológica da 
form ação contínua, que marcou a m aioria das práticas nacionais anteriores, os conceitos de 
aprofundam ento e aperfeiçoam ento apontam  já  para uma perspectiva desenvolvimentista, 
ideia reforçada pelas referências à autoform ação, investigação e inovação que são parte
152
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
integrante da noção de professor como profissional do ensino em oposição à ideia de 
professor com o funcionário ou técnico (Nóvoa, 1991b, 1992a, 1992b; Canário, 1994,2001; 
Campos, 1995, 2002; Barroso e Canário, 1997; Estrela, 2002; 2003).
No entanto, é de salientar que, no art. 43° do mesmo diplom a, se estabelece que o 
Estado intervém  na form ação continua de professores ao nível do estabelecim ento de 
prioridades form ativas e  da criação de program as nacionais relacionados com  a reforma 
educativa, o que perspectiva a formação contínua com o um instrum ento para a 
implem entação de novas políticas educativas. Esta visão utilitária da form ação contínua 
(veículo para um a m udança do sistema de • ensino centralm ente definida) insere-se 
preferencialm ente num a perspectiva défectológica.
Com o afirm ava Nóvoa, em 1992,
“A form a com o o Estado tem encarado esta questão .(da form ação contínua 
dos professores) é paradigmática da vontade de substituir uma visão 
burocrático-centralista por uma função de regulação-avaliação, que 
prolongue (e legitime) o seu controlo sobre a profissão docente. A formação 
contínua tende a articular-se em primeira linha com  os objectivos do 
sistema, nomeadamente com  o desenvolvim ento da reforma. É um a visão 
inaceitável, um a vez que não concebe a form ação-contínua na lógica do 
desenvolvim ento profissional dos professores e do desenvolvim ento 
organizacional das escolas.” (1992b:22)
Tam bém  Canário (1994; 2001) afirma que, do ponto de vista da decisão política, a 
institucionalização de um sistem a de form ação contínua surge com o uma estratégia para 
garantir a im plem entação da Reforma Educativa iniciada na década de 80. Pretendia-se, 
através dela, m elhorar as escolas e o desem penho profissional dos professores, contribuindo 
este acréscim o de qualificação para a valorização da profissão, docente. No entanto,- a 
concepção de form ação contínua66 enquanto estratégia para im plem entação da reforma 
educativa tende a reduzir o professor a um técnico, que é persuadido e treinado pela 
formação para desenvolver inovações em cuja concepção não participou. Com o tal tipo de 
inovações (do centro para a periferia) cria, inevitavelmente, fenómenos de resistência à 
mudança, a classe docente tende a instalar-se numa constante situação de défice, a qual 
apenas é passível de ser superada pela frequência de cada vez mais formação.
66 E ainda nos com plem entos de formação para educadores de infância e professores do Io Ciclo do Ensino 
Básico
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Em 1996, o 'D .U n°207  de 2 de Novem bro rèafirm a os objectivos expressos no 
diplom a de 1992 e 'acrescen ta  outros, claram ente orientados para o desenvolvimento 
organizacional, científico e pedagógico a nível regional e local (jardins de infância e 
escolas). Com  efeito, a referência ao aperfeiçoam ento e aprofundamento das competências 
profissionais é complem entada por-“quer a nível do estabelecim ento de educação ou de 
ensino, quer a nível da saia de aula” e acrescentam -se duas alíneas relativas à “aquisição de 
capacidades, competências e atitudes que favoreçam  a autonom ia das escolas e dos 
respectivos -projectos educativos” e ao “estím ulo a processos de mudança ao nível das 
escolas e dos territórios educativos em  que estas se integrem, susceptíveis de gerar 
dinâm icas form ativas” (art.3°). De resto, o próprio preâm bulo salientava já  explicitamente a 
orientação da form ação para o desenvolvim ento organizacional e profissional.
Por outro lado, m antém-se o âm bito de intervenção do Estado na formação 
contínua, em bora desapareça a referência à reform a educativa com o motivo para a criação 
de program as formativos nacionais.
Assim, a reformulação do Regime Jurídico da Formação Contínua, em 1996, aponta 
de modo significativo para processos form ativos definidos a partir das necessidades das 
escolas e regulados pelo desenvolvim ento destas, articulando as mudanças das escolas com 
as dinâm icas de formação. Esta focalizaçãò no estabelecim ento de ensino como motor da 
form ação dos professores insere-se, claram ente, numa perspectiva desenvolvimentista, 
sendo as necessidades de form ação delineadas a partir das dificuldades, preocupações e 
problem as percebidos’por um corpo docente inserido num determ inado contexto educativo.
Esta perspectiva confronta-se, porém, com a estreita associação que se estabelecera 
de form a explícita, • desde 1986, entre form ação contínua e progressão na carreira. 
Efectivam ente, a Lei de Bases (L.n°46/86) refere que a form ação contínua deve possibilitar 
a progressão na carreira (art.35°, n°2), em bora posteriorm ente associe esta última “à 
avaliação de toda a actividade desenvolvida, individualm ente ou em grupo, na instituição 
educativa, no plano da educação e do ensino e da prestação de outros serviços à 
com unidade, bem  como às qualificações profissionais, pedagógicas e científicas” (art.36°, 
n°2).
Em 1989, o Enquadram ento Jurídico da Formação de Professores (D.L. n°344/89) 
cria expressam ente a ligação entre form ação contínua e progressão na carreira,
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considerando-se a prim eira condição sine qua non da segunda. *De facto, a formação 
contínua surge aqui não apenas com o um direito dos professores, afirm ado na Lei de Bases, 
m as tam bém  com o um dever: o dever de m elhorar a com petência profissional, de participar 
activam ente na inovação educacional e na melhoria da qualidade do ensino e ainda de 
adquirir novas com petências necessárias.à especialização, diferenciação e m odernização do 
sistem a educativo.
Em  1992, o Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores (D.L. n°249/92) 
confirm a que “as acções de formação contínua relevam para efeitos de apreciação 
curricular e progressão na carreira docente” (art.5°, n°l), articulado que se mantém igual ao 
longo das reform ulações de 1994 e 1996.
A estreita relação entre formação contínua e progressão na carreira tem sido alvo de
polém ica desde o início deste processo, agravando-se à medida que se vão identificando
alguns dos seus efeitos. Com o assinalam Correia e outros (1998), um a interpretação linear
da Lei de Bases levou à criação de mecanismos de articulação directa entre formação e
progressão e estes vieram  a constituir entraves ao aparecim ento de novas práticas a nível
pedagógico e organizacional, um a vez que deram azo a um a orientação da formação
contínua para as necessidades da carreira docente e não para as necessidades do ensino e
das escolas. Esta questão m arca significativamente todo o sistem a de form ação contínua e,
indirectam ente, o sistema educativo e a maior parte dos autores que se debruçaram  sobre o
assunto está de acordo em q u e  a obtenção de créditos para progressão na carreira através da
frequência da form ação veio perverter as finalidades do sistema, pondo em causa as suas
potencialidade, o que pode ser resum ido na seguinte afirmação de Cam pos (1995:42):
“a frequência de acções de formação com aproveitam ento não é garantia de 
m elhoria da qualidade do desempenho (dos professores), traduzida em 
melhores resultados junto dos alunos”
Esta associação tem repercussões na própria profissão docente, já  que a avaliação 
dos professores é realizada sobretudo a partir de um pré-requisito que pode não se 
relacionar com o desem penho dos professores nos contextos de trabalho. Segundo Canário 
(2001), este facto perm ite com preender o aparente paradoxo de a form ação contribuir para 
a crise de identidade profissional dos professores, reproduzindo a perspectiva do professor
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funcionário e/ou técnico, um a vez que é à entidade em pregadora (e, de certo modo à 
comunidade científica) que cabe a certificação da profissionalidade.
A análise dos objectivos estabelecidos para a form ação contínua nos textos legais 
revela, assim, a incoerência de um sistema que pretende conciliar uma perspectiva 
progressivam ente mais desenvolvim entista da form ação com  uma imagem profissional do 
docente enquanto técnico ou funcionário, bem  como práticas formativas progressivamente 
mais centradas nas necessidades da escola com um processo de procura da formação 
orientado para a progressão individual na carreira.
1.2. Iniciativa da formação contínua
A Lei de Bases do Sistem a Educativo dava prim azia às instituições de formação 
inicial para a organização da formação contínua, esclarecendo, no entanto, que estas 
deveriam  funcionar “em estreita cooperação com  os estabelecim entos onde os educadores e 
professores trabalham ” (L. n°46/86, art.35°, n°3).
O Enquadram ento Jurídico da Formação de Professores, por sua vez, veio 
estabelecer que as iniciativas de formação contínua poderiam  partir das instituições de 
form ação e ainda de organism os do estado (nacionais, regionais ou locais), de outras 
entidades empregadoras, dos próprios docentes e das escolas ou rede de escolas apoiadas 
por um mesmo centro de recursos (D.L.n°344/89, art.27°).
Esta form ulação foi m odificada nos diplom as posteriores, enfatizando-se o papel 
das associações de escolas na organização da form ação contínua. Assim, o D.L. 249/92 
que estabelece o Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores, prevê como 
entidades form adoras as Instituições do Ensino Superior de formação de professores e 
outras que abranjam  as ciências da educação e as disciplinas a leccionar no ensino não 
superior; os centros de form ação das associações de escolas (CFAE) e os centros de 
formação de associação de professores (CFAP) (art. 15°, n°l). Prevê ainda que os serviços 
centrais ou regionais do m inistério promovam  formação em áreas específicas: ensino 
especial, ensino recorrente, form ação profissional, ensino de português no estrangeiro 
(art. 15°, n°2). Em reform ulações posteriores, o âmbito das acções a promover pelo
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m inistério foi alargado a.todas as “áreas consideradas relevantes para o desenvolvim ento do 
sistem a educativo” (D.L. n° 207/96, art. 15°,n°2).
Em  síntese, as entidades formadoras são:
•  as instituições de formação inicial de professores, públicas ou privadas (universidades e
politécnicos);
•  os centros de form ação de conjuntos de escolas associadas para esse efeito;
•  as associações de professores, através dos seus centros de formação;
| •  de form a supletiva, os serviços centrais ou regionais do M inistério da Educação (D.E.B.,
Excepto o caso dos centros de formação de associação de escolas, as outras 
instituições já  existiam  e já  desenvolviam  actividades (ainda que, por vezes, esporádicas) de 
form ação contínua de professores (Campos, 1995). iDe facto, a maior parte da formação 
contínua anterior ao Enquadram ento Jurídico (D.L.n°274/92) provinha do M inistério da
dedicaram  à form ação contínua em períodos anteriores, o que em parte se deve ao facto de 
apenas recentem ente realizarem  cursos especificamente destinados ao ensino, em bora uma 
grande parte dos seus licenciados desde sempre tenham encontrado saída profissional nessa 
área (Campos, 1995; 2002).
 O papel do Estado (através do M inistério da Educação) na formação de professores,
no período que antecede o Enquadramento Jurídico da Formação Contínua de Professores, 
acentuou-se sempre em alturas de reforma do sistema educativo. Assim, e de modo mais 
visível67, a formação contínua de professores surge-nos sob a form a de reciclagens com o 
fim muito definido de preparar e apoiar a implementação daquela que ficou conhecida 
com o a reform a Veigã Simão. Depois do 25 de Abril de 1974, e embora as associações de 
professores, os sindicatos e, em alguns casos pontuais, as próprias escolas, tenham 
prom ovido acções de formação, o maior impulsionador de actividades formativas foi o 
-M inistério daJEducação, sobretudo através de programas nacionais que, mais uma vez, se
67 Não esquecendo as actividades formativas levadas a efeito durante a Ia República, nomeadamente por 
associações de professores.
D.R.E.s).
Educação, das associações de professores e das escolas de formação, nomeadamente 
escolas do m agistério prim ário e in fan tiljA s universidades foram  aquelas que menos se
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propunham  constituir.os apoios necessários à generalização daquela que ficou conhecida 
como a reform a Roberto Carneiro68.
O actual sistema de formação contínua, pelo contrário, dá ao M inistério da 
Educação apenas uma função supletiva em relação à oferta de formação contínua e, deste 
modo, “as principais entidades form adoras são exteriores à adm inistração” (Campos, 
V 2002:82); A exterioridade da formação em relação à adm inistração é uma característica que 
este autor discrim ina positivamente no actual sistema, considerando-a um a “ruptura legal” 
com anteriores enquadramentos de form ação contínua.j^De facto, em 1990 surgira uma 
tentativa de regulam entação da formação contínua de professores que foi muito criticada 
•por vários parceiros sociais (Parecer n°5/90 do C.N .E.), um a vez que mostrava tendência a 
impor o controle do estado neste campo, prevendo um a gestão altamente centralizada do 
sistema.
A pesar dessa função supletiva, na década de 90, o M inistério da Educação 
promoveu, por si mesmo ou em colaboração com os centros de formação de associação de 
escolas (C .F.A .E.), um grande número de acções de formação, em todo o país. Estas 
iniciativas vieram gradualmente a diminuir, à m edida que os C.F.A.E. se organizavam  e 
desenvolviam.
Q uanto às instituições de ensino superior, o seu papel na formação contínua não tem 
sido consistente. Numa prim eira fase, que correspondeu ao período imediatamente após a 
publicação do Regime Jurídico, estas instituições tentaram  “reivindicar o exclusivo da 
oferta de form ação” (Campos, 1995:42), em parte devido às garantias de financiamento, em 
parte devido à - já  previsível diminuição de alunos na formação inicial, sendo visível o 
esforço que encetaram  para organizar acções de formação.
Correspondendo a esta prim eira fase, Barroso e Canário (1999) analisaram as 
ofertas de-fo rm ação  contínua de professores prom ovidas pelas instituições de ensino 
superior em  1993, ano seguinte ao da publicação do Regime Jurídico da Formação 
Contínua. Para o efeito, os autores criaram um corpus documental constituído pelo conjunto 
de anúncios publicado, no ano de 1993, em dois semanários e um jornal diário, apurando
68 É nesse contexto que surge, por exemplo, o Programa Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo 
(PIPSE) ou o Projecto Minerva.
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um total de 44 anúncios (307 acções de formação), dos quais 86% provinham de 
Universidades e 14% dos politécnicos.
Numa segunda fase, observa-se um decréscimo visível de oferta form ativa por parte 
destas instituições. Este fenóm eno pode ser explicado, em parte, pela quantidade da oferta 
form ativa dos centros de formação, os quais, de algum modo, garantiam  uma maior 
territorialização e ligação com  as escolas e jardins de infância, sendo por isso mais 
procurados e obtendo m aior financiamento (Canário, 1994) e, em parte, pelas condições 
que a form ação contínua obtém , no interior das próprias instituições do ensino superior, 
onde não é contabilizada no serviço docente dos professores nem considerada para efeitos 
de carreira. Assim, é notório o desinvestimento actual destas entidades nessa área, 
observável na dim inuição progressiva quer das acções directamente propostas por elas, quer 
do número de form adores que desenvolve acções, sejam estas propostas pelas escolas 
superiores ou realizadas no âm bito dos centros de formação69.
Por sua vez, os centros de formação das associações de- escolas surgem  no 
Enquadram ento Jurídico da Formação Contínua de. Professores (D.L. n° 249/92 de 9 de 
Novem bro) com o “resultantes de agrupamentos de escolas de um a determ inada. área 
geográfica, definida pelo m inistério da Educação” e têm com o objectivos: “contribuir para 
a promoção da form ação contínua; fomentar o intercâmbio e a divulgação de experiências 
pedagógicas; prom over a identificação, das necessidades de form ação; adequar a oferta à 
procura de form ação.” (art.l 9o) . .
O m esm o diplom a estabelece que os centros de form ação das associações de escolas 
deverão conciliar as prioridades nacionais de formação com  as prioridades locais-e as 
solicitações dos professores, para além da criar e gerir centros de recursos para-o s 
professores e as escolas. Refere ainda que estes centros deverão desenvolver planos de 
acção abrangentes, que não incidam apenas nas acções de formação com vista à progressão 
na carreira dos professores daquela região.
69 No entanto, as instituições de ensino superior têm um papel a desempenhar neste processo, porque, por 
muito enriquecedora que seja a produção de saberes profissionais à partir da situação de trabalho, “a 
form ação não pode fic a r  só dependente daquilo que os sistemas de ensino básico e secundário têm dentro de 
s i (...), são precisos factores externos que introduzam outra dinâmica" (Campos, 2002:83) A conjugação 
destes dois vectores poderia ser conseguida através de parcerias com as escolas e/ou os centros de formação, o 
que não tem sido realizado.
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Com efeito, a criação dos C.F.A.E. aparece integrada numa visão global da 
Formação Contínua de-Professores desenvolvida na legislação portuguesa a partir de 1989, 
articulando-se' com  a definição do estatuto da carreira docente de professores do ensino 
básico e-educadores de infância, com a autonom ia e perspectivas de desenvolvimento dos 
- estabelecim entos de ensino e com a revisão curricular (Barroso e Canário, 1999). Segundo 
estes autores, houve uma “aposta clara”, da parte do M inistério da Educação, nos C.F.A.E., 
eventualm ente em detrimento de outras entidades que tam bém  podem prom over formação 
contínua de professores, com o as Universidades e Politécnicos, Centros de Formação de
• Associação de Professores (C.F.A.P.) e Sindicatos.
No entanto, existem  algumas ambivalências de base na concepção dos centros de 
formação de associação de escolas, as quais se avolum am  depois no seu funcionamento 
efectivo. Barroso e Canário (1999) fazem notar que os C.F.A.E. têm, na sua origem, dois 
traços distintivos: ;
•  a focalização no estabelecim ento escolar enquanto unidade estratégica do sistema 
educativo (o que pressupõe um a política de descentralização)
•  e, em  simultâneo, a dependência estatal, quer ao nível da sua criação e organização, quer 
ao nível dó financiam ento (o que implica um acentuado grau de centralização).
De facto, na mesma obra, os autores relatam diversas experiências desenvolvidas 
ern Portugal após o 25 de Abril que têm em com um  a intenção de desenvolver processos de 
■ formação contínua a partir de um centro de recursos que serve um conjunto de escolas de
• determ inadá região. A iniciativa dessas experiências, porém , nãò surge das escolas, mas do
poder central. Segundo Barroso e Canário (1999) nalgumas destas experiências podemos
ver sim ultaneam ente um a influência anglo-saxónica (as associações de profissionais de
educação) e uma influência fráncófona (as iniciativas estatais dos centros de recursos de
apoio às escolas), dando origem ao
“(...) paradoxo que que marca o nascim ento dos Centros de Formação de 
Associação de Escolas e que consiste no facto de estarmos em presença de 
um a iniciativa estatal, conduzida de forma centralizada, cuja concretização 
apela ao associativism o das escolas e à sua constituição em redes, 
dependentes do contexto local.” (Barroso e Canário', 1999:21)
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O autores salientam  ainda que a originalidade dos C.F.A.E. reside no facto de, em 
vez de se constituírem  com o associações de profissionais individualm ente considerados, se 
organizarem  a partir de estabelecimentos de ensino, instituindo assim  uma articulação entre 
a formação contínua e os contextos organizacionais de trabalho. Esta ligação pretende 
superar as tradicionais clivagens entre formação e prática profissional, nom eadam ente a 
nível da adequação entre a oferta formativa e as necessidades de form ação percebidas pelos 
professores e pelas escolas e a nível da transferibilidade das aprendizagens realizadas nos 
dois contextos.
Esta perspectiva da formação contínua é acentuada em  posteriores diplom as da 
década de 90. Com  efeito, em 1996, o D.L. n° 207 substituía a  prim eira alínea dos 
objectivos (contribuir para a promoção da formação contínua”) por “incentivar a 
autoformação, a prática de investigação e a inovação educacional” e acrescentava um a nova 
alínea, a qual especificava “dar resposta a necessidades de form ação identificadas; e 
manifestadas pelos estabelecim entos de educação e. ensino, associados e pelos respectivos 
professores e educadores”, numa clara orientação da form ação para a resolução dos 
problemas concretos dos contextos de ensino. Por outro lado, os C.F.A.E. são criados 
também “como instrum entos para assegurar a execução eficaz” dos “recursos financeiros 
avultados” (Canário, 1994:17) de que, pela prim eira vez, o sistem a educativo português 
dispunha para efeitos de formação.
Os C.F.A.E. surgem , portanto, como a principal inovação e a pedra, angular da 
formação contínua de professores .no sistema português (Canário, 1994; Paiva Campos, 
1995, 2002; Barroso e Canário, 1999; Estrela, 2003).
1.3. Incidência e modalidades de formação contínua
Segundo o D.L.n° 249/92, as temáticas da formação contínua incluem-se nas áreas 
das ciências da educação e das ciências da especialidade, prática e investigação pedagógica 
nos diferentes dom ínios de docência, formação pessoal; deontológica e sócio-cultural, 
língua e cultura portuguesa e tecnologias de comunicação (art.6°).
Esta organização das áreas de incidência da formação contínua afigura-se confusa e 
as duas últimas deram azo à implementação de acções de form ação com escassa relevância
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para a docência. Assim  o considerou, tam bém  o legislador, já  que dois anos depois se faz 
referência expressa à lim itação “dos efeitos da-formação para progressão na carreira apenas 
à formação que, efectivam ente, tenha repercussão no desem penho profissional do docente” 
(D.L. n°274/94 de 28 de Outubro, preâm bulo), considerando-se apenas “temas que se 
relacionem directam ente com o desem penho profissional do docente a nível de turma ou 
que se integrem em program as de reconversão profissional ou ainda que capacitem o 
professor para o exercício de funções de direcção, de gestão e administração escolar” 
(art.5°).
Neste docum ento especificam -seros seguintes dom ínios da formação: as ciências da 
especialidade (disciplinas dos currículos de ensino não superior), as ciências da educação 
(que incluem as didácticas específicas), a prática pedagógica, a investigação em educação e 
a formação pessoal e deontológica (art.6°).
Esta form ulação m antém -se no diplom a de 1996 (D.L.n°207/96, art.6°),
acrescentando-se apenas a vertente sócio-cultural à form ação pessoal e deontológica, a qual 
tinha sido retirada no docum ento de 1994. Este docum ento, no entanto, deixa de conter a 
referência expressa a “temas que se relacionem  directam ente com o desempenho 
profissional do docente”, eventualm ente por se partir do princípio que a selecção das 
temáticas de formação tinha encontrado um ponto de equilíbrio, não se identificando já  a 
variedade e arbitrariedade de temáticas que ocorrera nos primeiros anos.
\ /  ^  Quanto às m odalidades de formação, a legislação aponta para situações
diversificadas que'englobam  actividades de cariz mais escolarizado (cursos) e actividades 
mais centradas ria prática profissional, na pesquisa e na investigação-acçãoí Assim, no
Enquadram ento Jurídico da Formação Contínua de Professores (D.L.n°249/92, art. 7o),
superior, os seminários, as oficinas, os estágios, os projectos. e._os„círculos de estudos - 
articulado que se m antém  nas revisões posteriores.
—  —    1 I I I I
Nas várias reform ulações legislativas e suas regulamentações nota-se uma 
progressiva aposta nas acções de carácter m enos escolarizado e mais articulado com os 
problemas e necessidades das escolas, sobretudo no que se refere às modalidades de 
projectos e círculo de estudos. Assim, no D.L. 207/96, surge logo no preâmbulo a 
referência à “garantia de condições de acesso a-um a formação de qualidade, com especial
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destaque para m odalidades formativas que possam  dar o devido relevo a uma formação 
centrada na escola e nos projectos aí desenvolvidos” e cria-se a figura de consultor da 
formação para acom panhar a s »acções que assum am  a forma de projecto e de círculo de 
estudos.
1.4. Avaliação da formação e avaliação dos formandos
| No que se refere à avaliação da formação, o D.L. 249/9270 estabelece que esta tem 
como finalidade analisar a adequação da form ação desenvolvida aos objectivos 
previam ente definidos e a sua utilidade em relação aos docentes.
| Os principais intervenientes na avaliação são os formandos e os form adores, sendo 
as suas opiniões recolhidas através de instrumentos criados pelas entidades form adoras, as 
quais devem  proceder ao tratam ento destes dados e divulgar os resultados71 (art.lO°). A 
legislação exige, portanto, a realização de avaliação interna mas não prevê a avaliação 
extem a. Por outro lado, não há qualquer relação expressa entre a certificação das acções de 
form ação e a avaliação das mesmas, sendo os critérios para certificação essencialm ente 
burocráticos, com o se pode verificar no artigo 13°. Também no capítulo relativo à 
inspecção da form ação contínua-são.considerados sobretudo aspectos burocráticos, não se 
estabelecendo qualquer relação entre esta e a análise dos resultados da avaliação.
Prevê-se ainda a existência de avaliação individual do form ando (art.l Io), mas esta 
não é integrada ou articulada com  a avaliação da formação. Pelo contrário, no preâmbulo, 
justifica-se expressam ente a avaliação dos formandos pela necessidade de atribuição de 
créditos para a progressão na carreira do pessoal docente.
Por sua vez, o Regulam ento para Acreditação e Creditação das Acções de Formação 
(C.C.P.F.C.,1999) determ ina que, nas modalidades de projecto, oficina de formação, 
círculo de estudos e estágio, compete à entidade form adora proceder à creditação final 
definitiva dos form andos, com base no parecer do consultor de form ação ou, na sua 
ausência, de um especialista na temática da acção. Este parecer é dado a partir do relatório 
elaborado pelo form ador ou formadores. Apenas nas modalidades de círculo de estudos e
70 Estas disposições não são alteradas pelas revisões do diploma em 1994, 1996 e 1999.
71 Esta actividade faz parte, explicitamente, das funções do director do CFAE (art.26°)
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projecto se prevê, explicitam ente, que essa creditação possa não ser a mesma para todos os 
form andos, o que, segundo o mesmo regulam ento, pode implicar o acompanhamento da 
acção pelo consultor de formação. A m odalidáde de projecto, por sua vez, é a única a 
referir que, para elaborar o relatório sobre a acção, o form ador deve ter em conta “as 
implicações (da acção) para a mudança das práticas profissionais e/ou desenvolvimento 
profissional dos professores ( .. .)  e ainda a avaliação da acção” (C.C.P.F.C., 1999).
Na verdade, não há uma explicitação clara dos efeitos, para a entidade formadora, 
dos resultados da avaliação intem a, enquanto a avaliação externa depende da exigência da 
execução do PRODEP ou de iniciativas isoladas e diversificadas de algumas entidades 
formadoras, para além  de estudos académ icos (Cf. Barroso e Canário, 1999; Fereira, 1999; 
Roldão e outros, 2000; Caetano e outros, 2003; entre outros). Com efeito, não existe uma 
entidade que seja responsável pela análise dos dados recolhidos nas avaliações, o que 
perm itiria às entidades form adoras obter um a perspectiva distanciada do seu trabalho e ao 
sistema obter um panoram a global dos resultados e dos efeitos da formação.
A ausência de um a avaliação externa sistem ática tem sido sublinhada por diversos 
autores (Estrela, 1999; Roldão e outros, 2000), bem  com o pelos relatórios do PRODEP. 
Esta ausência põe em causa o próprio sistem a form ativo e a sua capacidade de se questionar 
e de melhorar; e põe em  causa ainda a associação entre formação e progressão na carreira, 
uma vez que não há informação suficiente sobre os efeitos da formação na melhoria do 
desem penho profissional.
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2. A N Á L ISE  D O S R E L A T Ó R IO S  DE A V A L IA Ç Ã O  DA F O R M A Ç Ã O  DO S 
C E N T R O S  D E  F O R M A Ç Ã O  DAS A S SO C IA Ç Õ E S D E  ESC O LA S
2.1. O bjectivos e o rien taçõ es  do  estudo
Com o ficou dito na parte II, com este trabalho pretendem os saber se e em que 
condições a avaliação da form ação se pode constituir, ela própria, com o uma estratégia 
form ativa. Desenvolvem os o. estudo em duas grandes fases: a análise de práticas de 
avaliação da form ação e o ensaio de um m odelo de avaliação.
A prim eira fase, por sua vez, construiu-se em duas etapas. Na. prim eira, que agora 
apresentam os, pretendem os saber se as práticas de avaliação da form ação em curso 
aproveitam  as potencialidades formativas da avaliação.
De modo mais específico, colocámos as seguintes questões:
a) Que concepções e práticas de formação contínua se têm desenvolvido desde que foi 
instituído o sistem a de form ação contínua de professores?
b) Com o é avaliada a form ação contínua de professores e  que relação se estabelece entre a 
avaliação e as concepções e práticas de formação?
c) Que critérios são utilizados para avaliar a formação de professores?
Em relação às concepções e praticas de formação contínua, pretendem os saber 
com o é concebida e planeada a formação, com que objectivos, em que m odalidades, sobre 
que tem áticas e com o integra (ou não) a avaliação nessa planificação.
No que se refere à avaliação, interessa conhecer as intenções com que é realizada 
(com o obrigatoriedade para creditação e financiamento, com o necessidade das instituições 
form adoras para definir e gerir os planos de formação, com o necessidade dos formadores 
para regulação interna do processo, como exigência das escolas ou com o tentativa do 
sistem a educativo para m elhorar a qualidade das práticas?) e os dispositivos que se 
im plem entam  (de que m odo é definido o referencial, que m odelo de avaliação se explicita 
ou se infere, em que m om entos se realiza a recolha de informação e através de que tipo de 
técnicas e instrum entos, que fontes de informação se privilegia, qual é o papel dos 
intervenientes na avaliação?).
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Quanto aos critérios utilizados para avaliar a formação, parece importante saber 
quais são, como e por quem são definidos.
Na sequência destas questões, o objectivo da presente etapa do estudo é conhecer e 
analisar as práticas efectivas de form ação contínua de professores e da sua avaliação 
(intem a e externa) levadas a efeito nos últimos, equacionando-as no interior das práticas de 
form ação em que se integram ou sobre as quais se debruçam , o que implica definir os 
modelos em que umas e outras práticas se enquadram  e a relação que entre elas se 
estabelece..
Em relação às práticas de form ação, estabelecem os como objectivos específicos: 
Identificar os objectivos da form ação desenvolvida pelos centros e o modo como são 
determinados; ' •
Definir as m odalidades de form ação prevalecentes e as temáticas formativas sobre as 
quais os planos incidem;
Relacionar os resultados obtidos com  os resultados de outros estudos sobre avaliação da 
formação levados a efeito nos últimos anos;
Determ inar o m odelo de form ação prevalecente nos planos analisados e compará-lo 
com o m odelo de form ação im plícito nas orientações legais.
Em relação às práticas de avaliação, definim os como objectivos específicos: 
Identificar as intenções da avaliação (definindo o conceito de avaliação subjacente, as 
funções dessa avaliação e os momentos em  que é realizada);
- Caracterizar os dispositivos de avaliação criados (âmbito, tipo e objectivo de avaliação, 
referenciais à que se recorre, fontes de informação, técnicas e instrumentos de recolha 
de dados);
Identificar os resultados obtidos pela avaliação e o uso que deles se faz;
Relacionar os resultados obtidos com os resultados de outros estudos sobre avaliação da 
formação levados a efeito nos últimos anos;
Determinar o m odelo de avaliação prevalente nos planos analisados.
Nesta etapa procurámos, portanto, reunir e analisar um conjunto de avaliações da 
formação suficientem ente representativo das práticas levadas a efeito no país, nos últimos 
anos. Esta parte do nosso estudo incidiu sobre os Centros de Formação das Associações de 
Escolas (C.F.A.E.), uma vez que são estas organizações que, desde o início da década de
166
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
90, mais têm contribuído para a expansão da formação contínua de professores em 
Portugal.
Para tal, contámos com  a colaboração do Conselho Nacional de Educação72 que, 
em  2001, solicitou, aos centros de formação das associações . de escolas (C.F.A.E.) 
existentes no país o envio de dados relativos à avaliação das acções de formação por estes 
realizadas no ano anterior.
Este trabalho é constituído, assim, pela análise dos relatórios escritos pelos 
intervenientes directos na avaliação da formação (externa ou interna), os quais, por sua vez, 
se baseiam  nos testemunhos escritos e/ou orais dos intervenientes directos na formação, nos 
C.F.A.E.
A análise efectuada incidiu em três aspectos:
1. Planos de formação dos centros;
2. Planos de avaliação apresentados nos relatórios;
3. Critérios de avaliação utilizados.
Foram criadas grelhas de análise para cada um destes aspectos. A grelha de 
caracterização dos centros de form ação engloba a constituição interna do centro, a 
caracterização sumária das escolas que o formam (número, nível de ensino, entidade da 
qual dependem ) e a caracterização sumária dos docentes abrangidos pelo Centro de 
Form ação (número e nível de ensino). A análise dos dados assim  obtidos permitiu-nos 
conhecer a dimensão e âm bito de cada centro de formação. Este trabalho serviu sobretudo 
para nos esclarecer sobre o contexto da formação, pelo que, nas páginas seguintes, apenas 
referim os esses dados quando se mostram necessários para a contextualização dos planos 
de form ação ou de avaliação.
A grelha de caracterização do plano de formação inclui:
•  os objectivos definidos pelo Centro de Formação,
72 Uma versão inicial desta análise foi apresentada, com o título: Acções de Formação dos Centros de 
Formação das Associações dè Escolas. Um Estudo Preliminar, em Julho de 2002, ao grupo de trabalho que, 
no Conselho Nacional de Educação, se debruçou sobre a formação contínua de professores, sob a 
coordenação do Prof. Dr. Albano Estrela. Essa versão surge, policopiada, in: C.N.E. (2002). Formação 
Contínua de Professores. Relatório. Lisboa: C.N.E, p.29-55. Uma segunda versão desta análise foi ainda 
apresentada, com o titulo “Avaliação da Formação Contínua de Professores", no XI Colóquio da AFIRSE, o 
qual se realizou na Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, em 
Novembro de 2002. Embora essas duas versões partissem dos mesmos dados, tinham objectivos e formatos 
diferentes daquela que agora se apresenta.
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• - tipo de acções desenvolvidas (de curta duração/não acreditadas ou de maior duração/
acreditadas),
• as m odalidades das acções p a ra 'o  ano em análise, categorizadas de acordo com  o 
diplom a da ordenação da formação contínua (curso, círculo de estudos, oficina de 
formação, seminário e projecto),
• as temáticas dessas acções, as quais foram agrupadas em 3 categorias: 1) tem áticas 
educacionais gerais; 2) temáticas disciplinares específicas; 3) temáticas de abordagem  
transversal. A prim eira destas categorias engloba temáticas relativas à Pedagogia,
- Psicologia, Sociologia e • M etodologias de Investigação. Para a criação das duas 
restantes categorias baseám o-nos no Currículo Nacional do Ensino Básico (M inistério 
da Educação, 2001), o qual distingue, além das competências gerais a desenvolver 
durante os três ciclos do Ensino Básico, com petências essenciais e competências 
transversais, que operacionalizam  a s ' gerais. Assim, considerám os tem áticas
- disciplinares específicas, aquelas que contribuem  para que o professor desenvolva nos 
alunps competências essenciais e considerám os tem áticas de abordagem transversal 
aquelas que contribuem  para o desenvolvim ento das competências consideradas, nesse 
documento; com o transversais (sendo que algum as estão consagradas também com o 
áreas curriculares não disciplinares nos Decretos-Lei n° 6 e 7 de 2001, referentes à 
reorganização dos ensinos básico e secundário, respectivam enté).
Na grelha de caracterização do plano de avaliação73, considerámos:
•  o tipo de avaliação realizado (externa ou interna);
•  a referência, expressa ou reconhecível, a um m odélo de avaliação;
• a definição (ou não) de objectivos para a avaliação;
• os momentos escolhidos para recolher dados de avaliação (inicial, durante a acção, final,
após o final);
•  as funções do processo de avaliação realizado (diagnóstica, recapitulativa, formativa);
•  a definição (ou não) de referentes para a avaliação;
73 A selecção destes indicadores corresponde às dimensões identificadas por Hadji (1994) a partir dos 
trabalhos de Stake (1976), à qual nos referimos parte I deste trabalho.
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•  as técnicas e instrum entos utilizados- (questionários, entrevistas, observação directa, 
análise documental);
•  as fontes de inform ação consideradas (formandos, formadores, director da entidade 
formadora);
•  e os destinatários do relatório da avaliação (entidade coordenadora da formação, 
entidade form adora, form adores, formandos).
A grelha de análise dos critérios utilizados na avaliação da formação incide sobre: 
coerência dos program as de formação, pertinência da formação, eficácia da formação; 
qualidade da form ação e efeitos da formação na prática profissional (Estrela, Rodrigues e 
outros, 2000)
A aplicação dessa grelha, porém, fornece apenas informação relativa à existência ou 
não desses critérios nos relatórios analisados. De facto, não é possível analisar os resultados 
concretos das avaliações à luz destes (ou de outros) critérios, uma vez que esses resultados 
surgem  expressos nas mais variadas formas e medidas. Na leitura dos resultados limitámo- 
nos, portantò^ã.extrair ten d ên c ias^erais dos resultados de avaliação.
Assim, para analisar a coerência dos planos de formação, considerám os a orientação 
dos objectivos e a pertinência, adequabilidade e representatividade dos outros elem entos 
curriculares face aos objectivos.
No que se refere à  pertinência da formação, considerám os a existência ou não de 
referências a:
•  iniciativa das acções (do Centro, dos formadores, das escolas, dos docentes);
•  relação entre a oferta e a procura (discrepância entre os formandos admitidos e os 
formandos previstos; relação entre os formandos admitidos e o número de professores 
abrangidos pelo Centro);
•  motivação dos form andos para a formação;
•  e satisfação de expectativas dos formandos e/ou dos formadores.
Quanto à eficácia da formação, considerámos as referências à consecução dos 
objectivos (segundo os form andos e/ou os formadores), à relação entre a formação prevista/ 
certificada.
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No que respeita à qualidade da formação, verificámos a existência ou não de 
referências a:
• organização do programa e dos materiais, nom eadam ente a compatibilidade do 
program a com o número de horas , a possibilidade de articulação teoria-prática, a 
coerência intem a do plano de form ação e a adequação dos materiais;
• adequação das metodologias aos objectivos do programa, mas tam bém  às características 
dos formandos;
• coerência das formas de avaliação dos form andos com os objectivos do programa e 
ainda com o desenvolvimento e duração da acção;
•  adequação das instalações e equipam entos;
•  adequação temporal, ao nível da duração da acção, calendário e horário.
Em relação aos efeitos da form ação na prática profissional, verificámos se as 
técnicas e instrumentos utilizados permitiam verificar a percepção dos formandos sobre o 
contributo da formação para a prática docente na escola e na sala de aula.
Verificámos ainda se os avaliadores, no final do relatório, apresentavam  sugestões 
quer para a m elhoria da coerência intem a do plano de formação do CFAE, quer para um a 
melhor adequação desse plano às necessidades do público-alvo.
Os resultados desta análise foram  confrontados com as orientações legais para a 
formação contínua de professores e com  os resultados dos alguns estudos realizados sobre 
avaliação da formação contínua de professores, nos últimos anos.
2.2. Constituição do corpus
Dos 202 Centros de Formação espalhados pelo país, 31% respondeu à solicitação do 
Conselho Nacional de Educação. Destas respostas, apenas foram consideradas para este 
estudo aquelas que incluíam relatórios de avaliação, o que correspondeu a 68,7% do total 
das respostas (21,7% do total dos centros). O gráfico 1 mostra a distribuição por regiões 
dos CFAE cujos relatórios de avaliação foram analisados.
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Nos dados que nos foram enviados, a população abrangida por cada centro varia 
entre 110 docentes/C FA E e 1676 docentes/CFAE, sendo a m édia de 735,8, enquanto o 
número de escolas associadas varia entre 30 e 81. A maior parte dos CFAE associa escolas 
públicas e privadas de todos os graus de ensino não superior, incluindo o pré-escolar.
Estes dados, porém , dizem  respeito a um pequeno número de relatórios. De facto, a 
m aior parte não inclui inform ação sobre o número e tipo de escolas associadas ou o número 
e nível ensino dos professores que nelas leccionam. Por esta razão, não se fez um 
tratam ento mais rigoroso dos dados de caracterização de cada centro e a ausência desta 
informação condicionou ainda o tratamento mais aprofundado dos resultados a.que a nossa 
análise pode chegar.
Quanto aos professores em formação no ano em estudo, o número varia entre 62 e 
1315, por Centro (sendo a média 302) e abrangendo sempre todos os graus de ensino, em 
percentagens variáveis. O grupo dos educadores.de infância é aquele que surge em m enor 
número, o que parece corresponder ao m enor número de èscolas públicas deste-nível de 
ensino. . . .
As inform ações relativas ao total de docentes em form ação e ao grau de ensino em 
que leccionam surgem  nos relatórios de forma mais consistente que as anteriores, mas
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também aqui é difícil qualquer tipo de com paração entre centros, uma vez que estes dados 
são fornecidos sob formas diferentes, sendo que o número de educadores surge associado, 
por vézes, ao dos professores do Io CEB e os professores do 3o CEB tanto são apresentados 
em conjunto com os professores do 2o CEB com o com os professores do Ensino 
Secundário. Este factor, entre outros (como a variedade dos instrumentos e escalas para 
recolha e análise de dados utilizada pelos diversos avaliadores), não perm itiu que fosse 
realizado um tratam ento de dados por níveis de ensino.
2.3. Planos de formação dos centros
Os centros são constituídos por um director, uma com issão pedagógica e pessoal 
auxiliar, existindo ainda um consultor de form ação em alguns CFAE. No entanto, a 
organização e funcionamento varia de centro para centro, devido ao facto de estes 
apresentarem  dimensões com pletam ente diversas, com o vimos antes. É também esta 
variedade que justifica que existam centros com um corpo relativamente estável de 
form adores e outros que todos os anos contratam  novos formadores, uma vez que o escasso 
número de professores das escolas associadas exige que não se repitam as temáticas das 
acções.
A elaboração dos planos de form ação é da com petência dos centros (art. 20° alínea
c) do Dec.-Lei n°259/92), cabendo às com issões pedagógicas garantir a articulação deste 
com os projectos de formação das escolas (art.25°, alínea c).
• • Os planos d é  formação incluídos nos relatórios foram analisados a nível dos 
objectivos, das modalidades de form ação e das temáticas de formação, para além das horas 
e créditos atribuídos a cada acção74:
Dos relatórios de avaliação analisados, apenas metade faz referência aos objectivos 
do plano de formação do CFAE, os quais estão sintetizados nó quadro seguinte.
74 Muitos dos relatórios incluem, também, a lista e a justificação das acções que, estando previstas, não se 
chegaram a realizar (ou por falta de inscrições ou por falta de formadores) e .das acções que, não estando 
previstas, foram acrescentadas (por solicitação directa de escolas ou grupos de professores, por imperativo das 
prioridades de formação a nível nacional ou em substituição das acções que não foi possível realizar).
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Quadro 11 - Objectivos da formação contínua expressos nos relatórios de avaliação
• O bjectivos ' N?de: re la tó rio s ; em 
-que são  referidos75
Responder a necessidades de formação expressas pelos formandos 14
Responder aos projectos desenvolvidos pelas escolas 11
M elhorar a qualidade do ensino 9
Aperfeiçoar competências profissionais 8
Promover a reflexão e o intercâmbio de experiências pedagógicas 8
Responder às necessidades do sistema educativo 1
Com o se verifica, os centros expressam  com o objectivo principal responder às 
necessidades da população docente que abrangem, mas essencialm ente numa perspectiva 
de resposta a necessidades individuais ou para fundam entar os projectos existentes nas 
escolas. De algum m odo, parece existir já  a consciência de que não é possível continuar 
com  uma oferta form ativa que surge como um menu de form ação elaborado de form a 
m arginal às escolas. N o entanto, não é notória ainda a concepção de planos de form ação a 
partir das próprias escolas associadas, sendo que apenas 38,6% dos relatórios de avaliação 
se refere ao facto de as iniciativas de proposta para a realização das acções partir de escolas 
ou grupos de professores.
N o fundo, os planos de formação dos CFAE tentam, em  simultâneo, conjugar 
objectivos diversos e, por vezes, difíceis de conciliar. Como se afirm a num relatório de 
avaliação interna:
“apesar dos progressos realizados a nível da adequação dos program as de 
form ação, temos consciência que há ainda muito trabalho a desenvolver para 
garantir mais respostas às principais necessidades de form ação dos 
professores e das escolas (...). No entanto (...) não nos podemos esquecer 
que um a das funções dos CFAE (...) passa tam bém  por dar resposta às 
necessidades de creditação dos docentes para progressão na carreira e, neste 
aspecto, temos vindo a atingir os nossos objectivos, proporcionando 
form ação à maioria dos formandos inscritos” (Rei. 14).
Por outro lado, as próprias escolas raramente desenvolvem processos conducentes à 
identificação de necessidades de formação, colectivas ou individuais. Nas conclusões de 
um dos relatórios analisados pode ler-se que:
75 Nos relatórios que referem os objectivos dos planos de formação, os CFAE em análise definem mais do que 
um objectivo
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“a inexistência de verdadeiros planos de form ação nas escolas que integram 
o C.F. põe problem as a nível da construção de um plano de formação em 
perfeita coerência não só com o desenvolvim ento pessoal e profissional dos 
indivíduos, mas tam bém  com o desenvolvim ento organizacional das 
instituições escolares “ (Rei. 15).
A escola terá, assim, que realizar um trabalho interno de reflexão sobre as práticas 
educativas desenvolvidas e as inovações a promover, definindo ela própria prioridades de 
formação.
Com o se pode ler nas conclusões de um outro relatório de avaliação:
“é tempo de serem  as escolas e os agrupam entos a construir atempadamente 
os seus planos de form ação, em estreita articulação com os seus projectos 
educativos e que, posteriorm ente, do conjunto desses planos de formação 
nas escolas resulte um plano de form ação do Centro para o ano seguinte. 
Espera-se um maior envolvim ento dos professores e das escolas na escolha 
da formação, abandonando a postura passiva de esperar a oferta de formação 
do centro” (Rel.27).
Pelo contrário, a resposta às necessidades dos professores (individualmente 
considerados) é objectivo mais referenciado pelos planos de formação, o que poderia 
corresponder a um a perspectiva da formação com o processo de desenvolvimento 
profissional. Os processos e técnicas do levantam ento dessas necessidades, porém, não 
garantem  de modo nenhum  que os resultados correspondam  às preocupações e dificuldades 
dos professores, uma vez que se trata de necessidades expressas, recolhidas antes da 
form ação e através de questionário e que, em muitos casos, não seriam  sequer resolúveis 
pela form ação (Rodrigues, 1993; 1999; Estrela, M adureira e Leite, 1999).
Os resultados da análise que efectuám os são consistentes com  os resultados de 
outros estudos sobre o tema.
Com  efeito, nas conclusões do estudo sobre o impacto da form ação realizada pelos
CFAE da Lezíria e Vale do Tejo, Roldão e outros (2000:135) afirmam  que:
“sublinha-se um a contradição clara entre as necessidades de formação 
enunciadas pelos form andos e a sua não adesão a ofertas de formação que 
lhe são dirigidas -  aspecto que rem ete novamente para uma análise mais 
aprofundada do levantam ento de necessidades”
( . . . )
“o levantamento de necessidades de form ação foi feito regularmente pela 
maioria dos CFAE, ,mas quase exclusivam ente baseado na metodologia do
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inquérito aos interessados, sem triangular essa informação com outras fontes 
possíveis (as escolas associadas, a comunidade, os resultados das escolas, os 
problem as da população discente, por exemplo) e outras form as de obtenção 
de informação (análise de projectos educativos, docum entos de trabalho das 
escolas e de grupos de professores, análise de taxas de sucesso e de 
abandono por ciclos e áreas, consulta a pais e outros actores, debate na 
com issão pedagógica, entre outros.
Estes autores concluem  então que:
“a escola e a form ação ainda vivem uma relação de exterioridade recíproca, 
na m edida em que a cultura institucional dom inante é largam ente suportada 
por uma lógica de prestações individuais e não do envolvim ento conjunto e 
da responsabilização pela e na instituição” (Roldão e outros, 2000 :13 9 ).
N o estudo realizado sobre a formação contínua de professores na Península de
Setúbal, Caetano e outros (2003) referem:
“No que diz respeito à definição dos objectivos de form ação, a maioria dos 
formandos (59%) salienta o papel dos CFAE, enquanto 41%  atribuem um 
papel relevante ao conselho pedagógico da respectiva escola. Apenas pouco 
mais de um terço dos inquiridos considera que a direcção da escola, os 
departam entos/grupos disciplinares e as com issões pedagógicas dos centros 
têm um papel relevante na definição dos objectivos de formação.
Do ponto de vista dos responsáveis dos estabelecim entos de ensino, a 
definição dos objectivos de formação cabe também em  prim eiro lugar aos 
centros de form ação e respectivas comissões pedagógicas e  apenas 
secundariam ente à direcção da escola e ao seu conselho pedagógico” 
(2003:62)
Q uanto às m odalidades de formação, no presente estiado, 72% das acções 
desenvolvidas pelos centros de form ação em análise realizam-se na m odalidade de curso. 
As outras m odalidades (oficina de formação, círculo de estudos, projecto, estágio e 
sem inário) são bastante menos representativas, com o o gráfico 2 mostra.
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Destes dados podemos concluir que existe ainda uma grande predominância das
acções de formação tipo curso. Com efeito, em vários relatórios analisados, os avaliadores
constatam este facto e sugerem que os centros promovam  outro tipo de modalidades
formativas. Por exemplo, no Rei. 34 sugere-se que:
“o Centro deve continuar a apostar nas novas modalidades de formação: 
projecto,'círculo de estudos, oficinas de form ação”.
No entanto, em bora essa afirmação não suija directamente em qualquer dos 
relatórios, é possível concluir que existe ainda uma fraca adesão dos professores a esse tipo 
de modalidades, com o se infere dos com entários inseridos nas conclusões de alguns 
relatórios:
“A fraca receptividade da população álvo em relação à formação 
vocacionada para a resolução de problem as da escola, o que faz com que o 
plano de form ação se dirija mais para a satisfação de necessidades 
individuais (...) do que.para a.form ação necessária para estimular mudanças 
nas práticas colectivas” e “a prevalência, na população alvo, de uma 
concepção de formação perspectivada m ais numa lógica de colm atar défices 
de form ação do que prom over o desenvolvim ento profissional, conduzindo a 




“E forçoso constatar que persiste ainda, numa parte considerável da 
população alvo, uma lógica do tipo consum ista da formação” (Rei. 16).
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Um outro relatório afirma ainda que:
“apesar do grande interesse que parece existir por parte das escolas e dos 
docentes relativamente às m odalidades em contexto, especialm ente círculo 
de estudos, parece-nos que seria de prom over informação sobre este tipo de 
formação, com destaque para as modalidades ainda pouco difundidas no seio 
da Associação de Escolas: projecto, oficina... Esta sugestão emerge do facto 
de existirem  algumas lacunas no que respeita ao conhecim ento das 
características destas modalidades, mesmo entre aqueles que nelas têm 
participado.” (Rel.40)
A pesar disso, as conclusões e recomendações de alguns relatórios sugerem  que:
“o Centro continue a alargar a sua oferta no dom ínio das m odalidades de 
form ação em contexto. Trata-se de uma opção que se tem vindo a consolidar 
e que tem contribuído decisivam ente para o desenvolvim ento profissional 
dos professores e para a melhoria das respectivas organizações escolares” 
(Rei.39)
A mesma tendência pode ser identificada nos resultados dos estudos de avaliação da 
formação contínua efectuada em vários pontos do país.
Assim, num estudo que partiu da análise da formação levada a efeito em 19 Centros 
de Formação da zona norte do país, Ferreira (1994) conclui que quase 76% das acções eram 
realizadas sob a form a de curso, traduzindo, segundo o autor, os efeitos das exigências do 
program a de financiam ento.
Barroso e Canário (1999:128), a partir dos resultados do estudo que abrangeu a
oferta form ativa de 6 Centros de Formação da área da Direcção Regional de Educação de
Lisboa entre 1993 e 1995, concluem  que:
“As práticas de formação mais frequentes inspiravam-se em  modelos de tipo 
escolar, baseando-se em cursos presenciais fora dos contextos de trabalho, 
com regras de funcionamento muito formalizadas. Estas práticas não só 
correspondiam  a modelos de formação dom inantes na maior parte dos 
formadores, mas eram mesmo determinadas pelas normas e critérios de 
acreditação e financiam ento” .
Os resultados da equipa do projecto Foco (1999) referentes às acções de formação 
realizadas pelos CFAE entre 1993 e 1997 mostram a mesma tendência. Com efeito, 5540 
acções realizaram -se na modalidade de curso, correspondendo a 80,8% das acções 
realizadas, durante esse período, em todo o país. Os autores do estudo consideram  que tal
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sucede devido à generalização dessa modalidade entre os professores e à segurança que ela 
oferece aos centros, em termos de procura.
No mesmo sentido, Roldão e outros (2000), no estudo que abrangeu os Centros de 
Formação da Lezíria e Médio Tejo entre 1993 e 1998, referem que quase 90% das acções 
de formação oferecidas são na modalidade de curso.
M ais recentemente, Caetano e outros (2003), no estudo que realizaram  sobre a 
form ação contínua de professores na península de Setúbal, nos anos 2000 e 2001, referem 
que 49,7%  das acções dizem respeito a cursos e m ódulos76.
Era contrapartida, é de sublinhar o fraco uso que os centros ainda fazem das 
m odalidades de form ação centradas nas práticas (desde 1999 reguladas para acreditação 
pelo Conselho Científico-Pedagógico da Form ação Contínua). Canário (2001) sugere que a 
tendência para a escolarização da form ação contínua de professores e a sua massificação e 
uniform idade têm constituído alguns dos principais entraves à plena eficácia da formação 
contínua desenvolvida pelos CFAE. Segundo este autor (2001:60-61), “a formação de 
professores perm anece refém da forma escolar, traduzindo-se por um cariz instrumental, 
cum ulativo e consum ista que é a matriz conceptual comum  aos diferentes intervenientes”, 
tom ando-se “massiva, escolar e m ercantilizada” e criando “um verdadeiro mercado de 
form ação” .
Quanto às tem áticas a abordar na form ação contínua, agrupámos em três categorias 
as temáticas das acções de formação realizadas em todos os centros cujos relatórios 
analisámos: tem áticas educacionais gerais, temáticas disciplinares específicas e temáticas 
transversais.
Com o se pode ver no gráfico 3, o aspecto mais saliente dos resultados da análise 
efectuada é o peso das temáticas educacionais gerais em relação ao peso das temáticas 
disciplinares específicas.
76 De notar que este estudo inclui, para além da formação contínua oferecida pelos CFAE, as acções de 
formação de professores desenvolvidas por instituições do ensino superior (8,3% do total das acções) e pós- 
graduações (2,1%)
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Por sua vez, quase metade das acções de form ação desenvolvidas em temáticas 
educacionais gerais incidem sobre “recursos educativos” (48,9%).
I Destas, destacam -se claramente pela frequência aquelas que se referem  às 
'tecnologias de inform ação e comunicação.
Dos relatórios analisados, é possível perceber que há uma grande procura de
form ação nessa área, pelo que a oferta de acções a este nível tem garantida, à partida, a sua
efectivação. D aí que a m aior parte dos CFAE promovam  acções de form ação em
tecnologias de inform ação e comunicação, de m odo a assegurar um número mínimo de
inscrições, propondo depois outras acções que podem ter m enor afluência. Num  dos
relatórios de avaliação, pòr exemplo, pode ler-se que o Centro deve:
“prosseguir a sua oferta formativa no dom ínio das TIC, uma vez que ela:
, - se tem revelado, nos últimos três anos, de elevada qualidade;
- tem respondido claramente a uma das maiores necessidades do pessoal 
docente (...), a avaliar pela elevada procura que tem tido;
- tem contribuído decisivam ente para o desenvolvim ento da organizações 
escolares associadas no centro e dos respectivos projectos educativos;
- é coerente com as políticas nacionais e com unitárias sobre a sociedade de 
inform ação” (Rei.39).
Outros avaliadores procuram conciliar a formação nesta área com  outras,
igualmente necessárias face às inovações recentem ente introduzidas no sistema educativo.
No Rei. 34, por exem plo, afirma-se que o centro:
“deve continuar a apostar nas TIC, mas também nas novas áreas 
curriculares: estudo acompanhado, área de projecto e form ação cívica e
$
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ainda nos domínios da gestão flexível do currículo e avaliação, dos projectos 
curriculares de turma e nas funções do director de turm a.”
O quadro da seguinte mostra o elenco das temáticas das acções de formação 
desenvolvidas pelos vários centros em relação às três categorias antes definidas.
Q uadro  12 • T em áticas das acções de  form ação desenvolvidas pelos centros
A reas T em á tica s N* T o t. %
O rganização e  gestão  curricu lar 43
Relação pedagógica e  disciplina 17
M odelos pedagógicos 18
T em áticas R ecursos educativos 1.66
Educacionais N .E.E. e  Inclusão escolar 38
Gerais O rganização e  gestão da  escola e d irecção de turm a 44 339 57,8
Psicologia educacional 9
A rticulação escola/fam ília 3
Introdução à investigação 1
Língua portuguesa 35
Línguas estrangeiras II
M atem ática 23
Tem áticas C iências N aturais 10
D isciplinares C iências Sociais 4 160 27,3
Específicas E xpressão dram ática 15
E ducação M usical 11
Educação Física 18
E ducação VLsual e  Tecnológica 32
Educação M oral e  Religiosa 1
Saúde e  Socorrism o 13
Ambiente 15
T em áticas C idadania e  Patrim ónio 12
T ransversais Form ação Pessoal e  Social 7 77 13.1
Sexualidade 7
■ Técnicas de estudo 6
T rabalho  de  projecto 18
Bibliotecas escolares e  de  sala 9
T otal 586 586 100
A m enor incidência nas tem áticas disciplinares específicas parece relacionar-se 
directam ente com o facto de, em muitos CFAE, não existir o número suficiente de docentes 
interessados para poder constituir uma turma, uma vez que acções nesta área aparecem nos
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planos iniciais e são depois substituídas, por falta de inscrições. Este facto ocorre sobretudo 
nos CFAE com dim ensões mais reduzidas e agrava-se no caso das disciplinas do 3o Ciclo e 
Secundário. Um  dos avaliadores constata, por exemplo, que vários form andos do 2o e 3o 
Ciclos e Secundário consideram  que a acção de formação que frequentaram  não foi 
adequada às suas necessidades, não existindo, no entanto, alternativa, uma vez que não 
foram  prom ovidas acções relativas à sua área disciplinar (Rei.32).
Na m esm a linha, um outro relatório de avaliação recomenda, explicitam ente, que o 
centro realize:
“form ação mais específica a partir dos temas sugeridos pelos próprios 
docentes e inseridos no final do relatório” (Rei.28).
Para resolver o problem a do restrito número de formandos que, em cada região 
abrangida pelo CFAE, pretende formação especificamente focalizada para determinada 
disciplina científica ou didáctica disciplinar, um outro avaliador avança com sugestões 
concretas:
“(...) tendo-se conseguido, apesar da pequena dim ensão do centro, dinam izar 
com  sucesso um a acção especificam ente orientada para um grupo 
disciplinar. Os docentes dos vários grupos disciplinares solicitam  com 
frequência a realização deste tipo de acções de âmbito mais restrito, situação 
que só será possível contem plar em  maior número se cam inhar no sentido da 
conceptualização de acções dinam izadas em m odalidades de formação 
centradas na prática” (Rei. 27)
Estes dados são globalmente confirmados pelos outros estudos sobre formação 
contínua que tem os vindo a citar.
No estudo publicado em 1994 e relativo a 19 Centros de Formação da região norte, 
Ferreira afirm a que a oferta de formação a nível das temáticas foi definida claram ente para 
corresponder às prioridades exigidas pelo program a de financiamento. O autor analisou os 
temas das acções relacionando-os com os destinatários destas e concluiu que as tecnologias 
de informação e com unicação são o domínio de formação no qual foram oferecidas e se 
realizaram  mais acções e tam bém  aquele que aparece dirigido a todos os professores 
(educadores de infância, professores de todos os ciclos do ensino básico e ensino 
secundário).
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Em 1999, a Equipa do Projecto Foco tratou alguns dados respeitantes a 198 dos 199 
C.F.A .E. existentes à época, com preendendo as acções de formação realizadas entre 1993 e 
1997- Os resultados mostram que a m aior parte das acções realizadas nas 5 regiões-plano se 
situam  na categoria que a legislação denomina .“prática e investigação pedagógica e 
didáctica” . Numa análise por dom ínios de formação, é possível verificar que as acções 
relativas a Tecnologias E ducativas-Inform ática são as mais representadas (623 acções de 
formação) seguidas das acções que incidiam na área-escola e metodologia do projecto (507 
acções).
Roldão e outros (2000), no estudo que realizaram  entre 1993 e 1998 nos Centros de 
Formação da Lezíria e M édio Tejo, apresentam  dados a partir dos quais se pode concluir 
que cerca de 30% das acções desenvolvidas são relativas a áreas científicas específicas 
(Língua Portuguesa, M atem ática, Educação Física, etc), enquanto aproximadamente 70% 
dizem  respeito a temas educacionais gerais (avaliação, apoio e complemento educativo, 
audio-visuais, etc), com  uma clara incidência nas Tecnologias de Comunicação e 
Informação (inform ática e audio-visuais).
No estudo realizado e m .2000 e 2001 na Península de Setúbal, Caetano e outros 
(2003) concluem  que 31,5% dos professores frequentou acções de form ação na categoria 
“prática de investigação pedagógica e didáctica” e apenas 14% participou em acções 
relativas às ciências da especialidade. Este estudo refere ainda que 28% das acções 
realizadas recaem  nas Tecnologias de Informação e Com unicação (em função do próprio 
.formando, i. é, não específicas da didáctica disciplinar)
Com o os diversos autores não categorizam  as temáticas das acções da mesma 
forma, não é possível estabelecer com parações, mas estes .dados permitem, pelo menos 
estabelecer que:
•  a maior incidência da formação recai, sobre as T.I.C., preferência que se mantém 
constante pelo menos durante, uma década;
•  a m enor incidência da formação diz respeito às temáticas disciplinares específicas, 0 
que pode. estar relacionado com o número de professores de cada disciplina, em termos 
locais.
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Em síntese, no que respeita aos planos de formação dos CFAE, podem os concluir
que:
1. os planos de form ação .dos centros não têm sido concebidos a partir dos-planos de 
form ação das escolas associadas, o -que  exigiria uma dinâm ica interna nas escolas 
conducente à definição de prioridades formativas colectivas, para além das individuais 
(ou, no mínimo, com  um a maior participação das escolas associadas, através dos seus 
representantes);
2. a falta de divulgação, jun to  dos professores e das escolas, das m odalidades de form ação 
centradas na prática cria não apenas o seu desconhecimento,-como tam bém  dificuldades 
de enquadram ento nas intenções e objectivos, por parte dos form andos, ao frequentá- 
las; . . .
3. a utilização de m odalidades centradas nas práticas profissionais, as quais necessitam de 
menor número de form andos para se concretizarem, poderia contribuir para resolver o 
problem a da concretização de acções sobre didácticas específicas, que abrangem  um 
grupo mais restrito de professores.
. A análise das m odalidades da formação desenvolvida sugere que a oferta e a 
procura se encontram  naquilo a que Barroso e Canário (1999) cham am  “o m odelo escolar e 
escolarizante da form ação” .
A análise dos objectivos gerais dos planos de formação, por sua vez, m ostra que 
estes se organizam  sobretudo a partir do levantamento das necessidades - formativas 
individuais expressas com o carências pelos professores, as quais nem sempre 
correspondem  às preocupações e dificuldades dos mesmos; devido, em  grande parte, aos 
processos utilizados para obter essa informação, com o vimos antes e configuram  ainda uma 
real ausência de debate e reflexão sobre a formação no interior das próprias escolas, com 
reflexos na articulação entre estas e o seu centro de formação.
Se tivermos em consideração as temáticas mais escolhidas, pelos form andos e/ou 
mais oferecidas pelos centros, é forçoso concluir que há uma tendência para que a formação 
se centre em conhecim entos (e, eventualmente, técnicas) que os professores e/ou os centros 
consideram  terem  sido om itidas na sua formação inicial:
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■ as tecnologias de informação e com unicação (que ainda não tinham, à data da
preparação da m aio ria . dos professores que hoje se encontram  no sistema, o
desenvolvimento e facilidade de acesso que actualm ente têm;
■ a organização e gestão curricular na sala de aula (que, a partir de 2001, com a 
introdução na noção de flexibilidade curricular e dos projectos curriculares, exige hoje 
dos professores um papel activo na concepção curricular e não apenas na 
implementação do programa);
■ a organização e gestão da escola (a que a autonom ia dos estabelecim entos escolares 
-veio dar uma nova dinâmica, exigindo dos docentes eleitos para órgãos directivos 
capacidades de liderança, de visão prospectiva e de negociação que nunca lhes tinham 
sido pedidas, além de requerem a criação de um a cultura colaborativa na organização 
escolar ausente do tradicional funcionam ento do professor com a sua turma).
Nesta perspectiva, parece-nos legítim o inferir que a formação contínua planeada e
desenvolvida pelos centros e procurada pelos professores corresponde mais a um modelo
defectológiço da formação contínua dos professores do que a um modelo 
desenvolvim entista (em termos organizacionais mas também individuais, devido à forma 
como são identificadas as necessidades e que acim a mencionámos.
Em termos gerais da formação de professores, as modalidades de form ação parecem 
indiciar a tendência para um m odelo centrado nas aquisições (Ferry, 1983) ou, a partir do 
quadro que traçámos no primeiro capítulo, para um a orientação tecnológica (Marcelo, 
.1999) e, em consequência, de uma concepção de professor enquanto técnico. Parece-nos, 
porém, que esta sugestão teria que ser confirm ada pela análise mais detalhada dos 
programas de cada uma das acções, operação que não chegámos a realizar, e pelas opiniões 
dos participantes que apresentaremos mais adiante.
Ora, com o vimos anteriormente, as orientações legais nacionais para a formação 
contínua na década de 90 orientam -se para uma perspectiva desenvolvimentista da 
formação. Com efeito, o documento de 1992 aponta para uma dimensão personalista da 
formação, à qual, nos documentos de 1994 e 1996 se vai jun tar uma dimensão 
organizacional, perspectivando-se a aquisição de conhecimentos e competências dos 
professores com o contributos essenciais para a criação de projectos educativos de escola e 
para o desenvolvim ento de dinâmicas inovadoras a nível local. Esta concepção de formação
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contínua enquanto desenvolvim ento profissional, (individual e organizacional) está patente 
quer nos objectivos definidos para a formação, quer na própria criaçãò dos C .F.A.E., que
configura um a territorialização da formação ao arrepio da tradição centralista do sistema
educativo português. Como afirma Estrela(2003:46-47):
‘Estam os agora perante concepções que remetem para uma filosofia de 
inspiração fenomenológica e/ou interaccionista, para princípios científicos 
derivados do desenvolvimentismo construtivista ou do construtivism o social 
e para princípios filosóficos abertos a uma pedagogia da existência 
valorizadora de um projecto de vida, imerso na historicidade do ser humano 
e fundador de significados e valores. Estas concepções apontam  para 
modelos de formação centrados no percurso ou na análise (Ferry, -1983) e 
têm subjacente, um conceito de autonomia e de profissionalism o que 
ultrapassa a sala de aula e se alarga à escola e à com unidade, e é orientado 
por um ideal ético de justiça e enquanto equidade.”
A autora faz notar, porém, que o consenso que actualm ente se encontra nos 
discursos teóricos sobre a formação é superficial, uma vez que procede de uma 
unanim idade term inológica” que nem sempre corresponde a uma unanim idade conceptual, 
quer entre os especialistas das ciências da educação, quer entre os legisladores. A ausência 
dessa unanim idade conceptual irá tomar-se patente e agravar-se com  a passagem do 
discurso à realização prática, “originando, por vezes, autênticos disfuncionam entos do 
sistem a” (Estrela, 2003:49).
Esses disfuncionam entos decorrem, em grande parte, “do desfasam ento entre os 
discursos teórico e jurídico da formação e a cultura profissional dos docentes” (Estrela, 
2003.54), um a vez que não foi destes últimos que pártiu a iniciativa ou a organização da 
form ação, surgindo-lhes antes como uma exigência para a progressão na carreira. Por isso, 
se o sistem a instituído teve o mérito de generalizar a'form ação'contínua a todos os docentes 
e, de algum  modo, tom á-la um acto habitual pará os professores,'por outro lado deu origem 
à interiorização de um a perspectiva da formação comõ ritual de passagem  de um escalão 
para outro, em detrimento do papel que pode ter no desenvolvim ento profissional e na 
m udança das práticas.
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2.4. Processos de avaliação da formação dos centros
Nos relatórios que analisámos, a avaliação da form ação realizada nos Centros de 
Formação foi realizada a nível interno e a nível .externo, podendo esta última ser levada a 
efeito por diversas entidades. O quadro seguinte m ostra o tipo de avaliação realizado e o 
tipo de entidades que mais vezes são cham adas para os efectuar.
Quadro 13 - Tipo de avaliação e entidades avaliadoras
Tipo*dé a v a l ia ç ã o ’ '  -• - - E n tid ad e  a v a l ia d o ra  . '%  d e 're la tó r io s
Empresas 20
Avaliação externa77 Instituições do ensino superior 10 68,1
. . .
Avaliadores particulares 70
Avaliação intema CFAE - 31,8
Com o se verifica, predom inam  os avaliadores particulares; destes, apenas em três 
casos é apresentado um curriculum  vitae e, na m aior parte dos relatórios, não são 
identificáveis os critérios que orientaram a escolha do avaliador. O facto de os documentos 
legais exigirem  um “especialista na tem ática da acção” não parece relevante, um a vez que a 
avaliação incide sobre o total de acções realizadas. Entre outros, este aspecto pode 
contribuir para. a variedade quer de form atos, quer de profundidade, que os relatórios 
apresentam.
De • salientar, no que respeita às em presas, que centros de regiões diferentes 
encom endaram  a avaliação às mesmas em presas, pelo que se conclui que estas não estarão 
sedeadas na região em què o centro está im plantado. Nos relatórios elaborados por uma 
mesma empresa, nota-se, em geral, um a m atriz com um  de avaliação, mas também 
adaptações às características de cada centro e de cada plano de formação79.
Alguns dos relatórios enviados, com o se pode ver no quadro anterior, constituem  a 
ávaliação realizada 'peío próprio CFÁE, depreendendo-se que, ou não houve avaliação 
èxtem a, ou esta não foi ultimada em tem po útil para corresponder ao pedido. A avaliação
77 Avaliação que não exclui a existência de avaliação intem a e por vezes é realizada com base nesta última
78 Centros que apenas apresentam relatórios de avalição intema
79 E, eventualmente, do(s) avaliadores) que, dentro de cada em presa, se debruçaram sobre determinado 
CFAE, uma vez que não são sempre os mesmos avaliadores
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interna é uma constante nos centros, sendo que muitos relatórios de avaliação externa usam 
os dados recolhidos pelo próprio centro para avaliação interna, não apresentando, por isso, 
um plano específico para recolha de dados. Assim sendo, os instrum entos utilizados e os 
processos de recolha não são da sua responsabilidade e o processo de-avaliação externa é 
construído a partir da avaliação interna. Não é possível contabilizar as várias situações, uma 
vez que muitos relatórios não explicam exactamente com o é que o processo se 
desenvolveu, mas são identificáveis três situações:
1. o processo de avaliação externa é estabelecido pela entidade avaliadora,.que define um 
plano, recolhe inform ação e faz o seu tratamento;
2. a avaliação externa usa os dados recolhidos pelo centro para avaliação interna, 
complementando-os com outros que entende necessários e cuja recolha e tratam ento é 
da sua responsabilidade;.
3. a avaliação externa lim ita-se a fazer o tratamento dos dados recolhidos pelo centro para 
avaliação interna.
O quadro seguinte m ostra os resultados da análise dos planos de avaliação da 
form ação, no que respeita aos objectivos. Dos 44 relatórios analisados, 13,6% não define 
objectivos para a avaliação; os restantes, apresentam sempre mais do que um objectivo.
Com o se verifica, a m aior parte dos avaliadores afjrm a ter com o objectivo avaliar os 
processos e os resultados da avaliação, objectivos de curto .a lcance e que tanto podem 
indiciar uma visão redutora das finalidades e potencialidades da avaliação da formação,
80 Uma vez que os relatórios apresentam mais do que um objectivo
Quadro 14 - Objectivos da avaliação da formação expressos nos relatórios
. Objectivos da avaliação - . . .• * * N* de relatórios, que dèflnem 
o objectivo -7 .
•%-em relação ao n* total 
' de relatórios*0* • ~ !
Caracterizar o plano de formação 14 31,8
Avaliar os processos desenvolvidos na formação 35 79,5
Avaliar os resultados da formação 25 56,8
Caracterizar a imagem pública dos CFAE 2 4,5 ■
M elhorar a formação do CFAE 12 27,2
Diagnosticar novas necessidades de formação 7 15,9
187
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
com o uma visão pragm ática e realista das condições que lhes são dadas para realizar essa 
avaliação e/ou do aproveitam ento que os centros fazem  dos relatórios avaliativos.
Em todo o caso, as escassas referências à possibilidade de a avaliação contribuir 
para a melhoria da .formação e para o diagnóstico de novas necessidades formativos sugere 
am bições e intenções muito restritas e com prom ete, desde o início, a relevância que a 
avaliação terá na form ação, independentem ente do tipo de resultados obtidos.
Raros são os relatórios que explicitam  o m odelo de avaliação em que se baseiam ou 
mesmo o(s) referente(s) que usam para avaliar.
Em relação ao m odelo de avaliação, um dos relatórios refere “o m odelo da 
congruência/contingência (Skate, 1967)”, explicitando que este pressupõe “conhecer o 
nível de realização das intenções e das discrepâncias existentes; identificar relações que 
perm itam  o aperfeiçoam ento do plano de formação; form ular ju ízos de valor em relação ao 
referente estabelecido” (Rei. 1); outro relatório explicita que se pretende fazer um a 
.abordagem  com preensiva, utilizando várias técnicas em diferentes momentos e um a 
abordagem  form ativa, envolvendo os actores desde o início (Rei.3). Para além destes 2 
relatórios (correspondentes a 4,5%  do total) não há referências explícitas ao m odelo de 
avaliação que está subjacente aos dispositivos implem entados. De notar que, os dispositivos 
concebidos e levados a efeito por estas duas entidades avaliadoras são os que maior riqueza 
de dados fornecem, uma vez que recolhem dados em vários momentos da formação e usam 
várias fontes, confrontando, no final, a informação obtida e extraindo conclusões que 
ultrapassam  os critérios mais óbvios, como a satisfação dos formandos e/ou dos 
formadores.
Quanto aos referentes para a avaliação, cinco relatórios indicam que estes são 
constituídos pelos diplom as legais que orientam  a form ação contínua e outro relatório 
explicita que os objectivos do plano de formação do centro constituem  o principal referente 
para a avaliação. A larga maioria (86%) dos relatórios não explicita previamente em relação 
a que é que se faz a avaliação
A ausência de explicitação dos modelos orientadores e dos referentes de avaliação 
na maior parte dos relatórios parece indiciar algum a indefinição na orientação do processo 
e dos resultados a obter, o que eventualm ente explica o facto de os resultados serem lidos 
essencialm ente em relação à satisfação (ou não) de expectativas, de formandos e
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form adores, transform ando-se essas expectativas em referentes para a avaliação. Por outro 
lado, o próprio critério de satisfação surge de formá pouco operacionalizada ou superficial, 
pelo que o resultado final se restringe, em  vários relatórios, à satisfação ou insatisfação 
geral dos form andos e formadores em relação ao processo vivido na formação.
A tendência para recolher e obter dados deste tipo nà avaliação, porém , não é 
particular da situação nacional, um a vez què surge referida e criticada em  vários autores 
francófonos que se debruçaram  sobre os processos de avaliação da form ação (Barbier, 
1983; Figari, 1996; Cauterm an, Dém ailly e  outros, s/d; Démailly, 2001; Figari, 2001)
No quadro seguinte apresentam -se as técnicas e instrumentos de recolha de dados
usadas.
Com o se pode constatar, o questionário, instrumento de fácil aplicação no caso de 
um núm ero elevado de informantes, é o instrumento mais utilizado pelos centros e/ou pelos 
avaliadores e, em muitos casos, o único, o que parece uma form a muito lim itada de obter 
dados sobre um a actividade com plexa e multidimensional como a form ação de professores.
Quadro 15 - Técnicas de recolha de dados para avaliação referidas nos relatórios
1- Técnicas e instrumentos • ; ■ N*'de reiatórios cm , 
que são.referidas?’ •"
% de relatórios era;, 
què são referidas'--' -
Questionários ou fichas 43 97,7 ■
Análise documental 34 77,2
Entrevistas II 22,7
Observação directa 5 11,3
De notar o recurso à observação directa das sessões por cinco entidades avaliadoras, 
já  que esta técnica não é habitualm ente u tilizada 'na avaliação da form ação, quer pela 
disponibilidade de recursos humanos é de tempo que exige, quer pela resistência que 
frequentem ente os intervenientes mostram em relação ao seu uso.
No geral, os processos de recolha de dados atrás m encionados são utilizados com 
form andos, formadores, directores de centro e na análise de docum entos relativos à 
form ação, com o se pode ver no quadro seguinte. As escolas nunca são inquiridas, excepto
81
As lécnicas são frequentemente utilizadas em conjunto com óutras.
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através dos form andos, pelo que a avaliação sé restringe essencialmente ao processo de 
formação, não tentando apreender o seu im pacto na realidade escolar.
Quadro 16 - Fontes de informação usadas para avaliação
a  ̂
I : Conjugando os dois aspectos anteriores, foi possível concluir que os questionários 
'são  geralm ente aplicados aos formandos (100%  dos relatórios) e, em alguns casos, aos 
formadores. As entrevistas são realizadas aos directores do centro, por vezes aos 
foim adores e m uito raramente a form andos (geralm ente, através de amostras).
I . A análise docum ental.é realizada sobre os planos de formação (100% dos casos) e, 
/por vezes, sobre os relatórios elaborados pelos form adores no final de cada acção.
Òs trabalhos realizados pelos form andos durante ou no Final da acção não são 
analisados ‘ nestes relatórios e raramente surgem  referidos. Embora se compreenda a 
disponibilidade de tem po que tal tarefa acarretaria, a comparação entre os trabalhos 
realizados e os objectivos das acções poderia ser um factor determinante para a 
com preensão dos efeitos possíveis da form ação, adquirindo especial relevância no que 
respeita às m odalidades de form ação em que a pesquisa dos formandos e a produção de 
m ateriais constituem  os próprios objectivos da acção (círculo de estudos, projecto).
Esta ausência e o escasso númeró de observações directas referidas, mostram que o 
processo de avaliação se centra essencialm ente nas percepções dos principais actores,
i
recolhidas através de questionários e, mais raram ente, de entrevistas. Tal focalização nas 
percepções dos actores sobre o processo e resultado das acções, complem entada apenas 
pela análise dos planos de form ação (que surge com o enquadramento para a organização
82 Vários relatórios recorrem a mais do que uma fonte.
83 Que em alguns casos tomam a forma de fichas avaliativas
F ontes dè in fo rm ação  1 N° de relatórios em ' 
' que são' referidás82




Directores do centro 9 20,4
Documentos sobre a formação 44 100
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dos dados recolhidos), parece também ela redutora em relação a possíveis efeitos da 
avaliação sobre a formação.
Com efeito, tratando-se de centros de formação form ados por associações de 
escolas, faria sentido recolher, dados (de opinião ou de observação) nas próprias escolas, o 
que perm itiria reorientar os planos de formação dos centros e, eventualm ente, os programas 
das acções
O quadro abaixo m ostra os momentos escolhidos para a recolha de dados, os quais 
não são mutuamente exclusivos.
Quadro 17 - Momentos de recolha de dados para avaliação
Com o se verifica, a m aioria dos processos de avaliação recolhe dados apenas no 
final de cada acção, assum indo por isso essencialmente uma função recapitulativa da 
formação. Com  efeito, são escassos os processos de avaliação em  que os dados são 
recolhidos noutros m om entos da acção, o que impede que a avaliação assum a funções de 
diagnóstico, regulação (o que implicaria ainda a devolução de dados em tempo útil) ou 
estudo do impacto. Este aspecto parece-nos condicionar fortemente quer os resultados, quer 
os efeitos da própria avaliação:
•  os resultados, porque o preenchim ento de questionários no final de cada acção tem 
constrangim entos já  estudados por alguns autores, nom eadam ente a criação de um certo 
efeito de euforia determ inado pelo fim de um esforço, dando origem  ao que W illiams 
(cit. in Freitas, 1997) cham a “the happy h o u ro f  evaluation” ;
•  os efeitos, uma vez que a avaliação não concorre para a orientação da acção, não se 
assum e com o form ativa e reguladora do processo e, como vimos nos pontos anteriores, 
recolhe apenas efeitos percepcionados por formandos e form adores com o possíveis.
— '- M o m e n to s  d e á v a lia ç ã o N° de re la tó rio s em . 
que são  referidos • -
!i%hde re la tó rio s em 
"que são re fe r id o s ' • -
No início da avaliação (motivações e  expectativas) .14 .3 1 ,8
Durante a acção (regulação do percurso formativo) 4 9
No final da avaliação 44 100
Algum tempo após o final da acção 5 11,3
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Quanto aos destinatários da avaliação, 100% dos avaliadores refere a entidade 
prom otora da formação (o CFAE) e quase 80% destes indica ainda a entidade coordenadora 
da formação contínua a nível nacional, como se pode ver no quadro seguinte.
Quadro 18 - Destinatários dos resultados da avaliação
:5 /D e s tin a tá r io s  .
' N* de: relatórios èm que- • 
são referidos.'
% derelatóriosem  que , 
. .  sãorcferidos
Entidade promotora da formação -  CFAE 44 100
Entidade coordenadora da formação contínua 35 79,5
Formadores 6 13,6
Formandos 6 13,6
Formadores e formandos, com o se pode verificar, raramente são identificados como 
destinatários dos resultados da avaliação (seis processos de avaliação), o que é consistente 
com  o facto, anteriorm ente apontado, da maior parte dòs relatórios assumir uma função 
m eramente recapitulativa e não contribuir atem padam ente para a orientação ou reorientação 
de cada acção e/ou para a orientação ou reorientação dos planos de formação dos centros.
Em síntese, a avaliação da formação desenvolvida pelos CFAE parece:
•  ter como função principal corresponder a uma imposição da entidade coordenadora da 
formação. Em bora a avaliação pareça ter vindo a contribuir para alterações pontuais nas 
condições e processos de formação de cada CFAE, não se assume como elemento 
orientador e/ou regulador do processo de form ação, reduzindo formadores e formandos a 
informantes sobre um processo já  vivido84, em vez de participantes activos na orientação 
da formação em curso, através da avaliação;
•  - ter como principal referente um muito vago critério de satisfação dos formandos com a
formação, nunca ou raram ente operacionalizadó;
• basear-se predom inantem ente na opiniãó dos form andos recolhida por questionários no 
momento final da formação;
•  negligenciar o impacto da formação nas práticas, o que poderia ser feito através da 
•criação de dispositivos de avaliação que incluíssem o acompanhamento dos processos
84 E, portanto, com consequências apenas no ano ou acção seguintes.
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desenvolvidos nas escolas, durante ou após a formação ou, no mínimo pela indagação 
das percepções dos corpos directivos, dos orgãos intermédios (coordenadores de grupo 
disciplinar, por exem plo) e dos próprios professores, algum tem po após a formação.
Não nos parece possível, assim, falar de um modelo de avaliação tecnicamente 
fundado. Trata-se antes de um conjunto de práticas com características recapitulativas, sem 
definição prévia explícita de orientações e critérios e aplicando preferencialm ente um único 
instrum ento a um a única fonte de informação, num único m omento da formação - 
dispositivo que parece insuficiente para revelar e interpretar um objecto de análise 
com plexo e com  m últiplas variáveis.
2.5. Critérios e resultados das avaliações da formação dos centros
Com o referim os anteriormente, os resultados das avaliações contidos nos relatórios 
não são com paráveis entre si, devido à diversidade de formatos, escalas e medidas em que 
surgem. Optám os, assim , por identificar apenas a existência ou não de referências a 
aspectos que considerám os poder incluir em cada um dos critérios que definimos na 
introdução desta análise. Partimos da assumpção que a existência ou a ausência de 
referência a esses aspectos/critérios poderia revelar o tipo de resultados das avaliações 
efectuadas.
No que se refere à pertinência das acções, os relatórios .contemplam os aspectos que
0 quadro seguinte apresenta. Seis relatórios (13,6%) não incluem qualquer aspecto que 
possa ser relacionado com  este critério.
1 Com o se verifica, os avaliadores solicitam aos formandos e aos formadores que se 
pronunciem  quanto à satisfação de expectativas em relação à acção, sendo que a inquirição 
sobre a satisfação de expectativas dos formandos é o aspecto referenciado, num maior 
número de relatórios (63,6%). Esta inquirição, na maior parte dos casos, é realizada a 
posteriori, isto é, apenas no final da acção, não se procedendo, pois, a, uma comparação 
entre as expectativas recolhidas antes ou no jnício da formação e o seu grau de satisfação 
no final. Assim, o que se recolhe é a opinião dos formandos sobre o processo vivido ou os 
possíveis efeitos percepcionados como dele decorrentes, opinião eventualmente
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contam inada pelo próprio processo e, sobretudo, pela satisfação por este ter sido levado a 
efeito.
Quadro 19 - Referências ao critério pertinência nas avaliações
In fo rm ação  referen te  a:- •
* -N° d e  relatórios 
e m q u e s ã o  
referidas
• dê re la tó rio s em 
que são .referidas
Indicação da iniciativa das acções 18 40,9
Relação entre a oferta e a procura l? 43,18
Motivação para a frequência da acção 25 56,8
Satisfação de expectativas: 
I. dos formadores 12 27,2
2. dos formandos 28 63,6
Em bora, com o referim os, não seja possível com parar os resultados apresentados nos 
vários relatórios, a leitura dos dados incluídos em cada um deles permite concluir que 
formandos e form adores têm uma opinião global muito positiva sobre as acções que 
frequentaram  ou orientaram, considerando que as expectativas iniciais foram satisfeitas. As 
excepções prendem -se com  o facto, já  anteriorm ente salientado, de alguns professores, 
nom eadamente do 3o Ciclo e Secundário, frequentarem  acções de âmbito geral (temáticas 
educacionais gerais ou temáticas transversais), quando prefeririam debruçar-se sobre 
temáticas disciplinares específicas; ou de professores de vários graus de ensino 
considerarem  que os objectivos de determ inada acção não se enquadravam no grau de 
ensino em que leccionam.
Esta opinião globalmente muito positiva sobre a formação frequentada contrasta,
como já  fez notar Rodrigues (1999), com o discurso dos professores sobre o mesmo
assunto, quando inquiridos noutros contextos:
“Sem prejuízo de apreciações globalm ente positivas que geralmente se 
produzem , e limitadas ao- nosso pequeno observatório de práticas e de 
trabalhos de investigação; importa referir sobre õ  que se pronunciam de 
form a menos positiva os intervenientes directos na formação, os professores. 
Consideram  os conteúdos irrelevantes e por vezes antiquados, sem ligação 
aos problem as reais da sala dê aula e da escola. Aponta-se uma discrepância 
entre a teoria e a prática, sendo esta perspectivada quase sempre como 
aplicação da primeira, mas sem  que a formação proceda ao 
acompanhamento dessa aplicação ao real da situação pedagógica.(...)” 
(Rodrigues, 1999:83)
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De algum  modo, o processo de ocultação das.práticas pedagógicas que geralmente 
se encontra na profissão docente (Estrela, I992;1997) parece ser utilizado também em 
relação às práticas de form ação, pelo menos em situação de inquirição formal para efeitos 
de avaliação desta. Neste quadro,-parece legítimo sugerir que,-m esm o na situação de 
alunos, os professores não conseguem distanciar-se das concepções e crenças sobre o 
m odelo escolar (escolarizante) que perpetuam nas salas de aula com o se, de algum  modo, 
esse m odelo constituísse a identificação da profissão...
Ainda no que se refere à pertinência das acções, e como o quadro 19 mostra, os 
avaliadores dão especial relevo à recolha de dados relativos à motivação para a frequência 
da acção, sendo este, tam bém, um dos aspectos mais referidos nas conclusões e 
com entários finais dos relatórios sem que se encontre, no entanto, um consenso de opiniões 
entre os inquiridos ou entre os avaliadores dos diversos CFAE quanto ao que leva os 
professores à participação em acções de formação.
No centro da questão está, evidentemente, a relação entre frequência da formação e 
progressão na carreira.
Com efeito, a partir das respostas dos formandos, há relatórios de avaliação em que
se conclui que estes frequentariam  a formação ainda que as acções não fossem -necessárias
para a progressão na carreira, com o os excertos que se seguem exemplificam:
“Finalm ente foram  questionados sobre se continuariam  a frequentar acções 
se deixasse de ser obrigatória a obtenção de créditos para a progressão na 
carreira, ao que a quase totalidade respondeu que continuaria a frequèntar” 
(Rei.38)
ou:
“Verifica-se (...) que um núm ero significativo de formandos realizou a 
form ação sem necessidade de créditos, -o que nos parece revelador da 
necessidade de formação destes docentes que vá de encontro aos seus planos 
individuais de formação. Podemos ainda concluir que a existência de 
Projectos Educativos de. Escola faz com que a necessidade de form ação para 
que as linhas mestras ali traçadas fossem atingidas, nem sem pre coincide 
com  a necessidade de obtenção de créditos, pelo que os docentes procuram  a 
form ação necessária para atingir aquele desiderato” (Rel.27).
ou ainda:
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“(...) Cerca de 38% dos docentes que frequentaram  a formação não 
necessitava de créditos, o que é um bom  indicador de que muitos 
frequentaram  a formação sem  olhar aos créditos” (Rel.28)
Surgem  ainda relatórios que concluem  que os form andos criticam a relação entre 
formação contínuá e progressão na carreira e que consideram  ser este factor um 
condicionante.da própria escolha das acções em  que se inscrevem, uma vez que o primeiro 
critério de selecção para a frequência de cada a acção é a proxim idade de mudança de 
escalão na carreira, o que leva ao preenchim ento de vagas não-pelos formandos que 
gostariam  de frequentar determ inada acção, mas pelos que necessitam  de créditos no 
m omento em que esta é proposta ou se realiza. Por exemplo, um dos avaliadores conclui 
que:
“O m odelo de formação contínua continua a ser criticado (pelos inquiridos) 
pela vinculação ao sistem a de créditos, pelo facto de este desvirtuar o 
sentido da formação (...). Relativam ente aos obstáculos à formação (...) 
citam  os critérios de selecção, pela prioridade dada aos formandos com  
necessidade de créditos, o que muitas vezes os impede de frequentar as 
acções que mais directam ente vêm ao encontro das suas necessidades de 
■ form ação” (Rei. 42).
Outros relatórios de avaliação, pelo contrário, concluem  que:
“Com  efeito, em relação à prim eira questão (razões pelas quais os 
professores se candidatam  à form ação contínua), registam -se opiniões em 
que, apesar de terem assinalado razões de valorização pessoal e profissional, 
m elhoria do desem penho docente e actualização científica e pedagógica, é 
frequente a indicação da necessidade de créditos para a progressão na 
carreira, enquanto' outros (form andos) não manifestam qualquer opinião” 
(Rei. ,32).
ou ainda:
“Questionados directam ente sobre quais as principais m otivações que os 
levaram a participar nas acções de form ação em 2000, verificou-se (...) que a 
angariação de créditos foi um a das principais motivações de participação no 
- plano de formação deste ano, ainda que a par do interesse despertado pelas 
temáticas propostas (...). Face aos valores apurados, restaria saber se, na 
eventualidade de não necessitarem  de créditos para a progressão na carreira, 
ainda assim participariam  na form ação de 2000, única e exclusivam ente pelo 
interesse das temáticas propostas” (Rei.25).
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E há ainda relatórios que, nas conclusões finais sugerem, por exem plo que:
Os créditos a atribuir por cada acção de formação não deveriam  ser condição 
suficiente para progressão na carreira. Seriam, isso sim, a par de outros 
parâm etros inscritos no exercício normal da profissão docente, com o sejam a 
assiduidade, qualidade de serviço devidam ente avaliada e outros também 
ponderados. (...) Assim, e com esta filosofia, os créditos deixariam  de ser 
factores de constrangimento à subida na carreira, mas sim um  factor 
opcional a que os professores poderiam recorrer para seu próprio benefício. 
Term inar-se-ia com  a corrida às acções de form ação que, por vezes, se faz 
sem qualquer indexação aos projectos profissionais e pessoais dos 
professores e ainda menos com a sua inserção nos projectos educativos de 
escola” (Rei. 43).
Por sua vez, nas Conclusões e Recomendações do IV Congrèsso Nacional de CFAE
refere-se várias vezes os efeitos perversos da relação entre sistem a de créditos/progressão
na carreira/form ação contínua mas, enquanto nos restantes pontos se expressa um parecer e
se define uma direcção, no que diz respeito a este aspecto o trabalho lim ita-se a algumas
considerações vagas como:
“A form ação contínua deve ser assumida como um direito e um dever para 
todos os docentes, desde o início da. respectiva actividade profissional e não 
apenas para progressão na carreira” (2001:12)
A partir do estudo realizado entre 1993 e 1998, Roldão e outros (2000:137))
sintetizam os diversos factores envolvidos na procura de form ação contínua pelos
professores. Segundo estes autores,
“a questão da motivação constitui uma área com plexa, na m edida em  que se 
jogam  sempre factores contraditórios. Assim, é visível que os professores 
m anifestam uma motivação intrínseca pela valia da form ação que, contudo, 
se concretiza em articulação com outros factores, de que se destacam  a 
prem ência da progressão profissional e a natural procura do esforço menor. 
A gestão da formação por parte dos centros precisa assim  de encontrar 
combinatórias mais adequadas ao aumento da motivação intrínseca, sem 
esquecer o quadro dos factores extrínsecos que com  ela interagem .”
Interessante seria ainda confrontar o indicador progressão na carreira nas opiniões 
dos form andos/professores e outros profissionais, còmo os directores dos centros ou 
elem entos dos órgãos directivos, das escolas,' como acontece no-estudo do impacto da 
formação levado a efeito por Roldão e outros (2000: 136), que salientam:
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“os directores de centro, form adores e órgãos de gestão acentuam mais (que 
os professores) a necessidade de créditos para progressão ( .. .)  atribuindo tal 
facto, em muitos casos, à natureza perversa do próprio sistema de form ação”
Encontramos os m esm os resultados na avaliação realizada por Caetano e outros 
(2003) da formação dos CFAE da Península de Setúbal. Com  efeito, de todos os possíveis 
factores motivadores para a participação em  acções de formação pelos professores, os 
elem entos dos órgãos de gestão das escolas escolhem  preferencialm ente a obtenção de 
créditos e em  percentagem  bastante mais elevada que os próprios professores inquiridos, o 
que sugere que os responsáveis dos estabelecim entos de ensino pouca confiança têm na 
formação contínua e, porventura, no desejo de desenvolvim ento profissional dos próprios 
professores...
No que respeita à eficácia da form ação, a m aior parte dos avaliadores debruça-se 
sobre o grau de realização do plano, de um ponto de vista formal, e sobre consecução dos 
objectivos da acção, a partir das opiniões de form andos e formadores. O número de 
relatórios que apresenta dados sobre cada um destes aspectos pode ser verificado no quadro 
seguinte, sendo que 5 (11,3%) não apresentam  inform ação relativa a este critério.
Quadro 20 - Referências ao crilério eficácia nas avaliações
■ A : A In fo rm ação  referen te  a:. i : N“'de re la tó r io s  em  que 
1 são  re fe r id o s  L. •
% de re la tó rio s  cm  q u e sã o -.. 
‘ re fe r id o s  ‘
Consecução dos objectivos: 25 56,8
1. percepção dos formadores 35 79,5
2. percepção dos formandos
Grau de realização do pláno 22 50
- . Com o se verifica, é muito generalizada a prática de solicitar aos formandos 
informação sobre a consecução dos objectivos da' acção (quase 80% dos relatórios). Não 
temos inform ação sobre quem ou còm o foram  definidos esses objectivos, presumindo-se 
que serão aqueles que constam no program a de cada acção e que terão sido definidos pelo 
form ador e/ou negociados com os formandos.
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Parece-nos que, no que se refere à consecução dos objectivos, teria sido relevante a 
análise dos trabalhos realizados pelos formandos, sobretudo no caso das acções 
desenvolvidas em m odalidades centradas no trabalho realizado pelos formandos (círculo de 
estudos, projecto, oficina). Os resultados dessa análise poderiam  ser cruzados com os dados 
obtidos a partir da percepção dos participantes e ainda com os objectivos expressos nos 
program as, dando origem  a uma informação mais com pleta e menos contam inada pelos 
efeitos que o final da formação pode ter sobre os formandos.
A leitura dos resultados apresentados em cada relatório m ostra que a opinião dos 
form andos e formadores é globalmente positiva, o mesmo acontecendo com  o resultado da 
análise que os avaliadores fazem sobre a consecução dos planos.
Por exemplo, um relatório conclui assim a sua avaliação interna:
Consideram os que, na formação que prom ovem os sob diversas formas e 
para diferentes grupos de destinatários, o s -n ív e is  de consecução de 
objectivos, de satisfação de expectativas e de repercussão geral atrás 
apontados nos perm item  afirmar que alcançam os um nível de realização 
muito positivo nos diferentes campos de actuação do centro” (Rei.24)
Relativam ente à qualidade da acção, nos relatórios os avaliadores incluem a 
organização do program a e dos materiais, a adequação da metodologia,, a coerência das 
form as de avaliação dos form andos, como.se pode ver no quadro seguinte..............................
Todos os relatórios incluem  informação sobre pelo menos um destes aspectos e oito 
(18,1%) avaliam todos eles, como se pode ver no quadro seg u in te ..
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Quadro 21 - Referências ao critério qualidade nas avaliações
/* . In fo rm ação  referen te  a : '  • • iN?'.dè. re la tó rios-em  
q u e s ã o re fe r id o s
%  : de re la tó rio s  em 
que são  referidos •
Organização dos programas e dos materiais 36 81,8
Adequação da metodologia . . . . ■ 38- ■ - 86,3-
Coerência das formas de avaliação dos formandos 19 43,1
Adequação das instalações e equipamentos 31 70,4
Adequação temporal da acção * • 29 65,9
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Com o se pode verificar, a m aior parte dos avaliadores tem em conta estes aspectos, 
concentrando-se essencialm ente na organização dos programas e dos materiais e na 
adequação das m etodologias, enquanto o modo de avaliação dos formandos é o aspecto
sobre o qual os avaliadores menos incidem. Estes dados são recolhidos jun to  dos
form andos e, em alguns casos, dos formadores.
No que se refere à organização, dos program as e materiais, adequação da
m etodologia e coerência das formas de avaliação dos formandos, as opiniões são também
francam ente positivas em  todos os relatórios de avaliação, o que permite que estes incluam
conclusões como as que se seguem:
“(...) Tam bém  as estratégias de form ação foram avaliadas como fortemente 
positivas, tanto na variável “adequação” com o na variável “clareza de 
exposição”. Por outro lado, houve unanim idade acerca do bom desem penho 
dos formadores, nom eadam ente o bom  nível de conhecimentos e a 
disponibilidade para os form andos. Os m ateriais didácticos (documentação) 
usados e/ou disponibilizados foram  considerados úteis pelos formandos, 
nom eadamente como material de. consulta tendo em  vista a resolução de 
problem as futuros no contexto das suas práticas profissionais” (Rel.43)
“As m etodologias mais apreciadas pelos formandos e aceites como tal pelos 
form adores, enquadram -se na execução de procedimentos, no treino de 
técnicas, no confronto de experiências entre formandos e formadores, na 
observação de outras experiências bem  sucedidas e estudo de casos, assim 
' como na execução de trabalhos em grupo e elaboração de materiais de apoio 
para futura utilização” (Rel.26)
Já no que respeita à adequação das instalações e equipamentos e a adequação
temporal da acção (avaliação qué decorre-a partir das opiniões dos formandos e, em alguns
relatórios, tam bém  dos formadores), surgem  notas negativas em várias avaliações, levando
os avaliadorès a incluir conclusões e recom endações finais corrio as que se seguem:
“As críticas focam aspectos diversos: horários incompatíveis, calendarização 
muito dispersa ou coincidente com  outras actividades escolares, 
equipam entos não funcionais, em especial os computadores, inexistência de 
um com putador por form ando, desconforto e acústica deficiente das salas 
(...) duração insuficiente de algumas acções e falta de alguns materiais para 
garantir um maior conforto” (Rel.26)
ou :
200
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
“Relativam ente aos obstáculos logísticos à form ação, continuam  a ser os 
horários e calendários, considerados como sobrecarga ou incompatíveis com 
as actividades lectivas (...)” (Rel.42)
“O espaço em que decorreram as acções foi um dos aspectos que mereceu 
apreciação mais negativa, uma vez que, quer nas opiniões dos formandos, 
quer nas dos form adores, as saias nem sempre corresponderam  em termos de 
conforto (...), equipam entos (...) ou de organização (disposição das m esas)” 
(Rel.43)
ou ainda:
“Os aspectos logísticos, em particular os espaços da formação, devem  ser 
considerados estratégicos para o bem desenvolvim ento das acções e, 
portanto, tratados com particular cuidado. Este aspecto tem sido 
recorrentem ente, desde 1998, referido por form adores e formandos como o 
mais negativo e, apesar do assinalável esforço de m eihòria que tem sido 
feito, parece continuar por resolver” (Rei.39)
Não querendo subestim ar a efectiva necessidade de condições adequadas ao 
funcionam ento das acções, a nível de espaço, tempo e equipam ento, o facto de as opiniões 
negativas incidirem nesta área, de algum modo marginal ao processo formativo e, 
sobretudo, muito menos controlável pelos participantes directos (formadores e formandos) 
parece poder ser lido com o um outro modo de ocultar o interior das práticas de formação, 
com o antes se sugeriu.
Quanto à utilidade da acção, os resultados são obtidos, na m aior parte dos casos, a 
partir de uma questão aberta relativa ao contributo da formação para a melhoria do .trabalho 
docente e incluída na parte final dos questionários. Dos relatórios analisados, 37 .(84%) 
apresenta informação relativa a este ponto, podendo os resultados obtidos ser agrupados em 
duas grandes categorias:
•  efeitos previsíveis da acção a nível da organização e funcionam ento da escola e/ou da
prática pedagógica; • - •
•  contributo da acção para o desenvolvim ento pessoal e profissional, em termos globais.
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Em relação ao critério utilidade, porém, não existe o consenso de opiniões que foi 
característico das respostas aos critérios anteriores. Com  efeito, alguns relatórios concluem  
que os formandos, para além da valorização pessoal que a formação lhes permitiu, prevêm 
um verdadeiro impacto da formação na mudança das práticas na escola e na sala de aula, 
enquanto outros referem que a formação, teve efeitos apenas em termos de valorização 
profissional, . nom eadamente através da actualização e/ou aprofundamento de 
conhecimentos, da troca de ideias e experiências com os colegas, do convívio inter-pares.
De qualquer modo, e porque se trata essencialm ente de uma recolha de dados a
partir dos efeitos previsíveis'da formação, estes resultados não parecem muito consistentes
entre os próprios avaliadores. Um dos relatórios, por exem plo, sugere:
(que o centro) “crie, em  conjunto com  a administração e, eventualm ente, 
outros centros de formação, m ecanism os de acompanhamento e 
monitorização, visando garantir que os efeitos positivos da formação, que os 
próprios formandos declaram  sistem aticam ente, se efectivem no contexto 
. das suas práticas e das organizações escolares em que essas práticas se 
desenvolvem  (...); promova, em conjunto com a administração e, 
eventiialmente outros centros de form ação, estudos de avaliação do impacto 
da form ação que possam  confrontar a imagem geralmente positiva que é 
dada e, ao mesmo tempo, aquilatar da durabilidade dos efeitos positivos 
declarados pelos formandos, em geral, no final das acções” (Rel.43)
Em. síntese, os aspectos mais salientes dos resultados das avaliações da formação 
apontam para três questões principais:
•  no que respeita à motivação para a frequência da form ação, os avaliadores da formação 
dos CFAE e .diversos autores que levaram a efeitos estudos sobre os CFAE estão de 
acordo em que a ac tu a l relação entre formação contínua e progressão na carreira tem 
pervertido a finalidade inicial que presidiu ao desenvolvim ento da formação contínua de 
professores; no entanto, a ausência de um outro sistem a de progressão na carreira leva a 
que não se proponham  alternativas;
•  . os dados dos relatórios analisados mostram que form andos e formadores têm uma visão
globalm ente positiva dos processos de formação contínua desenvolvidos, com excepção 
de algumas questões específicas e, de algum modo marginais ao processo formativo em 
si mesmo; estes resultados poderiam, no entanto, ser mais credíveis se fossem cruzados
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com dados recolhidos através de outros processos e instrumentos não orientados 
exclusivam ente para a recolha de opiniões.
•  os relatórios não fornecem  informação clara quanto à utilidade da form ação na prática. 
De facto, no final das acções, há unanimidade entre os formandos no que respeita à 
contribuição da form ação para a sua valorização profissional, mas raramente são 
referidos efeitos concretos da formação nas práticas educativas. A obtenção desses 
dados exigiria um a m aior articulação entre a formação dos CFAE e as escolas, de modo 
a que o impacto da form ação pudesse ser traduzido em novas competências, atitudes e 
desempenhos. Exigiria também processos de avaliação que acom panhassem  o 
desem penho profissional durante e após a formação.
A ausência ou relatividade das previsões e/ou constatações dos formandos sobre o 
impacto da form ação nas práticas parece uma constante nos resultados da formação, pelo 
menos desde que esta existe de forma organizada e que se desenvolvem  estudos sobre ela.
Com efeito, Roldão e outros (2000) salientam tam bém  a ausência ou imprecisão de
referências pelos professores ao verdadeiro impacto da form ação nas práticas profissionais.
Inquiridos quanto aos efeitos da formação, os formandos que participaram nesse estudo,
assinalam (tal com o nos relatórios por nós analisados) o .enriquecimento pela troca de
experiências, a oportunidade de reflexão sobre vários temas, a tomada de consciência de
algumas situações, o desenvolvim ento da capacidade de expor e discutir ideias. Em relação
à mudança nas práticas profissionais, lim itam-se a referir alguns ganhos na relação
professor/aluno, nos processos de avaliação e na realização de actividades pontuais. De
facto, como notam  os autores citados, os formandos consideram que a formação os toma,
globalmente, mais receptivos à importância da participação em processos de 'fo rm ação
contínua, mas não conseguem  objectivar os seus efeitos práticos. '
“Em síntese, se é certo que a formação oferecida-pelos CFAE gerou um 
hábito de form ação nos professores - o que já  por si constitui um .ganho 
apreciável - os seus efeitos são apenas percepcionados ao nível da 
apropriação e enriquecimento de experiência individual, mas escassamente 
percepcionados como trazendo efectivas melhorias à prática profissional,
nom eadam ente em termos de desem penho e resultados.( .. .)  A formação,
em bora reconhecidamente benéfica, não parece ainda ser percepcionada 
com o um elem ento do desenvolvimento institucional e estratégico das 
escolas, mas predominantemente associada ao enriquecim ento pessoal dos 
professores individualmente considerados” (Roldão e outros, 2001:138)
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De notar que os outros actores inquiridos (directores dos CFAE, elementos dos 
órgãos de gestão das escolas, delegados de disciplina e coordenadores dos directores de 
turma) mostram, em geral, desconhecim ento quanto a efeitos da formação nas práticas 
pedagógicas dos professores que a frequentaram. No que se refere ao impacto da formação 
na instituição, os autores notam uma crença dos vários actores inquiridos na existência 
desse impacto, crença que depois não é operacionalizada em práticas institucionais 
concretas e que é mais acentuada nas respostas aos questionários que nas entrevistas, nas 
quais os sujeitos tendem a m ostrar-se mais cépticos em relação ao assunto.
Tam bém  o estudo realizado por Caetano e outros (2003:105) sobre a formação dos 
CFÁE na Península de Sétúbal revela que os resultados relativos aos efeitos na prática não 
são tão claram ente positivos quanto os que se referem ao processo de formação, 
assinalando que:
“globalmente, os resultados referem que os professores (consideram que) 
realizaram algum a transferência da form ação no que diz respeito a vários 
aspectos relacionados com  o seu desem penho profissional, embora em 
alguns aspectos os resultados sejam relativamente limitados. De acordo com 
os inquiridos ( .. .)  o grau mais elevado de transferência incidiu sobre o 
desempenho profissional geral e sobre as estratégias para motivar os alunos 
( .. .) ,  consideram que realizaram  alguma transferência das acções centradas 
nos conteúdos, nom eadamente no que se refere à utilização de novas 
tecnologias na aula, ao m odo com o desenvolvem  os temas na aula e aos 
materiais que utilizam  na aula”
Curiosam ente,-“os resultados relativos às acções centradas no contexto escolar e às 
acções frequentadas no ensino superior apresentam um padrão idêntico” (Caetano e outros, 
2003:105), o que nos parece um dado a m erecer estudo mais aprofundado, tendo em conta 
o consenso tácito sobre uma maior transferibilidade das aprendizagens em formações 
centradas na prática.
Nas conclusões que este estudo traça relativas à transferibilidade para as práticas há
outros dados interessantes, como as diferenças de opiniões segundo o nível de ensino e
anos de serviço. Assim,
“( .. .)  os professores do Io .ciclo fazem uma apreciação consistentemente 
mais positiva em diversos aspectos que os professores do secundário, 
sobretudo no que diz respeito às técnicas e métodos pedagógicos. Em termos
•204
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
de antiguidade, constata-se que os docentes mais seniores, juntam ente com 
os mais jun iores na profissão, consideram que beneficiaram  mais das acções 
de form ação relativam ente a métodos e técnicas pedagógicas do que os 
docentes com  um a antiguidade entre -11-20 anos de serviço” (Caetano a 
outros, 2003:105)
Parece-nos que estes dados remetem para a necessidade de m ais avaliações terem 
em  conta estas variáveis, uma vez que elas podem ser importantes para uma organização da 
form ação menos indiferenciada em  relação aos níveis de ensino leccionados e às fases da 
carreira dos professores.
No final do estudo, os autores adiantam:
Ora, os resultados obtidos revelam que os próprios professores consideram 
que é o grau de transferibilidade da formação para o seu desem penho que 
pode contribuir para melhorar o ensino. É pois fundamental que o 
investim ento na formação contínua de professores se traduza nessa 
transferência e nos impactos desta sobre a aprendizagem  dos alunos e que 
essa transferência seja convenientemente avaliada. Neste sentido, será 
necessário alterar a política de gestão de recursos hüm anos aplicada aos 
professores, de m odo a que integre a análise efectiva do seu desempenho 
profissional. Im porta ainda implementar nas escolas um dispositivo que 
valide as acções de formação a frequentar e que avalie os seus efeitos na 
com unidade escolar” (Caetano e outros, 2003:116).
Em síntese, a análise das práticas de avaliação da form ação dos .centros, permite 
•perceber, no respeitante aos dispositivos, que:
- o objecto da avaliação é, na maior parte dos casos, a percepção dos formandos sobre o 
processo form ativo e os seus previsíveis efeitos, com m aior incidência no primeiro;
- os referentes da avaliação, raramente explicitados ou referidos, acabam  por se reduzir, 
regra geral, à satisfação dos formandos com a formação, satisfação que nãò é 
suficientem ente especificada, não é comparada com expectativas iniciais e não é 
confrontada nem com os objectivos da formação nem com os objectivos profissionais. 
Há tendência, portanto, a centrar a avaliação no consum idor imediato (o formando), de 
uma form a também ela imediatista e pouco reflectida (porque esse consum idor não é 
questionado sobre os critérios que usa e, portanto, tam bém -não-se  questiona a si
. próprio). Por outro lado, a satisfação imediata do consum idor parece ser suficiente para 
ó cliente da avaliação (o centro de formação).
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- os destinatários da avaliação são as entidades que promovem a formação (os CFAE) e, 
posteriorm ente, a entidade que a financia. Form andos e formadores só eventualm ente 
terão acesso aòs resultados dessa avaliação e, em  todo o caso, apenas algum tempo após 
o final d á  formação, o que tom a esse acesso inútil para o processo formativo, 
as fontes de informação são preferencialm ente os form andos e os formadores (estes, em 
muitos casos, apenas através dos programas e/ou dos relatórios finais da acção que 
elaboraram). O núm ero restrito de tipo de fontes e  a falta de confronto entre os 
resultados assim  obtidos, dá origem a resultados pouco compreensivos da situação real. 
Por outro lado, sendo o questionário (ou ficha avaliativa) a técnica de recolha de dados 
mais usada, não há lugar a procedim entos de triangulação de metodologias ou fontes 
informativas.
No que concerne às intenções, a análise m ostrou que: 
a função destas avaliações é  tendencialmente recapitulativa, constituindo-se o final da 
form ação com o m omento privilegiado para a recolha de dados;
a avaliação do processo form ativo é o objectivo enunciado em maior número de 
relatórios (80%); mais de metade (57%) define ainda o propósito de avaliar os 
. resultados.
apenas 2 relatórios explicitam  claram ente o conceito de avaliação subjacente à prática 
(ambos por referência ao modelo de Stake).
Dos outros relatórios analisados, que conceito de avaliação podemos inferir? Na 
verdade, trata-se de um a'avaliação que, embora realizada ou contratualizada pelos centros, 
não parece produzir tom adas de decisão (apenas 27%  dos relatórios estabelece a melhoria 
ou mudança do plano form ativo com o objectivo da avaliação); não se orienta para os 
objectivos de formação, lim itando-se a dar conhecer' a satisfação dos formandos com o 
processo vivido (sem uma definição clara de critérios, o que tom a os resultados 
inoperantes, senão m esm o pouco credíveis); não é com preensiva, na medida em que recorre 
a um mínimo de fontes informativas, de momentos de avaliação e de técnicas de obtenção 
da informação, o que não permite o confronto de perspectivas intra- e inter-participantes; 
não é formativa, já  que não é reinvestida na acção.
A própria definição pela negativa a que tivem os que recorrer no parágrafo anterior é 
reflexo do vazio conceptual que se percebe após a análise das práticas. O que fica, é a
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imagem de uma avaliação realizada por exigência externa à form ação, para certificação e 
prestação de contas à entidade creditadora e/ou financiadora -  em últim a análise, para um 
controlo do sistema, com o sugeriu Estrela, em 1999. Este controlo, por sua vez, parece 
incidir apenas na realização/existência das acções e na procura destas pelos formandos, 
reduzindo-se assim as potencialidades da avaliação à sua expressão mais básica.
Em conclusão, os resultados dos diferentes estudos e da análise efectuada sobre os 
processos de avaliação da form ação contínua de professores realizada nos CFAE apontam  
para:
>  planos e práticas de formação contínua de professores que se podem  inserir num 
modelo defectológico (Eraut, 1983) de aquisição de conhecim entos e de técnicas85 
(Ferry, 1983; Zeichner, 1983; Marcelo, 1999), que contraria o m odelo proposto nas 
orientações legislativas para a formação contínua que foram  sendo publicadas durante a 
década de 90. Se tom arm os com o base a posição ocupada pelo form ando na concepção 
da formação (Estrela, 2002), forçoso é constatar que este é perspectivado 
essencialmente com o objecto de uma formação pré-definida (pelas entidades 
formadoras, em term os gerais, e pelos formadores, em termos do program a específico), 
sendo a sua participação reduzida à escolha do tema da acção (em todo o caso, 
dependente da oferta na zona geográfica e da necessidade de créditos) e, eventualm ente, 
à negociação do enfoque dado ao programa;
>  práticas de avaliação da formação contínua de professores organizadas de modo 
unidimensional, redutoras do objecto da avaliação, sem critérios, claros e  com 
indicadores insuficientes e pouco precisos, que não chegam  a configurar um m odelo 
avaliativo. Estes processos de avaliação não têm e fe ito ,n a  form ação enquan to .e la  
decorre, têm poucos efeitos visíveis na formação a planear86 e, por outro lado, não 
recolhem inform ação suficiente para se compreender os efeitos da form ação na prática 
profissional
8 5  *
Aquisição de técnicas feita essencialmente através de conhecimentos sobre as técnicas e não em práticas 
concretas.
86 Nos relatórios analisados há duas únicas referências ao 'facto de o plano de formação do centro ter sido 
concebido tendo em conta a avaliação do ano anterior.
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Assim, parece legítim o perguntar: se os resultados desta avaliação são reducionistas 
e, nesse sentido, pouco credíveis, se a avaliação não tem efeito na m elhoria da formação e 
se não permite saber os efeitos desta na prática docente, para que serve, então, esta 
avaliação?
Decorrendo destas conclusões, pareceu-nos im portante conhecer processos de 
avaliação da formação que procuram  estabelecer uma m aior inter-relação entre a formação 
e o modo como esta é avaliada. Esse trabalho, que apresentam os em seguida, constitui a 
segunda etapa desta prim eira fase do estudo.
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3. ANÁLISE DE TRÊS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO EXTERNA DA 
FORMAÇÃO CONTÍNUA DE PROFESSORES
3.1. Objectivos, constituição do corpus e orientação do estudo
Após as conclusões a que chegámos no capítulo anterior, e tendo em conta a.questão 
orientadora do estudo (pode a avaliação da form ação constituir uma estratégia form ativa?), 
considerám os pertinente saber, nesta segunda etapa, que processos favorecem  as 
potencialidades form ativas da avaliação da formação.
M ais especificam ente, pretendíamos saber:
- que princípios e orientações favorecem uma plena integração da avaliação na 
form ação?
- que dispositivos potencializam  a vertente formativa da avaliação da form ação?
Para tal, debruçám o-nos sobre os relatórios de avaliação elaborados por uma equipa 
de avaliação externa criada na Faculdade de Psicologia e C iências da Educação da 
Universidade de Lisboa, para avaliar as acções de formação contínua de professores 
prom ovidas pelos serviços centrais, a seu pedido. A equipa, na qual colaborám os, realizou 
três avaliações com características diferentes, em três anos sucessivos, m antendo a mesma 
coordenação e a m aior parte dos elementos que a constituíam.
C orrespondendo embora a um m esm o pedido (avaliar a form ação contínua de 
professores), em cada um desses anos implem entaram -se processos com  orientações e 
características acentuadam ente diversas, o que correspondeu, de algum  modo, ao 
ensaio/experim entação de diferentes práticas avaliativas da formação.
É precisam ente esse aspecto de ensaio que nos parece justificar a tentativa de 
com preensão das potencialidades e fragilidades dos três modelos de avaliação 
im plem entados, procurando agora criar um olhar exterior e objectivo sobre um processo no 
qual estivem os implicados.
Na análise efectuada, pretendeu-se:
- caracterizar as intenções e dispositivos concebidos e implem entados em cada um a das 
avaliações;
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perceber o tipo de informação e os resultados obtidos em cada uma dessas avaliações;
- conhecer o tipo de conclusões e sugestões que cada processo permite atingir;
- com parar as intenções, dispositivos, tipo de informação, resultados gerais e tipo de 
conclusões dos processos desenvolvidos.
Para a caracterização das intenções e dispositivos de avaliação, recorreu-se à 
classificação proposta por H ad ji.(I994)a .partir da classificação de Stake (1976), referida na 
parte I deste trabalho (p.79) e já  utilizada no estudo anteriormente apresentado.
Para a análise .do  tipo-de inform ação obtida,, criámos uma grelha inspirada em 
Stufflebeam  (1986) que organiza os aspectos avaliados em quatro grandes categorias: 
inform ação sobre o contexto, informação sobre o program a, informação sobre o processo e 
inform ação sobre os resultados. Os aspectos avaliados correspondem  a critérios de 
avaliação que surgem  em  cada um dos relatórios, em bora apenas o último os explicite como 
tal.
Em relação aos resultados, lim itám o-nos a referir as tendências gerais (quando estas 
existiam ) no que respeita à avaliação do program a, à avaliação do processo e à avaliação do 
produto.
A partir das sugestões de alteração do processo de. avaliação que surgem nas 
conclusões dos. dois primeiros relatórios, estabelecem os a relação com o processo avaliativo 
do ano seguinte. Por outro lado, na análise dos segundo e terceiro relatórios, introduzimos 
ainda, em vários destes pontos, a com paração com  o(s) processo(s) anterior(es).
As diferenças entre os três processos são, com o se verá, muito claras. No entanto, se 
os equacionarm os num continuum, é possível perceber que corresponderam  ao ensaio de 
m odalidades avaliativas com diferentes intenções e orientações e, por isso, as conclusões às 
quais foi possível chegar em cada ano justificaram  e alimentaram  o processo a implementar 
no ano seguinte.
.O s  títulos dos pontos seguintes deste capítulo correspondem  à nossa própria leitura 
dessas intenções/orientações.
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3.2. Primeiro ano: as possíveis dimensões da avaliação externa
O relatório relativo ao Io ano mostra que o processo de avaliação se dividiu em duas
fases.
No que respeita à prim eira fase, o relatório inclui a análise da coerência interna dos 
program as/planos de form ação e a análise de dados quantitativos e qualitativos recolhidos 
no final de cada acção através de fichas elaboradas pela entidade prom otora da formação 
(serviços centrais do M inistério da Educação) ou por um a entidade form adora externa a 
quem  esses serviços recorreram  (Centros de Formação), extraindo conclusões quer em 
relação aos resultados (relacionando-os posteriorm ente com  os objectivos gerais da 
form ação contínua constantes da legislação em vigor e com os referenciais teóricos da 
form ação contínua), quer em  relação aos instrumentos de recolha de dados usados, que se 
propôs serem  m odificados (Relatório I, V ol.l).
Na segunda fase, o relatório descreve três estudos de caso, indicados pela entidade 
prom otora da formação. Para tal, a equipa avaliativa realizou entrevistas aos form andos 
alguns meses após a acção e aplicou as mesmas fichas que tinham sido preenchidas 
im ediatam ente após o final da acção. Foi possível, assim , com parar os resultados da 
avaliação feita pelos form andos “a quente” e “a frio”, conhecer a opinião dos formandos 
sobre o impacto da form ação na sua prática profissional e confirm ar as questões levantadas 
na fase anterior quanto aos instrum entos de recolha de dados usados, nom eadamente por 
confronto global com os resultados das entrevistas (Relatório I, Vol.2).
O relatório explica que, nesse Io ano, o pedido de avaliação externa chegou-niim a 
fase adiantada da formação. Os instruméntos de avaliação 'final foram  elaborados pela 
entidade prom otora da form ação, a qual realizou também a recolha desses dados. A equipa 
de avaliação externa procedeu ao seu tratamento e interpretação e realizou ainda uma 
avaliação alguns meses após o término da formação, mas restringindo-se, como vimos, a 
três acções de formação.
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3.2.1. Intenções e dispositivo de.avaliação
A caracterização das. intenções e do dispositivo criado para o primeiro processo de 
avaliação estão sintetizados no quadro 22.
Quadro 22 • Intenções e dispositivo do processo de avaliação externa realizado no primeiro ano
Espaços -Dimensões - - - . . 'A spectosconsiderados 7 v ~ ' : ^.T*fase . 2*fãse,
Funções Recapitulativa X X
Objectivo Determinar a coerência interna dos planos de formação X X
s Conhecer a apreciação dos formandos sobre o
Intenções funcionamento da acção.
Captar a apreciação dos formandos sobre os efeitos da
X X
formação nas práticas; - -
Com parar os resultados da avaliação “a frio” e “a
quente” . - -
Momentos Final da acção X _  X
Algum tem po após o final da acção - X
Ambito. N° de acções 49 3
N° de turmas 90 3
Dispositi­ Objecto Programas das acções X X
vo Percepção sobre processo e os resultados da acção X X
Referen­ Decorrentes do Dec. Lei 207/96 e do quadro conceptual da X X
ciais formação contínua
Emergentes do discurso dos formandos
- X
Tipo Externa X X
D estinatários Entidade promotora da formação X X
Fóntes de N° de formandos 2311 26
informação No:de programas de formação 49 3
Instrumen Fichas elaboradas pela entidade promotora da formação
tos ou pelos formadores. X X
Entrevistas semi-directivas X
Esta avaliação teve um carácter essencialm ente recapitulativo, recapitulação 
concretizada em dois m om entos diferentes: no final da formação e algum tempo após o 
final.
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Com o o quadro perm ite verificar, os objectivos da avaliação m odificaram -se na 
segunda fase. Com  efeito, enquanto na prim eira fase se visava essencialm ente conhecer as 
percepções dos form andos sobre a formação (processo, resultados, possíveis efeitos), na 
segunda fase pretendia-se saber que efeitos eram identificados pelos form andos na prática 
profissional, com o decorrendo da formação. Pretendia-se tam bém  saber se havia 
modificação das opiniões entre o final da formação (avaliação “a quente”) e o momento em 
que a avaliação “a frio” foi realizada (alguns meses após o seu final), uma vez que a 
distância e a prática profissional podem contribuir para alterar apreciações.
Quanto ao referencial de avaliação, na primeira fase, este foi criado, segundo o 
relatório, com  base na articulação de um referente norm ativo-adm inistrativo (a partir dos 
textos legais, nom eadam ente no Dec.-Lei 207/96) e de um référente técnico-científico (com 
base nos modelos teóricos da formação contínua); na segunda fase do mesmo processo, 
procurou-se ainda articular estes referentes com o ponto de vista dos actores, tentando 
definir os referentes subjacentes ao discurso avaliativo dós formandos, nas eriirèvistas.
Nesse sentido, na segunda fase do processo avaliativo realizado neste prim eiro ano, 
alargou-se o âm bito da avaliação apreciativa, um a vez que, para além de ju lgar o valor de 
uma situação em relação a um referente pré-determinado, se pretendeu apreender o sentido 
dessa situação, construindo um referente multidimensional, a partir dos próprios dados. O 
relatório salienta, porém , que essa tentativa de apreensão foi limitada, neste estudo, quer 
pelo facto dos m om entos de recolha de dados serem posteriores à acção, quer pela falta de 
diversidade das fontes de informação (Relatório I, Vol.2)
Por outro lado, à tentativa de apreender os referentes em relação aos quais os 
formandos se pronunciavam , correspondeu necessariamente uma lim itação do número de 
sujeitos inquiridos/acções de formação analisadas. Com efeito, na primeira fase avaliaram- 
se 90^ acções de ^form ação, correspondendo ao desenvolvim ento de 49 programas 
form ativos/obtendo-se as opiniões de mais de 2000 formandos, enquanto na segunda fase 
se estudaram apenas 3 acções de formação, inquirindo-se apenas 26 formandos.
E notório, por isso, que se pretendeu com plem entar um processo de avaliação em 
extensão e de cariz essencialm ente quantitativo com um processo de avaliação em 
profundidade que perm itisse obter dados qualitativos.
o
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3.2.2. T ipo de informação obtida e resultados de avaliação
O tipo de informação obtida nesta primeira avaliação está sintetizado no quadro 23.
Quadro 23 - Tipo de informação obtida na avaliação externa realizada no Io ano
Incidência -
.A f •











Sobre o Dados sócio-demográficos dos formandos - - X -
Contexto
Sobre o Orientação dos objectivos - - X X
programa • Coerência dos conteúdos face aos objectivos - - - X
Compatibilidade das estratégias - - - X
Representatividade da forma de avaliação - • • X
Sobre o Adequação da metodologia e recursos X X X -
processo de Competência do formador X X X -
formação Dinâmica relacional X - X -
Duração das actividades -  . X X -
Sugestões para melhorar a formação X - X -
Dificuldades - - X -
Sobre os Consecução dos objectivos X X X -
resultados da Possível contribuição para o trabalho docente . X - - -
formação Identificação de mudanças no desempenho
profissional • • - X -
Identificação de novas necessidades de - - X -
formação
Com o o quadro mostra, o relatório não refere a recolha de informação inicial 
relativa aos form andqs (nem no que respeita a expectativas e opiniões, nem em termos de 
variáveis sócio-dem ográficas).na prim eira fase da avaliação. Este último tipo de informação 
.veio  a ser recolhido na seg u n d a . fase, mas apenas em relação aos formandos que 
frequentaram as três acções estudadas.
Quanto aos. programas, foi analisado o tipo de orientação dos objectivos 
(conhecim entos, capacidades, atitudes), o rigor da sua definição e ainda a coerência na
87 A ficha A foi elaborada pela entidade promotora da formação e da avaliação (serviços centrais do 
M inistério da Educação) e aplicada por essa entidade a 1237 formandos, em 25 programas de formação, 
desenvolvidas em várias regiões do país e no estrangeiro (professores de português no estrangeiro).
88 A ficha B foi elaborada por um conjunto de formadores e por eles aplicada a 1074 formandos, em 6 
programas de formação desènvolvidos nãs várias regiões do país.
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definição dos elem entos curriculares, por relação com  os objectivos. Para tal, os avaliadores 
elaboraram  um a escala de valoração com  diversos itens, a qual foi aplicada a todos os 
program as.
N o que se refere ao processo, a informação obtida relacionou-se com a adequação 
deste aos form andos, permitindo verificar quais .os m aiores factores de 
satisfação/insatisfação.
Quanto aos resultados, foi possível recolher dados relativos à consecução dos 
objectivos e aos efeitos da formação na prática profissional e no próprio professor. Na 
prim eira fase foi pedido aos formandos que se pronunciassem  sobre os efeitos possíveis 
e/ou previsíveis e na segunda fase sobre as mudanças identificadas por eles como 
decorrentes da form ação. .................................
Estas inform ações foram  obtidas de form a dissem elhante pelas diferentes técnicas e 
instrum entos utilizados. Como o quadro evidencia, a entrevista forneceu inform ação mais 
detalhada que os questionários, não só no que respeita à apreciação do processo, mas 
tam bém  aos seus efeitos no trabalho docente e no desenvolvimento profissional, perm itindo 
identificar novas necessidades de formação.
O relatório apresenta os resultados da avaliação dos program as e da avaliação do 
processo e dos resultados.
A análise da coerência interna dos programas de formação evidenciou que, numa 
cotação m áxim a de 27 pontos, a média dos 49 program as foi de 17,8, situando-se, portanto, 
acim a dos 50%  da escala. Para além dos resultados relativos ao program a de cada acção, a 
análise perm itiu ainda identificar as áreas disciplinares em que os program as revelavam  
falta de clareza e de precisão ou eram incompletos (evidènciando-se.a área das Tecnologias 
de Inform ação e Com unicação), bem com o o elem ento curricular mais impreciso e 
incoerente face aos objectivos (a forma de avaliação dós formandos).
Relativam ente à percepção dos formandos sobre a formação; os dadòs de ordem 
quantitativa recolhidos na prim eirafase m ostram  que os formandos apreciam  positivam ente 
a form ação, já  que a média dos resultados da Ficha A foi de 4,37 num a escala de 5 pontos; 
e a média dos resultados da Ficha B foi de 4,38 num a escala de 6 pontos.
As questões abertas existentes.nas duas fichas são respondidas apenas por cerca de 
1/3 dos form andos; segundo o relatório, esse 1/3 de respostas dá uma visão menos positiva
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da form ação que as valorações .qualitativas, especialm ente na ficha B, em que se pediam 
comentários aos itens das perguntas de resposta fechada.
Q uanto aos efeitos da form ação na prática profissional, o relatório assinala que as 
respostas dos formandos à pergunta aberta do questionário final referiam  intenções pouco 
precisas de aplicação de algumas práticas de ensino aprendidas na formação. Na segunda 
fase da avaliação, alguns meses depois, os form andos inquiridos através de entrevista (1,1% 
do total) explicitaram  claram ente que o .processo de form ação não provocou mudanças na 
prática docente.nem  mudanças de perspectivas sobre a acção educativa.
O relatório salienta que, em term os gerais, nas entrevistas (tal com o já  sucedera nas 
respostas abertas dos questionários), os form andos se revelaram  mais críticos face à 
formação do que os resultados quantitativos dos questionários faziam  prever; por outro 
lado, confrontados com os mesmos questionários que tinham preenchido no final da 
formação, as m édias-de  valoração m antêm -se, alguns meses depois. Os avaliadores 
sugerem  que há tendência para valorizar positivam ente a acção quando a avaliação é 
quantitativa e, em sentido = inverso, tendência para uma m enor valorização (ou mesmo 
desvalorização) quando a avaliação é qualitativa.
3.2.3 Conclusões e sugestões dos relatórios
As conclusões do relatório da prim eira fase incidem  sobre a coerência intem a dos 
program as, sobre a relação entre os resultados e os objectivos da form ação continua 
definidos na lei, sobre a relação entre as acções e os modelos teóricos de formação contínua 
e ainda sobre os instrumentos de avaliação utilizados; as conclusões dos estudos de caso 
(ségünda fase) incidem sóbre o impacto da acção, a com paração entre a avaliação realizada 
pelos formandos no momento final dá acção e alguns rheses depois e os referenciais de 
avaliação identificáveis no discurso dos formandos.
Quanto aos programas, o relatório conclui que “nem sempre respeitam  os critérios 
de exigência de desenvolvim ento curricular, particularm ente no que respeita à definição de 
'objectivos ( . . .) ” (Relatório I, V ol.1:200) e que as estratégias form ativas e as formas e 
critérios de avaliação dos formandos ganhariam  em ser melhor explicitadas. Sugere-se que 
os program as sejam objecto de especial atenção, tendo em conta que não é razoável pedir
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aos professores que, nas escolas, elaborem planos segundo um grau de exigência que não 
lhes é oferecido na formação.
No que respeita à adequação da formação aos referentes legais (objectivos da 
form ação contínua de professores expressos no D ecreto-Lei n° 207/96) realizada na 
prim eira fase deste prim eiro ano de avaliação externa, o relatório refere que a análise das 
opiniões dos formandos permitiu perceber que houve, da parte dos form adores, a 
preocupação em actualizar e aprofundar o conhecimento de com petências profissionais e 
aponta indícios que a formação contribuiu para incentivar a auto-form ação, o mesm o hão se 
podendo dizer em  relação à investigação.
Em  síntese, considera-se que. as acções corresponderam aos objectivos para' a 
form ação contínua estabelecidos no documento legal, e m b o ra n ã o o s  contem plando todos, 
nem no mesm o grau, referindo o relatório que:
“As acções assumiram uma preocupação de actualização e 
aprofundamento de conhecimentos e de aperfeiçoam ento de 
competências profissionais, mas o fulcro é a sala de aula e não a 
escola. Se há indícios que pelo menos parte das acções constitui 
incentivo à auto-formação, faltam indícios claros que-perm itam  
afirmar que constituam também incentivo à investigação (art.3o do 
dec.-lei 207/96). São também pouco num erosos os indícios de as 
acções gerarem dinâmicas educativas de m udança das escolas, por 
exemplo, através da dissem inação de acções junto  dos colegas” 
(Relatório I, Vol. 1:210)
Q uanto à relação entre as acções e os modelos teóricos da form ação contínua, o 
relatório conclui que estas “obedecem sobretudo a um m odelo defectológico, destinado a 
superar lacunas ou deficiências percebidas ou supostas pela entidade form adora.” 
(Relatório I, Vol. 1), já  que os programas assentam  nas necessidades do sistema, tal como os 
serviços centrais as percebem. O relatório assinala ainda que a análise das actividades de 
form ação evidencia a orientação destas para a aquisição de conhecim entos, com algumas 
“tím idas aberturas ao m odelo centrado na pesquisa (Ferry, 1983)” (Relatório I, V ol.1:211).
Quanto aos instrumentos usados, o relatório salienta o fraco valor discrim inativo das 
fichas avaliativas, que poderá decorrer da escala em si, como tam bém  das condições em 
que os instrum entos foram aplicados (refere, por exemplo, o efeito de contágio verificado 
nas respostas de algumas turmas).
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As conclusões dos estudos de caso referem  que estes confirmam  as dúvidas 
levantadas nas conclusões da prim eira fase, quanto ao impacto da form ação nas práticas, 
adiantando algumas hipóteses explicativas com o, por exemplo, a necessidade que os 
formandos sentem de maior aprofundam ento dos tópicos para adquirirem a segurança 
necessária para m odificar a prática.
Quanto à comparação entre a avaliação realizada no final da form ação e alguns 
meses depois, o relatório assinala que os form andos tendem a manter os valores atribuídos 
nas fichas de avaliação, mesmo que a entrevista ponha em causa a visão muito positiva que 
essas fichas revelam. •
No que se refere aos referenciais de avaliação subjacentes ao discurso dos 
formandos, o relatório conclui que os critérios m ais usados são os que se referem à 
novidade e exequibilidade das práticas docentes propostas na formação, bem com o os que 
dizem respeito a questões relacionais, com o o convívio e partilha de experiências inter- 
pares e a capacidade de adequação do form ador às características dos formandos.
A análise do processo e resultados da avaliação realizada neste prim eiro ano e do 
tipo e relevância da informação obtida, perm itiram  aos avaliadores form ular sugestões para 
um trabalho futuro ao nível da organização e gestão da formação, apontando-se para a 
necessidade de:
♦ caracterizar o público-alvo e a sua realidade institucional e profissional, de partir das 
necessidades e expectativas dos form andos e de ter em conta as suas experiências 
profissionais antes e  durante o processo formativo;
♦ investir máis na form ulação dos planos e na form ação dos form adores, preservando 
ainda a autonom ia da acção pedagógica dos formadores (sobretudo quando estes 
'utiíizam  planos concebidos por outros);
♦ introduzir gradualmente estratégias de form ação que, sem subalternizar a componente 
teórica, se centrem  mais na prática educativa e estimulem  uma atitude de pesquisa e 
reflexão máis aprofundada e elaborada sobre essa prática
Q uanto ao processo de avaliação externa da formação, o relatório sugere que as 
fichas avaliativas usadas na prim eira fase do processo têm escasso valor discriminativo, o
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que pode decorrer .quer da escolha dos itens e/ou da escala utilizada, quer das condições e 
momentos da sua aplicação.
A nível da avaliação da própria avaliação externa,, aponta-se para a reformulação 
dos processos avaliativos, salientando a necessidade de:
- “esclarecer e negociar com todos os participantes das acções os 
referenciais da avaliação, de modo a evitar equívocos (não avaliando o 
que se deve avaliar) ou ambiguidadés decorrentes de" interpretações 
diferentes dos itens sujeitos a avaliação;
repensar a avaliação da formação, colm atando as deficiências e um certo 
prim arism o na utilização dos instrumentos que tem feito escola e tende a 
perpetuar-se. Para isso, importa articular o plano de formação com  o 
plano de avaliação e que essa articulação se faça desde o início, de modo 
a garantir a credibilidade da avaliação, perm itir a : realização do seu 
potencial form ativo e o envolvimento consciente e crítico de todos os 
intervenientes na acção” (Relatório I, Vol.2, p.45)
3.3. Segundo ano: o carácter formativo e participativo da avaliação
No ano seguinte, foi possível construir um dispositivo de avaliação antes do início 
da formação, visando, por um lado, colm atar os problem as surgidos no prim eiro ano e 
acim a referidos e, por outro, ensaiar novas formas de avaliação “tentando superar alguns 
dos pontos críticos mais salientados pela literatura e pela análise de práticas ( . . . ) ” 
(Relatório II, Vol. 1:6).
O processo de avaliação externa debruçou-se sobre 3 acções de formação 
(escolhidas pela entidade promotora). O relatório refere que se definiu um conjunto de 
opções com uns à avaliação de todas as acções e um conjunto de orientações m etodológicas 
presente nos 3 dispositivos construídos:
•  considerar as perspectivas dos vários actores;
•  ‘enfatizar o papel form ativo da avaliação”, recolhendo informação em diversos 
momentos e devolvendo os resultados da sua análise aos actores antes do final 
da formação, de m odo a contribuir para uma tom ada de consciência e possível 
regulação do processo formativo -  e, assim, alargando o leque de destinatários 
do produto da avaliação externa;
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•  procurar “um a imagem plurifacetada do objecto da avaliação”, utilizando 
diferentes técnicas e instrumentos de recolha de dados e recorrendo a fontes de 
informação diversificadas (Relatório II, V o l.l)
3.3.1. Intenções e dispositivo de avaliação
A partir do relatório, caracterizaram -se as intenções e o dispositivo organizado 
nesse segundo ano (quadro 24).
Quadro 24 - Intenções e dispositivo do processo de avaliação extem a realizado no segundo ano
*
E spaços.' ' Dimensões,
1 *..
' . A spectos c o n s id e ra d o s / l aacção 2*acçãò. 3*acção.
Momentos Inicio da acção X X X
Decurso da acção X X X
Final da acção X X X
Intenções. Após o final da acção - X X
Funções Diagnóstica X X X
Formativa X X X
Recapitulaliva X X X
Objecto Programas das acções
Percepção sobre o processo e produto da
X X X
Dispositi­ formação e sobre o processo de avaliação X X X
vo Dinâmica da acção X X X
Referen­ Emergentes do discurso dos intervenientes X X X
ciais Emergentes dos planos de formação X X X
Tipo Extem a X X X
Destinatá­ Formadores X X X
rios Formandòs X X X
Entidade promotora da formação • X X X
Fontes de Formadores • 2 2 1
informação Formandos 20 24 20
Instrumen Entrev. Semi-directivas X X X
tos Questionários X X X
Observações directas X X X
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A variedade dos m om entos de avaliação contem plados no processo desenvolvido 
neste segundo ano contrasta com  .a redução da avaliação ao m omento final da form ação ( I a 
fase do ano anterior) ou alguns meses após esse final (2a fase do ano anterior).
Nesse sentido, as funções da avaliação foram também elas diferentes, passando de 
meramente recapitulativas a  tendencialmente formativas. Pretendeu-se, assim , incluir o 
processo de avaliação na própria formação, acompanhando os seus vários momentos de 
realização e, de algum  modo, ajudando-a a definir-se, uma vez que a verbalização das 
expectativas, das opiniões sobre o funcionamento e os resultados da form ação e das 
transform ações esperadas/realizadas ajuda a consciencializar o próprio processo. Com 
efeito, em bora este processo de avaliação não tivesse assum ido especificam ente uma 
função reguladora da acção, integrou-se na actividade formativa, quer pela devolução de 
dados aos form adores a m eio da acção, quer pela flexibilidade dos dispositivos criados para 
cada acção (por exemplo, a observação da apresentação pública dos trabalhos dos 
form andos na Ia acção). Este esquema visava superar as dificuldades que geralm ente a 
avaliação externa tem em  adaptar-se a funções formativas, quer pelo distanciam ento em 
relação às actividades propriam ente ditas, quer pelo tipo de dispositivos avaliativos que 
mobiliza, os quais nem sem pre permitem uma adaptação em tempo- útil do -processo 
formativo (Relatório II, Vol. I).
Quanto ao dispositivo geral de avaliação, este decorre das intenções anteriormente 
expressas, apresentando diferenças significativas em relação ao primeiro ano. Com efeito, a 
avaliação passa a ter em conta outras percepções que não apenas as dos formandos e incide 
ainda sobre a dinâm ica da situação de formação, alargando-se, assim, o objecto de estudo. 
Regista-se ainda um alargam ento dos destinatários, que agora não-são apenas a entidade 
prom otora da acção, mas tam bém  os intervenientes na mesma. .
A este alargam ento nos momentos, funções, objecto e destinatários da avaliação, 
contrapõe-se um a lim itação do número de fontes informativas, já  que a avaliação abrangeu 
apenas 3 acções de form ação e 64 formandos. No entanto, como se pode inferir das 
conclusões dos estudos de caso apresentadas no I relatório, a amplitude do número de 
fontes, na 1 fase do Io ano, não foi sinónimo de melhor informação. De facto, nessa altura 
abrangeu-se a-totalidade dos formandos (mais de 2000), mas o tipo de instrum ento usado 
não perm itiu apreender as razões das valorações dos formandos; por outro lado, as questões
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abertas que, de algum m odo poderiam  contribuir para essa compreensão, foram respondidas 
apenas por 1/3 dos inquiridos, ficando por captar aspectos fulcrais quer do funcionamento 
das acções, quer do seu possível impacto nas práticas, bem como os referenciais que os 
sujeitos usam para valorar os aspectos sobre os quais se lhes pede a opinião (Relatório I, 
V ol.l .e 2). M esmo sem ter em conta as questões que o relatório levanta quanto à 
sensibilidade das fichas de avaliação usadas e que atrás enunciámos, a recolha de 
informação num único m omento, com  um único instrumento e a partir de uma única fonte 
levanta obviam ente dúvidas sobre quaisquer ju ízos apreciativos que se pudessem  emitir.
M as tam bém  neste segundo ano houve diferenças dentro do próprio dispositivo 
geral construído, tendo em  conta que as 3 acções de formação sobre as quais a avaliação 
externa incidiu tinham características bem distintas quanto:
•  às características do público-alvo (relativas ao. nível de ensino em que os formandos 
leccionavam  e às funções que desem penhavam  no sistema educativo ou na escola, para 
além das naturais diferenças de anos de serviço/fases da carreira);
•  aos objectivos (m odificar práticas/construir recursos educativos; incentivar a inovação 
educacional/actualizar conhecim entos; desenvolver competências específicas/adquirir 
novos conhecimentos);
•  às m odalidades formativas (círculo de estudos num caso e cursos com  vincada 
com ponente prática, nos outros dois);
•  à duração (50h num caso e 25h nos restantes).
Constatadas estas diferenças, os avaliadores optaram por ajustar o dispositivo 
original comum  à especificidade de cada acção, dando origem a dispositivos particulares 
que são apresentados no início de cada estudo de caso, dispositivos que comparamos no 
quadro da página seguinte '(quadro 25). Parece-nos que o ajustamento do dispositivo de 
avaliação às condições e características de cadia acção é essencial se, com o o relatório 
enuncia, se pretende “enfatizar o papel form ativo da avaliação” (Relatório II, Vol. 1:7).
222
'<7
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Quadro 25 - Ajustamentos do dispositivo comum de avaliação extem a à especificidade de cada acção
"A cções . M o m en to s  de p ro d u ç ã o  
d e  In fo rm ação
, P rocessos de  reco lh a  d è  d a d o s , fon tes  d e  in fo rm a çã o  e  d e s tin a tá r io s  dos 
re su lta d o s  p a rc e la re s  d a  av a liação  e x te rn a . • ' ' ’ •
1“ ACÇÃO DE 
FORM AÇÃO
Início da acção Entrevista aos formadores . 
Entrevista individual aos formandos
Decurso da acção Devolução aos formadores e formandos do resultado da análise
das entrevistas iniciais
Questionário aos formandos
Observação naturalista de uma sessão de formação.
Devolução aos formadores dos resultados do questionário
Após o final da acção Observação da apresentação pública dos trabalhos realizados 
pelos formandos (1 mês após o final da acção)
Entrevista dual aos formadores (1 mês após a apresentação 
pública)
Entrevista individual aos formandos (1 mês após a apresentação 
pública)
2* ACÇAÕ DE 
FORMAÇÃO
Início da acção Entrevista dual aos formadores 
Entrevista individual aos formandos
Decurso da acção Aplicação do questionário 1 aos formandos 
Observação naturalista de uma sessão
Devolução aos formadores dos resultados das entrevistas e dos 
resultados do questionário 1
Final da acção Entrevista individual aos formandos 
Aplicação do questionário 2 aos formandos
Após o final da acção Aplicação do questionário 3 aos formandos (3 meses após a 
última sessão)
3* ACÇAO DE 
FORM AÇÃO
Início da acção Entrevista ao formador 
Entrevistas individuais aos formandos
Decurso da acção Observação naturalista de uma sessão de formação
Final da acção Entrevista ao formador 
Entrevista individual aos formandos
Após o final da acção Aplicação do questionário 5 (quatro meses após a última sessão)
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3.3.2. Tipo de informação obtido e resultados da avaliação
O relatório mostra que o tipo de informação obtida no segundo ano da avaliação 
externa é bastante mais diversificado (quanto à incidência e quanto às fontes e situações de 
recolha de informação), aprofundado e compreensivo, que no ano anterior, como se pode 
verificar no quadro seguinte.
Quadro 26 - Tipo de informação obtida na avaliação externa realizada no 2o ano
• -Incidência 1 J iifo rm a ç ã o  re la tiv a 'a : : •* 1
Entrevis 












Sobre o Dados sócio-demográficos de formandos e X X - -
contexto formadores
Expectativas e motivações dos formandos X X - -
Sobre o plano Princípios orientadores - X - -
de formação Tipo de orientação dos objectivos - X - X
Pertinência dos conteúdos face aos objectivos X X - X
Compatibilidade das estratégias e recursos X X - X
Representatividade da forma de avaliação X X - X
Adequação do programa às necessidades X - - X
Nível de conhecimentos face ao programa X - - -
Sugestões X - - -
Processo de planificação - X - -
Sobre o Adequação e organização da metodologia e
processo de recursos X X - -
formação Organiz. e gestão do espaço e do tempo X X - -
Organização das actividades X X X -
Coerência da forma de avaliação dos formand X X X -
Oportunidade do calendário da acção X - - -
Com petência do formador X - X -
Dinâmica relacional X X X -
Dificuldades percepcionadas X X X -
• Formação ideal X - X -
Sobre os Consecução dos objectivos X X - -
resiiltados da Identificação de mudanças na prática X - - -
formação Identificação de novas necessid. de formação X - - -
Satisfação de expectativas X X - -
Sobre a aval. Pròcessò ávaliativo X - . -
externa da Implicações na form ação. X - - -
formação
Em relação ao contexto, foram recolhidos dados sócio-demográficos sobre os 
formandos e tam bém  as suas motivações e expectativas, o que, para além de perm itir a 
com paração com  os resultados percepcionados pelos formandos no final, constituiu 
informação pertinente para a própria formação.
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Q uanto ao plano de formação, para. além da análise dos program as, os avaliadores 
recolheram  as perspectivas dos formadores sobre a orientação e organização das acções, o 
que parece proporcionar uma maior aproximação do currículo real.
N o que se refere ao processo de formação, para além das perspectivas dos 
form andos, o relatório mostra que se recolheram  ainda as opiniões dos formadores; para 
além disso, obteve-se também informação sobre a dinâm ica situacional (através de 
observações) o que perm itiu triangular a informação de diversos modos. Por outro lado, a 
recolha de inform ação no decurso da acção captou as dificuldades percepcionadas pelos 
form andos, o que nos parece poder ser relevante para a orientação da própria formação, se 
os dados forem  devolvidos aos intervenientes.
Em  relação à recolha de dados sobre os resultados da form ação, não se registou 
diferença face ao ano anterior, uma vez que esse processo era essencialmente 
recapitulativo.
Neste segundo ano, porém, o relatório assinala que foram  ainda recolhidas as 
percepções dos intervenientes em relação ao próprio processo de avaliação externa da 
formação.
Estas inform ações foram obtidas em diferentes momentos,Vcomo o dispositivo 
deixava prever. O quadro seguinte ilustra a incidência da avaliação nos vários momentos de 
recolha de dados.
Quadro 27 -  Incidência da avaliação nos diferentes momentos
:■ ; ‘ M om entos' 










Sobre o contexto X
Sobre o plano de formação X X X X
Sobre o processo de formação X X X
Sobre os resultados da formação X X
Sobre o processo de avaliação da acção X X
Em síntese, o dispositivo m ontado permitiu recolher dados em  diferentes fases da 
form ação, incidindo sobre um leque amplo de variáveis, captando inform ação de diferentes 
formas e através de fontes diversificadas. •
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.Q uanto aos resultados da avaliação, estes são apresentados e interpretados 
individualm ente, o que é justificado no relatório pela especificidade de cada acção e pelo 
tipo de estudo avaliativo levado a efeito. Assim  sendo, tom a-se difícil a sua reprodução 
neste trabalho. Em vez disso, afigura-se-nos mais pertinente procurar perceber as 
potencialidades do dispositivo face aos resultados obtidos.
U m a.das  constatações óbvia e transversal aos três estudos é que dispositivos 
complexos com o estes dão lugar a resultados m ais específicos e detalhados, sobretudo ao 
nível dos motivos subjacentes às opiniões expressas pelos participantes. Assim, sendo a 
avaliação das.acções globalm ente positiva, é possível, porém, identificar pontos fracos e 
perceber os disfuncionam entos de form a muito evidente.
•Outra constatação evidente refere-se à evolução do referencial de avaliação da 
formação dos sujeitos. Com  efeito, um a leitura atenta do relatório permite perceber que 
esse referencial muda, num mesmo grupo, conform e o momento da formação em que os 
dados são recolhidos. Por exemplo, inquiridos sobre a contribuição da acção para a prática 
profissional, no meio da formação os form andos tendem  a dar importância à “possibilidade 
de transpor para a prática dos conhecimentos adquiridos durante a form ação” ; no final da 
formação e algum  tem po após o final, os mesmos form andos dão relevo sobretudo ao facto 
de a acção proporcionar üma “reflexão aprofundada sobre a prática” (Relatório II, Vol 
1:110). Com efeito, a m aior parte dos form andos tinha, como motivação para frequentar a 
acção,, a adequação do tem a às necessidades da prática profissional, esperando adquirir 
competências e/ou conhecimentos que levassem  ao m elhoram ento da prática, o que sugere 
uma-visão muito tecnicista.da formação, que o confronto com a prática, após a acção, veio 
• a mostrar não ser tão simples. É nesse confronto, porém, que os formandos parecem 
aperceber-se. que a acção, pode não m udar im ediatamente a prática, mas actuar 
indirectamente sobre ela por contribuir para a sua análise - isto é, a prática não muda 
através .da aplicação de conhecimentos ou .técnicas adquiridos durante a formação, mas 
devido a um processo lento e continuado de análise de situações e ensaio gradual de modos 
de intervenção, que a form ação suporta.
Os referenciais de avaliação da formação vão, portanto, sendo modificados e, nessa 
medida, também as perspectivas sobre a form ação e o ‘ papel desta no desenvolvimento 
profissional dos form andos.
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A consciencialização dessa mudança, através da discussão entre participantes, 
poderia ajudar a definir um referencial comum, que fornecesse inform ação não apenas para 
os form adores, avaliadores ou entidades promotoras da form ação, mas também para os 
próprios formandos, que. parecem  entrar em processos de form ação com perspectivas 
dem asiado abrangentes (tais com o. “modificar as práticas”) (Relatório II, Vol 1:54). Por 
exem plo, se analisarmos as respostas à pergunta “o que é para si a form ação ideal”, feita no 
início da formação, a resposta mais frequente é que esta deve “corresponder às 
necessidades dos form andos” (necessidades essas que não são especificadas ou têm 
indicadores vagos) e/ou facilitar a “aquisição de novos conhecim entos e atitudes” (os quais 
nunca são explicitados) (Relatório II, Vol. 1:54). Este tipo de resposta parece indiciar que os 
objectivos da formação contínua não são muito claros para os form andos. O confronto de 
ideias e a construção e negociação de referenciais poderia, pois, ajudar a consciencializar 
expectativas realistas e contribuir para uma participação efectiva e fundam entada dos 
form andos na orientação e regulação de cada acção e, portanto, tam bém m a avaliação desta.
No processo que temos vindo a analisar, o papel dos form andos na avaliação 
continua a ser, sobretudo, o de fonte de informação - eventualm ente de principal fonte de 
informação, mas apenas isso. De facto, apesar de lhes serem  pedidos ju ízos apreciativos 
sobre a form ação em que participam, o produto final do trabalho de análise desses juízos, 
realizado pelos avaliadores, não é discutido ou negociado com eles, apenas devolvido de 
form a organizada e sistem atizada aos formadores que, em duas. das acções, não 
consideraram  oportuno devolvê-los aos formandos.
. Ora a participação dos formandos na avaliação (não apenas como fornecedores de 
inform ação, mas também com o produtores de referenciais para essa avaliação) pode ser 
perspectivada apenas com o um modo de conhecer o nível .de satisfação destes com o 
processo e os resultados da formação ou, pelo contrário, como um a form a de implicação 
destes na orientação da formação. Neste último caso, os processos de avaliação da 
form ação não podem ser pensados de forma independente dos modelos de form ação que se 
põem  em prática.
Estas reflexões (entre outras que os resultados apresentados nos três estudos de caso 
poderiam  originar) mostram, por si só, o manancial de informação que este tipo de estudo 
avaliativo produz.
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3.3.3. Conclusões e sugestões do relatório
Uma vez que a avaliação desenvolvida se realizou através de estudos de caso, as 
conclusões deste relatório surgem  sob a form a de reflexões sobre a formação e sobre o 
dispositivo de avaliação externa.
Para além do elevado grau de satisfação com  a formação, revelado em duas das 
acções e que se deve sobretudo “à utilização de pedagogias activas e as competências 
científicas e relacionais dos formadores postas em evidência pelos formandos” (Relatório 
II, Vol. 1:203), as conclusões relativas à form ação assinalam  contradições e ambiguidades 
dos processos form ativos avaliados, contradições e am biguidades que nos remetem para as 
áreas problem áticas da form ação de professores referidas na parte I deste trabalho (cf. 
M arcelo, 1999).
Assim, os avaliadores referem que nos três processos formativos avaliados é 
possível constatar:
•  a tentativa de partir (ou ter em conta) as experiências profissionais e expectativas dos
formandos, a qual facilm ente entra em coniflito com a necessidade de apresentar e
cum prir um plano de form ação exigido pela entidade acreditadora;
•  a orientação explícita da formação para o desenvolvim ento de atitudes ou de
capacidades, a qual, em  termos de concretização, oscila facilm ente para a aquisição de 
conhecimentos (mesmo que esses conhecim entos sejam  métodos de trabalho);
•  a selecção de m etodologias activas de ensino/aprendizagem  e tendencialmente
centradas no formando, mas nas quais existe escassa autonom ia ou poder de negociação 
dos formandos, pelo que são os form adores a determ inar tempos, actividades, recursos e 
produtos a realizar.
j
Tendo em conta estas contradições, o relatório não identifica tão claram ente quanto 
o anterior um m odelo de formação particular ou com um  subjacente a estas 3 acções, 
referindo que elas oscilam entre o modelo centrado na pesquisa e o modelo centrado nas 
aquisição ou entre o m odelo centrado no processo e o m odelo centrado nas aquisições 
(Ferry, 1983), notando-se uma tentativa de perspectivar o formando como sujeito da
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form ação, mas as condicionantes da organização, financiamento e acreditação da formação 
levam a que se caia, com facilidade, na visão do formando conio objecto da formação.
Q uanto ao dispositivo de avaliação externa criado, o relatório salienta que nele se 
tentou conciliar duas lógicas distintas: a-da neutralidade e distanciam ento possíveis num 
processo externo à form ação com a integração dessa avaliação no processo formativo, 
fornecendo feed-back em situações diferentes com  vista à-regulação da acção.
Em relação ao processo de avaliação propriamente dito, o mesmo relatório refere
que:
“o dispositivo permitiu recolher informação diferenciada, pertinente, 
rigorosa e susceptível de fornecer elementos essenciais à tom ada de decisão 
devidam ente fundamentada, tanto por parte dos formadores, com o por parte 
da entidade prom otora da form ação”, ■
um a vez que
“ao contrário do que acontece com a utilização das habituais fichas aplicadas 
no final da formação, que geralmente perm item  identificar aspectos 
positivos e negativos da formação, sem que se identifiquem  as suas razões, o 
dispositivo utilizado permite, a esse respeito, fazer um diagnóstico 
devidam ente circunstanciado relativamente a cada uma das fases do 
processo” (Relatório II, Vol. 1: 204).
Salienta-se ainda que o dispositivo de avaliação criado se mostrou suficientem ente 
flexível para se adaptar às diferentes características m etodológicas e tem porais das três 
acções.
Com o insuficiências do dispositivo, o relatório salienta os seguintes aspectos:
•  não ter sido realizada observação das práticas docentes dos formandos após a formação,
de modo a obter elem entos de informação adicionais, pertinentes em  relação aos
resultados e efeitos da form ação89;
•  não ter sido realizada a análise dos produtos realizados pelos form andos durante a 
form ação e/ou no seu final e que deram origem  à avaliação destes como aprendentes90;
•  ter sido criado um dispositivo de certa forma “pesado” (em termos de recolha e análise
de inform ação) e que será de difícil reprodução noutras situações, sobretudo se se
^  Jusiificando-se a decisão devido aos cuslos temporais e financeiros de um processo desse tipo
Decisão justificada pela ausência de negociação prévia com os formandos desse ponto, o que poderia criar 
"resistências e dificuldades difíceis de ultrapassar" (Relatório II, Vol 1:204)
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pretender avaliar várias acções, um a vez que exige recursos humanos em número 
suficiente e com muita disponibilidade em termos de tem po91.
No que se refere à tentativa de conciliação da lógica de uma avaliação externa com 
a vertente form ativa da avaliação, esta nem sem pre resultou, o que, segundo o relatório, se 
pode ficar a dever:
a um a duração tem poral'm uita curta, no* caso de uma das acções, não perm itindo o 
tratam ento dos dados a tem po da sua devolução durante o processo form ativo; 
ao facto de os formadores não terem sido informados com algum a antecedência das 
intenções e processos de avaliação externa a desenvolver, os quais, por não serem os 
habituais, exigiam  tem po de adaptação;
ao facto de alguns form adores optarem por não divulgar aos form andos os resultados da
avaliação devolvidos no decurso da form ação, não havendo lugar, portanto, a uma
reflexão e renegociação do processo de formação.
A partir destas constatações, o relatório refere que
“(•..)  o aproveitam ento form ativo do dispositivo de avaliação externa 
teria requerido um a negociação prévia com os form adores, onde se 
definissem  os referenciais de avaliação, os procedimentos e a 
eventual utilização da informação recolhida, de modo a neutralizar as 
associações negativas que se tendem  a estabelecer em  relação à 
avaliação externa e a  clarificar as regras do jogo ( . . .)  (Relatório II, 
Vol. 1:206)
Os avaliadores concluem  que o dispositivo implem entado tem potencialidades 
form ativas, as quais podem  ser m axim izadas se previam ente forem  negociadas as condições 
que assegurem  a sua eficácia plena. Dessas condições, salienta-se a necessidade de:
form ar os formadores em avaliação da form ação (para que possam  usar com 
produtividade o potencial form ativo de uma avaliação que tenha essa 
com ponente/preocupação);
integrar na planificação da acção de form ação as situações e momentos de avaliação 
e as situações e m om entos de reflexão sobre os dados devolvidos pela avaliação;
91 O dispositivo poderá, no entanto, ser aligeirado se a recolha de informação se restringir a aspectos definidos 
com o mais pertinentes face aos contextos de formação e, de qualquer modo, a qualificação de “pesado” é 
relativa, porque depende, pelo menos, do número de acções a avaliar, dos recursos humanos e materiais 
disponíveis e dos objectivos da avaliação externa (Relatório II, Vol. 1:204).
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- clarificar e negociar os referenciais de avaliação externa e as Finalidades e 
procedim entos desta, quer previamente, quer de form a continuada no decurso da 
acção;
ajustar e articular os processos de avaliação externa e interna e articular estes com 
as formas de avaliação dos formandos;
aproveitar a avaliação da formação, para. identificar necessidades de formação de 
formandos e form adores (e avaliadores?), sobretudo as que são consciencializadas a 
partir da própria acção de formação.
3.4. Terceiro ano: a definição de um referencial de avaliação
No 3o e último ano, a avaliação èxtem a decorreu, tal como no Io ano em duas fases. 
Na prim eira fase, com o o quadro seguinte mostra, abrangeram -se 11 acções (em 19 
turmas), utilizando-se 2 instrum entos de recolha de dados com  características diferentes. O 
prim eiro foi a ficha produzida pela entidade promotora da formação e já  usada no processo 
realizado no Io ano; o segundo era com posto por dois questionários (inicial e final), 
elaborados pela equipa de avaliação externa, com base no trabalho de avaliação 
anteriorm ente desenvolvido e anteriormente descrito e analisado (Relatório III.I.).
Na segunda fase, realizaram -se dois estudos de caso.
Neste terceiro ano, a equipa de avaliadores visava ainda ensaiar um instrumento de 
avaliação que pudesse ser utilizado em larga escala e, ao mesmo tempo, fornecesse um 
am plo leque de informação.
3.4.1. Intenções e dispositivo de avaliação
A partir do relatório, caracterizaram -se as intenções e dispositivo deste terceiro ano, 
o que deu origem  ao quadro seguinte.
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Quadro 28 - Intenções e dispositivo do processo de avaliação realizado no terceiro ano
.Espaços D im ensões. A spectosconsiderados 1* fase .2° fase-
Funções' Diagnostica X X
Recapitulativa X X
Momentos No início da acção X X
No final da acção X X
Intenções Após o final da acção - X
Objectivos Determinar a coerência interna dos planos de X X
formação;
Determinar a qualidade, eficácia, utilidade e




Ambito N °de acções 11 2
N° de turmas 19 2
Tipo Extema X X
Dispositi­ Objecto Programas das acções X -
vo Percepção sobre o processo e os resultados da
formação X X
Produtos realizados pelos formandos - X
Referen­ Quadro referencial definido pelos avaliadores a
ciais partir das avaliações anteriormente realizadas X X
Destinatá­ Entidade promotora da formação X X
rios •
Fontes de Formandos 334 39
informação Formadores - 4
Programas de acções de formação 11 -
Trabalhos realizados pelos formandos - 8
Técnicas e Questionários elaborados pela equipa de avaliação
instrumen­ extema X X
tos' Fichás avaliativas da responsabilidade da entidade
promotora da acção X . X
Análise dos produtos realizados pelos formandos - X
Análise dos relatórios dos formadores - X
A avaliação, com o o quadro mostra, teve um carácter diagnóstico e recapitulativo, 
pelo que os momentos de avaliação se cingiram  ao seu início e fim; apenas nos estudos de 
caso da 2* fase se obteve informação algum tem po após o final da acção.
A leitura do relatório dem onstra que, nesse ano, o principal objectivo da primeira 
fase foi o de determ inar a qualidade, eficácia, utilidade e pertinência das acções de 
formação, do ponto de vista dos formandos. Com  efeito, foi preocupação dos avaliadores
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estabelecer um referencial claro de avaliação da formação, criando critérios em relação aos 
quais foi analisada a informação obtida.
A avaliação incidiu sobre 19 acções de formação, algumas com o mesm o programa. 
Foram analisados esses program as e as percepções dos formandos, no início e no final da 
formação.
Na segunda fase, essas percepções foram confrontadas com o resultado da análise 
dos relatórios dos form adores, no que respeita ás duásacções sobré às quais o estudo de 
caso incidiu. Nessa fase, procedeu-se ainda ao confronto da informação obtida com o 
resultado da análise dos produtos realizados pelos formandos para avaliação.
Com  base no quadro referencial definido pelos avaliadores, elaboraram -se os 
questionários a aplicar nos diversos momentos. Foram elaborados 3 questionários: o 
questionário inicial, o questionário final e um terceiro que foi aplicado algum tempo após a 
form ação, apenas aos form andos que frequentaram  as acções sobre as quais o estudo de 
caso incidiu.
O questionário inicial visava a apreciação do program a de form ação e o 
levantam ento das m otivações subjacentes à escolha da acção de formação. O questionário 
final visava recolher inform ação sobre o desenvolvimento dos conteúdos durante a acção; a 
m etodologia, docum entação e materiais didácticos utilizados; as instalações e equipamentos 
diponíveis; a duração, calendário e horário da acção; as formas de avaliação dos formandos; 
com petência dos form adores; a participação dos formandos ria fórniação; os resultados 
alcançados, o processo de avaliação da acção. O questionário após o final da acção incidia 
sobre alguns dos aspectos do questionário final (desenvolvim ento dos conteúdos, 
docum entação e m ateriais didácticos utilizados, fôrmas de avaliação dos formandos,' 
com petência dos form adores e resultados da formação), de m odo a perm itir a comparação 
dos resultados em  situação mais distanciada.
Antes da aplicação, os questionários (inicial e final) foram pré-testados e 
reform ulados, ficando com a estrutura seguinte:
•  o questionário inicial de avaliação da formação é formado por 2 perguntas fechadas 
(uma com 11 itens, outra com  15) e uma pergunta de resposta aberta. O questionário, a 
aplicar numa das prim eiras três sessões, com uma intenção claram ente formativa, uma 
vez que, se tratado atem padam ente, permite a devolução dos dados de form a a
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possibilitar uma m aior e melhor articulação da form ação com as necessidades dos 
formandos, relacionando a oferta e a procura da formação;
•  o questionário final, a aplicar numa das duas últimas sessões, é composto por 23 
questões, sendo 18 de resposta fechada (na sua maioria construídas a partir de um 
enunciado inicial com um  e um grupo de itens relativos a esse assunto e recorrendo a 
escalas diferentes) e 5 de resposta aberta (relativas a um balanço final de aspectos 
positivos e negativos da formação e da auto-avaliação do formando e ainda a 
necessidades de form ação emergentes desta acção);
•  o questionário após o final, enviado por carta aos formandos, é composto por 8 
questões, sendo 5 de resposta fechada e 3 de resposta aberta, extraídas do questionário 
final.
Para além dos questionários elaborados pela equipa de avaliação externa, a entidade 
promotora da formação aplicou ainda aos form andos, no final da acção, a ficha avaliativa 
que, nò prim èiro processo de avaliação descrito (Relatório 1.1) correspondia à ficha A. Esta 
situação perm itiu à equipa de avaliação com parar o tipo de informação e resultados obtidos 
através dos dois instrumentos.
Da análise do relatório decorre que o fulcro do 3o processo de avaliação foi, pois, a 
elaboração, testagem , aplicação e • tratam ento dos questionários, tentando perceber as 
potencialidades de um instrumento deste tipo e com pletando a informação assim obtida 
com os estudos de caso levados a efeito na segunda fase, os quais permitiram integrar outro 
tipo e fontes de informação e outro m omento de avaliação.
3.4.2. Tipo de informação obtida e resultados
Para a elaboração dos questionários, os avaliadores construíram um referencial de 
avaliação, definindo critérios gerais e critérios mais específicos, os quais foram ainda 
operacionalizados. Todos os itens dos questionários estão indexados a critérios específicos 
(Relatório III, Vol. 1:9-11). No quadro seguinte sintetizam os essa informação.
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Quadro 29 -  Referencial de avaliação subjacente aos questionários
C rité rio s  gerais C rité rio s  específicos • O peraciõnaJização
Qualidade
Organização do .programa e dos 
materiais
Abrangência, actualização, desenvolvimento 
teórico, relação teoria-prática, estrutura e 
adaptação aos conhecimentos anteriores
Eficiência da metodologia Adequação aos objectivos, envolvimento dos 
formandos, com ponentes técnica e prática '
Cum prim ento do programa Desenvolvimento dos diferentes temas 
propostos, realização das diversas actividades
Coerência da avaliação Relação com o programa, verificação das 
aprendizagens, nível de exigência
Adequação das instalações Condições das salas e dos equipamentos, 
oportunidade do calendário e do horário
Oportunidade do horário e 
calendário
Clareza da exposição, gestão das actividades, 
relações humanas
Com petência dos formadores Clareza do discurso, gestão das activ idades.. 
Relacionamento
Eficácia Consecução dos objectivos Abertura de expectativas, a actualização de 
conhecimentos, a construção de instrumentos’e 
materiais e o melhoramento profissional
Utilidade
Desenvolvimento profissional Valorização pessoal e realização profissional
Progressão na carreira Obtenção de créditos
M elhoria do trabalho docente Ligação ao real
Pertinência Resposta a necessidades Mudança nas práticas, solução de problemas
Interesse Satisfação de expectativas
Os avaliadores analisaram  ainda a ficha avaliativa utilizada pelà entidade prom otora 
da form ação em relação a esses critérios. Porque, neste relatório, se deu especial relevância 
à construção de um instrum ento que permitisse a avaliação dos vários aspectos da formação 
pelos form andos, parece pertinente com parar o tipo de inform ação obtida pela ficha 
avaliativa habitualm ente usada pela entidade promotora da formação (e que, de certo modo, 
é um exem plo do tipo de fichas que é tradição usar na avaliação da form ação creditada) e o 
tipo de informação obtida pelos questionários de avaliação inicial e final elaborados pela 
equipa de avaliação externa. Essa comparação surge com muito detalhe no relatório
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(Relatório III. 1: 9-11); neste trabalho lim itám o-nos a com parar os critérios específicos, 
com o o quadro seguinte mostra.
Quadro 29a - Comparação dos critérios de avaliação presentes nos 2 instrumentos utilizados
• C r ité r io s  g e ra is _ C r ité r io s  espec íficos * '
' F ic h a  av a lia tiv a ,
• -e la b o ra d a  pela  
.  e n tid a d e  p ro rao - 
'.toro do  fo rm aç ã o  ”
Q u estio n á rio s  
e la b o ra d o s  pe la . 
. . .  e q u ip a  de 
av a liaçã o  e x te r n a '
Qualidade
Organização do programa e dos materiais - X
Eficiência da metodologia X X
Cumprimento do programa - X
Coerência da avaliação . - X
Adequação das instalações - X
Oportunidade do horário e calendário - X
Competência dos formadores X X
Eficácia Consecução dos objectivos X X
Utilidade
Desenvolvimento profissional - X
Progressão na carreira - X
Melhoria do trabalho docente X X
Pertinência
Resposta a necessidades - X
Satisfação de expectativas X X
Interesse X X
Esta comparação perm ite concluir que o questionário elaborado pelos avaliadores 
externos cobre um mais vasto leque de questões, conclusão que se tom a ainda mais 
evidente a nível de indicadores e itens dos questionários. Com o exemplo, a “organização do 
program a e dos m ateriais” , prim eiro critério específico apresentado no quadro anterior não 
surge reflectida em qualquer item da ficha avaliativa utilizada pela entidade promotora da 
formação, enquanto nos questionários inicial e final elaborados pelos avaliadores externos 
se detalha em 12 itens (8 no questionário inicial e 4 no questionário final). Em relação à 
eficiência da metodologia, surge, na ficha avaliativa utilizada pela entidade formadora, um 
único item genérico, enquanto no questionário final de avaliação elaborado pelos 
avaliadores externos existem 12 itens que detalham  em  porm enor os indicadores relativos a 
esse critério.
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Com o em relação aos- relatórios- anteriores, procedemos à análise do tipo de 
informação obtida em cada fase, tendo em conta as fontes de informação e instrumentos.
Quadro 30 - Tipo de informação obtida na avaliação extema realizada no terceiro ano
























Sobre o Dados sócio-demográficos dos formandos X . . _ _ ,
contexto M otivações e expectativas X - . - .
Orientação dos objectivos X . - . X X
Coerência do programa:
pertinência dos conteúdos face aos
Sobre o objectivos - . _ X
programa de compatibilidade das estratégias - . X X _
formação representatividade da avaliação - - . X X _
Qualidade do programa:
abrangência, actualização e X X - X - .
organização do programa
Pertinência do programa: -
pertinência profis. e pessoal X X - . . •
resultado potencial X - . .
nível de conhecimentos face ao
programa X - - - .
sugestões X . - .
Processo de planificação - - - - X -
Qualidade da acção:
adequação da'metodologia - X X - X -
Sobre o cumprimento do programa X X - X ,
processo de coerência da avaliação - X X X X
formação adequação das instalações - X X X
oportunidade do calendário - X X - X
competência dos formadores - X X . _
dinâmica relacional - X X - X
Eficácia da acção:
consecução dos objectivos - X X - X .
representatividade dos produtos - X X . X X .
Sobre os Utilidade da acção:
resultados da desenvolvimento pessoal - X X ' .
formação progressão na carreira - X X .
melhoria do trabalho docente X X
Pertinência da acção:
Satisfação de expectativas - • X X . _ _
Interesse dos temas tratados - X X - - -
Com o o quadro mostra, os questionários permitiram cobrir um am plo leque de 
aspectos e, se o dispositivo criado neste 3o ano abrange menos fontes de informação e 
recorre a uma m enor diversidade de técnicas e instrumentos que o dispositivo concebido no 
2o ano, fornece, porém , uma informação detalhada e abrangente sobre a formação.
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Em relação ao contexto, o questionário inicial proporcionou informação sobre as 
motivações e expectativas dos formandos.
Quanto aos programas, para além  da análise da orientação dos objectivos, foi 
recolhida informação relativa à sua coerência, qualidade e pertinência. Neste sentido, o 
questionário inicial aos formandos perm itiu.obter um conjunto significativo de informação 
sobre o programa.
No que se refere ao processo form ativo, o relatório mostra que se obteve informação 
sobre a qualidade da acção através do questionário final e após o final, informação 
triangulada pelo recurso a outras fontes, nos estudos de caso.
Em relação aos resultados da acção, os dados apresentados perm item  avaliar a 
•eficácia, utilidade e pertinência desta, inform ação obtida em grande parte através dos 
questionários.
Em síntese, os questionários elaborados pela equipa de avaliação externa fornecem 
informação detalhada e ampla sobre os diferentes aspectos da formação.
. 0  relatório apresenta ainda.os resultados da avaliação realizada.
No que respeita aos program as, refere que existe alguma falta de clareza na 
form ulação de objectivos, na sua m aioria definidos.de form a vaga e genérica e em função 
do ensino (e do form ador) e não da aprendizagem  (e do estado/desem penho que se pretende 
que o formando atinja). Coerentem ente, as estratégias de ensino tendem  a centrar-se no 
form ador e não na actividade do form ando, predom inando processos expositivos que não 
são coerentes com as form as de avaliação, essencialm ente baseadas em  trabalhos de grupo 
e individuais.
Q uanto à avaliação que os form andos fazem  da formação, os dados “apontam no 
sentido de uma formação globalm ente eficaz, útil, pertinente e de uma qualidade 
pedagógica muito razoável” (Relatório III, Io Vol: 58). Os aspectos salientados como mais 
positivos são a aquisição de conhecim entos e a troca de experiências e saberes entre os 
formandos. Os aspectos considerados mais negativos são a insuficiente duração da acção, o 
horário e o tempo para a realização de trabalhos. Os avaliadores referem  também que as 
formas de avaliação dos form andos são “um foco de tensão”, uma vez que estes a 
consideram  “mais sum ativa que form ativa, pouco apoiada e, muitas vezes, sem feed-back” 
(Relatório 111.1:53). Por outro  lado, nos -resultados da avaliação de várias acções
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sobressaem  problem as na componente prática da- formação, em bora os form andos não 
relacionem  directam ente a existência dessa com ponente com a u tilidade 'da  formação na 
prática.
Em termos de auto-avaliação das aprendizagens, o relatório assinala que os 
form andos dão relevo aos conhecimentos adquiridos e às novas perspectivas desenvolvidas, 
bem com o ao envolvim ento nas actividades de formação. Os avaliadores fazem, notar que 
os resultados da auto-avaliação das aprendizagens são convergentes com os da avaliação da 
formação.
O relatório refere ainda uma convergência entre a avaliação global dós programàs, 
realizada pelos form andos no início da formação, e a avaliação da acção que estes fazem no 
final (em  termos de cumprimento, impacto, pertinência, resultados e qualidade), o que 
sugere, segundo os avaliadores, quer a satisfação de expectativas dos form andos, quer a 
coerência entre o program a declarado e o program a realizado.
Os estudos de caso realizados na segunda fase deste terceiro ano permitem 
com plem entar e aprofundar estes resultados, embora de form a restrita e não representativa, 
uma vez que se referem  apenas a duas acções. O que esses estudos de caso evidenciam  são 
as am biguidades e contradições entre as diversas fontes de inform ação (o program a, os 
formadores, os form andos, os trabalhos realizados). . . ...
Por exem plo, no primeiro estudo de caso (Relatório III,Vol.2), a análise do 
program a - m ostra que a formação se orienta para a aquisição de conhecim entos e 
capacidade de saber-fazer, omitindo, de todo,-o domínio das atitudes e valores. N o entanto, 
a análise do relatório dos formadores permite captar a preocupação explícita com o 
desenvolvim ento de atitudes e valores durante-o  processo form ativo. Esta dimensão é 
reiterada pelos resultados das reflexões individuais realizadas pelos form andos, no final da 
formação, onde é notório que a. informação adquirida durante a form ação lhes revelou a 
necessidade de mudança de atitudes na prática docente. Há aqui um a contradição entre o 
objectivo da form ação expresso no programa e .a percepção final dos intervenientes quanto 
aos resultados.
Essas contradições ocorrem também, no entanto, numa mesma fonte de informação, 
em vários m om entos do processo formativo, sugerindo que a dinâm ica da form ação e o 
dom ínio dos conteúdos influencia decisivam ente as opiniões. No mesm o estudo de caso, o
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relatório salienta que os form andos tinham considerado que a informação sobre o program a 
era insuficiente (referiam  desconhecer o seu graii de aprofundam ento, a possível integração 
de aspectos técnicos, por exemplo); no 'fina l da form ação, porém, já  consideravam  que a 
• informação iniciàl que tinham  recebido sobre o program a fora suficiente -  mudança de 
opinião que pode ser atribuída ao desconhecim ento inicial sobre o tem a e corresponder, 
•portanto, a iima real aquisição de nova informação.
Neste sentido, parece importante para os avaliadores a discussão e negociação sobre 
os vários aspectos da form ação, em diferentes m om entos do processo, pelo menos entre 
' formadores e form andos.
3.4.3. Conclusões e sugestões do relatório
Com o os anteriores, este relatório inclui conclusões sobre a form ação e sobre o 
processo de avaliação levado a efeito.
No que se refere à orientação da form ação, o relatório conclui que os programas 
m ostram  um a orientação clara para a  aquisição de conhecimentos (teóricos e, em  m enor 
escala, m etodológicos), o que sugere um a perspectiva da formação tendencialmente 
académ ica e/ou tecnológica e uma concepção de professor enquanto técnico. Dentro desta 
perspectiva, os program as revelam  coerência interna entre objectivos e conteúdos. No que 
se refere à com patibilidade das estratégias, os avaliadores interrogam-se com o é que 
m etodologias tendencialm ente centradas no form ador podem levar à aquisição das 
capacidades m etodológicas expressas em  alguns program as (para além do conhecimento 
teórico da existência e procedim entos dessas técnicas).
Quanto ao dispositivo de avaliação criado, o relatório conclui que, por com paração 
com a ficha avaliativa tradicional, o questionário elaborado pela equipa avaliadora 
possibilita um aprofundam ento da inform ação, com parando este último a “um a lente de 
aum ento sobre o objecto focado” (Relatório III. 1: 60). Os avaliadores consideram  que este 
questionário permite um diagnóstico mais detalhado e completo da situação e detecta 
problem as não identificados pelo outro instrum ento (como aqueles que dizem  respeito às 
insuficiências da com ponente prática da form ação, aos problemas de organização e gestão 
dos program as e dos tem pos, à não participação dos form andos na definição da orientação
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da acção ou ainda à falta de reinvestimento da avaliação da form ação na própria acção) 
problem as que “( . . .)  parecem  configurar impasses e dilemas recorrentes no processo de 
form ação, incitando à procura continuada de novas soluções” (Relatório III, V ol.l: 60).
O relatório salienta ainda a questão do referencial e dos critérios de avaliação,
referindo que é necessário adequar a avaliação às políticas de.form ação e às m odalidades e
objectivos de avaliação, de m odo a “não cair na desadequação, na im pertinência e na
irrelevância, no diálogo de surdos e na arrogância da imposição tácita de projectos e de
políticas” (Relatório III, Vol.l: 61). O processo de ajustamento do referencial e critérios de
avaliação às finalidades e processos de formação obrigará, por isso, a um a mais constante
indagação dos avaliadores sobre a orientação e concretização do próprio processo
avaliativo, com o o relatório sugere:
“A reflexão sobre a formação, que a avaliação concita, não pode
deixar, pois, de se repercutir (reflexivam ente) sobre a própria
actividade avaliativa, indissociável da definição e desenvolvim ento 
das políticas de formação, assim como da regulação das acções e do 
desenvolvimento da própria formação” (Relatório III, V ol.l:61)
3.5. Com paração entre os três processos avaliativos
A análise relativa às intenções e dispositivos de avaliação da formação 
im plem entados nos três anos revela o modo com o diferentes intenções se consubstanciam  
em diferentes dispositivos e com o diferentes dispositivos proporcionam  informação de 
natureza tam bém  ela diferente.
No quadro da página seguinte, apresentamos a comparação entre as intenções e 
dispositivos dos três processos avaliativos.
Em síntese, a avaliação realizada no Io ano tem um carácter essencialm ente
recapitulativo, foi realizada por recolha da perspectiva dos sujeitos no m om ento final da
formação, procedendo-se ao seu confronto com referentes jurídico-teóricos não totalmente 
explicitados.
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Quadro 31 - Com paração das intenções e dispositivos dos 3 anos do processo de avaliação externa
.Espaços. D im ensões ' Aspectos considerados / . l “.'ano
«. . . r , '
V  a n o , ;
. . | .*
3? ano
Funções Diagnostica - X X
Formativa X -
Recapitulativa X X X
Momentos • No início da acção - X X
No decurso da acção - X -
No final da acção X X X
Intenções Após o final da acção X X X
Objectivos Determinar a coerência intem a dos planos X X X
de formação
Conhecer a apreciação dos intervenientes
sobre o programa, o processo e os
resultados da acção X X X
Determinar a qualidade, eficácia, utilidade
e pertinência da formação - - X
Contribuir para regular a acção - X -
Ambito N° de acções 44 3 11
N° de turmas 90 3 19
Tipo Extema X X X
Dispositi­ Objecto Programas das acções X X X
vo Percepção sobre o programa, processo e os
resultados da formação X X X
Produtos realizados pelos formandos - - -
Referen­ Decorrentes da legislação e dos quadros
ciais conceptuais sobre formação de professores X - -
Emergentes do discurso dos formandos e
formadores X -
Definidos e explicitados pelos avaliadores
a partir das avaliações anteriormente - X
realizadas
Destinatá­ Entidade promotora da formação X X X
rios Formadores X -
Formandos X -
Fontes de Formandos X X X
informação Formadores - X X
Programas.de acções de formação X X X
Dinâmica da situação - X -
Trabalhos realizados pelos formandos - - X
Técnicas e Ficha avaliativa da responsabilidade da X - X
instrumen­ entidade promotora da acção
tos , Entrevista semi-directiva X X -
Questionário elaborado pela equipa de
avaliação extema X - X
Observação directa - X -
Análise documental X X X
A avaliação realizada no 2o ano tem um cariz formativo, foi realizada a partir da 
perspectiva dos sujeitos em vários momentos da formação e da observação das situações
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form ativas, por confronto com um referencial não totalmente explicitado, que conjuga os 
conceitos jurídico-teóricos sobre form ação contínua e as expectativas- e interesses iniciais 
dos intervenientes, tendo em vista a compreensão e tomada, de decisão por esses mesmos 
intervenientes e pela entidade prom otora da formação.
A avaliação realizada no 3o ano é diagnostica e recapitulativa, foi realizada a partir 
da perspectiva dos sujeitos no início e no final da formação e da análise dos produtos 
realizados (2a fase), por confronto com um referencial construído pelos avaliadores com 
base nos referentes mais usados pelos sujeitos nas avaliações anteriores e explicitado em 
term os de critérios gerais e específicos.
A análise do quadro tom a notório, do prim eiro para o segundo ano, um alargam ento 
dos m om entos, funções, objectivos, fontes de informação e procedim entos de recolha de 
dados e, por outro lado, uma redução do âmbito e número de fontes de informação.
D o segundo para o terceiro ano, assiste-se ao aumento do âm bito da avaliação, que 
poderia corresponder a uma redução das funções avaliativas. Com  efeito, em  termos 
m etodológicos e teóricos, o dispositivo de avaliação construído para o 3o ano abrange 
m enos fontes de informação (na prim eira fase limita-se aos form andos) e recorre a uma 
m enor diversidade de técnicas e instrumentos de recolha de dados (na primeira fase, apenas 
os questionários) do que o dispositivo criado no segundo, ano. Não existe, também a 
intenção de devolver os resultados aos intervenientes em tempo útil para a tomada de 
decisão sobre a própria formação.
N o entanto, o carácter detalhado dos questionários utilizados configura a tentativa 
de construir um instrum ento capaz de captar informação quantitativa e qualitativam ente 
diferenciada, informação que, nos processos anteriores, .apenas as entrevistas tinham 
fornecido. O questionário é, em princípio, um instrumento’ de mais fácil aplicação e 
propicia um tratam ento menos moroso que a entrevista, podendo portanto ser utilizado em 
processos de avaliação de grande abrangência. Neste sentido, parece ter-se procurado 
ensaiar form as de recolher informação que, sem perderem .as qualidades de detalhe e 
aprofundam ento, permitissem superar a dificuldade prática de generalizar um dispositivo 
do tipo daquele que fora implem entado no 2o ano, sem perda da riqueza do tipo de 
inform ação então recolhida.
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A com paração entre as intenções que orientaram  os 3 processos avaliativos e  os 
dispositivos criados para as concretizar permite perceber que:
• - as avaliações realizadas no 2o e 3o anos são mais rigorosas do que as realizadas no Io 
ano, já  que identificam  o objecto, analisam  o contexto, descrevem intenções, processos 
e instrumentos, triangulam  várias fontes de inform ação e técnicas de recolha de dados e 
produzem  inform ação mais sistemática;
as avaliações realizados no Io e 3o ano são m ais viáveis (porque menos intrusivas, 
menos dem oradas e m enos dispendiosas);
a avaliação realizada no 2o é passível de ter m ais repercussões na formação, uma vez 
que, sendo os resultados devolvidos aos form adores durante a acção, podem reorientar a 
formação;
- a avaliação realizada no 3o ano é aquela que explicita de forma mais clara e precisa os 
critérios à luz dos quais a avaliação é realizada.
No quadro 32 m ostram os a com paração do tipo de informação obtida nas três 
avaliações, organizada à luz dos critérios definidos no 3o ano.
O quadro m ostra, de forma clara, que as avaliações realizadas no 2o e 3o ano 
fornecem mais inform ação que a realizada no Io ano. Com efeito, o processo desenvolvido 
no 2o ano perm ite abranger muita informação, proveniente de várias fontes (inclusivé as 
situacionais), mas exige um estudo em profundidade que não é compatível com um âmbito 
de avaliação alargado. O processo desenvolvido no 3o ano tenta resolver essa 
incom patibilidade através da criação de um único instrumento, preciso e exaustivo; no 
entanto, restringe-se à captação da perspectiva dos participantes (completada por outras 
informações, na fase do estudo de caso), sem  recurso a dados relativos aos sujeitos em 
situação.
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Quadro 32 — Com paração do tipo de informação obtida em cada uma das avaliações
’ “ inc idênc ia  ' . In fo fm ação  re la tiv a a : i'l® ano  j . .2 ? ano '3°-ano
Sobre o Dados sócio-demográficos dos formandos . X X
contexto M otivações e expectativas . X X
Orientação dos objectivos X X . X
Coerência do programa:
pertinência dos conteúdos face aos objectivos X X X
Sobre o com patibilidade das estratégias X X X
programa de répresentatividade da avaliação ' X x - X
formação Qualidade do programa:
abrangência, actualização e organização do - X X
programa
Pertinência do programa:
pertinência profis. e pessoal . X X
resultado potencial - X X
nível de conhecimentos face ao programa - X X-
sugestões - X X
Processo de planificação - X X
Qualidade da acção:
adequação da metodologia e recursos X X X
Sobre o cum primento do programa - - X
processo de organização e gestão do espaço e do tempo - X X
formação coerência da avaliação - X X
adequação das instalações - . X
oportunidade do calendário e horário . ■ X X
com petência dos formadores X X X
dinâmica relacional X X X
dificuldades percepcionadas . X
Eficácia da acção:
consecução dos objectivos x x. X
representatividade dos produtos realizados * X
Sobre os Utilidade da acção: •
resultados da desenvolvimento pessoal _ X X
formação progressão na carreira X X
melhoria do trabalho.docente X X X
Pertinência da acção:
Satisfação de expectativas X X X
' Interesse dos temas tratados X X X
Sobre a avalia­ Processo avaliativo X . :
ção externa da Implicações na formação X
formação
O confronto entre a análise dos resultados da avaliação e a form a com o esses 
resultados foram obtidos levou-nos a extrair ainda algumas conclusões.
Assim , no que respeita à orientação da formação, é possível concluir que esta parece 
concebida tendencialm ente num m odelo centrado nas aquisições (ou num a perspectiva 
tecnológica da form ação), a partir de planos definidos pelo form ador/entidade formadora.
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Na sua maioria, a esses planos falta clareza na definição dos objectivos, sendo as estratégias 
essencialm ente centradas no formador. Estas constatações decorrem  essencialm ente dos 
processos avaliativos realizados em extensão ( I a fases do primeiro e terceiro ano). Os 
estudos de caso (2as fases do Io e 3o ano) e a avaliação do 2o ano mostram um quadro mais 
com plexo, no qual é notória a oscilação entre o m odelo centrado na pesquisa e o modelo 
centrado nas aquisições ou entre o m odelo centrado no processo e o m odelo centrado nas 
aquisições. Pianos avaliativos mais com plexos levam, portanto, à identificação de aspectos 
menos óbvios das intenções e dispositivos da formação.
Quanto à relação entre o modo de captação das perspectiva dos sujeitos e os 
resultados obtidos, verifica-se que a apreciação final da formação expressa em termos 
quantitativos em fichas avaliativas com  um número reduzido de itens não é coerente com  a 
apreciação por eles mesmos fornecida em questões abertas e através de entrevista (uma vez 
que a prim eira form a dá azo a valorizações francam ente mais positivas que as segundas). 
Um questionário mais com pleto e detalhado, com o o que se elaborou no 3o ano reduz essa 
incoerência, sobretudo se na sua análise se cruzarem  resultados.de questões diferentes.
Por outro lado, verificou-se que. a avaliação da formação muda conform e o 
m omento em que é realizada a recolha de dados, o que é notório no 2o e 3o processos de 
avaliação. Nesta perspectiva, parece im portante obter informações em diversos momentos 
do processo e usar essas informações para regular a formação. Esta constatação é inegável 
sobretudo no que respeita ao critério “utilidade da form ação na prática profissional”, o qual, 
em qualquer dos processos desenvolvidos nos três anos (no Io e no 3o através da segunda 
fase, correspondente aos estudos de caso), revela diferenças entre a avaliação “a frio” e a 
avaliação “a quente”, sobretudo em.situações sem i-directivas de recolha de dados.
No que se refere à definição do referencial d e .avaliação dos formandos, o discurso 
destes mostra que a sua apreciação incide essencialm ente em critérios relativos à qualidade 
da formação (dinâm icaTelacional no grupo durante as sessões, capacidade de adequação do 
form ador aos form andos) e à sua utilidade (percepções sobre a exequibilidade das propostas 
na prática profissional). Esta constatação ocorre em todas as situações em que os sujeitos se 
encontram  em situação semi-directiva (entrevistas, questões abertas) nos três processos de 
avaliação.
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Se a apreciação final incide no processo vivido, já  as expectativas iniciais referem 
m aioritariam ente a aquisição de conhecimentos, com o é discem ível nos processos 
avaliativos realizados no 2o e 3o anos. Estacontradição entre o que se procura no início e o 
que se valoriza, no final, pode ser devida à não satisfação de expectativas (procurando-se 
valorizar algum a coisa, quando não se encontra exactamente o q u e ; se pretende), mas 
provavelmente decorre sobretudo do momento em que é realizada a avaliação final (a 
última hora do último dia da formação), mais propício à satisfação com  as situações vividas 
e relações desenvolvidas do que com um trabalho cuidado de reflexão sobre a form ação e 
as aprendizagens realizadas.
Neste sentido, parece importante que os processos de avaliação implem entados 
exijam  dos form andos o aprofundamento e explicitação dá orientação que querem  dar áo 
seu próprio processo form ativo e da medida em que determ inada acção pode concorrer para 
isso, em lugar de avaliarem  a formação do exterior, como se se ■ lim itassem  a ser 
testemunhas passivas dum processo em que não estiveram implicados.
Por outro lado,.no processo desenvolvido no 2o ano e nos estudos de caso realizados 
no Io e 3o anos, notam -se ambiguidades e contradições entre ás várias fontes de informação 
(entre os program as e o discurso dos formadores, entre as expectativas dos form andos e as 
dos formadores), m ostrando que seria necessário que as necessidades form ativas, os 
objectivos, as m etodologias e as formas de avaliação dos form andos fossem objecto de 
discussão entre os intervenientes, dando lugar a um processo de negociação.
Essas ambiguidades e contradições ocorrem também, com o já  referimos, num 
mesmo sujeito, se inquirido em diferentes momentos do processo form ativo, pelo que a 
devolução dos dados recolhidos poderia também concorrer para um a consciénciálização 
pelos intervenientes das escolhas que fazem em determinado m om ento e da evolução 
dessas escolhas, bem  com o para a reflexão sobre-as razões das m udanças identificadas. Tal 
constatação indicia ainda que, a ocorrer um processo de negociação, este deveria ter lugar 
em mais do que um m omento da acção.
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Se analisarmos; estes três • processos avaliativos em função dos “conceitos 
analisadores”92 propostos por Dem ailly (2001) no contexto da formação contínua de 
professores, é ainda possível concluir que:
é o processo desenvolvido no 2° ano que perm ite ouvir os participantes no que respeita 
à forma e resultados da avaliação da form ação; nos restantes, apenas foi ouvida a 
entidade que pediu a avaliação;,
- é também no 2o ano que existe uma devolução de dados aos intervenientes (aos 
formadores e, num dos casos, aos form andos), perm itindo-lhes pronunciar-se sobre 
eles; por outro lado, a triangulação de informação no que respeita a fontes e 
instrumentos realizada durante- nesse 2o ano contribui para a credibilidade dos 
resultados;
na medida em que perm itiam  um a análise mais detalhada dos resultados, as avaliações 
do 2o e 3o anos podem  levar os decisores e os actores a interrogarem -se sobre os 
resultados da sua acção, em bora a possibilidade de questionam ento dependa da sua 
difusão aos actores. •
- apenas a avaliação do 2o ano pode ter> tido efeitos a nível da transform ação, na medida 
em que acompanhou a acção e os seus resultados foram devolvidos aos formadores.
Em conclusão, e com o resposta à pergunta que orientou esta parte do trabalho, 
parece-nos que o processo avaliativo do 2o ano é aquele que mais favorece as 
potencialidades formativas da avaliação.
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92 A eficácia estratégica (adequação dos efeitos da operação de avaliação à estratégia da entidade que a pediu 
ou dos vários actores que a utilizam), a credibilidade (o facto de os resultados de avaliação não serem postos 
em causa pelos actores implicados), a eficácia formativa (o papel do processo de avaliação na transformação 
das representações e das práticas dos actores implicados) e a eficácia da racionalização e transformação (em 
que medida a avaliação funcionou como um instrumento de orientação e melhoria da acção e levou a tomadas 
de decisão individuais e colectivas) (Demailly, 2001).
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4. UM A P R O P O S T A  DE A V A LIA Ç Ã O  C O M O  P A R T E  IN T E G R A N T E  DA 
FO R M A Ç Ã O
As potencialidades do dispositivo desenvolvido no 2o ano (com muitos pontos em 
comum com  o processo de avaliação participativa da form ação proposto por Pique, 1990, 
apresentado na Parte I deste trabalho), conjugadas com o estudo dos critérios de avaliação 
presente no 3° ano (critérios que decorreram, em grande parte, da análise dos indicadores 
obtidos pelo cruzam ento de fontes e instrumentos, nos dois ’ processos anteriores), 
perm item-nos equacionar uma proposta de avaliação da formação que:
seja preparada antecipadam ente, de modo a que a formação contem ple tem pos e 
espaços privilegiados para recolha, devolução e discussão dos dados de avaliação; 
use critérios explicitados e/ou discutidos com os participantes e negociados em situação 
de grupo, tendo por referência última a utilidade da formação para o desem penho 
profissional (e não apenas a satisfação/não satisfação individual com  o processo); 
responsabilize os participantes pela orientação e sucesso da formação, 0 ’que implica 
que estes se questionem  amiúde sobre a relação do processo em curso (conteúdos, 
estratégias, actividades, recursos) com os seus objectivos de desenvolvim ento 
profissional e m elhoria da prática; «
responsabilize os participantes pela avaliação (mesmo que a recolha e tratam ento dos 
dados seja realizada por avaliadores externos), de modo a que esta forneça dados 
pertinentes e úteis para a orientação e regulação da acção, o que exige um trabalho de 
consciencialização, questionamento e descoberta (individual e colectiva) dos meios 
mais adequados para a consecução dos objectivos.
A análise realizada mostrou ainda a necessidade de considerar as diferentes 
dimensões do objecto de avaliação e de criar dispositivos que se integrem  na formação 
(antecedendo-a e acompanhando-a), nos quais se questionem, negoceiem  e construam 
referentes de form ação e de avaliação comuns a todos os participantes.
Neste sentido, o dispositivo deverá contemplar:
- momentos de avaliação diversificados (pelo menos no início, nb meiò, no fim é após o 
final), possibilitando o confronto intra-individual de perspectivas ao longo da formação;
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- ' diferentes fontes de inform ação (docum entos, perspectivas dós vários actores, 
com portam entos e interacções em situação), favorecendo o confronto inter-indivíduos e 
perm itindo a triangulação;
diferentes técnicas e procedimentos de recolha de dados.-
Um processo avaliativo que se oriente pelos princípios atrás enunciados e seja 
levado a efeito através de um dispositivo desse tipo pode conduzir a uma mudança de 
atitude de form andos e formadores (e até dos avaliadores) face à avaliação, a qual, por sua 
vez, pode contribuir para um a real implicação dos formandos na orientação do processo e 
resultados da formação. E, nesta perspectiva, a avaliação poderá ser entendida como uma 
estratégia de formação.
Para tal, é necessário que se constitua com o o espaço preferencial para a tomada de 
consciência dos professores/form andos sobre si próprios e as suas perspectivas 
relativam ente à profissão, ao ensino e aos alunos; dos formadores sobre os objectivos e 
meios da sua acção e tam bém  sobre si próprios, em situação; das organizações de formação 
e de ensino sobre o sentido dos seus projectos formativos ou educativos. Assim 
equacionada, a avaliação é parte integrante do processo form ativo e contributo essencial 
para os seus efeitos; e a-formação, por sua vez, utiliza e reinveste os dados da avaliação, 
potencializando as suas virtualidades formativas.
• Esta perspectiva implica, evidentem ente, uma mudança de atitude de formandos e 
form adores face à avaliação. Q uanto a- nós, essa m udança não se consegue 
aprioristicamente, mas através da concepção e desenvolvim ento de práticas avaliativas que 
• sejam reconhecidas, na situação, com o um a m ais-valia formativa.
A avaliação, entendida deste modo, pode ser um  contributo decisivo para: 
o processo formativo, através da consciencialização, análise, confronto e negociação de 
perspectivas individuais, o que perm itirá a construção de um quadro de referências 
comum;
os resultados da formação, articulando as necessidades e projectos profissionais com o 
plano de formação;
a atitude de form andos e form adores face à avaliação, pela tom ada de consciência do 
papel que os prim eiros podem  ter nesse processo e, através dele, na orientação da 
formação.
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No quadro seguinte apresentamos as características desta proposta, recorrendo à 
mesma grelha que utilizámos anteriormente para a análise das avaliações.
Quadro 33 -  Síntese de uma proposta de avaliação da formação
‘ E spaços • , D im ensões . • P ro p o s ta d e a v a lia ç ã o  co m o e s tra té g ia fo rra ã tiv a
Conceito Avaliação da formação como estratégia formativa, através de 
um processo formalizado de negociação
! ;• ■. - ;-
Momentos Antes da acção/início da acção 
Decurso da acção 
Final da acção 
Após o Final da acção
In tenções - Funções Diagnostica/orientadora
Formativa
Recapitulativa
‘•'V- \Y ’ ‘
Objecto Programa
Perspectivas individuais dos participantes 
Perspectiva colectiva dos participantes (através da negociação) 
Dinâmica da acção e da negociação 
Produtos realizados pelos formandos
* ?' ;1 _  V ,
Referenciais
Negociados entre os participantes, tendo como referente último 
o desenvolvimento pessoal e profissional e a melhoria da prática
■ J  <s ,*r- ; Tipo Extema e/ou interna
D ispositivo- \  V-f;
Destinatários Formadores; formandos; organização promotora da formação; 
(eventualmente, as escolas onde os formandos se inserem).
Fontes de 
informação
Formadores • ' 
Formandos




Observações directas (naturalistas, e/ou sistemáticas e/ou 
ocasionais)
Análise documental
Devolução e discussão dos resultados, no decurso da formação
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PARTE IV - ENSAIO DE UM PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO NA FORMAÇÃO
DE PROFESSORES
1. PROBLEMÁTICA, HIPÓTESE E DISPOSITIVO DE INVESTIGAÇÃO
Com o enunciámos na parte II, o presente trabalho visa com preender se e em que 
condições a avaliação da formação se pode tom ar um a estratégia formativa.
Na prim eira fase (parte III), procurám os saber se as práticas de avaliação em curso 
.aproveitam  as .potencialidades formativas da avaliação e, para tal, realizámos um estudo 
descritivo de análise de relatórios de avaliação da form ação promovida por 44 Centros de 
Formação de A ssociação de Escolas, avaliação realizada a nível externo por diferentes tipos 
de entidades (em presas, instituições do ensino superior e particulares). Essa análise levou- 
nos a concluir que a avaliação da formação, tal com o tem sido levada a efeito, tem uma 
função tendencialm ente recapitulativa do processo vivido, não se constituindo como 
elem ento orientador e/ou regulador da acção e, aparentem ente, pouco contribuindo para a 
m elhoria da formação.
Num a segunda fase (ainda na parte III), procurám os saber que processos favorecem 
as potencialidades formativas da avaliação. Realizám os, por isso, um estudo de análise 
descritiva de um conjunto de três processos de avaliação externa da form ação promovida 
pelos serviços centrais, avaliação que foi realizada por uma instituição do ensino superior. 
Este processo, concebido na lógica de m axim izar as potencialidades formativas da 
avaliação, permitiu-nos perceber que dispositivos favoreciam  a integração da avaliação no 
processo form ativo e alertou-nos para a necessidade de especificar e discutir os critérios de 
avaliação, criando um referencial comúm.
Com  base na revisão da literatura e nas conclusões desses dois estudos descritivos 
de análise de práticas, esboçámos, nas páginas anteriores, uma proposta que visa integrar a 
avaliação na formação, antevendo-se a recolha de dados em m omentos-chave da acção e a 
sua devolução atem pada a formandos e form ador, de modo a criar situações formalizadas 
de negociação para orientar, e regular o processo formativo.
Essa proposta constitui o m odelo de base do estudo que agora iniciamos, como o 
quadro seguinte mostra.
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Quadro 33 A -  Síntese das conclusões das fases anteriores
A nálise de práticas de avaliação da form ação
Será que práticas de avaliação em curso aproveitam 
as potencialidades formativas da avaliação9
Que processos favorecem as potencialidades 
formativas da avaliação da formação?
ü u
As práticas de avaliação da formação descritas nos 
relatórios:
têm como principal objectivo corresponder a 
uma imposição da entidade financiadora, não 
se assumindo com o elem ento orientador e 
regulador da acção;
reduzem os intervenientes a informantes sobre 
um processo já  vivido, em vez de participantes 
activos e co-responsáveis na formação e na 
avaliação;
têm como referente um vago critério de 
satisfação com o processo (nunca 
operacionalizado), não contribuindo para o 
questionamento do contributo da formação 
para o projecto profissional do formando ou 
para a análise desse projecto; 
baseiam-se sobretudo em opiniões recolhidas 
através de questionário no final da formação, 
prescindindo de outras fontes informativas, 
com o a observação da dinâm ica das situações, 
incluindo as interacções nelas estabelecidas.
Processos de avaliação da formação que:
sejam preparados antecipadamente, de 
modò a que a formação contemple tempos 
e espaços privilegiados para recolha, 
devolução e discussão dos dados de 
avaliação;
usem critérios explicitados pelos 
participantes e negociados em situações de 
grupo, tendo por referência última a 
utilidade da formação para o desempenho 
profissional;
: responsabilizem os intervenientes pelo 
sucesso da formação, o que implica o 
questionamento sobre a relação entre o 
processo em curso e os seus objectivos de 
desenvolvimento profissional e melhoria 
da prática
responsabilizem os intervenientes pela 
avaliação, de modo a que esta fomeça 
dados pertinentes e úteis para a orientação 
e regulação da acção
contemplem diversos . momentos de 
avaliação, diversas fontes de informação e 
o recurso a diferentes técnicas e 
instrumentos de recolha de dados.
u
Proposta de avaliação da formação:
No plano das intenções: • 
avaliação participativa e formativa com funções de orientação e regulação da formação, visando:
a) a nível do processo: o confronto e negociação de perspectivas em diferentes momentos, de modo a 
criar um quadro de referências colectivo;
b) a nível dos resultados: a articulação entre os projectos profissionais e o sentido da formação; 
plano de avaliação integrado no plano de formação, de modo a que neste último se prevejam tempos 
para a recolha e discussão dos resultados (pelo menos no início, no meio e no fim);
No plano do dispositivo:
triangulação de diferentes tipos de fontes'de informação: perspectivas dos intervenientes, observação 
da dinâmica da acção, análise dos produtos realizados pelos formandos;
negociação dos referentes de avaliação da formação entre os participantes, tendo como referência 
última o desenvolvimento profissional; 
confirmação dos resultados com os inquiridos.
ü
Ensaio de um processo de negociação na formação
253
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Em resum o, se o estudo alargado de análise das práticas evidenciou , a ausência 
quase geral de procedimentos com esta finalidade, no estudo mais restrito realizado em 
seguida encontrám os as linhas orientadoras de uma avaliação que se integra na formação, 
fornecendo os processos e os dados necessários para o conhecimento, compreensão e 
opçõ.es estratégicas em situação.
Ora a consciencialização, por parte dos professores, dos efeitos que esperam da 
form ação e dos processos através dos quais querem  que esta ocorra parece-nos uma tarefa 
requerida no m omento actual, m omento em  que o modelo de form ação contínua 
im plem entado se encontra aparentem ente esgotado e deve dar lugar a um outro, sob pena 
de desaparecer de todo. M omento ainda em  que a massificação da formação contínua deve 
dar lugar a projectos formativos mais orientados pelos participantes, de m odo a que a 
formação, mais do que responder a necessidades, seja ela própria um espaço de elaboração 
de novas necessidades, contribuindo assim  para um verdadeiro desenvolvimento 
profissional.
Num processo desse tipo, a avaliação da formação pode ter um papel central se for 
encarada com o parte integrante da acção. A questão que se coloca, então, é a de como criar 
e m onitorizar processos de avaliação que form andos e formadores percepcionem como 
necessários e úteis à situação de form ação e, consequentemente, ao desempenho e 
desenvolvim ento profissionais, o que, por sua vez, poderá contribuir para tom ar a avaliação 
da form ação mais transparente e os seus resultados mais credíveis.
Para. tal (e tendo em conta os. resultados da análise anterior), parece-nos necessário 
que a avaliação acompanhe o processo form ativo desde o seu início, perm itindo repensar e 
reorientar o program a inicial e os referentes de partida, numa perspectiva de regulação 
(Vial, 2001; 2006). Por outro lado, é provável que este tipo de processo possa contribuir 
para a tomada de consciência, pelos form andos, das suas próprias necessidades e interesses, 
projectando assim  a situação actual para o desenvolvim ento futuro.
A regulação pretendida requer, pois, a actuação dos formandos com o sujeitos 
participantes interactivos, co-responsabilizando-se pela orientação do processo formativo e 
pelos resultados de aprendizagem  (Picque, 1990; Perrenoud, 2000; AUal, 2004)
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Na realidade, a implicação dos formandos na formação, através da avaliação, só 
pode acontecer se estes identificarem uma real influência das suas necessidades, 
expectativas e representações no programa de formação e na orientação das actividades. No 
entanto, cada form ador tem, de modo mais ou menos consciente, uma perspectiva 
individual sobre a form ação, da qual decorrem  opções m etodológicas e relacionais; tem 
ainda um quadro de referências teórico que decorre da natureza da área disciplinar que 
lecciona e da sua form ação académ ica e profissional; insere-se, para além disso, numa 
instituição ou program a com finalidades e características próprias. Em consequência, as 
perspectivas, referências e intenções do form ador podem entrar em conflito com as 
expectativas e referências dos formandos.
A cresce ainda que os formandos não são uma entidade una e coesa, más um 
conjunto ocasional de profissionais do mesmo ofício, exercendo em diversos níveis de 
docência, com  características individualizadas e diferentes histórias de vida pessoais e 
profissionais, as quais dão origem a necessidades e expectativas divergentes ou mesmo 
antagónicas.
A reunião das diferentes intenções, valores, saberes, necessidades e expectativas dos 
intervenientes na form ação não é pois suficiente para criar um quadro de referências que, 
sem  deixar de ser plural, consiga a consistência necessária para orientar e regular um 
processo de aprendizagem . Tom a-se necessário criar e manter processos de com unicação e 
de coordenação que perm itam  o confronto entre diferentes perspectivas sobre as finalidades 
e os processos da form ação, com vista ao estabelecim ento de com prom issos, dando origem 
a uma avaliação-regulação situada,' sistémica, diferenciada, negociada è pragm ática (De 
Ketelle, 2001).
Esta avaliação-regulação situada implica, portanto, o confronto entre diferentes 
perspectivas sobre as finalidades e os processos de formação, com vista à construção dè um 
com prom isso entre os vários sujeitos implicados nunia acção com um  -  isto é, implica um 
processo de negociação. *
A existência de urri processo de negociação exige que os intervenientes se 
considerem  com o parceiros, ainda que as suas posições relativas não sejam semelhantes; De 
facto, a assim etria das posições dos parceiros influencia a negociação e á dependência total 
de um deles em  relação ao outro inviabilizaria qualquer tipo de negociação; no entanto, na
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com plexidade das .relações so c ia is . actuais, mesm o quando .uma das partes detém 
form alm ente o poder, numa situação institucional concreta, a consecução dos seus 
objectivos depende, em grande medida, d a . outra parte. Neste sentido, a noção de 
negociação não implica paridade processual-e relacional, mas antes equidade nos ganhos 
obtidos através do envolvim ento numa acção conjunta (Merini, 1995).
Com  efeito, “o pano de fundo de qualquer negociação é o reconhecim ento implícito 
das partes de que.precisam  uma da outra e que, nesse sentido, estão ligadas por uma relação 
de interdependência, dado que as acções de um a afectam  os resultados da outra e vice- 
versa” (Silva, 2005:19). Numa situação de form ação, e considerando como parceiros o 
form ador e os form andos, essa interdependência é geralm ente positiva, uma vez que a 
possibilidade de uma das partes atingir os seus objectivos está correlacionada positivam ente 
com a possibilidade de a outra também o conseguir93. Em bora a existência de objectivos ou 
interesses com uns não seja suficiente para criar relações de cooperação ou garantir o 
sucesso das interacções, o facto de os resultados de um a parte poderem ser afectados pelos 
da outra conduz, geralm ente, a tentativas de ajustam ento mútuo, as quais vão m odificando 
as percepções dos sujeitos.
Essas . m odificações nas percepções dos - sujeitos configuram  um quadro de 
referências comum , não obrigando, porém, que todos e cada um dos intervenientes se 
posicione e se reveja.nele do mesmo modo, já  que perm ite.a inscrição de cada um num 
sistema .de. interesses colectivo, mas tam bém  individual. Trata-se de uma construção 
negociada de intenções/orientações.e necessidades/expectativas, com momentos de balanço 
e tomadas de decisão.(colectivas e individuais) durante, a acção.
O envolvim ento- dos sujeitos -no processo de interacção com vista à criação de 
com prom issos (a avaliação, com preendendo a “com unicação facilitante”, cujo eixo central 
é a criação de um referencial comum) pode constituir por si próprio um processo de 
aprendizagem  e de mudança, assum indo um papel dinâm ico na sua evolução (Cardinet e 
Laveault, 2001). Nesta perspectiva, pode contribuir para tomada de consciência dos 
intervenientes sobre .o seu .papel na avaliação e na formação e, assim, na condução e 
regulação do seu desenvolvim ento profissional.
93 Diz-se que exisle interdependência negativa quando a probabilidade de uma das partes atingir os seus
• objectivos apresenta uma correlação negativa com á probabilidade de a outra parte o conseguir (Silva,2005)
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M as o processo de negociação não é fácil para formadores e formandos. Na 
verdade, aceitar e dinam izar um processo de negociação da formação implica para o 
form ador a cedência ou, no mínimo, a delegação nos formandos, de um espaço de poder 
que é o seu e que decorre do estatuto que lhe é conferido pela detenção de um saber que se 
enquadra num a determ inada cultura (mais ou menos académica), a qual vai ser confrontada 
e colocada em  questão (Charlot, 1976).
Por outro lado, aceitar envolver-se activamente num processo de negociação da 
formação implica, para os formandos, responsabilizarem -se pelo-processo de form ação e 
pelos seus resultados, em si próprios e nos colegas, quer ao nível da aprendizagem , quer ao 
nível da transferência para a prática e assim prescindirem do m odelo escolarizante que faz 
parte, consciente ou inconscientemente, • da sua cultura profissional e da stia vivência 
pessoal. . . .
A existência de um processo de negociação da formação contraria, ainda, uma 
espécie de contrato tácito existente entre formadores e formandos (os quais, no caso 
vertente, são professores e, em certos casos, também formadores), contrato tácito que 
aparece espelhado nos resultados (sempre muito positivos) das avaliações da 'fo rm ação  
realizadas pelos form andos e que analisámos no capítulo anterior. Com efeito, parece 
existir, na form ação contínua de professores, uma plataforma de entendim ento prévia e 
im plícita que tem  por base uma característica profissional comum a todos os intervenientes 
(ser professor, i. é, fazer aprenderum  grupo de indivíduos num processo relacional) da qual 
parece fazer parte “um a resistência da abordagem dos aspectos menos públicos da 
profissão salvaguardando “a integridade de um universo fechado em si próprio,: ao abrigo 
de curiosidades indiscretas e de influências contam inadoras” (Estrela, 1997: 9-10).
No caso da form ação contínua de professores este entendimento tácito sobrê a 
ocultação dos fenóm enos ocorridos no processo (Barbier, 2001) parece funcionar nãov 
apenas para o exterior (como o resultado das avaliações indicia), mas- tam bém  no seu 
interior, levando os intervenientes a contornar obstáculos e a evitar- conflitos que-possam  
surgir na form ação. Com o afirma Perenoud (1993:111), “no- ensino, vive-se- mal com o 
conflito. Não estar de acordo com uma ideia ou uma prática significa logo atacar-um a 
pessoa, pôr em causa a sua honorabilidade, a sua competência”. O evitam ento das situações 
conflituais. tem com o consequência a manutenção e perpetuação dos referentes culturais
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profissionais de formadores e de form andos e,. entre estes últimos, de perspectivas 
individuais imutáveis sobre a profissão e o ensino (Fullan e Hargreaves, 2001).
Pelo contrário, a negociação da form ação exige -o  confronto de opiniões e 
perspectivas, sem o qual não é possível chegar a um verdadeiro contrato de colaboração. E 
neste sentido que a im plem entação de um processo form alizado de negociação, na 
formação pode contribuir para a tomada de consciência dos participantes quanto ao papel 
que, através da avaliação, podem  desem penhar na orientação e regulação da acção.
Ora em todas as acções de formação existe, de m odo mais ou menos consciente por 
parte dos intervenientes, um processo de negociação. Com  efeito, perante o programa, o 
formador, os colegas e o desenrolar da acção, cada um dos form andos procede a 
ajustam entos dás suas crenças e valores e das suas expectativas e preferências iniciais à 
situação concreta; e perante o grupo de form andos e a dinâm ica relacional estabelecida, o 
form ador procede a ajustam entos a nível do planeamento e organização das sessões, a nível 
de estratégias e recursos .e,. por vezes, a nível de conteúdos e objectivos. Estes ajustamentos 
de parte a parte configuram um modo de coordenação de intenções e esforços que implica 
cedência, mas também uma tentativa de reconstrução de expectativas, contando agora com 
as dos parceiros, num processo que visa equilibrar a diferenciação individual e a 
conform ação ao grupo (Mérini, 1997).
Nas situações de form ação contínua, em regra, essa reconstrução de expectativas é 
um trabalho interior e solitário (nem sem pre totalm ente consciente) do form ador e de cada 
um dos formandos, na procura de um sentido pessoal na vivência do processo que se 
traduza em resultados reinvestíveis na prática profissional. O contexto da prática 
profissional de cada um é o pano de fundo desses ajustamentos que, por isso, não são 
apenas individuais, mas- remetem .para organizações sociais determinadas, com  os seus 
próprios objectivos e culturas e onde cada um dos sujeitos tem um papel específico, o qual, 
sendo exterior à.situação de form ação, é tam bém  um dos seus determ inante (Kastersztein, 
1990, cit. in M érini, 1997).
Neste processo, não é despiciendo o estatuto dos intervenientes, porque se há 
ajustam entos mútuos inevitáveis (de expectativas iniciais, de comunicação, de 
relacionamento), outros há que dependem  da vontade (ou do pragm atismo) do formador em 
ceder parte do poder de que está investido institucionalmente ou, no mínimo, da sua
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capacidade de captar atitudes e reacções dos formandos e reorientar o processo de acordo 
com  elas (o tipo de abordagem  dos conteúdos, a escolha de estratégias, dos recursos e das 
formas de avaliação, a orientação das actividades). Se essa vontade ou essa capacidade não 
existirem, em última análise é sempre o form ador que tem o poder de impor um program a 
de formação e uma determ inada orientação da acção, m esm o que a sua. inadequação aos 
participantes tom e essa form ação inútil. Por outro lado, vontade e capacidade de adequação 
podem não ser suficientes, porque a informação que o form ador capta pode ser errónea (por 
exemplo, tomando com o colectiva a opinião de • um ou dois form andos que, por 
características pessoais, participam  mais ou monopolizam a interacção).
Deste quadro decorre a questão orientadora.desta fase do trabalho, a qual pode ser 
form ulada do seguinte modo: será que a existência de negociação produz efeitos: !) no 
processo de formação; 2) nos resultados da formação; 3) na perspectiva dos intervenientes 
sobre o papel dos form andos na avaliação da formação?
Desta questão geral decorrem  questões mais especificas, nos três aspectos referidos: 
Ao nível do processo, será que a negociação constitui uma form a de regulação da 
formação?
Ao nível dos resultados, será que a negociação contribui para uma m aior.auto-regulação 
pelos formandos do seu desenvolvimento profissional?
A nível da avaliação da formação,, será que a negociação contribui-para a tom ada de 
consciência, pelos intervenientes sobre o papel dos formandos na avaliação e, portanto, 
na formação?
No âmbito deste estudo, por negociação entende-se a interacção social que leva à 
construção de um com prom isso entre indivíduos ou grupos com valores, crenças e 
intenções divergentes (Silva, 2005), compromisso que estabelece.um  objectivo comum, 
sem  que, para tal, os sujeitos tenham que abdicar dos seus objectivos próprios (Zay, 1997).
Entende-se regulação numa perspectiva, divergente e sistém ica-de reorientação da 
acção, a qual pressupõe a expansão e/ou reformulação do projecto inicial para. o pôr ao 
serviço do projecto social com um  dos actores (V.ial, 2001).
Define-se auto-regulação como um processo que implica a determ inação de um fim 
para a aprendizagem, o planeam ento das actividades a desenvolver, a monitorização dessas 
actividades e .o reajuste das-orientações, podendo ocorrer em diferentes graus (Laveault,
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. 2004). A..auto-regulação do desenvolvim ento profissional dos professores será, assim, o 
processo pelo qual estes determ inam  um fim para a sua aprendizagem  de acordo com as 
suas expectativas e necessidades-conscientes, planeiam  e monitòrizam as actividades que 
desenvolvem  em situações de form ação contínua e reajustam  as suas próprias expectativas 
e orientações. Esta orientação dá-se, porém, no quadro de um grupo, implicando, portanto, 
. um trabalho de interajuda e a reform ulação do planeam ento individual por confronto com 
outras concepções e perspectivas.
A hipótese que estabelecem os é que a integração, na formação, de um processo 
form alizado de negociação contribui para a intervenção dos formandos na regulação da 
•acção e na auto-orientação 'das suas aprendizagens e modifica a percepção destes sobre a 
. sua participação na avaliação da acção.
Por processo form alizado de negociação entende-se:
a geração de inform ação que sirva para um m elhor conhecim ento das expectativas e 
• preferências dos intervenientes e do balanço que fazem  sobre o processo e os resultados 
intermédios, em diferentes momentos;
- . a inclusão, no planeam ento da acção, de espaços e tempos para devolução e discussão 
desses dados, durante a formação.
■- o confronto e análise das diferentes perspectivas sobre objectivos, projectos e 
processos, de modo a criar um referente com um  mínimo para a acção de formação.
O quadro seguinte apresenta os indicadores que perm itirão, no final, verificar os 
efeitos da negociação.
Quadro 34 -  Indicadores dos efeitos da negociação
Q uestões ' ' . . • . In d icad o res  dos efeitos da negociação
A nível do processo, será que a negociação 
constitui uma forma de; regulação da . 
formação?
- criação de um referencial comum relativo ao processo de 
formação; . \
- capacidade de orientar as actividades no sentido desse 
•referencial. '
A nível dos resultados, será qe a negociação 
contribui para uma maior auto-regulação 
pelos formandos do seu desenvolvimento 
profissional?
- criação de um referencial comum relativo às finalidades 
do desenvolvimento profissional e aos objectivos da 
formação;
- capacidade de orientar as actividades no sentido desse 
. referencial
A nível da avaliação da formação, será que a 
negociação contribui para a tomada de cons­
ciência pelos intervenientes sobre o papel dos 
formandos na avaliação da formação
- criação de um referencial comum de avaliação da 
qualidade da avaliação;
- consciência do papel dos formandos na orientação do 
processo de formação, através da avaliação formativa
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Para verificar esses efeitos, procederemos à com paração do processo de formação, 
dos seus resultados e das concepções sobre a avaliação da acção em dois grupos de 
form andos (A e B) com  o m esm o programa e o mesmo formador, existindo num deles 
(grupo B) m om entos de negociação da formação.
Estando os grupos já  formados (a partir de.critérios da instituição de form ação), não 
foi possível a escolha aleatória dos sujeitos que formam os grupos A e B, pelo que se 
recorreu a testes estatísticos para verificar a com parabilidade dos dois grupos, quer a nível 
das variáveis socio-dem ográficas e de história profissional, quer a nível das opiniões no 
início da formação.
A com paração é estabelecida entre o plano de formação proposto (igual para os dois 
grupos) e a form ação efectivam ente realizada em  cada um a das turmas,, isto é, entre o 
currículo form al e o currículo real (Pacheco, 1996). Para realizar essa com paração recorre- 
se aos elem entos básicos da realização curricular definidos por Gim eno (1986, cit. in 
Pacheco, 1996): os objectivos, os conteúdos, os .m eios, .a relação, com unicativa, a 
organização e a avaliação.
Com o o quadro seguinte mostra, esses elementos são analisados recorrendo a 
diferentes fontes de informação: o programa, o planeamento e os sumários das sessões; a 
perspectiva do form ador e a perspectiva dos formandos; a dinâm ica observável, da acção; os 
produtos realizados pelos formandos para avaliação. . -
Pretendem os conjugar, portanto, a perspectiva dos sujeitos (as.significações que 
atribuem  à situação de formação, em vários momentos) com  as . acções e os factos 
observáveis (pelo menos, tanto quanto foi possível ao observador captá-los) e com os 
docum entos produzidos (previamente, durante .e no final d a . formação), procurando 
conciliar, ainda que num a amostra de dim ensões reduzidas, abordagens aparentem ente 
antagónicas: aquelas que procuram valorizar a interpretação que os sujeitos fazem  das 
situações e o papel que desempenham na sua própria formação e aquelas que procuram 
analisar a relação entre o processo e os seus efeitos (Shulman, 1986; Estrela, 1995; Floden, 
2001; Greene, 2001). Deste modo, face a um mesmo fenóm eno e num quadro conceptual 
comum , será possível triangular,a informação obtida a partir de fontes diversas e através de 
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.. Quadro 34 A -  Elementos de análise do grau de realização curricular
O bjectivo- . E lem entos,de aná lise  . Fontes de inform ação^
Com parar’ o currículo 
formal com o currículo 
real, a nível do processo 
e dos resultados
. Objectivos gerais
Perspectiva do formador no início e no final 
Perspectiva dos formandos no início e no final 
Produtos finais face ao programa
Objectivos específicos e 
conteúdos' ‘
Perspectiva do formador no início e no final 
Perspectiva dos formandos no início e no final 
Produtos finais face ao programa
Meios
Dinâmica das sessões de formação 
Sumários face ao programa 
Perspecti va da formadora no início e no final 
Perspectiva dos formandos no início e no final
Relação comunicativa Dinâmica das sessões de formação
Organização da 
formação
Sumários face ao planeamento
Avaliação dos 
formandos
Sessões de apresentação dos trabalhos 
Perspectiva da formadora no início e no final 
Perspectiva dos formandos no início e no final
Avaliação da acção Perspectiva do formador no início e no final 
Perspectiva dos formandos no início e no final
A m anipulação do factor experim ental realiza-se, como vimos, através de um 
processo form alizado' de negociação: Este processo inscreve-se numa lógica de 
investigação-acção, já  que nele ocorre a transform ação deliberada da acção devido ao 
observador (o qiial negoceia com os intervenientes de um dos grupos a introdução do 
processo de negociação), o reinvéstim ento na acção dos resultados avaliativos obtidos no 
decurso da form ação e a procura de construção um sentido próprio e colectivo para
• form ação, a partir dèsses dados.
Para a criação‘ dos instrumentos de recolha de dados e para a análise destes,
• considerám os três parâmetros: l ) 'ò  processo de formação; 2) os resultados da formação; 3) 
- a  avaliação da formação. '
A nível do processo de formação, consideram os que este pode ser centrado nas 
aquisições, no processo ou na análise (Ferry, 1983). Optámos pela tipologia deste autor por 
considerarm os que tem com o referência a organização e orientação do processo formativo, 
•incidindo na dinâm ica que se estabelece durante a acção e rio modo com o é encarado o 
formando. Assim, considera-se que estratégias e actividades se orientam para as aquisições 
quando se organizam  em função dos resultados definidos pelo form ador ou instituição, 
tomando os formandos com o objecto da form ação; se orientam para o processo quando se
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organizam  de form a' flexível* criando espaço para incluir as experiências dos form andos e 
para debater o  significado dessas experiências, pêlo que estes são perspectivados também 
com o sujeitos da formação; se orientam para a análise quando incidem sobre o 
questionam ento e problem atização do real, exigindo pesquisa orientada para a reelaboração 
do conhecim ento, de m odo que os formandos são perspectivados sim ultaneam ente como 
objecto e sujeito da form ação (Estrela, 1999). Partimos do princípio que, numa mesma 
situação form ativa, coexistem  intenções e situações passíveis de ser enquadradas nos três 
modelos, provavelm ente sendo um deles dominante.
Um a vez que a form a de avaliação dos formandos se integrava no tempo, espaço e 
actividades de form ação, considerám o-la parte do processo form ativo, sem que tal invalide, 
posteriorm ente, a sua análise com o produto da formação. Assim, considerám os que a forma 
de avaliação escolhida podia contribuir para uma centração da form ação nas aquisições, no 
processo ou na análise, de acordo com a tipologia de Ferry antes referida para analisar 
estratégias e m eios formativos.
A nível dos resultados, considerou-se a prossecução de finalidades e a consecução 
de objectivos, as quais são analisadas à luz do conceito de desenvolvim ento profissional 
dos professores. No âm bito deste trabalho, recorremos à definição de desenvolvim ento 
profissional dos professores proposta por Day (2001): o processo através do qual estes 
revêem, renovam  e am pliam , individual e colectivamente, o seu comprom isso com as 
finalidades morais do ensino e desenvolvem, de modo crítico, conhecim entos, capacidades 
e atitudes94 necessários à reflexão, planificação e prática profissional. Assim, considerám os 
que a consecução de objectivos englobava o desenvolvimento de atitudes, conhecimentos e 
capacidades durante a form ação, enquanto a prossecução de finalidades envolvia a revisão 
e renovação do projecto profissional como professor (melhoria do desem penho, valorização 
pessoal, contributo para a qualidade do ensino). .
A nível da avaliação da formação, consideram os. importante determ inar o papel 
atribuído aos form andos neste processo. (Rodrigues, 1998), bem com o os critérios de
94 O conjunto de atitudes, conhecimentos e capacidades que, integradamente, é mobilizado enrsituações 
profissionais configura o conceito de competência proposto por Perrenoud .quer para a formação de 
professores (1997, 2000), quer para a educação escolar (1998, 2001) É essa definição que orienta o actual 
Currículo Nacional para o Ensino Básico no Sistema Educativo Português, em cuja introdução se defende 
uma “noção ampla de competência que integra conhecimentos, capacidades e atitudes e que pode ser 
entendida como saber em acção ou em uso” (M.E./D.E.B, 2001:9).
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avaliação utilizados pelos intervenientes (Pacheco, 1999), de modo a saber se, entre o início 
e o final da formação existem  m udanças nas concepções avaliativas.
O quadro geral antes delineado serviu de base à elaboração dos questionários e das 
entrevistas.
Para o estudo, estabeleceram -se três etapas de recolha de dados: os momentos 
inicial, intermédio e final da formação.
A recolha de dados foi realizada através de observação directa e indirecta:
a) Recolha de opinião do formador, através de entrevista realizada no início e no final da 
form ação, incidindo sobre o processo (estratégias e meios de formação, forma de 
avaliação dos formandos), os resultados (objectivos gerais e específicos) e o papel dos 
formandos na avaliação da form ação (funções da avaliação pelos formandos e critérios 
de avaliação da formação);
b) Recolha de opiniões dos form andos através de questionário realizado no início e no 
final da formação, incidindo sobre os mesmos aspectos;
c) Observação directa de sessões no meio e no final da formação, incidindo sobre a sua 
orientação e as interacções nelas estabelecidas;
d) Análise documental do program a de form ação (incidindo sobre os elementos básicos da 
organização curricular e a coerência entre eles), da planificação das sessões 
(organização dos conteúdos e actividades), dos sum ários (organização dos conteúdos e 
actividades) e dos trabalhos realizados pelos formandos (temas e forma de 
apresentação).
Optou-se por um a entrevista sem i-directiva ao formador, pelo seu potencial de 
captação de-inform ação não prevista, em bora nos limites de um campo previamente 
definido pelo observador (Ghiglione e M atalon, 1993;'Quivy e Van Campenhoudt, 1992).
No que se refere aos formandos, a hipótese de realização de entrevistas não era 
viável, dado o número de form andos é de momentos de recolha de dados, pelo que optámos 
por questionários. Elaborámos, no entanto, questionários de perguntas abertas, de modo a 
perm itir a captação de inform ação não prevista (M oreira, 2005) e passível de codificação 
tam bém  não previsível (Ghiglione é M atalon, 1993), aproximando-se, assim, ainda que 
imperfeitamente, do tipo de resultados que poderiam  sobrevir de entrevistas do tipo 
directivo.
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. De modo a captar tam bém  comportamentos, e acções dos sujeitos, para além das 
suas percepções sobre essas acções e sobre a situação, realizámos ainda observações 
directas, naturalistas e sistem áticas. Mas, porque a observação é, genericam ente, “um acto 
de sentido único” (De Ketelle e Roegiers, 1999:25) e poderia levar a uma excessiva 
centração do processo de tratam ento da informação no olhar do observador, enveredámos 
por um a observação que, não sendo totalm ente participante ■ (no sentido em que o 
observador não tom a parte directa na acção), era porém participada, permitindo, assim, 
m anter a exterioridade e, em  simultâneo, inquirir, junto  dos sujeitos, o sentido dos 
com portam entos e acções que desenvolviam  (Estrela, 1994; Léssard-Hébert e outros, 
1994).
Recorreu-se ainda à análise documental, realizada sobre o program a de formação, a 
planificação das sessões, os sum ários das sessões e os trabalhos realizados pelos formandos 
para avaliação. Esta foi realizada através de grelhas que perm itiram  com parar a proposta 
curricular inicial (program a e planeamento) com a realização curricular efectiva (sumários 
e trabalhos realizados).
O m odo com o foi usada cada uma destas técnicas será descrito com mais detalhe 
nos pontos que se seguem.
Quanto ao processo de negociação a realizar no grupo B, este foi levado a efeito 
pelo form ador no espaço e no tempo da form ação e teve como ponto de partida a devolução 
dos resultados de opinião dos formandos. Nas sessões de negociação, o nosso papel foi o de 
observador distanciado, contribuindo para o processo apenas pela recolha e tratam ento de 
dados de avaliação.
U m a vez que este sem inário decorreu numa instituição do ensino, superior,.com  a 
autonom ia curricular que lhe é inerente, e sendo a form adora a docente-responsável, por 
essa disciplina, na instituição, bem com o pela elaboração do programa, considerám os 
objecto de negociação todos os elementos do programa, deixando ao critério da formadora 
os eventuais limites, a estabelecer (tendo em conta que uma negociação que levasse- à 
m odificação total do program a daria origem, obviamente, a uma outra formação).
A recolha de dados relativa exclusivam ente ao processo de negociação englobou, 
para além  dos procedim entos anteriores:
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a observação directa da prim eira sessão de negociação, realizada no início da acção e 
utilizando os resultados do questionário inicial, observação que incidiu sobre as acções 
e as interacções (tipo e conteúdo);
a recolha de opiniões dos formandos, através de questionário realizado a meio da 
form ação, incidindo nos aspectos já  referidos para os restantes questionários;
- .a observação directa da segunda sessão ,de negociação, realizada a meio da acção e 
utilizando os resultados do questionário intermédio.
Com o se sintetiza no quadro seguinte, existiram  dois momentos para a negociação: 
um no início da formação e outro no. meio do seu decurso, recolhendo-se ainda dados no 
final.
Quadro 35 -  Etapas do processo de negociação no Grupo B
- l 0;m om ento ' '  ■ ,
* ’*• ■' 2“ m om ento „ ’ , 3o m om ento:
Recolha de dados inicial;
í
Sessão de negociação
Recolha de dados intermédia;
i
Sessão de negociação
Recolha de dados final
Desta form a, construiu-se o seguinte dispositivo de investigação.
Quadro 36 - Dispositivo de investigação
M om entos
. . * * > .
: F ontes de in fo rm ação  e m eios de recolha;de d ados.




G ru p o  A f  





Análise do plano curricular X X
Entrevista inicial ao formador X X
Questionário inicial aos formandos X X
Decurso da 
formação
Observação naturalista da sessão de negociação do 
programa de formação entre formador e formandos, a partir 
da devolução dos resultados do questionário
X
Observação naturalista de uma sessão X X
Questionário intermédio aos formandos X
Observação naturalista da sesão de negociação do restante 





Observação sistemática da sessão dè apresentação dos 
trabalhos
X X
Questionário final aos formandos X X
Entrevista final à formadora X X
Análise dos trabalhos realizados pelos formandos X X
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2. A PROPOSTA DE FORMAÇÃO
2.1. Plano curricular
Esta form ação tem a duração de 30h, denom ina-se"“Educação e D iversidade” e 
organiza-se na m odalidade de seminário. Está integrada, como já  dissem os, num curso de 
especialização pós-licenciatura, embora possa ser frequentada isoladam ente (sem inscrição 
na globalidade do curso), para efeitos de formação contínua. No plano de estudos do curso 
é a prim eira disciplina do primeiro ano, com um carácter m arcadam ente introdutório às 
aprendizagens subsequentes mais específicas e especializadas. Para o presente estudo, 
optám os por tratar este seminário como se se tratasse de uma acção de form ação autónoma, 
embora, em algum as situações, suijam  inevitáveis referências à sua inserção no curso.
Para a análise do plano curricular, utilizámos dois processos: um, de carácter 
descritivo/interpretativo, que organiza a informação de acordo com os objectivos e 
referenciais teóricos deste estudo, atrás explicitados; outro, de carácter mais apreciativo, 
que tem por finalidade ajuizar a coerência interna do programa. Para tal, utilizámos a 
“Grelha de Análise da Coerência Interna dos Programas de Form ação” (Estrela e outros,
1998), a qual é com posta por 12 questões que formam dois blocos: o prim eiro caracteriza o 
tipo de objectivos prosseguidos pela formação e o segundo ajuíza a adequação recíproca 
entre os vários elem entos curriculares (objectivos, conteúdos, estratégias, recursos e formas 
de avaliação dos formandos).
O program a tem uma introdução.em  que se faz o enquadramento geral da evolução 
de princípios e orientações internacionais e nacionais nesta área das Ciências da Educação 
nos últimos anos, justificando a necessidade de novas abordagens na form ação de
professores.
*
E definido um único objectivo, de carácter geral, que pode ser decomposto em dois: 
“analisar o papel do professor de apoio na mudança de atitudes face à diferença” e analisar 
o papel do professor de apoio “no processo de adaptação da-escóla à inclusão” de aíunos 
com  necessidades educativas especiais. É um objectivo que incide sobre a análise das 
funções a desem penhar no quadro da prática profissional, as quais im plicarão, pressupõe- 
se, que os form andos desenvolvam  conhecimentos sobre essas mudanças, atitudes de
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aceitação dessas diferenças e. capacidades de acção prática que para tal contribuirão. Neste 
sentido, parece possível afirmar que o objectivo está expresso de form a orientadora para a 
acção formativa, mas pouco precisa em  termos dos seus efeitos nos formandos, 
configurando mais o processo que os seus resultados.
Os conteúdos são form ulados de forma autónom a em relação aos objectivos e 
organizam -se em três blocos com três pontos cada: “I - Da escola para alguns a uma mesma 
escola para todos; II - Dinâmica e desenvolvim ento da escola inclusiva; III - O professor de 
apoio como recurso educativo da escola. Existe articulação dos conteúdos entre si e, no seu 
conjunto, estão relacionados com  o objectivo definido.
As estratégias de formação são centradas na actividade dos form andos, em grande 
ou em pequeno grupo, podendo ser englobadas num m odelo centrado na análise (“análise e 
discussão sobre as grandes temáticas do program a” ; “leitura e discussão de textos em 
grupo, com  apresentação da síntese e reflexão à turm a” ; “análise e discussão de vídeos”) e 
são adequadas ao objectivo, na medida em  que “as grandes temáticas do program a” 
referidas configuram  as várias funções do professor de apoio (Ainscow, 1998; Porter,I998).
A form a de avaliação seleccionada (“trabalho escrito em grupo desenvolvido ao 
longo do seminário, sobre uma tem ática à escolha no programa, com  apresentação de 
síntese reflexiva final à turm a”) está claram ente articulada com as estratégias de formação e 
com os conteúdos, concorrendo ainda para o objectivo definido, já  que, como referimos 
antes, qualquer das temáticas passíveis de escolha pelos formandos se insere nas funções do 
professor de apoio que, segundo o programa, se visava analisar.
No programa, não aparece prevista qualquer form a de avaliação da formação.
A bibliografia apresentada está relacionada com  os conteúdos, é actualizada (1993- 
2005) e engloba quer obras de carácter m arcadam ente teórico, em português e inglês, quer 
conjuntos de materiais práticos, elaborados em  P ortugale  no estrangeiro.
Em conclusão, o programa apresenta coerência interna entre o objectivo, os 
conteúdos, as estratégias formativas e  a form a de avaliação e ainda entre estes elementos 
curriculares e os princípios e orientações que constam  na introdução. A análise do objectivo 
definido no programa permite captar os resultados que se espera que a formação tenha nos 
formandos, mas esses resultados não surgem  referenciados, antes se optando por uma 
formulação de objectivos orientadora do processo de formação (“analisar o papel do
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professor de apoio”) e, a longo termo, oriéntadora da acção dos. form andos na prática 
profissional (“ ... na m udança de atitudes e no processo de adaptação da e sco la ...”).
No inicio da form ação, foi analisado com a form adora o planeam ento das sessões. O 
sem inário organiza-se em  10 sessões de 3h cada, sendo a prim eira de análise e discussão do 
program a e levantam ento das motivações e interesses dos form andos em  relação aos temas 
a privilegiar dentro da tem ática, de acordo com a sua experiência profissional e nível de 
docência em  que exercem. As duas sessões seguintes: são de abordagem  teórico-prática de 
temas do programa, com análise de vídeos, debate e sistem atização de informação pela 
form adora. A quarta sessão é de trabalho em grupo a partir de um texto relacionado com  os 
temas antes abordados. A quinta e sexta sessões são de abordagem  teórico-prática de outros 
temas do programa, prevendo-se discussão de práticas' a partir- da experiência dos 
form andos e análise de vídeos. As três sessões seguintes são de - orientação e 
acom panham ento aos trabalhos de grupo e a última consiste na apresentação e debate 
desses trabalhos, em grande grupo.
Em  termos gerais, a proposta curricular apresentada ao nível do program a e da 
planificação das sessões insere-se nas linhas orientadoras de um m odelo curricular centrado 
no processo (Pacheco, 2006), embora a autonomia-curricular do ensino superior modifique 
de algum  modo as referências a partir das quais o modelo é descrito (já que não existe aqui 
uma proposta curricular nacional, como para os ensinos básico e secundário). Trata-se, 
porém, da elaboração prévia de uma proposta pelo form ador (a partir de referentes teóricos 
e do quadro legal das funções a desem penhar pelos formandos) que é depois ajustada a 
expectativas e necessidades expressas pelos participantes, prevendo-se, portanto, à partida, 
algum  grau de negociação, ainda que realizada de modo informal (através da participação 
destes na discussão do program a e nas aulas). Nesta perspectiva, cabe ao form ador a 
decisão sobre o que é aceitável modificar no programa original ou o que é susceptível de a 
ele ser adicionado, quer em termos de conteúdos, quer ao nível das estratégias e form as de 
avaliação dos formandos.
A o nível da orientação formativa, esta proposta curricular parece inserir-se num 
modelo centrado na análise (Ferry, 1983), considerando o tipo de estratégias e formas de 
avaliação previstas no programa.
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2.1. Perspectiva inicial da form adora
A form adora é a mesma, nos dois grupos. É doutorada em Ciências da Educação e 
há 28 anos que desenvolve a sua actividade profissional na formação de professores.
Para a entrevista, utilizou-se um guião sem i-directivo (Estrela, 1994) que 
apresentam os no quadro seguinte.
Quadro 37 -  Guião da entrevista inicial ao formador
i Tem as •*. - • Tópicos Q uestões (se necessárias) ..
Processo de 
formação
Pedir ao formador que:
... caracterize as estratégias e meios 
de formação
Que estratégias privilegia? Porquê?
Que materiais seleccionou? Com que critérios?
... identifique as formas e critérios 
de avaliação dos formandos
Em que consiste a avaliação dos formandos?
Foi/vai ser negociada com eles? Quais são os 




... especifique as finalidades da 
formação
Quais são os objectivos gerais deste seminário? 
Para que tipo de mudanças pode contribuir?
... identifique os efeitos que se 
espera que a formação tenha nos 
formandos




... esclareça a sua perspectiva sobre 
o papel dos formandos na avaliação 
da formação
Qual pensa que é deve ser o papel dos 
formandos na avaliação da formação?
Acha que as avaliações feitas por anteriores 
formandos fo ra m , relevantes para as 
modificações que já  efectuou no programa e 
organização do processo formativo?
especifique as formas de 
avaliação previstas para esta acção
Como pensa avaliar este processo de formação? 
Com que critérios?
identifique o nível de 
flexibilidade dò programa fáce aos 
resultados da avaliação
Prevê que o programa possa ser modificado 
durante a formação? Que factores podem levar à 
m odificação do programa?
Os temas (processo de formação; resultados da formação; avaliação da formação) e 
a m aior parte das categorias (estratégias e meios de form ação e formas de avaliação dos 
fprm andos; finalidades e objectivos da formação; papel dos formandos na avaliação da 
formação e critérios usados ‘ nesta) decorrem  das questões orientadoras do estudo e do
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quadro referencial teórico exposto e prefiguram uma matriz de análise comum  a toda a 
recolha e tratamento de dados de opinião, com as necessárias adaptações ao tipo de 
instrumento ou de tratam ento usado, às fontes de informação consultadas e ao material 
recolhido.
Neste sentido, os temas e categorias deste guião vão surgir também no questionário 
a realizar aos form andos, à excepção da última categoria aqui referida (efeitos da avaliação 
na proposta curricular), que é específica desta fonte de informação.
Os mesmos temas e categorias serão ainda usados para a elaboração do guião.da 
entrevista final ao formador, de modo a que os resultados das duas entrevistas possam ser 
comparados.
A entrevista foi transcrita-e realizou-se uma análise de conteúdo tendo como 
referência os temas e categorias do guião. Os procedimentos que utilizám os para realizar a 
análise de conteúdo são descritos e fundamentados no ponto seguinte, a propósito da 
análise de conteúdo das respostas às perguntas abertas do questionário. D a'análise realizada 
sobre a entrevista resultou o quadro que apresentamos na página seguinte.
Na entrevista, a form adora esclarece e desenvolve o tipo de estratégias de formação
que pretende usar, incidindo nas estratégias que podemos considerar com o centradas no
processo e na análise (Ferry, 1983). Em relação às primeiras, salienta a diferenciação dos
processos de aprendizagem  de cada formando, a optim ização das experiências profissionais
anteriores, a troca de experiências e as potencialidades do trabalho em pequenos grupos,
com o os extractos seguintes ilustram:
(as sessões constituem) “um espaço de aprendizagem  em que há uma 
diferenciação nas formas de aprendizagem de cada um dos formandos, 
porque os pontos de partida são diferentes”
“Formo sempre os grupos de forma heterogénea em relação aos níveis de 
ensino onde dão aulas e à experiência de trabalho nesta área, porque isso vai 
enriquecer os outros ( ...) . “O facto de serem  .turm as form adas por 
professores dê diferentes níveis de ensino é óptimo, porque há diferentes 
perspectivas e isso permite ampliar a visão que cada um traz da criança e do 
ensino, abre horizontes numa visão não com partim entada ( . . .) ”
“( .. .)  é im portante que haja troca de experiências e n treq u em  já  trabalhou 
nesta área e quem  só tem a visão de dentro da sala de aula, porque isso 
obriga a ter em consideração òutras perspectivas ( . . . ) ”
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. Q uadro 38 -  Grelha de análise da entrevista à formadora





Estratégias d e ­
formação






Situações que permitam  a diferenciação do processo de 
aprendizagem  dos formandos
Situações que optim izem  a heterogeneidade das 
experiências dos formandos
Situações que favoreçam  a troca dc experiências
Situações que favoreçam  o trabalho cm grupo
Centradas na 
análise
Situações de  trabalho a pares para análise de textos e 
vídeos
Situações de  trabalho de gnipo para pesquisa e 
reflexão sobre os temas
Forma de avaliação 
dos'
formandos
Contributo para as 
aquisições
Aquisição dum  quadro teórico consistente




Trabalhos de grupo realizados nas aulas
O rganização dos grupos para o trabalho
Contributo para 
a análise
Síntese dos textos e reflexão crítica






C ontribuir para a 
melhoria do 
sistem a educativo
M udar a concepção do professor de  educação especial
M udar a form a com o as escolas perspectivam as 
diferenças
M elhoria do 
desempenho 
profissional
Saber sensibilizar as escolas para necessidade de 
adequar o currículo ao aluno





Trabalhar em cooperação com  outros agentes 
educativos
Analisar e d iscutir situações pedagógicas com  os 
colegas
Interagir e negociar nos órgãos da escota
Atitudes Aceitar a diferença
Aceitar percursos curriculares diferenciados
Conhecimentos
Conhecer os princípios orientadores da educação 
especial
Conhecer a evolução histórica dos modelos de 
educação especial
C onhecer as orientações normativas das funções do 
professor de  apoio







Recapitulativa Escassa inform ação das fichas avaliativas tradicionais
Relevância da inform ação dada em questões abertas
Formativa
Posição activa face à formação
Projecto individual de formação







Adequação das estratégias c meios
Adequação das formas de avaliação
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“( ...)  e por isso-é muito importante que possam  trabalhar em grupo 
“isto é um sem inário, espaço por excelência para trabalhos em grupo ( . . . ) ” .
No discurso da form adora, há também referências a estratégias centradas na análise,
as quais surgem  quando esta explicita o tipo de trabalhos a realizar nas aulas, em pequenos
grupos, ou o enfoque dos debates a partir de vídeos sobre situações prática:
‘T rabalhos em que tenham que organizar e sintetizar a informação relevante 
e que depois a saibam  analisar criticamente, à luz da possibilidade de pôr em 
prática “( .. .)  pesquisar e aprofundar os temas que escolhem .”
Surgem ainda referências a estratégias centradas nas aquisições, as quais aparecem
no contexto específico da exposição e organização de informação teórica que precede ou
rem ata os trabalhos realizados pelos formandos ou os debates em grande grupo, como se
pode ver nos excertos seguintes:
“Mas, lá está, eles só partem para os trabalhos em grupo para os temas mais 
restritos depois de haver a tal introdução geral, os referenciais teóricos que 
precisam para poder abordar os textos ( . . .)  as aulas mais teóricas que 
alimentam a reflexão vão-se intercalando ( . . . ) ”
Q uanto à form a de avaliação dos formandos, a form adora utiliza os trabalhos
realizados e apresentados nas aulas como objecto de avaliação das aprendizagens
realizadas, tendo em conta não apenas o produto, mas também a form a como os grupos se
organizam  na realização do trabalho, contribuindo o objecto de avaliação, portanto, para o
processo formativo. O trabalho parte da escolha de um dos temas do program a e consiste
num a síntese da informação fornecida e/ou seleccionada pelos form andos e na reflexão
crítica sobre essa informação, analisando as suas implicações na prática, pelo que tem uma
vertente que contribui para-a análise do real. Na avaliação desse trabalho tem ainda em
conta a aquisição de conhecim entos, como o excerto seguinte mostra:
" . . .  Eu depois avalio conforme, por um lado, o nível teórico e, por outro, a 
capacidade que o grupo teve de reflectir sobre a inform ação e questionar as 
implicações que isso irá ter na realidade das escolas e a capacidade de 
introduzir pistas para a prática”
No que respeita aos resultados que a formadora espéra que a form ação venha a ter, é 
possível identificar nas suas respostas objectivos gerais e objectivos mais específicos.
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Os objectivos gerais incidem sobre a m elhoria do sistem a educativo e a melhoria do 
desem penho profissional e  ambos surgem numa perspectiva de mudança. Em relação ao 
primeiro, pretende-se m udar a concepção de professor de educação especial e mudar a 
form a com o as escolas perspectivam  as diferenças, com o os dois excertos seguintes 
mostram:
“O meu objectivo é m udar toda a concepção que eles trazem da educação 
especial, ná base do deficiente ( ...) . Uma formação em que os futuros 
professores de educação especial se deixem  de ver a si próprios como os 
experts, com um gabinete ao lado do psicólogo, sem que o seu trabalho 
afecte m inim am ente a estrutura da escola e  o funcionamento das salas de 
aula. ( . . .)  M udar de atitude e perceber o seu papel num quadro mais 
alargado de com petências de intervenção na escola ( .. .)  adquiram uma visão 
mais sistém ica que lhes permita intervir na construção do projecto educativo 
de escola”
Estes objectivos gerais são coerentes com o objectivo definido no plano curricular, 
contribuindo para- um a m elhor explicitação de intenções. Já os objectivos específicos que 
surgem  no discurso da form adora não apareciam expressos no plano curricular, sendo 
portanto uma especificação dos objectivos gerais que a entrevista permitiu identificar. São 
expressos em termos de capacidades (trabalhar em parceria com outros agentes educativos, 
analisar e discutir situações pedagógicas com os outros decentes, interagir e negociar nos 
órgãos da escola), atitudes (aceitar e lidar com as diferenças, aceitar a existência de 
percursos curriculares diferenciados) e conhecim entos (conhecer os princípios orientadores 
da educação especial, conhecer a evolução histórica das concepções e modelos de 
intervenção em educação especial, conhecer as orientações normativas das funções do 
professor de apoio, analisar os conceitos subjacentes à terminologia que usam). Embora, 
com o vimos, estes objectivos específicos não surjam  explicitados na proposta curricular, 
enquanto tal, são coerentes com o o objectivo geral nela enunciado e os conteúdos então 
expressos.
Assim, em relação ao desenvolvim ento de capacidades, a formadora afirma, por 
exemplo:
“Procura-se desenvolver nos form andos capacidades de intervenção com a 
criança, mas nunca isoladamente ( . . .)  tendo sempre em conta o trabalho em 
. cooperação com os outros professores”
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“Há níveis de cooperação que é sempre possível atingir, na base da análise 
dos casos, da preparação de aulas, da construção de,instrum entos ( ...) , no 
sentido de que, mesmo que tenham que intervir directam ente com a criança, 
têm que lidar com  os adultos, saber negociar, saber interagir.”
No que respeita à m udança de atitudes, a form adora refere, por exemplo:
“é preciso que percebam q u e 'o  currículo tem que ser encarado de modo a 
que (as crianças) possam fazer um caminho individualizado ( . . .)  aceitar que 
haja crianças com  trajectórias diferentes dentro da escola.”
E, no que se refere a conhecimentos, a form adora explicita que é necessário ...
confrontá-los (aos formandos) com  os princípios orientadores da educação 
especial ( . . . )  introduzir noções básicas expressas no quadro norm ativo e que 
eles vão depois usar na prática das escolas”
e também
fom ecer-lhes um quadro teórico de reflexão com a preocupação de 
estabelecer um a linguagem com um  ( ...)  eles trazem a term inologia, mas 
nunca analisaram  os conceitos subjacentes a esses termos ( . . . ) ”
Quanto à avaliação da formação, a form adora refere a intervenção dos form andos 
quer numa perspectiva recapitulativa, quer numa perspectiva formativa. Em relação à 
perspectiva recapitulativa, sugere que as fichas avaliativas clássicas que tem usado (nas 
quais predom inam  as questões fechadas com itens para apreciar numa escala valorativa) 
dão muito pouca inform ação, embora as perguntas abertas que surgem no final dessas 
fichas possam  fornecer algum as indicações relevantes, uma vez que “os obriga a pensar 
sobre o que realm ente aprenderam , que novas perspectivas é que o seminário lhes abiiu, 
que processos podem  desenvolver na prática ( . . .) ” .
A este form ato de avaliação, a formadora contrapõe uma outra que, no plano ideia,
mas não da concretização, possa adquirir um carácter mais form ativo, perm itindo aos
formandos ter um a posição activa face à form ação e contribuindo para que construam  o seu
próprio projecto individual de form ação,'com o os extractos seguintes sugerem:
seria necessário tempo para os (aos formandos) pôr a pensar a sério sobre a 
form ação, co lo cá -lo s .numa posição activa em relação à form ação ( ...) , 
colocá-los a pensar: o-que é que este seminário me pode 'trazer de novo, o 
que é que gostaria de desenvolver ao longo deste período de tempo (...) .
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Devia haver um m odelo de avaliação formativa que contribuísse para que 
cada um desenvolvesse um projecto individual de form ação”
Este tipo de avaliação perm itiria ainda contribuir para um maior ajustamento da 
form ação à necessidádes e expectativas dos formandos. Na ausência de dispositivos formais 
que os concretizem , tais ajustam entos operam -se numa base informal. Refere, por exemplo, 
que:
“O program a é flexível, muda-se a partir das conversas que se têm com eles, 
das experiências que eles vão relatando nas aulas ( .. .)  E sempre possível 
adaptar ao tipo de público (se há mais educadoras de infância, mais 
professores do terceiro ciclo; se há gente que já  tem muitos anos como 
professor de apoio ou pessoas que nunca tiveram contacto com essa 
realidade) e logo na discussão do programa é possível perceber as 
experiências deles.”
A partir destas inform ações, é possível concluir que a form adora tem recorrido a 
fichas avaliativas tradicionais com o m odo de obter uma apreciação final dos formandos 
sobre a form ação que ela orienta; desenvolve ainda processos informais de recolha de 
informação no decurso da acção, os quais perm item  ajustar e reorientar o processo.
Em síntese, a form adora tende a escolher estratégias de form ação centradas no 
processo e na análise, apostando na criação de situações que perm itam  um a aprendizagem 
diferenciada dos professores, a partir do seu percurso profissional, e que, em simultâneo, 
rentabilizem  as experiências anteriores para todo o grupo, utilizando a heterogeneidade do 
grupo com o recurso form ativo, pelo que dá especial relevo ao trabalho de grupo. O trabalho 
de grupo realizado nas aulas é  objecto de avaliação, integrando-se esta, portanto, no 
processo form ativo. No discurso da form adora, é reconhecível a preocupação com o 
desenvolvim ento diferenciado dos professores e uma aposta nas vivências da situação 
form ativa não apenas por contribuírem  para esse desenvolvimento, mas também pelo seu 
potencial isom órfico, uma vez que coincidem , em grande parte, com as competências a 
desenvolver pelos formandos.
Os objectivos gerais da formação têm claram ente um enfoque na mudança de 
concepções e práticas no contexto da escola, explicitando o objectivo geral expresso no 
plano curricular. Os objectivos específicos decorrem  do objectivo geral e são formulados
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em termos de com petências, atitudes e conhecimentos que se articulam  com  os conteúdos 
definidos no plano curricular.
Quer ao nível do processo de formação, quer ao nível dos resultados que se espera 
que a formação proporcione, é notória a congruência entre o plano curricular e a 
informação fornecida pela entrevista.
Na linha das conclusões que pudemos extrair do estudo das avaliações realizadas 
nos/pelos centros de form ação e que constam no capítulo anterior, esta form adora usa 
procedimentos form ais de apreciação da formação pelos formandos, tal com o o sistema 
exige, mas que pouca inform ação lhe fornecem e, em simultâneo, recorre a processos 
informais de avaliação que lhe permitem ajustar a acção, no início desta e no seu decurso.
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3. COMPARAÇÃO DOS DOIS GRUPOS NO INÍCIO DA FORMAÇÃO
3.1. Metodologia da recolha, tratam ento e comparação dos dados
Para a caracterização sócio-dem ográfica dos form andos, teve-se em consideração: o 
género, a idade^ os anos de experiência docente, o nível de docência, os anos de experiência 
nas funções para as quais a form ação habilita’5 e o tipo de inscrição na formação. Estes 
dados foram tratados estatisticam ente, utilizando o teste do Qui-quadrado quando as 
variáveis, são qualitativas (nível de docência) e o teste de M ann-W hitney quando as 
variáveis sãO' quantitativas (idades, anos de experiência docente, anos de experiências nas 
funções para quais a formação habilita).
As opiniões dos form andos foram recolhidas, com o o dispositivo do estudo previa, 
através de questionário de resposta aberta. Optou-se por este tipo de instrumentos porque, 
com o vimos no terceiro processo de avaliação da formação que descrevemos no primeiro 
capítulo da parte III, um questionário que cobrisse todas as alternativas de resposta fechada 
seria necessariamente muito longo, correndo-se o risco de desm otivar os inquiridos ou de 
obter respostas pouco reflectidas (Gighlione e M atalon, 1993). O questionário aberto tem 
ainda a vantagem de favorecer o aparecim ento de novas e inesperadas respostas, não 
previsíveis a partir dos resultados anteriores (M oreira, 2005). De facto, as perguntas de 
resposta aberta orientam apenas em  relação ao tema, perm itindo uma construção do sujeito 
que fornece.inform ação directa (tom ada de posição em  relação aos aspectos explícitos da 
pergunta) e indirecta (elementos significativos em que o sujeito fundam enta e esclarece o 
sentido da. sua resposta) (González-Rey, 2005).
Na formulação das perguntas optou-se pelo com pletam ento de frases, uma vez que 
este permite produzir indicadores com  uma certa uniform idade textual (favorecendo o 
processo descritivo que dá início à análise de conteúdo) e perm ite ainda, através do 
processo de interpretação, apreender leituras do real que não se esgotam na resposta à 
pergunta concreta, dando antes origem a novas informações que podem proporcionar 
acesso a outras questões e problem as, não equacionadas pelo observador. Segundo
95 Esta situação ocorre quando existe, no sistema, escassez de recursos humanos com a habilitação necessária; 
nesses casos, o vínculo do profissional à função/cargo é transitório.
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G onzalez-Rey (2005), o valor principal deste instrumento é a sua capacidade geradora, que 
se traduz na produção de mais informação, informação que o sujeito associa à anterior 
(assum indo um carácter projectivo), o que abre novos campos de pesquisa.
Tal com o a entrevista à formadora, o questionário foi construído a partir de 3 
grandes temas: o processo de formação, os resultados da form ação e o papel da avaliação 
da form ação. Em relação ao .processo, considerám os que- as preferências relativas às 
estratégias/recursos e às formas de avaliação dos formandos seriam as categorias-chave, 
uma vez que perm item  com preender a orientação predominante da acção form ativa (Ferry, 
1983; Joyce, 1980). Neste sentido, pedimos aos professores/formandos que referissem  as 
estratégias de form ação que gostariam de ver postas -em prática, bem  com o as formas 
através das quais preferiam ser avaliados. ("Quanto às estratégias de form ação, gostaria 
q u e ...” ; “A avaliação dos formandos d everia ...”)
Para conhecer os resultados que se espera que a formação venha a ter, considerám os 
as expectativas dos form andos, que distinguimos das necessidades de form ação expressas. 
Por necessidades de formação entendemos “o conjunto de preocupações, desejos, carências 
e problem as sentidos ou percepcionados pelos professores no desenvolvim ento do processo 
educativo” (M ontero, 1990), definição por nós já  usada em trabalhos anteriores.
A transform ação das necessidades de formação em objectivos form ativos (Barbier, 
1986), porém , é um processo lento e demorado e as tentativas de o agilizar são, regra geral, 
redutoras, se não mesmo enganosas, dando azo ao "im perialism o que, na prática, o 
form ador ou investigador tende a exercer (em função do seu estatuto em relação à 
instituição de formação ou, simplesmente, em função do seu estuto de perito)”, apesar de, 
aparentem ente, ser o formando a identificar as suas necessidades (Estrela, M adureira e 
Leite, 1999:46). . . .
Para evitar este risco, a identificação de necessidades de formação deve cònstituir-se 
com o um processo gradual de consciencialização e precisão, pela parte do sujeito,-dos 
elem entos presentes na definição anterior: consciencialização de dificuldades muitas-vezes 
não assumidas, enquanto tal; precisão na identificação das carências que possam  ser 
resolvidas pela formação; precisão ainda na distinção entre os desejos qUe se confundem  
com m odas” pedagógicas e aqueles que a prática pedagógica e organizacional 
efectivam ente cria; consciencialização também das preocupações que em ergem  de
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situações com  as quais não se sabe- lidar (Rodrigues e Estéves, 1993; M adureira, 1997; 
Leite, 1997; Estrela, M adureira e Leite, 1999; Rodrigues, 1999). Um processo desse tipo 
não cabia no âm bito dèste estudo.
Por isso, e tendo em conta a definição anteriorm ente citada, considerám os que as 
necessidades de form ação expressas pelos form andos de forma directa no início da 
formação se referem  sobretudo às razões pelas quais os professores procuram  a formação. 
Assim, pedim os aos inquiridos que referissem  os motivos pelos quais procuraram  a 
form ação (“Procurei esta formação p o rq u e ...”) '
Barbier (1986) considera que a form ulação de expectativas de form ação constitui 
uma etapa anterior à da identificação de necessidades, correspondendo à expressão inicial e 
imperfeita daquilo que os sujeitos esperam ver concretizado através da formação. Foi neste 
sentido que entendem os a utilizámos a noção de expectativa, a qual, para efeitos deste 
estudo, definirem os com o a “esperança (da ocorrência de algo), baseada na suposição de 
direitos, probabilidades ou promessas”96.
Considerám os, no entanto, que existiam  expectativas de carácter mais geral, 
correspondendo às dim ensões que Dupuy (1995) define para' o conceito (evolução do 
estatuto sócio-profissional, regulação sócio-afectiva do trabalho e condições de vida) e 
expectativas mais específicas, relativas aos efeitos imediatos da form ação de professores 
(Sparks e Loucks-Horley, 1990; Bramley, 1997). Assim, sugerimos aos professores em 
formação que explicitassem  as expectativas gerais relativas ao contributo da formação 
(“Espero que os conhecimentos adquiridos possam  contribuir p a ra ...”) e as expectativas 
relativas aos resultados mais específicos do processo-(“Espero aprender/aprofundar...”).
.Foi .ainda pedido aos formandos que se auto-avaliassem  face ao programa 
(“Avaliando òs meus conhecimentos nesta área considero qu e ...), uma vez que esta 
operação é essencial para qualquer processo de aprendizagem  que se queira auto-regulado. 
Porque se trata de um a auto-avaliação face a metas definidas do exterior, trata-se de um 
grau relativam ente fraco de auto-avaliação (Laveault, 2001; 2004), mas permite, no
96 In: Grande Dicionário da Língua Portugesa Cândido de Figueiredo, Vol.I (1996). Cf. Longman Dictionairy 
o f Coniemporany English (1985): “Thè condition o f  expecting; to think that something will happen; to 
consider that something is likely to came or happen"
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mínimo, uma tomada de consciência de si mesmo face ao program a e, eventualm ente, uma 
tomada de decisão face às aprendizagens, no sentido de uma maior auto-regulação.
No que respeita ao terceiro tema, avaliação da formação, foi pedido aos formandos 
que se pronunciassem  sobre o tipo de intervenção que eles próprios devem  ter nesse 
processo e os critérios que usam para avaliar (“Considero que o papel dos formandos no 
processo de avaliação da form ação ...” ; “Os critérios que utilizo para apreciar as formações 
em  que participo s ã o .. .”). Pretendíamos, com estas questões, saber a consciência que os 
form andos tinham  sobre as suas funções na avaliação da acção e dos critérios que usam 
(Ardoino, 2001). Esta consciência parece essencial para que os form andos assumam um 
papel activo no desenrolar da formação (Vial, 2001) e para que seja possível construir-um 
referencial com um  para a formação e para a avaliação (Rodrigues, 1998, 2004).
Uma prim eira versão do questionário foi testada num a pequena amostra de 
form andos, de modo a identificar possíveis problemas na form ulação das questões. 
Obtivem os, assim, a grelha para o questionário inicial que sintetiza.mos.no quadro seguinte. 
O questionário foi aplicado na segunda sessão de formação, após um a breve explicação 
sobre os objectivos e procedimentos do estudo (grupo A). No grupo B esta explicação foi 
mais detalhada, uma vez que se pretendia a concordância dos form andos relativamente ao 
processo de negociação a iniciar. O preenchimento do questionário pelos form andos levou 
aproxim adam ente 30 minutos.
Quadro 3 9 -Questionário inicial aos formandos
TEM A T O PIG O S O U ESTÓ ES*' . ••
Processo de 
formação
Preferências relativas a estratégias Quanto às estratégias de formação, gostaria q u e ...
Preferências relativas a formas de 
avaliação dos formandos
A avaliação dos formandos deveria ...
Resultados da 
formação
Necessidades de formação Procurei esta formação porque...
Expectativas gerais face à 
formação face à formação
Espero que os conhecimentos adquiridos possam 
contribuir para...
Expectativas específicas- Espero aprender/aprofundar...




Função da avaliação pelos 
formandos
Considero que o papel.dos formandos no processo 
de avaliação da formação...
Consciência dos critérios de 
avaliação
Os critérios que utilizo para apreciar as formações 
em que participo são ...
97 A ordem das questões aqui apresentada não corresponde à ordem das questões no questionário passado aos 
formandos.
J
A análise de conteúdo realizada teve com o “pano de fundo” um quadro de 
referência p reex is ten te  (os temas e as • categorias, presentes no planeamento dos 
questionários do quadro anterior, bem com o no guião da entrevista à formadora), mas 
seguiu processos indutivos no que respeita à c r ia ç ã o d e  sub-categorias e indicadores. Em 
termos gerais, passou pelas seguintes fases:
a) “Leitura.flutuante” (Bardin, 1979), com o objectivo de apreender o sentido global dos 
dados e colocar hipóteses de categorização;
b) Recorte em unidades de registo. Considerám os unidade de registo as afirmações com 
sentido que com pletavam  o início da frase fornecida no questionário, podendo, numa 
m esm a resposta, surgir mais do que uma unidade de registo, geralmente separada por 
vírgulas. Algum as respostas não se lim itavam  a com pletar a pergunta, acrescentando 
outras frases que desenvolviam  a resposta inicial, as quais foram recortadas de acordo 
com a ideia-base do discurso dos inquiridos. As unidades de registo são, aqui, 
“fragm entos de texto com sentido autónom o para o objectivo da investigação, 
necessária, e exclusivam ente fundam entadas no quadro dos objectivos da pesquisa e 
dependentes dos.pressupostos de investigação” (Rodrigues, 1999:385).
c) Referência das unidades de registo à unidade de contexto (Bardin, 1979). Como 
unidade de contexto utilizámos todas as respostas ao questionário, na m edida em que 
perm itiam  esclarecer o sentido de algumas afirm ações/partes de texto menos claras.
d) Criação de indicadores. Após o trabalho de recorte em alguns questionários, foi possível 
com eçar a construir indicadores, os quais decorreram  das ideias expressas pelos 
inquiridos e respeitaram  as .características de homogeneidade, .exaustividade, 
pertinência para o objectivo do estudo e exclusão recíproca (Bardin, 1979, Ghiglione e 
M atalon,1993). Neste processo, usámos a com paração e diferenciação, agrupando as 
unidades de registo em termos do significado central do conceito que incluía (Vala, 
1986; Lemos, 1993). A formulação do indicador correspondeu a uma paráfrase do 
discurso dos sujeitos, reduzido à sua ideia central (ou tema, segundo Bardin, 1979, 
Quivy e 'Van Cam penhoudt; 1992, Ghiglione e M atalon,1993)' de modo a poder ser 
com parado e agrupado com o discurso de outros, mantendo esse enunciado tão fiel 
quanto possível à ideia original de cada um dos inquiridos. A partir do tratamento de 
um certo número de respostas aos questionários, os indicadores estabilizaram-se numa
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significação fixa, proporcionando uma invariância entre as unidades de registo e os 
indicadores que, segundo alguns autores permite verificar a validade interna do 
processo (Rodrigues, 1998).
e) Criação de sub-categorias. Os indicadores foram depois agrupados, pelo mesmo 
processo, em sub-categorias provisórias, as quais foram confrontadas com as categorias 
e temas préviam ente definidos e com  os objectivos que form ulám os para cáda uma das 
questões e que apresentám os no quadro anterior. Esse confronto perm itiu reform ular e 
precisar as sub-categorias à luz do quadro teórico que dera origem à definição dos 
objectivos para cada uma das perguntas do questionário e à matriz de análise pre­
existente, form ada pelos temas e categorias.
Existiu, assim , a partir do processo de recorte em unidades de registo, uma primeira 
fase de categorização, mais descritiva, e uma segunda fase, mais interpretativa (Rodrigues,
1999). Na prim eira fase, a construção dos indicadores e o seu agrupam ento em sub­
categorias foram processos que, embora orientados pelos temas e categorias que presidiram 
à construção do questionário, estavam ainda muito ligados ao discurso dos sujeitos, tal 
com o estes o tinham  enunciado. Na segunda fase, realizámos um processo de inferência, 
lendo o conteúdo m anifesto no quadro teórico que orienta este trabalho. A dissociação entre 
estas duas fases parece fundam ental para garantir que o processo de inferência só é feito 
após o processo descritivo, assegurando o respeito pelo sentido que os inquiridos dão ao 
discurso e uma objectividade procedimental, controlada por critérios 'discemíveis e 
enunciáveis. Tal não retira à análise de conteúdo, porém, o seu carácter intuitivo e 
subjectivo (Rodrigues, 1998), tratando-se-sobretudo de garantir a objectividade básica da 
qual resulta “a reprodutibilidade dos -processos e a repetibilidade dos resultados” 
(Rodrigues, 1999).
A validade da análise de conteúdo efectuada foi sendo testada com os formandos do 
grupo B, através da devolução dos dados^8; a fiabilidade foi testada intra-observador, algum
98
A validade semântica (referente à leitura da mensagem)-e a validade da codificação (ou utilização correcta 
do instrumento de análise, i. é a sua precisão) são os critérios específicos da análise de conteúdo, segundo 
Rodrigues (1998). Ambos dependem da teoria que fundamenta e fornece as regras de leitura e as regras de 
codificação. A própria confirmação pelas fontes só constitui um critério externo de validação à luz de um 
quadro teórico e, no mesmo sentido, o coeficiente de concordância éntre analistas requer a explicitação de 
processos interpretativos face a um padrão referenciado teoricamente. Neste sentido, para este autor, “a  
fundam entação e sistematização dos instrumentos de leitura sâõ o único garante quer da fiabilidade, quer da
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tempo após a análise, e inter-observadores, utilizando am ostras de questionários dos dois 
grupos e tendo com o m atriz os temas e categorias anteriorm ente referidos. O índice de 
acordos intra-observador foi de 90% e o indíce de acordo inter-observadores foi de 80%, 
encontrando-se portanto o grau de fiabilidade dentro dos níveis considerados aceitáveis 
(Ghiglione e M atalon, 1993).
Aos indicadores e sub-categorias obtidos pela análise das respostas ao questionário 
inicial foi necessário acrescentar, porém, indicadores e um a sub-categoria" que só aparece 
no questionário final, de m odo a criar um a grelha de leitura comum aos dois questionários.
A análise de conteúdo foi organizada em três grades temas: o processo de formação, 
os resultados da form ação e o papel da avaliação da form ação pelos formandos. Estes temas 
orientam  tam bém  os questionários seguintes e as entrevistas à form adora., como vimos, a 
elaboração do questionário.
Apresentamos a análise dos resultados dos questionários relativa aos dois grupos,
i nn
especificando as tendências de cada um e com parando-as.
Para verificar a com parabilidade dos grupos A e B no momento inicial, usaram-se 
as variáveis sócio-dem ográficas e de história profissional dos formandos, bem como os 
resultados do prim eiro questionário. Assim, utilizou-se o teste do Qui-quadrado para 
com parar os dois grupos quando as variáveis eram  qualitativas (referência ou não 
referência) e o teste de M ann-W hitney para a igualdade de distribuição em amostras 
independentes, quando as variáveis eram quantitativas, mas a sua dimensão não permitia 
usar o teste T.
Os testes estatísticos têm com o hipótese nula a igualdade da distribuição das 
diversas variáveis nos grupos A e B. A sim ilaridade dos grupos traduz-se na hipótese de 
igualdade de proporções quando as variáveis são qualitativas (nível de docência e respostas 
ao questionário inicial) e na igualdade das ordenações quando a variável é quantitativa 
(idade, anos de experiência globais e anos de experiência nestas funções). Estas hipóteses
validade da análise (...)"  (Rodrigues, 1998:211), pelo que o rigor e cientificidade da análise de conteúdo 
dependerão da formalização e fundamentação do sistema de interpretação da mensagem e da grade teórica 
construída (em articulação com o anterior); assim, a validade teórica surge como o critério fundamental de 
cientificidade da análise de conteúdo, sendo o seu critério último a coerência global da análise.
99 Trata-se de uma das sub-categorias relativas às funções da intervenção dos formandos na avaliação da 
formação (e respectivos indicadores), que só surge nos resultados dos questionários finais.
100 As respostas dos dois grupos foram tratadas com o um conjunto, pelo que, num grupo, podem aparecer 
indicadores apenas com uma referência (sendo as restantes do outro grupo).
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só são rejeitadas se a probabilidade associada ao valor do teste estatístico for inferior a  0.05
(5%).
De form a aleatória, escolheu-se o grupo B para ensaio do processo de negociação.
3.2. C a ra c te riz aç ã o  sócio-dem ográfica dos fo rm andos
Am bos os grupos são constituídos por 26 form andos101.
N o grupo A, as idades variam entre os 28 e os 47 anos, sendo a m édia de 36 anos e 
o desvio-padrão de 5,7, com a distribuição de idades que o gráfico 4 mostra.
Gráfico 4 
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N o grupo B, a idade dos formandos varia entre os 27 e os 50 anos, sendo a m édia de 
38 anos e o desvio padrão de 7. O gráfico 5 mostra a  distribuição das idades deste grupo.
101 Os grupos tinham 30 formandos cada; no entanto, não foi possível recolher questionários de todos os 
formandos nos vários momentos em que estes foram aplicados, pelo que apenas se contabilizaram para este 
estudo os formandos que tinham preenchido todos os questionários.
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Gráfico 5 
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Em cada um dos grupos, há dois formandos do sexo masculino, sendo os restantes 
do sexo feminino.
Quanto aos anos de experiência docente, no grupo A a variação é entre 5 e 26, 
sendo a média de 11,2 e o desvio padrão de 6, com a distribuição dos anos de serviço 
apresentada no gráfico 6.
G ráfico  6 
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N o grupo B, os anos de experiência docente variam entre 6 e 26 anos, com a 
distribuição que o gráfico 7 apresenta. A m édia dos anos de serviço é de 13,5 e o desvio 
padrão de 6,9.
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Gráfico 7 
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Quanto ao nível de docência em que exercem a profissão, dos 26 professores do 
grupo A, 6 são educadores de infância, 13 são professores do Io Ciclo do Ensino Básico e 7 
são professores do 3o Ciclo.
N o grupo B, dos 26 formandos, 7 são educadores de infância, 11 são professores do 
Io Ciclo do Ensino Básico, um é professor do 2o Ciclo e 7 são professores do 3o Ciclo.
Parte destes professores exerce já , no sistema educativo, as funções para as quais 
este curso habilita. Assim, no grupo A, um dos professores tem 15 anos de serviço na área 
da Educação Especial, enquanto catorze nunca exerceram  essas funções. Os restantes 
exercem -nas há pelo m enos 1 ano (entre 1 e 6 anos). A m édia do tem po de exercício destas 
funções é 2 anos, sendo o desvio padrão de 4.
No grupo B, um professor tem 10 anos de serviço nesta área, enquanto quinze nunca 
exerceram  essas funções. Os restantes exercem-nas há pelo m enos um ano (entre 1 e 5 
anos). A m édia desta variável é 1,3, sendo o desvio padrão de 2,3.
Em cada um dos grupos há dois dos form andos estão a frequentar o curso como 
acção de form ação contínua, enquanto os restantes se inscreveram  no curso de 
especialização.
Utilizando o teste de M ann-W hitney, foi possível concluir que os grupos A e B não 
apresentam  diferenças significativas no que respeita a  distribuição das idades (p=0.313), 
distribuição de anos de serviço (p= 0 .198) e distribuição dos anos de serviço no desem penho
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de funções que requerem especialização (p=0.957). Para com parar os níveis de docência102 
utilizou-se o teste do Qui-quadrado, cujo resultado tam bém  mostra nào existirem diferenças 
significativas entre os grupos (p=0.856). Não foram tratados os dados relativos ao género e 
tipo de inscrição na formação, devido à sua evidente com parabilidade (2 form andos do sexo 
masculino em cada um dos grupos; 2 inscrições no sem inário como formação contínua em 
cada um dos grupos).
3.3. Perspectiva dos formandos no início da formação
3.3.1. Preferências dos form andos quanto ao processo de formação
N o tem a “processo de formação” considerám os duas grandes categorias: as 
preferências relativas a estratégias e as preferências relativas a  formas de avaliação dos 
formandos. N o quadro seguinte, apresentam os os resultados das respostas dos formandos às 
questões que se inseriam neste tema, no questionário inicial. O total de referências dos 
formandos surge prim eiro por indicador e depois por sub-categoria.
Como os totais por sub-categoria mostram, o sentido geral das preferências dos dois 
grupos expressam  é semelhante: em am bos é notória a preferência por estratégias centradas 
no processo e, em m enor grau, na análise; e ambos preferem formas de avaliação dos 
form andos que contribuam  para o processo.
A análise por indicadores permite verificar a diversificação de estratégias
formativas referidas pelos formandos. A lguns form andos especificam  mesm o que as aulas
devem recorrer a  estratégias diversificadas, sendo esse o indicador que reúne maior
consenso nos dois grupos. Estas respostas podem ser ilustradas pelos exemplos seguintes:
Quanto às estratégias de form ação, gostaria que “fossem o mais 
diversificadas possível”(8A);
( . . . )  “fossem diversificadas, utilizando diversos recursos ( . . . ) ” (3B)
l0‘ P a ra  tra ta m e n to  e sta tís ític o , fo i n e ce ssá rio  re c o d if ic a r  o s  n ív e is  d e  d o c ê n c ia  em  3 ca teg o ria s  (e d u ca çã o  de 
in fân c ia , 1® C E B  e  3° C E B ), u m a  v e z  q u e , em  52  fo rm an d o s , a p e n a s  e x is tia  um  p ro fe sso r  d o  2° C E B .
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Quadro 40 -  Preferências relativas ao processo de formação
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Apresentação de temas pelo formador, 




Apresentação, pelo formador, de casos 




Visitas a escolas 2 1
18 14
Trabalhos de grupo 6 1
Troca de ideias e experiências I 5
Discussão de temas e formas de 
intervenção
3 2









Observação de boas práticas inclusivas 2 6
Análise das experiências dos 
formandos
4 1






Contributo para as 
aquisições
Nível de conhecimentos adquiridos 4 2
6 2Capacidade de usar os conhecimentos 
adquiridos
2 0 •
Contributo para o 
processo




Trabalhos de grupo realizados nas 
aulas
14 16
Desempenho nos trabalhos de grupo 2 1
Apresentação de trabalhos à turma 2 2
Contributo para a 
análise
Reflexão crítica sobre leituras 2 1
8 9Trabalhos de pesquisa/aprofundamento 
teórico
6 8
Com o se pode verificar tam bém  no quadro, das estratégias centradas no processo, o
grupo A salienta os trabalhos realizados em grupo, enquanto o grupo B prefere a troca de
ideias e experiências.
Os form andos do grupo A afirmam, por exemplo:
Quanto às estratégias de formação, gostaria que “fossem activas, com 
trabalhos de grupo” (10A);
Enquanto no grupo B há tendência para salientar:
( . . .)  “pudessem os partilhar entre nós as nossas experiências nas escolas onde 
trabalham os” (6B);
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( . . .)  “houvesse a possibilidade de diálogo en tre-os formandos e com o 
professor sobre as experiências que tem os com  as crianças ( . . . ) ” (16B).
Das estratégias centradas na análise, aquela que é referida de igual modo por ambas 
•as turmas é a observação e discussão de casos, mas surgem  também várias referências à 
observação e análise de boas práticas, sobretudo no grupo B. Os excertos seguintes ilustram 
estas preferências:
Quanto às estratégias de formação, gostaria que “fossem a apresentação e 
discussão de casos de alunos com  necessidades educativas especiais” (1 IA);
( . . .)  “ incidissem  sobre a observação e análise de casos práticos, para 
saberm os analisar m elhor as situações concretas” (8B);
( . . .)  “tivessem os a oportunidade de contactar com boas práticas inclusivas 
dentro da sala de aula e da escola e as analisássemos, para compreender o 
que as faz resultar e porquê” (21B);
.. A análise das experiências e dos formandos e a realização de pesquisa sobre a
problem ática em estudo são tam bém  focadas, sobretudo pelos formandos do grupo A.
Com o exem plo, reproduzim os dois extractos:
Quanto às estratégias de form ação, gostaria que ( .. .)  “levassem à pesquisa e 
análise das problem áticas em estudo, contribuindo para uma estruturação 
pessoal consolidada” (17A);
( . . .)  “fosse um espaço aberto às preocupações de cada um e análise das 
situações reais que vivem os” (12A)
Q uanto à form a de avaliação, dos form andos, com o vimos antes, os dois grupos
preferem  aquelas que contribuem  para o  processo e, nestas, de forma muito evidente, os
trabalhos de grupo realizados nas aulas. Tal preferência, embora provavelmente se
relacione com  a possibilidade de rentabilização do tempo da form ação (que decorre em
períqdo pós-laboral) é também coerente com. a preferência relativa às estratégias. Os
. form andos afirm am , por exemplo:
A avaliação dos form andos, neste sem inário, deveria “incidir na avaliação 
dos trabalhos de grupo desenvolvidos na aula” (3A);
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( . . . )  “ser realizada através do trabalho de grupo desenvolvido a partir dos 
interesses dos formandos” (6A)
( . . .)  “ser avaliação contínua, através de trabalhos de grupo realizados na 
aula” (19B);
( . . . )  “ser feita através de trabalhos de grupo, na aula se possível ( .. .)"  (17B)
As formas de avaliação que se podem inserir no modelo centrado na análise são em
número claram ente m enor que as anteriores, mas menos dispersas por vários indicadores,
pelo que é de realçar a escolha dos trabalhos de pesquisa/aprofundam ento teórico. Um dos
formandos afirm a, por exemplo:
A avaliação dos formandos, neste seminário, deveria “ter com o base o 
desem penho dos formandos em trabalhos de pesquisa e investigação, com 
leitura de textos e reflexão crítica.” (9B)
Em síntese, os dois grupos propõem diversas estratégias e actividades de formação 
(sugerindo um considerável repertório), m ostrando ambos preferência por estratégias que 
podemos considerar com o centradas no processo e, em m enor grau, por estratégias 
centradas na análise. Q uanto à forma através da qual serão avaliados, os formandos 
preferem  claram ente o tipo de produções que contribui directam ente para o processo 
form ativo. Nesta categoria, não existe a mesma diversidade de sugestões que na anterior, 
centrando-se as referências de ambas as turmas no trabalho de grupo realizado nas aulas.
3.2.3. Expectativas dos form andos quanto aos resultados da formação
No tem a “resultados (esperados) da form ação” englobám os a identificação de 
necessidades de form ação, as expectativas gerais (correspondendo a grandes finalidades), 
as expectativas específicas (correspondendo a objectivos) e ainda a auto-avaliação face ao 
programa.
O quadro da página seguinte permite com parar os resultados da análise de conteúdo 
das respostas dos form andos dos dois grupos às questões que, no questionário inicial, se 
inseriam neste tema.
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•Quadro 41 -  Expectativas face aos resultados da formação
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Intervir junto de alunos com NEE 7 4
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Aspectos legais da inclusão escolar 2 7
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N ívelde iniciação Nenhuns 3 3




11 13Médios 2 2
Em ambos os grupos, predom inam  as necessidades de form ação que podemos
considerar de cariz desenvolvim entista, em  detrim ento daquelas que podem ser
consideradas-de cariz defectológico, o que parece indiciar uma perspectiva também ela
desenvolvim entista da form ação contínua, nestes professores. Nos dois grupos, este tipo de
necessidades. surge essencialm ente através de respostas que expressam  o desejo de
conhecer novas abordagens e que podem  ser ilustradas pelos extractos seguintes:
Procurei esta formação porque “senti necessidade de ( .. .)  desenvolver novas 
perspectivas e novas formas de actuação” ( 19A);
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Procurei esta form ação porque “senti necessidade de conhecer perspectivas que 
respondam m elhor às necessidades dos alunos com  necessidades educativas
especiais” (22B);
Considerám os ainda de carácter desenvolvim entista as necessidades expressas em 
term os de preocupações com  a melhoria da prática, as quais têm tam bém  algum a relevância 
para os dois grupos.
O tipo de necessidades formativas expresso é coerente com  as expectativas gerais 
dos formandos face à form ação, uma vez que ambos os grupos pretendem sobretudo a 
m elhoria da prática profissional. Os excertos seguintes são exem plos deste tipo de 
expectativas:
Espero que os conhecimentos adquiridos possam contribuir para “me sentir 
competente para vir a exercer de forma eficaz as práticas necessárias para melhorar 
a integração de alunos com  necessidades educativas especiais” (15A)
( ...)  “m elhorar a m inha prática, tomando-me mais capaz” (20B);
( .. .)  “m elhorar a planificação e a organização de actividades próprias para aíunos 
com necessidades educativas especiais”(22B).
Embora em  m enor grau, a valorização pessoal e profissional é outra das 
expectativas gerais que os form andos referem com algum a consistência.
Quanto às expectativas específicas face à formação, os form andos de ambos os 
grupos dão especial relevo ao desenvolvimento de conhecim entos, relegando o 
desenvolvim ento de capacidades e atitudes para segundo plano. .
Os conhecim entos que os formandos de ambos os grupos esperam  adquirir dizem 
respeito à tem ática da acção (abrangência do conceito de necessidades educativas especiais, 
aos aspectos legais da inclusão escolar, modelos específicos-de intervenção com alunos 
com  necessidades educativas especiais, etc). Destes temas, o único que não surge referido 
no program a é aquele que diz respeito aos modelos específicos dé intervenção com alunos 
com  necessidades educativas especiais, tema que é abordado noutras disciplinas no curso e 
extravasa o âmbito de um sem inário de carácter introdutório. Os formandos referem ,-por 
exemplo:
Neste seminário, espero aprender/aprofundar “tudo o que é inerente às metodologias 
de trabalho com crianças com  necessidades educativas especiais” (9A);
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( . . .)  “questões ao nível da concretjzação de actividades com  os alunos com
necessidades educativas especiais” (16A)
( .. .)  “os meus conhecimentos sobre a legislação existente em relação às crianças
com  necessidades educativas especiais” (1B)
( .. .)  “boas práticas na sala de aula e a nível da escola (20B)
As capacidades que os formandos pretendem  desenvolver fazem  parte das funções 
dos professores de educação especial (identificação, planeam ento e intervenção com alunos 
portadores de NEE), sendo portanto coerentes com os objectivos do curso; no entanto, nem 
todas fazem parte dos objectivos deste seminário, de carácter introdutório à temática. 
Existe, portanto, alguma discrepância entre algumas das expectativas específicas dos 
form andos e os objectivos específicos do program a e da formadora.
Já as atitudes, se bem que referidas em  m enor grau pelos formandos de ambas as 
turmas (sobretudo, pelos do grupo B 103), são coincidentes com  aquelas que surgem no 
program a e que a form adora destacou, na entrevista.
Quanto à auto-avaliação dos formandos face ao programa, metade de cada um dos 
grupos situa-se no nível-de iniciação (afirm ando ter poucos ou nenhuns conhecimento do 
tema) e metade no nível de aprofundamento (referindo ter alguns ou bastantes 
conhecimentos prévios relativamente ao mesmo).
Em síntese, os formandos de ambos os grupos identificam como principal 
necessidade formativa o desejo de conhecer novas abordagens e esperam  que a formação 
venha a contribuir-para m elhorar a prática profissional. A procura de formação parece 
inserir-se, assim, numa lógica essencialmente desenyolv im entista ..
No entanto, parecem  considerar que esse desenvolvim ento profissional se fará 
sobretudo através da aquisição ou aprofundamento de conhecim entos -  ou, pelo menos, é a 
nível dos conhecimentos que centram as suas expectativas quanto aos resultados 
específicos desta, formação. Com efeito, a referência a capacidades e atitudes é bastante 
menor que a referência a conhecimentos,.nos dois grupos.
Se relacionarmos estas expectativas com as preferências relativas a estratégias 
formativas e formas.de avaliação dos form andos a utilizar, conclui-se que os formandos de
103 Diferença que não é estatisticamente significativa, de acordo com  os resultados do teste do Qui-quadrado
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ambos os grupos consideram  que estratégias e formas de avaliação centradas no processo 
conduzem  a resultados essencialm ente relacionados com a aquisição de conhecimentos.
Por outro lado, se relembrarm os que a expectativa geral mais m encionada é a de 
m elhorar a prática, concluím os que o grupo considera que essa m elhoria se consegue mais 
pela aquisição de conhecim entos do que pelo desenvolvimento de capacidades e atitudes.
3.3.3. Perspectivas dos form andos quanto à avaliação da formação
Quanto ao tema “perspectivas sobre avaliação da form ação”, considerám os duas 
categorias: as funções da avaliação da formação pelos form andos e a consciência dos 
critérios por estes utilizados para a avaliar.
Os resultados da análise relativa a este tema encontram -se no quadro seguinte. Em 
term os gerais, é de notar que este tema, no questionário, obteve m enos respostas que os 
tem as anteriorm ente analisados. Embora a escassez de respostas possa sempre ser imputada 
à form a de elaboração da pergunta (já que, apesar da testagem prévia, houve formandos que 
responderam  com o se se tratasse da sua avaliação na disciplina), parece-nos que tal se 
ficará a dever, pelo menos em grande parte, à indiferença dos form andos face à avaliação 
da formação.
Quadro 42 -  Perspectivas sobre avaliação da formação
C A T E G O R IA S U B C A T E G O R IA
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Através de questionários finais 8 4




Ajustamento a orientação das 
aulas
0 0
0 0M elhoria da prática do formador 0 0




Relativos ao processo de 
formação
Dinâmica e clima das aulas 3 6
8 10Adequação de estratégias e 
recursos
5 4
Relativos aos resultados 
da formação
Utilidade na prática pedagógica 5 4
8 . 6Nível dos conhecimentos 
adquiridos
3 2
104 Apesar de. não existir qualquer referência nos questionários iniciais que possa ser' inserida nesta sub­
categoria, ela aparece aqui para tom ar possível a comparação com as referências que surgem nos 
questionários finais.
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Como se pode verificar, os form andos dos dois grupos consideram que o seu papel
na avaliação da form ação deve ser o de dar a . sua opinião no final, através do
preenchim ento de questionários, numa perspectiva que podem os considerar de apreciação
recapitulativa. Nos questionários iniciais, de facto, não surgem  referências à avaliação
formativa. Os form andos afirmam, por exemplo:
Considero que o papel dos form andos na avaliação da formação “é 
responder a questionários finais no sentido de verificar se a formação 
correspondeu ou não às expectativas individuais” (2A)
( .. .)  “(é),no. final de cada m ódulo, através de um inquérito escrito a que os 
form andos respondem ” (25B).
Quanto aos critérios que costum am  usar para avaliar a formação em que participam, 
os formandos dão relevo quer aos que incidem  sobre o processo, quer aos que incidem 
sobre os resultados. No entanto, o grupo B m ostra um a ligeira tendência para se concentrar 
mais em critérios relativos ao processo -  diferença que os resultados do teste mostrou não 
ser significativa. Em todo o caso, a posição do grupo B parece mais coerente com  a 
preferência antes expressa por ambos os grupos por estratégias formativas centradas no 
processo.
Nos critérios relativos ao processo, os form andos assinalam a adequação das 
estratégias e recursos aos formandos e a dinâm ica e clim a das aulas.
Os critérios relativos a resultados dizem  respeito à utilidade da formação para a 
prática profissional e  ao nível de conhecimentos adquiridos.
Em síntese, a perspectiva dos form andos de am bos os grupos sobre o seu papel na 
avaliação da form ação situa-se exclusivam ente na dim ensão de apreciação-final de um 
processo vivido. É  de notar ainda qúe muitos form andos não responderam a esta questão, o 
que pode relacionar-se, eventualm ente, com a escassa importância que tem sido dada à 
avaliação da formação.
De algum  modo, parece lícito sugerir que o uso de questionários finais para avaliar 
a formação, por imposição da entidade financiadora e creditadòra, modelou a noção de 
avaliação que os formandos desenvolveram , não conseguindo estes prever formas 
• alternativas para estè processo; por outro ladò existe; em  alguns formandos, um alheamento
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em  relação a esta questão que pode -ser devido à form a -burocrática com que os 
procedimentos de avaliação têm sido usados.
3.3.4 Considerações sobre os resultados dos questionários iniciais
O teste do Qui-quadrado mostrou não existirem  diferenças estatisticamente 
significativas no que se refere aos resultados do questionário inicial dos dois grupos.
Se confrontarm os os resultados globais desta análise com  os resultados da fase 
inicial da maior parte das avaliações da formação contínua (como aquelas que estudámos 
ou citámos na parte III), concluím os que são miiito sèmelhantes. Há uma clara tendência 
para preferir estratégias de cariz processual, como a partilha de - experiências, ideias e 
informações com pares. Este tipo ,de estratégias parece garantir aos formandos que, 
independentem ente do form ador e das abordagens que este faça .dos conteúdos 
program ados, a formação resulta numa mais-valia, já  que através dessas interacções é 
possível conhecer o m odo com o outros professores se organizam  e agem  perante situações 
senão idênticas, pelo menos comparáveis. De facto, como dem onstra, entre outros^ o estudo 
levado a efeito por Holly (1989), 63 a 68% dos professores vão buscar a outros professores 
as ideias para aplicar na sala de aula.
M as da troca de experiências entre os formandos deve resultar mais do que o 
simples registo cum ulativo de experiências diversificadas, sendo imprescindível a sua 
interpelação e análise (Correia, 1999). A ausência de questionam ento dessas experiências 
pode conduzir a formação a um a instrumentalidade unidireccional, “com objectivos que 
podem ser alcançados através de receitas práticas do tipo “experim entar e ver’.’,- legitimadas 
por experiências não analisadas ( . . . ) ” (Sachs e Logan, 1990, cit. in Day, 200.1:207), Neste 
sentido, parece-nos de realçar que, embora não m aioritariam ente, existem diversas 
referências a estratégias centradas na análise.
Desse tipo de estratégias formativas, os formandos esperam  obter essencialmente 
conhecim entos (em  detrimento de capacidades ou atitudes), conhecim entos que são 
expressos como saberes essencialm ente teóricos.
Resulta desta análise uma perspectiva polifacetada da formação: a preferência por 
estratégias que se podem enquadrar num modelo centrado no processo e, em menor grau,
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tam bém  num modelo, centrado na análise; necessidades de formação equacionadas em 
term os desenvolvim entistas; expectativas de resultados que se situam essencialmente a 
nível da aquisição de conhecim entos; identificação de finalidades formativas orientadas 
para o desem penho prático.
Já a perspectiva dos form andos sobre a sua participação na avaliação da form ação é 
mais definida - e tam bém  mais pobre. Claram ente, os formandos consideram que o seu 
papel é o apreciar a formação, no seu final. Esta percepção parece muito influenciada pelo 
tipo de avaliação da form ação que têm sido cham ados a fazer, o que é confirmado pela 
escolha dos critérios de avaliação, que parecem  muito influenciados pelos itens que 
iconstam nas fichas avaliativas usadas pela m aior parte das entidades formadoras.
Em alternativa, há muitos formandos que não respondem  às questões relacionadas 
com  a avaliação da formação, o que parece revelar um baixo nível de envolvimento dos 
sujeitos neste processo, consequência provável da tendência das entidades promotoras, dos 
formadores e dos professores para considerar estes últim os com o objecto da formação e não 
com o sujeitos participantes.
Se, por outro- lado, compararm os a síntese das opiniões dos formandos dos dois 
grupos com  a opinião da formadora, verificam os que existe uma convergência de 
preferências e expectativas em vários aspectos, em bora possam  ser identificados também 
diversos pontos não coincidentes. Esta com paração é, contudo, necessáriamente genérica 
(dada a diferença na técnica de recolha de dados) e realiza-se, no caso dos formandos, a 
partir de tendências (dadas as diferenças no núm ero de inquiridos).
.No que se refere a estratégias, de form ação centradas no processo, o form ador dá 
relevo a situações que favoreçam  a troca de experiências e o trabalho em equipa, 
optim izando a heterogeneidade das experiências profissionais anteriores e possibilitando, 
em simultâneo, a diferenciação de processos de aprendizagem ; os formandos, por sua vez, 
explicitam  concretam ente o trabalho de grupo e a tro c a 'd e  experiências (com m aior 
tendência para o prim eiro, no grupo A e para o segundo, no grupo B) e ainda as visitas a 
escolas e a discussão de formas de intervenção com  os alunos.
- As estratégias centradas na análise focadas pela form adora referem-se a situações de 
■trabalho a pares para análise de textos e de vídeos e a situações de trabalho de grupo para 
pesquisa ,e reflexão sobre os tem as;'os form andos, para além  destes, especificam  ainda a
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observação e discussão, de casos/alunos, a- observação :de boas- práticas inclusivas 
(especialm ente referida pelo grupo B) e a análise das experiências dos formandos.
Assim , se existe um a convergência genérica de perspectivas entre form adora e 
form andos quanto a estratégias de formação, é notório, no entanto, que-estes últimos 
focalizam  as actividades a desenvolver no estudo de processos de intervenção directa com 
os alunos, enquanto o enfoque do discurso da form adora é no processo de aprendizagem  
dos próprios formandos, através dessas estratégias e actividades, o que de algum modo 
configura “a problem ática da articulação entre a produção do sen tido -da  form ação e 
produção do sentido do trabalho docente”, de que fala Correia (1999:7).
No que concerne à form a-de avaliação dos formandos, a form adora (na entrevista 
com o no program a) afirm a que esta será realizada através de um trabalho de grupo 
orientado nas aulas, salientando que este deve-contribuir para a construção de um quadro 
teórico consistente e de um a visão continuada do processo de ensino/aprendizagem  dos 
alunos, enquanto a m aioria dos formandos se limita a referir o trabalho de grupo, sem 
explicitar exactam ente a sua possível finalidade. Segundo a form adora, a organização de 
cada grupo para a elaboração do trabalho tem, além disso, uma forte com ponente formativa, 
com ponente que também não é salientada pelos formandos.
Existe, portanto, um a concordância geral quanto à form a de avaliação dos 
form andos; no entanto, enquanto a form adora clarifica os motivos dessa escolha e as suas 
potencialidades, os form andos parecem limitar-se a escolher o form ato do trabalho, sendo 
poucos os que reflectem  sobre a finalidade da sua elaboração.
Q uanto aos resultados da formação, a longo prazo, a form adora espera que esta 
contribua para mudar quer a concepção de professor de educação especial dos formandos, 
quer o modo com o as escolas perspectivam  as diferenças entre os alunos; esta noção* de 
mudança, no entanto, está ausente, do discurso dos formandos, que antevêem  apenas, de 
form a genérica, a possibilidade de a formação contribuir para m elhorar a qualidade geral do 
ensino e prom over o sucesso escolar. Evidentemente, melhorar- im plica sempre mudar 
algum a coisa, mas até que ponto a ausência'de uso do 'term o m udança pelos formandos 
poderá indiciar uma perspectiva de formação como “crescim ento aditivo (aquisição de 
conhecim entos, destrezas e um a compreensão mais profunda de determ inados aspectos)” e 
não com o “crescim ento transform ativo (que resulta em mudanças* significativas nas
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crenças, conhecimento, destrezas e modos de com preensão dos professores)”, segundo a 
distinção de Day (2001:204)?
• No que-respeita à m elhoria do desem penho profissional, a form adora espera que os 
form andos, no final da formação, saibam sensibilizar os professores para a necessidade'de 
adequar o currículo ao aluno e saibam intervir no contexto, global da escola (e não apenas 
■ directam ente com  o aluno). Estas dimensões estão ausentes do discurso dos formandos, 
mais 'vago, que refere apenas a m elhoria da prática pedagógica, na sala de aula ou nos 
apoios educativos.
A terceira sub-categoria dos resultados gerais que se espera que a formação venha a 
ter, a valorização pessoal e profissional dos form andos, está ausente no discurso da 
form adora, o que não parece coerente com  a preocupação explicitada relativamente à 
necessidade de apoiar projectos e percursos form ativos diferenciados. Por outro lado, pode 
corresponder apenas a uma visão mais finalizada dos resultados da formação, com o vimos 
no parágrafo anterior.
Quanto às expectativas mais específicas e a curto prazo, formandos e formadora 
estão de acordo em  que estas se referem  a capacidades, atitudes e conhecimentos. A nível 
das capacidades, porém, há um a divergência evidente entre os objectivos da formadora e os 
dos formandos, um a vez que a prim eira salienta sobretudo formas de intervenção na escola, 
enquanto os segundos focam especialm ente modos de intervenção directa com os alunos.
Já no que respeita a conhecim entos, há convergência de expectativas entre 
form adora e formandos, exceptuando-se aqueles que se referem  à forma de intervenção 
com  os alunos (os quais não são contem plados no discurso da form adora ou no programa).
No que respeita à avaliação da form ação, os form andos referem exclusivam ente o 
seu papel na apreciação final da mesma, enquanto a form adora explicita a importância da 
avaliação formativa, salientando que esta perm ite um a posição activa do sujeito face à 
form ação e contribui para um projecto pessoal de form ação por parte do formando, para 
além  de perm itir m odificar a prática do formador.
Em relação aos critérios que norm alm ente usam para avaliar a formação, a 
form adora explicita apenas critérios relativos à orientação do processo formativo 
(sensivelm ente os mesmos que os referidos pelos formandos), enquanto estes referem 
tam bém  critérios relativos aos resultados, com o a utilidade para a prática e o nível de
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conhecim entos adquiridos, demonstrando, d e .certo modo, um a visão mais abrangente (e 
tam bém  mais pragm ática).
Em conclusão, parece haver uma concordância genérica entre form adora e 
form andos no que respeita ao processo formativo e aos resultados im ediatos da acção 
(conhecim entos, atitudes e capacidades), mas não em relação aos resultados a longo prazo. 
Com  efeito, a form adora parece dar maior relevo ao contributo da form ação .para a 
m udança de concepções sobre as necessidades educativas especiais e sobre o papel do 
professor de educação especial nas escolas, enquanto os formandos têm como. preocupação 
principal a m elhoria dos processos de intervenção directa.com  os alunos.
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4. A N Á LISE  DO  D E C U R SO  DA F O R M A Ç Ã O  E  DO  PR O C E SSO  D E
N E G O C IA Ç Ã O
No decurso da formação, realizámos a observação directa da prim eira sessão de 
negociação com o grupo B (desenvolvida através da devolução e análise dos resultados dos 
questionários iniciais) e a observação directa de uma sessão de trabalho em cada um dos 
grupos (seguida de uma conversa com a form adora, para explicitação de alguns aspectos). 
Aplicám os depois os questionários intercalares aos formandos do grupo B, questionários 
cujos resultados foram devolvidos ao form ador e formandos desse grupo, dando origem à 
segunda sessão de negociação, da qual se realizou tam bém  uma observação.
4.1. D inâm ica  d a  p r im e ira  sessão de negociação  (G ru p o  B)
O ensaio de um processo de negociação no grupo B foi combinado com a formadora 
antes do inicio da formação, tendo-se explicitado os objectivos gerais do trabalho e definido 
as formas de intervenção quer da form adora, quer do observador. Assim, resolveu-se que o 
observador recolheria os questionários e faria um primeiro tratamento dos dados, os quais 
seriam devolvidos aos form andos e à form adora no final da sessão. Esta apresentaria então 
os resultados aos form andos e discuti-los-ia com  eles, sendo essa parte da sessão objecto de 
observação.
Com  essa observação pretendia-se:
•  Conhecer as atitudes dos, intervenientes face aos resultados dos questionários e à 
com paração entre estes e o programa, tendo em  conta: 1) o modo com o o formador 
orienta a sessão de devolução dos resultados dos questionários; 2) o tipo de interacção 
estabelecido entre o form adqr e os form andos e estes entre si;
•  Inferir a função atribuída pelos intervenientes à avaliação da formação, tendo em conta:
1) as conclusões que retiram dos .resultados dos questionários 2) as conclusões que 
retiram  do confronto entre as suas expectativas e o programa e 3) as decisões que a partir 
daí tomam.
Trata-se, portanto, de descrever e analisar processos organizativos e padrões de 
interacção entre os sujeitos (Parilla, 1992) colocados perante os seus próprios discursos e 
sendo evidentes os pontos de concordância e os.pontos de divergência, de modo a tom ar
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inevitável um processo de negociação- (Zay, 1997); por outro lado, . o confronto dos 
form andos com a organização, realizada pelo observador, dos dados fornecidos nos 
questionários perm itia ainda a validação (ou não) pelos intervenientes do tratamento 
realizado, reelaborando-o, se necessário.
A necessidade de apresentar os resultados aos intervenientes num curto espaço de 
tem po levou a que o tratam ento dos dados do questionário devolvido fosse necessariamente 
mais genérico que aquele que apresentámos nas páginas anteriores: de facto, surgiam os 
mesmos temas, categorias e indicadores, mas não foi possível definir imediatamente as sub­
categorias.
Os resultados dos questionários foram apresentados em acetato, utilizando um 
quadro constituído por quatro categorias de elementos curriculares (objectivos, conteúdos, 
estratégias/actividades, formas e critérios de avaliação dos form andos) e colocando em 
confronto, para cada uma das categorias, as respostas dos formandos e o texto do programa 
da form adora, obtendo-se assim  uma com paração visualmente facilitadora pára iniciar a 
discussão.
A form adora foi m ostrando os resultados do questionário/pontos do programa e 
colocando-os à discussão categoria a categoria. O processo decorreu durante uma hora.
Desse processo foi realizada uma observação directa naturalista (Estrela, 1994), na 
qual se procurou registar descritivam ente os comportamentos verbais e não verbais de 
form adores e form andos na sequência em que ocorreram, de modo a ser possível formular 
inferências com base na organização da situação e nás interacções estabelecidas. Em bora a 
apresentação dos dados tenha sido preparada pelo observador e, no final da sessão 
observada, este tenha tentado recolher as perspectivas dos actores em relação à situação 
vivida, durante a observação manteve uma atitude distanciada.
Trátou-se portanto de um a observação dos comportam entos dos intervenientes em 
situação d e ' interacção, sem selecção prévia desses comportam entos, pelo que foi o 
observador que produziu ò seu próprio sistema de codificação, tendo em conta o qiiadro 
teórico de referência (De Ketelle e Roegiers, 1999). Foi uma observação em situação 
natural, mas manipulada, no sentido em que não houve uma planificação da sessão com a 
form adora, sendo esta livre de orientar o processo como achasse melhor, mas havia um 
objectivo geral com binado en tre -o  observador e a formadora, o que de algum modo
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delimitou a situação. De Ketelle e Roegiers (1999) referem  este tipo de observação (em que 
se cria um objectivo sem destruir o carácter natural da situação pedagógica), enunciando 
como vantagens, entre outras: 1) o facto de os comportam entos serem determinados pelas 
características naturais, da situação, o que os tom a significativos; 2) a contribuição da 
manipulação da situação natural para a m elhoria da validade e da generabilidade do estudo;
3) a possibilidade de elim inar algumas das características da situação e acrescentar outras, o 
que permite clarificar determ inados aspectos e/ou verificar hipóteses.
Sendo uma sessão realizada em grande grupo, com a com unicação gerida pela 
form adora e a atençãp dos intervenientes centrada no suporte visual, o protocolo da 
observação naturalista, depois de preenchido, evidenciou sobretudo comportamentos 
verbais.
Esses com portam entos verbais foram analisados na sequência em que ocorreram e 
cada um deles foi codificado, através de um processo inferencial, num indicador que 
exprim e uma form a e intenção comunicativa. Com eçám os por recorrer aos itens da grade 
de sinais elaborada por. Estrela (1994) para o registo da comunicação verbal em sala de 
aula, mas tom ou-se evidente que, numa interacção entre adultos, seria-necessário aumentar 
o número de itens, de m odo a ser possível captar outros matizes da comunicação. Assim, 
além de “exposição, explicação, pergunta, resposta, silêncio, reforço e ordem ”, incluímos 
ainda a justificação (intervenções que procuravam  m ostrar ou demonstrar a justeza de um a 
afirmação e/ou ponto de vista), a sugestão (intervenções que constituíam pontos de partida 
para uma opção, sem, no entanto, constituírem  uma proposta explícita e assumida), o 
com entário (intervenções que procuravam  analisar ou considerar a um a nova luz um a 
informação anterior) e o ju ízo  de valor (intervenções que continham  valorações ou 
apreciações, positivas ou negativas, de um a declaração anterior ou de um facto constatado).
Desse processo de classificação resultou o quadro seguinte, no qual se apresentam 
as várias intervenções na sua sequência cronológica.
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Quadro 43 - Grelha de análise da evolução da Ia sessão de negociação (grupo B)
C o n teú d o  d a : in te rv en ção ’.Tipo dé in tc rv én çâò
F o rm a d o r’ -  ? ’ F o rm an d o s
Trabalho realizado pelo observador Explicação
C om paração enire os objectivos do program a 
e as expectativas expressas pelos formandos 
no questionário
Informação com apoio de acetato
Grau de generalidade das expectativas 
expressas




Com paração entre os conteúdos do program a 
e as expectativas dos form andos emj termos 
de tem as a abordar
Informação com apoio de acetato
Grau de abrangência dos lem as expressos 
pelos form andos
Comentário
Relação entre os temas expressos e as 
necessidades da prática profissional
Justificação
Aquiescência não verbal do 
grande grupo
Justificação
Orientação dos trabalhos para os temas não 
abordados nas sessões
Sugestão
Orientação dos trabalhos Sugestão
Evocação (de actividade anterior) Aquiescência
Sugestão
C om paração das estratégias propostas com  as 
preferências dos formandos a este nível
Informação com apoio de acetato
Pergunta
C onvergência entre as estratégias propostas e 
as preferidas pelos formandos
Resposta. Juízo de valor 
positivo
Com plem ento da  resposta 
anterior
C om plem ento da resposta 
anterior .
Inviabilidade prática de algum as estratégias 
propostas pelos formandos
Comentário
Justificação Silêncio do grande grupo
C om paração entre a form a de avaliação dos 
form andos proposta no program a e as 
preferências destes
Informação com apoio de acetato
Abrangência de algum as form as de avaliação 
propostas
Comentário 
Justificação de opções Silêncio do grande grupo
Escassez e fraca operacionalização dos 




RespostaReprescntatividade dos resultados 
apresentados
Pergunta -
C onvergência e divergência de expectativas Com entário
Com entário
Aquiescência
Interesse da  com paração entre o program a e 
as expectativas
Com entário
C ontinuidade da observação Informação
C ontinuidade da sessão Informação
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A partir deste quadro, é possível extrair algumas conclusões:
■1) O com entário da form adora com o inibidor da com unicação dos formandos: de facto, 
sempre que a formadora, após ler ou mostrar a informação, produzia ela própria um 
com entário a essa • informação, os. form andos calavam -se e não tec iam 'e les  próprios 
com entários; pelo contrário, quando a formadora, após ler ou m ostrar a informação, fazia 
perguntas, por muito genéricas -que fossem, a participação dos form andos aumentava, 
tendendo as respostas deles a com plem entarem -se um as às outras, produzindo portanto 
mais informação.
2) A tendência dos intervenientes, para a auto-justificação: dos dois lados, há uma forte 
ten d ên c ia ' para recorrer im ediatam ente à justificação sempre que são produzidas 
declarações que põem em causa as suas próprias opções, não se tentando perceber m elhor o 
ponto de 'v ista  do interlocutor. No caso do form ador, a auto-justificação ocorre quando as 
expectativas dos form andos não se enquadram  no program a e manifestamente excedem  o 
âmbito do seminário; no caso dos form andos, quando a form adora m ostra a escassez e grau 
de generalidade de referências a critérios de avaliação do trabalho que estes devem realizar 
para avaliação. Por outro lado, as justificações da form adora tendencialmente são seguidas 
de silêncios, por parte do grande grupo.
3) Um baixo nível de interacção: por várias vezes surgem  sugestões da formadora ou de 
algum formando que aparentem ente não têm continuidade, o que parece indicar que há 
pouca capacidade da parte dos intervenientes em captar o pensam ento do interlocutor e 
responder-lhe ou desenvolver a ideia deste.
4) A constatação de divergências e convergências entre os formandos: mais do que as 
diferenças e sem elhanças entre as suas expectativas e o programa, o que parece ter 
impressionado os form andos foi a constatação de que, entre eles, havia expectativas 
diferentes.
A quantificação, por interveniente, das categorias comunicativas atrás descritas deu 
origem ainda ao quadro da página seguinte.
O quadro evidencia a fraca participação dos form andos na sessão: apenas 8 dos 26 
formandos intervêm, em bora alguns destes mais do que um a vez, o que parece indiciar uma 
polarização da com unicação nos elem entos mais interventivos. Com efeito, é possível 
concluir que:
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa? '
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o total das intervenções do formador é bastante superior ao das intervenções de todos os 
formandos (não incluindo aqui o grande grupo, cujas intervenções são constituídas por 
silêncios, aquiescências não verbais e comentários em voz baixa);
- da parte da form adora, há mais informações e comentários que perguntas ou sugestões;
- quando a form adora faz um a pergunta, a resposta não é dada apenas por um formando; 
existe tendência para a polarização da com unicação num núm ero escasso de 
intervenientes.
Q u a d ro  4 4  -  T ip o  d e  in te rv en ção  p o r  p a r tic ip a n te  ( I * se ssão  d e  n e g o c iaç ã o )
T ip o  in te r v .  - ! "• - F ' • i. Fl -F2 • ;F3  * ■‘? 4 ’ i. VS F6 ; F7 - , -. F8 GG, •
• - * r.t
In fo rm ação 6
P e rg u n ta 2
R esp o sta 1 1 2
C o m en tá r io 5 I 1 i
Juízo de valor positivo 1
Explicação 1
Sugestão 3 1
E x p lic itaç ã o
S ilên c io 4
Aquiescência 1 1 r
Justificação 3 1 2 1
Evocação de actividade 1
Total Interv. 21 1 2 2 2 3. 2 1 ' 1 • 6
L eg en d a: F: fo rm ad o r; F l ,  F 2 , F 3 . . . :  form andos; G G : g ra n d e  g ru p o  N = 2 6
Em conclusão, parece-nos que esta sessão serviu essencialm ente para a form adora 
tomar conhecim ento das expectativas dos formandos e para estes tom arem  consciência da 
diversidade de expectativas que existe entre eles, mas não parece ter contribuído para a 
criação de um referencial de formação e de avaliação comum , um a vez que não existiu 
verdadeiramente debate, tendeiido os intervenientes a auto-justificarem  as suas opções em 
vez de procurarem perceber outros pontos de vista.
No que se refere à contribuição dèsta sessão para a reorientação do processo 
formativo, foi claro que a formadora partiu do consenso geral quanto às estratégias e form a 
de avaliação dos form andos (a realização de um trabalho de grupo), para encam inhar para 
esse trabalho as diferentes preferências relativas a temas a abordar na formação. Nesse 
sentido, a devolução dos resultados do questionário e o seu confronto com o program a
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serviu essencialm ente para definir m elhor o enfoque dos trabalhos de grupo a realizar e não 
tanto para uma reorientação do processo (com o seria o caso se a form adora tivesse aceite as 
sugestões relativas ao visionamento e análise de situações práticas).
Em conversa informal com a form adora e alguns formandos, no final da sessão, foi 
possível confirm ar esta conclusão. Com  efeito, todos consideraram  a sessão interessante e 
reveladora, mas não lhe atribuíram  qualquer função em  termos de m odificação do processo 
ou de mudança das expectativas iniciais.
4.2. Dinâmica das sessões observadas nos dois grupos
Para conhecer e com parar os processos form ativos levados a efeito com os dois 
grupos de form andos, realizámos observações na quinta sessão de form ação de cada um dos 
grupos. A sessão foi escolhida pela form adora e incidia sobre a organização dos grupos 
para a realização do trabalho final.
Com  estas observações, pretendia-se saber se o processo de negociação iniciado na 
turma B tinha.efeitos no modo com o os form andos e o form ador escolhiam  e organizavam 
os pequenos grupos e os temas dos trabalhos! Para tal, procedemos à com paração entre os 
dois grupos em diversos aspectos:
- o modo com o os form andos se organizavam  para o trabalho e o tipo de interacções 
que estabelecem  entre si;
a orientação e apoio dada pela form adora ao processo de escolha dos pequenos 
grupos e dos trabalhos;
os factores' facilitadores ou inibidores na organização dos pequenos grupos e dos 
trabalhos.
As observações realizadas foram  do tipo naturalista, registando-se comportamentos 
verbais e não verbais dos intervenientes durante um a hora e meia. Devido ao tipo de 
actividade (em  pequeno grupo), nem todas as com unicações puderam  ser registadas, 
optando-se por dar atenção ao pequeno grupo onde se encontrava a form adora, em cada 
m om ento da sessão e ainda a situações que ocorriam  noutros grupos quando, por uma 
algum a razão, esses grupos se evidenciavam . As deslocações foram todas registadas.
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Ao contrário da situação anteriormente relatada, esta sessão, em qualquer uma das 
turm as, teve diferentes fases, que foram definidas tendo por base:
1) a form a de organização do espaço e deslocações;
2) a form a de organização e o conteúdo da comunicação, configurando aquilo a que
Parrilla Latas (1992) chama a estrutura social da aula.
Com  base nestes indicadores, realizámos uma prim eira análise que perm itiu definir
as fases da aula, em cada um dos grupos.
Posteriorm ente, dentro de cada uma dessas fases, analisám os as interacções 
estabelecidas e as acções levadas a efeito, pelos participantes, m antendo a sequência 
tem poral e causal em que ocorreram. Na análise das interacções, seguim os o procedimento 
descrito para analisar o registo da sessão de negociação, classificando cada intervenção 
conform e o tipo e intenção comunicativa.
No grupo A, identificámos 4 fases na sessão, apreséntadas no quadro seguinte.
Quadro 45 -Estrutura da sessão e dinâmica da comunicação -  Grupo A
•.Fases e duração -  - O rgan ização  do  espaço 
e deslocações
O rgan ização  e conteúdo  „ *;.v :  
d a c o m u n ic a ç ã ò t; ,  1-
1* fase: 15m 
Program ação do 
trabalho em 
grande grupo
Cadeiras dispostas em filas horizon­
tais, sem espaço lateral entre elas. 
Formadora de pé, entre o quadro e as 
cadeiras dos formandos
F => GG: regras e formas de organização 
dos trabalhos a realizar nos pequenos 
grupos; regras para a organização da sessão.
2’ fase: 45m 
Apoio ao trabalho 
dos pequenos 
grupos
Cadeiras dispostas em 6 pequenos 
círculos. Formadora circulando pelos 
grupos.
Distribuição de material/textos pela 
formadora
f <=> f: escolha dos tem as dos trabalhos; 
comentários sobre o tipo de trabalho a 
realizar; relatos de experiências relacionadas 
com os temas a escolher 
F «  PG: ponto da situação do trabalho; 
esclarecimento de dúvidas; perguntas;
PG F: perguntas; resposta a questões
3 ' fase: 20m 
Síntese, em 




Cadeiras dispostas em pequenos 
semi-círculos, voltados para o 
quadro; no quadro, 1 formando 
regista o que o porta-voz dos grupos 
diz; formador entre o quadro e os 
formandos
PG: informação sobre o tema escolhido
F => PG: comentários sobre os temas 
escolhidos
PG => F: explicitação de aspectos menos 
claros da orientação do tema 
GG: ocasionalmente, pedido de 
esclarecimento a outros grupos
4* fase: lOm 
Inform ação sobre 
a continuidade do 
trabalho
Cadeiras dispostas em pequenos 
semi-círculos; formador entre os 
formandos e o quadro
F => GG: normas para a apresentação oral e 
escrita dos trabalhos •
f  => F: pedido de esclarecimento de dúvidas
Legenda: F-form ador: f-form andos; G G -grupo dos form andos: PG -pequenos grupos de form andos
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Verifica-se, assim , que se trâta de. um a sessão estruturada de form a lógica 
(introdução, desenvolvim ento, conclusão, previsão' do processo seguinte) e em  que a 
organização do espaço serve a organização da com unicação, configurando ambas o tipo de
actividade desenvolvida...............................................
No quadro seguinte, apresentam os a análise das interacções e das acções efectuadas 
pelos intervenientes do grupo A durante esta sessão, subdividindo as fases de acordo com o 
quadro anterior.
Quadro 46 -  Grelha de análise da evolução da situação pedagógica (Grupo A)
F ase  1: P ro g ram ação  do  tra b a lh o  em  g ra n d e  g ru p o  (15m )
• In te rv . . • tln te rac çõ e s  ' ‘ A cções.. •'
T ip o  d é  in te r v . ; ' C o n teú d o  d a  in tervenção-’ ! • ; •
Form ador > 
Grande grupo
Inform ação Relativa ao objectivo da actividade
Proposta Relativa à formação dos grupos e 
escolha de temas
Relativa à organização da actividade 
(30m  para decidirem  o  tem a e a 
composição do grupo)
Elaboração de grelha no . quadro para 
posterior re g is to ' dos temas e dos. 
elem entos dos grupos
Escrita no quadro
Formandos Deslocação dos formandos para 
constituição de grupos
F ase 2: A poio ao  tra b a lh o  em  p eq u en o s g ru p o s  (45m)
In te rv . ‘ '  •- • In te racçõ es ' 7 ; . -Acções,. •
. 'T ip o  d e  i n te r v . , C o n te ú d o d a  in te rv en ção
G 1 >Form ador 




Relativa a dúvidas na orientação do 
trabalho
Relativa à bibliografia
Deslocação do form ador ao grupo. 
Deslocação à secretária para 
fornecimento de textos de apoio e 
livros ao grupo
G 2>Form ador 
Form ador>G 2 •
Explicitação
Indicação
Relativa ã orientação do trabalho 
Relativa a bibliografia
Deslocação do form ador ao grupo; 
deslocação à secretária para 
.fornecimento de textos de apoio ao 
grupo
G 3>Form ador Explicitação Relativa à orientação do  trabalho Deslocação do form ador ao grupo -




Relativa à orientação do  trabalho 
Para reorientação do rum o do trabalho







Relativa à apresentação do trabalho 
Relativas, ao  desenvolvim ento do 
trabalho
Relativa à orientação do trabalho
Deslocação do form ador ao grupo
G 6> Form ador Explicitação Relativa ã orientação d o  trabalho Deslocação form ador ao grupo
Form ador>GG Síntese Ponto da situação global -
G5 Discussão Relativa à bibliografia
G 4 - Conversa Relativa a experiências relacionadas 
com  o  tema escolhido
G 2>Form ador Pedido - ■ Relativo ao de fornecim ento de- outra 
bibliografia
Deslocação do form ador à 
secretária para fornecimento de 
livro ao grupo
Legenda: G l,  G2 grupos de 4 ou 5 formandos
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F a s e  3 :  S ín te s e  d o  t r a b a l h o  d e s e n v o lv id o  (2 0 m )
I n t e r v . *. I n t e r a c ç õ e s - A c ç õ e s
T i p o  d e  i n t e r v . ' C o n te ú d o '.d a  in te r v e n ç ã o  -<■ .
Form ador>  GG P e d id o R e la t iv o  a  u m  v o lu n tá r io  p a ra  o  re g is to  
n o  q u a d ro
D e s lo c a ç ã o  d e  u m  fo rm a n d o  ao  
q u a d ro
G 6> form ando 
1
In fo rm a ç ã o R e la t iv a  a  tem a  e  c o n s ti tu iç ã o  d o  g ru p o
Form ando 1 R e g is to  n o  q u a d ro  d a  in fo rm a ç ã o  
r e la ta d a  p e lo s  g ru p o s
G 2> form ando 
1
In fo rm a ç ã o R e la t iv a  a  te m a  e  c o n s t i tu iç ã o  d o  g ru p o
G 3> form ando 
1
F orm adot>  G3
In fo rm a ç ã o
S u g e s tã o
R e la t iv a  a o  te m a  e s c o lh id o  e  
c o n s t i tu iç ã o  d o  g ru p o  
R e la t iv a  à  d e lim ita ç ã o  d o  te m a
G 5>  form ando 
1
In fo rm a ç ã o R e la tiv a  a  te m a  e  c o n s t i tu iç ã o  d o  g ru p o 1
G 4> Form ador 
Form ador>  G4 
Form ador> G4 
G4
Form ador> G4 
G4
P e rg u n ta
C o m e n tá r io
S u g e s tã o
S ilê n c io
S u g e s tã o
A q u ie s c ê n c ia
R e la t iv a  à  a b ra n g ê n c ia  d o  tem a  
R e la t iv o  à  a b ra n g ê n c ia  d o  te m a  
R e la t iv o  à  d e lim ita ç ã o  d o  te m a  
(S i tu a ç ã o  d e  im p a s se )
R e la t iv o  à  p o ss ív e l o r ie n ta ç ã o  d o  te m a
-
G I> fo rm ando
1
In fo rm a ç ã o R e la tiv a  a  tem a  e  c o n s t i tu iç ã o  d o  g ru p o
F a s e  4 :  I n f o r m a ç ã o  s o b r e  a  c o n t in u id a d e  d o  t r a b a l h o  (1 0 m )
. I n t e r v .  t j • r . ..  . . .  - I n te r a c ç õ e s  . ‘. y ■ *-. - - A c ç õ e s  i •••
J'T i p o  d e  i n t e r v .  ' ‘ ‘ C o n te ú d o  d á  in te r v e n ç ã o  •
Form ador >G G In fo rm a ç ã o R e l iv a  a o  tip o  e  fo rm a  d e  s e le c ç ã o  d a  
r e s ta n te  b ib lio g ra f ia  
R e la t iv a  à  fo rm a  d e  a p re s e n ta ç ã o  o ra l e 
e s c r i t a  d o  tra b a lh o
Form ando2 o  
Form ador 
Form ando 3 o  
Form ador
P e rg u n ta
R e s p o s ta
P e rg u n ta
R e s p o s ta
R e la t iv a s  a o  tip o  d e  t ra b a lh o
Com o se pode ver no quadro, na prim eira fase há apenas um a proposta de trabalho 
da form adora que leva algum  tem po a expor; na segunda fase, esta desloca-se aos vários 
grupos que entretanto se organizaram  sem confusão, partindo de-grupos já  formados em 
anteriores trabalhos. Em cada pequeno grupo, a formadora ouve a explicação sobre ò que 
pretendem  fazer e dá sugestões ou indicações relativas à bibliografia, respondendo ainda a 
questões que lhe são feitas. Após esta ronda pelos grupos, faz um ponto da situação para a 
turm a toda, após o que dá ainda uns minutos para ultim ar a discussão nos grupos. Na 
terceira fase, cada grupo inform a sobre o tema do trabalho, que é registado no quadro por 
um formando. A form adora sugere a delimitação do tema a dois grupos, registando-se num 
deles uma situação de im passe que é ultrapassada através de. um a sugestão da. formadora
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para reorientação do tema. Na quarta fase, esta dá informações sobre questões gerais 
relacionadas com o trabalho.
Em síntese, foi uma sessão com encadeam ento lógico e fases claram ente 
delimitadas, em que a organização do espaço e da com unicação funcionaram de modo 
articulado e na qual, aparentem ente, se atingiram os objectivos. Os fórmandos responderam 
ao que lhes foi pedido sem atropelos e a única situação de impasse surgida relacionou-se 
com um tema que o próprio grupo considerou dem asiado abrangente. Este diálogo foi 
iniciado da form a seguinte.
“Á form anda que estava no quadro solicitou:
- Outro grupo...
O grupo seguinte ficou a olhar para os papeis que tinham à frente, sem dizer
nada. Depois olharam  uns para os outros. Por fim, um dos formandos disse:
- Não sabemos se está bem  form ulado...
Outro elem ento do grupo explicitou:
. - No fundo, são as várias dimensões do sucesso escolar...
A form adora comentou, sorrindo:
- Isso é quase um curso! E muito geral. Não pode ser, pois não? Têm que
focalizar mais o tema. Talvez os outros grupos possam ajudar.
Um elem ento do grupo deu um a sugestão, que não foi aceite nem rejeitada.
O utro.form ando do mesmo grupo sugeriu:
- Podia ser sobre a organização da esco la ...
- M as é na linha da prevenção do insucesso, não é? Se é isso que querem, o
título tem que m ostrara  vossa intenção! ( . . . ) ”
A partir da contribuição dos elem entos do grupo e das sugestões da formadora, a 
situação não levou muito tempo a ser resolvida.
Apesar dos objectivos da sessão serem exactam ente os mesmos para os dois grupos, 
esta decorreu de form a diferente no grupo B. Com o o quadro seguinte mostra, 
identificaram-se apenas 3 fases, sendo que uma delas (a organização do trabalho) não 
ocorreu no grupo A. D evido ao tempo que esse processo levou, não se verificaram as duas 
últimas fases que constatám os existirem  na sessão com  o grupo A.
A fase de organização do grupo leva 25 m inutos e  não é pacífica em nenhum dos 
pequenos grupos devido quer à dificuldade na escolha dos temas, quer à escolha dos 
mesmos temas por mais do que um grupo, havendo ainda formandos que não escolheram 
nem o tema, nem o grupo. A sessão acaba sem uma síntese final do trabalho realizado, pelo
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que não foi possível confirm ar, através da observação, se todos os grupos alcançaram o 
objectivo pretendido.
Quadro 47 - Estrutura da sessão e dinâmica da comunicação -  grupo B
Fases e duração O rgan ização  do espaço e . 
V  Deslocações I.
' _ v O rgan ização  e conteúdo ■ 
- • V. :d a  com unicação  *




M esas dispostas em U.
Formadora de pé, entre o quadro e as 
mesas dos formandos.
Alguns formandos deslocam-se de 
lugar
F => GG: regras e formas de organização 
dos trabalhos a realizar nos pequenos 
grupos; escolha dos temas
F => F: pedidos de esclarecimento 






Alguns dos formandos dispõem as 
cadeiras e mesas para trabalhar em 
grupos. Outros continuam sentados 
isoladamente.
Alguns formandos continuam a entrar. 
Um dos grupos que se formou tem 8 
formandos.
A formadora aproxima-se do 1° grupo, 
mas depois volta a atenção para outros 
grupos/formandos.
F = ^  PG I: perguntas sobre o tema; 
indicações sobre bibliografia.
F => f: inserção num grupo 
F => PG2: necessidade de sub-divisão do 
grupo e/ou tema.
PG2: discussão sobre a sub-divisão do 
grupo/tema
PG2a) <=> PG2b): discussão sobre a orien 
tação do terna em cada um dos grupos
3* fase: 55m 
Apoio ao trabalho 
dos pequenos 
grupos
Mesas dispostas para trabalho em 
pequeno grupo. Formadora circulando 
pelos grupos.
f.<=> f: escolha dos temas dos trabalhos; 
comentários sobre o tipo de trabalho a 
realizar; relatos de experiências 
relacionadas com os temas a escolher 
F <=> PG: ponto da situação do trabalho; 
esclarecimento de dúvidas; perguntas; 
distribuição de materiais/textos 
PG <=> F: perguntas; resposta a questões
Legenda: F-formador; f-formandos; GG-grupo dos formandos; PG-pequenos grupos de formandos
No quadro seguinte, apresentamos a evolução da situação através das acções e 
interacções dos intervenientes, na sequência em que ocorreram, o que permite perceber 
m elhor a configuração dos acontecimentos. Esta análise mostra ainda a ocorrência de 
incidentes e de várias situações de impasse.
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Quadro 48 -  Análise da.evolução da situação pedagógica (Grupo B)
1* fase: Programação do trabalho em grande grupo (lOm)
Iriterv - ‘ Jnterácções’, ' - * ‘ Acções . . •'





Relativa ao objectivo da actividade 
Relativo à formação dos grupos e 
escolha dos temas 






Relativo ao tipo de trabalho
Legenda: GG -  Grande grupo; G l, G 2...-grupos de 4 ou 5 formandos
2* fase: Organização do trabalho dos pequenos grupos (25m)
5. Jnterv.*2 , * : ‘ -  In teracções~  *•* ' * '  •. - Acções '
T ip o  dé. intervenção! ' C õntéúdo  d á  in te rv en ção .'
Form ador»
<form ando
Discussão Relativa aos temas dos trabalhos





Relativa a possíveis lemas
Form ador»G G .Ordem Relativa à inscrição nos temas Circulação de folha 




Discussão Relativa aos temas
Form andos Deslocação para for­
mação dos grupos
Form ador Esclarecimento Relativo à impossibilidade do número 
de formandos que escolheram o tema 2




Pergunta Relativa à inserção em grupo Entrada de formando 
atrasado
G2 Proposta Relativa à sub-divisão do grupo em 





Esclarecimento Relativo à impossibilidade de os 2 sub­
grupos realizarem o trabalho sobre o 
mesmo tema
Form ador»G 2 Proposta Relativa à sub-divisão do lema em 2 
tópicos para resolução do impasse
G 2a; G 2b Discussão Relativa aos 2 tópicos propostos
G 2a»G 2b Decisão Relativa à escolha de um dos tópicos 
antes regeitado
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3*fase: A poio ao trab a lh o  dos pequenos g rupos (55m)
• In terv : ' Interacções ‘ • . ' r Acções ,
T ipo de in te rv en ção ’ C onteúdo d a  intervenção,
Form ador>G 2a Sugestão
Indicação
Relativa à orientação do trabalho 
Relativa à bibliografia
Deslocação ao grupo; 
deslocação à secretá­
ria para fornecimento 
de textos de apoio
G 1 >F orm ador 




Relativa à orientação do trabalho 
Relativa à orientação do trabalho 
Relativa à bibliografia
Deslocação ao grupo






Relativa à orientação do trabalho 
Relativa à bibliografia
Deslocação ao grupo; 
deslocação à secretá­
ria para fornecimento 
de textò de apoio




Relativa à orientação do trabalho Deslocação ao grupo
G 2b Conversa Relativo a experiências profissionais. 
não relacionadas com o tem a
Form ador>for 
m ando 3
Admoestação Relativa ao toque de um telemóvel
Form ador>G 2b Sugestão
Indicação
Relativa à orientação do trabalho . 
Relativa à bibliografia .
Deslocação ao grupo .
Com o se pode ver, logo no início da segunda fase há um a'd iscussão  entre os 
form andos relativa aos temas dos trabalhos, dando origem a um a situação de. impasse 
pontuada com  o silêncio dos outros formandos. A formadora sugere possíveis temas, mas 
tam bém  essa sugestão é recebida em  silêncio, pelo que esta opta por uma nova abordagem, 
decidindo fazer circular uma folha com os temas definidos anteriormente, para que os 
form andos se inscrevessem  num deles e propusessem outros. Seguem -se novas discussões, 
com  circulação dos formandos pela sala, para combinarem com  outros os temas que 
escolheriam . Este processo, porém, dá origem à formação de grupos muito grandes nalguns 
dos temas e muito pequenos noutros. Os formandos tentam negociar a existência de mais 
do que um grupo a trabalhar o mesmo tema, mas a proposta não é aceite pela formadora. 
Em  contrapartida, a form adora, sugere a divisão d ò : tema em dois tópicos diferentes, 
sugestão que também não é bem aceite, uma vez que os formandos querem  todos o mesmo 
tópico. Após discussão entre si (sem a intervenção da form adora) alguns formandos 
concordaram  em realizar o trabalho sobre o tópico antes rejeitado, tendo encontrado uma 
form a de orientar o trabalho que lhes interessasse.
Transcrevem os em seguida uma das fases pelas quais esta situação passou:
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“( ...)  A form adora dá ao grupo duas hipóteses de sub-temas, para que se 
possam sub-dividir. As form andas falam  entre si, mas concluem que todas 
querem um dos sub-tem as sugeridos pela formadora: aquele que se relaciona 
com o trabalho em sala de aula. Uma das form andas diz, para os restantes 
elem entos do grupo 2:
• - Não querem os fazer a parte mais teórica, assim  não se aprende nada...
A form adora, que entretanto falava com  o grupo 3, não ouve esta conversa. 
Os elem entos do grupo 2 resolvem  subdividir-se em 2 grupos, mas propor 
que ambos trabalhem  o mesmo tema. Um a das form andas apresenta essa 
proposta à formadora.
- Não será nunca a m esma coisa, porque abordam os de maneira diferente. -  
conclui a form anda qüe fez a proposta à form adora.
. - Não, isso não é uma boa solução -  responde a formadora.- Os grupos têm 
que trabalhar temas diferentes. É preciso tentar encontrar outras alternativas 
. ( • • • ) ■
Tam bém  a fase de apoio ao trabalho dos pequenos grupos, para além  de mais 
demorada, foi mais agitada que na turm a A, registando-se saídas da sala para fazer 
fotocópias e grupos que falavam  entre si sobre experiências profissionais.
Nesta sessão, para além das situações de impasse já  relatadas, surgiram dois 
incidentes críticos. O prim eiro deu-se com  a entrada de um formando atrasado, pelo que foi 
necessário explicar o que já  tinha sido feito e procurar um tem a/grupo em que se integrasse; 
o segundo ocorreu com o toque de um telem óvel e deu origem a um a admoestação da 
form adora a todo o grupo.
Em síntese, a sessão de escolha dos temas e dos grupos para o trabalho final não foi 
simples para o grupo B, levando a form adora a m udar a estratégia que usara com o grupo
A. A nova estratégia, porém, tam bém  não resultou de imediato, ocorrendo situações de 
impasse que a form adora e os form andos foram  tentando ultrapassar através de sugestões, 
as quais, ao serem  aceites, davam  origem  a outras situações de impasse. O problema acabou 
por ser resolvido entre os formandos, através da discussão entre si sobre possíveis formas 
de abordar um tópico que, à partida, não lhes interessava muito.
Se com pararm os as fases da sessão nos grupos A.e B, obtem os o quadro seguinte.
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Quadro 49 -  Comparação das fases da sessão nos dois grupos
Fáses A - B
7 t ...
Programação do trabalho em grande grupo I5m I0m -
Organização do trabalho dos pequenos grupos - 25m
Apoio ao trabalho dos pequenos grupos 45m 55m
Síntese do trabalho desenvolvido 20m -
Informação sobre a continuidade da actividade I0m -
O quadro evidencia as diferenças entre os dois processos, m ostrando que o tempo 
necessário para a auto-organização do grupo B não permitiu à síntese final do trabalho, 
deixando a sessão, de certo modo, interrompida a meio. Tendo em conta que, com o vimos 
antes, os grupos são com paráveis em termos de idade, experiência docente e experiência 
em  educação especial, que têm perspectivas semelhantes quanto à form ação, que a 
form adora e o program a de formação são os mesmos nos dois grupos e que as sessões 
anteriores tiveram a mesma estrutura e conteúdos nas duas turmas, a explicação para as 
dificuldades de organização identificadas no grupo B pode residir sim plesm ente nas 
características individuais destes sujeitos, as quais podem  ter originado processos 
relacionais mais conflituosos; m as pode também colocar-se a hipótese de que estas 
dificuldades sejam devidas a uma maior consciência, por parte dos form andos desta turma, 
dos temas que querem  trabalhar e de como os querem trabalhar, consciência que 
eventualm ente pode ser im putada à devolução dos dados do questionário inicial e ao maior 
poder de decisão que lhes foi delegado na negociação.
4.3. Perspectiva dos formandos a meio da formação (Grupo B)
O questionário intermédio foi passado aos formandos do grupo B a meio do tempo 
de duração do sem inário e teve como objectivos conhecer a sua opinião sobre o processo 
desenvolvido até aí e sobre a orientação a dar à formação até ao seu final, com vista à 
realização de novo processo de negociação.
A elaboração do questionário teve subjacente os pressupostos e preocupações do 
questionário inicial, recorrendo-se aos mesmos temas e usando-se o mesmo tipo de
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perguntas. Porque surge a meio da form ação, este questionário tem tópicos do questionário 
inicial (preferências relativas a estratégias e meios, expectativas quanto aos resultados da 
formação) e tópicos do questionário final (satisfação com  o processo e com  os resultados, 
até ao momento). Introduziu-se ainda uma questão relacionada com as dificuldades 
sentidas, uma vez que nos pareceu que essa identificação seria relevante quer para a 
form adora, quer para os form andos, com o se pode ver no quadro que se segue.
Quadro 50 - Questionário intermédio
’ T E M A :' TÓPICOS;--. Q U E S T Õ E S 1“ '  , ;  ^
Processo de 
formação
Satisfação com as estratégias e meios 
(até ao momento) Achei que as sessões deste sem inário....
Preferências relativas a estratégias.(até . 
ao final da formação)
Penso que, daqui para a frente, as sessões 
deste sem inário...
Dificuldades sentidas durante o 
processo de formação Senti mais dificuldade em ...
Resultados da 
formação
Expectativas face à formação Para a minha prática seria im portante...
Satisfação de expectativas Até agora ap re n d i...
A análise .de conteúdo das respostas foi realizada do modo já  descrito para o 
questionário inicial.
No quadro seguinte apresentamos os resultados relativos ao tema “Processo de 
form ação”, nos dois grupos inquiridos.
Globalm ente, os formandos mostram satisfação com as estratégia utilizadas, 
valorizando-as quer por se centrarem  no processo, quer por se centrarem  nas aquisições; as 
estratégias centradas na análise não surgem  nesta categoria, ao contrário do que sucede no 
questionário inicial. Esta constatação parece indiciar que os formandos, a meio da acção, 
consideram  que não foram satisfeitas as suas preferências por estratégias centradas na 
análise.
105 A ordem das quesiões aqui apresentada não corresponde à ordem das questões no questionário passado aos 
formandos.
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Quadro 5 1 -  Percepção sobre o processo de formação em curso (grupo B)
C A T E G O R IA ' SU B- - 
C A T E G O R IA  .
-* ir t . ( •*. *









Contribuem para desenvolver conhecim entos 
e competências 13
Satisfação com  as
aquisições São utilizados meios audio-visuais e é 
fornecido material de apoio 4
19
estratégias e meios 
(até ao momento)
Permitem debater tem as interessantes
3
C entradas no 
processo
Favorecem a troca de saberes e experiências
3 22
Favorecem a dinâm ica de grupo
4
• :
São motivadoras e dinâm icas
12




C entradas no 
processo
Partilhar experiências e conhecim entos 




estratégias e meios 
(até ao final da 
formação)
Partilhar experiências e informações nos 
pequenos grupos, para a elaboração do 
trabalho fina!
8
C entradas na análise
Visualizar mais casos práticos
6 13







N o processo de 
formação




estratégias de Na aquisição de
Compreender alguns conceitos novos
4.





Aplicar as novas perspectivas à prática 
profissional 2 '  •
Estabelecer relação entre as perspectivas 
teóricas e a realidade portuguesa ' 5
7
De entre as referências dos formandos, salienta-se a valorização que fazem do tipo
de dinâm ica das aulas e a contribuição destas para o désenvolvim ento de conhecim èntos e
capacidades. - ' ’ ‘
Os excertos seguintes exemplificam  estes aspectos:
Achei as sessões desta disciplina “muito interessantes, porque nos fazem 
participar em conjunto, o que será, quanto a mim , uma forma de nos 
preparar para o futuro trabalho em equipa” (7B)
( .. .)  “estão a corresponder às expectativas, na m edida em que estamos a 
aprender de um a forma activa, participando, interagindo com  diferentes
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colegas e por conseguinte com  diferentes experiências e realidades 
profissionais. Gosto desta m etodologia!” (1 1B)
( ...)  “foram  bastante interessantes, na m edida em que proporcionaram 
informação de extrem a relevância para a nossa acção pedagógica junto das 
crianças” (15B)
Com o o quadro anterior mostra, para a continuação da form ação, os inquiridos
preferem  estratégias centradas no processo e na análise. As primeiras reflectem a
- continuidade do trabalho que se encontram  a realizar: partilhar experiências e informações
nos pequenos grupos, partilhar os conhecim entos adquiridos, através da apresentação dos
trabalhos. As segundas relacionam -se com  a vontade de contactar e analisar experiências
práticas reais. Os form andos afirm am , por exemplo:
Para a minha prática seria im portante “visionar por exem plo mais filmes 
com realidades e práticas de inclusão diversas” (1 1B)
( ...)  “ver mais vídeos e ouvir experiências de quem lida diariam ente com  a 
realidade, isto é, quem  é professor de apoio de alunos com dificuldades” 
■ (12B) ■
Destes resultados, parece possível concluir que os formandos estão globalmente 
satisfeitos com  as estratégias utilizadas, já  que estas contribuem  para a aquisição de 
conhecim entos e com petências e perm item  a partilha de experiências e informações em 
pequeno e grande grupo, mas gostariam  tam bém  de conhecer e analisar situações reais que, 
de algum modo, lhes fornecessem  referentes de aplicação prática mais consistentes.
Há relativamente poucas referências às dificuldades sentidas. No que respeita ao
processo form ativo, 4 form andos assinalam  a dificuldade em encontrar ou gerir o tem po
necessário para ler toda a inform ação requerida e 2 assinalam  a dificuldade de trabalhar em
grupo. Por exem plo, um dos form andos afirma:
Senti mais dificuldade em “encontrar disponibilidade para ler os textos, 
porque a carga horária que tenho na escola, associada à vida familiar, não o 
perm ite” (7B)
Alguns form andos referem  ainda ter dificuldades a nível da aquisição de 
conhecim entos (com preensão de alguns conceitos novos, dificuldade na apreensão de uma 
informação tão vasta).
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A transferência dos conhecimentos p a ra ,a  prática levanta tam bém  algumas 
dificuldades: dificuldade em estabelecer relação entre as perspectivas teóricas estudadas e a 
realidade das escolas portuguesas, dificuldade na aplicação das novas perspectivas na 
realidade profissional em que esses dois form andos se inserem. Estes indicadores parecem  
confirm ar o que antes ficou dito -  os formandos gostariam de conhecer e analisar situações 
práticas que, de algum  modo, lhes fornecessem  referentes de aplicação prática mais 
consistentes. Os excertos seguintes ilustram este tipo de dificuldades:
Senti mais dificuldade em “ajustar à minha prática profissional aquilo que 
tem sido falado nesta disciplina” (3B)
( .. .)  “perceber a aplicação de todos estes conceitos na .p rá tica  educativa 
nacional, não sei se todos os estabelecim entos de ensino com crianças com 
necessidades educativas especiais têm o apoio necessário à sua integração” 
(10B)
Em síntese, em bora os formandos expressem  satisfação em relação às estratégias 
utilizadas até ao m omento, sugerem  que, até ao final da formação, se recorra sobretudo a 
estratégias centradas no processo e na análise e, destas últimas, apontam  aquelas que 
incidem sobre casos práticos. Esta preferência relaciona-se com a percepção de dificuldades 
na transferência para a prática das novas perspectivas abordadas na formação. Desta relação 
parece legítim o inferir que os formandos, agora já  em situação de form ação, consideram  
que as estratégias centradas sobre a análise (de casos práticos) têm mais potencialidades ao 
nível da transferência para as práticas.
No quadro seguinte apresentamos o segundo tem a da análise, relativo aos 
“resultados da form ação” .
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Quadro 52 -  Percepção sobre os resultados obtidos e esperados
C A T E G O R IA S  > '  - 'SU B­
C A T E G O R IA S
’ IN D IC A D O R E S '  t
t . ; .









Saber com o facilitar a inclusão na escola
7 1 1
Sabér com o facilitar a inclusão na sala de 
aula 4
Atitudes
M udança de perspectiva sobre a problemática
4 6
M udança de perspectiva quanto ao papel do 
professor de apoio 2
Conhecimentos




Legislação sobre NEE e inclusão escolar 4
Trabalho cooperativo com  outros agentes 
educativos 5
Evolução da educação especial 5
Expectativas 
(até ao final da 
formação)
Capacidades
Saber trabalhar em  cooperação na escola 2
12
Saber com o pôr em  prática a inclusão 4
Saber avaliar as necessidades dos alunos 2
Saber intervir com  os alunos com NEE 4
Conhecimentos
Com preender m elhor a problem ática da 
inclusão de alunos com  NEE 9
13Aprofundar os tem as, através dos trabalhos 4
A prender outros tem as, através da 
apresentação oral dos trabalhos 2
Como o quadro mostra, os form andos declaram  que, até ao momento, adquiriram 
sobretudo conhecimentos, os quais são referidos em número muito superior às capacidades 
e atitudes. Com parando as respostas dos form andos com o programa, é possível perceber 
que, no seu conjunto, os temas assinalados pelos formandos cobrem, genericamente, os 
conteúdos definidos.
Este resultado é coerente com as expectativas iniciais dos formandos; no entanto, a 
quantidade de indicadores presente neste questionário pode relacionar.-se também com as 
dificuldades na transferência para a prática, de que demos conta anteriormente, dificuldades
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que, de algum  m odo, podem contribuir para que os formandos não identifiquem  a aquisição 
de capacidades e atitudes como resultado da formação.
Com  efeito, as referências ao desenvolvim ento de capacidades são bastante mais
reduzidas e surgem  expressas do seguinte modo:
Até agora “aprendi .como. desenvolver novas form as de organização de 
actividades na sala de aula” (23B)
( . . .)  “aprendi estratégias práticas para aplicar na intervenção e métodos de 
ensino em cooperação com outros professores” (9B)
Ainda em  m enor núm ero,-existem  algumas referências ao desenvolvim ento de
atitudes, exem plificadas pelos excertos seguintes:
Até agora “percebi aspectos novos da inclusão destes alunos. As aulas 
despertaram -m e para situações que se passam  nas nossas escolas e as 
atitudes que se tomam” (13B)
( .. .)  “aprendi a forma com o se entende a escola inclusiva; é necessário 
desenvolver nas escolas uma maior sensibilização e aceitação do outro, 
independentem ente de ser deficiente ou não” (1 1B)
N o que se refere a expectativas’ até ao "final da formação, os form andos referem 
conhecim entos e capacidades. Os conhecim entòs são expressos dè form a genérica 
(aprofundar a problem ática da inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais) 
ou enfocados para os temas dos trabalhos de grupo emi que os form andos estão envolvidos. 
Em todo o caso; o elenco de temas que aparecia nas respostas ao prim eiro questionário já  
não surge aqui, centrando-se agora os form andos nos conteúdos abordados e nos trabalhos 
em  curso.
Quanto às capacidades a desenvolver até ao final da formação, é de notar que 
surgem  quase na m esm a quantidade que os conhecimentos,' o que é coerente com as 
dificuldades expressas relativamente à transferência para a prática e com a sugestão de 
utilizar mais estratégias centradas na análise de casos práticos.
De notar ainda que se mantêm as expectativas relativas ao desénvoívim ento de 
capacidades de intervenção directa com os alunos, apesar do que ficou dito na sessãó de 
negociação; no entanto surge também a questão da cooperação entre professores, a‘qual não 
aparecia com o com petência a adquirir, nas respostas ao questionário inicial.
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Em síntese, os formandos estão, satisfeitos com as estratégias de formação 
utilizadas, o que era previsível, uma vez que as suas preferências coincidiam  com as opções 
da form adora, como vimos anteriormente. Pelas respostas ao questionário, é  possível 
perceber que essas estratégias se inserem em  modelos centrados no processo e nas 
aquisições; no entanto, questionados sobre as preferências do tipo de estratégias a utilizar 
até ao final da formação, os inquiridos referem  m odalidades que apontam  para modelos 
centrados no processo e na análise, pelo que podem os deduzir que estas últimas não foram 
suficientem ente exploradas, em seu entender.
As dificuldades assinaladas pelos form andos referem-se essencialm ente à 
transferência para a prática, opinião recorrente nas situações de form ação de professores, 
inicial ou contínua. De facto, a relação entre teoria e prática é dos únicos aspectos (senão o 
único) que, nas apreciações sobre a formação frequentada, os formandos apreciam menos 
positivam ente ou, pelo menos, sobre o qual m anifestam  dúvidas (cf. Análise dos relatórios 
de avaliação dos C.F.A.E., na parte III deste trabalho). Na base destas opiniões estará, 
possivelmente, a tradição academizante da form ação (nas instituições do ensino superior, 
como nos C.F.A.E.), mas também a noção de que os saberes científicos que são objecto da 
formação podem  produzir directamente prescrições para a prática e só nessa perspectiva 
têm utilidade social e profissional (Correia, 1-998). É possível ainda que, ao apontar a 
clivagem  teoria-prática na formação contínua, os professores estejam  a preservar e a 
afirmar o seu campo de saber'profissional face aos saberes dos especialistas, opondo-se 
assim, ainda que de modo indirecto, àquilo que Formosinho (2001:61) cham a “a tutela de 
uma profissão sobre a outra”.
Q uanto aos resultados, os formandos afirmam  ter adquirido algumas capacidades e 
atitudes, mas sobretudo conhecimentos. A aquisição de mais conhecimentos e capacidades 
é o que esperam  vir a obter no restante tempo de formação. Esta visão tendencialmente 
académ ica e técnica dos efeitos da formação pode ter sido induzida pelo instrumento de 
recolha de dados utilizado106, mas pode tam bém  ficar a dever-se ao enraizamento do 
paradigm a tecnológico na cultura form ativa, uma vez que parece incongruente com a clara 
preferência m anifestada por estratégias centradas no processo, que apontam  para uma
106 Já que, em bora capacidades e atitudes também se aprendam, a utilização, no questionário, do termo 
“aprendi” pode induzir ao completamento da frase pela explicitação de conhecimentos.
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perspectiva mais desenvolvim entista da formação. Parece não corresponder, também, ao 
objectivo geral proposto no programa do seminário, o qual apontava sobretudo para “a 
reflexão sobre o papel do professor (de apoio/educação especial) na mudança de atitudes e 
no processo de adaptação da escola ao quadro de mudanças” introduzidas pela inclusão.
4.4. Dinâmica da segunda sessão de negociação (Grupo B)
Os resultados deste segundo questionário foram devolvidos em  acetato ao formador, 
que os apresentou e discutiu com  os formandos no final de um a das sessões de formação, a 
meio do seminário. Esta parte da sessão foi objecto de observação, tal com o se verificou 
quando da devolução dos resultados do questionário inicial.
A observação foi realizada e tratada do mesmo modo que as anteriores. Desse 
tratam ento resultou o quadro seguinte:
Quadro 53 -  Grelha de análise da  evolução da 2* sessão de negociação (grupo B)
Conteúdo da intervenção T ipodéintérvenção..-- >.
• Form ador .. . Form aiidòs ■ ■ '; •
Actividade a desenvolver Informação (oral)
Conhecimentos adquiridos pelos 
formandos até ao momento
Informação com .apoio de acetato.
Comentário Silêncio
Estratégias e meios utilizados até 
ao momento
Informação com apoio de acetato
Pergunta Resposta
Juízo de valor positivo
Comentário
Reformulação da pergunta 
anterior
Resposta. Juízo de valor positivo
Relação das estratégias e meios 
com as necessidades da prática 
profissional
Informação
Pergunta Resposta. Juízo de valor positivo
Com plem ento da resposta 
anterior. Juízo de valor positivo ‘
Explicitação
Dificuldades sentidas Informação com apoio de acetato Comentário
Comentário *
Comentário
(c o n i.)
325
A avaliação do processo  de form ação, um a estra tég ia  form ativa?
Da análise das práticas ao  esboço de  um  m odelo  de  form ação.
Quadro 53 a (cont.) -  Grelha de  análise da evolução da 2*.sessão de negociação (grupo B)
C onteúdo  d a  in tervenção r -  , , T ipo  dê in te rvenção ;
F o rm a d o r F o rm andos:
Expectativas para as próximas 
sessões
Informação com apoio de acetato 
Pergunta
Resposta. Juízo de valor negativo. 
Reformulação imediata
Síntese das intervenções. 
Aquiescência com . a crítica 
formulada 
Pergunta Silêncio





Efeitos da formação na prática 
profissional
Informação com apoio de acetato. 
Comentário
Representatividade do tratamento 
dos dados efectuado e 
utilidadedos - questionários 
intermédios
Comentário. Juízo de valor 
positivo








Dificuldade de implementação 
prática dos princípios pedagógicos 
desenvolvidos nos trabalhos
Comentário
Papel , dos formandos na 
orientação dada aos trabalhos







Apresentação dos trabalhos pelos, 
formandos Resposta
Pergunta





Explicitação Reformulação da pergunta
Aquiescência
Referências bibliográficas nos 
trabalhos
Informação
. A formadora' apresentou os resultados dos questionários pelas categorias que 
indicámos rio ponto anterior. Ao contrário da prim eira, sessão de negociação, não os 
comentou de imediato; em vez disso, fez perguntas directas ao grande grupo. Esta opção 
revelou-se bem mais facilitadora da participação dos formandos, como o quadro anterior 
mostra.
326
A avaliação  do  processo de form ação, um a estratégia form ativa?
Da análise das práticas ao esboço de um m odelo de form ação.
No que podem os considerar uma prim eira fase da sessão, os formandos
confirm aram  e explicitaram  os indicadores extraídos dos questionários (juízos de valor
positivos relativamente ao processo de formação, explicação das referências a dificuldades
sentidas). • Uma segunda fase é introduzida por uma crítica negativa, im ediatamente
reformulada, com o a sequência que se transcreve ilustra:'
“A form adora pergunta, para o grande grupo:
Então.o que poderíamos melhorar nas próxim as aulas?
Uma das formandas responde:
Acho que os temas essenciais podiam ser m elhor trabalhados... 
Segue-se um breve silêncio. A formanda acrescenta:
- M as também não há muito tem po ...”
A partir desse m omento, voltamos a identificar a tendência à auto-justificação (por
parte da form adora e dos formandos) que já  tínhamos verificado na primeira sessão de
negociação. Mas, enquanto na primeira sessão, essa justificação term inava o debate sobre o
aspecto em análise, passando-se rapidamente a outro, nesta-segunda sessão, há uma
tentativa de prolongar a discussão sobre os aspectos referidos .como. negativos', levándo
inclusivam ente a m udança de perspectivas ou, pelo menos, de opções. Por exemplo, a certo
passo a form adora afirma: . . . . .
“- Parece-me que o que está aqui implícito é qiie se podia ter 
explorado mais os relatos de situações concretas. O que vocês 
apresentam  é uma sugestão de maior equilíbrio entre o visionamento 
e análise de experiências concretas e a pesquisa que fazem para os 
trabalhos de grupo. E isso que vocês acham?”
O mesmo se pode verificar nas intervenções dos form andos, em que a auto-
justificação das apreciações menos positivas que surgiam nos questionários já  não se 'fica
por aí, mas dá origem  a diálogos a partir dos quais se chega a conclusões:
“ Um dos formandos disse: •
*
E porque é preciso m udar a prática, inovar a prática e por isso 
precisam os de ver como é que isso se fez noutras escolas...
Porque a nossa motivação é mudar as práticas, mas às vezes não 
estamos muito bem  a ver como é que isso é possível... - disse 
outra formanda.
Ficamos a saber o que é importante e com o se devia fazer, mas 
nem sempre isso é possível. As escolas são ... As escolas 
portuguesas são. . . ” -  acrescentou outra formanda.
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- .O s  trabalhos que estam os a fazer, se os apresentarmos nas
escolas... Bom, pelo m enos levam as pessoas a pensar... -
afirmou um a formanda.
Eu acho.que vocês aprendem  sobretudo a partir do que fazem, do 
que pesquisam, do que discutem  entre vocês. -  disse a form adora 
-  Mas penso que é possível um equilíbrio m aior entre o trabalho 
de pesquisa e a análise de experiências concretas, com o vocês 
sugerem  nos questionários, sim. ( . . . ) ”
Ao contrário da prim eira sessão de negociação, aqui o debate prolonga-se para além 
da apresentação dos resultados dos questionários, dando origem ao levantam ento de outras 
questões não incluídas nestes. Assim, a form adora interroga o grande grupo sobre a 
adequação e pertinência da bibliografia que forneceu para os trabalhos e os formandos
colocam  questões e dúvidas relativas ao conteúdo, organização, apresentação e critérios de
avaliação dos trabalhos a realizar pelos grupos. O diálogo estabelecido em  relação a este 
último ponto, não surge apenas com o pergunta/resposta form ador/formandos, mas como 
uma tentativa de construção de um referencial com um  para a elaboração e avaliação dos 
trabalhos de grupo:
“( .. .)  a análise crítica da informação tem a ver com  a vossa 
própria reflexão sobre o tem a... E importante que todos os 
grupos façam um a reflexão própria sobre a informação que 
recolheram e organizaram ... - esclareceu a formadora 
Esperou perguntas dos formandos. Uma das formandas disse:
Essa análise crítica... - interrom peu-se, ficando à espera que a 
form adora esclarecesse m elhor a questão.
O trabalho não pode ser um a colagem de informação. Uma 
colagem  de informações retiradas de vários sítios não interessa, 
pois não? -  continuou a formadora.
Então é uma reflexão pessoal? -  perguntou a mesma formanda.
No quadro seguinte apresentamos a análise com parativa do tipo de intervenções dos 
participantes.
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Quadro 5 4 -  T ipo de intervenção por participante (2a sessão de negociação)
T ip o .in te rv .- F , F l~ F2 F3 F4 ;F5 F6 ■ F7 F8 - . F9 FIO F l l F12, . FI3 F14_ . GG
In fo rm ação 8 1
Pergunia 8 1 1
Resposta 2 1 1 3 1 1 1
Comentário 6 1 1 1 1




Aquiescência • 4 1
Estímulo resp 1
Justificação 2 1 1 1
Reformulação 1 1
Síntese 1
Total Interv. 35 3 3 1 5 3 2 1 2 3 1 1 1 1 . 1 2
Legenda: F: formador; F l,  F2, F3....:form andos; GG: grande grupo (N=26)
Com o se pode verificar, a formadora faz perguntas na mesma proporção das 
informações que dá (inform ações referentes aos resultados do questionário intermédio), o 
que provoca a participação dos formandos através de respostas, com entários e ju ízos de 
valor. Com efeito, dos 27 formandos presentes nesta sessão, há 14 que intervêm na 
discussão e vários m ais do que uma vez. As intervenções destes últim os iniciam -se com 
respostas, mas são depois continuadas em comentários ou juízos de valor, do que resulta 
uma tentativa de criação de pontos de consenso ou, pelo menos; de ideias em com um  sobre 
as questões em análise.
Em síntese, um a com paração entre, a prim eira e a segunda sessão de negociação 
permite constatar que:
•  há uma maior participação dos formandos na segunda sessão de negociação quer no 
número de intervenções (28 vs 12), quer no número de form andos que intervêm (14 vs 
8), dim inuindo tam bém  os silêncios por párté do grande grupo (2 vs 4);
• a form ulação de perguntas após a apresentação dos dados (estratégia usada na segunda 
sessão) suscita a participação dos formandos, enquanto o com entário dos resultados, por 
parte da form adora (estratégia usada na primeira sessão), tende a inibir essa participação;
•  quando os form andos respondem  a perguntas directas, tendem a prolongar a sua 
intervenção através de comentários ou juízos de valor, o que enriquece a discussão;
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'•  a tendência para a aúto-justificação na sequência de críticas, por parte da formadora ou 
dos formandos, é menos notória na segunda sessão, uma vez què nesta surge com o ponto 
de partida para a aquiescência com outros pontos de vista (o que não acontecia na 
prim eira sessão);
•  a m aior participação dos form andos na segunda sessão leva à discussão sobre outros
• aspectos da form ação qtie não apenas os decorrentes dos resultados dos questionários.
Algum as destas constatações, com o a maior participação dos formandos e a 
discussão de outras questões que não apenas aquelas que surgem  nos questionários, podem 
ficar a dever-se a um maior conhecim ento m útuo entre os form andos e entre estes e o 
form ador, conseguido nò decurso normal da formação.
Apesar desta reserva, parece possível concluir que a forma como o formador se 
pronuncia sobre os dados dos questionários é determ inante para o grau e forma de 
participação dos form andos no processo. Tal não significa uma dem issão do formador na 
discussão dos resultados, mas um cuidado especial em ouvir os form andos numa primeira 
fase, com entando esses resultados apenas em fase posterior. Com  efeito, a partir do 
m omento em que o form ador dá a sua opinião, é notório que as intervenções dos formandos 
diminuem  ou desaparecem , tendendo a dar-se o debate com o concluído. O estatuto do 
form ador funciona com o um inibidor da continuação do debate e, nesse sentido, qualquer 
tentativa de negociação requer um cuidado especial na form a de intervenção deste, para não 
ficar condenada à partida.
Outra conclusão possível da com paração entre as duas sessões é que a negociação 
se aprende. Esta conclusão não decorre tanto do m aior grau de participação dos formandos 
na segunda sessão (que, com o vimos, pode decorrer, pelo menos em parte, de um maior 
conhecim ento mútuo), mas do modo com o surgem  as justificações do formador e dos 
form andos perante as críticas negativas ou divergência de opiniões. Com efeito, quando 
essas situações surgiam  na prim eira sessão, a tendência do form ador ou dos formandos era 
para se auto-justificar e passar rapidam ente a outra questão; já  na segunda sessão, os 
intervenientes continuam  a justificar as suas opiniões ou opções, mas essa justificação é 
aberta a outras perspectivas, podendo dar origem  a m odificações e reorientações. Por 
exem plo, a partir do com entário de um formando, a form adora sente-se na necessidade de
A avaliação  do  processo  de form ação, um a estratég ia  form ativa?
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justificar a sua opção, mas comenta-a, mostra aquiescência com o aspecto focado pelo 
formando e faz um a pergunta que pode ajudar a reequacionar a questão.
Neste sentido, a evolução da primeira para a segunda sessão de negociação não se 
prende tanto com  o aum ento da participação dos formandos, mas com o maior grau de 
interacção que efectivam ente se conseguiu. Há uma maior facilidade por . parte dos 
formandos em assum ir aquilo que afirmaram nos questionários e há um a maior facilidade 
por parte da form adora em aceitar essas opiniões e até em pedir opiniões e feed-back sobre 
aspectos não incluídos nos questionários. Essa evolução parece corresponder àquilo a que 
Demailly (2003:126) cham a, a propósito do processo de avaliação das escolas e dos 
professores, uma “co-aprendizagem  negociada”, a qual, segundo a autora, se baseia na 
confiança, “que surge com o uma condição essencial da possibilidade de um 
desenvolvim ento efectivo de um processo de avaliação implicada” .
/✓
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5. COMPARAÇÃO DOS DOIS GRUPOS NO FINAL DA FORMAÇÃO
Para analisar a situação no final da formação, procedemos a uma observação directa 
da últim a sessão (apresentação dos trabalhos realizados pelos formandos, em pequenos 
grupos) nas duas turmas, aplicámos de novo questionários aos dois grupos de formandos e 
entrevistám os a formadora. A elaboração dos questionários e guião da entrevista e o 
tratam ento de ambos seguiram os parâm etros já  explicitados no início deste trabalho, de 
modo a ser possível a com paração dos resultados entre a fase inicial e a fase final.
Para o tratam ento das respostas usámos os procedimentos de análise de conteúdo 
definidos para o questionário inicial e o intermédio e utilizámos a m esma grelha de análise. 
Nas categorias, substituímos preferências e expectativas por percepção e satisfação 
relativas ao processo e aos resultados. A utilização da mesma grelha de análise permitiu- 
nos com parar os resultados dos questionários iniciais e  finais. Permitiu-nos ainda comparar 
os resultados dos dois grupos entre si, no final da formação.
Estas comparações foram  realizadas qualitativam ente e também em  termos 
estatísticos (a partir dos resultados quantitativos da análise de conteúdo). Exceptuou-se 
desta com paração a categoria referente às funções da negociação, que só foi usada no grupo
B.
Para saber se existiam diferenças significativas entre os dois grupos nos resultados 
finais, recorreu-se ao teste do Qui-quadrado, classificando as respostas de forma dicotômica 
(presença/ausência de referência em  cada sub-categoria). A hipótese testada é a da 
igualdade de proporções de referências e não referências nos dois grupos e, tal como no 
questionário inicial,- rejeita-se esta hipótese se a probabilidade associada ao valor do teste 
for m enor que 0.05 (5%).
Para cada um dos grupos, A e B, foi efectuado ainda o teste de M cNemar para a 
mudança de opinião entre o início e o fim  da formação. A hipótese testada é que as 
mudanças de opinião, num e noutro sentido, são igualmente prováveis. Rejeita-se a 
hipótese quando o nível de significância for inferior a 0.05 (5%).
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5.1. Apresentação dos trabalhos finais •
A últim a sessão de formação, em qualquer dos grupos, foi constituída pela 
apresentação dos trabalhos. A observação da sessão foi realizada recorrendo a uma grelha 
relativa à form a de apresentação de cada trabalho e à relação dos temas com  os conteúdos 
definidos no programa.
A ordem  de apresentação foi previam ente combinada entre a form adora e os 
formandos. A apresentação de cada grupo levou entre 20 a 25 minutos. O quadro seguinte 
sintetiza a form a das apresentações em cada grupo.
Quadro 55 -  Forma de apresentação dos trabalhos
. “ F o rm a s de a p re se n ta ç ã o - , t ‘G ru p o A  * G ru p o B  V
Apresentação oral G2; G3; G4; G5; G6; G l; G2a; G2b; G3; G4; G5;
Apoio de PowerPoint G l; G2; G3; G5; G l; G2a; G2b; G5
Apoio de acetatos G4; G l;
Apoio de cartazes G3;
Uso de vídeo G6;
Relato de experiências práticas G2; G3; G4; G4;
Dinamização de discussão G4; G5;
Actividade c / colaboração da assistência G5; G2a;
Distribuição de material de apoio G2b;
Legenda: G 1, g 2 ... - grupos de 4 ou 5 formandos. Grupo A: 6 sub-grupos; grupo B: 6 sub-grupos
Com o se pode verificar, a maior parte, das apresentações foi feita em  Power Point, 
sendo que um a delas (A G I) foi totalmente realizada deste modo, sem apresentação oral. No 
grupo A, os form andos recorreram a relatos das suas próprias experiências para ilustrar a 
informação que apresentavam ; no grupo B, houve a preocupação de dinam izar a discussão 
entre os form andos, a partir da exposição oral. Em termos de forma, as apresentações dos 
dois grupos foram  dinâm icas, diversificadas e  utilizando bem  o material de apoio.
No final da apresentação do grupo B, a, formadora fez uma apreciação muito 
positiva sobre a qualidade dos trabalhos apresentados. Tam bém  os form andos se 
pronunciaram , salientando o nível de envolvim ento conseguido, as aprendizagens 
realizadas no trabalho de grupo e através das apresentações dos outros grupos. A form adora 
com prom eteu-se a organizar um dossier com os trabalhos e os materiais de apoio
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elaborados, dossier que seria devolvido aos formandos para que eles pudessem utilizar esse 
material nas suas escolas.
Esta apreciação final não foi possível no grupo A, que dem orou mais tempo nas 
apresentações. A formadora lim itou-se a fazer um a breve apreciação positiva sobre a 
qualidade dos trabalhos e informou sobre a devolução de um dossier organizado por ela 
com  os trabalhos e materiais entregues, à sem elhança do que dissera no grupo B.
Quanto aos trabalhos realizados pelos formandos, todos se enquadraram e 
-concorreram para o objectivo geral da disciplina de promover “a reflexão entre os docentes 
sobre o seu papel fundamental na mudança de atitudes e no processo de adaptação da 
• escola ao ( .. .)  quadro de profundas m udanças” (decorrente da inclusão).
• Se bem que, na selecção inicial, os temas cobrissem de igual modo todos os blocos 
em que se agrupam  os conteúdos do program a, na prática o seu desenvolvimento deu 
origem  a diferentes enfoques, de acordo com  os interesses dos pequenos grupos. Como se 
pode verificar no quadro que segue, o grupo A mostrou tendência a centrar-se no último 
bloco de conteúdos do programa, relativo aos vários níveis de intervenção do professor de 
apoio na escota, enquanto o grupo B mostrou tendência a focalizar os trabalhos no primeiro 
bloco de conteúdos program áticos, nom eadam ente à análise da legislação actual que orienta 
e regulam enta essa intervenção.
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Quadro 56 -  Temas dos trabalhos produzidos
i ?;t; . «. ■ Blócos de conteúdos do  p ro g ra m a de fo rm ação  . . r.
"I -  Da escola para alguns a uma mesma escola para todos G 2a;G 4;G 5;
II -  Dinâmica e desenvolvimento da escola inclusiva G3; G4; G3;
UI -  0  professor de apoio educativo com o recurso da escola” G2; G5; G6; G2b;
Outros G1 G1
No final das apresentações, em conversa informal, a formadora atribuiu esta 
diferença ao facto dé o grupo A ser constituído por formandos com mais tempo de serviço 
em  educação especial ou apoio educativo que o grupo B. No entanto, como vimos 
anteriormente, esta variável é equivalente nos dois grupos, pelo que a explicação não 
parece ser essa. Por outro lado, com o o quadro anterior mostrava, o grupo A mostrou maior
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tendência para utilizar as suas experiências profissionais com o exemplo ou ponto de partida 
para o tema tratado, o que pode ter induzido essa percepção na formadora.
Se relacionarm os os temas trabalhados com- as expectativas dos formandos 
m anifestadas nos questionários iniciais, é possível perceber que, o conhecimento 
aprofundado da legislação era uma das preocupações.básicas do grupo B, pelo que nos 
parece que os form andos orientaram  os trabalhos de form a a melhor corresponderem  às 
suas preocupações.
A m esm a justificação pode ser usada para explicar o surgimento, no grupo B, de um 
tem a não expresso no program a (“Planeamento e programação em educação especial”), 
uma vez que esta foi tam bém  uma das expectativas relacionadas com a aquisição de novos 
conhecim entos m anifestada nas respostas ao questionário inicial pelos dois grupos. Já o 
tem a adicional que surge no grupo A (“Intervenção precoce como form a de prevenção e 
facilitação da inclusão”) não foi mencionado nas respostas desse grupo ao questionário, 
baseando-se essencialm ente (tal como nos foi dado ver na apresentação e trabalho escrito) 
nas experiências anteriores dos formandos.
Assim, parece-nos possível afirmar que o grupo A orientou os trabalhos sobretudo 
para a fundam entação e reflexão sobre a sua própria experiência profissional, enquanto o 
grupo B se preocupou mais em responder a questões e dúvidas que trazia dessa prática 
profissional. Se analisarm os estas orientações na tipologia de Logan e Sachs (1988, cit. in 
Day, 2001:209-210) relativa ao tipo de aprendizagem desenvolvido pela formação 
contínua, as produções da turma A incluem-se numa perspectiva de aprendizagem  a que 
estes autores cham am  “fortalecimento”, na qual “as práticas dos professores são 
fortalecidas e am pliadas” , enquanto as produções da turma B se inserem num a perspectiva 
de aprendizagem  a que cham am  de “reorientação” , na qual os professores “desenvolvem  as 
suas capacidades para fazer “revisões significativas” das suas práticas actuais” como 
resultado de novas m etodologias ou condições de trabalho, de mudanças nos procedimentos 
ou nas expectativas de organização e gestão.
Esta diferente postura pode corresponder a diferentes modos de auto-organização 
que caracterizem  os indivíduos nos dois grupos e/ou a diferentes tipos de interacção que 
distingam  os dois grupos, mas podemos também atribuí-las a uma diferente auto-orientação 
da aprendizagem  no grupo B, decorrente do processo de negociação. De facto, a observação
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realizada perm ite perceber que a orientação dos trabalhos foi um dos temas com maior 
número de intervenções nas duas sessões (com maior incidência na segunda).
N esta perspectiva, parece possível.sugerir que a negociação contribuirá para uma 
orientação das aprendizagens no sentido de procurar resposta a dúvidas e preocupações 
suscitados pela- prática, em detrim ento de um a melhor com preensão das práticas já  
existentes, isto é, a negociação, contribuirá para a auto-orientação das aprendizagens no 
sentido de corresponderem  às expectativas e motivações que levaram à frequência da 
formação. Em  todo o caso, só a replicação do processo noutros contextos de formação 
poderá confirm ar aquilo que neste trabalho surge apenas com o uma constatação, ao nível 
dos resultados.
5.2. Perspectiva dos formandos no final da formação
Com  a elaboração e análise do questionário final aos formandos visou-se conhecer: 
o grau de satisfação de cada grupo com  o processo de formação e com os resultados 
alcançados;
a m udança de perspectivas em cada grupo (face ao processo, aos resultados e ao papel 
dos form andos na avaliação da acção), entre o início e o fim da formação; 
as diferenças intergrupos relativam ente à apreciação do processo e dos resultados.
Tal como nos casos anteriores, elaborou-se um questionário aberto com  frases para 
. com pletam ento. Para além dos tem as já  existentes nos questionários anteriores, 
introduzim os uma questão relativa aos factores que contribuíram para um m aior ou menor 
grau de satisfação com a formação, de m odo a favorecer a especificação e clarificação das 
opiniões emitidas. A pergunta relativa a. .necessidades de formação que levaram à 
frequência deste seminário foi substituída por uma pergunta sobre as necessidades de 
form ação decorrentes do seminário. Por outro lado, retirámos a pergunta relativa à auto- 
• avaliação face ao programa, que apenas se justificava num questionário inicial.
No que respeita ao grupo B, o questionário apresentou ainda um a questão relativa 
ao processo de negociação.
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No quadro da página seguinte apresentamos o esquem a de elaboração do 
questionário.
Quadro 57 - Questionário final
•■TEMA-. 
1“ * 1 *. -  %T Ó PIC O S  - ‘ . -.Q U ESTÕ ES /  v , ; \
Apreciação
global
M aior grau de satisfação com a 
formação
0  maior grau de satisfação com este 
seminário deve-se a . ..
M enor grau de satisfação com a 
formação
e o menor grau deve-se a . ..
Processo de 
formação
Percepção sobre as estratégias 
utilizadas
Acho que as sessões deste seminário, no seu 
conjunto...
Percepção sobre as formas usadas para 
avaliação dos formandos
...e  que os trabalhos finais para avaliação...
Resultados da 
formação
Satisfação de expectativas gerais Para a minha prática vai ser muito 
im portante...
Satisfação de expectativas específicas Durante este seminário, a aprendizagem 
mais importante que fiz...
Identificação de novas necessidades de 
formação




Função da avaliação pelos formandos Considero que o papel dos formandos no 
processo de avaliação da form ação...
Consciência dos critérios de avaliação 
utilizados
Os critérios que utilizei para avaliar esta 
formação foram ...
Efeitos da negociação (grupo B) Considero que a avaliação em diferentes 
momentos do processo de form ação...'
Apresentamos em seguida os resultados da análise de conteúdo realizada e do 
tratam ento estatístico efectuado. Como nos questionários iniciais e intermédios, 
organizám os essa apresentação por temas: processo de formação, resultados da formação e 
perspectivas sobre a avaliação da formação. Dentro de cada tema, focam os prim eiro os 
dados relativos a cada um dos' grupos e a comparação intra-grupo, passando depois à 
com paração inter-grupos.
5.2.1. Percepção dos formandos sobre o processo formativo
Os resultados relativos' ao tema “processo de form ação” estão sintetizados no 
quadro da página seguinte. Surgem primeiro, as apreciações gerais sobre os aspectos que 
mais contribuíram  para a satisfação com a formação e aqueles que menos contribuíram  e, 
em seguida, a especificação mais detalhada dos motivos de satisfação com as estratégias 
form ativas e a form a de avaliação dos formandos.
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■ ;  INDICADORES r '  ' ’ ,






s po r 
bt- - 
orias -
A'- B A"- * B
M aior grau de 
satisfação
Com a forma de 
avaliação dos 
formandos
Realização dos trabalhos em grupo 7 3
13 4Realização de pesquisa para os trabalhos 2 0
Apresentação dos trabalhos ao grupo 4 1
Com  o  processo de 
formação
Boa orientação dos trabalhos 2 3
13 22
Boa relação form ador/form andos 2 3
Tipo de estratégias e dinâm ica das aulas 3 6
Reflexão conjunta, troca de  experiências e 
partilha de inform ação
6 7
Diversificação da inform ação fornecida 0 3
Com  as aprendizag. 
realizadas
Utilidade das aprendizagens para a prática 1 3
1 5Esclarecimento de dúvidas sobre conceitos 0 2
M enor grau de 
satisfação
Com  o processo de 
formação
Escassez de  tem po/núm ero de aulas 5 8
10 9T ipo  de estratégias utilizadas 3 1
Escassez de  debate sobre os trabalhos 2 0
Com  a viabilidade 
de
aplicação prática









Contribuíram  para o  desenvolvim ento de novas 
competências
2 0
14 9Favoreceram a aquisição/aprofundam ento de 
conhecim entos
10 5
Permitiram abordar tem as úteis para a prática 2 4
Centradas no 
processo
Permitiram a partilha de experiências e de 
informação
2 1
14 17Basearam-se em trabalhos práticos 5 2
Foram  m otivadoras e interessantes 5 14
Não se rentabilizou o  tempo 2 0
Centradas na análise
Permitiram a análise de novos problemas 0 5
9 5Favoreceram  a problem atização e a pesquisa 5 0
Permitiram a análise da prática profissional 4 0
Satisfação com 
a forma de 
avaliação dos 
formandos
C ontributo para as 
aquisições
Permitiu a aquisição e aprofundam ento dos 
conhecim entos
10 5
21 18Favoreceu a aquisição de conhecim entos úteis 
para a prática
2 5
Permitiu a clarificação de conceitos e a temática 7 5
Permitiu abranger tem as diversificados 2 3
C ontributo para o 
processo
Favoreceu a partilha de inform ação e de ideias 5 5
7 7Criou m uito em penho e m otivação 2 2
C ontributo para a 
análise
Favoreceu a análise e reflexão 0 3
9 6Levou à pesquisa e questionam ento dos temas 6 3
Criou novas perspectivas de  análise 3 0
Q uando questionados sobre os m otivos de maior satisfação com  a formação, os 
form andos do grupo A dizem-se satisfeitos essencialm ente com o processo formativo e com 
a elaboração dos trabalhos, havendo uma única referência às aprendizagens realizadas.
As razões que .dão para uma m aior satisfação com o processo relacionam-se 
sobretudo com  a possibilidade de reflexão conjunta, a troca de experiências e a partilha de
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informação; o m o tiv o  principal de satisfação com a forma pela qual foram  avaliados foi a 
reajização de trabalhos em grupo. A título.de exemplo, apresentam os os excertos que se 
seguem.
0  maior grau de satisfação com este seminário deve-se “ao entusiasm o com 
que as temáticas foram abordadas e ao vasto leque de-experiências trocadas 
com  os colegas” (12A);
'( . . . ) “aos momentos de reflexão" conjunta, m om entos esses de partilha e 
aprendizagem  m útua” (19A)
( .. .)  “à realização dos trabalhos para avaliação, qiie foi em grupo” (22A)
São escassas as respostas à pergunta relativa a uma m enor satisfação com a 
form ação (aproxim adam ente m etade do número de respostas à questão anterior). Destas, a 
m aior parte refere-se ao processo de formação (duração do sem inário, estratégias utilizadas 
e falta de debate sobre os trabalhos apresentados) e . algum as aludem  à.v iab ilidade de 
aplicação prática da perspectiva transmitida durante a form ação (por exemplo, a falta de 
contacto com experiências de sucesso).
Para além  desta apreciação genérica da formação, os formandos- pronunciaram -se 
mais concretam ente sobre as estratégias e formas de avaliação dos formandos.
Os form andos deste grupo consideram que as estratégias utilizadas durante a 
form ação se centraram  quer nas aquisições, quer no processo. Consideram  que as sessões 
contribuíram  para a aquisição/aprofundamento dê conhecimentos e que foram  motivadoras, 
interessantes e  baseadas em trabalhos práticos. As estratégias centradas na análise são 
pouco referidas.
No que se refere , à form a pela qual ;foram avaliados, os inquiridos valorizam
essencialm ente o facto de esta ter contribuído para a aquisição e aprofundam ento de
conhecim entos e consideram  os trabalhos realizados (por si próprios e pelos colegas)
esclarecedores e de qualidade. Em menor grau, há ainda referências ao facto de esses
trabalhos terem contribuído para o processo e para a análise. A título de exemplo,
transcrevem os o excerto de um a das respostas ao questionário.
Acho que os trabalhos finais para avaliação “foram bastante esclarecedores e 
essenciais para informar e para dem onstrar diferentes práticas pedagógicas 
em diferentes contextos” (26A).
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Este nível de satisfação com a forma ,de avaliação escolhida era previsível desde o 
início, um a-vez  que se verificou a convergência entre as preferências dos formandos 
(expressas no prim eiro questionário), o program a de form ação e a orientação que a 
•formadora, na entrevista, mostrou querer dar a esta questão.
Em síntese, os formandos do grupo A consideram  que as estratégias utilizadas e os 
produtos elaborados durante á form ação foràm  muito satisfatórios: as estratégias, por se 
terem contribuído para a aquisição de conhecim entos, por se basearem  em trabalhos 
práticos e por perm itirem  a troca de inform ação e de experiência; os produtos, sobretudo 
por contribuírem  para a aquisição de conhecim entos e serem  esclarecedores e de qualidade. 
Os factores-que mais contribuíram  para a satisfação com a formação foram a reflexão 
conjunta, troca de experiências e partilha de informação, bem como a realização do 
trabalho em  grupo; o factor menos satisfatório relaciona-se com o número de aulas, 
considerado escasso.
Se, a partir do teste de M cNemar, com pararm os agora as preferência dos formandos 
do grupo A, no início da formação, com  as percepções que têm sobre o processo, no final 
deste, constatam os que:
as estratégias centradas nas aquisições são mais referidas no final da formação que no 
seu início, sendo a diferença estatisticam ente significativa (p=0.013). Tal pode indicar 
que foram  utilizadas sobretudo estratégias centradas na aquisição; no entanto, não há 
m udança significativa de sinal contrário nas estratégias centradas no processo e na 
análise. Por isso, é possível que esta m udança seja devida a uma maior valorização das 
estratégias centradas na aquisição, no m omento em que o processo form ativo acabou.
o trabalho realizado pelos formandos para avaliação é percepcionado, no final da 
' disciplina, com o tendo-contribuído essencialm ente para a aquisição de conhecimentos, 
enquanto no início da formação se esperava que contribuísse essencialm ente para o 
processo formativo. Com  efeito,' do início para o final da formação, há um aumento 
considerável do número de referências ao contributo do trabalho dos formandos para as 
aquisições, diferença estatisticam ente significativa (p=0.000); ê  há uma diminuição do 
número de referências ao contributo desse trabalho para o processo, diferença essa
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também estatisticam ente significativa (p=0.004).- Daqui podemos concluir que: ou a 
preferência dos form andos por um trabalho que se inseria no m odelo centrado no 
processo não foi satisfeita e, em compensação o trabalho realizado superou as 
expectativas relativam ente à contribuição as aquisições; ou, no final da acção, os 
formandos passaram  a encarar os trabalhos realizados já  não com o um processo, mas 
com o um produto e, com o tal, a valorizar a sua contribuição para as aquisições.
Para os formandos do grupo B, o maior factor de satisfação foi indubitavelmente o 
processo formativo. De facto, em bora também salientem, com o os formandos do grupo A, a 
elaboração dos trabalhos, dão relevo especial ao processo vivido e, neste, à reflexão 
conjunta, troca de experiências e partilha de informação, bem com o ao tipo de estratégias e 
dinâm ica das aulas.
Com o no grupo A, no grupo B há poucas respostas relativas aos factores que menor 
satisfação provocaram. Q uando existem, referem-se quer a factores relativos à organização 
da acção, como a escassez do tem po/reduzido número de aulas,-quer a dúvidas quanto à 
viabilidade da aplicação prática da perspectiva transmitida durante a formação.
Quando solicitados a com entar mais especificam ente as estratégias utilizadas, os
form andos do grupo B valorizam  o facto de estas se centrarem  no processo, o que é
coerente com  a opinião antes expressa sobre os aspectos que mais contribuíram  para a sua
satisfação com  a formação. Dois dos formandos esclarecem  assim  as razões da sua
satisfação: .
Acho que as aulas deste seminário, no seu conjunto “foram  muito 
motivadoras, na m edida em que se criou um espaço de actividade conjunta 
■ bastante interessante” (17B);
( . . .)  “apelaram  sem pre à troca de experiências” (25B)
Tal como o grupo A, grupo B considera ainda que os trabalhos realizados pelos 
form andos para avaliação contribuíram  sobretudo para as aquisições, explicitando que 
perm itiram  a aquisição de conhecimentos úteis para a prática, e .classificando-os como 
esclarecedores e de qualidade. Como contributo para o . processo, - alguns . formandos 
referiram  ainda que os trabalhos favoreceram a troca de ideias. Os excertos seguintes 
ilustram  estas valorizações do produto realizado para avaliação:
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Acho que os trabalhos finais para avaliação “ foram muito esclarecedores e 
com plem entaram -se uns aos outros ( . . . ) ” (13B);
( .. .)  “perm itiram  a troca de experiências e o aprofundamento de alguns
assuntos” (26B);
( . . . ) “foram  muito proveitosos, no sentido em que se aprofundaram temas e 
se partilharam  experiências, conhecimentos e opiniões” (20B)
Hm síntese, os form andos do grupo B consideram -se satisfeitos porque as 
estratégias formativas foram motivadoras e activas e os trabalhos realizados contribuíram 
para a aquisição de conhecim entos e foram  de qualidade, esclarecedores e úteis para a 
prática. O m aior gràu de satisfação deve-se ao processo em si mesmo, por ter permitido a 
reflexão conjunta, a troca de experiências e a partilha de informação.
Utilizando o teste de M cNemar, comparám os as preferências dos formandos do 
grupo B, no início da form ação, com as percepções que têm, no final, sobre o processo 
vivido, constatando que:
no final da formação, as referências a estratégias centradas na análise são em número 
consideravelm ente m enor que as preferências expressas no início, constatação 
confirm ada pela análise estatística, m ostrando os resultados do teste de M cNemar uma 
diferença significativa (p=0.039) a este nível. Ora, nos questionários intermédios e na 
segunda sessão de negociação, os formandos consideraram  que não tinham sido 
desenvolvidas, até esse momento, quaisquer estratégias centradas, na análise. Assim, 
apesar da diferença (negativa) entre as preferências iniciais e a satisfação final, existe 
diferença (positiva) entre a satisfação dessas preferências no meio e no final da 
form ação. Parece possível afinnar, por isso, que a negociação contribuiu, em parte, para 
reorientar o tipo de estratégias utilizado, ainda que não o tenha conseguido na 
totalidade.
no final da formação, há um número considerável de referências à contribuição do 
trabalho realizado pelos formandos para a aquisição de conhecimentos, embora no 
início da mesma não tenham  sido expressas expectativas a esse nível. Os resultados
342
estatísticos m ostram  que esta diferença é significativa (p=0.000). Por outro lado, entre o 
questionário inicial e o final, há uma diminuição considerável das referências ao 
contributo desse trabalho para o processo (p=0.000). Assim, no final da formação, os 
formandos valorizam  os trabalhos por eles realizados pelo contributo que tiveram na 
aquisição de conhecim entos e capacidades, em detrim ento dos- benefícios que 
esperavam que trouxesse para o processo formativo. Tal com o em  relação ao grupo A, 
destes resultados parece possível concluir que: ou o contributo do trabalho para um 
modelo centrado nas aquisições superou as expectativas; ou, no final do processo, os 
formandos passaram  a encarar os trabalhos realizados já  não com o um processo, mas 
com o um produto e, com o tal, a valorizar a sua contribuição para as aquisições.
Utilizando o teste do Qui-quadrado, comparám os os dois grupos no que respeita às 
percepções sobre o processo de formação, no final deste, verificando que:
os formandos do grupo A referem significativamente mais que os do grupo B a 
elaboração de trabalhos com o principal factor de satisfação (p=0.008);
os formandos do grupo B referem significativamente mais que o grupo A o processo 
form ativo com o principal factor de satisfação (p=0.008).
Tendo em conta que, nos questionários intermédios e segunda sessão dê negociação, 
o grupo B sugeriu algum as alterações relativamente ao tipo de estratégias (mais incidência 
no visionamento e análise de casos, por exemplo) e que estas foram, pelo menos, em parte, 
realizadas, é possível que a negociação tenha contribuído para que' o processo formativo, 
neste grupo, tenha decorrido de forma mais consentânea com  as preferências dos 
formandos.
5.2.2. Percepção dos form andos quanto ao resultado da formação
No tema “resultados da formação” englobámos a satisfação de expectativas gerais, a 
satisfação de expectativas específicas e ainda a emergência de novas necessidades de
A avaliação, do  processo  de form ação, um a estratégia form ativa? •
Da análise  das práticas ao esboço de um  m odelo de  form ação.
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formação. Os resultados da análise de conteúdo relativos a este tema encontram-se no 
quadro seguinte.
Quadro 59 -  Percepção dos formandos quanto aos resultados da formação
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Desejo de conhecer novas abordagens 6 4
O grupo A considera que houve satisfação de expectativas gerais, já  que a formação
foi um contributo para a valorização pessoal e profissional e para a m elhoria da prática. Os
form andos especificam  que a formação contribuiu para a valorização pessoal e profissional
porque esclareceu dúvidas; e que contribuirá para a melhoria da prática porque estimulou a
aplicação de conhecim entos na escola e  na sala de aula. A título de exemplo, transcrevemos
a seguinte resposta:
Para a minha prática vai ser importante “o que aqui aprendi, porque me 
permitiu aprofundar questões sobre a minha prática e me motivou ainda 
mais para im pulsionar a mudança tão necessária nas nossas escolas” (19A)
107 Apesar da ausência de referências no questionário final, esta categoria surge aqui para tomar possível a 
com paração com os resultados do questionário inicial
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No que respeita a expectativas específicas, os form andos do grupo A referem  que 
desenvolveram  conhecim entos (essencialmente conceitos e práticas actuais relativos à 
inclusão) e capacidades (saber elaborar trabalhos em grupo).
As atitudes são pouco referidas pelos formandos do grupo A, havendo apenas 
algum as referências à tom ada de consciência do papel do professor de apoio com o agente 
da m udança e à tom ada de consciência da necessidade de reflectir sobre a actividade 
desenvolvida. Lem brem os que no programa se definia como objectivo geral “a criação de 
um espaço de reflexão sobre o papel (do professor de apoio) com o agente da mudança de 
atitudes no processo de adaptação da escola a este quadro de profundas mudanças” .
No que concerne às necessidades formativas que continuam  ou surgem após esta 
form ação, é de notar que, em  relação aos resultados do questionário inicial, desapareceram  
as necessidades de carácter defectológico. M antêm -se as necessidades de carácter 
desenvolvimentistai expressas através de preocupações em m elhorar a prática pedagógica e 
do desejo de conhecer novas abordagens. . . . .
Em síntese, é possível afirmar que a formação satisfez globalm ente as expectativas 
dos formandos do grupo A no que se refere a resultados, considerando estes que contribuiu 
para a melhoria da-prática e para a sua valorização pessoal e profissional. De form a mais 
específica, os form andos valorizam  os conhecimentos e capacidades desenvolvidos durante 
a form ação, o que parece ser confirmado pelo façto de, nas respostas ao questionário final, 
não surgirem já  quaisquer necessidades de carácter defectológico, mas apenas 
desenvolvimentista.
Se, utilizando o teste de McNemar, compararmos as expectativas iniciais dos 
form andos do grupò A sobre os resultados da formação e a percepção final desses 
resultados, constatam os que:
as expectativas gerais relativas a resultados da form ação parecem  ter sido satisfeitas; há 
apenas uma sub-categoria què surgia na análise do questionário inicial e não surge no 
questionário final (contribuir para a melhoria do sistema educativo),' mas o número de 
referências era tão escasso que a sua ausência no questionário final não é 
estatisticam ente significativa. Esta escassez de referências parece-nos poder ser 
relacionada com  um a centração dos formandos nos efeitos imediatos e práticos da
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form ação e .uma certa dificuldade em equacionar a sua intervenção em termos do 
sistema.
as expectativas específicas face à form ação parecem  tam bém  ter sido satisfeitas, não 
existindo diferenças significativas entre os dois m om entos; no entanto, se compararmos 
os resultados do questionário final com o objectivo geral expresso no programa 
(consciencializar os form andos para a necessidade de uma mudança de atitude, nas 
escolas, face à inclusão), temos que concluir que os resultados não são exactamente os 
desejados, um a vez que os form andos consideram  sobretudo que adquiriram 
conhecimentos que lhes perm item  m elhorar o desem penho profissional.
as necessidades form ativas de carácter defectológico parecem  ter sido resolvidas, uma 
vez que, no questionário final, não lhes é feita qualquer referência, sendo a diferença 
estatisticam ente significativa (p=0.002).. Esta constatação confirm a as anteriores, na 
m edida em que o desaparecim ento das necessidades de carácter defectológico pode ser 
relacionado com a satisfação de expectativas antes apontada;
- já  as necessidades form ativas de carácter desenvolvim entista mantêm-se, o que não será 
de estranhar dada a sua natureza: preocupação em melhorar, desejo de saber mais. 
Nesta perspectiva, a existência de necessidades formativas de carácter 
desenvolvim entista no final da form ação pode ser entendida também como uma 
confirm ação da satisfação de expectativas, dado que um a formação bem sucedida, em 
princípio, favorece o aparecim ento de novas necessidades.
Tam bém  os form andos do grupo B parecem considerar que as expectativas gerais 
relativas à formação foram  satisfeitas, uma vez que esta, no seu entender, contribuiu para a 
m elhoria da prática e para a sua valorização pessoal e profissional.
A contribuição para a melhoria da prática é relacionada pelos formandos do grupo B 
com  o facto de a form ação ter estim ulado a aplicação dos conhecim entos na escola e na sala 
de aula; a contribuição para a sua valorização pessoal e profissional deve-se sobretudo ao 
esclarecim ento de dúvidas.
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A título de exem plo, transcrevem -se excertos de algumas respostas.
Para a m inha prática vais ser muito importante “a aplicação de boas práticas 
inclusivas na sala de aula; saber como se elaboram  os planos educativos 
individuais ( . . . )  (21B);
( . . .)  “fundam entar e complementar aquilo que.faço com  aquilo que aprendi. 
Estar mais atento à filosofia que está por detrás da inclusão, nas escolas” 
(26B)
No que respeita aos efeitos a curto prazo, a formação proporcionou, antes de mais, 
conhecim entos, sendo residual a referência a capacidades e atitudes.
Os conhecim entos mais referidos pelos formandos do grupo B são os conceitos e 
práticas sobre a escola inclusiva e a evolução dos princípios orientadores do atendim ento às 
necessidades educativas especiais.
Quanto às necessidades de formação do grupo B, tal como no grupo A,
desapareceram  as referências às necessidades de carácter defectológico que surgiam  nas
respostas ao prim eiro questionário. Já as necessidades de carácter desenvolvimentista
relacionam -se sobretudo com  a preocupação em melhorar a prática e, em menor escala,
com o desejo de conhecer novas abordagens. Um dos formandos afirm a, por exemplo:
Para a m inha prática teria sido também importante “elaborar-se estudos de 
caso para um a m elhor compreensão dos problem as, obviam ente num tempo 
mais alargado” (15B)
Em  síntese, os form andos do grupo B consideram  que a formação satisfez 
globalm ente as expectativas gerais no que se refere a resultados, afirm ando que contribuiu 
para a melhoria da prática e para a sua valorização pessoal e profissional. Relativam ente às 
expectativas específicas, os formandos deste grupo valorizam sobretudo os conhecimentos 
desenvolvidos durante a formação.
Se com pararm os as expectativas iniciais dos formandos do grupo B sobre os 
resultados da formação e a percepção final desses resultados, utilizando o teste de 
M cNemar, constatam os que:
as expectativas gerais relativas a resultados da formação parecem  ter sido satisfeitas.
Com  efeito, há apenas uma sub-categoria que surgia na análise do questionário inicial e
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não surge no questionário final (contribuir para a m elhoria do sistema educativo); o 
número de referências no questionário inicial, porém , erà escasso e, por isso a sua 
ausência no questionário final não é estatisticam ente significativa. Tal como sugerimos 
para o grupo A, esta escassez de referência parece-nos estar relacionada com a 
centração dos formandos nos efeitos imediatos e práticos dá form ação e da intervenção 
pedagógica, dificultando-lhes o acesso a uma perspectiva mais global do sistema 
educativo.
as expectativas específicas face à form ação parecem  tam bém  ter sido satisfeitas no que 
se refere a conhecim entos; no entanto, as expectativas relativas a capacidades expressas 
no questionário inicial não parecem  ter sido satisfeitas, na m edida em que a referência a 
estas, no questionário final, diminui significativam ente (p=0.022); por outro lado, a 
opinião maioritária dos form andos é que desenvolveram  conhecimentos necessários 
para melhorar o desem penho profissional, enquanto o objectivo geral expresso no 
program a se dirigia sobretudo ao desenvolvim ento de um a atitude de mudança.
as necessidades form ativas de carácter defectológico parecem  ter sido resolvidas, uma 
vez que, no questionário final, não lhes é feita qualquer referência; já  as necessidades 
formativas de carácter desenvolvim entista dim inuem  ligeiramente, mas continuam a ser 
bastante referidas. Se considerarm os que este tipo de necessidades emerge ou se 
consciencializa a partir da própria formação, a existência de necessidades formativas de 
carácter desenvolvim entista no final da form ação pôde ser entendida tam bém  como 
uma confirmação da satisfação de expectativas.
Por outro lado, se com pararm os os dois grupos, no final da formação, utilizando o 
teste do Qui-quadrado, é possível concluir que o grupo A refere significativamente mais 
que o grupo B o desenvolvim ento de capacidades com o resultado desta formação 
(p=0.008); essas capacidades relacionam -se directam ente com a elaboração de trabalhos em 
grupo, o que é consistente com a satisfação que o grupo A manifestou face aos trabalhos 
realizados para avaliação da disciplina.
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5.2.3. Percepção dos form andos quanto à avaliação da formação
No tem a “avaliação da formação” englobámos as funções da avaliação da acção 
pelos form andos e na consciência dos critérios de avaliação usados. No grupo B, aparece 
ainda a categoria “funções do processo de negociação” .
Os resultados da análise de conteúdo relativos a este tema encontram -se no quadro 
seguinte.
Quadro 60 -  Percepção dos formandos quanto à avaliação da formaçãOr
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Com o o quadro mostra, a maioria dos formandos do grupo A equaciona o seu papel 
na avaliação da form ação numa perspectiva de apreciação, final (através do preenchim ento 
de questionários ou de um debate informal), mas vários form andos perspectivam  uma 
com ponente form ativa na avaliação, considerando que esta perm ite ajustar a orientação das 
aulas aos form andos ou orientar as aprendizagens. Um dós form andos refere, por exemplo:
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Considero que o papel dos form andos nà avaliação do processo de formação 
“deve ser activo para a form ação corresponder às suas necessidades” (16A)
Quanto aos critérios usados para avaliar a formação, os form andos referem 
■ m aioritariam ente os que se relacionam  com  resultados (utilidade para a prática, o nível de 
conhecim entos adquiridos e a motivação para m odificar as práticas), mas há também 
referências àqueles que se relacionam  com  o processo (dinâm ica- e clim a das aulas, 
adequação das estratégias e da orientação dos trabalhos). Em relação ao início da formação, 
não se verifíca m udança nos critérios avaliativos, mas surgem novos critérios.
Em  síntese, a m aior parte dos professores do grupo A continua a achar que o seu 
papel na avaliação da form ação é essencialm ente o de recapitulação final, mas há quem o 
equacione num a perspectiva form ativa; os critérios que usam para essa avaliação referem- 
se aos resultados e, em  m enor escala, ao processo de formação.
Se, utilizando o teste de M cNemar, com pararm os a percepção dos form andos do 
grupo A relativam ente ao seu papel na avaliação da form ação, nos momentos inicial e final 
da form ação, constatam os que:
no final da form ação, existem referências a um a perspectiva form ativa sobre a avaliação 
que não apareciam  no questionário inicial, o que constitui uma diferença 
estatisticam ente significativa (p=0.004). E  de salientar que a negociação não existiu 
neste grupo, pelo esta mudança de opinião pode ficar a dever-se a algum a contaminação 
do processo desenvolvido no grupo B (um a vez que a form adora foi a mesma) ou à 
presença do observador durante algum as sessões e aplicação do questionário inicial.
no final da form ação, não se registam  diferenças estatisticamente significativas nos 
critérios de avaliação. Com  efeito, não se regista mudança de critérios e são 
relativam ente poucas as respostas a esta questão. No entanto, surgem  alguns critérios 
novos (a m otivação para m udar a prática e  o desem penho e comunicação do formador) 
que podem os relacionar com  as apreciações dos formandos relativamente ao processo e 
resultados da form ação, apresentadas antes.
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Face à avaliação da formação, a maioria dos formandos do' grupo B equaciona-a 
numa perspectiva form ativa e relativamente poucos se referem  à avaliação numa 
perspectiva recapitulativa.
A perspectiva form ativa permite, segundo os formandos, ajustar a orientação das
sessões aos seus interesses e necessidades, orientar as aprendizagens por parte dos
form andos e m elhorar a prática do form ador e .levá-lo a procurar novos objectivos e
estratégias. Os form andos afirm am , por exemplo:
Considero que o papel dos formandos na avaliação do processo de form ação 
“é de extrem a importância para se poder melhorar determinados aspectos, 
através áofeed -back"  (15B)
( .. .)  “pode contribuir p a ra .d a r uma ideia do que resulta e do que os 
form andos não acham  de todo útil” (18 B ) '
No que respeita à perspectiva recapitulativa, não há referências ao preenchim ento de
i
questionários no fim da formação, mas apenas a um debate informal, no final da formação.
Quanto aos critérios utilizados para avaliar a formação, os formandos do grupo B 
salientam  os que se referem  ao processo e, em  m enor grau, os que se referem  aos 
resultados. Estes dados estão de acordo com a relevância dada pelos formandos ao processo 
vivido, que referimos antes e são também coerentes com a valorização da avaliação 
formativa.
Os critérios relativos ao processo consistem, sobretudo, na adequação das 
estratégias e da orientação dos trabalhos às características dos formandos, à dinâm ica e 
clim a das aulas e ao desem penho do formador. Os critérios relativos aos resultados dizem 
respeito sobretudo à motivação para modificar as práticas, o que implica, de algum  modo, 
um a mudança de atitude.
Os excertos seguintes ilustram a forma com o os formandos do grupo B expressam
alguns destes critérios, no que se refere ao processo e aos resultados:
Os critérios que utilizei para avaliar a formação foram  “a organização das 
aulas de àcordo com  as experiências e interesses dos form andos” (8B)
( ...)  “a clareza da informação fornecida pelo form ador e o modo como 
geriu as aulas” (20B);
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( .. .)  “a im portância dos assuntos abordados para os aspectos práticos” 
(15B).
Q uanto aos efeitos da negociação, os inquiridos do grupo B consideram  que esta 
perm itiu regular a formação e, em menor grau, orientar as aprendizagens do grupo. 
Contribuiu para a regulação através de processos de avaliação contínua da formação e do 
feed -back  fornecido, que levou o form ador.a  m odificar .a prática; contribuiu ainda para 
orientar as aprendizagens do grupo, na medida em que lhes permitiu perceber os interesses 
e necessidades dos colegas e ajudou a definir interesses próprios e os temas dos trabalhos a 
realizar.
Transcrevem os, em seguida, alguns excertos de respostas que mostram como os
form andos explicitam  estas opiniões:
Considero que a avaliação em diferentes momentos do processo de formação 
“permite um a avaliação contínua da disciplina” (17B);
( .. .)  “foi importante para nós, formandos! na m edida.em  que a pudemos 
adequar às nossas necessidades práticas e interesses; e importante para a 
7 professora, na m edida em  que pòde m odificar a sua prática” (3B);
( .. .)  “ajudou a definir o que a turma queria aprender e a orientar os trabalhos 
nessa direcção” (7B)
Em síntese, os form andos do grupo B têm agora uma perspectiva claramente 
form ativa sobre o seu papel na avaliação da formação; a adequação das estratégias e da 
orientação dos trabalhos às características dos formandos é o principal critério de avaliação 
usado. Consideram  ainda que a negociação consistiu essencialm ente num processo de 
avaliação contínua da acção.
Se compararmos a percepção dos inquiridos sobre avaliação da acção, no início e no 
fim da formação, utilizando o teste de M cNemar, constata-se que:
no final da formação, os form andos do grupo B têm uma perspectiva claramente 
form ativa da avaliação da form ação (20 referências em 26 formandos), enquanto no 
início não existia qualquer referência a este aspecto. Há, portanto, uma diferença 
estatisticam ente significativa no que respeita à perspectiva sobre avaliação da formação
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no grupo B (p=0.000), a qual nos parece ser devida ao processo de negociação 
desenvolvido.
no final da form ação, as referências dos formandos da grupo B a critérios de avaliação 
da form ação aum entou.tam bém  de forma considerável. No que se refere aos critérios 
relativos ao processo, a diferença entre o início e o final da form ação é estatisticam ente 
significativa (p=0,022). Uma análise qualitativa perm ite perceber que não há mudança 
de critérios, antes são acrescentados novos aos já  existentes, (por exem plo, surge um 
critério relacionado com  a mudança que a formação provoca ou não na prática 
profissional).
Entre o questionário inicial e o final há, portanto, m udanças significativas na 
valorização que este grupo de formandos faz sobre o seu papel na avaliação da formação e 
sobre os critérios avaliativos relativos ao processo. Nesse sentido, é possível dizer que a 
situação vivida m odificou a perspectiva destes formandos no que se refere à avaliação da 
formação.
Tam bém  em relação à avaliação da formação realizámos a com paração entre os dois 
grupos, no final, utilizando o teste do Qui-quadrado. Desta com paração foi possível 
concluir que:
- o uso, na avaliação da form ação, de critérios relativos a resultados é referido mais 
frequentem ente pelo grupo A que pelo grupo B, sendo a diferença significativa (p=0.022); 
pelo contrário, o uso de critérios relativos ao processo é referido m ais frequentem ente pelo 
grupo B que pelo grupo A, sendo a diferença também significativa (p=0.024);
- a intervenção dos form andos na avaliação da formação, numa perspectiva form ativa, é 




Em  conclusão, no Final da form ação, o grupo A dá mais relevo aos resultados da 
formação, enquanto o grupo B dá mais relevo ao processo formativo.
O grupo B valoriza tam bém  mais que o grupo A a perspectiva formativa da 
avaliação.
Se admitirmos que estes dados estão relacionados com a existência da negociação 
nò grupó B '(tendo  ém conta que, com o vimos, os grupos eram comparáveis no inicio), 
então a negociação tendè a centrar os form andos no processo de formação, uma vez que é a 
esse nível que se situam as diferenças significativas entre o grupo B e o grupo A.
Por outro lado, essa mesma análise mostra que a negociação contribui para 
consciencializar os formandos do seu papel na avaliação da formação, já  que o grupo B 
valoriza significativam ente mais que o grupo A o seu papel na avaliação da acção, 
atribuindo-lhe uma função formativa.
5.3. Perspectiva do form ador no final da formação
Tal como no início da form ação, a entrevista final à formadora foi do tipo semi- 
directivo. Os temas e categorias que enquadram  os tópicos e formulário de questões são os 
mesmos que constam no- guião da entrevista inicial, de modo a tom ar possível a 
.comparação. Introduziu-se apenas um a categoria nova no tema da avaliação da formação, 
de m odo.a conhecer os efeitos da avaliação/negociação durante a acção.
No quadro que se segue, apresentam os o guião da entrevista realizada no final da 
formação.
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Quadro 6 1 -  Guião da entrevista final ao formador
~ - - T ernas "  ;• ' * • Tópicos : ’ Q uestões (se necessárias) - -
Processo de 
formação
Pedir ao formador que:
. ..  aprecie a adequação das 
estratégias e meios
Pensa que as estratégias e meios de formação foram 
as mais adequadas e que resultaram? Parece-lhe que 
resultaram igualmente nas duas turmas?
... aprecie a adequação das 
formas de avaliação
Como avalia globalmente os trabalhos realizados 
pelos formandos? Pensa que as formas de avalia­
ção dos formandos foram as mais adequadas? 
Resultaram igualmente nas duas turmas?
Resultados da 
formação
... identifique o grau de 
consecução de objectivos 
gerais
Acha que os objectivos gerais da formação foram 
alcançados? Foram igualmente alcançados nas duas 
turmas?
... identifique o grau de 
consecução de objectivos 
específicos
Que efeitos acha que a formação teve nos 
formandos? Identifica algumas mudanças?
Avaliação da 
formação
... reflicta sobre as funções da 
avaliação pelos formandos
Como caracterizaria o papel dos formandos na 
avaliação da acção, em cada uma das turmas?
...identifique formas e 
critérios de avaliação da acção
Como pensa avaliar este processo de formação? 
Com que critérios?
...identifique efeitos da 
negociação na proposta 
curricular
Durante o processo de formação mudou alguma 
coisa em relação ao previsto no plano inicial? A 
que nível se deram essas mudanças? Porque' é que 
ocorreram?
Em que turmas realizou mais mudanças e porquê?
A entrevista foi transcrita e realizou-se a análise de conteúdo tendo com o referência 
a m atriz com um  à entrevista inicial e aos questionários realizados nos vários-momentos do 
processo, introduzindo-se apenas de novo, como no questionário final ao grupo B* a 
categoria referente aos efeitos da negociação na formação.
Os procedim entos que utilizámos para realizar a análise de conteúdo foram  os 
m esmos que descrevem os anteriormente. Da análise realizada sobre a entrevista resultou o 
quadro que apresentam os em seguida.
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Quadro 62 -  Grelha de análise da  entrevista final à formadora
T E M A S
* '  fr , * ,
• 1G A TE G O R IA S •SUB-
-C A T E G O R IA S
IN D IC A D O R E S  ,
Centradas no
Situações orientadas para a cooperação entre os 
formandos
Adequação das processo Situações de partilha de conhecim entos e experiências
estratégias de Equilíbrio entre os vários tipos de estratégias
formação Centradas na Situações de  observação e análise de práticas
Processo de
Análise Situações que se insiram num projecto profissional
Contributo para as Aquisição de um  quadro teórico consistente
formação Aquisições Aquisição de um  quadro teórico alargado
Adequação da Organização de pequenos grupos em função do tema
forma de avaliação C ontributo para Apoio aos trabalhos em pequeno grupo
dos formandos o processo Apoio diferenciado conform e as necessidades do grupo
Em penham ento na elaboração dos trabalhos
Contributo para Pesquisa documental para aprofundamento
a análise Reflexão sobre as implicações práticas do quadro 
teórico
C ontribuir para a 
melhoria do
M udar a forma com o as escolas perspectivam  as 
diferenças
Prossecução dos sistema educativo M udar a concepção do professor de educação especial
Resultados
objectivos gerais M elhoria do 
desempenho
Saber sensibilizar os professores para a adequação do 
currículo ao aluno
(esperados) da profissional Saber intervir no contexto da escola
formação Capacidades Apresentar informação em público
Trabalhar em grupo
Atitudes Posicionar-se como elem ento integrante da escola
Consecução dos Lidar com  percursos curriculares diferenciados
objectivos Noção de inclusão
específicos Implicações práticas da inclusão
Conhecimentos Legislação aplicável à inclusão
Funções do professor de apoio
Evolução da educação especial
Consciencialização da sua posição face ã formação
Função da avaliação Formativa
Confronto entre as suas expectativas e as finalidades 
do sem inário
pelos formandos Consciência da  diversidade das expectativas do grupo
Consciência dos pontos de convergência do grupo
Critérios de Relativos ao Adequação do enfoque dos conteúdos ãs expectativas
Avaliação da
avaliação * processo Adequação do nível de aprofundamento dos conteúdos 
aos conhecim entos prévios
- formação
Criação de um re­
Possibilidade de análise da  posição dos formandos face 
à formação
Funções da
ferencial comum Possibilidade de  reflexão sobre os objectivos comuns e 
divergentes
negociação Criação de consensos
F eed -b a ck  sistematizado
Regulação da Reforço positivo das estratégias
Acção Possibilidade de reorientar objectivos e conteúdos
Necessidade de defin ir parâm etros de avaliação dos 
trabalhos
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Em  relação ao processo de formação, a formadora considera que as estratégias
utilizadas foram adequadas, focando aquelas que se centram no processo e aquelas que se
centram  na análise. Das primeiras, dá relevo às situações orientadas para a cooperação entre
os form andos, com o os trabalhos de grupo por estes realizados e às situações de partilha de
conhecim entos e experiências, mas conclui que o equilíbrio entre várias estratégias é
fundam ental, afirmando:
“(•••) mas eu pensò que isso resultou, o equilíbrio entre informação teórica, 
os vídeos e os debates, o trabalho sobre os textos, a construção de um 
produto escrito que vai sendo acompanhado e depois a apresentação oral”
A entrevistada realça ainda as situações de observação e análise de práticas, a partir 
de vídeos, pelas suas potencialidades para motivar a inovação nos contextos em que os 
form andos se encontram  inseridos. E afirma também que o sem inário abre perspectivas que 
vêm  a dar frutos mais tarde, contribuindo para construção de um projecto profissional, o 
que é observável no projecto, final dos formandos que frequentam o sem inário com o parte 
do curso de especialização, situação em que retomam as temáticas que mais os interessaram 
neste sem inário introdutório.
Com o vimos ántes, a form adora integra a forma de avaliação destes nas estratégias
globais da formação. Assim, em bora não deixe de. focar o contributo do trabalho para a
aquisição (de conhecimentos e competências) e para a análise, dá especial relevo ao
contributo deste para o próprio processo formativo, focando o em penho dos formandos na
elaboração do trabalho, a im portância da formação dos grupos a partir do interesse pelo
tem a e ainda o tipo de apoio por ela fornecido aos grupos de trabalho,, afirmando:
“E, por outro lado, penso que também (resultou) o sistem a de apoio, porque 
eu não os. deixei entregues a si próprios, fiz tutoria.-A ndava pelos grupos, 
eles tinham que colocar questões... Havia uns que precisavam de mais 
apoio, é evidente, outros eram mais autónomos ( . . .) ”
Q uanto aos resultados, a form adora refere as mesmas finalidades a que fizera 
referência na entrevista inicial (contribuir para a melhoria do sistem a educativo e para a 
m elhoria do desem penho profissional), esperando que a formação realizada venha, a ter 
reflexos a esses níveis. Assim, no que se refere à melhoria do sistem a educativo, espera que
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a form ação venha a contribuir para m udar, a form a com o as escolas perspectivam  as
diferenças e para m udar a concepção de professor de educação especial, referindo que...
“Eu penso que eles saem  com um a visão mais alargada da função do 
professor de apoio. Não é o técnico que vai para ali dar receitas, m as alguém 
que se tem que envolver no currículo, trabalhar com  os colegas ao nível do 
projecto curricular de turma, para se encontrar processos de diferenciação
Esta ideia é especificada em termos da m elhoria do desem penho profissional, 
referindo a form adora que os formiandos, no final, sabem  com o sensibilizar as escolas para 
a necessidade de adequar o currículo ao aluno e com o intervir no contexto da escola.
Quanto aos objectivos específicos, a form adora pensa que estes foram atingidos a 
nível de capacidades, atitudes e conhecimentos. Ao nível das capacidades, refere aquelas 
que foram trabalhadas durante o seminário e  que ju lga  poderem  ser transferíveis para a 
prática: saber trabalhar em  grupo e saber com unicar em  público, apresentando informação 
relevante. Estas eram duas das capacidades visadas para a formação e expressas na 
entrevista inicial, não 'havendo  agora referência a saber “analisar e discutir situações 
pedagógicas cóm os colegas”.
Já no que respeita às atitudes desenvolvidas durante o seminário, a formadora pensa 
que os formãndos sabem, agora; posicionar-se com o elem entos integrantes da escola e que 
sabem lidar com percursos curriculares diferenciados, o que corresponde às expectativas 
referidas na entrevista inicial.
Os conhecimentos que a form adora dá com o adquiridos, a partir dos trabalhos 
realizados pelos form ãndos, são também aqueles que constam quer na entrevista inicial, 
quer no programa.
' Quanto à avaliação da formação, a form adora refere o papel activo dos form ãndos a 
este nível, focando o seu discurso nos efeitos da negociação nos formãndos do grupo B. 
Salienta que estes, através da devolução dos dados nos vários momentos de avaliação, 
tomaram consciência da sua posição face à form ação, que confrontaram  as suas 
expectativas com as finalidades do seminário e que tom aram  consciência quer da 
diversidade das expectativas do grupo, quer dos seus pontos de convergência. Afirma, por 
exemplo:
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“Eles ao princípio, como não estavam habituados, ficaram  perplexos com a 
devolução dos dados do questionário, mas eu acho que aderiram  muito bem 
e foram obrigados a reflectir sobre aquilo que estavam  a gostar mais, aquilo 
que tinham aprendido, aquilo que valorizavam. Achei muito interessante a 
reacção deles e a form a como corresponderam. ( . . .)  Tam bém  se situaram em 
relação ao sem inário, aos seus limites, porque é m uito introdutório e eles 
queriam o curso todo no seminário. ( . . .)  Por outro lado, eles responderam  
isoladamente, sem  ter a mínima noção do que é que os outros respondiam e 
aqueles dados...fo i muito engraçado, houve um silêncio ...porque houve 
coisas que foram  ditas por outros e em que, se calhar, eles nunca tinham 
pensado. Perceberam  por um lado a diversidade de pontos de vista e, por 
outro, a convergência de algumas questões ( . . . ) ”
Esta incidência nos form andos do grupo B e no efeito da negociação no papel
desem penhado pelos form andos na avaliação da acção, porém, não ocorre relativamente
aos critérios de avaliação da form ação, face aos quais a form adora refere sim ultaneam ente
os dois grupos. Assim, segundo ela, a formação deve ser avaliada em  relação à adequação
dos conteúdos às expectativas dos formandos e aos conhecim entos prévios que estes
apresentam , sendo necessário efectuar reajustamentos para que a acção tenha os resultados
esperados. Neste caso concreto, a formadora ajustou o enfoque dosi conteúdos às
expectativas e interesses dos formandos, através quer das abordagens feitas em grande
grupo, quer da selecção das tem áticas dos trabalhos de grupo; ajustou ainda o nível de
aprofundam ento dos conteúdos aos conhecimentos prévios de cada grupo de trabalho sobre
determ inado tema em concreto. Estes reajustamentos foram realizados nas duas turmas, a
partir de conversas informais e  acompanhamento do trabalho dos grupos; no caso da turma
B, usou também os resultados do questionário inicial e intermédio. A form adora afirma
m esm o, a dado passo da entrevista:
“E evidente que isso (o reajustamento) pode ser feito de um m odo mais 
formal, com o fizemos nesta turma (B), ou de modo m ais informal, com o fiz 
na outra turma (A) ( . . . ) ”
Neste sentido, parece possível concluir que a form adora considera que a existência 
de negociação modificou o papel assumido pelos formandos na avaliação da acção, mas 
não foi decisiva para os reajustam entos que efectuou na proposta curricular, reajustamentos 
que ocorreram  nos dois grupos (embora, no caso do grupo B, as sessões de negociação 
tam bém  tenham  tido relevância). A formadora afirma, por exemplo:
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- “Através do acom panham ento que eu faço aos grupos, vou enfocando mais 
para um lado ou para outro. A dapto os conteúdos em função das 
expectativas dos grupos.( . . .)  É o ponto da situação que eu vou fazendo com  
os grupos e a própria gestão do tem po que leva depois a que cada grupo faça 
um m aior ou m enor aprofundamento ( . . . )  dependendo da experiência e dos 
conhecim entos que trazem à entrada.”
De salientar é o facto de, na entrevista inicial, a form adora ter referido apenas a 
adequação das estratégias e do trabalho pedido aos alunos com o critérios de avaliação da 
acção. Parece possível concluir, a partir da análise do seu discurso então e agora, que, em 
termos gerais, a adequação das estratégias e das form as de avaliação ao grupo concreto é 
um critério fundam ental, mas nesta form ação especificam ente foi necessário proceder à 
adequação do enfoque dos conteúdos e do seu nível de aprofundamento, de acordo com  as 
características dos form andos, pelo que tal deve ser um  critério de avaliação da acção a ter 
em conta.
Quanto à função da negociação no grupo B, a form adora refere a contribuição desta
para a criação de um referencial comum  e para a regulação da acção. No que respeita ao
prim eiro, volta a focar aspectos que já  introduzira quando se referiu ao papel dos
form andos, nom eadam ente as possibilidades que a negociação abre para a análise da
posição dos formandos face à form ação e para a reflexão sobre objectivos comuns e
divergentes. Salienta ainda a possibilidade que a negociação oferece de criação de
consensos. Os excertos seguintes ilustram estes aspectos.
“As pessoas vêm com  as suas expectativas e as suas necessidades e foram -se
situando e com parando as expectativas iniciais com aquilo que foram
aprendendo.( . . .)  Eu acho que, no meio do seminário, (a devolução dos 
resultados dos questionários) funcionou com o um espelho daquilo que as 
pessoas gostavam , daquilo que estavam  a fazer, daquilo que valorizavam ... 
perceber a sensibilidade do grupo enquanto grupo e não apenas de cada um 
deles, foi altam ente formativo. ( .. .)  O grupo, de algum a forma, sintoniza-se, 
não é? Eu acho que foi um factor de sintonia e cria mais unidade e um a
perspectiva mais próxim a uns dos outros, qualquer coisa em comum. E isso
facilita imenso o trabalho do form ador, porque as coisas são discutidas e 
assum idas depois de analisar aqueles dados. No final chegou-se a um clim a 
que eu penso que foi de consenso”
No que respeita à regulação da acção, a form adora salientou o feed-back  
sistematizado que a negociação permitiu, nom eadam ente por reforçar de forma positiva as
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estratégias que estavam  a ser utilizadas e por mostrar a necessidade de reajustar objectivos
e conteúdos e de definir parâm etros de avaliação dos trabalhos efectuados pelos formandos,
com o os excertos seguintes mostram.
“Eu, de certa forma, vi confirmado que eles gostavam bastante das 
estratégias, que as valorizavam ( .. .)  e as estratégias que escolhi inicialmente 
foram reforçadas pelo feed-back  positivo que eles davam  na avaliação 
intermédia. ( . . . )  Foi um barómetro a meio do processo, porque a 
sistem atização que é feita permite ver a sensibilidade do grupo e a-pessoa 
pode inflectir, deixar cair qualquer coisa que esteja a correr menos bem e 
rapidam ente reformular, por exemplo, o tipo de abordagem  dos conteúdos 
( . . .)  ou dar parâm etros de avaliação mais definidos ( . . . ) .”
Comparando estes dados com aqueles que obtivem os no início do processo, o 
quadro geral de análise m antém -se, mas surgem algumas diferenças. Assim, na entrevista 
final, a form adora deixa de fazer referências a estratégias e meios orientados para as 
aquisições, centrando-se agora apenas nas que se orientam para o processo e para a análise.
Deixa tam bém  de haver referências à avaliação da formação pêlos form andos numa 
perspectiva recapitulátiva, o que parece paradoxal se tivermos em conta que a entrevista foi 
realizada no final da form ação, correspondendo, ela própria, a uma recapitulação; por outro 
lado, a centração do discurso nà avaliação formativa pode indiciar um possível efeito do 
processo de negociação vivido.
Se confrontarmos as percepções e opiniões dá form adora com a tendência geral das 
percepções e opiniões dos form andos expressas nas respostas áo questionário final, vemos 
que há vários pontos de convergência, sobretudo com o grupo B.
Com efeito, a form adora e o grupo B dão maior relevo ao contributo das estratégias 
para o processo, enquanto no grupo A as referências ao processo e às aquisições são em 
igual número.
Também no que se refere à avaliação da formação, há m aior sintonia entre as 
opiniões da formadora e as tendências de opinião do grupo B. Tal com o'este, a formadora 
mostra um a perspectiva claram ente formativa sobre o papel dos formandos na avaliação da 
acção, enquanto o grupo A salienta maioritariamente o papel dos form andos ao nível da 
apreciação final. A form adora e a maioria dos formandos da turma B salientam tam bém  a
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im portância dos critérios de avaliação relativos ao processo, enquanto a maioria dos 
form andos do grupo A refere critérios relativos a resultados.
Face a estes resultados, parece possível que a existência de um processo 
form alizado de negociação com  este grupo tenha contribuído para criar uma maior 
convergência de pontos de vista entre formandos e form ador, notória sobretudo no que se 
refere ao contributo da avaliação da acção para o processo formativo.
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Segundo Pacheco (1996:126), o currículo real resulta da comparação entre o 
currículo prescrito (form al) e o operacional (informal), com paração que evidencia a 
distância ou proximidade, entre o que enunciou (orientações program áticas, conteúdos e 
actividades propostos) e o que se realizou (marcado pelas características de .professores e 
alunos; pela interacção professor/aluno e aluno/aluno no quadro da relação pedagógica; 
pela organização e gestão do espaço, do tempo, das actividades; pelo ambiente de 
aprendizagem  desenvolvido; pelas experiências de aprendizagem  efectivam ente vividas).
Por outro lado, se entendermos o currículo na perspectiva do m odelo centrado no
processo, esbate-se a dicotom ia entre as intenções e a prática, uma vez que este pressupõe
um a perspectiva dinâm ica e interligada das decisões pré-activas e interactivas dos vários
actores face às condições concretas. Como afirma Pacheco (1996:145),
“o contributo explicativo da abordagem processual reside precisam ente nesta 
ideia: o currículo e todo o processo do seu desenvolvimento, devido à 
interligação de todas as suas componentes, é uma intersecção de práticas 
com  a finalidade de responder a situações concretas”.
No contexto da realização curricular108, Gim eno (1986, cit. in Pacheco, 1996) 
distingue seis elem entos básicos: objectivos didácticos, conteúdos, meios, relações de 
com unicação, organização e avaliação.
Quanto aos objectivos, vimos anteriormente que o program a definia um único 
objectivo muito geral, que podia ser decomposto em dois: com preender o papel do 
professor de apoio na m udança de atitudes face à diferença; com preender o papel do 
professor de apoio na adaptação da escola à inclusão de alunos diferentes.
Segundo a form adora, estes objectivos foram alcançados quer no grupo A, quer no 
grupo B, considerando que os formandos estão, no mínimo, sensibilizados para a necessária 
m udança da form a com o as escolas perspectivam as diferenças e da actuação do professor 
de educação especial para que essa mudança ocorra.
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108 Pacheco (1996) distingue três contextos ou níveis de decisão curricular: o contexto político-administrativo, 
o contexto de gestão e o contexto de realização. O contexto de realização é o último nível do design curricular 
e configura o currículo real.
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A apresentação dos trabalhos realizados pelos formandos aponta, em termos 
globais, para uma confirm ação das conclusões da form adora, já  que a forma de abordagem 
dos temas se organiza em redor da noção de mudança: mudança na organização da escola, 
nas atitudes dos professores, nas práticas pedagógicas em sala de aula e para o papel do 
professor de educação especial nesse contexto.
Porém, nos questionários realizados no final da formação, os formandos não dão 
grande relevo a estes asp ec to s ,' incidindo antes no contributo da formação para a 
valorização pessoal e profissional e para a melhoria da prática, sendo esta última descrita 
essencialm ente em term os de estim ulação da formação para a aplicação na escola e na sala 
de aula dos conhecimentos adquiridos. Com o vimos, as referências à mudança surgem no 
discurso dos inquiridos no final da acção, mas em  número diminuto face a outros 
indicadores das mesmas sub-categorias. De notar ainda que não existem  grandes diferenças 
entre o número de referências existente em cada um dos grupos.
Quanto aos resultados m ais específicos da formação, as capacidades (saber trabalhar 
em grupo, saber transm itir informação em público), atitudes (posicionar-se como elemento 
integrante da escola, lidar com  percursos curriculares diferenciados) e conhecimentos 
(evolução • dos princípios orientadores do atendim ento às NEE, noção de inclusão, 
orientações normativas e implicações práticas da inclusão), que a formadora dá como 
adquiridos no final da formação são convergentes com  as capacidades (saber trabalhar em 
grupo, saber como pôr em prática a inclusão), atitudes (consciência do papel do professor 
de educação, especial como agente da mudança nas escolas, consciência da necessidade de 
reflectir sobre a actividade desenvolvida) e conhecimentos (evolução dos princípios 
orientadores de atendim ento às NEE, conceitos e práticas relativos à inclusão) que os 
formandos afirmam ter adquirido.
Os trabalhos realizados pelos formandos apontam  também para a aquisição destes 
conhecimentos e a observação do modo com o foram apresentados permite inferir o 
desenvolvim ento das atitudes que os intervenientes salientam. As observações das sessões 
perm item  ainda confirm ar o desenvolvim ento de capacidades que a formadora dá como
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adquiridas (saber trabalhar em grupo109; saber transm itir informação em público) e de uma 
das capacidades salientadas pelos formandos com o decorrente da form ação (saber trabalhar 
em grupo). A outra capacidade apontada pelos formandos (saber com o pôr em prática a 
inclusão) não é passível de ser observada no contexto da formação.
A form adora não faz distinção entre a consecução dos objectivos e conteúdos no 
grupo A e no grupo B. Os resultados dos questionários nas duas turmas mostram alguma 
diferença no que se refere à aquisição de capacidades (mais referida pelos formandos do 
grupo A) e a aquisição de conhecimentos (mais referida pelos form andos do grupo B). A 
com paração destes dados com  a apresentação dos trabalhos nos dois grupos mostrou 
algum a coerência, uma. vez que os trabalhos do grupo A incidiram sobretudo sobre as 
funções do professor de apoio na escola (o que se relaciona com a aquisição de 
conhecim entos relativos a competências de intervenção), enquanto os do grupo B incidiram 
essencialm ente no conceito, orientações normativas e práticas de inclusão, situando-se ao 
nível do aprofundam ento e organização dos conhecimentos.
Q uanto ao terceiro elem ento da realização curricular assinalado por Gimeno, os 
meios de form ação, o program a previa “a análise e .discussão das grandes temáticas do 
program a, a leitura e discussão de textos em grupo, com apresentação da síntese e reflexão 
à turm a e o visionam ento e discussão de filmes” e, como vimos, o m odelo curricular 
im plícito no program a situava-se no âmbito dos currículos centrados no p rocesso ..
As observações efectuadas.e a análise dos. sumários permite perceber, porém, que o 
trabalho em pequeno grupo foi a principal estratégia utilizada no grupo A, devido ao modo 
com o os form andos aproveitaram  esse tipo de funcionamento para aprofundar conceitos e 
perspectivas. Neste sentido, o recurso a outras estratégias e a diversificação de recursos foi 
menor. ,
Já no grupo B, verificou-.se uma utilização mais equilibrada .de todas as estratégias e 
recursos enunciados no programa. •' - -
Nas entrevistas inicial e final à formadora, esta acentiiou a importância que dava à 
organização.do processo e às aprendizagens realizadas a partir das experiências em situação
109 Uma vez que, com o vimos antes, os problemas identificados na organização dos pequenos grupos da turma 
B se devem a questões relacionadas com a escolha e orientação da abordagem dos temas e não ao 
funcionamento dos grupos, propriamente dito.
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form ativa. Essas experiências decorrem  do uso de estratégias que promovem a participação 
activa dos formandos, através da.realização de trabalhos e do debate em pequenos e grande 
grupo, utilizando diversos recursos. • .
Por outro lado, os form andos mostraram, no questionário, a sua satisfação global 
com  as estratégias tisadas, as quais, de resto, correspondiam  às preferências expressas no 
questionário inicial.
Já a com paração das opiniões dos formandos dos dois grupos mostra que o processo 
de form ação foi a principal fonte de satisfação do grupo B com a formação, enquanto o 
grupo A salientou a realização do trabalho final, sendo as diferenças entre os dois grupos a 
este nível estatisticam ente significativa. A análise dos indicadores de cada uma destas 
categorias permite perceber que o grupo A valorizou essencialmente o trabalho de grupo 
(que conduziu ao produto final realizado para avaliação) e o grupo B salientou a 
diversificação, de estratégias, a dinâm ica das aulas e a diversificação da informação 
fornecida.
Q uanto ao quarto elem ento da realização curricular referido por Gimeno, as relações 
de comunicação, a com paração dos resultados da observação de uma sessão em cada grupo 
perm itiu perceber que o processo relacional no grupo B foi mais complexo que no grupo A. 
Com  efeito, o grupo A centrou-se rapidam ente na actividade proposta pela form adora e a 
m aior parte das interacções entre os form andos e a form adora tiveram lugar nos pequenos 
grupos, já  muito focalizadas em tarefas concretas. No grupo B, a escolha dos temas e da sua 
form a-.de abordagem  deu lugar a um processo mais demorado de • explicitação de 
intenções/orientações e de discussão em grande grupo, havendo menos tempo de interacção 
em pequenos grupos, com ou sem  a formadora. Por outro lado, como verificámos na 
observação, a com unicação em pequeno grupo nem sempre incidiu na actividade, como 
acontecera na turma A, abordando-se aqui, em certas alturas, tópicos que, sendo 
profissionais, eram m arginais à a u la ..
No que se refere ao quinto elem ento, organização das sessões, a análise dos 
sum ários dos dois grupos mostra que apenas as duas primeiras e as dúas últimas sessões 
foram simétricas nas duas turmas. Nas seis sessões intermédias, é visível que o grupo A 
levou mais tempo nos-tópicos iniciais, o que teve com o consequência que alguns dos outros 
tópicos do programa fossem abordados d efo rm a mais genérica, sendo-lhes dedicado menos
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tempo. Pelo contrário, no grupo B, os outros tópicos do program a foram abordados de 
m odo mais detalhado e utilizando uma maior diversificação de estratégias e de recursos, o 
que pode ser devido à devolução dos resultados do questionário interm édio e à segunda 
sessão de negociação.
A apresentação dos trabalhos finais, porém, não revelou diferenças relevantes na 
qualidade dos trabalhos realizados pelas duas turmas.
A com paração dos sum ários com o planeamento inicial da form adora, por seu lado, 
m ostra que houve alterações do planeamento em relação aos dois. grupos. Com efeito, uma 
das sessões planeada para abordar os tópicos relativos ao terceiro bloco de conteúdos foi 
usada para apoio. aos. trabalhos finais, em. ambas as turmas. Segundo a form adora, esta 
opção ficou a dever-se à necessidade expressa pelos formandos neste sentido.
A outra m odificação.ocorreu no grupo B. Com efeito, este grupo teve uma sessão 
não planeada previamente, sessão que foi dedicada ao visionamento e debate de .um vídeo 
sobre a organização da escola para facilitação da inclusão. Com o vimos anteriormente, a 
preferência e/ou necessidade de contacto com experiências de inclusão e o recurso a vídeos 
de “boas práticas” tinha sido discutido na segunda sessão de negociação, a .p a rtir  da 
devolução dos resultados do questionário intermédio do grupo B, tendo a form adora 
verbalizado, no final da sessão, que tomara consciência desse facto.
Finalm ente, no que respeita ao sexto elemento de realização curricular definido por 
G im eno - a avaliação - .  vimos já  a importância que os form andos dos dois -grupos 
atribuíram  à realização dos trabalhos e a sua.satisfação com o produto final, sobretudo no 
grupo A. Pelo que nos foi dado ver na apresentação final e na análise dos produtos escritos 
entregues à formadora, os trabalhos corresponderam ao que estava previsto, no programa, 
em bora os dois grupos tenham  focalizado de. forma.diferente a abordagem  dos temas, como 
já  referim os (o grupo- A, orientando-se essencialmente p a ra . o enquadram ento e 
fundam entação das suas experiências; o grupo B, centrando-se no estudo de problemáticas 
que correspondiam  às expectativas de aprendizagem face ao tema).-. Já os critérios de 
avaliação desses trabalhos foram enunciados apenas no decurso da formação, em parte na 
sequência da negociação ocorrida no grupo B, como. vimos antes.
A avaliação .do processo de formação, por seu lado, é o aspecto em que se registam 
mais diferenças nos dois grupos. Com efeito, se em ambos surgem  novos critérios de
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avaliação da formação (no grupo A relativos aos resultados e no grupo B relativos ao 
processo), já  a consciência do papel que os form andos podem ter na avaliação é 
significativam ente maior no grupo B, quer em  relação ao grupo A, quer em relação às suas 
perspectivas iniciais sobre o assunto.
Nos quadros das páginas seguintes apresentam os a síntese da com paração do grau 
de realização curricular nos dois grupos, tendo com o base os elem entos de análise definidos 
por G im eno (1986, cit. in Pacheco, 1996) e indicando-se ainda as dimensões utilizadas para 
a análise de cada um desses elementos. Sublinharam -se as situações nas quais são 
identificáveis diferenças entre os dois grupos.
Em conclusão, a proposta curricular prevista foi cumprida nos dois grupos, 
verificando-se a existência de modificações em ambos. Nesse sentido, parece possível 
afirmar que a negociação ocorreu, verdadeiram ente, nos dois grupos: no grupo A, de modo 
informal e no grupo B de modo mais form alizado, decorrente do que fora previam ente 
acordado com o observador.
Na entrevista inicial, a form adora focara já  que era seu hábito proceder a 
ajustamentos ao plano inicial, de acordo com o feed -back  e as sugestões dos formandos nas 
aulas e/ou em conversas informais. Existia já , portanto, uma predisposição e um a intenção 
de negociação por parte da form adora (sem as quais, provavelmente, teria sido mais difícil 
contar com a sua adesão a este estudo). Em  todo o caso, é possível que, tratando-se da 
mesma formadora nos dois grupos, tenha existido algum a contam inação entre o processo 
formalizado de negociação levado a efeito no grupo B e os processos informais 
desenvolvidos no" grupo A.
Se a negociação ocorreu nos dois grupos, ainda que de modo informal no grupo A, 
que efeitos teve então a negociação form alizada levada a efeito no grupo B? Abordaremos 
esse aspecto no ponto seguinte.
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finais face ao 
programa
Os trabalhos apontam para as 
mudanças a realizar nas escolas, no 
corpo docente e nas práticas, como 
se previa no programa
Os trabalhos apontam para as 
mudanças a realizar nas escolas, no 
corpo docente e nas práticas, como 
se previa no programa
Perspectiva da 
formadora
0  objectivo geral.foi alcançado 0  objectivo geral foi alcançado
Perspectiva 
dos formandos
Não há referências ao objectivo 
geral do programa







finais face ao 
programa
A organização e conteúdo dos 
trabalhos aponta para uma efectiva 
aquisição dos conhecimentos 
previstos. A apresentação dos 
trabalhos aponta para a aquisição de 
atitudes que se pode inferir do 
programa
A organização e conteúdo dos 
trabalhos aponta para uma efectiva 
aquisição dos conhecimentos 
previstos. A apresentação dos 
trabalhos aponta para a aquisição de 




Foram adquiridos os conhecimentos, 
atitudes e competências previstos
Foram adquiridos os conhecimentos, 
atitudes e com petências previstos
Perspectiva 
dos formandos
Foram adquiridos os conhecimentos, 
atitudes e competências desejados, 
com particular relevo para as 
competências
Foram adquiridos os conhecimentos, 
atitudes e competências desejados, 






As estratégias e recureos previstos 
foram efectivamente utilizadas, com 
maior.enfoque no trabalho em 
pequenos grupos
As estratégias e recursos previstos- 
foram efectivám ente utilizadas, 
recorrendò-se de forma.equitativa a 






Utilização de estratégias e recursos 
diversificados; centração da 
formação no processo
Utilização de estratégias e recursos 




.Satisfação global cohvas estratégias- 
•qúe.correspondianTàs preferências. - 
expressas no início dá formação. : ■ 
focandorse sobretudo a realização.' • 
de.trabalhos em pequenos grupos.
Satisfação global com as estratégias . 
que correspondiam às preférênçias - 
expressas no início da formação, 
focando-se sobretudo a- 
diversificação de estratégias.é de. . 
informação e.a.dinâmica dàs aulas 
Principal factpr de satisfação deste ■', 
grupo com a formação
(cont.)
369
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das.práticas ao esboço de um m odelo de formação.
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Abordagem em grande gnipo d e ./v  
‘ tópicos do terceiro bloco de_. -. 
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enquadramento e  fundam entação' -  
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. aprendizagem face áo .tem a: ': :
formandos Perspectiva da 
formadora
‘Satisfação com os,trabalhos . - - , 
•realizaàos/pelosfonm andos;'. ■ . -v. 
:'sobretudò pelo seú cqntributo para ò 
’processo de formação ‘
fSatisfação còm os trabalhos 
realizados pelos form andos,, c 
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" processo dè fdrmação.-.Maior. \* 
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Perspectiva . 
dos formandos
Satisfação corn os trabalhos, 
'realizados;sobretudo  pelo seu ,
: contributo para a q u is iç ã o  e • 
'aprofundam èntòde conhéci-m entosr: 
Principal factor dé.satisfação com  a ", 
formação ; ,  .. >v ■
•Satisfação com os trabalhos •  ̂‘ . 
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contributo para a aquisição de • ■; :- 
^conhecimentos úteis pára a prática i
Perspectiva da 
formadora : ”
-Realce do processo de negociação^ 






Aum ento das refrencias a.uma. . ; 
•perspectiváTormatiya • 
Ápárecimentò de novos critérios d e .. 
formaçãoi relativos ã  re su ltad o s1
Perspectiva claramente.formativa da 
.„avaliação (diferença significativa em 
relação ao grupo A ).
Aparecimento denovos-critérios de 
avaliaçãoV relativos.ao processo •
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7. EFEITOS DA NEGOCIAÇÃO FORMALIZADA
Como afirm ám os no início desta IV parte do trabalho, era nosso objectivo saber se a 
existência de processos formalizados de negociação produz efeitos: 1) no processo de 
formação; 2) nos resultados da formação; 3) na perspectiva dos intervenientes sobre o papel 
dos formandos na avaliação da formação.
Da form ulação geral decorreram questões específicas, nos três aspectos referidos:
a) a nível do processo, .será que a negociação constitui uma forma de regulação da 
formação?
b) a nível dos resultados, será que a negociação contribui para a àutò-regulação pelos 
formandos do seu desenvolvim ento profissional?
c) a nível da avaliação da formação, será que a negociação contribui para a tomada de 
consciência pelos intervenientes sobre o papel dos formandos na avaliação e, portanto, 
na formação?
Analisaremos agora o processo desenvolvido por referência a cada uma destas 
questões. •
a) A nível do processo, será que a negociação constitui uma forma de regulação da 
formação?
A proposta apresentada no programa e no planeamento das sessões inseria-se nas 
linhas orientadoras de um m odelo curricular centrado no processo (Pacheco, 1996), dada a 
margem de liberdade fornecida pelo planeamento para a reorientação das sessões e 
sobretudo dos trabalhos de grupo, de acordo com as motivações, experiências e interesses 
dos formandos (por exem plo, planeando para a prim eira sessão um levantam ento informal 
desses aspectos).
Esta leitura da proposta curricular foi confirmada pela entrevista à form adora. Neste 
sentido, é possível dizer que, desde o início, se previa a ocorrência de ajustam entos e 
reorientações durante a acção (quer na organização das sessões, quer no enfoque dos 
conteúdos), procurando-se rentabilizar as experiências individuais anteriores dos formandos 
com o forma de aprendizagem  de todo o grupo. A formadora dá especial relevo ao trabalho
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de grupo, o qual constitui a form a de avaliação dos form andos e é equacionado a nível do 
processo (como form a de aprendizagem  a partir da partilha de informações e experiências) 
e a nível dos resultados (como com petência a adquirir pelos formandos, necessária para a 
intervenção nas escolas).
As opções m etodológicas da form adora estão globalm ente em consonância com as 
preferências dos^ form andos. Esta convergência genérica de preferências relativas ao 
processo de formação ficou patente na prim eira sessão de negociação com o grupo B, 
realizada a partir da devolução dos resultados do questionário inicial e da sua comparação 
com o programa. Esta sessão, de resto, foi pouco participada pelos formandos, tendo 
servido essencialm ente • para todos os intervenientes tomarèm conhecimento das 
preferências e expectativas uns dos outros. De facto, notou-se a tendência para a auto- 
justificação das opções tomadas (da form adora, em relação ao program a; dos formandos, 
em relação às respostas ao questionário), em detrim ento de um debate baseado na tentativa 
de com preensão de pontos de vista alheios. -
O questionário intermédio aplicado apenas ao grupo B perm itiu concluir que os 
form andos consideravam  que haviam  sido desenvolvidas até ao momento, poucas 
estratégias centradas na análise. Os form andos consideram  que uma maior incidência na 
análise de situações concretas de intervenção lhes poderia aplainar as dificuldades que 
antevêm  na aplicação prática das orientações de acção educativa abordados na formação.
A segunda sessão de negociação, realizada a partir da devolução dos resultados dos 
questionários -interm édios, decorreu de form a mais participada, tendo-se estabelecido 
interacções mais prolongadas e sendo possível, em alguns casos, chegar a conclusões. Por 
exem plo, os form andos explicitaram  claram ente a sua preferência por estratégias centradas 
na análise de situações reais, tendo sugerido explicitamente o recurso a vídeos filmados e 
escolas e salas de aula.
Apesar de, nessa sessão, a form adora nãò- se ter com prom etido abertamente a 
desenvolver mais estratégias desse tipo, a com paração dos sumários do grupo A com os do 
grupo B m ostra que, neste último, existiu de facto, após o segundo m omento de negociação, 
uma sessão de análise e debate de um vídeo relativo a processos de organização da escola e 
gestão de actividades em sala de aula, o que não aconteceu no grupo A.
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Nos questionários finais, os formandos do grupo B afirmam que o principal, factor 
de satisfação com a form ação foi exactamente a diversificação de estratégias e meios, a 
possibilidade de partilha de experiências e reflexão conjunta, enquanto o grupo A-salienta 
os trabalhos realizados em grupo para avaliação e a sua apresentação.
Por sua vez a form adora, na entrevista final, salientou o feed-back  sistem atizado que 
a negociação forneceu, dando relevo ao reforço positivo quanto às estratégias utilizadas e à 
evidência da necessidade de ajustar objectivos e conteúdos às situações profissionais dos 
form andos e de definir parâm etros de avaliação dos trabalhos..
Em síntese, a convergência inicial entre as preferências de form andos e form adora 
no que respeita às estratégias de formação não fazia prever grandes, dificuldades a nível da 
orientação processual da formação. Para além disso, a form adora encontrava-se 
predisposta, desde o início, a realizar ajustam entos no plano, de acordo com  a experiência 
anterior dos form andos e as suas expectativas. Por isso, como a com paração do grau de 
realização curricular m ostra, houve mudanças na orientação da acção, por relação com o 
planeamento.
No grupo B, porém , a meio da formação, os formandos m anifestaram  dificuldades 
relativas à  im plem entação na prática profissional dos princípios e orientações educativas 
desenvolvidos na form ação, dificuldades que achavam poder ser m inimizadas pelo recurso 
a estratégias e m eios centrados na análise de situações concretas, referindo, por exemplo, a 
análise de vídeos que m ostrassem  experiências de sucesso nesta área ou casos concretos de 
intervenções bem  sucedidas com alunos. Na segunda, sessão de 'negociação  a form adora 
tomou consciência desta discrepância entre as preferências dos form andos e a condução das 
sessões e introduziu nesta turma mais um a sessão com estas características (o que não 
aconteceu na turm a A).
Por outro lado, as diferenças na qualidade das interacções observadas entre a 
prim eira e a segunda sessão de negociação indiciam que a própria negociação é objecto de 
aprendizagem . • .
Se a regulação .é, como definimos no âmbito deste estudo, um a forma de 
reorientação da acção que pressupõe a expansão e/ou reformulação do projecto inicial para 
o pôr ao serviço do projecto social dos actores, parece-nos possível afirm ar.que existiu no
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grupo-B ,.por parte da formadora e dos form andos, um a maior consciência das preferências 
e expectativas dos participantes e a tentativa deliberada de lhes dar resposta.
Neste sentido, parece-nos possível concluir que: 
num processo de formação, há tendência para estabelecer modos informais de 
negociação que permitam um a regulação m ínim a da acção; para que o processo 
form alizado de negociação contribua de form a significativa para a regulação da acção, é 
necessário que formadores e form andos encontrem  e desenvolvam  entre si formas 
facilitadoras da comunicação;
- o estabelecim ento de processos form alizados de negociação fornece um conhecimento 
. mais detalhado das preferências e expectativas dos parceiros, favorece a 
consciencialização dessas preferências e expectativas e permite reorientações mais 
. fundam entadas do processo formativo.
b) a nível dos resultados, será que a negociação contribui para a auto-regulação pelos 
formandos do seu desenvolvimento profissional?
Com o vimos, as expectativas gerais dos formandos dos dois grupos face à formação 
diziam  respeito essencialm ente à melhoria da prática profissional e, em m enor escala, à 
valorização pessoal e profissional. Já as expectativas específicas diziam  respeito 
m aioritariam ente à aquisição de conhecim entos e, em m enor escala, ao desenvolvimento de 
capacidades. Por outro lado, a auto-avaliação face ao program a não revelava diferenças 
estatisticam ente significativas entre o grupo A e o grupo B.
Na entrevista inicial, a form adora referia um objectivo-geral também relacionado 
com a m elhoria da prática, mas salientava sobretudo, objectivos relativos à melhoria do 
sistema educativo, os. quais correspondiam  a uma mudança nas escolas que, de resto, o 
program a já  explicitava. No que respeita a. objectivos específicos, referia a aquisição de 
conhecimentos relacionados com os conteúdos do programa, a mudança de atitudes na 
linha definida nos objectivos gerais e o desenvolvim ento de capacidades que contribuíam, 
também elas, para o objectivo geral.
Havia aqui algum a diferença de expectativas,- uma vez que a mudança nas escolas, 
largamente referenciada pela formadora na entrevista e no programa, não surgia nas 
respostas ao questionário; e a valorização pessoal e profissional dos formandos não
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aparecia no discurso da form adora. Em bora esta constatação não configure exactam ente um 
conflito (correspondendo antes a uma visão mais abrangente da form adora em  relação aos 
objectivos da formação, decorrente de um quadro conceptual mais alargado sobre o 
assunto), havia aqui algum a m argem  para negociação.
Na sessão de negociação em que se analisaram os resultados do questionário inicial 
dos form andos do grupo B face ao programa, porém, tal não aconteceu. Com  efeito, nem os 
form andos nem a formadora deram  realce a este aspecto, perdendo-se a ocasião para 
discutir o fim  último da formação.
Assim , no final da form ação, a formadora continua a dar m aior relevo à mudança de 
perspectiva dos formandos e ao seu papel como agentes dessa mudança, enquanto os 
form andos salientam  que a form ação estimulou a aplicação prática dos conhecimentos 
adquiridos, o que pode não significar exactamente o mesmo. Em  term os das finalidades da 
form ação, a negociação levada a efeito não chegou para criar referentes comuns de 
form ação.
Pelo contrário (e apesar do baixo nível de interacção conseguido nessa primeira 
sessão), os intervenientes centraram -se nos objectivos específicos e nas estratégias e formas 
de avaliação dos formandos, pontos em relação aos quais havia m aior acordo entre eles!
Por outro lado, na sessão de formação observada, foi notório qíie o grupo B teve 
mais dificuldades em organizar-se para o trabalho de grupo, o que decorreu do facto de 
vários form andos quererem fazer trabalhos sobre o mesmo tem a e a form adora não ter 
perm itido, por achar que seria em pobrecedor das aprendizagens da turma. Estas 
dificuldades não foram observadas na turma A, que rapidamente sé organizou em pequenos 
grupos, cada um deles orientado para um tema do programa. A pesar desta diferença de 
funcionam entos poder ser atribuída às características individuais dos sujeitos, pareceu-nos 
que existia no grupo B um maior conhecimento e consciência dos seus próprios objectivos, 
o que fez com  que a escolha dos temas dos trabalhos tivesse que ser negociada entre os 
grupos e com  a formadora.
Deste modo, parece legítimo afirmar que a negociação que não chegou a existir na 
prim eira sessão de negociação foi diferida, ainda que de modo informal, para a situação de 
negociação dos temas dos trabalhos de grupoi Não escam oteando a possibilidade de esse 
facto poder ficar a dèver-se apenas a um maior conhecimento (e, portanto, uma maior
confiança) entre os participantes no momento, parece-nos no entanto que a inexistência de 
uma situação desse tipo no grupo A dá consistência à ideia de que a sessão de negociação 
anterior contribuiu para ajudar os formandos a definir os seus objectivos de aprendizagem e 
lhes forneceu argum entos para orientar os trabalhos de grupo na direcção pretendida.
Como vimos tam bém , na segunda sessão de negociação, a análise conjunta dos 
resultados dos questionários intermédios leva depois à discussão de questões relativas 
exactamente aos trabalhos em curso, entre as quais a organização destes, a sua forma de 
apresentação e os parâm etros pelos quais seriam  avaliados.
As sessões de negociação parecem, assim , ter conferido aos formandos uma m aior 
consciência da orientação por eles mesmos pretendida para a aprendizagem, bem com o 
margem negociai para discutir essa orientação.
Esta conclusão parece ser confirm ada pela análise comparada da apresentação dos 
trabalhos dos' dois grupos. Tendencialm ente, o grupo B orientou os trabalhos de form a a 
corresponderem  às expectativas referenciadas nos questionários iniciais, ao nível dos 
conhecimentos e capacidades, numa perspectiva a que Logan e Sachs (1988, cit. in Day, 
2001) chama de “reorientação da prática”, prom ovendo, durante a apresentação, o debate e 
a discussão dos conceitos e  práticas expostos; já  nas apresentações do grupo A, notou-se a 
tendência para orientar os trabalhos de m odo a constituírem  fundamentações da sua prática, 
numa perspectiva a que os mesmos autores cham am  de “fortalecimento da prática” .
No início desta IV parte, definimos auto-regulação do desenvolvimento profissional 
dos professores com o o' processo pelo qual estes determinam  um fim para a sua 
aprendizagem  de acordo com  as suás expectativas e necessidades conscientes, planeiam  e 
monitorizam as actividades que desenvolvem  em situações de formação contínua e 
reajustam as suas próprias expectativas e'orientações.
Nesta perspectiva, parece-nos possível concluir que o processo formalizado de 
negociação:
- não • fòi suficiente para a determ inação de uma finalidade última comum para a 
formação;
contribuiu, porém, para criar referentes com uns a nível mais imediato;
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- contribuiu ainda para auto-regular as aprendizagens realizadas pelos formandos em 
situação de form ação contínua, no sentido de estas corresponderem  às suas expectativas 
de desenvolvim ento profissional.
c) A nível da avaliação da formação, será que a negociação contribui para a tomada 
de consciência pelos intervenientes sobre o papel dos formandos na avaliação e, 
portanto, na formação?
Nos resultados do questionário inicial, ambos os grupos consideravam  que o papel 
dos formandos na avaliação da formação era essencialmente o de apreciação final, através 
de questionários ou fichas avaliativas, numa perspectiva claram ente influenciada pelo tipo 
de avaliação que as entidades formadoras costumam levar a efeito, com o vimos no segundo 
capítulo. Alguns questionários mostravam ainda que a questão da avaliação da. formação 
nem sequer era equacionada, um a vez que vários formandos não responderam a esta 
questão e outros responderam  com o se se tratasse da sua avaliação, enquanto alunos.
Os resultados do questionário final mostram que, no final da form ação,,os. dois 
grupos estavam  mais sensibilizados do que no início para o papel dos formandos na 
avaliação form ativa da acção. Com  efeito, os resultados do teste de mudança de sinal de 
M cNemar, aplicado aos resultados dos questionários inicial e . final, sinalizaram  uma 
m udança estatisticam ente significativa de posição em relação a este aspecto, nos dois 
grupos.
No entanto, enquanto os formandos do grupo A deram tanto relevo à avaliação 
form ativa com o à recapitulativa, no grupo B, a maior parte dos sujeitos referiu o.papel dos 
form andos na avaliação form ativa, sendo significativa a diferença entre os dois grupos a 
este nível, com o os resultados do teste do Qui-quadrado mostram. .
A diferença entre os dois grupos parece-nos poder ser atribuída ao processo de 
negociação. Com  efeito, o m aior papel conferido agora à avaliação da formação pelo grupo 
A pode ser atribuído aos procedim entos relativos a este estudo (questionários inicial e final, 
presença do observador em duas sessões para realizar observações directas) e, com o os 
indicadores da análise de conteúdo mostram, não tem um enfoque ou função específicos. Já 
no grupo B, a mudança verificada enquadra-se nitidamente num a perspectiva formativa da
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avaliação que corresponde ao processo desenvolvido com este grupo, através da 
negociação.
A importância dada pelo grupo B à função form ativa da participação dos formandos 
na avaliação da acção está de acordo com a perspectiva da formadora, quer na entrevista 
inicial, quer na entrevista final. Na entrevista final, é de salientar que a form adora foca este 
aspecto por referência ao processo de negociação ocorrido no grupo B, servindo-se dessa 
situação concreta para ilustrar o papel activo que os form andos devem  ter na avaliação da 
acção, no decurso desta.
No que respeita aos critérios usados para avaliar a formação, os resultados dos 
questionários iniciais mostram que o grupo A referia mais critérios relativos a resultados 
que.critérios relativos ao processo, enquanto o grupo B referia mais critérios relativos ao 
processo que critérios relativos a resultados. No final da formação, a preferência de cada 
um dos grupos não só se mantém como se acentua significativamente, de acordo com os 
resultados do teste de M cNemar. Por outro lado, o teste do Qui-quadrado mostra agora uma 
diferença estatisticamente significativa entre as duas turmas, ao nível dos critérios relativos 
ao .processo, claram ente mais referidos pelo grupo B que pelo grupo A.
A relevância dada pelos formandos do grupo B aos critérios do tipo processual vai 
ao encontro da opinião da formadora, expressa quer na entrevista inicial, quer na final. Com  
efeito, em qualquer das entrevistas, a form adora só referencia critérios de avaliação da 
formação relativos ao processo. Interessante é constatar que, na entrevista final da 
formadora, surgem novos critérios, os quais aparecem  tam bém  nos questionários finais aos 
formandos, sobretudo no grupo B. Destes, há que realçar aquele que relaciona a orientação 
dos trabalhos para avaliação com os interesses e necessidades dos formandos, critério que 
relaciona, de form a clara, a avaliação da form ação com  a avaliação das aprendizagens dos 
formandos. . •
Assim, parece-nos possível concluir q u e .a  existência de um processo formal de 
negociação contribuiu para que:
os formandos tomassem consciência do papel activo que podem desem penhar numa 
avaliação formativa da acção;
os formandos relacionassem  a avaliação da acção com a avaliação das suas próprias 
aprendizagens, através dos produtos realizados;
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form andos e form ador criassem  critérios comuns paraavaliação  da acção.
E m  síntese, do trabalho realizado, parece possível concluir que as consequências do 
processo form alizado de negociação se situam  essencialm ente a nível da auto-orientação 
das aprendizagens, pelos formandos, em situação de formação, e a nível da m odificação da 
percepção que estes têm sobre o seu papel na avaliação da formação.
Os efeitos já  não são tão claros no que se refere à regulação da acção, uma vez que, 
seja por contam inação, seja porque um nível mínimo de negociação é necessário em 
qualquer situação formativa, existiu reajustamento do processo em ' am bos os grupos. A 
existência de um processo formalizado de negociação desenvolve, porém , um 
conhecim ento mais detalhado das preferências e expectativas dos parceiros, favorece a 
consciencialização dessas preferências e expectativas e perm ite reorientações mais 
fundam entadas do processo formativo do que os reajustamentos proporcionados pelos 
processos informais.
Por outro lado, a participação num processo form alizado é, tam bém  ela,-objecto de 
aprendizagem  por parte do form ador e dos formandos. Nesta perspectiva, é possível que 
um a m aior utilização desse processo aumente e melhore o nível dás í interacções na 
negociação, conduzindo a um processo de regulação sim ultaneam ente mais abrangente e 
mais profundo -  um processo de regulação que não se fique pela concordância relativa aos 
processos formativos e resultados imediatos, mas incida tam bém  nas finalidades gerais, 
contribuindo para a criação de um referencial de formação que tenha efectivas implicações 
nas concepções de ensino e de professor.
Nesta linha de raciocínio, é possível,ainda que os efeitos da negociação relativos à 
auto-orientação das aprendizagens e à modificação da percepção dos form andos sobre o seu 
papel na avaliação da formação, que assinalámos antes, configurem  pré-requisitos 
necessários para uma maior intervenção dos mesmos na regulação da acção.
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P A R T E  V - C O N C L U S Õ E S  
S o b re  os resu ltados do  estudo
Com o ficou expresso no inicio, a questão que orientou este trabalho foi a de saber se 
e em  que condições a avaliação da form ação pode constituir um a estratégia formativa.
Com eçám os por tentar saber se as práticas de avaliação da formação em curso no 
país aproveitavam as potencialidades form ativas da avaliação. No entanto, a análise de 
relatórios de avaliação de que damos conta na parte III deste trabalho mostra que as práticas 
de avaliação desenvolvidas produzem  uma inform ação muito lim itada e têm escasso efeito 
nos planos e nas práticas de formação. Com  efeito, a m aior parte das avaliações reduz-se ao 
conhecim ento do grau de satisfação dos form andos com  a formação, no final desta. Esta 
sim plificação do objecto de avaliação dá origem  a um conjunto de resultados 
unidim ensional, pouco inform ativo e, em grande medida, enganoso, já  que a apreciação 
muito positiva que deles ressalta, contrasta depois com  o discurso negativista que os 
m esmos formandos fazem, no quadro das situações profissionais, sobre a utilidade prática 
da form ação frequentada. Neste sentido, a avaliação da form ação que tem sido realizada 
pode ser considerada conceptual e m etodologicam ente pobre, dando origem a resultados 
pouco credíveis, os quais, seja pela falta de credibilidade, seja por falta de vontade política, 
não são reinvestidos na formação, tom ando-a um  procedim ento tão inútil quanto caro.
Contudo, alguns estudos avaliativos de m aior fôlego (em  termos conceptuais e de 
extensão) sugerem  que, se levada a efeito de form a fundam entada e estruturada, tendo em 
conta as diversas variáveis em  causa, os vários m om entos da acção formativa e as 
diferentes perspectivas dos participantes, a avaliação pode revelar um conjunto de 
informações mais rico, mais complexo, com  m aior relevância para a orientação da 
form ação e para os seus efeitos no ensino.
Ainda na parte III, o questionam ento das práticas avaliativas em curso orientou a 
análise posterior de um conjunto de três processos de avaliação, concebidos de modo a 
ensaiar formas de m aximização das potencialidades formativas da avaliação. Essa análise 
alertou-nos para ,a necessidade de desenvolver processos de avaliação que abranjam as 
perspectivas dos diversos intervenientes e as várias dim ensões do objecto avaliado
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(perspectivas, acções, interacções, produtos); de criar dispositivos avaliativos que 
antecedam , acom panhem  e regulem  a formação; de definir progressiva e colectivamente 
(formandos, formadores, avaliadores, pelo menos) as referências de formação e de 
avaliação desta.
A partir destes estudos de análise descritiva, elaborámos um a proposta de avaliação 
integrada no dispositivo de' formação, prevendo-se momentos específicos de recolha de 
dados, os quais eram devolvidos aos participantes para análise e discussão em situações 
form alizadas de negociação.
Na parte IV deste trabalho, desenvolvemos um plano quasi-experim ental, em  que a 
condição experimental se desenvolveu numa lógica de investigação-acção, já  que exigia a 
implicação dos participantes e o reinvestimento dos dados na acção, contribuindo para o 
desenvolvim ento desta. Assim, ensaiámos num dos grupos a proposta de avaliação da 
form ação decorrente da fase anterior, introduzindo momentos form alizados de negociação. 
Com  este ensaio, pretendíam os saber se a negociação: constitui uma forma de regulação do 
processo de formação; se contribui para a auto-regulação pelos form andos dos resultados da 
form ação, enfocando-os para o seu projecto de desenvolvim ento profissional; e se contribui 
para a tomada de consciência dos intervenientes sobre o papel dos form andos na avaliação 
da formação.
Tínhamos com o hipótese que a integração, na form ação, de procedimentos 
form alizados de negociação constitui um processo de avaliação form ativa que contribui 
para tom ar os form andos sujeitos activos na regulação da acção e na auto-regulação das 
aprendizagens e m odifica as percepções destes sobre a sua participàção na avaliação da 
form ação. Para tal, procedem os à comparação do grau de realização curricular de uma 
acção de formação em dois grupos de formandos, com o m esm o program a e o mesmo 
formador.
A com paração perm itiu perceber que a negociação existiu, de modo formalizado, no 
grupo designado para o efeito,' mas ocorreu também, de m odo informal, no grupo- 
testemunho, o que pode ser devidò a um efeito de contam inação (já que a form adora era a 
m esm a) e/ou à inevitabilidade de um grau mínimo de negociação nas situações de 
form ação, de forma a garantir, senão a eficácia da acção, pelo menos a sua prossecução.
381
A avaliação do processo de formação, uma estratégia formativa?
Da análise das práticas ao esboço de um modelo de formação.
Para além disso, o trabalho .realizado perm itiu verificar que a existência de um 
processo form alizado de negociação produz efeitos no desenrolar da acção formativa, nos 
seus resultados e na consciência dos intervenientes quanto ao papel dos formandos na 
avaliação.
Gom efeito, a nível do processo form ativo, a negociação formalizada contribuiu 
para a reg u lação  da acção, fornecendo um conhecim ento mais detalhado das preferências e 
expectativas dos parceiros, favorecendo a consciencialização dessas preferências e 
expectativas e dando origem  a reorientações do processo formativo. Estes aspectos 
tom aram -se notórios durante a segunda sessão de negociação, na qual os formandos 
m anifestaram  dúvidas quanto à transferibilidade para a prática profissional dos princípios e 
orientações educativas desenvolvidos na form ação e sugeriram estratégias e meios 
centrados na análise de situações concretas, com o form a de resolver essa dificuldade. Com  
base nessa sugestão, há uma reorganização das sessões seguintes, acentuando-se as 
diferenças processuais em relação ao grupo-testemunho.
A negociação contribuiu também para a criação de referentes comuns relativos aos 
resultados esperados e atingidos da form ação (conhecim entos, capacidades, atitudes), 
através da. explicitação e confronto de preferências, expectativas e objectivos (dos 
form andos e da form adora, mas tam bém  dos form andos entre si). Estes aspectos são 
notórios na.evolução dos resultados dos questionários do grupo de ensaio e na comparação 
inter-grupos dos resultados do questionário final, sobretudo quando relacionados com os 
resultados da entrevista final à form adora. . . .
A negociação favoreceu ainda a auto-regulação das aprendizagens realizadas pelos 
formandos em situação de formação contínua, no sentido de estas corresponderem às suas 
expectativas de desenvolvim ento profissional. Este aspecto foi notório nos trabalhos 
realizados, já  que os form andos do grupo de ensaio orientaram  esses trabalhos de form a a 
corresponderem, às expectativas inicialm ente expressas nos questionários, aproveitando as 
duas sessões de negociação para clarificar essa orientação. Os produtos por eles elaborados 
constituem , por isso, propostas fundam entadas de reorientação da prática, enquanto os do 
grupo-testem unho incidem sobretudo sobre a análise, com preensão e fundamentação de 
práticas já  desenvolvidas.
A negociação contribuiu ainda e de modo decisivo, para que os formandos 
tomassem  consciência do papel activo que podem  desem penhar numa avaliação formativa 
da acção, o que ficou claram ente expresso quer na mudança de opiniões face a esta questão, 
por parte do grupo de ensaio, entre o m omento inicial e o final, quer na com paração das 
opiniões entre esse grupo e o grupo-testemunho,' no final da form ação. Neste sentido, 
parece legítim o concluir que a negociação modificou as percepções dos form andos quanto 
ao seu papel na avaliação da formação, no sentido de se constituírem  com o sujeitos 
interventivos no decurso da formação.
Finalm ente, a negociação produziu também um referencial com um  de avaliação, 
acrescentando novos critérios, àqueles que os form andos. exp lic itavam .no  início da 
formação, novos critérios que são comuns aos formandos e à formadora. Desses critérios 
novos para avaliação da form ação, há que salientar aquele que diz respeito à orientação dos 
trabalhos de acordo com  os interesses e necessidades dos form andos -  o que sugere que foi 
estabelecida pelos participantes a articulação entre a avaliação da acção e a avaliação das 
aprendizagens. . . . .
Hm relação à hipótese inicial, parece-nos possível concluir que a existência de 
processos form alizados de negociação constitui uma form a de regulação da acção, 
favorecendo a sua reorientação de forma mais consciente e consistente do que os 
reajustamentos induzidos por processos informais de negociação; cria referenciais comuns 
relativos aos resultados específicos da formação; constitui uma form a de auto-regulação das 
aprendizagens pelos form andos, favorecendo a articulação entre, a orientação que .dão aos 
trabalhos e os problem as e preocupações decorrentes dos contextos profissionais; modifica 
a percepção da função do formando na.avaliação da formação, atribuindo-lhe o papel de 
sujeito interventivo e interactivo; propicia a criação de critérios colectivos de avaliação da 
formação.
. Em contrapartida, o trabalho desenvolvido sugere que a negociação não foi 
suficiente para criar, um referencial de formação mais abrangente que o dos resultados da 
acção, já  que a form adora perspectiva o papel dos formandos enquanto agentes de mudança 
nas escolas e estes dão ênfase a aspectos mais práticos e quotidianos da.intervenção na 
organização escolar e no ensino.
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A análise das. sessões de negociação mostra que o desenvolvim ento pleno das 
potencialidades da negociação form alizada requer formas facilitadoras da comunicação, as 
quais não fazem parte ainda do repertório de form andos e formadores; por outro lado, a 
evolução da qualidade e quantidade das interacções da prim eira para a segunda sessão 
sugere que a participação num processo negociai formalizado é, também ela, objecto de 
aprendizagem  por parte dos intervenientes. Nesta perspectiva, é possível que uma maior 
utilização desse processo aum ente e m elhore o nível das interacções na negociação, 
conduzindo a formas de regulação sim ultaneam ente mais abrangentes e mais profundas -  
um a regulação que não se fique pela concordância relativa com  os processos formativos e 
resultados imediatos, mas incida tam bém  nas finalidades gerais, contribuindo para a criação 
de um referencial de formação que tenha efectivas implicações nas concepções de ensino e 
de professor.
Nesta linha de raciocínio, é possível ainda que os efeitos da negociação relativos à 
auto-orientação das aprendizagens e à m odificação da percepção dos form andos sobre o seu 
papel . ‘na avaliação da form ação, que assinalám os antes, configurem pré-requisitos 
necessários para um a maior intervenção dos m esm os na regulação da acção.
Com efeito, o conceito de negociação na avaliação da form ação tem sido pouco 
trabalhado. As obras que referem  o uso da negociação em formação, tendem  a analisar 
exaustivam ente o conceito de parceria, referindo a negociação de form a superficial, como 
se esta acontecesse por si própria, a partir do m omento em que se estabelece a necessidade 
de criar uma parceira. Por essa razão, procurám os perceber ainda se existem  características 
específicas, da negociação no contexto da situação de formação.
Em bora em termos genéricos o processo aqui relatado e analisado possa ser incluído 
no âm bito das' parcerias entre as escolas e as instituições do ensino superior, de facto a 
negociação que promovem os situa-se especificam ente no contexto da - formação, 
considerando o form ador e os form andos com o parceiros, no âmbito específico da situação 
de formação.
. O uso da noção de negociação neste contexto pòde levantar dúvidas, nomeadamente 
as que decorrem  da assimetria de estatutos dos parceiros. No entanto, a expectativa de 
sucesso da form ação, com benefício para ambas as partes, cria uma ligação de 
interdependência dos actores enquanto a situação durar. Não anulando a assimetria que
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caracteriza a relação pedagógica, essa interdependência é a garantia que ambos os parceiros 
vão tentar chegar a um com prom isso mínimo com vista a um objectivo comum . O poder do 
form ador é, pois, lim itado.pela sua própria necessidade de im plem entar e  desenvolver um 
processo que alcance resultados, processo e resultados que . não são possíveis sem a 
participação e colaboração dos formandos. Neste sen tid o ,. toda a form ação implica 
processos mais ou menos explicitos.de negociação.
O processo de negociação formalizado que promovem os.no grupo de ensaio.m ostra, 
com o vimos, um a evolução da prim eira para a segunda sessão de negociação. Esta 
evolução é notória no m aior núm ero de intervenções dos form andos e no m aior número de 
form andos que se pronuncia, mas sobretudo na maior diversidade do tipo de intervenção, 
que contribui para assegurar uma verdadeira interacção. Com  efeito, na segunda sessão o 
form ador faz mais perguntas, dá mais respostas, explicita mais vezes o que quer dizer e 
concorda mais vezes, com as afirmações dos formandos; estes, por sua vez, dão mais 
informação, fazem mais perguntas, dão m ais respostas, comentam  mais, fazem  juízos de 
valor positivos e negativos, evocam  situações anteriores. Em consequência, os silêncios do 
grande grupo dim inuem . »
Se o maior conhecim ento mútuo entre os intervenientes, na segunda sessão, pode 
explicar o aum ento de intervenções e de intervenientes, a diferença na qualidade da 
interacção é devida à mudança de atitude da formadora que, em  v e z .d e  comentar 
im ediatam ente os resultados dos questionários, incita os form andos a .pronunciarem-se. 
Assim , podem os concluir que o modo com o a formadora conduz a sessão de negociação é 
determ inante para a participação, dos, formandos e, nesse sentido, para a própria existência 
de negociação. De facto, para que exista negociação, é necessário que a form adora dê 
realm ente “a. vez e a voz” 'ao s  formandos; caso contrário^ o seu estatuto funciona como 
inibidor da com unicação e inviabiliza a negociação.
Por outro lado, a partir do momento em que ela cria espaço para a participação dos 
form andos, estes tom am  realm ente a palavra, assumem as respostas do questionário, 
inquirem , em item  juízos de valor. Com esse tipo de .intervenções, tem lugar uma verdadeira 
interacção, na m edida em que os interlocutores começam a integrar os pontos de vista 
alheios no seu próprio discurso, em vez de apenas justificarem  as suas opções ou 
afirm ações face às críticas ou às divergências, com o se verificou na prim eira sessão. Assim,
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a negociação parece ter sido, também ela, objecto de aprendizagem, quer para a formadora, 
quer para os formandos.
A partir destas .conclusões, parece possívef afirm ar que, no contexto da situação de 
formação, a negociação tem características próprias.
Em prim eiro lugar, ocorre dentro de um grupo, e não em situação dual, o que 
condiciona o tipo de intervenção dos parceiros e o tipo de interacção que se estabelece. 
Com efeito, qualquer intervenção que ocorra dentro de um grupo tem um público alargado, 
que pode funcionar com o testemunha, cúm plice, opositor, apoiante, ju iz ... O form ador tem 
tendência a preservar o seu estatuto, entre outros factores, também por causa da falta de 
controlo das eventuais reacções desse público. No entanto, a partir do m omento em  que cria 
espaço para a participação dos formandos, estabelece-se efectivam ente interacção e é 
possível iniciar uma verdadeira negociação -  ou seja, a negociação é possível no contexto 
da form ação, mas exige disponibilidade do form ador e aprendizagem de parte a parte.
Em segundo lugar, entre os parceiros da form ação não existe um conflito evidente e 
assumido, antes motivações, expectativas e preferências diferentes, que decorrem das 
diversas crenças e concepções sobre o ensino e a formação, das diversas experiências e 
preocupações profissionais, dos diversos ciclos de vida... Estas diferenças podem não 
configurar exactam ente um conflito, no sentido clássico do termo, mas constituem 
divergências e, com o tal, exigem  o estabelecim ento de um consenso mínimo para que a 
acção possa ser bem  sucedida. A análise das avaliações levadas a efeito no país (que 
efec tuám os-na  parte III deste trabalho) mostra, de resto, c o m o -a  ocultação dessas 
divergências pode invalidar os processos e resultados da avaliação e da própria formação.
,A tentativa de clarificar essas divergências, com o ponto de partida para a criação, se 
não de consensos relativos ao programa de form ação, pelo menos de “uma acção comum 
negociada” (Zay, 1997), não é fácil, porque os parceiros evitam assum ir claramente que 
existem  divergências. M esm o quando a situação form alizada de negociação tom a evidentes 
essas divergências, form ador e formandos (e estes entre si) evitam discuti-las, justificando 
as suas opções e afirm ações sem deixar margem para debate e aparentemente conformando- 
se com as justificações do outro, sem as questionar. Assim, enquanto nas negociações 
levadas a efeito noutras actividades do cam po social e das relações humanas se visa, antes 
de mais, resolver conflitos evidentes, no contexto da formação o primeiro requisito para
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que possa existir negociação é levar os parceiros a reconhecer que existem  divergências, 
superando os mecanism os de evitação do confronto da parte do form ador e dos formandos.
Em terceiro lugar, a .negociação em formação é m ediatizada pelas actividades e 
recursos form ativos. De facto, as tomadas de decisão podem não ser assum idas enquanto 
resolução durante a situação form al de negociação, mas acabarem por ser postas em prática 
no decurso subsequente da formação. De algum modo, foi isto que sucedeu com a 
form adora, na sessão seguinte à segunda negociação (recurso a estratégias e actividades 
sugeridas pelos form andos para facilitar a transferibilidade para a prática) e com os 
form andos, depois da prim eira negociação (procurando encontrar form a de orientar os 
trabalhos de grupo para uma resposta aos seus interesses).
A identificação destas (e de outras) características da negociação na avaliação da 
form ação perm ite-nos perceber melhor quer os factores que a condicionam , quer os factores 
que a facilitam. A consciência dessas condicionantes e a procura de estratégias que 
facilitem  um a real interacção dos intervenientes durante a negociação parece-nos ser 
fundam ental para que a avaliação possa não só contribuir para a formação, *mas se 
constitua, ela própria, com o uma estratégia formativa. . .
Sobre a metodologia do estudo
A organização de form a sequencial das várias fases do estudo (análise descritiva da 
situação da avaliação da form ação, análise descritiva de três processos específicos de 
avaliação da form ação, ensaio de um processo de negociação na avaliação da formação) 
revelou-se profícua, já  que perm itiu chegar a conclusões nas diferentes fases que 
constituíram  questões e a orientações para as fases seguintes.
Com efeito, este desenho misto, coordenado de forma sequencial, mostrou um 
potencial heurístico que favoreceu uma aproximação gradualmente mais focalizada da 
questão em estudo. Assim, as questões que orientaram as diferentes fases do estudo foram- 
se tom ando progressivam ente mais específicas e a essa especificidade correspondeu uma 
tam bém  progressiva restrição do campo de análise; em sentido contrário, porém, o modo de 
análise foi-se com plexificando e, em consequência, alargou-se o tipo de informação obtido.
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Na segunda fase do estudo, por sua vez, a utilização de um plano quasi- 
experimental favoreceu a identificação dos efeitos da mudança introduzida no grupo 
experimental, por com paração com o grupo-testem unho. Essa comparação, não eliminando 
totalmente as dúvidas que se podem levantar quanto a variáveis não controladas (como o 
tipo de formação contínua anterior ou a qualidade da experiência profissional), permitiu, 
ainda assim, reduzir os problem as decorrentes da análise de um só contexto de observação, 
nomeadamente no que se refere à relação entre à m udança introduzida e os efeitos que lhe 
atribuímos. Com  efeito, a comparação entre grupos tende a relativizar o tipo de conclusões 
possível, evitando-se leituras e ' interpretações dem asiado absolutas (porque totalm ente 
contextualizadas) da situação.
Nesta medida, parece possível sugerir que a inscrição de uma lógica de 
investigação-acção no quadro de uma m etodologia quasi-experim ental evita alguns dos 
riscos inerentes à prim eira (a possibilidade de falta de distanciam ento em  relação à acção, a 
tendência auto-justificativa na interpretação de dados extremam ente contextualizàdos, por 
exemplo), sem lhe lim itar as potencialidades (entre outras, a possibilidade de aum entar o 
conhecimento dos sujeitos sobre si próprios e sobre os fenóm enos com  que lidam, a 
oportunidade de desenvolver inovações a partir de situações concretas e a criação de 
relações de colaboração entre os participantes).
O desenho misto, integrado de form a sim ultânea, que levámos a efeito nesta 
segunda fase do trabalho permitiu ainda que os mesmos dados fossem trabalhados 
qualitativa e quantitativam ente. Esta conjugação foi essencial para os resultados, porque os 
dois tipos de dados se com pletaram  mutuamente para conduzir a conclusões: por exemplo, 
não teria sido possível perceber até que ponto a negociação modificou a percepção dos 
formandos do grupo de investigação-acção sobre o seu papel na avaliação da formação se 
não tivesse ocorrido o tratam ento estatístico dos questionários dos dois grupos; por outro 
lado, a quantificação das intervenções dos form andos nas situações observadas só conduz a 
conclusões quando relacionada com  a qualidade dessas intervenções.
Para além das'questões de credibilidade dos resultados, a triangulação de técnicas, 
resultante do recurso a procedimentos que captassem  as perspectivas subjectivas dos 
sujeitos, o sentido dos comportam entos e interacções em  situação e as características dos 
produtos escritos, conduziu a resultados que se com plem entaram  uns aos outros, perm itindo
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enriquecer o tipo de conclusões: por exemplo, é a conjugação da análise dos produtos 
escritos e das sessões em que foram apresentados com a análise do discurso que os 
form andos fazem sobre esses trabalhos que permite perceber as diferenças entre os dois 
grupos, no modo com o interpretaram  e viveram uma mesma proposta de trabalho.
Tam bém  a triangulação de fontes de informação se mostrou enriquecedora do 
processo e das conclusões, desde logo nas próprias sessões de negociação, em que se 
confrontaram  as perspectivas dos formandos entre si (na variedade e, por vezes, 
antagonism o de posições e visões), dos formandos e da form adora e,- ainda que de modo 
mais indirecto, do grupo e do observador (na medida em que o prim eiro se podia ou não 
rever no tipo de tratam ento dos dados efectuado).
M as a triangulação de fontes, como vimos, não se limitou às perspectivas dos 
sujeitos, deu-se também entre estas e a informação recolhida pela observação das situações 
concretas, o que perm itiu perceber, por exemplo, a relação entre o discurso inicial da 
form adora e o dispositivo de formação criado; ou entre a perspectiva final da formadora 
sobre as diferenças no processo desenvolvido com cada um dos grupos, e. os sumários 
correspondentes.
Por sua vez, a recolha, análise e devolução de dados em diferentes momentos 
m ostrou-se notoriamente eficaz em  termos de dispositivo de avaliação, mas. tam bém  ao 
nível dos resultados do estudo, um a vez que facilitou uma gradual consciencialização dos 
sujeitos sobre o seu papel na avaliação da formação e perm itiu, pelo menos em parte, a 
auto-orientação das aprendizagens, contribuindo ainda para . a regulação do processo 
form ativo.
Por outro lado, o recurso a técnicas de observação das sessões e de análise de 
produtos escritos foi essencial para captar aspectos da situação que a falta de distanciação, 
no final da formação, ainda não permitia aos sujeitos consciencializar: por.exem plo, é a 
análise dos trabalhos escritos e a análise das sessões em que foram  preparados e 
apresentados que permite extrair as conclusões relativas à auto-orientação das 
aprendizagens dos form andos, conclusões que não-ficavam totalm ente claras nas respostas 
aos questionários intermédio e final.
Na verdade, os resultados obtidos no questionário final não são aparentem ente 
muito diferentes daqueles que encontrámos nos relatórios de avaliação da formação
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analisados na parte III deste trabalho. A principal diferença a este nível reside na 
especificação e clarificação das opções e valorações dos inquiridos, induzida pelo tipo de 
questionário (aberto) e. pelo m odo como as questões estavam  elaboradas (frases para 
com pletar, obrigando a explicar motivos e posições tomadas). Neste sentido, o 
preenchim ento do questionário constituiu, em si mesm o, .um méio de explicitação sobre 
interesses, motivações, dificuldades, aprendizagens realizadas. M as foi também um meio de 
análise crítica, revelador de que os form andos (que tam bém  são professores), se inquiridos 
com algum a profundidade, não se lim itam a vagas afirm ações de satisfação. Exemplo disto 
é o facto de, no questionário intermédio, os form andos do grupo de ensaio explicitarem não 
só a reorientação a dar ao processo form ativo, com o tam bém  as estratégias e meios 
específicos para os alcançar.
Em termos de resultados da avaliação, contudo, o que nos parece marcar a diferença 
não é tanto o-tipo de questionário, mas o recurso a outras técnicas de recolha e análise de 
dados, o que permite confirm ar ou questionar os resultados e alargar de forma considerável 
a informação disponível.
Em termos de form ação e numa perspectiva de avaliação com o estratégia formativa, 
o principal factor discrim inativo face a outros processos é, notoriamente, a negociação, 
porque foi ela que perm itiu pôr em causa (ainda que de uma form a inicialmente muito 
incipiente, mas progressivam ente mais assertiva) um consenso artificial que existia no 
início e que tinha tendência a reinstalar-se assim  que as situações de negociação revelavam 
posições antagónicas. A análise do processo sobre o qual incide este trabalho sugere que, 
para os formandos assum irem  um papel activo na formação, é necessário ultrapassar a 
fronteira invisível do consenso artificial entre o form ador e o grupo e entre os elementos 
desse grupo.
. E, se a discussão dos resultados da avaliação pelos participantes, ao longo da 
formação, pode favorecer a consciencialização e responsabilização dos formandos pela 
orientação colectiva da formação e pelo sentido que ela possa fazer no projecto formativo 
individual, é necessário porém que ambos desenvolvam  outras e melhores formas de 
comunicação, sem as quais não existe verdadeira negociação e a devolução dos resultados 
se transforma, com o tantas outras iniciativas na form ação de professores, em  mais um 
procedim ento formal e inútil.
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Uma palavra ainda relativamente à confirmação dos dados pelos participantes, a 
qual se realizou apenas no início e no meio da formação. Com 1 efeito, um dos limites deste 
trabalho é a ausência de devolução dos dados recolhidos no final da formação (no mínimo, 
os relativos aos questionários e às sessões de apresentação dos trabalhos). Esses dados e, 
eventualm ente, os das próprias sessões de negociação, poderiam  ter sido relevantes para o 
m odo com o os professores se situam nos processos de formação contínua. Porém, não 
tendo sido previam ente acautelado um espaço e tempo próprios, não foi possível realizar 
um a sessão para esse efeito. .
Para um modelo de formação através da avaliação
Em termos mais globais, este trabalho sugere uma estreita ligação entre o modo 
com o se equaciona a avaliação da formação e a perspectiva que se tem sobre a própria 
formação. Uma form ação que se integre no desenvolvim ento profissional dos professores e 
das escolas e que tenha repercussão no ensino e na aprendizagem  dos alunos, requer formas 
de avaliação da formação através das quais os professores se apropriem  :do sentido da 
form ação e se co-responsabilizem  pelo processo e pelos resultados, isto é, formas de 
avaliação que se assumam, elas próprias, com o estratégias form ativas. Estratégias 
form ativas para os professores em formação, mas também para o investigador da formação 
que, nas diferentes fases do estudo, teve que questionar as suas concepções de avaliação e 
de formação. . . .
Com base nos resultados das diferentes fases deste estudo e nas conclusões 
anteriores, esboçám os algumas linhas de orientação para uma form ação que utilize a 
avaliação como estratégia formativa. Estas linhas de orientação de um possível m odelo de 
avaliação da form ação que, num outro tipo .de  investigação poderiam  surgir com o uma 
extrapolação de dados, constituem, numa investigação-acção, um  reinvestim ento dos 
resultados obtidos na m odificação do real, reinvestimento que abre cam inho a um novo 
ciclo de investigação.
O m odelo de formação através da avaliação que sugerim os procura unificar 
princípios decorrentes de diferentes abordagens: parte de uma epistem ologia do sujeito 
enquanto construtor de valores em função de um projecto pessoal e profissional, remete
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para um m odelo de formação centrado na análise ou na pesquisa e implica uma avaliação 
com o construção do sentido da acção.
No que respeita à posição do sujeito, seria ainda possível estabelecer o paralelismo 
entre form ação e investigação, nom eadam ente através da constituição dos participantes na 
form ação com o parceiros em termos da investigação sobre a formação. Na verdade, uma 
das lim itações deste trabalho é a restrição dos conceitos de parceria e negociação ao campo 
da formação, quando seria possível perspectivá-los tam bém  a nível da investigação.
Contrapondo-se ao m odelo tradicionalm ente utilizado, sugere-se, pois, uma 
avaliação que contribua para m axim izar o processo form ativo e os seus efeitos -  na 
verdade, um a avaliação totalm ente subordinada às finalidades formativas circunscritas pela 
filosofia de formação.
Com  efeito, encara-se a avaliação com o o processo através do qual avaliadores e 
participantes constroem  em conjunto um a interpretação sobre o real, através da análise 
dialógica das experiências e necessidades dos form andos e dos objectivos do formador. É 
essa análise que permite criar referenciais de form ação, em função dos quais é  possível 
negociar a qualidade da form ação (dos processos e dos resultados), bem como as formas e 
momentos de avaliação.
Para tal, é necessário que se desenvolvam  formas de com unicação e negociação 
através das quais se vão progressivam ente ajustando as perspectivas dos vários 
intervenientes, com vista à construção partilhada de referências. Como vimos, essa 
construção colectiva não obriga a que todos e cada um dos intervenientes se reveja nela de 
igual forma, já  que perm ite a inscrição de cada um num  sistema de interesses colectivo, 
mas tam bém  individual. Por outro lado, esta construção é continuada e dinâmica, 
m odiftcando-se no decurso da formação, dando.origem  a diferentes escolhas e posições ao 
longo do processo e tam bém  a diferentes relações entre os intervenientes.
Nesta perspectiva, a avaliação in se re -se .na própria aprendizagem dos sujeitos, 
regulando e auto-regulando a mudança, individual e colectiva, que a aprendizagem 
pressupõe. Por isso, sendo objectos de avaliação, os participantes são também sujeitos 
desse processo e construtores do seu resultado -  o resultado da avaliação, mas também o 
resultado da situação de aprendizagem.
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Assim  entendida, a avaliação prefigura potencialmente um a estratégia formativa, já  
que é através dela que se vai construindo um quadro de referências partilhado e um 
progressivo consenso sobre os objectivos form ativos, os meios para os alcançar e os valores 
usados para avaliar; mais do que isso, é através da avaliação que os formandos têm 
possibilidade de participar e reorientar o sentido da form ação (e da avaliação) e, 
consequentem ente, de se co-responsabilizar pelo processo, pelos resultados e pelos efeitos. 
N este sentido, constitui uma oportunidade para que os form andos tom em  consciência não 
apenas do papel que podem  desem penhar na própria formação, mas também da realidade 
dos problemas do campo da form ação em que se opera. Essa tom ada de consciência poderá 
tom ar-se conscientização no sentido freireano do termo, na m edida em que se tom em  
visíveis não só os fenóm enos de poder ligados à própria form ação, com o aqueles que se 
ocultam  nas relações form ação-ensino.
A construção do referencial será, portanto, a forma pela qual os intervenientes 
tomam consciência das suas escolhas, mas também da interdependência das suas posições 
com  as dos outros, contribuindo para o desenvolvim ento da sua coesão enquanto grupo. 
Consciencialização e coesão são, assim, o cerne de uma possível transform ação da situação 
e dos próprios intervenientes. Se o objectivo último da formação é, com o a m aior parte dos 
program as de form ação explicita, o desenvolvimento de profissionais reflexivos, então é 
necessário que as situações form ativas proporcionem  o auto-questionam ento e favoreçam  a 
construção de um projecto profissional. Como a figura 3 sugere, a prática da avaliação da 
form ação pode constituir um meio privilegiado para alcançar esse objectivo, já  que, além 
de prom over a consciencialização dos objectivos individuais e colectivos, fornece aos 
form andos as informações e os instrumentos para participar activamente na regulação e 
controle do processo, na .perspectiva que, na literatura anglo-saxónica, é  designada por 
“e m p o w e r m e n t* •
O modelo esboçado sugere, pois, a construção de um projecto de form ação 
colectivo que se apoia nos projectos individuais mas, em sim ultâneo, os ajuda a expandir, 
perm itindo uma apropriação do processo e dos resultados da form ação e, ao mesmo tempo, 
um a apropriação do processo e objectivos de desenvolvim ento profissional de cada um.
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Figura 3 - 0  processo de formação através da avaliação
O ensaio que realizámos na IV Parte deste trabalho não realiza, na totalidade, um 
modelo deste tipo. Na verdade, ele perm itiu a tomada de consciência pelos formandos do 
seu papel na avaliação e na orientação da form ação e das aprendizagens, mas não criou um 
referencial de form ação consistente e abrangente, que possa ter efeito no projecto
profissional de cada um dos professores. Com o sugerimos antes, a frequência das situações
de negociação é um dado a ter em conta, uma vez que esta necessita de tempo e
aprendizagem , de form a a criar hábitos de análise, confronto e diálogo. Por isso, a
negociação é inexequível em acções de curta duração.
Para além  da questão temporal, há que reconhecer condicionalism os no processo de 
construção e negociação de um referencial comum  aos intervenientes na formação, 
condicionalism os que se inscrevem nos cam pos da formação, do ensino e da avaliação e, 
em últim a análise, são inerentes a qualquer actividade social. Neste sentido, seria pertinente 
com provar, noutros contextos, as linhas orientadoras do modelo que esboçámos, 
eventualm ente através de novas formas de negociação que venham a contribuir para
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clarificar e precisar o conceito e as práticas, quando utilizados em  formação. É esta abertura 
a um a investigação futura que nos parece constituir um dos resultados mais positivos do 
presente trabalho.
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